Google 


This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  prcscrvod  for  gcncrations  on  library  shclvcs  bcforc  it  was  carcfully  scannod  by  Google  as  part  of  a  projcct 

to  make  the  world's  books  discoverablc  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 

to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 

are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  cultuie  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  maiginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journcy  from  the 

publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prcvcnt  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  lechnical  restrictions  on  automated  querying. 
We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfivm  automated  querying  Do  nol  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machinc 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  laige  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encouragc  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attributionTht  GoogXt  "watermark"  you  see  on  each  file  is essential  for  informingpcoplcabout  this  projcct  and  hclping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  lesponsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countiies.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can'l  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  mcans  it  can  bc  used  in  any  manner 
anywhere  in  the  world.  Copyright  infringement  liabili^  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Googlc's  mission  is  to  organize  the  world's  information  and  to  make  it  univcrsally  accessible  and  uscful.   Google  Book  Search  hclps  rcadcrs 
discover  the  world's  books  while  hclping  authors  and  publishers  rcach  ncw  audicnccs.  You  can  search  through  the  full  icxi  of  this  book  on  the  web 

at|http: //books.  google  .com/l 


Google 


Esta  é  uma  cópia  digital  de  um  livro  que  foi  preservado  por  gerações  em  prateleiras  de  bibliotecas  até  ser  cuidadosamente  digitalizado 

pelo  Google,  como  parte  de  um  projeto  que  visa  disponibilizar  livros  do  mundo  todo  na  Internet. 

O  livro  sobreviveu  tempo  suficiente  para  que  os  direitos  autorais  expirassem  e  ele  se  tornasse  então  parte  do  domínio  público.  Um  livro 

de  domínio  público  é  aquele  que  nunca  esteve  sujeito  a  direitos  autorais  ou  cujos  direitos  autorais  expiraram.  A  condição  de  domínio 

público  de  um  livro  pode  variar  de  país  para  país.  Os  livros  de  domínio  público  são  as  nossas  portas  de  acesso  ao  passado  e  representam 

uma  grande  riqueza  histórica,  cultural  e  de  conhecimentos,  normalmente  difíceis  de  serem  descobertos. 

As  marcas,  observações  e  outras  notas  nas  margens  do  volume  original  aparecerão  neste  arquivo  um  reflexo  da  longa  jornada  pela  qual 

o  livro  passou:  do  editor  à  biblioteca,  e  finalmente  até  você. 


Diretrizes  de  uso 

O  Google  se  orgulha  de  realizar  parcerias  com  bibliotecas  para  digitalizar  materiais  de  domínio  púbUco  e  torná-los  amplamente  acessíveis. 
Os  livros  de  domínio  público  pertencem  ao  público,  e  nós  meramente  os  preservamos.    No  entanto,  esse  trabalho  é  dispendioso;  sendo 
assim,  para  continuar  a  oferecer  este  recurso,  formulamos  algumas  etapas  visando  evitar  o  abuso  por  partes  comerciais,  incluindo  o 
estabelecimento  de  restrições  técnicas  nas  consultas  automatizadas. 
Pedimos  que  você: 

•  Faça  somente  uso  não  comercial  dos  arquivos. 

A  Pesquisa  de  Livros  do  Google  foi  projetada  p;ira  o  uso  individuíil,  e  nós  solicitamos  que  você  use  estes  arquivos  para  fins 
pessoais  e  não  comerciais. 

•  Evite  consultas  automatizadas. 

Não  envie  consultas  automatizadas  de  qualquer  espécie  ao  sistema  do  Google.  Se  você  estiver  realizando  pesquisas  sobre  tradução 
automática,  reconhecimento  ótico  de  caracteres  ou  outras  áreas  para  as  quEus  o  acesso  a  uma  grande  quantidade  de  texto  for  útil, 
entre  em  contato  conosco.  Incentivamos  o  uso  de  materiais  de  domínio  público  para  esses  fins  e  talvez  possamos  ajudar. 

•  Mantenha  a  atribuição. 

A  "marca  dágua"  que  você  vê  em  cada  um  dos  arquivos  6  essencial  para  informar  aa  pessoas  sobre  este  projoto  c  ajudá-las  a 
encontrar  outros  materiais  através  da  Pesquisa  de  Livros  do  Google.  Não  a  remova. 

•  Mantenha  os  padrões  legais. 

Independentemente  do  que  você  usar,  tenha  em  mente  que  é  responsável  por  garantir  que  o  que  está  fazendo  esteja  dentro  da  lei. 
Não  presuma  que,  só  porque  acreditamos  que  um  livro  é  de  domínio  público  para  os  usuários  dos  Estados  Unidos,  a  obra  será  de 
domínio  público  para  usuários  de  outros  países.  A  condição  dos  direitos  autorais  de  um  livro  varia  de  país  para  pais,  e  nós  não 
podemos  oferecer  orientação  sobre  a  permissão  ou  não  de  determinado  uso  de  um  livro  em  específico.  Lembramos  que  o  fato  de 
o  livro  aparecer  na  Pesquisa  de  Livros  do  Google  não  significa  que  ele  pode  ser  usado  de  qualquer  maneira  em  qualquer  lugar  do 
mundo.    As  consequências  pela  violação  de  direitos  autorais  podem  ser  graves. 

Sobre  a  Pesquisa  de  Livros  do  Google 

A  missão  do  Google  é  organizar  as  informações  de  todo  o  mundo  c  torná-las  úteis  e  acessíveis.  A  Pesquisa  de  Livros  do  Google  ajuda 
os  leitores  a  descobrir  livros  do  mundo  todo  ao  mesmo  tempo  em  que  ajuda  os  autores  e  editores  a  alcançar  novos  públicos.  Você  pode 
pesquisar  o  texto  integral  deste  livro  na  web,  em |http :  //books . google .  com/| 


JUADRO    ELEMENTAR 


RELAÇÕES    rOLlTl&tó    E     DIPLOMÁTICAS 
DE   PORTDGAI. 

COM  AS  UIVEBSAS  fOTBHCUS   UO  MDNtK). 


l'j«B12.  —  NA  OFFiCINA  TTPOGRAPIIICA  PE  FAIN  E  IUL'NOT, 


1I2. 


] 


QUADRO  ELEMENTAR 


RELAÇÕES    POLITICAS 
E     DIPLOMÁTICAS     DE     PORTUGAL 

COM  AS  DIVERSAS  POTENCIAS  DO  SIH^DO, 


MONARCHIA    POHTUGUEZA 


_  VISCONDE  DE  SANTARÉM, 

D»  AcnClODiiií  Kfifi  Ussí^ticniias  ie  LisHoi,  UndriO.  ^(pali'!'.  Tiir 


PARIZ. 

EH  CASA  DE  J.  P.  AILLAUD, 


iUADKO   ELEMENTAR 


hewçoes  roLiTicvs  is  diplomatic^vs 

DE   1'ORTOGAL 

CUM  AS   DIVLHSAb  fOTIiXCIAS  UO  MUNUU. 


II  — 


do  Cardeal  Rei  se  originou  entre  os  Reis  de 
Castella  e  de  França,  se  os  constantes  esforços 
do  primeiro  para  se  empossar  de  Portugal  vié- 
rao  a  ter  o  desejado  eífeito,  as  diligencias  do 
segundo,  para  lh'o  estorvar,  com  terem  sido 
infructuosas,  nao  forao  nem  menos  constantes, 
nem  menos  activas.  2''  Que  com  a  intrusão  dos 
Philippes^  e  sua  longa  dominação  se  não  que- 
brou de  todo  o  fio  das  relações  estabelecidas 
entre  Portugal  e  a  França  desde  os  primeiros 
tempos  de  nossa  monarquia,  pois  que,  prescin- 
dindo de  outras  muitas  transacções,  na  In- 
troducçao  do  ja  citado  volume,  revelámos  uma 
particularidade  absolutamente  ignorada ,  a  sa- 
ber, que  no  anno  de  1 580  a  Serenissima  Casa 
de  Bragança,  bem  inteirada  da  legitimidade  de 
seus  direitos,  pedira  á  de  França  auxilios  con- 
tra a  ambição  da  de  Castella  (1 ). 

Sem  embargo  porem  da  grande,  e  inespe- 
rada luz,  que  sobre  este  interessantissimo ,  e 
escuro  periodo  de  nossa  historia  politica  der- 
rama a  série  de  documentos  que  então  publicá- 
mos; a  qual  com  razão  dissemos  era  a  collec- 
ção  mais  completa  de  quanto  se  passara  desde 


(1)  Fid€  lutrod.  do  T.  m,  p.  140. 


) 
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o  principio  da  monarquia  até  á  gloriosa  accla- 
mação  d'ElRei  D.  João  IV,  pelo  que  diz  res- 
peito ás  relações  que  tivemos  com  a  França  (1), 
bem  persuadidos  estávamos  que  as  d'este  ul- 
timo período  devião  de  ter  sido  muito  mais 
intimas,  e  seguidas  do  que  vulgarmente  se  ac- 
creditava.  Assim  o  declarámos,  confessando 
que  na  occasiao  em  que  concluiamos  o  nosso 
3*  volume  havíamos  tido  a  ventura  de  encon- 
trar no  período  de  tempo  que  decorre  desde 
1580  até  1640,  com  infinitos  despachos  e  ne- 
gociações de  diversos  ministros  francezes,  e 
entre  estes  com  os  de  M.  de  Saint-Goard,  e  para 
logo  nos  compromettemos  a  publicál-os  em 
seu  devido  tempo.  Comprindo  pois  com  esta 
promessa  passaremos  a  substancial -os,  e  com 
o  que  d'elles  formos  naturalmente  deduzindo 
iremos  enriquecendo,  e  completando  a  historia 
das  transacções  politicas  e  diplomáticas  publi- 
cas, e  especialmente  secretas  que  tivemos  com 
França  desde  o  reinado  do  Cardeal  Rei  até  á 
época  gloriosa  da  acclamaçao  do  Senhor  Rei 
D.  João  IV,  historia  sobremaneira  interessante 
em  razSo  da  novidade  dos  factos ,  e  essencial- 


(1)  ndc  Introd.  do  T.  m,  p.  HO. 
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mente  verídica  por  isso  que  inteiramente  fun-^ 
dada  em  documentos  contemporâneos,  e  offi- 
ciaes.  Em  primeiro  lugar  trataremos  de  mostrar 
qual  fosse  o  estado  em  que  se  achava  o  negocio 
da  successão,  como  com  a  velhice  e  enfermida- 
des do  Cardeal  se  aífoutárão  ainda  em  vida 
d'elIeos  diíferentes  Pretendentes  da  Coroa  por- 
tugueza  a  mandar  a  requerimento  seus  respec- 
tivos Embaixadores,  quacs  estes  forão,  e  em 
que  ordem  viérão,  acodindouns  após  outros  á 
Corte  dg  Lisboa,  e  emfim  o  modo  por  que 
neste  conflicto  de  tao  encontrados  interesses 
se  houve  o  Cardeal  Rei  para  com  elles  e  para 
com  os  dous  únicos  Pretendentes  Portuguezes 
que  se  apresentarão  em  juízo,  a  Serenissima 
Duqueza  de  Bragança ,  e  D.  António  Prior  do 
Crato.  Quanto  a  este  respeito  dissermos  con- 
fessamos que  o  colhemos  em  um  escriptor 
contemporâneo,  em  um  diplomata  de  nossa 
própria  nação,  que  residia  em  Lisboa,  o  qual 
nos  deixou  em  um  escripto,  com  data  de  28 
d' Agosto  de  1579,  a  relação  dos  factos  impor- 
tantes que  presenceára. 

Refere  este  A.  que  sabida  a  morte  d*£lRei 
D.  Sebastião,  e  juntas  as  Cortes  por  ordem  do 
Cardeal,  como  lhe  constasse  que  oellas  havia 


grandes  diíFerenças  por  causa  do  negocio  da 
successâo^  em  carta  aberta  lhes  ordenara  hou- 
vessem de  conformar-se  com  o  que  em  dous 
artigos  lhes  prescrevia  :  a  saber,  que  se  absti- 
vessem de  tratar  da  questão  da  successao ;  que 
se  occupassem  em  emendar  os  abusos,  e  sus- 
tentar o  nome  portuguez  (1). 

Entretanto  hiao  chegando  a  Lisboa  os  Em-* 
baixadores  dos  differentes  Pretendentes  na 
oraem  seguinte  : 

O  1*"  Embaixador,  prosegue  o  já  citado  ed- 
criptor,  que  veio  a  requerimento  sobre  a  succes- 
sSo  do  reino^  foi  o  Bispo  de  Placencia,  elevado 
a  esta  dignidade  a  instancias  do  Príncipe  de 
Parma,  o  qual  por  parte  de  sua  mai,  filha  do 
Infante  D.  Duarte  e  neta  d'ElRei  D.  Manoel, 
pretendia  ser-lhe  devida  a  successao  (2). 

O  2''  foi  o  do  Duque  de  Sabóia,  Emanoel 
Philisberto,  que  vinha  também  requerer  a 
successao  em  nome  do  Duque  seu  amo,  por 


(1)  Combinem-se  estas  particularidades  com  o  qne  se 
refere  cap.  xlii  ,  p.  79  da  Ghronica  do  Cardeal  Rei,  relati- 
▼amente  ás  Cortes  de  Lisboa  do  1  d'Abril  doeste  anno 
de   1579. 

(2)  Fidê  SeeçSo  XVUI  das  Relações  de  Portugal  com  u  di« 
versas  Potencias  dltalia. 
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ser  filho  da  Infanta  Dona  Beatriz,  segunda 
filha  d'ElRei  D.  Manoel  (1). 

O  3°  foi  o  de  Castella,  D.  Christovão  de 
Moura,  o  qual  requeria  a  suecessão  do  reino 
por  parle  d'ElRei  Philippe  II,  por  ser  filho  da 
Imperatriz  Dona  Isahel ,  primeira  filha  d'ElRei 
D.  Manoel  (23;  e  accresceiifa  o  A.  que  para  dar 
mais  credito  e  autoridade  á  sua  rccIaiDação 
despachara  ao  depois  ElRei  Catholico  ao  Duque 
d'Ossuna ,  irmão  da  Duqueza  d'Aveiro,  afim  de 
negociar  nas  Cortes  com  mais  eíTicaeia. 

O  4°  foi  o  da  Rainha  de  França  que  requeria 
a  suecessão  por  descender  doConde de  Bolonha. 
Foi  este  Embaixador  oBispo  de  Comminges(3) 
de  que  adiante  se  tratará. 

(I)  Vide  Ibidem  Segunda  o  A,  da  Chronica  do  Cardeal  Rei, 
p.  70,  cap.  xxxix,  o  Embaixador  d'estc  Prinuipe  chauiava-BC 
D.  Carlos  de  Itobre. 

(3)  No  loTiio  II  d'i!5ta  nossa  obra,  á  png.  't27,ind>cáii)as  a  exis- 
tência na  Ilihlíothcca  de  Madríd  d'iiin  Códice  com  a  correspon- 
dência d'es[c  Embaixador,  «obre  a  objecto  de  sua  negociação  a 
rcspeiUl  da  auccessiío  de  Portugal,  Encerra  [anibem  o  mesmo 
Códice  Tarios  oflicios  do  Duque  d'0s9una,de  Rodrigo  Vaaques, 
c  de  Lníi  de  Holina,  que  igualmente  ee  acbavSo  em  Portugal 
com  o  caracter  de  Embaixadores  extraordinários,  mas  estes 
olBcioa  sío  posteriores  aos  doa  aiuioa  de  1579  e  80,  segando 
conjecturamos  da  noticia  que  do  dito  Códice  lemos. 

{i}  Sobre  esla  embaixada,  vcjn-se  os  documeatos  que  publi- 


^ 
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o  5°  foi  o  Senhor  de  lírevres  (1 )  da  parte 
d'EIRei  Christianissimo ,  q  qual  tendo  com- 
municado  o  negocio  a  EIRei  separtio  cora  toda 
a  brevidade.  Vinha  oflerecer  ao  Cardeal  dinhei- 
ro e  armas  contra  Castella  se  por  ventura  in- 
tentasse EIRci  Calholico  iuvadir  por  força  o 
reino  (2). 

O  G"  Embaixador  foi  o  de  Veneza,  o  qual 
com  igual  brevidade  se  retirou  depois  de  ha- 
ver communicado  o  negocio  a  EIRei.  Lembra- 


cámoa  no  3°  »o1.  e  o  despacho  da  Rainha  de  França  ao  Em- 
baixador francec  em  Roma  na  data  de  30  il'Agoslo  de  1579  a 
pag.  4G7  e  scguínCea. 

(I)  Estonomeacha-se  escrito d'uma  maneira  illizivcl  no  Mss; 
qner-noa  parecer  que  é  o  que  dauioa  no  lexto. 

(!)  Este  Tacto  acha-ie  conGrmadii  pelo  que  pnblicilmos  no 
T.  III,  p.  468. 

O  A.  da  CfaroDíca  do  Cardeal  Bel  diz  taiubem  qu«  o  Uispo  de 
Comniinges  fizera  o  mesmo  oITerecínicnlo ;  accrescenta  porúm, 
<  que  EIRci  de  Franra  quando  vira  que  lhe  nSo  dcfcríão  aos 

•  seus  odercciíiienlos ,  ijuíx  .também  oppúr-se  .i  saccessTio , 

•  fundado  sobre  a  auç3o  d'ElRei  D.  Afibnso  in ,  Conda  de  lio* 

•  lonha,  historia  Ião  larga  de  contar,  como  desproposi  toda  pam 
t  seu  itíruilo,  mas  arrazoada  pau  sen  intento,  que  ern  |>oj 
I  qualquer  via  metler  pés  em  Portugal ;  a  quem  taiubeni  os 
»  povos  de  Portugal  se  opposérSo,  diiendo-lhe  que  Ibes  pcr- 

•  lencia  a  cleJçio,  etc.  •  ^Cbronica  cít.,  cap,  >iii(i,  p.  íu 


lios  os  Venezianos  dos  auxílios  que  nos  tempos 
passados  liaviSo  recebido  dos  Portuguezes 
vinhão  oflereeer-se  a  ajudál-os  por  mar  c  por 
terra  contra  todo  aquelle  que  intentasse  por 
forca  sobjugál-os(l}. 

O  7°  Embaixador  foi  odo Duque  de  Florença, 
que  também  se  partio  em  breve,  tendo  sido 
mal  recebido  porque  viera  em  favor  d'ElRei 
Catholico  (2). 

08°  foi  o  de  Inglaterra,  o  qual  esteve  em 
quarentena,  e  só  teve  audiência  no  cabo  de 
15  dias.  Era  o  objecto  dq  Embaixada  offerecer 
auxilies  contra  Casteila  (3).  O  que  feito,  partio- 
se  no  mesmo  galeão  em  que  viera. 

O  9°  Embaixador  foi  o  Núncio  do  Papa,  o 
qual  trazia  a  EIRei  a  autorisaçào  para  ser  Juiz 
absoluto  na  causa  da  legitimação  de  D.  Antó- 
nio, sem  que  de  sua  sentença  podessc  haver 
appellação  ,  ou  aggravo,  (  cousa  iniquissima  , 
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(IJ  F'iJe  Secf3o  XVIII,  daa  ItelaçSes  de  Portugal  com  aa 
diversas  Potencins  dUtalia. 
(!)  r,(/e  Ibidem. 

(3)  Na  Secção  XIX  das  Eelarflcs  do  Portugal  com  Inglaterra , 
daremos  as  curiosas  Instrucrúcs  passadas  n  esle  Eiiibaiiador 
sobre  o  negocio  da  Buccessíto  do  rrlno. 


Á 


são  as  próprias  palavras  do  A.,  segundo  a  opi- 
nião geral ). 

Esperava-se  também  o  Embaixador  do  Im- 
pério e  o  da  Ordem  de  Malta,  o  qual ,  corria 
voz,  trazia  cartas  de  grandíssima  importância 
da  parte  de  S.  Santidade  em  favor  de  D.  Antó- 
nio. 

Acabadas  as  Cortes  mandou  o  Cardeal  Rei 
a  todos  os  Procuradores  que  a  ellas  erao  pre- 
sentes ,  houvessem  de  regressar  para  suas  ter- 
ras, e  que  os  Embaixadores  dos  Pretendentes 
allegarião  seus  direitos  provando-os  cora  do- 
cumentos authenticos,  para  a  fíual  poder  ellc 
Cardeal  fazer  razão  ao  que  tivesse  melbor  jus- 
tiça; e  logo  no  mesmo  dia  ordenou  que  o  Du- 
que de  Bragança  liouvesse  de  ir  residir  para 
Ueja  na  provinda  do  Alemtejo,  e  D.  António, 
para  Coimbra  na  da  Beira,  donde  nãodeveriSo 
sair  sem  ordem  expressa  sua.  Antes  que  se 
partissem  fez-lhes  prestar  juramento  de  não 
irem  contra  os  mandados  dos  Governadores 
do  reino  que  ellc  nomeasse.  Ao  prestar  do  ju- 
ramento na  camará  d'E!Rei,  pedio  D.  António 
por  mercê  que  o  deixassem  fallar,  no  que 
EIRei  não  quiz  consentir,  e  carregando-se  no 
semblante  lhe  disse  que  jurasse.  Vendo  D.  An- 
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tonio  que  era  forçoso  obedecer-lhe ,  voltou-se 
para  o  altar  que  estava  armado  para  a  ccre- 
monia^  e  disse  para  os  fidalgos  que  ali  crao  : 
Sède-me  testemunhas  que  juro  o  que  S.  Alte- 
za me  manda,  com  tanto  que  não  seja  em  pre- 
juizo  de  meus  direitos. 

O  Duque  d'Ossuna^  tendo  sido  também  cha- 
mado para  prestar  o  mesmo  juramento,  res- 
ponde© que  o  não  podia  fazer  por  não  trazer 
para.  isso  ordens ,  e  que  estava  á  espera  de 
alguns  lettrados  que  vinhão  por  mandado 
d'£lRei  seu  Amo,  para  se  saber  determinar. 

O  Embaixador  da  Rainha  de  França,  saben- 
do que  o  Procurador  de  D.  António  se  achava 
preso  na  cova  do  Castello,  e  vendo  que  nenhum 
dos  Embaixadores  fallava  aElRei  emfavor  d'elle 
e  que  seu  coUega  era  partido,  se  foi  ao  Cardeal 
Rei ,  e  declarou-lhe  que  S.  M .  Ghristianissima 
estranharia  grandemente  que  o  Procurador  do 
Infante  não  tivesse  a  liberdade  de  que  necessi- 
tava para  tratar  do  que  estava  encarregado , 
e  isto  unicamiente  por  haver  Diogo  Botelho  no 
encerramento  das  Cortes  dado  por  suspeito  na 
causa  de  D.  António  a  Afíbnso  d' Albuquerque. 
Em  attenção  á  representação  do  Embaixador 
Bispo  de  Gomminges,  mandou  o  Cardeal  soltar 
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a  Diogo  Botelho  9  pondo-lhe  por  condição  que 
entre  elle  e  AfFonso  d' Albuquerque  não  ha- 
verião  contendas  pelo  facto  d'aquelia  pri- 
são., por  ter  sido  elle  Cardeal  quem  a  orde- 
nara. 

Entretanto  como  o  Embaixador  de  Franca 
viesse  a  saber  que  os  Hespanhoes  intentavao 
pflblicar  por  meio  da  imprensa  as  razões  que 
assistiao  a  ElRci  Gatholico  para  succeder  no 
reino  (1 ),  e  entendendo  que  os  demais  Embai- 
xadores dos  Pretendentes  seguirião  o  seu 
exemplo,  e  que  elle  seria  o  único  que  ficaua 
sem  allegar  de  direito,  representou  ao  Cardeal 
Rei  que  se  a  acção  dos  Hespanhoes  se  fundava 
em  ser  EIRei  de  Castella  filho  de  uma  Prin- 
ceza  portugueza,  nenhuma  mulher,  em  seu  en- 
tender, podia  aspirar  ao  throno  de  Portugal, 
por  ser  aquella  pretençao  encontrada  com  as 
disposições  da  lei  Salica,  que  haviá'6ido  posta 
em  vigor  naquellc  reino  quando  lhe  imposérao 
o  nome  de  Portas  Gallorum ;  d'onde  concluia 
que  o  legitimo  herdeiro  d'elle  era  o  Duque 


(1)  No  T.  II  doesta  obra,  p.  426  c  427,  e  nota  77  do  Supple- 
mento,  indicámos  alguns  doestes  papeis  publicados  pelos  Hes- 
panhoes sobre  o  negocio  e  direito  da  successSlo  de  Portngtl* 


—  XII  — 

d'Anjou  da  Casa  de  França  por  descender  dos 
antigos  Reis  de  Portugal. 

Depois  de  ter  allegado  cm  publico  as  prece- 
dentes razões,  deo  o  Embaixador  a  entender 
em  particular  que  para  aquietar  o  reino  seria 
prudente  que  o  Duque  d'Ânjou  viesse  com 
tantos  mil  ducados  de  renda  residir  em  Por- 
tugal  e  nelle  casar-se,  como  quem  entendia 
que  por  aquelle  modo  destruiria  as  pretensões 
de  Sabóia  que  fazia  os  mesmos  offerecimentos, 
bem  que  com  menos  vantagens  que  o  Prin- 
ci|>e  francez,  e  a  final  concluio  que,  vistas  as 
suas  razões ,  se  lhe  concedesse  o  prazo  de  três 
mezes  para  se  munir  dos  documentos  e  peças 
authenticas  de  seu  direito  e  acção  a  fim  de 
ser  sentenciado  juntamente  com  os  demais 
Pretendentes.  O  que  lhe  foi  concedido  (1). 

D'esta  i^lamaçSo,  e  concessão  interposerao 
immediatamente  aggravo  o  Duque  d'Ossuna, 
e  D.  Ghristovao  de  Moura,  oppondo-se  a  que 
se  admittisse  a  acção  para  a  successao  do  reino 
tanto  por  parte  da  Rainha  de  França  na  qua- 


(1)  Estas  importantes  particularidades  relativas  ao  Duque 
d^Aujou  n&o  se  encontrão  na  Gbronica  do  Cardeal  Rei  já 
citada. 
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lidade  de  descendente  do  Conde  de  Bolonha, 
coimo  pela  do  Duque  d'Ânjou  por  via  de  feudo. 

Despedido  d^ElRei  o  Embaixador,  pedio-lhe 
licença  para  o  fazer  também  de  D.  António. 
Perguntou-lhe  ElRei  se  pela  mesma  occasiSo 
tencionava  despedir-se  do  Duque  de  Bragança. 
Respondeo-lhe  o  Embaixador  que  se  haveria 
com  o  Duque ^  como  com  os  Castelhanos,  e 
foi-se  a  comprimentar  D.  António ,  depois  de 
haver  despachado  com  ofiBcios  para  a  sua  Corte 
a  um  de  seus  capellães  por  mar,  e  a  um  geii- 
tilhomem  por  terra  (1). 

Tal  era  o  estado  em  que  se  achava  no  anno 
de  1 579  o  negocio  da  successão,  segundo  o  tes- 
temunho do  escriptor  contemporâneo,  cuja 
relação  acabamos  de  substanciar.  De  seis,  que 
tantos  erao  os  Pretendentes  que  aspiravão  á 

# 

rica  herança  do  throno  d'Afibnso  Henriques^ 


(l)Biblioth.  Real  dePariz.  G.2!?8-4(fondsd'IIarlay),docnin.79. 
Neste  mesmo  Códice  deparámos  com  os  autos  do  processo 
que  correo  desde  Fevereiro  doeste  amio  de  1S79  até  Setembro 
sobre  o  negocio  da  successSo,  caso  ElRei  D.  Henrique  falle- 
cesse,  processo  em  que  forão  partes  requerentes  ElRei  de 
Castella ,  a  Sereníssima  D.  Catherina ,  D.  António ,  Emanuel 
Philisberto,  e  Rainuncio,  Príncipe  de  Parma.  Achio-se  estef 
autos  assignados  por  Roque  Vieira. 
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deixaremod  para  úbtro  Itigar  ô  Dtique  de  Sa- 
bóia c  o  Príncipe  de  Parma  (1),  os  quaes  ou 
por  serem  menos  poderosos,  ou  por  nSo  have- 
rem ajudado  as  diligencias  de  seus  Embaixa- 
dores com  sobornos  e  ameaças,  fòtao  dccreto- 
riamente  excluídos ,  e  trataremos  unicamente 
d'aquelles  entre  quem  flcou  em  todo  o  séti  vi- 
gor a  contenda  :  a  saber  ElRei  de  Gastella ,  a 
Duqueza  de  Bragança,  tf.  António,  Prior  do 
Crato,  e  a  Rainha  Catherína  de  Medíeis,  que 
dado  que  nSo  tivesse  provado  com  documen- 
tos o  direito  que  affirmava  lhe  assistia,  conti- 
nuava todavia  em  suas  allegações. 

Entre  estes  diversos  Pretendentes  distin- 

0 

guia-se  sobretudo  Philippe  IÍ,  já  em  razão  de 
seu  immenso  poder,  já  pela  vizinhança  de 
seus  Estados.  Deixámos  em  outra  parte  dito 
que  desde  que  os  diversos  reinos  em  que  a 
Hespanha  se  achava  repartida,  se  viérão  a  jun- 
tar  em  um  sob  Fernando  e  Isabel ,  conceberão 
os  monarcas  castelhanos  o  projecto  de  se  em- 
possarem por  força  do  território  portuguez,  t 
que,  volvidos  annos,  tratara  o  Imperador  Car- 
los y  de  vir  aos  mesmos  fins  por  vias  amiga- 

(1)  nde  Introd.  do  T.  n,  p.  ix. 
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>ei8,  para  o  que  mandara  a  Portugal  a  S.  Fran- 
cisco de  Borja.  em  1557  (i).  Successor  dos 
Estados ;  e  da  ambição  de  seus  predecessores, 
Philippe  II  correndo  por  seus  projectos  avante, 
e  mandando  a  Portugal ,  como  vimos,  aD.  Chris- 
tovSò  de  Moura  com  o  pretexto  apparente  de 
dar  ao  Cardeal  os  pezames  da  morte  d'EIRei 
D.  Sebastião,  lhe  encommendou  em  particu- 
lar houvesse  de  tentear-lhe  o  animo  a  respeito 
da  successão,  ao  passo  que  fosse  afeiçoando  ás 
suas  pretensões  as  pessoas  que  visse  linhão  no 
reino  mais  consideração  e  autoridade  :  ecorao 
este  lhe  fizesse  saber  a  grande  inclinação  que 
o  Cardeal  tinha  á  Senhora  Dona  Catherina,  e 
a  resolução  em  que  estava  de  nomeál-a  por 
legitima  herdeira  da  coroa,  determinou  de  en- 
viar ao  Cardeal  com  o  caracter  de  Embaixador 
extraordinário  o  Duque  d'Ossuna,  para  com 
mais  formalidade  dar-lhe  os  referidos  pezames, 
c  ao  mesmo  tempo  os  parabéns  de  sua  exalta- 
ção ao  throuo,e  ajudar  em  particular  com  mais 
efficacia  as  diligencias  de  D.  Christovão  de 
Moura,  para  cujo  effeito  lhe  aggregou  igual- 
mente na  qualidade  de  Embaixadores  dous 

(1}  f7ífeT.n,  p.lOl. 
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hábeis  lettrados^  Rodrigo  Vasquez,  c  Luiz  de 
Molina(l). 

Forao  cabáes  no  desempenho  da  difficil  ne- 
gociação de  que  se  achavSo  incumbidos  os  di- 
versos Agentes  Diplomáticos  que  acabamos  de 
mencionar.  Em  quanto  o  Duque  d'Ossuna  em 
audiência  publica  expunha  por  diversas  vezes 
em  longos  arrezoados  os  direitos  que  EIRei 
seu  Amo  pretendia  ter  á  Coroa  de  Portugal ,  e 

(1)  Madame  Gillot  de  Saintonge  n^uma  Historia  secreta 
de  D.  JntoniOj  que  puMicou  em  Pariz,  e  que  diz  eztrahira 
d^um  Mss.  que  encontrou  no  Gabinete  de  seu  avô  Gomes 
Vasconcellos  de  Figueiredo ,  irmão  do  celebre  Sei  pião  de 
Figueiredo,  aíBrma  que  EIRei  de  Gastella  mandara  primei- 
ramente a  D*  ChristoTSo  com  o  simples  caracter  d^Agente, 
com  receio  que  revestindo-o  do  caracter  d^Embaixador  se  ea  • 
tendesse  reconhecia  por  válida  e  legitima  a  nomeação  do 
Cardeal  ao  throno,  o  que  enfraqueceria  os  seus  direitos, 
porém  que  como  viesse  a  entender  que  tendo  o  Cardeal  por  si 
conseguiria  com  menos  custo  o  seu  intento  lhe  deputara  cm 
qualidade  de  Embaixador  o  Duque  d^Ossuna . — Obra  cit. ,  p.  1 7 . 

0  Conde  da  Ericeira  attribue  a  outros  motivos  o  despacho  e 
vinda  do  Duque  d^Ossuna ,  e  refere  que  tendo  o  Cardeal  Rei 
resoluto  nomear  a  Duqueza  de  Bragança ,  successora  do  reino 
no  dia  seguinte,  o  communicára  a  D.  João  Mascarenh  ie 
quem  muito  fiava ;  que  o  confiara  a  D.  Christovão,  o  qual  vendo 
frustrada  a  diligencia  a  que  viera  acodíra  a  atalhar  a  resolução 
d^ElRei  i  que  como  chegasse  tarde  ao  convento  de  Xabregas , 
onde  EIRei  estava ,  e  não  podesse  comeguir  Aiidiencia ,  pas- 
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tratava  persuadir  ao  Cardeal  os  úteis  que  a 
este  reino  deviao  resultar  de  sua  reunião  com 
Castella^  por  vezes  intimidando-o  com  o  im* 
menso  poder  e  grandes  armamentos  que  se 
faziSo  (1).  D.  GhristovSo  de  Moura,  em  razão 
dos  vinculos  de  parentesco  que  o  prendião 
com  as  mais  illustres  famílias  do  reino,  dirigia 
as  negociações  secretas,  comprava  uns,  ga- 
nhava outi^os  com  promessas,  a  estes  intimi- 

sára  a  noite  nos  olivaes  vizinhos,  e  ao  amanhecer  lhe  faliára, 
e  empregara  taes  ameaças,  que  o  Cardeal  com  medo  suspen- 
dera a  resolução  de  declarar  a  Duqueza,  successora  do  reino, 
do  que  avisara  promptamente  a  ElRei  de  Castella;  o  qual 
ficara  por  extremo  contente  por  ver  divertida  a  dita  nomeação, 
cousa  que  elle  nSo  esperava,  pois  havia  dado  ordem  ^ 
D.  Ghristovão  que  caso  ella  tivesse  efíeito  desse  os  parahens 
á  Duqueza.  Cobrando  pois  novos  alentos  com  estas  noticias 
despachou  Philippe  II  ao  Duque  d^Ossuna  para  dar  maior  calor 
ás  diligencias  e  aos  sobornos. 

( Portugal  Restaurado,  T.  I,  liv.  I,  p.  14.) 

(1)  Doeste  Embaixador  encontrámos,  no  já  citado  Códice, 
varias  peças  datadas  doeste  mesmo  anno  de  1579,  entre  as 
quaes  algumas  são  de  summo  interesse.  Sirva  de  exemplo  a 
proposição  por  elle  feita  ao  Cardeal  em  nome  d*ElRei  Caltlio- 
^\r^  {Ibiíl,,  foi.  91),  a  1*  representação  feita  ao  mesmo  Cardeal 
sobre  a  successão  {Ibid,^  p.  82),  uma  2*  representação  sobre  Q 
mesmo  objecto  em  o  mcz  de  Setembro  {Ilfid,^  p.  83) ,  c  varia* 
cartas  para  ElRei  Catholico  de  10,  14  e  18  de  Outubro  do 
mesmo  anno. 

IT.  k 


—  x?m  — 

dava,  áquellcs  convencia  com  razões,  ao  tempo 
que  espiritava  todos  os  passos  que  davão  assim 
o  Duque  de  Bragança ,  como  D.  António,  as 
negociações  que  este  tinha  com  os  Agentes  e 
Ministros  francezeSy  e  o  caminho  que  tomavSo 
as  reclamações  que  por  parte  da  Rainha  de 
França  se  fazião.  Assim  o  vemos  em  23  de  se- 
tembro do  já  mencionado  anno  escrever  a  El- 
Rei  Catholico^  que  pelo  que  dizia  respeito. ao 
que  S.  M.  lhe  encomendara  de  explicar-lhe  o 
como  El  Rei  D.  Henrique  entendia  não  ter  ad- 
mittido  a  dita  Rainha  no  numero  dos  Preten- 
denles,  assumpto  era  aquelle  em  que  por  va- 
rias vezes  havia  fallado  ao  dito  D.  Henrique, 
^em  nunca  poder  entendél-o ;  que  o  que  elle 
lhe  dizia  era  que  a  tinha  admittido  a  apresen- 
tar os  seus  direitos,  mas  que  não  admittira 
estes,  e  que  em  quanto  os  taes  direitos  não 
fossem  provados,  não  se  podia  dizer  que  fora 
admittida. 

E  passando  a  outras  matérias,  prosegue  di- 
zendo :  que  o  Duque  d'Ossuna  havia  já  res- 
pondido a  elle  Rei  deCastella  sobre  o  que  lhe 
commettêra  a  respeito  do  Duque  de  Barcellos^ 
mas  que  elle  D.  Ghristovão  teria  desejado  que 
o  dito  Duque  se  tivesse  demorado  mais  algum 


tempo  em  Marrocos^  porém  que  pois  já  estava 
em  liberdade  y  seria  para  desejar  que  IPero 
Yanegas^  que  tanto  se  apressara  em  o  tirar 
áo  cativeiro,  não  tivesse  a  mesma  pressa  em 
o  conduzir  á  Hespanha;  porque  em  o  dito 
Duque  pondo  em  terra  d'ella  os  pés^  não  via 
por  que  modo  ElRei  Gatholico  o  poderia  ali 
reter  o  tempo  que  fosse  mister.  Nesta  mesma 
carta  avisa  D.  Ghristovão  a  ElRei  Gatholico^ 
que  naquelle  dia  partia  D.  Duarte  de  Gastello 
Branco  com  ordem  do  Cardeal  Rei  para  pren- 
der D.  António^  e  com  poderes  para  pedir 
auxilio  ás  autoridades ,  afim  de  effeituar  a  dita 
prisão^  mas  que  elle  D.  Ghristovão  entendia 
não  teria  effeito  aquella  diligencia.  Que  de 
Franca  ofierecião  ao  dito  D.  António  de  casál-o 
com  uma  sobrinha  da  Rainha ;  e  que  dentro 
d'um  mez  Iheenviariãp  cincoenta  mil  hopiens, 
e  bastante  dinheiro,  para  que  não  entrasse  em 
concerto  com  S.  M.  Gatholica.  E  de  passagem 
lembra  o  Embaixador  ao  sobredito  Monarca 
que  se  por  ventura  D.  António  perseguido  do 
Gardeal  passasse  á  Hespanha ,  seria  prudente 
o  têl-o  lá  a  bom  recado,  porque  o  dito  Príncipe 
não  perdia  as  esperanças  de  emprehender  al- 
guma cousa,  e  se  o  Gardeal  Rei,  seu  tio,  viesse 
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a  fechar  os  olhos ,  talvez  se  resolvesse  a  aceitar 
o  dinheiro  que  lhe  offerecião ,  visto  o  oslado 
de  pobreza  em  que  se  achava  (1). 

Tanto  desvelopunha  o  referido  Embaixador 
em  informar  a  sua  Corte  de  quanto  na  de 
Lisboa  occorria  contra  ou  a  favor  da  pretencão 
d'£IRei  Gatholico,  que  nesta  mesma  data  em 
outro  offício  lhe  participava^  que  no  dia  iO 
d^aquelle  raez  houvera  ali  uma  junta  de  let- 
trados,  da  qual  nada  havia  resultado;  que 
dous  d'elles  tinhão  andado  a  remexer  papeis 
no  Archivo  na  esperança  de  encontrar  algum 
que  lhes  fosse  de  proveito.  E  passando  a  fallar 
de  D.  António  e  de  suas  pretensões,  prosegue 
dizendo^  que  o  povo  de  Lisboa  ficava  em  muito 
melhor  disposição  para  os  intentos  d'ElRei  de 
Gastella  com  a  sentença  que  contra  o  dito 
D.  António  havia  dado  o  Cardeal,  ao  qual  como 
clle  Embaixador  desse  os  agradecimentos  em 
nome  do  dito  Monarca  da  imparcialidade 
com  que  se  houvera ,  lhe  tornara  que  EIRei 
Catholico  nenhuns  agradecimentos  lhe  de- 
via; que  elle  Cardeal  havia  de  fazer  a  justiça 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-^  (fonds  d^Harlay), 
docnm.  90. 
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ainda  que  fosse  contra  seu  próprio  sobrinho. 

Acereseenta  o  Embaixador  que  o  Cardeal 
naquella  audiência  àe  mostrara  grandemente 
queixoso  por  lhe  ter  informado  o  Embaixador 
que  tinha  em  Castella^  que  de  Lisboa  haviâo 
escrito  a  ElRei  Gatholico^  quê  elle  Cardeal 
dera  ao  Bispo  de  Comminges  o  dinheiro  de 
que  havia  mister  para  se  tornar  para  França. 
O  que  o  dito  Cardeal  dizia  ser  falso  ^  e  lhe 
certificara  <{ue  nao  dera  ao  Bispo  senão  o  que 
era  do  estilo^  e  ajuntara,  que  do$  papeis  que  o 
dito  Bispo  lhe  entregara  nao  havia  até  ali  po- 
dido entender  qual  fosse  o  direito  a  que  se  ati- 
nha  a  Rainha  de  França. 

Do  oíficio  de  que  tratámos  se  vê  quão  bem 
informado  estava  o  diplomata  portuguez  anó- 
nimo que  nos  ministrou  a  curiosa  relação  do 
estado  em  que  estava  o  negocio  da  successao 
neste  anno  de  1 579.  Com  effeito  nelle  refere  o 
Embaixador  castelhano  que  o''Bispo  de  Com- 
minges fora  ter  com  D«  António ,  com  quem 
estivera  um  dia  inteiro  fechado;  que  ali  se 
havião  proferido  blasphemias  contra  Castella, 
aconselhando  o  Bispo  a  D.  António  que  se 
alevantasse  com  o  reino,  logo  que  seu  tio 
morresse,  que  de  França  se  lhe  mandaria  o 
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dinheiro  e  gente  de  que  necessitasse,  e  què 
esta  poderia  vir  disfarçada  e  repartida  nos 
navios  que  ião  carregados .  de  trigo ;  que  ti- 
vesse por  certo  que  o  Cardeal  Rei,  seu  tio, 
havia  de  acabar  por  nomear  por  seu  successor 
o  Duque  de  Bragança,  mas  que  o  nao  poderia 
concluir  com  approvaçao  do  povo,  e  pois  elle  D. 
António  o  tinha  por  si  lhe  encommendára  nSo 
se  houvesse  com  negligencia.  Em  fim  participa 
a  ElRei  de  Gastei  la  o  mesmo  D.  ChristovSo  <)ue 
o  Embaixador*  francez  levava  para  ElRei  de 
França  despachos  de  D.  António,  e  para  si  um 
rubi  do  valor  de  quinhentos  escudos ;  que  por 
dissimulação ,  e  para  desorientar  as  suspeitâB 
fora  também  deSpedir-se  do  Duque  de  Bra- 
gança com  quem  só  Deus  podia  saber  o  que 
havia  tratado,  e  a  final  se  partira  por  terra 
com  grandissimo  susto  de  que  ElRei  de  Câs- 
tella  o  colhesse,  e  conclue,  dizendo  que  o  Du- 
que de  Bragança  metia  armas  e  munições  em 
Villaviçosa  (i). 

Do  teor  dos  oílicios  que  flcão  substanciados 
tiramos  por  concluzão  que  nesse  anno   de 


(1)  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod.  228-4  (fonds  d'Harlay) , 
docmn.  89,  em  hespanhol. 
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1 579  o  PreteDden4;e  de  quem  os  Castelhanos 
mais  se  receavão  era  sem  duvida  o  Senhor 
D.  António,  assim  que  por  ser  de  seu  natural 

• 

aventuroso  como  pelo  favor  que  achava  na 
Corte  de  França,  da  qual  podia  receber  efiFecti- 
va mente  grandes  auxilios,  conclusão  que  se 
torna  ainda  mais  evidente  á  vista  d'um  officio 
de  Rodrigo  Vasquez ,  um  dos  collegas  de  D. 
Christovão  de  Moura  naquella  embaixada, 
escrito  em  9  de  Outubro  d'esse  mesmo  anno, 
no  qual  participa  a  EIRei  Catholico,  como  já  o 
havia  feito  D.  Christovão  em. 23  do  mez  ante- 
cedente, que  com  a  sentença  que  EIRei  D.  Hen- 
rique proferira  contra  D.  António,  declarando- 
o  por  illegitímo  haviao .  descaído  muito  as 
cousas  d'aquelle  Príncipe,  e  sua  pretensão  á 
Coroa,  mas  que  como,  passados  dias,  lhe 
chegasse  um  Breve  do  Papa,  havião  outra  vez 
cobrado  animo  muitos  dos  que  o  seguiSo ,  a 
ponto  que  se  naquella  occasião  viesse  o  Car- 
deal Rei  a  fallecer,  era  para  temer  houvesse 
no  reino  grandissímo  desassocego,  por  isso 
que  alem  dos  amigos  que  D.  António  tinha , 
não  faltarião  pessoas  que  por  seus  próprios 
interesses  se  juntariãocom  elle;  e  accrescenta 
o  Embaixador  que  grande  receio  se  devia  ter 


de  que  vindo  ElRei  D.  Henrique  a  ler  conhe- 
cimento do  concerto  e  ajuste  em  que  EIRci 
Catholico  andava  com  o  dito  D.  António, 
mudasse  a  boa  vontade  que  ao  dito  Rei  Ga^ 
tholico  tinha  em  razão  da  má  com  que  olhava 
para  as  cousas  do  sobrinho.  Advertindo  porém 
que  se  aquellc  ajuste  se  podesse  fazer  com 
todo  o  segredo,  nenhum  inconveniente  nelle 
via,  e  conclue  dizendo  que  no  concernente  á 
Duqtieza  de  Rragança  sendo  notório  que  nin- 
guém a  queria  ter  por  sua  Rainha ,  nenhum 
receio  se  devia  ter  d'aquel]a  parte{1}. 

Ê  pois  constante  que  nessa  época  pouco  ou 
nada  se  temião  os  Agentes  castelhanos  do  par- 
tido da  Sereníssima  Casa  de  Bragança  :  o  que 
muito  raais  se  evidencèapor  dous  officios  de 
Luiz  de  Moliiia,  outro  Embaixador  d'ElRei 
Catholico  na  Corte  de  Lisboa,  ambos  datados 
de  18  de  Setembro  do  mesmo  anuo  de  1579. 

No  1°  pondera  este  Ministro  a  ElRei,  seu 
amo,  que  a  maior  das  difTiculdadesque  cncon- 
travão  suas  pretensões  era  a  que  provinha  do 
ódio  natural  que  a  Nação  Fortugueza  linha  á 
llespanhola,  porque  pelo  que  dizia  respeito  á 

(I)  Bibljotli.  Real  dePaiiz,  CuU.  2;'b-'{  {(ooút  irilarlay) 
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inclinação  que  o  Cardeal  tinha  á  Senhora  Dona 
Catherina,  bem  que  se  julgava  ser  grande, 
tiiiha-a  elle  Embaixador  cm  pouca  conta,  por- 
que o  Duque  de  Brai^ança  não  estava  bem 
visto,  e  era  provável  que  o  Cardeal  Rei  trata- 
ria de  cDntemporÍ2ar  com  eflc.  c  com  a  Du- 
queza,  para  assim  ir  ganhando  tempo  (1 ). 

No  segundo  depois  de  repetir  o  mesmo  que 
havia  dito  acerca  dos  motivos  que  se  oppunhão 
a  succeder  ElRei  PhiHppe  na  Coroa  de  Portu- 
gal, os  quacs  segundo  elle  erão  dous,  accres- 
centa  que  d'elles  nascião  outros  dous,  que 
erão  a  pouca  confiança  que  ElRei  CathoHco 
tinha  no  Juizo  do  Cardeal  e  no  de  seus  conse- 
lheiros, juizo  de  que  tanto  caso  fazião  os  de- 
mais Pretendentes,  e  as  prevenções  de  guerra 
que  SC  tinhão  feito,  dando  por  ellas  a  entender 
que  intentava  apoderar-se  por  força  do  que 
llic  pertencia  por  justiça.  Qiie  em  quanto  ao 
primeiro  d'aquelle3  quatro  motivos,  que  era  o 
ódio  nacional,  não  se  podia  negar  que  sempre 
fóra  grandíssimo,  mas  que  se  achava  muito 
atenuado  na  gente  principal,  e  mesmo  na  or- 
dinária. 

(í)  Bibliolh.Reulde  Parii,  CoU,  228-4  (fonjs  d'Harlny). 
ilociiui.  64. 
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Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  segundo,  que 
era  a  inclinação  d^ElRéi  D. Henrique  áSenhora 
D.  Catherina^  ainda  que  se  entendia  ser  mui 
grande  e  de  muita  ponderação ,  havia  espe- 
ranças de  que  se  poderia  remover  aquelle 
obstáculo ;  por  que  além  de  ser  aquéila  pre- 
tensão contraria  a  justiça  (no  sentir  d'elle) 
era  também  opposta  á  vontade  dos  £stados  do 
Reino  f  com  os  quacs  em  geral  não  estava  o  > 
Duque  bemquisto,  e  que  era  provável  qiíe  o* 
Cardeal  Rei  não  faria  mais  que  temporizar 
com  elle. 

Que  no  concernente  á  lerceira,  que  era  o 
não  ter  querido  El  Rei  Ca tholico  sujeitar-se  ao 
juizo  do  Cardeal ,  urgentissímas  havião  sido 
as  razões  que  para  isso  tiirha  tido ,  e  que  tSo 
adiantadas  não  estavão  as  cousas  que  se  po- 
desse  ter  por  certo  que  se  lhe  guardaria  jus- 
tiça. 

Finalmente  que  pelo  que  dizia  respeito  ao 
quarto,  que  era  os  apercebimentos  de  guerra , 
com  quanto  tivessem  sido  necessários  para  se 
mostrar  o  grande  poder  que  ElRei  Gatholico 
tinha,  dever-se-hia  considerar,  que  mover 
armas  contra  Portugal  seria  cousa  de  grandís- 
simo inconveniente,  porque  além  de  se  nao 
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poder  effeituàr  com  motivos,  justificados) 
desacreditaria  aquillo  muito  a  justiça  da  causa 
d'EIRei  Catholico ,  se  em  tempo  em  que  tSo 
sujeitos  a  ella  estavao  os  demais  Pretendentes^ 
só  elle  se  apartasse  d'aquene  caminho^  e  re* 
corresse  ás  armas ;  ó  que  daria  occasiSo  para 
indispor  o  animo  do  Papa,  irritar-se  os  dos 
Portuguezes,  e  os  de  todo  o  mundo^  cousa  que 
se  podia  evitar  reservando  aquelle  expediente 
para  quando  já  não  houvesse  outro  regresso  (1  )• 
.  Todos  os  receios'  dos  Agentes  Hespanfaoee 
nasciao  da  França  e  do  favor  <^e  nella  encon^ 
trava  D.  António^  como  já  dissemos.  Assim 
nol-o  patentéa  ainda  mais  claramente  D.  Chris- 
tovao  de  Moura  em  um  oíficio  de  14  de  Outu- 
bro do  mesmo  anno  dirigido  ao  Secretario 
d'£stado  Cayas ,  dizendo  que  nas  cousas  de 
França  andava  solicito ,  como  era  mister  que 
o  fosse ,  por  isso  que  entendia  havião  os  Fran- 
cezes  envidar  o  resto  para  damnarem  com  ne- 
gociações, visto  não  se  acharem  com  posses 
para  levar  o  negocio  por  força.  Que  o  correio 
que  de  França  ali  chegara  trouxera  a  ratifica- 


(1)  BibliotE.  Real  de  Paris,  God.  228-4  (fondsd^Harlay), 
docum.  84, 
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çSo  4o  que  o  Bispo  de.Comminges  havia  ajus- 
tado, sem  ter  vindo  munido  de  poderes  suffi* 
cientes  da  sua  Corte,  motivo  por  que  fora 
obrigado  a  dar  fiadores ,  os  quaes  fícavao  ao 
fazer  d'aquelle  officio  livres,  e  que  a  final 
nada  mais  podéra  alcançar  d'aquelle  negocio, 
por  terem  ido  os  despachos  para  onde  EIRei 
se  achava  (4). 

Em  vários  outros  oíBcios  dos  mencionados 
Agentes  Castelhanos  deparámos  com  provas 
palpáveis  do  muito  que  elles  se  receavão  da 
França,  e  do  favor  que  nella  achava  D.  An- 
tónio. 

Citaremos  entre  muitos  outros  o  de  10  do 


(1)  Códice  citado,  docmn,  108. 
Achava-se  nesse  tempo  o  Cardeal  Rei  em  Almeyrim  para 
onde  havia  mandado  levar  falcOes  a  fim  de  ter  o  entreteni- 
mento da  caça,  segmido  neste  mesmo  officio  refere  o  Em- 
baixador, e  em  outro  de  18  do  mesmo  mez  affirma  que  o 
Cardeal  chegara  a  Almeyrim  a  15  com  melhora,  que  passara 
por  Salvaterra,  e  da  liteira  atirara  a  um  porco  montez  que  de 
industria  haviSo  atado  de  modo  que  o  Cardeal  o  julgasse  solto. 
Anecdota  assaz  curiosa  e  tão  singular  que  nSo  sabemos  qual 
seja  mais  para  se  estranhar  se  a  lisonja  que  suggerio  um  tal 
invento ,  se  a  incúria  do  Cardeal  Rei ,  o  qual  moribundo,  e  em 
presença  de  tantas  difficuldades  politicas  quantas  erâo  as  que 
de  toda  parte  o  cercav3lo,  ainda  assim  achava  sabor  em  taes 
passa-tempos. 
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mez  de  Outubror  em  que  o  Embaixador  acima 
mencionado  participa  a  Philippe  II  que  o  Em- 
baixador Portuguez  que  residia  em  França  ha- 
via despachado  poucos  dias  aintes  um  correio, 
o  qual  viera  carregado  de  promessas  e  de  in- 
venções diabólicas^  posto  que-^lle  D.  Ghristo- 
vão  não  tivesse  tiiiida  podido  saber  tudo  (1) ; 
e  o  de  14  do  mesmo  mez  de- seu  coUega  o  Du- 
que  d'Ossuna,  o  qual  escrevendo  ao  Secretario 
d'£stddo  Cayars ,  participando-lhe  o  muito  que 
em  Lisboa  se  encarecera  o  sentimento  que  ti- 
vera o  Cardeal  Rei  com  a  chegada  do  Breve 
do  Papa  em  favor  de  D.  António^  accrescenta> 
que  era  ilíTster  tivesse  aquclle  Príncipe  em 
Franca  bons  amigos,  pois  d'ali  viera  o  dito 
Breve  com  grande  diligencia,  bem  como  a 
carta  do  Núncio  ccnn  grande  recommendação- 
d'ElRei  de  França ,  o  que  tornava  ainda  mais 
forte  a  suspeita  (2). 

£  também  muito  em  favor  d'essa  opinião 
o  oflBcio  dó  primeiro  d'estes  Embaixadores  de 
18  do  já  citado  mez  de  Outubro,  em  quç  par- 


(1)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds  d'HarIay), 
docnm.  164. 

(2)  Biblioth.  Real,  Códice  citado,  docnm.  105. 
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ticipava  a  EIRei  de  Castella  que  em  Lisboa  se 
ignorava  o  que  era  feito  de  D.  António,  mas 
que  segundo  alguns  indicios  tinha  elle  Embai- 
xador por  certo  que  estava  escondido  naqUella 
capital  f  tratando  de  se  fazer  alevantar  Rei  em 
morrendo  o  tio^  e  assegurando  a  quantos  lhe 
davao  ouvidos  que  o  Papa  havia  de  revelar  a 
sentença  que  contra  elle  se  havia  proferido.  E 
accrescenta  o  Embaixador  que  havia  chegado 
de  fresco  um  correio  de  Franca  com  cartas 
para  o  Príncipe  ,  e  para  o  Gonsul  francez ,  e 
que  o  dito  correio  devia  de  ser  despachado 
com  brevidade;  que  elle  Embaixador  sabia 
€om  certeza  que  todo  o  trato  e  praticas  da 
França  erao.com  D.  António,  e  que  se  EIRei 
D.  Henrique  viesse  a  fallecer  sem  se  declarar 
.sobre  o  negocio  da  successão,  havia  aquelle 
Principe  dar  grande  trabalho  áquella  terra (1). 
Um  facto  muito  mais  importante  nos  é  re- 
velado por  umoíBciodo  mesmo  Embaixador  do 
dia  seguinte^  facto  tanto  mais  curioso  que  o  jul- 
gamos ignorado^  como  a  maior  parte  dos  que 
vamos  descobrindo  nestes  preciosos  deposites 


-< " " « «»• 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds  d'Harlay) , 
docum.  111. 
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do  passado.  Participa  D.  ÇhristovSo  de  Moura 
a  ElRei  Philippe  II  que  tendo  o  Cardeal  Rei 
ordenado  ào  Meirinho  Mor  de  proceder  á  pri- 
são de  D.  António,  que  se  achava  escondido  em 
"^certo  lugar  das  fronteiras  não  mui  distante  de 
Cidade  Rodrigo,  sepassára  aquçlle  Príncipe 
para  uma  casa  de  campo  distante  quatro  le- 
goas  de  Lisboa  ^  donde  cem  grande  segredo  o 
mandara  chamar  encarecendo-lhe  o  muito  que 
importava  ao  serviçQ  d'EIRei  Catholico  que 
com  ellé  D.  António  se  avistasse.  Que  elle 
D.  Christovao  partira  immediatamente  muito 
bem  rebuçado  e  passara  aqwella  noite  em  com- 
panhia do  P«ncipe  e  dç  D.  Jorge  de  Noronha, 
e  depois  de  escutar  um  longo  arrezoado  que  o 
dito  Principe  fizera,  dando-lhe  a  entender  que 
se  queria  tornar  ao  serviço  de  Castella,  eo 
muito  que  se  lhe  devia  agradecer  o  qiie  fòzia, 
entrara  a  final  nas  particularidades  do  que 
pretendia,  e  que  forao  tantas  as  loucuras  e 
disparates  que  proferira  que  julgava  escusado 
relatál-as. 

Que  a  final  reduzíào-se  as  suas  pretensões 
ao  seguinte  :  1°  Que  se  lhe  arbitrassem  300,000 
ducados  de  renda,  parte  d'elles  perpétuos  e 
transmissíveis  a  seu  filho,  pois  entendia  casar- 
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se,  e  queria  que  EIRei  Gatholico  o  ajudassie  a 
impetrar  a  dispensa.  2''  Ser  Governador  per- 
petuo de  Portugal  e  suas  conquistas,  o  que 
afiançava  .que  o  não  desejava  senão  para  víak 
gar-se  de  seus  inimigos.  Nisto  dirigindo-sc  w 
ElRei  Gatholico,  continua  o  Embaixador  di- 
zendo, que  olhasse  para  o  Vice  Rei  que  se  lhe 
propunha,  e  observasse  com  que  animo  vinha 
para  fazer  justiça  com  igualdade;  e  no  en- 
tanto que  para.  justificar  a  que  finha  ao  que 
requeria  afiirmava  o  dito  D.  António  que  tinha 
em  sua  mão  a  paz  ou  a  guerra. 

Que  no  fim  de  varias  praticas,  se  resolvera 
elle  D.  Christovão  a  responder-lhe ,  que  S.  M, 
Catholica  tinha  tanto  poder  e  justiça  que  du- 
vidava que  com  aquelles  dous  requisitos  qui- 
zesse  sujeitar-se  a  comprar  tão  caro  aquillo 
que  era  seu.  Que  a  isto  lhe  tornara  D.  Autonio, 
que  o  mandara  chamar  por  cuidar  que  tinha 
Poderes  para  ultimar  aquelle  negocio.  Ao  que 
elle  lhe  replicara  que  os  Poderes  que  ElRei  Ca- 
tholico  concedia  aos  que  o  servião  erãopara 
ajustar  cousas  razoáveis  e  não  para  o  que  elle 
D.  António  lhe  propunha.  Gom  isto  continua  o 
Embaixador,  se  concluio  a  pratica,  dizendo 
D.  António  que  se  aquellas  propostas  o  nao 
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contentavâo,  podia  elle  D.  ChristovSo  fazer 
outras  em  nome  d'EtRei  6atholico,  mas  que 
éomo  o  visse  tão  fóró  de  razão  se  dispensara 
4pfazél--o^  e  se  tirara  d'aquelle  passo  dizendo, 
que  não  tinlia  ordens  para  tratar  concertos 
d'aquella  natureza^  nem  EtRei  seu  Amo  enten- 
dia houvesse  elle  D.  António  de  querer  senão 
o  que  se  ajustasse  com  a  razão.  No  dia  seguinte 
pela  nianhSãi^o  despedir-se  fez-lhe  D.  António 
em  segredo  grandes  oíFerecimentQS  pára  que 
elle  negociasse  com  EIRei  Catholico  lhe  conce- 
desse  o  que  pedia. 

Que  nesta  conferencia  se  vira  o  Embaixad(^r 
de  Gastella  algum  tanto  enleado  se  infere  do 
que  elle  accrescenta  pondo  ao  officio  o  fecho ; 
pois  diz  que  por  então  não  sabia  que  resposta 
se  devia  e  podia  dar  áquelle  Príncipe ;  que 
tinha  para  si  que  o  mais  acertado  seria  o 
dissimular  com  elle.^  sem  inteiramente  desa- 
nimál-o  nem  conceder-lhé  cousa  de  que  elle 
podesse  prevalecer-se,  e  pede  a  EIRei  de  Gas- 
tella instrucções  particulares  sobre  aquelle 
assumpto  (1 ).  • 


(1)  Mss.  da  BiblioOi.  Real  dePariz,  Cod.   228-4   (fonds 
d'HarIay ),  docnm.  113. 

VI.  C 


NSo  deixaremos  em  silencio  uma  partícula- 
'  ridade  que  nos  parece  por  extremo  relevante, 
e  vein  a  ser  o  conceito  que  M.  de  Yivonne  de 
Saint-Goard,  Embaixador  de  Franca  em  Madrid^*. 

formou  do  caracter  de  D;  Ântoniò^vendo  este 

•  ■  ■        .  • 

ofiBcio  de  D.  ChristovSo^  de  que  elle  mandou  a 
Páriz  a  copia  de  qiie  nos  servimos.  A  esta  co- 
pia juntou  áquelle  faabil  Ministro  de  seu  pro^ 
prio  piunho^  a  seguinte  nota  marginal  em  fran- 
cez :  «  É  mister  que  se  considere  que  D.  An- 
tónio trata  de  concertar-se  com  ElRei  Catholico; 
por  cujo  motivo  deve-se  ter  grande  cautella 
no.  modo  com  que  se  ha  de  negociar  com  um 
homem  d'um  natural,  como  o  seu.»- 

Assim  que,  fica  demonstrado  que  nesse  ahno 
de  1579  todos  os  esforços  dos  Agentes  cas- 
telhanos se  èucaminhavão  principalmente  a 
contraminar  os  projectos  de  D.  António^  a  ex- 
cluil-o  da  successão  por  força  ou  por  concerto : 
de  que  sobejas  provas  sao  os  officios  que  deixa- 
mos substanciados,  e  se  elles  não  forao  bastan« 
tos,  juntariamos  o  do  Embaixador  Rodrigo 
Vasques  de  22  do  mez  de  Setembro  do  mesmo 
anno.  Este  Embaixador  escrevendo  a  Phi- 
lippe  II,  depois  de  ponderar-lhe  o  quantacum- 
pría  que  na  causa  da  successão  se  usasse  do 


• 


direito  da  presente  assim  para  a  cpQÍirmaçSo 
do  futuro,  como  para  qué  o  Cardeal  Rei  não 
tivesse  naquelle  negocio  jurisdicçao,  nem  o 
ppdesse  fazer  seu,  accrescanta  que  o  povo  por- 
^  %llguez  começava  a  incliqar-se  aó  partido  d'£l- 
Rei  de.Castella,  e  em  prova  do  qu#  dizia,  cita 
alguns  Empregados  que  esquecidos  do  nome 
de  Portuguezes  se  tinhao  deixado  corromper 
com  prom|3sa3,  como  o  Escrivão  da  Gamara 
de  Lisboa  e  o  Bispo  de  Leiria,  que  encompienda 
a  ElRei  seu  Amo  pelos  bons  officios  que  á  causa 
de  Castella  havia  feito;  alléga. varias  razões 
pelas  quáes  lhe  parecia  se  não  deviao  por  en- 
tão publicar  as  graças  que  o  dito  Monarca  con- 
cedia aos  Portuguezes,  e  a  final  concluc,  di- 
zendo que  contentando  ElRei  Catholico  a 
D.  António  podia  dar^se  o  negocio  por  con- 
cluido^(1). 

Em  quanto  os  Agentes  castelhanos  emprjè- 
gavão  em  Portugal  uns  a  influencia  que  ali 
tinhao,  outros  todos  os  estratagemas  e  indus- 
trias que  lhes  suggeria  o  desejo  que  Unhão  de 
desempenhar  a  difficil  missão  de  que  se  acha- 


(1)  Bibliòth.  Real  de  Paríz,  Cod.  228-4  (fonds  dHarlay), 
docom.  88. 


—  xxxvi  — 

ySo  encarr^adosy  o  Gabinete  de  Madrid  punha 
em  discussão  no  conselho  d'£stado  os  seguin- 
tes  pontos   para    lhes   mandar    instruccòes 
roais  precisas  :  I^^Que  deveriao  os  ditos  Em- 
baixadores íazer  no  caso  d'£lRei  de  Portugal 
se  não  rendesse  ás  razões  que  lhe  fossjem  alle- 
gadas^  e  lhes  respondesse  que  tinha  entendi- 
do o  que  lhe  propunhão ;  que  o  deixassem  por 
escrito^  e  se  retirassem ;  que  cUe  faria  o  que 
fosse  d£  justiça.'  2""  Gomo  se  devião  haver  se  o 
dito  Monarca  tratasse  de  ir  adiando  o  negocio 
até  á  sua  morte.  3**  Que  havendo  D.Christov&o 
advertido  y  entre  outras  cousas^  que  os  Em- 
baixadores  devião  levar  cartas  assim  para 
o  Duque  de  Bragança^   como  para  D.  Antó- 
nio ,  sem   fazer  caso  do   que   elles   diziao , 
protestando  todavia  contra  elles ,  se  por  ven* 
tura   pelo   tempo    adiante    intentassem   op« 
por-se  á  justiça  e  direitos  d'ElRei  Catholico. 
4**  Como  se  devia  entender  o  protesto  que  em 
tal  <íaso  se  deveria  fazer  j  se  havia  de  ser  nas 
mesmas  cartas,  ou  era  acto  publico  em  virtude 
da  carta  de  crença,  ou  de  ambas  as  maneiras. 
5''  Em  íim  se  EIRei  de  Portugal  não  quizésse 
estar  pelas  razoes  que  lhe  fossem  allegad^s , 
nem  os  seus  Ministros  e  Estados  receber  as 
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cartas  d'£IRei  Gatholico,  que  se  deveria  fazer 
em  taes  circunstancias ,  e  como*  se  havia  de 
proceder  (1). 

Nao  deixava  todavia  a  Corte  d'Hespanha 
de  experimentar  grandíssimos  obstáculos  á 
realisaçao  de  seus  projectos.  Além  da  França 
e  de  outras  Cortes,  como  verèinos  nas  Secções 
respectivas,  oNuncio  do  Papa,  junto  aEIfieiCa- 
tholico,  em  1 0  d'Âgosto  do  mesmo  anno  de  1 579 
em  uma  longa  representação  lhe  estranhava 
aprojectada  invasão  de  Portugal,  e  os  armamen- 
tos que  fazia  para  uma  guerra  tao  antichrista(2)« 

O  que  não  obstante  proseguia  ElRei  Catho 
lico  em  seus  projector,  e  em  26  do  mesmo  mez 
escrevia  a. D.  Christovão  de  Moura,  seu  Em- 
baixador em  Lisboa,  que  pois  lhe  havia  man* 
dado  em  seu  precedente  officiò  que  a  cura  d'a- 
quelle  enfermo  ( alludia  a  Portugal )  consistia 
em  pór-lhe  medo  (3),  seria  bom  lhe  explicasse 


(1)  M88.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds 
d^Harlay),  docnin.  80. 

(2)  f^ieU  este  cnríoso  documento  na  Secção  XVII  das  Relaçdes 
de  Portugal  com  a  Corte  de  Roma. 

(3)  Veja*8e  sobre  este  plano  o  curioso  OíBcio  de  M.  Dabain, 
Embaixador  de  França  em  Roma,  que  publicámos  no  T.  11% 
p.  465  e  4^6. 
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quando,  e  de  que  modo  o  devia  fazer;  que 
pelo  que  dizia  respeito  á  causa  da  legitimaçSo 
de  D.  António,  procedia  ella  de  modo  que 
da  parte  d'elle  Rei  de  Castella  nada  restava-a 
fazer,  pois  que  o  Cardeal  Rei,  que  era  o  Juiz, 
fazia  o  que  convinha,  e  coiíclue  recommen- 
dando  ao  Embaixador  que  Ihé  escrevesse  em 
carta  à  parte  tudo  quanto  dissesse  respeito  ao 
negocio  da  succesáSo  (1). 

Continuava  todavia  a  Corte  de  Roma  do 
modo  que  podia  a  embaraçar  as  vistas  ambi- 
ciosas de  Philippe  II,  poijs  que  em  14  de  Otitu- 
bro  do  mesmo  anno  officiava  D.  ChristovSo 
de  Moura  ao  Secretario  d^Estado' Cavas ,  que 
era  um  grande  inconveniente  que  o  Nuncie 
se  quizesse  pôr  de  parte  para  se  não  mostrar 
inclinado  a  EIRei  Catholico  (2).  Tanto  era  o 
cuidado  que  lhes  dava  o  modo  porque  se  ha- 
via o  Núncio  que  então  residia  em  Portugal 
sobre  o  negocio  da  successao,  que  nesse  mesmo 
dia  escrevia  o  Duque  d'Ossuna  ao  mesmo  Mo- 

(1)  Nesta  carta  falia  também  ElReí  de  Castella  no  Miiústro 
inglez  M.  Waton,  que  estava  em  Lisboa,  e  lhe  fdra  fallar  a 
Madrid.  D^elle  trataremos  com  particolaridadjB  na  Secção  XIX 
das  nossas  Relaçdes  com  Inglaterra. 

(2)  Códice  citado,  docom.  108. 
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narca  que  havendo-se  praticada  entre  elles 
todos  ^  e  examinado  o  que  o  dito  Núncio  lhes 
proposera  da  parte  de  S.  Santidade  (1 ),  havião 
assentado  que  por  então-  era  escusado  tratar 
de  compromisso ,  pois  EIRei  Gatholico  com  o 
direito  de  presente  nap  estava  sujeito  á  decisão 
d'EIReí  D.  Henrique,  o  qual  poderia  resentir- 
se  d'isto  por  isso  que  estava  descontente  pelo 
Breve  que  S.  Santidade  concedêrs^  a  D.  Antó- 
nio; assim  que  lhe  parecia  acertado  quç  se 
respondesse  ao  Núncio  em  termos  geraes, 
agradeceíido-lhe  a  boa  vontade  do  Papa,  sem 
todavia  entrar  comelleem  estipulações  (2). 

Se  o  que  deixamos  substanciado  é  dò  maior 
interesse,  é  nos  mostra  pela  primeira  vèz  em 
toda  a  sua  luz ,  e  pelo  modo  mais  aiithentico 
as  vistas  e  negociações  d'EIRei  de  Castella  para 
se  apossar  de  P.ortugal ,  e  quanto  a  este  res- 
peito se  passou  no  anno  de  1579  durante  o 
reinado  do  Cardeal  Rei,  o  caracter  doeste, 
o  de  D.  António,  e  o  do  Duque  de  Bragança, 


(1)  Veja-se  o  que  acima  dissemos  acerca  da  Ret)resentaçSo 
feita  pelo  Nmicio. 

(7)  Bibliotb.  Real  de  Paríz,  Cod.  7!ti'A  (fonds  d^Harlay), 
docum.  105. 


i 
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emíini  se  por  isso  vemos  <|ual  fosse  o  estado 
em  que  se  àebava  o  r^ino,  quaes  as  diffeicentes 
facções  em  que  se  achava  repartido ,  além  das 
pretenções  estraqgeíras ,  nSo  é  de  mepor  im- 
portância o  que  se  colhe  das  communicações 
officiaes  do  Embaixador  de  França  que  nesse 
tempo  residia  em  Madrid,  e  que  tivemos  a 
ventura  de  descobrir  (1). 

£m  outra  parte  d'esta  nossa  obra  tratámos 
da  Embaixada  em  Gastei  la  de  M.  de  Fourque- 
vaux  (2).  A  este  Embaixador  succedeo  no  an- 
no  de  1 572  com  o  mesmo  carac(^r,  junto  a  £1- 
Rei  Gatholico^  M.  de  Vivonne  Saint-Goard, 
diplomata  d'um  mérito  eminente,  como  se 
manifesta  de  sua  importantissima  correspon- 
dencia  (3)  que  respira  o  zelo  mais  efficaz  assim 
pelos  interesses  de  sua  Gôrte^  como  pela  boa 
sorte  de  Portugal. 

A  correspondência  doeste  hábil  ministro  é 
uma  mina  de  riquissimas  noticias  do  estado 


(1)  f^ide  T.  ni  doesta  obra,  Introdacçâo ,  p.  clx. 

i2)  ride  7.  m  y  p.  W . 

(3)  Ab  negociações  de  M .  de  Saint-Goard  existem  em  original 
em  6  T.  de  folio  nos  Hss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz^  onde 
ai  encontrámos. 


*  ■  •     í  ■: 

.  •  •        • 

—   XLl    — 

_• 

de  Portugal  do  iateressantissimo  e  tao  pouco 
conhecido  período  do  reinado  do  Cardeal  D. 
Henrique  y  e  dos  acontecimentos  occorridos 
por  occasiao  de  seu  fallecimento  :  ella  nos  for- 
nece um  semniimero  de  materiaes  indispensá- 
veis para  o  conhecimento  da  historia  diplomá- 
tica de  Portugal  em  relação  com  a  França, 
objecto  principal  d'este  volume,  como  passa- 
mos a  demonstrar. 

Já  em  22  d' Abril  de  1 5T9  em  um  officio  em 
cifra  dirigido  a  EIRei  de  França,  lhe  partici- 
pava aquelle  hábil  Ministro ,  que  na$  diversas 
províncias  d'Hespanha  se  faziao  grandíssimos 
armamentos  ^  os  quaes  segundo  abertamente 
se  dizia^  erad  destinados  para  as  fronteiras  de 
Portugal,  afim  de  que  o  povo  portuguez  hou- 
vesse de  reconhecer  por  successor  e  herdeiro 
d'aquelle  Reino  a  ELReí  Catholico ;  que  tal  era 
com  effeito  a  vontade  d'ElRei  D.  Henrique  e 
da. maior  parte  da  nobreza,  como  EIRei  de 
França  veria  pelas  cartas  que  o  Senhor  D.  An- 
tónio lhe  havia  escrito  j  por  cujo  motivo  lhe 
roga  haja  de  dar-lhe  as  instrucções  necessa- 
rias  para  poder  responder  ao  dito  D.  António,  *^ 

o  qual    elle  Embaixador    entendia'  que  era  ^ 

muito  inclinado  ás  cousas  de  Franca,  e  havia 
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de  fazer^uanto  ElRei  determinasse  (1)^  e  con- 
cluía dizendo  que  aquelle  Príncipe  era  Senhor 
de  Cascáes ,  praça  importante  na  entrada  do 
rio  de  Lisboa,  donde  se  poderia  intentar  cora 
successo  qualquer  interpresa  sobre  aquella 
capital ;  que  entretanto  que  lhe  chegavSo  as 
ordeiis,  tomaria  sobre  si  de  escrever  a  D.  An- 
tónio de  modo  a  conservàl-o  sempre  no  mes- 
mo  propósito  e  nas  disposições  em  que  se 
achava  (2). 

Doeste  ofScio  se  vê  que  tanto  os  Ministros 
francezes  coiho  os  Castelhanos  desejav5o  at- 
trahir  ac^Uélle  Principe  ao  seu  partido/ os  pri* 
meiros  para  d'elle  se  servirem  como  de  instru- 
mento  para  abater  o  orgulho^  e  o  poder  d'um 
dos  dous  ramos  da  Casa  d'Austriia,  e  os  segun- 
dos por  se  recearem  do  amor  que  lhe  tinha 
o  povo  portuguez ,  efn  cuja  opinião  tratavão 
de  desafcreditál-o. 

O  interesse  que  a  França  tomava  no  negocio 


(1)  Pela  noU  d'eBte  Embaixador  qae  atrai  transcreTeiiios 
posta  á  margem  do  officio  do  Embaixador  de  Castella  de  19  do 
Outubro^  se  vê  que  já  neste  tempo  não  fazia  grande  confidencia 
de  D.  António. 

(2)  Biblioth«  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4 ,  docum.  SB. 
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da  successSo  também  se  manifesta  nas  parti- 
cipações que  Pedro  d'Or,  Cônsul  d'essa  naçSo 
em  liisboa,  fazia  por  vezes  a  M.  de  Saitit-Goard. 
Em  uma  carta  escrita  em  Lisboa  em  8  de 
Outubro  d'este  mesmo  anno  de  1579  escrevia 
clle  ao  dito  M/  de  Saint-Goard,  e  lhe  partici- 
pava que  o  Cardeal  Rei*  havia  feito  notificar  a 
todos  os  Pretendentes  que  dçntro  do  prazo  de 
trinta  dias  seria  sentenciada  a  causa  da  sticces- 
sao;  que  por  Isso  que  se  nSo  tinha  feito  a  dita 
notiíicaçSo  ao  advogado  da  França  ,  nem  elle 
Cônsul  a  tinha  recebido,  se  determinara  a  ir 
fallar  aos  do  Conselho,  e  lhes  representara  que 
havendo  o  Cardeal  Rei  concedido  ao  Bispo  de 
Comminges  Embaixador  d'EIRei,  seu  Amo., 
três  mezes  para  se  prover  dos  actos ,  e  escrip- 
turas  concernentes  ao  direito  da  Rainha  MSi, 
e  tendo  o  dito  Embaixador  com  este  intento 
regressado  para  França,  nao  se  devia  proce- 
der naquelle  negocio  senão  no  fim  do  dito 
prazo,  e  depois  de  chegarem  os  ditos  doeu- 
mentos,  visto  ter  sido  S.  M.  a  Rainha  de 
França  admittida  a  provar;  que  nao  sendo 
ainda  expirado  o  prazo  concedido ,  o  preten- 
der-se  resolver  aquella  causa ,  como  o  haviao 
notijQcado  aos  outros  pretendentes,  seria  fazer 


manifesta  violência  á  justiça  e  direitos  que 
assistiâo  áRainha  de  França ;  contra  o  que  elle 
Cônsul  em  nome  da  dita  Rainha  protestava^  en- 
tendendo que  aquella  causa  se  não  devia[senten- 
ciar,  sem  que  se  observasse  para  com  a  Rainha  de 
França  o  que  havia  sido  promettido  ao  Embai- 
xador d'£]Rei  seu  filho;  que  o  conselho  devia 

tomar  em  consideração  a  doçura  e  moderação 

*  •  • 
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com  que  a  França  até  então  se  tinha  havido , 
deputando-lhe  Embaixadores,  ao  contrario  dòs 
Hespanhòes  que  procedião  com  ameaças;  que 
attentassem  que  se  por  aquelle  modo  indispo- 
sessem  os  Francezes,  o  furor  e  cólera  que 
nçlles  despertarião ,  lhes  podia  ser  muito  mais 
prejudicial  que  as  ameaças  dos  Hespanhòes. 
O  prudente  Embaixador  longe  de  approvar 
esta  determinação^  e  representação-  do  Cônsul, 
lhe  respondeo^  que  attentasse  em  não  por  por 
escrito  cousas  taes  senão  depois  de  haver  ma- 
duramente reflectido^  salvo  se  assim  lh'o  orde- 
nasse EIRei  de  França  (1  )• 

•  _ 

Sem  embargo  do  que  refere  o  Cônsul  francez, 

(1)  Biblioth.  Real  de  Paríz,  God.  228-4  (Tonds  d*Harlay), 
docam.  101. 

A^  margem  d*este  docmnento  vem  a  resposta  que  o  Em- 
iHÚxador  KO  Consol  dera  de  aiia  própria  lettra. 
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até  1 2  de  Novembro  seguinte  nSo  haviSo  os 
negócios  progredido,  nem  tinha  sido  proferida 
a  sentença  na  causa  da  succesdSo;  pois  nesta 
data  escrevia  á  Raiíihade  França,  e  reportan- 
do-se  ao  officio  que  a  EIRei  enviava  lhe  di- 
zia d'elle  podia  ver  o  estado  em  que  se  acha^ 
vao  os  negócios tie  Portugal,  nos  quaes  nada. 
se  havia  innovado^  bem  que  EIRei  Catholicò 
'  os  tivesse  tanto  a  peito  que  continuava  nos 
armamentos ,  como  elle  Embaixador  havia  avi- 
sado; sendo  a  sua  opinião  que,^  se  EIRei  Ca- 
tholicò n8o  havia  já  invadido  Portugal  era 
porque  o  Cardeal  estava  ainda  em  vida ;  po- 
rém que  continuando  a  fazer  grandes  despezas 
com  os  taes  armamentos  não  se  podia  duvidar 
que  estava  resoluto  a  apoderar-se  de  Portugal 
por  força' ou  por  vontade;  o  que  teria  posto  em 
effeito  se  lhe  não  parecesse  tão  próxima  a 
morte  do  Cardeal ;  concluindo  que  ella  Rainha 
de  França  veria  nos  papeis  que  acompanhavSo 
aquelle  officio  o  que  dizião  os  Hespanhoes  de 
suas  pretençõe?  á  Coroa  de  Portugal  (1). 

Tal  era  o  estado  em  que  se  achava  o  negocio 
Ha  successao  nos  fins  do  anno  de  1579.  Prin- 


(I)  C4odice  citado,  docam.  í  Í6. 


cipiou  O  de  1580  pela  convocação  dos  Estados 
em  8  de  Janeiro,  aosquaes  propoz  o  Cardeal 
que  reconhecessem  Philippellna  qualidade  de 
seu  successor,  proposição  que  foi  unanime- 
mente rejeitada.,  e  como  em  dl  d'esse  mesmo 
mez^  viesse  o  Cardeal  Rei  a  fallecer  cobrarão 
novo  alento  os  Hespanhoes  e  redobrarão  com 
maior  actividade  as  negociações  para  se  emposp- 
sarem  de  Portugal. 

Com  e£FeitQ  em  30  d'esse  mesmo  mez  escre- 
via o  mencionado  M.  de  Saint-Goârd  a  ElRei 
de  França  em  um  officio  em  cifra  que  as  dili* 
gencias  que  para  esse  feito  fazia  ElRei  Gatho» 
licoierão  taes  quaes  em  8  d'aquelle  mez  lhe  Ék- 
via  participado;  que  M.  de  Savoie  sustentava 
em  Roma  a$  partes  d'£lRei  de  Castella^  o  qual 
lhe  havia  mandado,  que  se  o  ajudasse  com  to- 
das as  suas  forças  em  suas  pretençõcs  ao  Reino 
de  Portugal  e  o  auxiliasse  a  etithronízar-se 
nelle^  lhe  daria  em  recompensa  a  Sabóia 
e  D  Piemonte;,  que,  se  como  lhe  dizião,  era 
isto  certo,  devia  ElRei  seu  Amo  de  o  saber  he 
muito ^  porque  não  duvidava  fosse  cm  Roma 
bem  servido  (1).' 

(1)  Biblioth.  Real  de  Paríz,  Cod.  n.  7i^S  (fonds  d^Harlay) 
docnm.  4, 
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*  E  logo  00  dia  depois  escrevia  o  mesmo  Emr 
baixador'mui  largamente  á  sua  Gôrté  sobre  a 
declaração  que  ElRei  I).  Henrique  havia  feito 
a  favor  d'£lRei  Catholico ,  dizendo ,  tinha  este 
Monarca  por  si  a  maior  parte  da  nobre/a  ^  po- 
rém que  o  povo  dava  o  sçu  voto  ao  Duque  de 
Bragança;  que  elle  Embaixador  sebavia infor- 
mado das  qualidades,  e  'caracter  do  Duque ,  e 

• 

que,  segundo  lhe  aí&rmavao,  era  homem  de 
resolução,  e  capaz  de  sustentar  seus  direitos , 
visto  estar  por  elle  o  povo  o  qual  estava  apos-- 
tado  a  obedecer  antes  ao  Turco  que  a  ElRei  de 
CastelTa.   .  . 

Por  esta  passagem  do  oíTicio  do  Embaixador^ 
de  França  se  vèquao.  diíferente  conceito  fazia 
elle  do  caracter  do  Duque  de  Bragança  em 
comparação,  dos  Ministros  de  Castelia.  Passa  o 
dito  Embaixador  a  faU^r  de  D.  António,  e  diz 
que  lhe  havião  certificado  que  o  esperayão  em 
Madrid,  mas  que  o  Embaixador  de  Portugal  a 
quem  havião  dito  a  mesma  cousa,  lhe  affirmá- 
ra  que. havendo  feito  altas  diligencias  pargi 
saber  que  fundamento  tinha  aquella  nova, 
nenhum  lhe  achara.  Que  no  concernente  ao' 
negocio  da  successão  de  Portugal  elle  Embai- 
xador não  viu  <l0tra  negociação  roais  bem  fun- 
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dada  gue  a  de  fazer  com  que  D.  António  e  o 
Duque  de  Bragança  se  concertassem ;  que  como 
o  primeiro  não  era  legitimo,  nem  podia  dar 
ao  Duque  recompensa^  dar-Ihe^hia  este  os  Bs* 
tados  do  Ducado  de  Bragança,  obrigando-èe 
D.  António  a  favorecèl-o  com  todos  os  meios 
que  tivesse  a  sustentar-se  contra  quantos  se 
lhe  quizessem  oppor;  casando  elle  com  uma 
filha  do  Duque,  e  o  filho  primogénito  d'este 
com  Madama  de  França  (1 ). 

Em  31  do  mesmo  mez  o  referido  Embaixa-- 
dor  escrevendo  á  Rainha  de  França  lhe  par.'- 
ticipava  que  no  dia  antecedente  havia  chegado 
a  Madrid  um  correio  despachado  a  toda  pressa 
pelos  embaixadores  d'EIRei  catholico  em  Por- 
tugal ,  com  ctija  chegada  se  espalhara  a  noticia 
de  ter  o  Cardeal  Rei  nomeado  pot*  seu  succes- 
sor  a  Eliiei  Catholico;  qtie  como  aquella  nçti- 
cia  fosse  repetida  por  todos  poséra  clle  Em- 
baixador todo  o  empenho  em  saber  ao  certo  o 
que  na  realidade  era,  e  achara  que  em  19 
d^aquelle  mez  havendo  ElRei  de  Portugal  con- 
vocado os  Estados^  depois  de^  grandeá  protes- 


(I)  Bíblíoth.  Real  de  Pariz,  God.  228-$  (fonds  d*H«rlay), 
docnm.  7. 
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tos  do  muito  desejo  que  tinha  de  conservar  o. 
reino  em  paz ,  dissera  que  tendo  examinado 
com  toda  a  diligencia  o  direito,  e  justi^  qpie 
á  Coroa  de  Portugal  podião  ter  os  diTíTiOS 
Pretendentes,  achara  que  os  únicos  que  de- 
viao  ser  admittidos  erao  ElRei  de  Camélia  e  a 
Duqueza  de  Bragança ;  que  pondcrpor  conse- 
guinte de  parte  os  demais,  examinara^  qual 
doestes  dous  tinha  mais  direito  e  raz&o  ,  e  que 
lhe  parecera  que,  se  a  Duqueza  tinha  eerta 
vantagem  por  isso  que  era  filha  d'um  Prineipe 
que.  teria  sido  Rei  se  nascesse  primeiro -(1), 
ElRéi  Catholico  era  filho  d' uma  irmã  do  dito 
PrijQicipe ,  e  sendo  clle  varão  e  mais  adiantado 
em  annos  levava  vantagem  á Duqueza ;  que  por 
tanto  era  elle Cardeal  de  opinião  que  o  nomeas- 
sem por  successor  do' reino ,  para  evitar  guer- 
ras e  derramamento  de  sangue.  Aqad^enta 
o  Embaixador  que  não  quizera  deixar  de  fazer 
aquella  participação  á  sua  Corte  ^  ficando-Ihe 
escrúpulo  de  o  não  ter  feito^eom  a  brevidade 
que  lhe  parecera  convinha  á  boa  direcção  dos 


(]}  Sobro  08  direitos  da  Senhora  DuqueÃ  de  Bragança, 

m 

rejâo-M  M  famoMUi  AUe^ações  de  direito,  ^bliMLas  em  Al- 
meynin. 
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negócios  queS.  M.  Clirislianissimn  (ratava  em 
Portugal ,  c  conclue  dizendo,  que  havia  oito 
dias  que  o  Embaixador  de  Portugal,  qae  na-  ' 
qticlla  Corte  onde  elle  se  achava  residia,  lhe 
havia  dito  que  seu  collega  que  assistia  junto  à 
Cõrtc  de  França  lhe  liavia  escrito  que  EIReí 
Chrislianíssimo  mandava  por  Embaixador  e 
Portugal  Monsieur  de  La  IVIothe  Fénclon  (); 
que  a  mesma  cousa  escrevia  o  Núncio  que 
residia  em  Portugal,  o  qucclle  não  podia  acre- 
ditar por  lb'o  não  ter  S.  M.  participado  (3). 

Em  7  de  Fevereiro  participava  o  mesmo  Mi- 
niMro  a  £IRcÍ  de  França  que  no  dia  4  chegara 
a  Madrid  um  correio  de  Portugal  com  a  BOiif 
cia  da  morte  do  Cardeal  Rei ,  o  qual  ralleoêra 
no  ultinio  de  Janeiro  á  uma  hora  da  noite  (3); . 
accrescentando  que  com  aquelle  acontecimen- 
to estava  certo  que  havião  de  occorrer  em  Por- 
tugal grandes  mudanças,  equeEIRci  Catholico 
BC  havia  de  resolver  a  declarar,  que  se  os  Pop- 
tuguezes  uão  segtiissem  seu  intento  os  obrim- 


(I)  fiííeT.  IJId'e»lnnoa3a  obra,  InlroducçSo,  p,  cxxTii. 
(!)  Biblioth.WÍ»ldeParii,Mss.,Cod!?8-5,dociim,  íl. 
(3)  Sobre  a  mopfe  d'esle  Soberano,  vide  a  Chronjca   do 
Cardeal  Rei,  cap.  i.iv,  p,  f03. 
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ria  «Mi  «R  ibrças  que  para  aquella  fim  havia 
lyiuilàdo,  e  €onclua  dizendo  q^e  se  achava  tib 
falto  de  iDeioi,  que  não  poderia  ter  dcspaduMid 
aqueUe  correio  para  participar  a  morte  do 
Cardeal  Reif  se  o  portador  d-aqnelleofficio  se 
iduí>  aflfer«eéra  i  hsmr  aquélla  jorj]^^  e  espe* 
rar  pdo  pagHneoto;  q^e  aquel4Bnem  era 
um  Secretario  do  Duque  de  Bragança  mui.  pru- 
dente e  avisado  (!)• 

Por  este  ofiScio  se  mostra  que  p  Duque  de 
Bragança,  em  fallecendo  o  Cardeal ,  ÈM^im  It^o 
de  negociar  com  França  em  beneficio  41  ieus 
direitos/  como  mais  claramente  se  provará 
pilllMdocumentos  que  passamos  a  substan- 
ciap# 

£m  20  d'este  mesmo  mez  esccevia  o  referido 
EmbfdxadOT  a  £lRei  de  Frau<^  que  acabava 
de  ter  uma  conferencia  com  D,  ly^Al^  de 
iisncastre,  qtie  o  informara  da  Aado  dos  ne«- 
gocios  de  Portugal ,  e  lhe  assegurara  de  quanto 
o  Duque  de  Bragança  estava  esperançado  de 
que  £lle  Rei  de  França  havia  de  favorecer  a 
justiça  das  suas  pretençõ» ,  e  direitos,  que  o 

Duque  estava  resoluto  a  sustente^  não  cour 

. i__ .  . 

(1)  Cpdice  cHado,  docuin.  (5. 
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sentkido  que  os  Castelhanos  se  apoderaMem 
do  Reino ,  porém  que  apezar  d^  ter  grande 
parte  d*el1e  por  si  em  razão  da  justiça  de  sua 
causa  j  nSo  lhe  era  menos  necessária  a  proteç- 
ão d'um-  grande  Monarca  como  era  ElRei  de 
França.  Ck>DcIue  o  dito  Embaixador  ditendo. 
que  D.  Rodrigo  de  Lancástre  lhe  dera  uma 
copia  da  carta  que  o  Duque  de  Bragança  es- 
crevera a  ElRtí  Catholico^  e  uma  relato  do 
estado  em  que  seachavão  as  cousas  em.  Por- 
tugal^  o  que  tudo  o  dito  Embaixador  remettía 
a  EIRei  seu  amo  (1 ). 

No  mesmo  dia  dirigio  aquelle  Embaixador 
um  officio  a  M.  dé  Villeroi  ^  Secretario  dí^Jb- 
tado^  no  qual  lhe  participava  haver  encai^re* 
gado  M*.  de  la  Roque  de  ser  portador  d^aquêlles 
despachos ,  sendo  um  do  Duque  de  firagan^ 
que  lhe  filara  recommendado  por  D.  Rodrigo  de 
Lancástre,  e^òutro  da  parte  dos  Governadores 
.  de  Portugal ;  que  como  elle  entendesse  que  o 
que  nelles  havia  erao  cousas  differentes ,  tra** 
tando  cada  um  em  seu  particular,  o  comiiiu» 
nicára  a  D.  Rodrigo  de  Lancástre,  o  quaT  Ihè 
declarara  que  com  effeito  lhe  constava  que  os 


(I)  Códice  citado^  docvm.  20. 
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Governadores  «baviao  encarregado  Francisco 
Giráldes  (1)  de  n^ociar  com EIRei  de  França; 
mas  que  ignoi^va  qual  fosse  o  objecto  da  ne- 
gociação. Parece  que  o. Embaixador  friincez  se 

m 

inclinava  em  favor  da  CaSa  de  Bragança,  e  re- 
ceava lhe  fossem  contrários  os  Governadores; 
pois  no  fim  do  officio  diz  ao  Secretario  d!£s« 
tado  que  desejava  chegasse  o  despaojp^do  Du- 
que ás  mSos  d'£lRei  de  França  primeiro  que 
o  dos  Governadores ,  motivo  por  que  os  en* 
•viavá  assignalados  para  que  o  dito  Secretario 
'd'Estado  os  podesse  differençar,  e  entregar 
primeiro  de  preferencia  o  do  Duque  (2). 

Gomo  quer  que  seja »  é  constante  que  ElRe^ 
de  Ififança*  mandou  entregar  immediataménte 
ao  Embaixador  Portuguez  os  despachos  do 
Duque  de  Bragança  de  que  acabamos  de  fazer 
menção ,  como  se  evidencea  pela  resposta  que 
ao  dito  seu  Embaixador  fez ,  na  quat^lhe  p^jv- 
ticipa  que  logo  depois  da  entrçga  dos  refctridos 

-  (1)  Francisco  Gimldes  ora  Embaixador  de  Portogal  em 
Fr^nça^nde  residia  já  em  Setembfo  do  anuo  antecedente  de 
157^  como  se  vô  pelgs  docmnentos  que  citamos  no  T.  III 
díWa  oln;|,  a  p«  469  e  475, 

\r)  Bibliotli.  Reid  de  Paris,  Cod.  228-S  (fonds  dniarlay), 
docnni*  26* 
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despachos  lhe  mandara  o  Embaixador  Por^ ' 
tuguez  pedir  audiência  ^  e  que  nSo  obstante 
aehar-seelle  Rei  de  França  em  Saint-Germain, 
e  a  Rainha  sua  mSi  doente^  folgara  de  o 'oo- 
vir.  Que  o  dito  Embaixador  lhe  dissera  que  á 
Duqueza  de  Bragança  lhe  havia  dado  cargo  de 
representar-lhe  que  o  fallecido  Rei  de  Portugal 
nSo  tettdA  decidido  a  questão  da  saeoessio  ^  os 
cinco  governadores  que  elle  bavia  deixado  no- 
meados para  iidministrarem  o  reino  baTiSo 
entrado  no.  exercieio  de  suas  funcções,  e  que 
todos  em  geral  desejavSo  que  o  n^oleio  da 
successSo  fosse  tratado  e  decidido  por  via  de 
justiça ,  o  que  acontecendo,  nenhuma  duvida 
devia  de  haver  que  a  Diiqueza  havia  dê  tdbter 
a  Corda;  visto  serem  as  suas  pretençdet  mais 
bem  fundadas  que. as  dos  demais Pretendeârlea; 
qiie  Sendo  a  tnteiieSo  da  Duqueza  de  defender 
áéiis  direitos  pelas  vias  ordinárias  de  justiça , 
como  ella  havia  significado  a  EIRei .  Catboliélí^, 
pedindo-lhe  houvesse  de  fazer  o  mesmo,  confor- 
me o  havião  feito  por  via  de  seosEmbaixaddtes 
os  Governadores  do  Reino^  e estando  tSdosos 
Fortuguezes  em  geral  determinados  a  man{fir 

^a 

suas  liberdades  ^  e  a  nao  soffrer  que  sa  lhes 
fizesse  violência ,  segundo  as  appareneiaa^BI* 
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Rei  Gaiholico  se  dispunha  a  apoderar-se  por 
força  de  Portugal.  Por  cnjo  motivo  ella  Di^ 
queza  representava  a  todo^  os .  Príncipes  da 
EUiropa  o  quanto  aquelle  negocio  Ikes  impor-» 
tava^  especialmente  a  elle  Rei  de  França^  e  lhe 
requeria  tanto  por  este  respeito^  como  pela 
boa  amizade  e  intelligenda  que  de  todos  os 
tempos  existira  entre  os  Reis  de  BflMça  e  de 
Portugal,  de  favorecer  » causa  d'aq^me  reino^ 
dissuadindo  ElRei  Catbolico  d*  empregar -a 
força^  e  aconselhandknMbe  de  térjeitar-se  ao 
juizo.dos  que  tinhão  a  cai^o  o  decidir  da  ques^ 
tão  da  sucoessao^  e  iguMnente  lhe  supplicava 
de  fazer  todas  as  diligencias  para  que  o  Papa 
se  interposesse  entre  os  Portuguezes  e  EtRei 
Catholieo  para  o  mesmo  efieito  (4). 
^  Âccrescenta  EUGL.el  de  França  que  o  Etúbo^^ 
xador  de  Portugal  lhe  insinuara  que  Ulk  pare-- 
Sâa  dima  elle  Rei  de  Franca  mandar  ordMi  n 
'^^ttttos  os  seus  portos  para  que  os  navios  que 
nelle»  se  achassem  surtos,  se  nSo  fizessem  á 
liéla  aíim  de  jKider  servir*se  d^elles  se  por  ven« 

I  ir  -       - —  . 1 ■ . 

(1)  Gooibiiie-se  este  officio  com  o  do  Embaixador  da  j^q|nça 
em  ^oma,  H.  Dabain,  dj|  16  de  Junho  de  1580,  qne  pubitcá» 
mos  a  pag.  483  e  seg.  doT.'^Il  d*esta  obra ,  no  qual  se  trata  da 

inia^k>a  Roma  de  Frandsco  Sâireto. 
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tura  houvesse  mister;  que  se  elle  Rei  de  Fran* 
çá  se  determinasse  a  sustentar  a  eausa  da  Du-* 
queza  faria  uma  acçaa  digna  d*um  grande  Rei : 
e  que  entre  outras  cousas  lhe  dera  o  Embai- 
xador  lambem  á  entender  que  a  Duqueza 
tinha  filhas^  e  poder*se-hia  tratar  de  caMr 
uma  d'ellas  com  o  Duque  d'Ânjou^  irmão  d'elle 
Rei  de  Fri||iça ,  afim  de  estreitar  mais  a  ami- 
zade entf  e  as  duas  Coroas ;  que  por  fim  con* 
cluira  o  Embaixador,  declarando  que  tinha 
ordem  de  fatiar  no  dito  casamento  ao  Duque 
d'Ânjou  f  e  empenhál-f>  a  abraçar  a  defeza  .da 
causa  da  Duqueza  de  Sragança ,  a  qual  já  lhe 
havia  escrito  sobre  aquelle  assumpto. 
Que  a  isto  elle  Henrique  III  respondera  que 

se  decidiria  segundo  o  parecer  dos  de  seu  eon- 

•  •  • 

salhe ;  que  lhe  afiançava  no  èmtanto  que  a  bu/í 
resoluçSo  havia  de  ser  conforme  á  razão ,  e  á   . 
boa  amizade  que  subsistia  entre  os  dous  reinof^ 
Que  consultaria  a  Rainha  sua  mãi  sobre  aquétfípíl 
negocio  e  bem  assim  os  de  seut^onselho^,  e  se 
determinaria  a  favorecer  os  Porti^uèzes,  para 
por  aquelle  modo  estorvar  a  EIRei  Catholico  o 
empossar-se  de  Portugal ,  e  que  para  esse  fim 
trataria  de  fortalecer-se  çom  o  favor  e  assis- 
tência de  Inglaterra ,  ^çiya  Rainha  lhe  parecia 


>* 
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tinha  os  meamos  desejos ,  pois^  já  por  variai 
vezes  o  tinha  feito  sondar  sobre  aquètle  as- 
sumpto; na.que  também  lhe  tocara'  o  Embai- 
xador de  Portugal ,  como  s^  d'isso  tivera  cer- 
teza (4)  :  finalmente  (]ue  elle  ordenaria  áo 
Cardeal  d^Este  e  a  M.  Dabain  de  fazer  a  S. 
Santidade  o  officip  que  se  pedia  fundando-se 
no  direito  que  a  Rainha  sua  mãi  pretendia  ter  á 
successão  de  Portugal ,  dando-lhe  a  entender, 
que  sé  ella  não  hâvin  âttf:a1i  insistido  sobre 
aquelle  ponto,. assim  se  fiíMivéra  por  nSo  que- 
rer pertiirbar  o  socego  j^quelle  reino,  e  por 
evitar  de  dar  ciúmes  a  fflkei  Catholico  (2). 

Estas  relações  diplomáticas  que  a  serenissi- 
ma  Duqneza  de  Bragança  tinha  com  a  França 
se  achavãí»*^  confirmadas,  e  authenticamente 
provadas  por  outro  officio  em  cifra  do  mestn6 
M.  de  Saint-Goard  de  2  Março  do  mesmo  anno 
4e  ,4  380 ,  no  qMil .  aquelle  hábil  Ministro  par- 
'tíciiliava  ]  de  Madrid  a  EIRei  de  França  que 


(1)  ndcT.  m  ^to  obra,  p.  482,  491,  496,  500,  502  e 503. 

(2)  Biblioth.  «^al  de  Pariz^  Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay 
Saint-Germain),  docnm.  10. 

Sobre  a  negociação  de  M.  Dabaio,  ,de  que  se  fax  menção  no 
fexto,  rejSo-ee  os  docamentos  que  pnblicánuM  T.  III,  p.  462 


D.  Rodrigo  de  Lancastre  o  fora  ver  de  noite^  e 
lhe  dissera  vinha  da  parte  do  Duque  de  Bra-^ 
gança;  que  depois  de  muitos  comprimentos 
lhe  pedira  houvesse  dó  íazer  constar  a  ElHci 
seu  Amo,  que  o  Du^ue  estava  resoluto  a  nio 
ceder  de  sua  pretençao  a  Coroa  de  Portugal -,  0 
a  empregar  a  sua  vida  y  e  Estados  para  que  ca 
Castelhanos  lh'a  nao  arrebatassem  apoderan- 
do-se  do  reino ,  e  que  esperava  sobre  todas  as 
cousas  que  ElRei  Ghristiariissimo  o  Ikvoreoe*» 
ria  do  modo  que  podesse.  - 

Accrescenta  o  Embaixador  de  Franca  no 
mesmo  ofíicio  que  aquelle  diplomata  portn- 
guez  lhe  declarara  que  o  Duque  de  Bragança  de- 
sejava ir  entretendo  EIRei  Catholico  ,*]para  fii« 
zer-lhe  pei^der  tempo;  o  que  redflbdaria  èm 
^oveito  dos  Portugueses ,  por  isso  que  aè  nSo 
achav90  promptos  para  entrar  em  campanhri^ 
manifestando-lhe  o  dito  D.  Rofrigo  a  yonttiÊ$ 
que  tinha  queelle  M.  de  Saint-Goard  em  níSÊ0 
d'EIRei  seu  Amo  entrasse  em  concerta  >com  'O 
Duque  sobre  mandar-lhe  vir  d%  França  certo 
numero  de  engenheiros  ,  e  doze  cabos  experi- 
mentadoa. 

Concluindo  o  refierido  oíTicio,  informa  o 
Embaixador  ao  seu  Governo  que  lhe  paredl 
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cousa  "^  sobremaneira  proveif&sa  ao  serviço 
d'£IRei  seu  Amo  o  mandar^se  a  Portugal  com 
a  possível  brevidade  e  com  o  maior  segredo 
cinco  mil  homens  com  tudo  quanto  se  podesse 
haver  d'armas  e  munições,  como  o  Duque  de 
Bragança  pedia  y  e  que  qualquer  que  fosse  a 
resolução  d'£IRei  Ghristianissimo^  era  ikiister 
lhe  áé%se  as  competait^InstrncçSes,  para 
elle  #ftb^  se*  era  do  seu  agrado  que  conti- 
nuasse aquellas  pi^aticas^  e  conferaíicias  (1). 

O  Gabinete  francez  em  lugar^  dé  mandar  a 
Lisboa  M.  de  La  Moth^Fénâen,  como  htfvia 
corrido  voz^  deo  esse  c^Rqjgo  a  um  certo  d'A-^ 
badie^  o  qual  não  parecia  bastante  a{9topara 
tao  difficil  missSo;  Ud  era  pelonnenos  a  opi- 
nião do  ftnbaixador  de  SaintHGoard,  o  qual  <pi 
um  oíBcio  da  meima  data  dirigido  ao  Su5ifc- 
tario  d'Estado  ViHeroj  pondérii  q MM>s  lMi([p»- 
fnoa  de  PortUfÍRl  erao  de  tamanha  importan- 
^«nia  para  a  França  que  requeríSo  um  homem 
de  mftifi  capacidade ,  íftt  o  referido  d' Abadie , 
o  qual  em  s^u  entender  nik>  Lhe  parecia  assaz 
industriado  em  negociações  d^aquella  natureza, 
e  importância,  na  quai  0#tiQgocio9  erao  taes  e 


(1)  Códice  citado,  docum.  2%» 
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tantos  que  podiSo  por  momentos  sobrevir  in- 
cidente pam  os  quaes  era  mister' ura  homem 
prompto  em  tomar  arbítrios^  e  cònclue  dizen- 
do que  se  a  França  não  mostrasse  mais  calor 
nas  cousas  de  Portugal  do  que  até  ali  havia 
feito  seria  melhor  não  se  tratar  mais  d'aquelle 
assumpto  (1 ). 

Não  cessava  estc^.  diplomata  de  animar  por 
todos  os  modos  o  seu  Goveruo  a  interváç acti- 
vamente na  importante  questão  d^  sueensSo 
do  reino  de  Portugal»  informando-o  de  quanto 
sobre  aquelle assumpto  occorria  na  Peninsula^ 
cousa  de  que  nos  deixou  uma  nova  prova  em 
outro  t>fficio  de  8  do  mesmo  mez  também  di- 
rigido aElRti  de  França.  Nelle  lhe  participa- 
Vft  que  os  Hespanhoes  proseguiao  nos  arma- 
nentos  f  e  se  jactavSo  de  pôr  em  armas  60  a 
SOtOOO  homens;  mas  que  file  Embaixador-  ca- 
tava certo  que  o  mais  que  pdderiao  apurar 
orçaria  por  20,000^  dos  quaes  só  devia  fifej^  > 

(1)  Biblioth.  Real  de  Paríz ,  Cod.  228-5 ,  docum.  52. 
Neste  officio  rogKf»  ao  Ministro  o  Embaixador  honTeaié  de 
encaminhar  ao  de  Portugal  as  cartas  que  para  elle  enTÍaTa ; 
d^onda  ae  yé  que  a  coKespoiídencia  do  Governo  portogaez 
seaii  fttncisoo  Giraldes  se  fazia  por  via  da  embaixada  de 
França  em  Madrid. 
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zer  codta  com  a  mejtade ;  «acrescentando  que 
as  pessoas*  sensatas  erao  de  opinião  que  se  os 
Portuguezes  tivessem  alguns  amigos  que  os 
assistissem  com  armas,  e  munições ,  dentro  do 
termo  de  seis  mezes  se  arrependeriSo  os  Hes* . 
panhpes  de  havereíiiip^nterprendido  aquella 
conquista,  sobretudo  no  estado  de  irritaçSo 
qúe  occasionára  a  deteMg^  do  Duque  de  Bar* 
cd%)ft« 

Já  nesse  tempo  era  este  hábil  diplomata  fa- 
vorável ás  pretenções ,  e  direitos  da  Sererii6<^ 
Bima  Casa  de  Bragança ,  pois  li^este  mesmo  tí^ 
ficio  se  gloreia  de  hiftajir  sido  o  primeiro  que 
dera  aviso  ao  Duque  da  deten^ío  de  seu  filho, 
por  isso  que  -tivera  a  fortuna  de  ver  o  des^ 
pacho  que  a  este  respeito  dirigiSo  ao  Duqtie 
de  Medina  Sidónia ,  antes  de  o  entregareof  fto 
correio.  Encommendava--ae  ao  dito  Dui|ue 
n'este  despacfio  houvesse  dé  entreli^  tanto 
tempo  quanto  podesse  4^  Duque  de  Barcellos  ^ 
tehdo-o  vigiado  por  tÍIÍBÍ(^o  que  nSo  tivesse 
aberta  para  se  recolha  a  Portugal ;  e  refere 
o  Embaixador  qvA  aconselhara  ao  Duque  de 
Bragança  de  escrever  a  ElIVei  Gatholico  sqbre 
a  detenção  do  Duque  de  Barcellos ,  seu4|iíe, 
elle  e  a  Duqueza/mostrando-M^  ambos  por 
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extremo  magoados,  e  resen tidos  por  aquelle 
acto  de  Violência,  que  não  podiSo  capacitar-M 
fosse  ordenado  por  EIRei  Philippe,  pois  que 
nSo  era  para  se  acreditar  que  tivesse  aquelle 
Monarca  tirado  o  Duque  de  Barcellos  do  poder 
d'um  rei  mouro  que  ]h'o  nSo  entr^ára  sénSo 
com  a  condição  expressa  de  que  o  restituiria 
á  sua  pátria ,  para  bú  depois  o  reter^  nãotmdb 
para  isso  o  mais  leve  pretexto  (1 ).  ^  ^ 

Tão  continuadas  e  seguidas  erão  as  rela^tSes 
entre  o  l^itimo  successor  da  Coroa  portn- 
gueza ,  o  Duque  de  Bragança  e  o  represen- 
tante d'£lllei  de  Francf^era  Madrid  M.  de  VI- 
vonne  de  Saint^jroard ;  ique  este  hábil  Ministro 
significa  ao  seu  Governo  que  o  Duque  lhe  ha- 
via enviado  o  que  mandara  escrever  e  impri- 
mir em  defesa  de  suas  prétenções  (2),  e  remata 


«H 


(1)  Codlii  citado,  docnm*  34.  ^ 
Na  Chromca  do  Cardeal  Rei ,  novamente  publicada 

Lisboa,  ae  trata  do  resgate  do Ihicjae  de  Barcellos,  no  cap.  zxz, 
p.  50.6  aegnintcs,  mas  nenhnma  meitçao  nella  se  faz  doesta 
detençSo,  nem  do  qne  por  occaali^  d*ella  se  passou  diploma- 
tioananta.  Os  beneméritos  Ediíiif||jjgrídáriLo  este  facto  bb- 
torico  na  nota  a  pag.  IJS,  se  bem  que  não  fizerSo  men^ 
daf  fransacçses  diploniaticas  que  damoa  no  tmio. 

(2)  Os  papeis  de  que  se  trata  neste  ofiicío  devem  de  ser  aa 
famofai  AlfcgaçSw,  impressas  em  Àlmeyrím. 
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dizendo  que  nao  cessaria  defiipresentar,  como 
já  por  diversas  vezes  havia  feito,  o  quanto 
imporiava  ao  seryiço  d'£lRei  de  França  seu 
Ajno  que  Gastella  e  Portugal  se  não  viessem  a 
juntar  debaixo  do  mesmo  sceptro,  motivo  por 
que  de  nov%^pplicavu  ElRei  houvesse  de 
mandar--lhe  as  suas  ordens  e  instrueções, 
para  que  ficasse  entendendo  o  como  se  devia 
de  JiaT€r  nas  negociações  em  que  era  entrado 
com  o  Duque  de  Bragança,  o  qual  como  fosse 
aquelle  cujo  partido  era  mais  autorisado ,  de 
necessidade  havia  de  desejar  para  o  bem  e  se- 
gurança de  seus  prop)íj||||||jkPtel'^^^^  ^^  receber 
auxilios  d'outras  Poteaéias  anftes  que  ter  de 
sujeitar-se  a  ElRei  Catholico,  evêl -o  Senhor  de 
Portugal  (1).. 

Seguio  o  Duque  de  Bragança  o  sábio  con- 
selho do  Embaixador  d'ElRei  de  França ,  e 
elle  e  a  Duqueza  escreverão  a  ElRei  Ggtholico 
sobre  a  detenção  de  seU  filho  o  Duque  de  Bar- 
cellos  uma  carta ^  de  ^c  mandarão  copia  ao 
Embaixador,  comovem  declarado  na  partici- 
pação que  a  Elli|||^flt  França  f^  o  referido 
Ministro  em  1 0  do  mencionado  mez  de  Março, 

(1)  Códice  ciMO|  dooqm.  34. 
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aproveitando-se  d'aquella  oppíortunidade  para 
de  novo  insistir  no  quanto  era  urgente  que 
o  Gabinete  francez  tomasM  uma  resolu^Io 
decisiva  respeito  aos  negócios  de  Portugal, 
cousa  em  que  se  não  devia  perder  tempo,  por 
que  no  dia  seguinte  4i  do  raes^pie  entSo  cor- 
ria se  devia  juntar  o  conselho  de  guerra  e  de 
Finanças  junto  a  ElKei  Gatholico ,  no  qual  se 
devia  achar  presente  o  Duque  d*Alva,  {Mira 
se  tomar  uma  resolução  definitiva  8cd>re  a 
jornada  d'EIRei  Gatholico,  accrescentando  que 
se  fazião  grandes  levas  em  todas  as  provín- 
cias d'Hespauhay  e  xemata  pedindo  instruc- 
ções  se  devia  acompanhar  EIRei  de  Gastella  a 
Lisboa  I  ou  ficar  em  Madrid  tratando  com  o 
Cardeal  de  Granvelle  (1),  o  que  lhe  parecia  in- 


(1)  Este  homem  d^EsUdo  era  reputado  por  um  dos  mais  há- 
beis politíoos  do  século  xTi,  havia  feito  um  brílhanliVpapel , 
sendo  Ministro  de  Carlos  Y ,  na  Dieta  de  Worms  e  de  RatiaboiíiML 
A  antipathia  natural  que  á  França  tinha  foi  por  Tentara  o  Qio* 
tÍTO  qne  pos  na  penna  de  H.  de  Saifll-Goard  os  termoa  acri- 
moniosos ,  e  de  desprezo,  que  se  vem  no  despacho  que  snbstan- 
ciámoa  no  texto;  que  era  o  Eidbaixador  de  França  aaaaa 
illnstrado,  e  nSo  podia  deixar  de  fazer  o  devido  apreço  d\ua 
homem  qne  se  ufanava  de  ter  o  sen  palácio  olieio  de  aabioa, 
a  qne  tinha  por  secretario  o  famoso  Insto  Lipsio.  As  Gartaa  e 
Memoriai  do  Cardeal  foríio  colligidas  pelo  Ahbade  Boisol^  em 
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decoroso '  para  um  Embaixador  d'EIRei  de 
França  (I), 

£m  quanto  sâ^ssavSoas  differentes  trans- 
acç6es  que  deixamos  mencionadas ,  e  ao  pas- 
so que  o  Duque  de  Bragança  reclamava  da 
França  so^l^^^  e  assistência  para  manter 
seus  direitos^  ds  Governadores  do  reino  se  di- 
rigião  á  mesma  Potencia,  com  cuja  interven- 
ção esperavao  atalhar  a  ambiçSo  desmarcada 
de  Philippe  II,  e  impedir  que  se  enthronizassc 
em  Portugal  (2).  Em  20  doeste  mesmo  mez  de 

35  Yol.  de  foi.  Mss.  ÂchSoHse  liTbiblíotheca  de  Besançon ,  de 
que  hâo  visto  a  luz  publica  4  yol.  in-4*,  publicados  por  nosso 
consócio  no  Instituto  Real  d&  França  H.  Weiss,  com  o  titulo : 
Papiers  tTÈtat  du  Cardinal  de  GranvelU  (Cóllect,  des  doeumcnít 
inéditt  pour  rhitioire  de  Fntnce),  publicados  por  ordem  do 
Governo.  ^  .^ 

(O  Biblibth.  Real  de  Pariz,  Cod.  2:28-5  (fonds  d'Harlay), 
docud||38. 

(2)  Madame  Gillot  de  Saintonge,  na  obra  intitulada  :  ffif- 
ioire  Secrète  de  D,  Antoint^  Boi  de  Portugal ,  P*  ^^)  ^>z  •  *  Q^^ 
antes  da  segunda  emb£xada  que  os  Portuguezes  mandarão  a 
Philippe  II ,  já  elles  estavSo  certos  da  inutilidade  d*aquellas 
diligencias,  assim  que,  Ò8  Governadores  do  Reino  ií'vir&o 
obrigaidos  a  lflfe|i^  pedir  soccorros  á  Franfit,  Roma,  e  Alie- 
manha ,  proca||pÉo  ajudar-se  das  Potencias  que  podião  coníra- 
pezar  o  poder  d^Hespanha ;  cousa  com  que  despendérSo  muito 
sem  que  para  nada  lhes  aproveitasse.  i|n^        ^ 

IV,  e 
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Marco  escrevia  M.  de  Saint-Goard  a  ElRei  de 
França,  participaiulo-lhe  que  no  dia  8  lhe  ex- 
pedira um  correio  a  instancias  do  Efnbaucador 
de  Portugal  naquella  Corte ,  o  qual  o  proêu-* 
rára  naquelle  dia  por  mandado  e  da  parte  dos 
Governadores  do  Reino ,  para  pdJUMhe  fizesse 
todas  as  instancias  perante  elle  Rei  de  França 
para  que  houvesse  por  bem  de  favorecer  e 
auxiliar  aquelle  reino  com  sua  autoridade  e 
poder,  e  enviasse  a  EIRei  Catholico  um  Em- 
baixador a  fim  de  lhe  representar,  que  nãp 
era  razão  que  empregasse  a  força  e  violência 
em  suas  pretenções  sobre  a  successão  de  Por- 
tugal ,  antes  era  natural  que  as  siíbmèttesse 
á  decisão  da  Justiça ,  porque  por  aquelle  ino* 
do  evitaria  os  inconvenientes  que  traria  com- 
sigo  a  força  não  só  em  detrimento  d'Hespanha 
mas' até  mesmo  de  toda  a  mais  Christandade ; 
c  além  d'estcs  bons  oíBcios  que  d'El^ei  de 
França  esperavao,  pediSo-Ihe  os  Governadores 
que  caso  EIRei  d'Hespanha  quizesse  inquietál- 
08  houvesse  por  bem  de  recebêl-os  e  tomál- 
os  debaixo  de  sua  protecção,  pois  se  lançavào 
nos  seus  braços^  como  nos  do  único  Príncipe 
cm  quem  punhSo  todas  as  suas  esperanças  (1). 

«  (1)  CSodíce  citado,  docnm.  42. 
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Porém  apezar  das  instancias,  representa- 
çõeSy  e* sabias  previsões  do  hábil  Embaixador 
francez  M.  de  Sainl»Goard;  apezar  das  nego- 
ciações entaboladas.pelo  Duque  de  Bragança, 
e  pelo^.  Governadores  do  Reino ,  o  Gabinete 
francez  nao  se  podia  determinar  deliberada-^ 
mente  a  auxiliar  Portugal,  como  se  nos  mos- 
tra pelo  que  em  23  do  já  citado  mçz  de  Março 
escrevia  ElRci  de  Franca  ao  referido  Embai- 
xador^  significando-lhe  que  as  informações 
que  d'ellc  recebera  acerca  dos  projectos  dos 
Hespanhoes  deviao  necessariamente  de  ser  con- 
formes á  verdade ,  pois  elle  Embaixador  as 
tínha  de  pessoas  que  assistiSo  a  ElRei  Catho- 
Uco^  e  erSode  seu  conselho;  que  muito  impor- 
tava a  bem  de  seu  serviço  e  á  prosperidade  da 
França  que  as  duas  Coroas  de  Portugal  e  de 
Castella  se  não  viessem  ajuntai*  sobre  a  mesma 
cabeça ;  que  os  Hespanhoes  esta  vão  tão  inso- 
lentes, que  dirrse-hia  tinhSo  em  suas  mSos  a 
monarquia,  do  mundo,  ^  que  o  que  se  podia 
.concluir  do  qUe  élles  diziSo,  era ,  que  logo  que 
tivessem  arranjado  os  negocies  de  Portugal , 
o  que  tinhão  para  si  que  o  fariâo,  em  breve 
passariao  com  poderosos  exércitos  á  conquista 
dlnglaterra;  e  depois  de  varias  outras  refle- 
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xões  conclue  ElRei  dizendo,  que  muito  re- 
ceava que  D.  António  fosse  occas^o-dft  ruina 
total  de  Portugal ,  visto  nSo  ter  os  meios  suf- 
ficientes  para  o  defender  contra  as  forças  d'EI- 
Rei  CatholicOy  que  já  esta  vão  em  marcha,  nem 
tão  pouco  para  sopear  as  parcialidades  dos 
Governadores  do  Reino,  e  do  Duque  de  Bragan- 
ça,  bem  como  d'uma  parte  da  nobreza ;  final- 
mente que  nao  havia  duvida  que  se  D.  Anto* 
nio,  e  o  Duque  de  Bragança  se  nao  viessem  a 
concertar,  estava  tudo  perdido  (1). 

A'  vista  d'esta  previsão  do  Gabinete  francez 
fica  evidente  para  todo  aquelle  que  estudar  e 
avaliar  estes  documentos,  que  uma  das  prind- 
pães  causas  da  perda  da  independência  de  Por- 
tugal foi  a  falta  de  boa  intelligencia  que  houve 
entre  estes  dous  Pretendentes ,  como  mais  pai- 
pavelmente  se  verá  adiante  pelos  documentos 
que  produziremos. 

Observaremos  entretanto  que  ElRei  de 
França  em  outro  despacho  expedido  ao  mesmo 
Embaixador  em  27  do  mesmo  mez^  depois  de 
accusar-lhe  a  recepção  dos  despachos  de  que 


(1)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  ?28-5  (fonds  dUarlaj] 
docnm.  50. 


—    LXIX   — 

a4Taz  falíamos,  ede  agrade^er-lhe  as  informa- 
ções que  lhe  déf a  do  estado  dos  negócios  de 
Portugal  /e  de  ordenar-lhe  houvesse  de  acom- 
panhar  a  ElRei  Catholico  na  jornada  aGua« 
dálupe  para  continuar  a  tratar  dos  negócios 
de 'que  o  havia  encarregado ,  signifíca-lhe  o 
quanto  folgara  de  saber  havia  elle  Embaixador 
sido  o  primeiro  que  avisara  o  Duque  de  Bra- 
gança da  detenção  de  seu  filho ,  e  com  quanto 
muito  approvasse  o  conselho  que  o  Embaixa- 
dor  ao  Duque  dera,  nao  lhe  dissimula  o  grande 
receio  que  tinha  de  que  os  Portuguez^es  vies- 
sem a  final  a  se  concertar  com  ElRei  Catholi- 
co^ vista  a  pouca  diligencia  que  lhe  constava 
punhão  em  se  aperceberem  d'arinas  e  de  mu- 
nições p'ara  se  defenderem ;  que  era  verdade 
que  o  contrario  lhe  assegurava  o  Embaixador 
portuguez  que  residia  em  sua  Corte ,  e  por 
conclusão  refere  o  mesmo  Monarca  uma  par- 
ticularidade por  extremo  interessante^  que  nos 
mostra  o  contrario  do  que  até  agora  hão  dito 
lodosos  escríptpres  em  desabonoda  conduc- 
ta  dos  Governadores  do  Reino  ^  os  quaes,  di- 
zem ,  tratarão  immediatamente  de  entregál-o 
a  Castella;  pois  ElRei  de  França  mui  expressa- 
mente declara  que  o  Embaixador  portuguez 


—   LXX 


nao  cessava  de  cxcitál*o  a  armar-se  e  dispor-se 

■ 

a  soccorrer  os  Portuguezes  caso  dHsto  neces- 
sitassem ^  porém  que  elle^  Rei  dcFraiiça,.  estava 
de  sobreaviso,  e  julgava  era  prudente  esperar 
que  os  Portuguezes  lhe  dessem  occasião  ide 
empenhar-se  mais  em  sua  ajuda  (1 ).. 

Nao  discontinuava  todavia  o  Embabtíkdor 
M.  de  Saint-Goard  de  dar  ao  dito  Monarca 
conta  de  tudo  quanto .  se  passava  de  impor^ 
tante  concernente  a  Portugal,  e  a  servir  de 
vehiculo  da  correspondência  do  Governo  por- 
tuguez  com  seus  Embaixadores  como  se  vé 
pelo  officio  que  em  4  de  Abril  dirigio  a  M.  de 
Yilleroi  remettendo-lhe  um  despacho  que  aca- 
bava de  receber  de  D.  Rodrigo  de  Lancaatre 
para  o  Embaixador  de  Portugal  em  Pàriz,  deS'- 
pacho  que  o  dito  D.Rodrigo  lhe  dissera  tinfaa- 
lhe  sido  expedido  de  Guadalupe  pelos  Embai- 
xadores portuguezes  que  ali  se  achavSo  (2). 

Participava  também  nesta  oceasiSo  ao  seu 
Governo  o  Embaixador^  que  os  Estadoa  de 


(1)  Códice  citado,  docum.  52. 

Neste  mesmo  despacho  EIRei  de  França  commimlca  ao 
Embaixador  que  de  Roma  lhe  havião  mandado  que  o  Vm 
tinha  resoluto  mandar  a  Portugal  o  Cardeal  Presidei&to  da 
Inquisição,  o  qual  era  todo  da  devoção  dos  Uefpanhoea^ 

(2)  Códice  citado,  docum.  57. 
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Portugal  que  se  achavão  juntos  em  Santarém 
se  tínhao  separado,  por  certas  differenças  que 
occorrêrao  entre  os  diversos  Procuradores. 

Kão  passaremos  em  silencio  estas  desaven-* 
ças/  nem  tao  pouco  as  causas  que  as  motiva- 
rão ,  pois  nos  sao  reveladas  por  um  documento 
datado  de  Guadalupe,  de  4  e  7  de  Abril  d'a- 
quelle  anno,  o  qual  lança  uma  nova  luz  sobre 
a  historia  de  tão  memoravel-época(l). 

Por  este  documento  se  vê  que  Philippe  II 
recebera  os  Embaixadores  de  Portugal  com  as 
costumadas  honras ,  mandaudo-os  hospedar 
e  sustentar  á  sua  custa.  Que  os  ditos  Embaixa- 
dores representarão  ao  Monarca  castelhano  o 
quanto  cumpria  que  elle  consentisse  que  o 
negocio  da  successão  se  decidisse  pelas  vias 
ordinárias  de  justiça ;  cousa  que  devia  con- 
cluir-se  dentro  do  prazo  de  oito  mezes,  e  para 
cujo  effeito  insistiâo  porque  se  licenciassem  as 
tropas ,  e  sç  sobreestasse  a  todo  armamento ; 
porque  de  certo  os  Governadores  do  reino 
havião  de  sentenciar  conforme  fosse  justo. 


(1)  Nem  uina  só  doestas  particularidades  se  encontra  indicada 
no  enrioso  papel  escrito  pelo  Secretario  Miguel  de  Moura ,  em 
17  de  Março  de  1599,  que  se  publicou  em  Lisboa  em  1840,  em 
seguimento  da  Ghronica  do  Cardeal  Rei. 


Ao  passo  que  poi'  ontem  dos  Governadores^ 
procedião  os  Embaixadores    nesta  represen- 
tação ^rcciísavão-se   os  primeiros   a  abrir   a 
carta  que  EtRoi  Calliolico  cm  termos  geracs 
lhesdii'isíi'a;  coniesmo  faziSoos  três  Estados 
a  quem  também  havia  escrito  o  referido  Mo- 
narca,  enviatido-ibes  uma  Memoria  das  graças 
e  privilegies  que  concederia  a  Portugal ,    se 
por  seu  Rei  o  reconhecessem  (t).  Enviarão  os 
Estados  aos  Governadores  as  cartas  fechadas,  J 
e  estes  as  recambiarão  a  EIRei  Catholico  no  '., 
mesmo  sèr.  Era  a  substancia  d'aquclla  carta 
que  bem  sabíao  os  Estados  que  EIRei  D.  Hen- 
rique o  queria  declarar  por  seu  successor  no 
throno  de  Portugal;  que  portanto  Uies  rogava  ' 
houvessem,  cumprindo  com  a  vontade  do  dito 
Rei ,  reconhecèl-o  por  tal  (2). 

Ao  passo  que  assim  sehaviSo  para  com  EIRei 
de  Castella  tratavão  os  Governadores  do  Reino 


(f]  No  mesmo  Códice,  docum.  ^6,  se  encootra  a  Memoria 
de  qac  falíamos ,  assigoada  pelo  Duque  d'Ossuna. 

(3)  Biblioth.  Real  de  Parii,   Cod.  328-5,  docum.  59,  «u 
hcspaiibol. 

ISelle  se  refere  que  os  Estados  se  junlárSo  a  pedido  do  Em- 
baixador de  Castella,  o  qnal  desejava  fallar-lhes,  e  que  tendo- 
se  ajuntado  romperão  alguns  dos  Procuradores  em  pitlavras 


á 


^ 


de  conciliar-se  a  protecção  <i'EIRei  de  frança, 
com  quem  negociavão  como  se  manifesta  pelo 
que  EiRei  e  a  Rainha  de  Franca  sua  mài  cm 
18  do  dito  mcz  d'Abril  d'cste  mesmo  anno 
de  1580  escrevião  ao  Embaixador  cm  Madrid; 
pois  lhe  diziào  que  haviSo  recebido  as  pro- 
poátasdosGovernadoresdo  Reino  de  Portugal, 
as  qiiaes  lhes  tinhão  sido  immediatamcntc 
transmittidas  pelo  Embaixador  portugucz, 
que  nellas  se  declarava  que  assim  os  ditos  Go- 
vernadores como  em  geral  os  povos  estavão 
resolutos  a  não  soffrer  qne  se  lhes  fizesse  vio- 
lência no  concernerite  á  successão,  e  que  os 
apercebimentos  de  guerra  a  que  por  este  ef- 
feito  procedião,  não  devião  motivar  o  ciunic 
das  demais  Potencias  interessadas  naquella 
questão,  pois  nada  mais  desejavão  qne  seguir 
as  vias  ordinárias  de  justiça;  que  logo  que 
soubessem  a  resposta  que  EIRei  Catholico  ha- 
via de  fazer  aos  Embaixadores  que  lhe  tinhão 


ásperas,  dizendo,  qne  nSo  haria  psra  que  se  juutanscm  em 
serviço  d'EI1tel  do  Cnslelln ,  mas  tilo  BÓmente  por  cousa  qiic 
disseaae  respeito  aos  interesses  de  Portugal ;  com  o  que  dls- 
solvco-se  a  asscuibleo ,  licojido  o  Embaixador  de  Çastella  sobre- 


•-»■' 


maneira  agastado. 


IMiadado,  não  sendo  ella  conforme  á  justiça 
lieyiSo  determinado  dirigir-se^  a  todos  os 
•Potentados  da  Christandad^,  e  que  aúgmenta- 
rião  os  apercebimentos  que  tinhao  feito  para 
a  resolução  d'aquella  differença,  no  que  espe- 
ra vão  serem  assistidos  e  soccorridos  por  todos 
os  seus  Alliadose  amigos^  entre  os  quaesconta- 
Yão  ElRei  de  França  em  quem  especialmente 
punhão  toda  a  confiança  em  razão  da  boa  von- 
tade que  eHe  Rei  de  França  sempre  lhes  mos- 
trará, concluindo  a  final  que  todos  elles  estavão 
unidos  e  conformes  em  defender  suas  liber^. 
dades. 

Respondendo  ElRei  de  França  aos  Governa- 
dores por  via  do  Embaixador  portuguez,  lhes 
signifiica  que  EiRèi  Catholico  havendo  sempre 
mostrado  amar  a  justiça,  elle  Rei  de  França 
não  se  podia  capacitar  quizesse  aquelle  Mo-' 
narca  perder  a  reputação  que  havia  ad- 
quirido ;  que  esperava  que  se  accommodaria  a 
flnal  a  seguir  o  caminho  que  elles  Gover- 
nadores desejàvão,  assim  por  ser  o  Kiais 
honroso ,  como  por  ser  o  mais  útil  á  CStuns** 
tandade;  que  folgara  muito  com  a  resalucSo 
em  que  estavão  sobre  aquelle  assumpto,  e 
lhes  promettia  aquclla  assistencia^e  ayxiliojs 
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que  elles  deviap  de  esperar  de  sua  amtpÍÉf0)> 
£  pois  constante  que  p  Gabinete  frana^ith- 
latava  de  dia  em  dia  de  tomar  uma  resoluto 
formal  e  ostensiva  sobre  os  negócios  de  Portu- 
gal^ bem  que  para  contraminar  os  projectos 
ambiciosos  dc^  Philippe  II  negociasse  com  o 
Papa  em  nosso  favor.  Tal  é  o  que  se  deprç- 
hende  do  curioso  officio  de  M.  de  Saint-Goard, 
de  20  d'Âbril  do  mesmo  anno,  no  qual  avisa. ai 
sua  Corte  que  o  Papa  havia  nomeado  o  Cardeal 
Riario  por  Legado  a  Hespanha  para  tratar  dos 
negócios  de  Portugal,  concedendo  por  esta  oc- 
càsiao  à  EIReí  Catholico  a  faculdade  de  cobrar 
as  rendas  das  commendas ,  cuja  importância 
sabia  -  se  ao  certo  devia  ser  .empregada  lia 
guerra  contra  Portugal  (2).  ' 

(1)  Biblioth.  *Real  de  Pariz,  Còd.  228-5  (fonds  d'Barlay}, 
docam.  62. 

Com.ette  despacho  mandou  ElRei  ao  Embaixador  a  copia 
da  resposta  que  fizera  aos  Governadores  que  acabamos  de 
substanciar ;  para  que  o  Embaixador  se  servisse  d'ella  como  de 
intfbmcçfio. 

(j)  Wto  approTou  o  Embaixador  esta  concessfto,  pelo  oon- 
trarto  entranhou  grandemente  que  o  Papa,  que  se  podia  dif- 
peidar  de  a  outorgar,  ó  tivesse-  feito^  sabendo  era  o  producto  das 
rendas  destinado  a -fazer  guerra  a  christâos,  violentando  a 
jnâtiça  que  os  Portuguezes  estavão  detetminados  a  fazer  a 
todos  os  que  a  pedissem,  e  juslifica/wem  tél-a  á  success&o  d'a« 
qaelle  reino.'  ' 
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NSo  se  descuidou  aquelle  hábil  Ministro  de 
fazer  a  mesma  participação  ao  Duque  de  'Bra- 
gança ^  dando-lhe  a  entender  que  aqiiella  no^ 
meação  e  despacho  tínhao  sido  feitos  em  con- 
sequência das  representações  e  diligencias  da 
sua  Còrte^  conforme  o  Duque  lhe  havia  pedido, 
por  diversas  vezes,  exhortando-o  a  pôr  em  ef- 
feitò  quanto  entendesse  cumpria  á  liberdade 
da  sua  Pátria,  e  bom  successo  dis  suas  preten- 
ções,  advertindo-lhe  juntamente  devia  ter  pre- 
sente na  memoria,  que  bem  que  o  Papa  se  ti- 
vesse determinado  a  mandar  aquélle  Legado 
movido  das  solicitações  e  officios  d'ElRei  de 
França,  era  mister  que  elle  Duque  de  Bragança 
se  nao  deixasse  enganar^  e  attentasse  bem'  nos 
artigos  qíie  o  dito  Legado  poderia  propor-lhe 
da  parte  do  Papa,  por  ser  este  suspeito  de  ser 
grande  fautor  d'EIRei  Catholico  e  suas  cousas; 
sendo  para  temer  que  se  quizesse  aproveitar 
d'aquellá  occasiSo  de  fazer  grandes  dembnsti^a- 
ções  de  zelo,  è  com  este  manto  favorecer  mais 
seguramente  as  pretenções  d'£lRei  Catho- 
lico (1). 

(1)  Sobre  este  Legado,  veja-se  o  curioso  oíficío  de  M.  Dábain, 
Embaixador  de  França  em  Roma ,  que  publicámos  no  T.  III 
d'esta  nossa  obra,  a  pag.  480. 


E  oancliiindo  significa  o  Embaixador  ao  Du- 
que de  Bragança  que  lhe  fazia  aquelFas  adver- 
tências porque  sabia  teria  ElRei  de  França  ^ 
seu  Amo  ^  grandissimo  desprazer  se  soubesse 
que  os  negócios  de  Portugal  não  levavao  o  ca- 
minho que  o  mesmo  Duque  podia  desejar. 

Nao  dissimula  o  Embaixador  á  sua  Corte 
que  a  razão  que  o  levara  a  dar  aquelle  aviso 
ao  Duque^  fora  o  entender  que  devia  inspirar- 
Ihe  toda  a  desconfiança  e  suspeitas  contra  El- 
Rei Gatholico  (1).  O  que  nos  dá  uma  prova  do 
quanto  este  Diplomata  receava  viessem  a  ajus- 
tar-se  os  negócios  de  Portugal  relativos  á 
successão ,  sem  a  Franca  intervir  nelles. 

Progredindo,  como  havemos  visto ,  á  Corte 
de  França  em  promover  na  Çuria  de  Roma  as 
negociações  em  favor  de  Portugal ,  e  vendò-as 
adiantadas,  resolveo-se  a  final  a  dar  mais  al- 
guns passos  a  este  respeito  dirigindo-se  direc- 
tamente a  ElRei  Gatholico  :  particularidade  que 
ignorariamos  se  noKa  não  revelassem  vários 
documentos  com  que  deparámos  no  preciosis- 
simo  Códice  que  abaixo  citamos,  sendo  um 
d'elles  o  òificio  de  M.  de  Saint-Goard  de  í?0  do 

(1)  Bibliolb.  Real  de  Pariz,  God.  228^5 ,  docum.  63. 
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mesmo.mez  d'Âbril  dirigido  ao  Secretario  dis- 
tado de  Villeroi ,  no  qual  accusando  a  recep- 
ção dos  despachos  que  este  Ministro  lhe  expe^ 
dirá  recentemente,  falia  de  passagem  na  ordem 
que  d'£lRei  de  França  recebera  sobre  o  que 
deveria  de  representar  a  ElRei  Catholico  con- 
cernente aos  negócios  de  Portugal ,  e  lhe  fcerti- 
íica  que  estivera  a  ponto  de  o  pór  em  pratica, 
indo  ter  com  ElRei  Catholico^  com  quanto  es* 
tivesse  dissaboreado  com  a  noticia  que  havia 
tido  da  chegada  a  Lisboa  d'um  Embaixador  de 
França  que  elle  suppunba  ser  M.  d' Abadie. 
For  fim  significa-lhe  o  grande  receio  que  tinha 
de  que  os  Portuguezes  se  deixassem  subjugar 
dos  Hespanhoes,  com  as  mãos  metidas  nas 
algibeiras',  nao  obstante  dizerem  que  se. sujei- 
tariSo  antes  ao  diabo  do  que  a  ElRei  Gathóli-*? 
CO  (í).. 

Nao  se  enganava  M.  de  Saint-Goard :  o  Em* 
baixador  que  se  dizia  ser  chegado  a  Lisboa  era 

-com  eífeito  o  dito  d'Âbadie,  o  qual  pouco 
tempo  depois  se  poz  em  correspondência  com 
o  seu  collcga  de  Madrid ,  como  se  vê  por  um 

-despacho  doeste  Enviado  datado  de  2  de  Maio 


(1)  GodictciUdo,  docnm.  6G. 
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4o  dito  anjio.de  1580  da  yilla  de  Santarém. 

Informa  neste  officio  M.  d' Abadie  a  AL  de 
Saint-Goárd  que  o  Duque  de  Bragança  e  o 
Senhor  D.  António  ambos  ali  baviftò  mandi^do 
cada  um  em  seu  particular,  e  que  lhe  parecia 
impossivel  conseguisse  qualquer  d'elleá  o  que 
desejavaò,  sem  que  se  lhes  mandasse  um 
grande  soccorro^de  gente;  que  nSo  athava  que 
os  Porfnguezes  fossem  muito .  inclinados  ao 
partido  do  Duque  de  Bragança-^'  sendo  em  ge- 
ral o  povo  e  grande  parte  da  nobreza  em  fa- 
vor de  D,  António ;  o  qual  lhe  havia  certificado 
que  as  principaes  cidades  do  Reino  erão.  de 
opinião  de  o  nomearem  Rei,  cousa  que  ja  te- 
ria posto  em  pratica ,  se  nao  desejara  antes  de 
o  fazer,  ter  a  seu  favor  a  approvação  dè  SS. 
MM>  Ghristianissimas ,  não  querendo  em* 
prehender  cousa  alguma  sem  aviso  e  conselho 
d'ellas.    . 

D'este  documento  parece  que  podemos  in* 
ferir  que  o  Gabinete  francez  se  inclinara  em 

• 

favor  de-D.  António,  como  adiante  se  verá, 
em  consequência  das  informações  d'este 
Agente,  o  qual  despachou  imiuediatamente 
para  França  o  Cônsul  Pedro  d'Or,  a  quem 
entregou  uma  Memoria  ampla  e  circunstan- 


I  - 
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ciada  do  estado  das  cousas  cm  Portugal  (1). 

Em  presença  d'estasoccurrencias  nSò  deixa- 
rão de  nellas  ingerirem-se  alguns  intrigantes, 
como  de  ordinário  acontece  nas  occasiSes  de 
crises  politicas ,  mormente  naquellas  que  ver- 
são sobre  questões  de  successao  :  assim  que 
lambem  alguns  d'elles  figurarão  no  grande 
drama  politico ,  cujo  desfecho  foi  a  perda  da 
tiossa  independência  nacional . 

A  este  respeito  escrevia  o  prudente  Embai- 
xador de  França  em  Madrid  a  seu  Collega  em 
Lisboa  no  dia  12  de  Maio  do  anno  de  que  tra- 
tamos, respondendo  ao  que  elle  lhe.  havia  es- 
crito áçierca  de  certo  Barão  de  Montaigu  que 
tinha  ido  da  parte  do  Duquie  D'Anjou.cofnppi- 
mcntar  o  Senhor  D.  António',  que  lhe  pai^ecía, 
visto  o  trem  que  o  dito  individuo  trouxera , 
e  a  pouca  demora  que  havia  feito ,  bem  como 
o  saber-se  que  nao  faltavao  ao  Duque  d* An- 
jpu  pessoas  conheciHas  e  de  valor  que- empre- 
gasse em  semelhantes  occasioes^  e  o  dizer-lhe 
o  dito  d' Abadie  que  o  tal  Barão  era  da  Lprre- 
na^  que  devia  de  ser  algum  intrigante;  e  ac- 
crescenta  que  3eria  para  se  lastimar^  se  D,  An- 


^i^ 


(í)  Bibliotb.  Real  dePanV,  Cod.  2?8-5,  docum.  69^ 


,♦ 
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tonio  Jhe  déssé  credito,  pois  nSo  epa, natural 

•     •  •  .  •■ 

Hué  aDuque  d'Ànjou  houvesse  enviado  aquelle 
individuo  sem  approvaçSò  prévia  d'EllRei  de 
França,  seu. irmão,  com  tanta  malljflàsão  que 
o  dito  Barão  também  se  <lizia  encarregado  de 
algumas  negociações  por  mandado  da  Rainha 
d^Inglàterra  (1). 

Com  estes  incidentes  cobrava  M.  de  Saint- 

...  •       - 

Goard  novos  alentos  e  trabalhava  tom  efficacia 

no  bom  succésso  das  nossas  cousas ,  que  en- 

tendia  erao  inseparáveis  das  de  sua  nação,  e         ^^-T^^i 

n'éste  presupposto  não  cessava  de  representar      *  .'^^J.ít^- 

á  sua  Corte  quão  nociva  devia  de  ser  para  a  ^   '^' 

França  a  juhcção  da  Coroa  de  Portugal  á  de    -^ 

Gastella.    »     •  ■ 

Assim  o  vemos  em  dous  officios,  ambos 
dirigidos  a  ElRei  de  França  em  1 8  de  Maio 
do  anno  de  1580,  tornar-lhe  a  significar  quão 
funesto  fosse  para  França  o  perder-se  por 
causa  dos  alevantamentos  que  nella  havia  o 
effeito  dos  bons  intentos  e  desejos  dos  Portu- 
guezes,  os  quaes  tinhão  nella  òs  olhos  postos; 
que  com  quanto  elle  tiyessè  fé  qUe  EIRei  seu 

(J)  Códice  citado,  docum.  68,  Mss.  da  Biblioth.  Real  de 
Pariz. 

F^ide  Relações  de  Portugal  cem  iBglaterra,  Secção  XIX. 

IV.  f  .  . 
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Amo  havia  a  final  de  trazer  á  razão,  os 
quietos  que  se  oppunhão  á  prospeiridade 
sua  própria  Pátria,  entendia  elle  que  para  i 
seguil-a  era  sol)renianeira  importante  qu( 
atalhasse  a  reunião  de  Castella  com  Portu 
o  que  se  alcançaria  animando  oa  Portugue 
c  fazendo  o  possivel  para  que  elles  se  deter 
nasseni  a  não  aceitar  partido  algum  d'£ 
Catholico;  cousa  que  elle  Embaixador  ti 
por  certo  farião ,  se  tivessem*  alguns  am: 
que  deverás  o  fossem ,  alias  ter  ião  de  ced 
necessidade :  consideração  esta  que  devia 
recer  toda  atienção  d'ElRei  de  França  (4) 
Sem  embargo  porem  das  representaçõei 
Embaixador,  e  das  prudentes  reflexões  de 
as  acompanhava,  o  Gabinete  francez  mais 
cVmado  a  D.  António  começava  a  não  ter  te 
conta  com  os  interesses  da  casa  de  Bragai 
por  ventura  determinado  a  esta  mudança 
eileito  dás  informações  dadas  por  M.  d'Abi 
depois  de  sua  vinda  a  Portugal ,  como  ai 
havemos  visto,  ou  pelas  que  deo  á  sua  cheg 
a  Pariz  o  Cônsul  Pedro  d^Or  :  o  que  inferii 
do  teor  do  oíficio  de  M.  de  Saint-Goardd\ 


•1^" 


(1)  Códice  citado,  docum.  72, 
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mesma  date,  no  quai  este  Ministro  participa  a 
ElRei  de  França  que  no  dia  antecedente,  em 
conformidade  dac^Jnstrucções  que  havia  rece- 
bido ,  em  despacho  de  4'  do  mez  antecedente, 
significara  a  D<  Rodrigo  de  Lancastre ,  que 
S.  M«  Christiani4síina  não  entendia  empenhar- 
se  em  assistir  e  auxiliar  Portugal,  senão  para 
a  bem ,  e  proveito  geral  d'aquelle  Reino,  e  que 
elle  tinha  ordens  positivas  de  admoestar  o  Du- 
que  de  Bragança  de  se  conformar  nesta  parte 
com  o  espirito  das  Instrucções  d'£lRei  de 
França,  procurando  por  tódps  os  meies  a 
união  dos  Estados,  para  que  conformes  econ- 

• 

cordes  podessem  oppor-se  ás  interpresas  d'£l- 
Rei  CathplicOy  por  ser  evidente  que  havendo 
divisão,  empecerião  não  só  às  suas  próprias 
pretenções,  mas  também  ao  bem  geral  do 
Reino.  .        ^ 

Bem  antevio  o  hábil  Minislro  francez  quanto 
uma  declaração  da  natureza  d'aquella  devia 
desanimar  o  Duque  de  Bragança,  e  os  que  sé- 
guião  as  suas  partes,  pois  no  mesmo  ofiQclo  de- 
clara que  tendo  feito  aquella  participação  a 
D.  Rodrigo  de  Lancastre,  julgara  nece.ssario, 
para  alevantar  os  espíritos  ao  Duque ,  por  lhe 
parecer  era  o  partido  que  tinha  a  seu*  favor 
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mais  gráos  de  probabilidade,  dizer-lhe,  como 
de  seu  motu  próprio,  e  por  ser  aquella  a  sua 
opinião,  que  ElRei  seu  Âmo  sentia  bem  das 
cousas  do  Duque,  e  desejava  vêl-as  adiàntiádà8> 
motivo  por  que  lhe  dava  por  conselho  tratasse 
de  fortalecer-se  com  o  partido  de  D.  António, 
é  dos  Governadores.  *     * 

E  passando  o  Embaixador  a  dizer   o   qoe 
sentia  do  estado  dos  negócios  eín  Portugal,  af- 
firma  que  o  único  e  verdadeiro  remédio  que 
via  contra  a*  ambição  e  projectos  d'£lRei- Ga-. 
thoHco,  era  fazerem  os  Portuguezes  encolha 
d'um  Rei,  antes  que  aquelle  Monarca  entrasse 
com  armas  no  coração  do  Reino,  tomando  ò  ti- 
tulp  de  Rei  de  Portugal ,  como  sabia  projectava 
de  pôr  em  eíFeito.  Que  se  os  Portugúcílzes  se 
deliberassem  a  escolher  um  Rei,  nao  se  podia 
duvidar  que  haviao  de  fazer  quanto  podessem 
por  defendêl-o,  e  sustentál-o,  e  açerescenta  o 
Embaixador  uma  reflexão  que  nos  dá  a  chave 
pelo.  menos  para  julgarmos  qual  fora  nesia 
época  uma  das  causas  das  hesitações  e  incerte- 
zas do  Gabinete  francez  sobre  ô  prestar  ao  Du- 
que de  Bragança,  e  aos  Governadores  do  Reino 
os  auxilios  que  ambos  lhe  pedirão  e  com  tanta 
efficácia  reclamarão^  dizendo^  que  se  elle  visse 
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podia  ElRel  de  França  adquirir  para  si  Portu- 
gal, e  setítisse  que  tinha  para  isso  os  -meios 
necessários,  nenhuma  duvida  poria  em  abun- 
dar no  isentido  d'aquelles,  que  para  detèrmi- 
nál-o.áquella  empreza,  accarretavâo  milhares 
de  razoes;  mas  que  não  vendo  cousa  que  Hie 
fizesse  conceber  a  menor  esperança  de  suc- 
cesso,  assentava  que  a  cousa  que  mais  convi- 
nha  ao  serviço  d'ElRei  seu  AmOj  consistia  em 
estorvar  aos  Castelhanos  a  posse  de  Portugal , 
porque  d'ella  resultariao  de  necessidade  gran- 
dissimos  damnos  aos  interesses  da  Franca:  e 
tendo  dado  o  seu  parecer,  passa  a  referir  uma 
circunstancia   que  nos  parece  indispensável 

m 

para  o  conhecimento  dos  incidentes  d'est^ 
grande  época  da  nossa  historia,  e  vèm  a  ser, 
que  na  conferencia  que. tivera  com  D.Rodrigo 
de  Lancastre,  lhe  communicára  este,  que 
D.  António  tratava  de  ganhar  a  seu  partido  o 
povo  e  grande  parte  da  nobreza  para  fa^er-se 
eleger  Rei,  motivo  por  que  da  parte  do  Duque 
rogava  a  ElRei  de  França  lhe  nao  alentasse  as 
esperanças,  antes  pelo  contrario  houvesse  de 
declarar-lhe  que  nada  lhe  seria  mais  agradá- 
vel do  que  vêl-o  unido  com  o  Duque,  e  ambos 
empenhados  na  defeza  do  reino. 
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Sempre  inclinado  à  sereníssima  Casa  de  Bra- 
gança, trata  o  Embaixador  de  dissuadir  a  sua 
Corte  de  abraçar  a  defeza  de  D.  Ântotiio,  di- 
zendo que  por  avizos  particulares  Ihè  coilAtaTa 
andava  aquelle  Príncipe  em  ajustes  ootn  ElRei 
Catholico  j  tratando  por  aquelle  modo  de-  me* 
Ihorar  o  seu  partido,  e  condição. 

Não  estaySo  ociosos  o  Duque  e  os  seus^  pois 
neste  mesmo  ofBcio  achamos  que  a  Duquesa  de 
Bragança  estava  cm  correspondência  ccmd  o 
Duque  d'Anjou  (1),  tratando  de  o  empenhara 
proteger  os  seus  interesses. 

Não  se  limitava  o  Duque  unicamente  a  estas 
negociações  :  no  entretanto  que  d'eUas  aguar* 
dava  os  effeitos  as  mais  das  vezes,  incertos, 
tratava  de  se  preparar  para  defender  com  a 
espada  a  legitimidade  de  seus  direitos,  apen» 
bendo-se  d'armas,  munições,  e  mais  petre- 
chos de  guerra,  como  noi-o  delata  um  Despacho 
d'ElRei  de  França  para  M.  dè  Saint-^Gkmrd. 
de  28  do  dito  mez  de  Maio,  em  que  lhe  com-* 
munica  a  resposta  que  havia  dado  ao  Em- 
baixador de  Portugal  sobre  a  carta  que 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fondfd'Harl«y), 
docum.  70.  •  • 
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bérá  dos   Governadores  d^aquelle    reino;  e 
como  o  dito  Embaixador  lhe  houvesse  tam- 
bém entregue  uma  do  Duque  de  Bragança  que 
lhe  rogava  liouvesse  por  bem  que  seus  Procu-- 
radores  tratassem  com  alguns  mercadores  do 
reino  de  França  de  transportar  por  sua  conta 
a  Portugal  certa  quantidade  d'armas ,  elle  Réí 
de  França  houvera  por  bem  consentir  n'aquelle 
pedido,  facendo^lhe  saber  que  desejava  assis- 
tir-lhe,  e  favorecei -o  com  todo  o  seu  poder. 
Fallando  EIRei  de  França  no  referido  despa- 
cho da  jornada  que  ElRei  Catholico  intentava 
faccr,  manifesta  o  deseja  que  tinha  que  o  Em- 
baixador acompanhasse  nella  ao  dito  Rei  Ca* 
tholico ,  aflm  de  poder^lhe  informar  do  pi!M^ 
gresso  que  suas  armas  fossem  fazendo  em 
Portugal,  afim*  d'elle  Rei  de  França  poder 
tomar  a  tempo  a  resolução  que  melhor  lhe 
parecesse ,  guardando-se  todavia  o  Embaixa-^ 
dor  de  dar  a  entender  a  ElRei  Catholico  qUe 
d'isso  tinha  cargo,  e  confórmando-se,  quanto 
ao  mais,  com  o  que  observassem  os  demais 
Embaixadores,  e  concluindo  o  despacho  de- 
plora novamente  o  Monarca  francez  a  divisão 
que  reinava  entre  D.  António  e  o  Duque  de 
Bragança ,  ao  passo  que  encommenda  ao  Em- 
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baixador  haja  de  significar  a  D,  Rodrigc 
Lancastre  que  elle  e  a  Rainha,  sua  mãi,  ha^ 
deliberado  preferir  o  bem  e  socego  publio 
reino  de  Portugal  a  qualquer  outra  cons 
ração  particular,  conforme  lhe  havia  já  na 
dado  dizer  por  M.  d'Abadie  (1). 

Persistia  todavia  o  Duque  em  pugnar 
seus  direitos  não  cessando  de  negociar  co 
França  sem  que  as  hesitações  d'aquelle>G 
nete  o  desalentassem  y  pois  vemos  no  1  ^ 
Junho  d'este  mesmo  anno  de  1580jO  ] 
baixador,  M.  de  Saint-Goard,  dirigir  uih  oíl 
em. cifra  a  ElRei,  seu  Âmo,  participando 
que  D.  Rodrigo  de  Lancastre  o  linha  ido  ' 
e  lhe  entregara  da  parte  do  Duque  de  ] 
gança  um  despacho  para  o  Embaixa^lor  j 
tuguez  que  residia  em  França^  no  qual 
novo  lhe  encoramcndava  houvesse  de  íj 
todos  os  bons  officios  junto  a  EIRei  He 
que  III,  para  determinál-o  a  favorecer  ascoí 
de  Portugal ,  aíiançando-lhe  da  parte  d'c 
Duque  de  Bragança ,  que  se  Sua  Magestad 
deliberasse  a  auxiliadas  nunca  os  Gastelha 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  228-5  (fondg  cTHat 
docnm.  79. 
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conseguiriao  dominar  qaquélle  reino,  e  nem     .  '    ^  ^ 
sequer,  invadíl-o.  Pedia  mais  o  Duque  aElRei .'  ^  ^  m 
de  .França   houvesse  de   mandar-lhe  alguns 
militares  experimentados ,  e  uma  pessoa  "de 
importância  y  e  são  juizo  na  qualidade  dè  En- 
viado. 

•  •        •  • 

Apoiava  M.  dé  Sçiint-Goard  aquçllas  recla- 
mações ,  e  ponderava  a  ElRei ,  seu  Amo ,  que 
entendia  que  aquelle  soccorro  devia  ser  en-  . 
viado  quanto  antes/ 

Entretanto  desvelavao-se  os  Agentes  ca^ite- 
lhanos  uo  prQsegttimento  da  difficil  negociação 
de  que  se  haviap  encarregado ,  trabalhando 
assiduamente  por  dividira  opinião  publica, 
e  desanimar  «obretudo  os  que  seguião  o  par- 
tido da  Casa  de  Bragança,  como  sç  manifesta 
pela  communicação  que  o  mesmo  Duque  fez 
ao  Embaixador  M.  de  Saint-Goard,  dizendo 
que  os  Agentes  castelhanos  espalhavão  voz 
que  S.  M.  Christianissima  nenhuma  conta 
fazia  de  favorecer  ôs  Portuguezes ,.  antes  pelo 
contrario  que  estava  aguardando  cjue  estes 
viessem  a  um  rompimento  com  os  Hespanhoes, 
para,  aproveitando-se  da  occasião,  apoderar- 
se  do  Brasil,  Ilhas,  e  outras  conquistas;  do 
que,  accrescentava  o  Duque,  não. se  podião 


r^' 
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capacitar  os  Portuguczes  j  antes  esperavfto  qué 
EIRei  de  França  os  nao  havia  de  desempárar 
em  caso  de  necessidade;  concluia  o  Duqtif 
poiyderando  de  quanta  importância  era  o  ii8o 
ajudar  EIRei  de  França  a  D.  António  nas  suas. 
pretenções  á  Coroa,  pois  aqucllas  pretençOes 
e  o  favor  que  elías  achassem  no  dito  Monarca 
nSo  serviriSo  para  cousa  alguma  senão  para 
empeiorar  os  negócios ,  e  favorecer  em  Portu-* 
gal  as  discórdias  e  dissensões. 

N9o  estava  tao  pouco  deScançado  este  ultimo 
Pretendente,  pois  na  mesma  occasiSo  8ighifi«- 
cavá  a  EIRei  de  França  o  Embaixador  que 
sabiá  lhe  havia  D.  Ântoiiio  deputado  um  fVan* 
ciscano^  seu  primo  co-irmSo,  com  miss&o, 
segundo  elle  Embaixador  entendia ,  de  pediíS^ 
lhe  soccorros  de  gente  e  de  dinheiro ;  e  sempre 
fiel  aos  interesses  da  Casa  de  Bragança^  dese- 
jando inutilizar  as  diligencias  que  pol*  parte 
de  D.  António  se  faziao,  como  já  por  Varias 
vezes  havemos  mostrado ,  ponderava  que  era 
mister  que  EIRei  ^  seu  amo^  soubesse  primeiro 
e  antes  de  conceder  o  sbccorro  pedido^  que 
meios  tinha  D.  António  para  manter  a  tropa  que 
se  lhe  mandasse^  para  alojál-a  e  pagál-a^  bem 
como  para  pagar  o  dinheiro  que  se  lhe  adian-» 
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tasÁe,  acorescentando  que  a  ElRei  resolyer-se 
a  interpreildér  alguma  cousa  de  importância  a 
respeito  de  •  Pen^tugal ,  não  ó  deveria  íkzerèm 
favor  do  partida  que  lhe  parecia  mais  mal 
fundado ,  porque  correria  grandissimo  risco  : 
que  sendo  três  os  partidos  em  que  estava  re- 
partido o  reino,  o  de  D.  António;  o  dos  Gover- 
nadores do  reino,  e  x>  do  Duque  de  Bragança : 
o  doeste  ultimo,  que  lhe*parecia  conftindír-se 
com  o  dos  Governadores,  era  o  mais  accredi- 
tado  por  isso  que  era  íVindado  em  legitima 
pretençSo,  e  estribado  em  grandes  meios  pelos 
vassallos,  parentes,  e  grandes  estados  que  a 
Casa  de  Braganéa  tinha ;  ao  passo  que  o  de 
D.  António  se  achava  desáutorisadÔ7)ela  sen- 
tença  de  illegitimidade,  c  peja  maneira  com 
que  os  Governadores  do  reino  se  tinhSo  havido 
havia  pouco  tempo  para  com  aquelle  Principe', 
ordenando-lhe  de  não  se  avizinhar  da  Corte 
distancia  de  dés  legoas ,  concluindo ,  que  dava 
a  ElRcí,  seu  Amo,  uma  conta  íiel  do  que  se  pas- 
sava, e  que  os  que  o  contrario  lhe  dissessem  ou 
o  querião  enganar,  ou  esta  vão  enganados  (1). 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  God.  228*5 ,  docuní,  81. 
Nas  ultima»  expressões  doeste  officio  o  Embaixador,  se  nos 
nSo  enganamos ,  parece  alludir  ás  informações  de  M.  d^Ábadie 
e  d'oatro8  em  que  não  tinha  grande  confiança. 
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Se  bem  estudamos  o  andamento  das  nego- 
ciações j  e  o  curso  dos  acontecimentos  segundo 
as  noticias  verídicas  e  officiaes  que  nos.  siib- 
ministrão  estas  preciosissimas  correspondên- 
cias^ quasi  que  com  razão  podemos  concluir 
que  nessa  época  erão  tantas,  e  tão  encontradas 
as  intrigas  e  parcialidades  em  que  laborava  n 
nação  «  o  Reino,  que  cada  vez  se  ia  tornando 
mais  problemático  o  resultado  que  tanto  ei^ 
para  se  desejar,  a  independência  da  Nação 

portuguèza ,  e  que  aquelle  drama  politico  não 

• 

estava  muito  longe  da  cruel  catastrophe  por 
que  çe  devia  rematar. 

Com  effeito  no  curto  espaço  d'uma  senmna 
tomarão  as  cousas  uma  face  inteiramente,  dif- 
ferente,  pois  vemos  que  em  7  de  Junho  d'a- 
quelle  mesmo  anno  o  Embaixador  francez, 
tantas  vezes  por  nós  nomeado,  participava  á 
sua  Corte  que  D.  Rodrigo  de  Lancastre  o  tinba 
ido  procurar  para  informál-o  do  estado  em 
que  se  achava  Portugal,  e  lhe  dissera  que  se 
queria  partir  de  Madrid  com  a  brevidade  pos- 
sível para  se  ir  juntar  com  o  Duque  de  Bra- 
gança, o  qual  estava  resoluto  a  abraçar  qual- 
quer partido  que  fosse ,  menos  o  de  sujeitar-se 
a  EIRei  Catholico.  E  observa  o  Embaixador 


—  XCIII   — 


que  segUâdo  o  seu  entender,  e  certos  avisos 
que  de  D.  António  havia  recebido,  iião  tar- 
daria muito  quê  o  Duque  de  Bragança  fosse  a 
Badajoz  juntar-^se  ao  dito  Rei' Catholico.  Que' 
D.   Rodrigo  affirmavá   partia  positivamente 

deliberado  a  aconselhar  ao  Duque  de  se  con-  ' 

■  •     • 

çertar  com  D.  António ,  qualquer,  que  fosse  a 
condição,  mas  que  elle  * Embaixdiór  tinha 
fortes  suspeitas  de  que  o  mencionado  D.'  Ro- 
drigo ia  ihformar-sé  das  propostas  do&  Cas- 
telhanos. 

Quer  o  Embaixador  péla  primeira  vez  des- 
confiasse dà  smceridade  *  d'este  Agente  do  Du- 
que de  Bragança ,  qiíer  entrásfse  em  receios  de 
que  o  Duque  viesse  a  final  a  compor-se  com  El- 
Rei  Catholico,  apezar  dos  constantes  protestos 
que  fazia  de  nunca  sujeitar^se  á  sua  obediên- 
cia, quer  entendesse  que  D.  António,  que  nada 
tinha  que  aventurar,  estava  em  circunstancias 
de  poder  tomar  resoluções  muito  mais  deci- 
sivas que  o  seu  competidor,  vemos  que  por 
uma  d'aquellas  súbitas  mudanças  de  que  a 
historia  das  negociações  politicas  nos  offerece 
frequentes  exemplos,  veio  aquelle  diplomata 
a  concluir,  ^ue  no  estado  em  que  se  achavao 
em  Portugal  os  negócios,  o  essencial  consis- 


i»     * 
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tia  em  ir  ganhando  tempo ,  na  esperança  ^t 
que  com  o  volver  d'elle  se  offereceria  algum 
expediente  plausivel^  e  entretanto  julgaya 
acertado  que  se  favorecessem  as  cousas  de 
D.  António  y  o  qual  por  isso  que  tiyéra  a 
deliberação  do  èe  embarcar  naquella  em- 
preza ,  era  natural  tivesse-  a  resoluç&o  ne- 
cessária para  levál-a  ao  cabo.  £  terminando 
aquelle  oíBcio^  pela  primeira  vez  condemna 
o  modo  por  que  se  tinhão  havido  os  Gover- 
nadores do  reino  ^  dizendo  que  era  mani- 
festo  que  nunca  bavião  seriamente  tido  ten- 
ção  de  resistir  a  ElRei  Catholicoí  accresoentaniló 
que  era  voz  se  havião  retirado  para  Sètuvali 
afim  de  entregarem  ao  dito  Monarca  aquelle 
porto  (1). 

Mas  entretanto  que  o  Gabinete  -frâncez 
dilatava  a  deliberação  e  se  abstinha  de 
abraçar  decisivamente  a  causa  de  Portugal  i 
Philippe  JI  tomava  o  titulo  de  Rei  (2),  e 
quasi  ao  mesmo  tempo  D.  António  era  pro- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-5,  docum..|01. 

(2)  Jbid,^  doconi.  93,  carta  patente  de  M  de  lanho  dt 
1680. 
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domado  em  Santarém  (1)^  e  em  Lisboa  (2). 

Estes  impor  tantas  acontecimentos  forãó  oc-* 
casiao .  de  recriminações  que  s&o  em  nosso 
entender  de  grande  momento  pela  luz  que 
derramSo  sobre  os  successos  políticos  d'esta 
memorável  e  pouco  conhecida  época  de  nosAi 
historia. 

Em  um  oíBçio  em  cifra  dirigido  á  sua  (^fte 
em  22  d' Agosto  do  annó  de. que  tratamos  ^  o 
Embaixador  M.  ^e  Saini-Goard,  depois  de  las» 
limar  que  os  alevantamentos  que  em  França 
haviãOy  fossem  a  causa  de  se  perder  uma  occa* 
siao  tao  vantajoza  aos  interesses  da  França  9 
e  do  Monarca  que  estava  i  testa  d'ella^  qual 
era  a  que  então  offerecião  os  negócios  de 
Portugal ,  conclue  dizendo ,  (c  que  no  que  res* 
peitava  ás  queixas  que  fazia  o  Embaixador 
portuguez  de  que  elle  Saint-Goard  não  havia 
feito  o  oíBcio  que  lhe  tinha  sido  ordenado^  se 
lhe  devia  responder  que  muito  mais  motivos 

(1)  Biblioíb.  Real  de  Pariz,  God.  !!!!8-6,  docom.  94,  datado 
de  Badajoi  em  27  de  lanho  do  menno  atmo,  encerrando  a 
nolicia  doeste  acontecimento. 

(2)  Jbid.y  diK^um.  97,  com  a  noticia  d'e8te  acontecimento 
datado  tambugí-de  Badajoz  do  1®  de  Julho  do  i^ino  acima 
dito. 


tinha  EIRei  de  Franca  para  se  queixar- dt^ 
Governadores  de  Portugal ,  e  que  fora  bem  a 
propósito  que  se  não  lízcra  o  dilo  of&cio,  pois 
estando  elles  deterniina<los  a  se  haverem  como 
o  tinhão  feito  não  dcvião  esperar  que  uin 
Monarca  como  ElKci  de  França  os  assistisse 
para  sei"  tcsteniunlia  da  pouca  honra  com  que 
os  ditos  Governadores  se  tJnhão  porladú.  » 
Termina  o  Embaixador,  dizendo  que  «no  con- 
cernente ao  que  EIRci ,  seu  Amo,  lhe  havia 
encommendado,  de  ver  se  podia  conseguir  que 
D.  António  e  o  Duque  de  Bragan(,a  se  concer- 
tassem, andavão  estes  de  tal  modo  desavindos, 
que  o  partido  d'ElReÍ  Calholico  cohrava  for- 
ças, e  suas  cousas  se  adiantavão  a  ponto  que 
dava  elle  Embaixador  por  certo  que  nada  mais 
se  podia  esperar.  " 

Assim  veremos  aproximar-se  passo  a  passo 
a  yrande  ealasti'ophe,  seudo  uma  das  princi- 
paes  causas  d'e]la  como  já  ponderamos  i 
desunião  dos  dons  Pretendenles,  nao  concor- 
rendo menos  para  ella  a  falta  de  auxilio,  e 
apoio  das  Potencias  estrangeiras,  principal- 
mente da  Franca,  que  nãoperdeo  atéaoulUroo 
momento  a  esperança  de  fazer  reconhecer  os 
suppostos  direitos  de  Catharina  de  Medíeis, 
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alèitide  outras  razões  que  ao  diante  produzi- 
remos. 

Pelo  que  pertence  á  França,  e  a  D.  António, 
o  despacho  d'ElRei  Christianíssimo,  de  11  de 
Setembro  do  dito  anno  de  1580,  expedido  a 
M.  de  Saint-Goard,  nos  dá  novas  e  mais  com- 
pletas informações  históricas  do  que  a  este 
respeito  se  passava  nesla  época. 

«  Participa  EIRei  áquelle  Embaixador  que 
depois  de  the  ter  expedido  os  Despachos  de 
que  acima  tratámos,  chegara  a  França  o  Côn- 
sul Pedro  d'Or,  com  cartas  de  D.  António  pe- 
las quaes  lhe  dava  parte  da  sua  elevação  d 
Coroa  de  Portugal,  e  da  esperança  que  tinha 
de  n'ella  se  conservar,  bem  como  da  boa  von- 
tade que  tinha  não  só  decontraliir  uma  boa,  e 
solida  amizade  com  elle  Rei  de  França,  mas 
também  de  íiizer  razão  á  Rainha  sua  mãi  do  di- 
reito, que  ella  tinha  áquelle  Reino  (accrescen- 
tando  EIRei  as  seguintes  notáveis  palavras); 
cujo  direito  como  elle  Embaixador  bem  sabia 
a  dita  Rainha  sua  mãi  intentara  sempre  de 
provar  pelas  vias  ordinárias  de  JustÍ(ja,  em 
casos  taes  costumados,  esperando  que  os  de- 
mais pretendentes  seguirião  o  mesmo  cami- 
idio,  como  Itavia  sido  ordenado  pelo  defuncto 


II 
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Hei  ])•  Henrique I  e  se  devia  observar  < 
Principes.Que  todavia  os  preparativos  de  gi 
e  progressos  que  EiRci  Catholico  havia 
com  as  armas  no  Reino,  havião  nSo  éóni 
interrompido  o  andamento  da  justiça,  ma 
impcllido  os  povos  a  proclamar. por  seu  JF 
D.  António,  com  grande  prejuízo  dos  dè 
pretendentes  y  dos  quacs  se  cada  um  til 
querido  seguir  o  mesmo  caminho  a  Chric 
dade  não  se  veria  toda  revolta,  e  sua  in 
Rainha  facilmente  teria  conservado  a  p 
que  lhe  tocava  n'aquclle  Reino,  pois  nãc 
ikltavao  meios  nem  direito,  mas  que  t 
ella,  como  clle  Rei  de  França  haviSo  prefe 
o  socego  da  Christandade  a  qualquer  ou  ti^ 
sideraçao  particular;  o  que  ainda  tiuha 
tade  de  fazer. 

Que  a  esse  cfleito  havia  a  Rainha  Gatha 
de  Medicis  mandado  a  Portugal  um  dos 
Gentishomens  para  reconhecer  o  estado  em 
estavao  os  negócios,  e  que  meios  ainda  hav 
proseguir  as  suas  pretenções  por  via  de 
tica. 

Conclue  ElRei,  dizendo  que  não  duvi 
que  Maldonado  (  Embaixador  d'Hespanhc 
França )  não  tivesse  escrito  para  a  sua  ( 
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c^e  Strosi^  e  outros  C^pitãéii  Ualianu^  8e  ha* 
yião  embarcado  para  passar  a  Portugal  com 
Francisco  Barreto  do  que  ElRèi  Gatholicó  pe 
tinha  queixado,  mas  que  ei;ão  gentes  acostu- 
madas a  buscar  aventuras,  e  que  vendo  que 
não  podião  ter  empreg<||||pa  França,  tomarão 
^quellepartido.  Que  quando  elle Rei:  de  França 
$ç  determinasse  a  entrevir  nos  negócios  de  Por* 
tugal  y  o  faria  com  apparato,  como  sempre  o 
haviao  feito  os  Reis  seus  antecessores  {1  )•  » 

Parece  que  ElRei  Catholica  tirara  pretexto 
(l'esta  expedição  para  justificar  para  com  ElRei 
de  França  a  Sua  entrada  em  Portugal  com  mão 
i^rmada ,  pois  Henrique  III  se  desculpa^  em 
certo  modo,  da  dita  expedição  de  Pedro  Paulo 
Strosi,  bem  como  dos  armamentos  que  fazia 
na  Bretanha,  dizendo  ao  seu  dito  Embaixador 
em  Madrid,  a  Que  era  verdade  que  elle  havia 
mandado  á  Bretanha »  e  ao  longo  das  costas 
d'esta  Provincia  o  Coronel  Strosi  para  ver  que 
meios  haveria  de  levantar  uma  armada,  quando 
^  necessário  fosse,  no  que  fora  guiado  pelas  ne- 
^  çessidades  do  seu  Reino.  Que  posto  que  ElRei 
Gatholicó  mostrasse  querer  manter  o  direito 

(i)  Bíbliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-5,  áocvm.  112. 


que  prelendia  ter  ao  Reino  de  Portugal  poi 
d'armas,  todavia  elle  o  tinha  por  tSo  ai 
da  justiça  c  da  equidade  que  confiava  que 
faria  razão  á  Rainha  sua  niai,  que  esta  cc 
deração  o  impedira  a  clle  Rei  de  França  dt< 
tão  de  recorrer  a  outras  vias  (<). 

Tal  era  o  estado  dos  acontecimentos,  e 
negociações  com  a  França  no  fím  do  ann< 
1 580.  No  que  se  lhe  seguio  de  í  581 ,  uma  o 
série  de  despachos  passados  entre  EIRei  1 
rique  III  de  França,  e  o  mesmo  de  Saint-Go 
seu  Embaixador  em  Madrid ,  nos  reveli 
andamento,  e  o  fio  dasimportantissinias  òe 
rencias  d'aquella  época ,  cuja  historia  sec 
jazeo  até  hoje  ignorada.  Por  um  déspach 
6  de  Fevereiro  do  dito  anno  de  1 581 ,  dirij 
por  EIRei  de  França  ao  dito  Embaixai 
vemos  que  este  continuava  a  comniunic 
sua  Corte  a  marcha  dos  acontecimentos. 

Vê-se  que  o  Duque  de  Rragança  começa 

(I)  Docum.  e  Cod.  citados. 
EIRei  de  França  ordena  de  novo  no  mesmo  despad 
seu  Embaixador  de  o  informar  dos  progressos  que  ElRc 
tholico  houver  feito  em  Portugal  depois  do  que  lhe 

■ 

escrito,  da  tenção  em  que  o  dito  Soberano  eaíava  <] 
mandar  um  Embaixador, 
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desaparecer  da  scena  politica^  em.  quanto  os 
negócios  de  D.  António  cada  dia  se  lornaTâo 
mais  problemáticos ,  pois  ElRei  de  Ffança 
participava  áquelle  Embaixador,  que  alguns 
gentishomens  portuguezes  que  tinhao  chegado 
a  França ,  certifica vao  que  D.  António  estava 

• 

ainda  em  vida,  e  de  mui  boa  saúde,  tendo 
ainda  em  Portugal  gi^andes  meios.  Que  António 
de  Brito,  que  aquelle  Frincipe  tinha  mandado 
á  Corte  de  França,  esperava  sempre  qtfe  o  dito 
D.  António  poderia  melhorar-se ,  e  consolidar- 
se  no  Reino  ajudado  de  alguns  soccorros  que 
elle  pretendia  tirar  das  costas  de  França 
quando  fosse  occasiao  {{}.  » 

Sem  embargo  d'estas  esperanças  que  nu- 
trião  os   partidários    d'este   pretendente , .  o 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,   Cod.  228-6   (fonds  d'Harlay 
Saint-Germain ) ,  foi.  1. 

Por  este  documento  se  vé  que  o  Embaixador  Saint-Goard , 
ponderara  a  ElRci ,  seu  amo ,  que  seria  opportuno  que  se 
estorvasse  que  de  Franca  se  levasse  para  Portugal,  trigo, 
grãos  e  outros  viveres,  e  que  Henrique  UI  tratava  de  convocar 
o  Conselho  de  Estado  para  deliberar  sobre  aquelle  objecto 
logo  que  a  Rainha ,  sua  mãi ,  estivesse  de  volta. 

Madame  Saintonge ,    na  Historia  secreta  de  D.   António , 
p,  G9,  diz,  depois  de  referir  como  D.  António  se  tinha  acolhido 
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mesitio  D.  António  se  Jecidio  a  vir  pai^âFráC 
para  tratar  em  pessoa  dos  seuft  negociou, 
obter  auxílios  eíficazes  d'csta  potencia^  coi 
se  prova  entre  outros  docufnentos  pela  r 
posta  dada  a  varias  cartas  d'este  Principie  p 
Embaixador  de  Franca  em  Madrid,  bem  coi 
nas  que  o  mesmo  Diplomata  escrevera 
Cônsul  de  Franca  em  Lisboa  Pedro  d'Or,  ti 
tendo  querido  o  mesmo  Principe  tomar  aqiie 
resolução  sem  o  conselho  do  ditq  Embaixiidi 
Mas  este  julgou  do  seu  dever  enviar  a  1 
Rei,  seu  amo,  aquella  proposta-,  .e  reque 
mento,  insinuando  todavia  ao  dito  Coui 
que  elle  faria  um  grande  serviço,  se  pode 
dispor  o  animo  de  D.  António  a  n3o  sait* 
Portugal  até  elle  Embaixador  receter  ordl 


e  fortificado  no  porto,  proscgue  dizendo:  c  Que  o 
antevendo  que  na  situação  em  que  estavão  os  negócios 
podia  ali  manter-se  muito  tempo ,  mandara  a  França  Anti 
de  Brito  Pimentel ,  a  pedir  soccorro  a  Henrique  lU  e  a  sot 
Galharína  de  Medicis :  que  o  Embaixador  fora  optiman» 
recebido,  e  queS.  M.  Christianissimas  lhe  dissérão  podia  il 
çar  a  ElRei,  seu  amo ,  que  elles  lhe  mandarião  com  a  breTÍ<! 
possível  tropas,  porem  que  fora  aquillo  um  ,mero  com 
mento,  que  nao  tivera  eíTeito.  »  (Histoire  secrhte  de  D, 
loine^  p.  69.) 
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tl'EIRoi  (Ic  Franca,  que  dissesse  áqiielle  PHn- 
cipe  da  .parte  d'e]\e  Embaixador,  que  nao  po- 
deria fazer  cousa  peior,  poK  pouco  qUé  ali  se 
podesse  sustentar,  que  deixar  o  Reitio  antes 
d'eUe  ter  novas  mais  expressas  de  S.M.  Ghi*is- 
tianissima^  haveria  grande  perigo  que  cotç  á  suá 
ausência  se  esfriassem  oa  seus  piàrtidistàs  (1). 

Mas  B.  António  assentou  todavia  em  sair 
do'  Reino  ^  «  vir  a  França  como  vimos  já  em 

(1)  Bibliotb.  Real.de  Pariz,  God.  228-5,  docam.  120  cih 
cifra. 

O  Embgiixador  encommenda  ao  Cônsul  de  França  em  Usboa 
de  o  informar  de  tudo  quanto  se  passasse  em  Portugal ,  asse- 
gttrando-lhe  que  os  serviços  que  nisso  prestasse  ao  Gorerno 
serião  tidos  em  particular  consideração  por  ElRei  de  França. 

Em  uma  carta  escrita  de  Lisboa  por  um  Francez,  que  se  en* 
contra  no  Códice  228-6,  foi.  3,  datada  de  12  de  Fevereiro  doeste 
anno  xle  1 58 1 ,  se  dizia ,  que  D.  António  não  era  morto ,  mas  qU6 
havia  passado  a  França  para  onde  cada  dia  se  partiSo  muitos 
PortugUezes  na  esperança  de  encontrál-o.  Que  Of  Hei^anhoet 
fortiíicavão  quanto  podião  o  Castello  de  Lisboa ,  e  mettiáo  nelle 
armas,  munições  e  viveres  para  dous  annos.  Que  faziSo  cons- 
truir um  forte  cm  Cascáes ,  onde  os  Hespanhoes  desembarcarão 
quando  viérão  pôr  sitio  áquella  cidade.  Que  tratâvào  de  mandar 
quatro  navios  para  a  índia ,  e  três  para  a  Mina  ^  e  nm  carregado 
com  materiaes  para  fortificar  as  duas  fortalezas  que  os  Por- 
tuguezes  ali  tinbâo ,  levando  cada  navio  cem  homens.  Final> 
mente  qvtfi  se  estava  apromptando  ama  armada  contra  a  ilha 
da  Madeira,  e  outras  que  ainda  seguiio  a  causa  de  D.  AnUmio. 


outra  parU?  <l'rsla  olpra(1);  comtiitlo  aintia  cm 
(lala  lie  2  ifAbril  ii'este  anuo  de  1 581 ,  os  Hes- 
panhoesjulgavào  que  ellp  sp  achava  escondido 
no  Reino. 

O  Embaixador  de  Franca  em  Madriíl  escrevia 
nesta  data  á  sua  Corte  conimunicando-llie  as 
noticias  dos  negócios  de  Portugal,  e  enU'Ê 
estas,  que  poderia  acontecer  que  o  dito  Priíi- 
cipe  viesse  a  cair  nas  mãos  dos  que  o  dese- 
javão  colher,  que  ElRei  de  Franca  podia  estar 
certo  que  até  áquclla  data  tinliao  os  Ilespa- 
nhoes  a  certeza  de  que  elle  ainda  estava  em 
Portugal,  c  que  elle  Embaixador  havia  reconi- 
mendado  ao  portador  de  evilar  de  dar  a  en- 
tender que  sabia  novas  do  Pi-incipe,  e  que  se 
tivesse  occulto  para  não  dispcrfar  suspeitas, 
quando  voltasse  dcFrança  ;  (juc  estava  adver- 
tido que  oDuque  de  Florença  pi'omettèra  a  El- 
Rei Catholico  de  o  ter  ao  corrente  de  quanto 
se  fizesse  em  França  (2).  » 


(I)  ndeT.  ui. 

(3)  Biblioth.   Re&l  de  Parií.Cod.  !!8-C  (fonds  d'H»rUy), 
docom.  IG. 

Em  outro  oflicio  de  17  d'Abril  do  dilo  anno,  pnrticíM 
U.  de  Saint-Goard  a  Henrique  111  que  os  IlcBpanfaoes  renoviTio 
03  diligencias  para  descobrir  D.  Anionio,  por  (ereni  tido  «Télle 
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Em  consequência  dos  acontecimentos  <le 
que  acima  mencionámos,  o  Contie  de  Vimioso 
passou  a  França ;  foi  este  fidalgo  recebido  com 
grandes  honras  por  Henrique  III,  como  se  vê 
por  uma  carta  d'este  Soberano  esci'ita  a  M.  de 
Saint-Goard,  datada  de  22d'Abril  do  dito  anno, 
na  qual  diz  que  se  determinara  a  recebôl-o 
mui  honradamente,  tanto  por  ser  descendente 
da  Casa  de  Portugal,  com  quem  os  Reis  seus 
predecessores  sempre  linhao  tido  aaiizadc, 
como  em  consideração  dos  direitos  que  a 
Rainha  sua  mai  tinha  e  pretendia  ter  á  suc- 
cessão  d'aquclle  Reino. 

Accresccntando  que  passados  dias  o  Embai- 
xador d'EIRei  Catholico  lhe  havia  pedido  que 
não  recebesse  o  dito  Conde ,  e  que  o  mandasse 
prender,  e  entregar-lh*o ;  ao  que  Elle  Rei  res- 
pondera que  tal  pretenção  era  despropositada, 

novas  cerlas  por  via  de  alguns  gcnlíshomena  porluguetcs  que  Jb  i 

trntav3o  de  cmbarcar-sc ,  os  quaes  hariâo  sido  postos  o  (or- 

mento.  Que  ellc  Embaixador  tinha  grande  receio  qac  aqnclle 

Priacipe  se  perdesse  de  todo  cm  todo  e  sem  remediu,  ]>oís  os 

Caslellianos  TaiiSo  grandes  promessas,  e  que  nfio  [inhio  estas 

outro  fito  senSo  o  de  eoihi5l-o  ás  niSos ,  e  precaverem-se  do  que 

lhes  poderia  acontecer  le   pelo  tempo  adiante  viesse  o  dito 

Principe  a  interprender  cousa  de  ponderoç.lo.  (Iltblioth.  Iteal 

de  Parii,  Cod.  cit.,  docum,  [8.) 


^J 
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que  o  reino  úe  França  era  livre  eíVanco  para 
todos  quantos  nellese  acolhessem,  e  que  com 
gosto  veria  vir  refugiarem-se  ali  quantos  Por- 
tugueses se  achavSo  escondidos  (1 ).  Esta  recusa 
d'EIRci  de  França  exasperou  o  Embaixador 
d'He8panha,  pois  se  queixou  de  novo  e  em 
termos  mais  fortes  do  bom  acolhimento  feito 
ao  dito  Conde,  como  se  vé  de  um  Deapacho 
d'Henrique  III*  a  M.  de  Saint-Goard.  Exjgio 
o  dito  Embaixador  dllespanha  do  Gabinete 
íVancez  de  se  abster  de  se  ingerir  nos  nego* 
cios  de  Portugal ,  representando  que  o  direito 
d'ElRei  seu  Amo  era  tão  claro  e  manifesfp  que 
não  se  lhe  podia  oppor  a  menor  duvida  j  fi- 
nalmente que  EIRei  Catholico  era  tão  pode- 
roso que  faria  com  que  a  França  se  arrepen- 
desse, bem  como  aquelles  que  intentassem  in-» 
quietál-o  na  posse  do  dito  Reino.  Mas  EIRei 
de  França  respondeo-lhe  com  vigor,  replican- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Paris^  Cod.  228-6  ( fonds  d*Har]a7) 
docum.  22. 

Sobre  este  Conde  de  Yiinioso,  ride  T.  III  doesta  obn 
p.  493,  496,  e  principalmente  as  noticias  circiinstancUdM  t 
respeito  d'este  fidalgo,  que  preencliia  o  lugar  de  CondettaTel 
nomeado  por  D.  António,  que  já  produzimos  á  p.  498  do  dito 

T.  ni.  I 

r 
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dolhe  «  que  Deus  só  tinha  ô  pòdét*  de  fãifciâr 
com  que  os  Reis  de  França  àe  artèpelidessétti, 
e  que  elles  tinhão  por  costume  fazer,  com  que 
os  demais  Principes  da  Ghristandàdè  se  arre- 
pendessem,  finalmente  que  a  França  estava 
aguerrida  e  próvida  de  gente  de  guerra  (4). 

Em  quanto  isto  se  pãssâvâ  em  França,  par- 
ticipava o  Embaixador  d'esta  Potencia  ehi  Ma*- 
díid  a  EIReiseuAtnoieili  data  de  26  do  ttieâmo 
me2,  corri  aprèyidendia  qué  õ  caráçterisava , 
qual  seria  a  sorte  dod  Porlughezes  sob  o  do- 
minio  castelhano. 

Di^pois  de  participar  que  Philippê  IP  havia 
sido  jurado  Rei ' de  Portugal,  àccrescentava, 
que  este  MonaiMca  havia  mandado  Immediata^" 
mente  publicar  um  perd&o  geral ,  com  algu«- 
mas  excepções  >  mas  que  nao  obstante  aquelle 
perdão  todos  od  tlias  àe  prendiSo  em  Portu- 
gal todas  aquellas  pessoas  que  erao  conheci- 
das por  serem  aífectas  a  D.  António,  persegui- 
ção aquella  que  elle  Embaixador  entendia  ha- 
via de  durar  em  quanto  houvesse  alguém  que 
tivesse  que  perder,  e  inímigòdque  o  denun- 
ciassem, e  que  a  final  por  mais  persuadidos 


i'  ■!    «  I  I         I      ^*  I    ^léá^^^mtk^té^^àLm  II      'I      Hl     M 


(1)  Códice* citado,  docum.  23, 
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que  estivessem  os  Portuguezes  de  serein  go- 
vernados segundo  seus  antigos  costumes ,  e 
privilégios,  e  por  Ministros  portuguezes » 
tava  elle  persuadido  que  a  administração 
de  ficar  em  poder  dos  Castelhanos  ^  para  o 
que  nao  faltarião  pretextos  (1). 

A  nação  ficou  as$im  submettida  ao  poderoso 
dominio  castelhano ,  e  até  o  Duque  de  Bragaiiça 
que  tanto  tinha  a  perder ,  vio-se  iobrigado  a 
dissimular  e  a  submetter-seã  força,  recebendo 
todavia  grande  acolhimento  do  Monarca  usur- 
pador,  como  nos  mostra  um  interessante pffí- 
cio  do  mesmo  Embaixador  de  Franca  a  £lRei 
seu  Amo  datado  de  15  de  Maio  do  dito  anno 
de  1581,  UQqual  lhe  participava  que£lRéí  Ca- 
tholico  estava  ainda  em  Tomar  assistindo  .ás 
Cortes,  e  que  devia  partir  em  breve  para 
Santarém ,  e  de  lá  para  Lisboa.  Que  no  1*  d'a- 


(I)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6 ,  docum.  24. 
Em  data  do  1®  de  Maio  doeste  anno  participava  o  meniio 
Embaixador  a  ElRei  de  França  que  o  Principe  d^Uespanha 
haVia  sido  jurado  por  herdeiro  legitimo  do  reino,  de  Portugml 
depois  do  fallecimento  d^ElRei  seu  pai.  Que  ElRei  Catholioo 
estava  a  concluir  o  encerramento  dos  Estados  pára  depois 
d^ellc  ir  a  Lisboa ,  onde  se  faziao  grandes  preparativos  para 
recebêl-o.  ( Códice  citado,  docum.  2G.) 
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quelle  mez  havia  o  dito  Monarca  daVlo  de  sua 
mao  a  ordem  da  Tosão  d^ouró  ao  Duque  de 
Bragança,  o  qual  ew  companhia  dafllhdas- 
sistira.á  missa  juntamente 'cora  ElRei,  debaixo 
da  Cortina,  o  que  ali  era  tido 'por  um  dós 
maiores  favores  que  os  Reis  podiao  fazer  (1). 

Accrescentava  o  dito  Embaixador  que  se  fa- 
ziao  as  maiores  diligencias  para  descobrir 
D.  António (2). Nao  era  só  este  Príncipe  que  in- 
quietava os  Hespanhòes  ,  mas  q  seu  maior  re- 


(1)  Em  carta  de  3  de  Junho  doeste  anno  se  avisou  de  Lisboa 
a  *M.  de  Saint-Goard  que  ElRei  Catholico  tinha  nomeado  o 
Duque  de  Bragança ,  Condestavel  de  Portugal  e  do  seu  Conse- 
lho, e  que  fira  d^aquelle  Soberano,  muito  gratificado,  (f^ide 
Códice  citado,  docum.  36.) 

Finalmente  em  oíBcio  de  4  de  Dezembro  do  mesmo  anno  de 
1581,  avisa  M.  de  Saint-Goard,  que  a  Duqueza  de  Bragança 
acabava  de  ter  um  filho,  e  que  havia  convidado  ElRei  Catholico 
para  padrinho ,  o  qual  mandara  D.  Rodrigo  de  Lancastre  com 
procuração  sua.  (Jbid, ,  docum.  72. ) 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  228-6,  docum.  28. 

São  tão  curiosas  todas  as  particularidades  doesta  época,  e 
tão  ignoradas,  que  julgamos  a  proposítollpdk)  omittír  umaso 
das  que  se  encontrão  nesta  preciosa  odinvpondenciá  ofBcial 
contemporânea. 

M.  de  Saint-Goard  informava  a  ElRei  de  França ,  além  do 
que  acima  transcrevemos ,  que  era  incrivel  a  diversidade  4e 
contos  que  a  respeito  de  D.  António  se  fazião,  tanto  ácercá  da 
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ceio  era  do  que  a  França  tentaria  fawr  em  fa- 
vor dos  Portuguezcs ,  e  da  irritação  do  povo 
contra  a  sua  dominação.  Estes  sustos  doa  Caa^ 
telhanos  se  manifestão  do  modo  mais  patente 
em  uma  carta  escripta  de  Lisboa  por  um 
Hespanhol  em  data  de  8  do  mesmo  mez  de 
Maio,  que  o  mesmo £dnbaixador  havia  inter- 
ceptado ,  e  que  remettêra  á  sua  Corte , .  pois 
nesta  se  prevenia  ElKeí  Catholico  contra  aa 
insinuações  do  inquieto  Francês ,  poia  havia 
ali  noticia  que  por  ordem  d^ElRei  de  França 


sua  vida ,  como  de  sua  morte ,  porem  que  ElRei  GatUdlioo  e 
sens  MiuÍ8ti*os,  estacão  certos  que  elle  níío  havia  aalclo  da 
Portugal  j  como  mostravão  as  ordens  que  se  pa^savão  afim  4e 
o  descobrir ;  que  bastava  ser  ud>  homem  levemente  suapcitado 
de  haver  tido  relações  com  aquelle  Príncipe  para  logo  aer 
prezo,  c  posto  a  tratos,  como  o  havião  feito  havia  |>ouco  ã  U|n 
irmão  de  M.  Hadye,  que  voltava  a  Lisboa  com  algumaa  fazen- 
das. ( íbiJ, )  .  .  : 

Depois  das  Cortes  de  Tomar  foi  ElRei  de  Castella  víaitur  a 
Duqueza  de  Bragança.  Seu  marido  lhe  havia  feito  um  grande        * 


serviço  nSo  querendo  juntar-se  ao  partido  de  D,  Ajxtonio* 
comtudo  não  tinha  o  Duque  motitos  para  estar  coQteutQ  d^Cl* 
Rei  Philippe  que  ao  principio  o  tinha  tratado  como  a  inimigQ. 
tomando-lhc  ViUavicosa  :  para  applacál-o  pois,  é  que  o  babil 
Monarca  Castelhano  o  nomeou  Condcstavel  de  Portugal-  e 
Cavalheiro  da  ordem  do  Tosão.  (Saintougt»,  líisioire  secr^U 
de  D,  jénioinc,  p,  81.) 


, 
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se  haviâo  embarcado  em  Baypna  i4  a  1 5  mil 
Franeeiíçs  para  favorecer  debaixo,  de  dissimu- 
lados intentos  os  Portuguèzes  que  pareoião  ju<- 
bilar  com  um  rumor  de.  noVas  ameaçadoras 
contra  os  Castelhanos /para  exercerem  sobre 
elles  vingança  dos  aggravos  qued'elles  pre^ 
tendião  ter  recebido,  a  qual  cada  dia  se  ia  acen<- 
dendo  mais  com  alguns  actos  de  Justiça  que 
ElRei  Catfaolico  mandara  executar  (4). 

Poucos  dias  depois  de  M.  de  Saint-Goard  ter 
feito  á  sua  Corte  as  communiçaçõeS  que  deixa- 
mos transcriptas ,  vemos  que  o  mesmo  Enr- 
baixador  não  cessava  de  participar  a  ElKei  seu 
Amo  o  estado  em  que  se  acl^vao  os  ânimos 


■1^*^^ 


( 1  ]  Um  dos  actos  que  mais  exasperou  os  Portugueses ,  segundo 
A  carta  de  que  tratámos ,  foi  ter  EI.Rei  de  Hespanha  mandado 
executar  um  lettrado,  grande  amigo  de  D.  António,  e  cuja  morte, 
diz  a  carta ,  fora  ém  geral  tão  sentida  que  pelo  rumor  do  povo 
facilmente  se  podia  conhecer  o  desejo  que  tinhãode  impedíl-a, 
o  que  não  tinhão  posto  ém  efTeito  por  se  ter  prevenido  com  muita 
tropa,  tendo-se  assestado  contra  a  cidade  a  artelharia  do  castello, 
assim  que  se  contentavao  em  cantar  uma  cantiga  que  dizia : 

Aparelhai- vos Caslelhanos,  por  lodo  este  mez, 

Que  ahi  vem  Dom  António  cem  a  armada  do  Prancez. 

(Bibliotli.  lleal  de  Pariz,  Negociações  de  H.  de  Sain^-Goard , 
Códice  228-6,  docum.  32,  em  hespanbol. )  . 
De  tal  sorte  erão  pêrseguidoB  o» partidistus  de  D«  António, 


em  Portugal;  pois  cm  data  de  4  de  Junho  i-e- 
mette  um  papel  datado  de  Lisboa,  no  qual  o  < 
avisavãode  que  ninguém  naquella  capita)  de-  ' 
sejavaavin(Ía<i'EIReideCastelta,cque  os  mais  i 
apparcntes  não  SC  inostrnvãodispostos  a  rcce- 
bèl-o  como  Rei ,  mas  antes  a  tralA!-o  como  a 
tyrano,  injusto,  c  perturbador  da  justiça  que 
nunca  tivera  á  Coroa  d'aquclle  Reino,  que 
por  nenbum  modo  se  poíUa  persuadir  o  povo 
que  EIRei  Calliolico  era  justo  e  religioso, 
pois  replicavão  abertamente  os  Portuguezes 
que  se  o  iora  imo  estorvái-a  os  justos  meios 
com  que  o  summo  Poiítiíiee  tratava  de  con- 
cluir aquel  te  negocio,  amediontaudo  os  âni- 
mos dos  Povos  com  um  exercito,  corronipendo- 
os  com  dadivas,  pondo  cslorvos  á  boa  iutel- 
ligencia    que    os  Portuguezes   tiubão    coui  a 


qao  era  um  papel  datado  de  !7  de  Maio  do  dito  anno,  de  ^edini 
dei  Cniniio,  se  participava  que  n'aque]Ic  díu  entrara  ali  muib 
tropa  de  Valladolid,  e  cercara  aa  casa»  de  Cbristovao  d'Eban, 
Portiipiiei  que  ali  vivia,  e  qiie  entrando  dentro  achárs  tru 
Cavalheiros  porlnguezcs ,  entro  os  qunea  se  adiava  Duarte  de 
Castro,  General  decavalharja  de'D.  Antonio,  e  tomando-lhe 
10,000  escudoscraourooprchdèlaoe  dous  Poitugueiea  que 
com  elle  erio,  db quaes.li^nlovio  de  fu^ir  para  i'rnn<;a.  (Cod, 
citado,  docuni.  31.) 


França  cujo  Monarca  os  havia  soccorrido  com 
,jtrigos,c  outras  cousas  necessárias  para  a  vida, 
.  e  que  talvez  um  dia  se  determinassem  a  vin- 
gar a  prisão  de  Francisco  1%  a  morte  da  Rainlia 
Isabel,  sua  irmã,  e  recobrar  os  Estados  de 
Milão  (1).  Mas  apezar  d'estes  symptomas  de 


(i;  Biblioth.  Real  de  Ptris,  Códice  citado,  docmn,  ,17. 
Com  este  docamenlo  se  encontra  outro  mandado  pelo 
Embaixador  Sainl-GoorU  á  sua  Cúrte,  datado  de  Lisboa  de  3 
do  mesmo  mez  de  Jimho  de  1581,  no  qual  se  avisava  da  par- 
tida de  D.  António,  e  dos  preparativos  que  se  faziSo  para  o 
recebimento  d'Elllei  Calholico,  e  que  havia  obra  de  quinie 
dias  que  quatro  galeras  castelhanas  haviào  sahido  do  porto  de 
Lisboa  para  guardar  a  costa,  as  quaea  encontrando  um  navio 
francei  de  guerra ,  i]Ue  diziSo  ser  comniandado  por  M.  de 
SaussBi,  eom  80  homens,  o  atacarão,  e  rendérSo,  nào  esca- 
pando dos  Francezes,  senão  7  homens  que  (otÍq  pendurados 
nas  vergas  I  Que  D.  António  de  Casciiea  andava  pedindo  uma 
recompensa,  mas  que  ncnhom  caso  se  fazia  d'cllè.  Que  tudo 
se  dispunha  para  o  recebimento  d'EIIlei  Calhotico,  o  qual 
trazia  de  Almeyrim  os  ossos  do  Cardeal  Rei  para  lhe  dar  sepul- 
tura DO  jaxigo  de  Delem.  Que  tudo  estava  em  paz,  mas  quo  o 
povo  e  uma  parle  da  nobreza  era  por  D.  António.  Qne  linhâo 
chegado  muitos  navios  francezes  com  trigo,  sem  o  que  tudo 
morria  com  fitme  eiu  Listtoa.  Que  alguns  Francezes  que  tinliSo 
correspondência  com  o  Cônsul  Pedro  d'Úr  se  tinhão  posto  a 
salvo,  c  que  todos  os  indivíduos  d'eBtB  na^-ào  erSo  ali  mui 
nial  tratados  eui  razão  das  suspeitas  que  d'cllcs  havia.  {Ibid., 
docuui.  31). 


—    CXIV   — 


I 

( 


m 

reacção  contra  os  Castelhanos,  os  Portugueies 
oontinuavão  a  curvar-se  debaixo  do  jugo  de 
Castella  pela  falta  de  união,  e  abandono  das 
Potencias  Estrangeiras,  principalmente  da 
França,  em  razão  das  desordens  internas  da 
Liga  que  trazião  agitada  esta  nação,  como 
muito  bem  o  mostra  uma  carta  de  M.  de  Saint- 
Gdard  a  ElRei  Henrique  III,  datada  de  1 2  de 
Junho  do  mesmo  anno  de  1581,  na  qual  lhe 
diz,  que  S.  M.  devia  persuadir-se  que  ElRei 
Catholico  estava  bem  embaraçado  com  os-Po^  | 
tuguezes ,  e  que  se  estes  se  entendessem  entre 
si ,  poderião  ser  causa  da  ruina  d'£IRei  de 
Ilespanha ,  segundo  seu  entender,  para  ô  que 
tinha  infinitas  razões  que  só  erão  conhecidas 
dos  que  erao  versados  nos  negócios  d'aquelle 
paiz ,  finalmente  que  o  que  adiantava  os  ne- 
gócios de  Castella  era  a  divisão  que  reinava 
em  França,  assim  que  nao  havia  cousa  que 
ElRei  Catholico,  c  seus  Ministros  temessem 
mais  que  ver  em  França  restabelecida  a  paZi 
sobre  tudo  entre  ElRei  e  o  Duque  d'Anjou(1). 

Apezard'estasdcsavcnc;asentre  ElRei  de  França 

■ 


I 

(1)  Biblioth.  Real  dcPariz,  í^ul.  228-6  (fon^s  d^Harlay).  r 
docuiii.  Hk 


í 
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e  o  Duque  d'Anjou ,  vimos  .que  tanto  a  Duqueza 
de  Bragança^  como  D.  António  tratavSo  tam- 
bém com  elle  dos  seus  negócios  relativos  ás 
suas  prètenções  á  successKo  de  Portugal  (1) . 

Mas  a  Rainha  de  França  Catharína  de  Medi- 
eis  nao  desistia  tao  pouco  dos  seus  pretendi- 
dos direitos  á  Coroa .  de  Portugal,  apezar  dç 
Philippe  II  se  achar  já  n'èsta  época  de  posse 
violenta  do  throno  de  Portugah 

Tal  é  o  curioso  facto  que  ttos-  é  revelado 


())  Alèm  do  que  fica  mostrado  a  pag.  492  do  T.  m  aresta  - 
•bra,  onde  produzimos  a  relaç&o  da  entrevista  de  D.  António 
eom  o  dito  Duque  dlAnjou,  e  do  que  dissemos  a  pag.  'lyi  se  ' 
mostrSo  estas  intelligencias  por  outro  officio  de  M.  de  Saint- 
Goard  a  EIRei  Henrique  III ,  datado  de  26  de  Junho  d-este 
anno  de  1581,  no  qual  lhe  participa,  que  era  chegado  a  Madrid 
um  correio  de  João  de  Thassi,o  qual  confirmara  a  noticia  que 
já  ali  corria  da  chegada  a  França  do  Conde  de  Vimioso,  que  o 
dito  correio  encontrara  no  caminho  quando  se  dirigia  para 
onde  elle  Rei  de  França,  se  achara,  depois  de  haver  estado  com 
o  Duque  d^Anjou.  Accrescentá  o  Embaixador  que  ao  principio 
•e  tinha  dado  aviso  que  era  D.  António  que  estava  em  França , 
e  que  o  Conde  de  Vimioso  teria  andado  bem  se  tivesse  sido 
muito  mais  útil  a  D.  António,  porém  visto  saberem  os  llespa- 
nhoes  no  certo  que  aquelle.  Principe  ainda  se  achava  em  Por- 
tugal ,  não  havia  que  duvidar  que  farião  as  maiores  diligencias 
para  descobril-o.  Que  S.  M.  veria  pelas  cárta^  que  elle  Em- 
baixador havia  recebido  de  Lisboa  de  que  lhe  mandava  copia , 


I 
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por  um  officio  de  M.  de  Saint<-Goard »  Es 
xador  d'Henrique  III,  datado  de  Lisboa 
tinha  acompanhado  EIRei  Cathplico,  jcí 
data  de  26  de  Outubro  do  dito  anno. 

Participa  pois  aquelle  diplomata  aEIRe 
Amo  que  no  dia  8  d'aquelle  mez  pedira 
diencia  a  EIRei  Catholico,  que  lh'a  concc 
no  mesmo  dia,  e  nelia  segundo  as  instrui 
que  tinha ,  lhe  representara  qae  EJRei 
amo  estava  grandemente  queixozo  de  ver  < 
pouco  S.  M.  Catholica  tratava  de  dar  sat 


como  hiSo  ali  as  coosas,  e  que  pelo  que  dizia  respeito  aon 
do  consnlado ,  era  mister  que  sua  dita  Magestadè  dàae  < 
antes  as  providencias  necessárias  nomeando  para  aqueU^ 

1  a  M.  de  Rieux,  sendo  da  maior  importância  que  senfio  < 

téra  áquelle  lugar  a  nenhum  estrangeiro,  mas  nm  a  um 
ccz.  {Ibid.y  docum.  46.)  Mas  as  diíBculdades  para  o  etH 
cimento  do  noYo  Cônsul  francez  em  Lisboa,  ainda  contii 
em  26  d^Outubro  do  mesmo  anno ,  como  se  vé  de  outro 
do  mesmo  Embaixador,  datado  de  Lisboa  d^aqueUe  d 

^  qual  depois  de  as  referir  largamente  accrescenta,  que  en 

extraordinária  ver  os  trigos  que  ali  chegarão  de  França  i 

quaes  era  proTarel  que  Portugal  se  tivesse  despovoad 

Andalusia  teria  também  soífrido  cm  razão  da  grande  q 

I  dadc  de  cercaes  que  ali  se  havião  tomado  para  forneci 

dos  exércitos  de  terra  e  de  mar,  que  se  havião  íeito  e  con 
vão  a  fazer,  os  quaes  se  suspenderião  se  lhes  nào  mand 
de  França  o  de  qiie  necetsitavão.  {lòid,,  docum.  62.) 


i 


çao  á  Raipha  de  França  sua  mSi  db  direito  que 
todo  o  mundo  sabia  que  élla  tinha;  e  pr^tendfa 
ter,  como  o  havia  declarado,  ao  Reino  de  Por- 
tugal, dando  tòóstras  Me  querêl-a  obrigar  a 
se  provet*  do  modo  que  podesse,  cousa  que 
dizia  tanta  relação  com  o  dito  Rei  de  Frs^nçá, 
seu  Amo,  que  elle  nao  podia  dispènsar-se  de 
considerar  aquelle  negocio  como  se  fórá  seu 
próprio ,^  assim  que  desejava  que  ElRei  Catho- 
lico  o  tomasse  em  consideração,  nao  sendo  de 
razão  que  se  contentasse  com  dizer-lhe  que 
havia  sido  admittido,  e  coroado  Rei  d'aquelle 
Reino  pelo  direito  que  lhe  assistia ,  quando  na 
verdade  se  tinha  apossado  d'elle  por  via  d'ar- 
•mas  e  por  ellas  se  sustentava.  Que  todavia  El- 
Rei  de  Franca,  fazendo  o  mais  alto  conceito  da 
justiça  deS.  M.  Gatholica,  desejava  e  lhe  pedia 
houvesse  de  compor-se  com  elle  por  meios 
convenientes. . 

Ao  que  ElRei  Catholico  lhe  respondera  hou- 
vesse de  pôr  por  escrito  o  que.  naquella  au- 
diencia  lhe  represeatára',  e  que  elle,  ouvido  o 
seu  Conselho ,  daria  prompta  resposta  (f ).  » 


(1)  Biblioth.  Real  dç  Pariz,  -Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay), 
dooum^  62.  *  * 


*-  axnii  — 

Qual  fosse  a  resposta  dada  pelo  Monarca- h» 
panhol  c  fácil  de  prcsumir-se^  bem  que  n&oa 
tenhamos  podido  encontrar.  O  que  é  fora  de 
duvida,  é  que  a  França  tratava  por  todos  oi 
modos  de  contraminar  os  projectos  de  Phi- 
lippe  II  y  e  de  estorvar-lhe  a  posse  pacifict 
do  Reino  de  que  se  havia  apoderado,  assim 
que  nao  perdia  oceasiào  o  hábil  Embaixador 
M.  de  Saint-Goard  de  apontar  ao  seu  Governo 
todos  aquelles  meios  que  julgava  conducentes 
a  expulsar  os  Hespanhocs  de  Portugal. 

INeste  presupposto  escrevia  elle,  em  8  dr 
Novembro  d'este  anno  ^  a  ElRei  seu  AmO|  o 
quanto  importava  que  prohibisse  com  aá  midi 
rigorosas  penas  aos  mercadores  franceses  de 
levarem  a  Lisboa  trigo  e  outros  grãos,  coma 
qual  prohibiçao  faria  cessar  a  navegação  dl 
índia  ^  d'onde  se  seguiria  a  ruina  da  HespanlUi 
estancada  a  fonte  das  riquezas  com.  que  ali* 
mentavao  a  guerra»  Ao  passo  que  este  babil 
diplomata  trazia  á  lembrança  d'K]Rei  dr 
França  este- expediente,  representava-lhe  i 
disposição  em  que  estavão  os  ânimos  dosPoi^ 
tuguezes,  e  o  quão  dispostos  estavão  a  suble 
var-se  contra  os  Hespanhocs ;  motivo  por  qu« 
cumpria  que  assistisse  a  D.  António,'  é  o  aju- 

í 

I 


-í 


..  •  ^    • 

dasse  a  manter-se  nasl&Mtr^  ccrteia  de  qud 
os  Portuguezes  para  se  libertarem  dá  sujeiçSo 
•  de  Castella  tíSo  duvidariao.  entregar^e  nas 
mãos  do  primeiro  que  os  auxiliasse^ 

£m  quatíto  os  Francezes  3UlmtaY&o  mil  dif-^ 
ficuldades  que  inquietassem  e  toi>nassem  in-« 
certa  «aos  Hespanhoes.  a  posse  de  Portugal ,  nao 
sejdescuidavão  estes  de  consolidál-a^  treítando 
de  malograr  as  tentativas  de  seus  inimigos.    .^ 

A  desconfiança  que  ao  Governo  hespanlçft 
bavia  inspirado  o  Cônsul  francez  Pedro- dllF! 
pelo  muito  que  havia  trabalhado  em  favor  do 
Puque  de  Bragança  e  de  D.  António^  e  com 
especialidade  em  favor  das  pretençõeS  da  Rai- 
nha  de  Franca  como  atraz  deixamos  meneio- 
nado ,  foi  occasiao  de  difflcultar-se  a  admissKo 
d'um  novo  Cônsul  francez  em  Lisboa,  pre- 
tendendo os  Hespanhoes  que  essa  nomeação 
tocava  a  EIRei  Catholico.  Assim  que^  em  19  de 
Novembro  d'esse  anno  de  1 581 ,  escrevia  o  Em- 
baixador M.  de  Saint-Goard  a  EIRei  de  França, 
que  até  o  fazer  d'aquelle  officio  ainda  nao  tinha 
podido  conseguir  o  estabelecer,  no  eonsulado 
de  Lisboa  a  Melchior  de  Rieux ,  que  fora  no- 
.  meado  para  aquélle  emprego. 

Participava  também  o  mesmo  Embaixador, 


—   GXX   — 

I    • 

que  os  Hespanhoes  fazião  correr  voz  xp 

Rainha  de  Inglaterra  havia  defendido  a 

•  trada  de  seus  Reinos  a  D.  António,  para 

aquelle  falso  boato  diminuir  as esperabças 

poderião  conceber  os   que  seguiào .  as 

partes  com  a  noticia  de  sua  chiada  a  Fra 

e  por  conchisao  lembrava  a  ElRei,  çeu  4 

o  quanto  cumpria  aos  interesses  da  Fran< 

juntamente  á  restauração  da  indepeudenc 

f  Portugal,  que  as  ilhas  não  fossem  toniadj 

i  ,  se  conservassem  fora  da  obediência  d'I 

í 

crilespanha,  affirmando,  que  podendo-sé 

manter  nesse  estado,  com  o  andar  dos  tei 

j  liavião  de  ser  occasião  da  ruina  d'aquelle 

I  narca,  o  qual  por  isso  que  antevia  aqi 

X  eventualidade  de  nada  tanto  se  occupava  < 

■  de  trazèl-as  á  sua  obediência  (1). 

Entretanto  não  estava  ocioso   o  Gab 


•* 


:■■•.• 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fondsd^Hi 
docum.  67. 

Lembra  também  por  esta  occasião  o  Embaixador  < 
que  tinhio  a  seu  cargo  a  defensão  das  ditas  ilbas  derii 
nella  todo  o  empenho,  fortifícando-as  o  melhpr  qm 
possivel ,  para  o  que  seria  mister  que  para  ali  se  numi 
l>ons  oíficiaes,  e  engenheiros,  e  suggeríndo  outras  muiti 
videncias  militares. - 


*fc^ 
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hcsif>ánholy  eào  passo  que  tratáya-da  conquista 
das  Ilhas  I  e  de  consolidar  por  todos  os  meios 
o  seu  domínio  em  Portugal,  expedia  um  cor- 
reio ao  Embaixador  que  residia  em  Pariz  or- 
denando-lhe  houvesse  de qúeixar-se  altamente 
a  ElRei  de  França  do  favor  que  dava  a  D.  An- 
tónio, consentindo-  ^ue  em  seus  reinos  se  ar- 
massem navios,  e  pedip-lhe  satisfação  de  aíh- 
bos  estes  factos,  por  isso  que  erao  ui)[la  mani- 
festa  infracção  da  paz  eálliança^  que-entre  as 
duas  Coroas  subsistia»  Tal  é  o  que  se  depre- 
hende  do  officio  de  M.  de  Saint-Goard  de  23 
de  Novembro  do  atino  acima  citado  (1). 
:  Este  desabrimento  do  monarca  faespanhol 
havia  sido  motivado  pelos  avisos  que  em.car- 
^   tidde  3  d'aquelle  mez  lhe  havião  dadodé'Pa- 
►^'49iEtle  queD.  António  tinha  encontrado  mui 
^,;pBm  acolhimento  em  a  Rainha  deFrança^  que 
^^  alojara  em  seu  palácio,  donde  se  partira 
r   tm  companhia  de  Strossi>  deliberado  a  armar 
'    quantos  navios. podesse  haver  (2). 


(1)  Ms8.  da Biblioth.  Real  de  Pariz« <k)d.  228-6  (fondfld^ari 
iay) ,  docam.  68. 

(2)  lf6s.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  citada,  docmn.  71.. 
Tio  concernente  á  reducçip  da  Ilha  Terceira  citaremos  o 


« 
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Tal  impressão  causarão  no  animo  cl'E 
d^flespanlia  estas  nav<is  que  além  da  satisfs 
que ,  como  acabamos  de  ver,  mandou  ped 
El  Rei  de  França  por  via  de  seu  Embaixa 
tratou  de  emprehcndor  a  todo  o  custo  i 
ducção  da  Ilha  Terceira;  e  não  contente 
isto,  forão  despachados,  conforme  aviaavi 
u  seu  Governo   em  oflicio  de  4  de  Dezen 

Iji  M.  deSaint-Goard,  vários  emissários  api 

r  dos  a  desfazerem-se  de  D.  António',  e  do  G^ 

de  Vimioso  (1). 

Longe  de  se  desanimar,   cobrando  n< 
.i.  alentos  á  medida  que  se  multiplicaviio  os  i 

iX  taculos,  nao  cessava  o  hábil  Embaixado 

; jj  França  de  advogar  perante  a  sua  Corte  a  e 

i ;  de  Portugal.  Em  carta  de  28  do  já  citado 

de  Dezembro  significava  de  novo  à  Rainb 


?i 


4 


k  oífício  do  mesmo  Embaixador  de  2 1  de  Dezembro,  no  qual 

'  '.J- '  YA  que  os  armamentos  para  as  I  lhas  se  proseguião  coiu  tod 

Yif  vidade ;  que  tencionavSo  levar  1 4  galeras ,  mas  que  havia 

jT!  faltasse  o  trigo  necessário  para  o  sustento  de  tanta  gente  q 

I  j  ElRei  Gatholico  mandara  por  em  armas  ;  acerescentand 

t-'-  era  para  lamentar  que  EIRei  de  França  nào  tivesse  prohij 

l:  salda  do  trigo,  porque  se  a  França  o  não  houvera  forni 

*  de  necessidade  terião  os  Portuguezes  e  os  Ilespanhoes  d 

parado ,  obrigados  da  fome ,  Lisboa ,  e  mais  lugares  do  I 

/  ( 1 )  Vide  Jbid, ,  docum.  71. 


—  Gxxin  — 

França  a  grande  ei^Bcacia  com  que  ElRei  Ca^ 

tholicó  tratava  de  conqdidtar  as  Ilhas ,  ponde- 
rando-lhe  que  se  ElRei  seu  ^ lho  se  determi- 
nasse a  ajudar  aòs  que  nellas  er8o,  séria  mis-^ 
ter  enviar-lhes  tropas  e  arteihariade  que  muito 
necessitavSo  j  que  aqueUe  negocio  pSo  admit^ 
tià  meios  termos;  que  ou  nao  os  devia  favore- 
cer^ ou  devia  fazêl-o  còm  eíficacia^  e  prompti- 
dão  (4).  £  no  mesmo,  dia^  em  officio  dirigido  a 

^ : ii .. 

(1)  BiblioCh.  Real  dè  Paris,  God.  228-B  (fonds  d^Hàrlay), 
doGum.  76,.  .  •  -•      . 

Encontrámos  vários  documentos  concernentes  ás  ilhas  tjiié 

*-     ■  '  •       •  ■ . , 

pela  sua  curiosidade^ e  importanoia  histórica,  deiítaremos áqtli 

*  ■  .       "  •  ■ 

mencionados»^  . 

*. 

P  (Sem  data),  nma  instrucçftò  dada  ao  €ommendador  de 
Chottes  sobre  o  modo  per  qtle  se  dcTe-condúzir  para  as  Ilhas 
Terceiras,  e  do  Fayal ,  e  çom  a  frotá  héspanholã. 

lòid,,  Cod.  22«.|9,  p*  23.    '/  *  . 

2°  Em  data  de  6  de  Junho  doeste  anno  de  1581 ,  tuna  catita 
da  Cidade  d'Angra  tia  Ilha  Terceira  escripta  a  ElRei  de  França 
pondo-a  debaixít  da ^ua  protecção,  e  intocaiido  o  seu  auxilio 
para  o  restabelecimento  d^ElRei  D.  António ,  assignadá  por 
Francisco  Dias  do  Carvalhal  e  outros.  (Original.) 

Jbid.,  Cod,  218-23,  docum.  11. 

3<*  Em  data  de  9  do  meçmo  mes  é  Anno ,  outra  carta  da  ca- 
níara  da  Tilla  de  S.  Sebaftião  para  ElRtf  de  França  sobre  o 
mesmo  assumpto. 

Jhld.^  Hoà,  citado,  doçuni*  í9% 

4*  Em  data  de  12  do  mesmo  tík^^  Atino  ^  tíma^cijarta  original 


•t 


u 
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ElRei  lhe  dava  conta  que  era  corrente  em  : 
drid,  e  em  Lisboa  que  D.  António  se  enca 
nhava  para  Tours  levando  em  sua  compat 
Duarte  de  Castro ;  que  em  todos  06  portoc 
Franca  se  armavão  navios ,  e  se  fiizí&o  lei 
accrescentando  que  segundo  os  avisos 
tinha  9  o  mencionado  Duarte  de  Castro  hi 

de  ScipíSo  de  Figueiredo  part  a  Ramlia  de  França,  CRiipI 
Ilha  Terceira,  a  respeito  da  defeniio  da  Ilha. 

Ihid, ,  Cod.  citado,  docnm.  ?0. 

W*  Outra  do  mesmo,  e  do  mesmo  dia ,  escrípfea  a  EUU 
Franca,  aignifícando-lhe  que,  tendo-lhe  António  Esc 
Tassallo  do  dito  Rei ,  que  viera  áquella  ilha  oom  carte  d 
tonio  de  Brito,  que  em  Pariz  tratara  dos  negocfos  de  D.  Anb 
dito  da  parte  do  mesmo  Rei  Christianissimp  qoe  o  hoàTCfl 
informar  do  que  era  mister  para  a  defensSo  da  ilha  Terõ 
qne  elle  ScipiSo  de  Figueiredo  defendia,  por  que  lh*o  ma 
ria ,  lhe  declara  que  o  de  que  mais  ali  se  naoeiaitaTa. 
arcafonzes,  mosquetes,  e  mnniçQes,  pedindo  m  lhe  nua: 
com  brevidade. 

Ihid.^  Cod.  citado,  docnm.  21.  (Original.) 

6<>  £m  13  do  mesmo  mez  e  anno  escreria  tambeia  A  Rj 
de  França  o  tal  Agente  Escalin ,  dando- lhe  parte  de  sua  chc 
á  Terceira  e  do  estado  em  que  estav2o  os  negodoa. 

Ihid,^  docnm.  22. 

7®  Em  6  de  Julho  d*este  anno  escrevia  António  de  Bi 
mesma  Rainha,  participando  qne  havia  chegado  notioia  daa 
do  aviso,  que  a  dita  Rainha  lá  mandara  de  M.  Stroani 
grande  gosto  com  que  fora  recebido. 

ihid, ,  docum.  25.  (Original,) 
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recobrado  a  liberdade  por  inteilígenclás  que 
tinha  com  EIRei  GathoUco^  provavelmente 
para  tentar  alguma  cousa  çòhlra  D.  António  ^ 
ou  para  tratar  de  reduzi  l-o  á  sua  obediên- 
cia (1).  /  '  '\ 
Tal  .era  <r  ÉitiKlo  em  que  ^e  áchavao  os  ne- 
gócios de  Portugal  no  concernente  ás  suas  re- 
lações políticas  €onl  a  França  nofim  do  anno 
de  1581  ;  no  de  1582  que  sè  lhe  seguió  nao 
mudarão. de  face  as  cousas,  s^undo-se  depre- 
-hende  dos.  documentou. officiaes  que  particu-» 


(1)  Códice  citado,  docum.  77.        .  *      .      - 

Por  occastSo  da  partícipaçSO'  que  .deixámos  tramcriptH', 
ajunta  o  Embaixador  como  opinião  sua,.'  que  D.  António  faria 
bem  de  dissimular  com  -o  referido  Castro,  afim.de  descobrir 
suas  tençQes  bem  çéan^  a  de  alguns  Castelhanos;  que. entre  a 
gente  d*EIRei  Gatliòlte  tevia  certo. 'individuo  naturalda  ilha 
de  Córsega  que  hayia  residido  largo  tempo  em  Marselha,  onde 
tinha  irmãos ,  por  via  dos  quaes  dará  aviso  aosCastelhanos  de 
todos  os  passos  de  D.  António ;  sendo  os  avisos  de  tal  %qpa^» 
tancia  que  tivera  uma  recompensa  ou  gratifícação  de  ^^OlM  p0r 
cudos  \.  que  seria  prudente  o  interceptarem -se  as  cartas  que 
escrevia  a  Marselha  para  se  saber  o  que  nellas  havia,  que  de 
certo  devia  ser  contrario  no  serviço  d^ElRei  dò  França ,  e  çon- 
xluta  dizendo  que  não  havia  apparencia  que.  EIRei  Cathotico 
partisse  de  Lbboa^  que  tão  empenhado  estava  em  eensolidai' 
em  Portugal  a. sua  autoridade,  fazendo  fortificar  com  toda  a 
diligencia  o. for  te  de  São  Julião.  {Ibid, ,  do<ittm.  citado.) 
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larízSo  os  acontecimentos  succedidos  nas  II 

e  no  interior  do  reino,  e  illustrão  gran 
tl  mente  este  periodo  de  nossa  historia  tanto 

lo  que  diz  relação  ao  estado  interno  de  I 

tugal  f  como  pelo  que  respeita  ás  nossas 

lações  com  a  França. 
O  primeiro  documento  d'este  anno  em 

encontrámos  algumas  noticias  interessant 
E  jh  um  officio  de  Monsieur  de  Saint-Goard  de  ! 

Janeiro  para  a  Rainha  de  França.  Nelle  o  ] 

baixador,  depois  de  referir  certas  particul 

!  dadcs  concernentes  aos  meios  que  qs  Hei 

'  •  nhocs  emprega vâo  para  romper  o  casami 

do  Duqued*Anjou  com  a  Raiiiha  de  Inglãt 
)^[  que  nesse  tempo  se  andava  ajustando,  vi 

■  •f  a  tratar  de  Portugal,  diz  que  nada  mais 

>  j  occorria  salvo  aquillo  de  que  havia  dado  ai 

convém  a  saber  que  EIRei  Catholico  es 

J  determinado  a  reduzir  á  sua  obedipnci) 

^V;3  Ilhas;  cousa  que  elle  Embaixador  receav 

'^ri  verificasse ,  por  isso  que  sabia  ao  certo  qu 

1}  que  ali  erao  linliao   suiuma  necessidade 

t-:  gente  e  d'artelharia  (1). 

t\  


■  y  I 

i 
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:'r  (1)  BibUolb.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-G  (fouda  d'H«i 

m\  docum.  79. 

A  este  ofiiçio  Yem  appeoao  o  bilhete  seguinte  em  hesM 
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« 

Continua  o  Embaixador,  ^conforme '  as  or- 
dehs  que  d'ElRei  de  Ft^ançá  tihha>  a  dar^lie 
conta  do  qiie  occorria  em  Portugal,  e-enr^fW^ 
do  mesmo  mez  torna  á  insistir  sobre  os  prd* 
jéctos  d'EIRei  'd'Hespanha  concernentes  ás 
Ilhas  ^  dando  parte  dos  preparativos  que  para 
areducção  d'ellas  fazia  o  Marquez  de  Santa 
Cruz^  e  do  quanto  ò  povo  portuguez  se  ria  do 
espectáculo  que  o  dito  Marquez  lhe  dava  com 
os  ensaios  que  fazia  com  umas  barcas  canho- 
neiras de  nova- invenção  (i), 

<  Dixo-me  que  dixese  a  V.  S^^^-que  han  tomado  un  desene  en 
el  consejo  dei  Hei  pára.  è^a  armada  que  dizen  que  va  a  las 
iilai  e  no  va,  y  se  dize,de  cierto  que  se  hazé.para  yr  encokitrar 
en  lá  mar  a  que  viene  de  Francia  y  temer  mucho  de  los  Portu- 
gneies  se  alevantar^H^mo  tienè  por  certesa  estar  ya  levantados 
para  qualquyer  repique  que  vuyere,  y  dize  que  es  oosà,  que  se  • 
tiene  por  cierta  que  se  haze  la  dita  armada  para  e^efi&lo  sobre- 
dicho.  » 

£  em  baixo  a, nota  que  aqui  transcrevemos :-. 

c  Cest  un  avis'  que  me  fait  un  hpmme  d'importiuice  et  bon 
ierviteur  de  V.'M.I1  n^y  a  point  de  faute  que  cette  armée  se  fait 
avec  résolution  de  s*en  servir  á  Poccasion  qui  s^offrira  le  plus  à 
lá  main;  mais  en  efiet  le  dessein-en  est  pour  les  Tercères ; 
comme  j'étais  fermant  la  presente  ee  bill^t  m^éit  venu  qui  m'a 
semblé  pouvoir  aller  dedans.  »  —  Em  data  de  5. 

(1)  Mss.  da  Bibliot}!.  Real  de  Pari z ,  dod.  2:^-6  (fondsd'Har- 
lay),  dpcum.  86. 

A  este  oíBcio  vem  appensa  uina  Memoria  datada'  de  Lisboa 
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Não  descaiicava  M.  de  SaiDt-Goard  de  infor- 
mar  a  sua  Coi^e  de  quanto  na  de  Castella  oe- 
corria  respeito  a  Portugal^  bem  como  de  quanto 
em  Lisboa  se  passava ,  e  cm  officio  de  29  d'A- 
bril  doeste  mesmo  anno  de  1 582  dando  conta 
a  ElRei  de  França  do  andamento  dos  n^oâos 

do  mesmo  dia  29  de  Janeiro,  que  aqui  transcreTemos  por  noi 
parecer  de  grande  momento  o  menor  documento  ooiitempo- 
raneo  que  nos  pôde  dar  algumas  luzes  sobre  os  factos  ocoor- 
ridos  em  uma  época  de  que  não  temos  mu  só  historiador'. 

Memoria  dai  cousas  que  se  tratào  na  Corte  dHespmnha  em  pmklko 

e  em  particular, 

Lisboa,  1S82  —  Janeiro  S9. 

Relata-se  neste  papel  que  a  cousa  mais  publica  e  particnlar 
que  ocoorria  era  que  os  12,000  homens  que  El^ei  Catholico 
enviava  ás  Terceiras  parliriãp  no  fim  de  Fevereiro  próximo 
que  o  Marquez  de  Santa-€ruz  era  o  general  de  mar  e  terra 
d^aqnelle exercito,  o  qual  levaria  em  sua  companhia  D.  Pedro 
de  Valdês ,  e  D.  Lopo  de  Figueroa. 

Que  no  entretanto  se  entenderia  em  persuadir  aos  Porta- 
guezcs  mais  príncipaes  das  ditas  ilhas  a  entrarem  debaixo  da 
obediência  d'£lRei  Catholico,  encargo  que  tomara  a  sua  contai 
D.  Christovão  de  Moura,  especialmente  pelo  interesse.qne  ti«li> 
em  conservar  illeso  o  morgado  que  nas  ditas  ilhas  tinl^f^  na 
mulher  D.  Margarida  de  Corte  Real. 

Que  se  dizia  que  alguns  Portuguezes  tinhSo  muito  boa  Ton- 
tade  de  desonerarem  o  dilo  D.  Christovao  d^aqncHe  encariro, 
mas  que  tínhão  sido  atalhados  por  outros ,  e  cm  especial  pelos 
estrangeiros ,  os  quaes  se  entendia  que  antes  que  a  armada 
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lhe  significa  que  D.  António  de  Cascáes  ten- 
cionava ha  tempos  ir  áquelIaCôrte^  e  como  lhe 
não  fosse  pòssivel  effeituál-o  lhe  havia  entre- 
gue  algumas  cartas  para  elle  Embaixador  en« 
caminhar  a  ElRei  ^  mas  que  como  então  elle 
estivesse  de  partida  diffjrira  de  o  fazer^  cui- 

hespanhola  chegasse  ás  ilhas  sairiào  d^ellas  com  os  xlespojos , 
que  a  maior  parte  dos  ditos  estrangeiros  erão  Cascões,  e  não 
de  muito  valor.  Qae  redazidas  as  ilhas  a  armada  se  dirigiria  a 
Larache  a  jyintar-se  com  a  do  Duque  de  Medina  Sidónia. 

Que  alguns  pareceres  havia  que  se  D.  António -pozesse  em 
execução  o  que  em  França  se  tratara  de  passar  com  a  armada 
que  lá  havia  para  o  Brazil  em  companhia  de  Philippe  Strossi, 
do  Conde  de  Brissac,  e  de  Monsieur  de  Lansac,  segundo,  o  aviso 
que  o  Duque  de  Florença  dera  a  ElRei  Catholico,  se  trataria  de 
atalhar  os  passos  ao  dito  Strossi  com  alguma  dissimulada  òeca- 
sião  por  meio  d^alguma  pessoa  própria  para  o  executar.  Que 
«s  duas  armadas  irião  ao  encontro  da  de  D.  António  ,  e  tivesse 
conta  Strossi  de  guardar-se  em  particular  das  pessoas  de  sua 
nação ;  por  ser  em  Hespanha  tido  por  grande  amigo  d'£lKei 
Christianissimo,  e  por  mui  contrario  a  ElRei  Catholico;  o  qual 
não  tinha  poucos  desejos  de  se  ver  livre  dos  estgrvos  que  lhe 
oppunha  a  Rainha  mâi^  principtl  autora  das  facções  do  Duque 
dUlençon  e  de  todas  quaritip,  i»  intentarão  contra  a  Coroa 
d^Hespaiiba ,  e  para  ver-se  UTire  de  seus  tratos  mandaria  em 
segredo  alguém  que  fosse  tratar  com  o  Marechal  de  Anvila^ 
como  devoto  d'elle  Rei  Catholico  ,  dos  meios  que  se  deverião 
empregar  piara  fazer  com  ella  o  que  se  dizia  que  ella  ordenara 
se  fizesse  com  a  passada  Rainha  de  Navarra.  (Bibliotb.  Real  de 
Pariz ,  Cod.  228-6 ,  docum.  88.) 

IT.  l 
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dando  seria  o  ]K)rtador,  o  que  mAlc^^ra] 
por  ter  S.  'M.  ordenado  continuasse  Da< 
Embaixaila,  tomava  o  arbitrio  deas  en^ 
por  conclusão  pondera  que  talvez 
conducente  dósse  EIRei  seu  Amo  ao 
D.  António  de  Cascáes  alguma  occasii 
mostrar  por  obras  a  boa  vontade  que  p 
lavras  afiançava  ter  ao  serviço  da  Françi 
uo  sçu  entender  era  fora  de  duvida  que^ 
houvesse  lido  alguma  contemplação 
aquelle  fidalgo,  ter-se-liia  colhido  d'ell 
gundo  os  meios  que  tinha  grandes  utili 
nos  accoiHecimcntos  que  antcriorment 
vião  occorrido,  mas  que  na  verdade  hi 
no  tido  em  tao  pouco ,  e  o  Senhor  D,  Ai 
Prior  do  Crato  lhe  havia  dado  tanto  que 
que  não  era  para  admirar  se  não  tivessi 

j;  do  d'elle  proveito  algum. 

J  Accrescentara   o  Embaixador,   que  c 

D.  António  lhe  havia^  rogado  com    efl 

1,  houvesse  de  assegurar  a  EIRei  de  Franç 

nao  tinha  S.  M,  quem  naquelle  Rein 
fosse  mais  addicto ,  nem  que  desejasse 
mais  ardor  empregar-se  em  seu  serviço 
alem  (l'isto  o  mesmo  individuo  lhe  havia 

í;  uma  cifra  por  clle  assignada  pára  entra 
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correspondência  quando  elle  Embaixador  fosse 
chamado  a  França ;  que  em  fim  lhe  mostrara 
por  muito  boas  razões  o  muito  que  se  podia 
cmprehender  em  Portugal  por  parte  da  França 
ganhando  as  vontades  dos  Portuguezes^  sem 
queElRei  Catholico  tivesse  axnenor  suspeita, 
e  investindo-o  com  forças  sufficientes  quando 
elle. estivesse  descuidado ,  ea  cidade  desguar- 
necida de  tropas. 

Donde  se  infere  que  este  novo  actor»  que 
vem  figurar  no  drama  politico  do  nosso  ca- 
tiveiro ,  não  entendia  trabalhar  em  favor  dos 
Pretendentes  portuguea^es ,  mas  sim  em  geral 
dos  interesses  da  França ,  pois  p  mesmo  Em- 
baixador põe  o  fecho  ao  seu  officio  dizendo, 
que  D.  António  de  Gascaes  era  de  parecer ,  por 
infinitas  razões,  que  pouco  favor  teriao  as  pre- 
tenções  do  Prior  do  Crato  (1 ). 

Em  quanto  o  Embaixador  de  França^  cnlao 
residente,  em  Lisboa,  entretinha  em  segredo 
1lfÊ0  negociações  na  esperança  de  promover 
uma  reacção  contra  oft  Castelhanos,  renovava 
em  publico  em  nome  da  sua  Corte  as  repre- 
sentações e  instancias  para  que  se  reconhc- 

(1)  Códice  citado,  docum.  90. 
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ccsseiii  como  legititnos  os  suppostos  dli 
Rainha  Gatheriíia  ilc  Medicis  á  succei 
throno  de  Portugal,  pois  em  oflicio  d 
Junho  do  mesmo  anno  de  1582  dá  < 
piomata  conta  a  ElRei  Cbrislianissiino 
sobre  aquelle  assumpto  se  passara  na 
cia  que  lhe  concedera  EIRei  Catholico, 
que  entre  outras  cousas  lhe  represent 
a  Rainha  Cathcrina  de  Medicis  o  havia 
regado  de  signi(icar-Ihe  que  no  cono 
á  successão  do  Reino  de  Portugal ,  tin 
em  todo  o  tempo  explicitamente  dech 
todos  os  Embaixadores  que  S.  M.  O 
havia  tido  junto  a  EIRei  Ghristian^sin 
íílho,  o  direito  que  ostava  capacitada 
dita  successão,  tendo  sido  admittida 
5  Rei  D.  Henrique  ,  como  os  demais 

•1  dentes  a  allegál-o;  que  o  que  ella  desejj 

que  se  lhe  fizesse  justiça  á  qual  se  si 
como  a  tudo  o  mais  que  fosse  de  razi 
como  visse  era  desattendida  sua  justa  r 
çaò^e  nem  ao  menos  se  lhe  dava  respos 
se  resolvera  a  revindicar  os  seus  din 
modo  que  lhe  era  possivel ,  como  tar 
havia  feito  S.  M.  Gatholica ,  sem  que  y 
entendesse  alterar  a  Paz;  que  em  tod< 
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a  dita  Magestade  a  acharia  sempre  prompta  a 
entrar  cm  um  concerto  amigável  sobre  o 
mencionado  assumpto  (1). 

Depois  de  haver  feito  esta  espécie  de  ameaça 
apropria  pessoa  d'ElRei  Catholico,  tratava  o 
Ministro  franccz  secretamente  da  expulsão  dos 
Castelhanos  de  Portugal ,  vàlcndo-se  na  ver- 
dade d'um  expediente  tçrrivel ,  como  vimos 
d'outro  oflicio  dirigido  por  elle  a  ElRei  de 
Franca  datado  de  Lisboa  a  20  de  Julho  do  mes- 
mo  annoy  no  qual  ^  entre  outras  muitas  par- 
ticularidades relativas  aos  designios  do  monar- 
ca hespanhol,  lhe  participa  como  havia  tido 
diversas  conferencias  com  muitos  Portugueses 
os  quaes  mostravSo  o  maior  amor  ás  cousas 
pátrias,  e  á  liberdade^  e  achava  o  Embaixador 
que  se  nos  annos  atraz  houvera  um  serio  de*- 
sejo  e  vontade  de  tirar  proveito  das  occasiÒes 
que  espontaneamente  se  tinhão  oQcrecido,  os 
Castelhanos  nSo  ter  ião  posto  pé  em  Portugal  , 
e  que  no  momento  mesmo  em  que  escrevia  , 
tinha  para  si  que  se  houvera  meio  de  effeituar- 
se  em  Lisboa  o  desembarque,  de  1 200  homens 


(í)  niblioih.   Rcâl  dé  Pariz,  Cod.  ??8.6  (fonds  d^Harlay), 
docuin.  103. 
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com  a  artclharia  competente,  no  estado  em 
que   naquella  cidade  se  achavão   as  cousas, 
isem  muito  custo  se  conseguiria  o  expulsar 
d'ella  os  Castelhanos,  os  quaes  sejactavão, 
logo  que  fosse  de  volta  a  armada,  de  fazer 
um  pé  d'exercito,  e  marchar  com  elle  determi- 
nadamente para  as  fronteiras ,  sendo  elle  Em- 
baixador de  opinião  que  aquelle  a  quem  aquel- 
la  determinação  especialmente  importava  ha- 
via de  meditar  mui  seriamente  antes  de  aba- 
lançar^se  a  semelhante  empresa.  E  tornando 
á  sua  primeira  idea,  prosegue  dizendo  que 
no  estado  em  que  via  naquella  cidade  as  cou- 
sas, depois  que  a  armada  saíra ,  se  os  Portu- 
guezes  fossem  ajudadbs,  e  tivessem  resolução 
para  commetter  um  grande  feito,  não  se  po- 
dia dar  melhor  occasião  que  a  que.  se  lhes  of- 
ferecia,  e  para  a  qual  elles  estavão  mais  que 
dispostos ,  como  gente  que  andava  batendo  a 
todas  as  portas ,  uns  pelo  ódio  quê  tinhão  aos 
Hespanhoes  ,  outros  pelo  aífecto  que  consa- 
•ijfi^avão  a  D.  António.  Consistia  o  feito  de  que 
fallava  em  á  facilidade  com  que  podião  apo- 
derar-se  da  pessoa  d'ElRei  Catholico,  doCas- 
tello  de  Lisboa,  e  da  torre  de  Belém,  sendo 
que  toda  a  guarnição  que  havia  na  cidade  não 
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constava  de  mais  de  1 500  até  2000  homens 
qiie  se  achavao  no  Castello,  os  quaes  não  po* 
derião  de  modo  algum  atalhar  a  execução  d'a- 
quelle  accommettimento. 

Qué'pelo  qiie  dizia  respeito  ao  Cástello 
nenhuma  razão  hâviapara  que  n'um  mbmento 
elle  se  nSo  visse  investido  de  todas  as  partes, 
nSo^' havendo  nenhuíWâfs  fortifiéações  que  im- 
pedissem ^ue  os  de  fôrá  tiad  Viessem  ãs  AaSos 
com  a  guarnição.  Qiki  o  forte  de  Bélem  com 
tf  intà  tiros  d'ârtelhárld  se  renderia ,  e  que  se 
aquella  empreza  fosse  bem  -dirigida^  nenhu- 
ma duvida  podia  havcp.que  todo  o  reino  se 
havia  de  alevantar,  e  que  se  por  ventura  em 
alguns  lugares  d^elle  houvesse  guarnição  Cas- 
telhana ,  sè  o  commandante  se  não  acautelas- 
se seria  para  temer  que  lhe  acontecesse  alguma 
desgraça,  estando  o  Povo  portuguez  a  tal 
ponto  animado  contra  os  Castelhanos,  que 
quem  não  o  visse  não  o  poderia  acreditar,  já 
pelas  tyranias  que  de  novo  sobre  elle  havião 
commettido  os  invasores,  já  porque  a  domi- 
nação presente  havia  dispertado  e  feito  subir 
de  ponto  a  antiga  inimizade.  Que  S.  M  •  Christia- 
nissima  podia  ter  por  certo,  que  quem  quizesse 
despender  algum  dinheiro,  tanto  com  as  pes- 


soas  princjpacs  ila  tidaiio ,  como  com  a  gciilo 
lie  huixa  coiitliçSo,  ileilaria  fóra  d'ella  os  Cas- 
telhanos, visto  não  haver  ali  oLtra  fortirica<,-ào 
senão  o  pequeno  forte  de  Setuvaí,  o  qual  só  era 
bom  para  defender  a  entrada  de  qualquer  ini- 
migo (1). 

Este  plano  não  foi  porem  avante  como  vemos 
pelos  factos,  antes  os  negócios  dos  Castelhanos 
tomarão  melhor  pé  nos  mezes  seguintes,  prin- 
cipalmente em  consequência  da  victoria  alcan- 
çada pelo  Marquez  do  SantaCruz;  como  se 


(-1)  Km.  da  Bibliolh.  Real  dePan/.,  Cot).  :2B-G  (Tonila 
d'llarl*7},  docum.  líl. 

Keste  mesmo  despacho  adverlk  o  Embabcador  a  EIRei  seu 
nmo,  «  que  haTCLLR  um  mcz  que  um  (!erl<>  Porniguc7,  chamado 
ioTio'  Sobrinho,  Bra  mandado  por  EIRei  Calholíco  (i-atar  com 
T*.  António  para  rcduzíl-o  á  ubediencía ,  e  que  como  clle  Era- 
baixadoí'  ealivesse  em  bons  rclaçOes  com  aqucllc  individuo, 
clle  lhe  declarara,  que  vcniio-scem  prieuo,  cem  rístode  Vida, 
fii!  delermináraamover  aquellapraliea,  a  qual  fôra  inimedia- 
lamente  aceila,  assignnndo-se-lbe  o  praao  de  dois  [iiexca  para 
executál-a,  mas  ijue  como  elie  Embaixador  não  havia  lido 
noticias  do  lai  Sobrinho,  enteudòra  devia  participál-o  a 
elle  Rei  de  Fraura,  casoo  diLo  D.  António  a  uuo  Lívera  Teilo, 
concluindo,  que  lhe  parecia  acertado  que,*e  S.  M.  descobrisse 
o  mencionado  IViriiigueí,  e  soubesse  o  que  elle  ti-aiárn,  lh'0 


sabor  pnra  clle  lirar  o  pi^oveilo  qtie  podes 


J 


ilcprcnliondc  de  outro  officio  do  mesmo  Eni- 
I)aixad(ii'  datado  de  17  de  Setembro  do   mes-  ' 

mo  antio  no  qual  depois  de  relatar  as  festas 
e  procissões  que  se  faziao  em  Lisboa  por  occa-  , 

sião.da  dita  victoi'ia  que  o  Marquez  de  Santa.- 
Cruz  havia  alcançado  contra  Strossi ,  na  parte 
rni  cifra  do  dito  seu  olficio  ,  participa  a  EtRei 
seu  Amo ,  que  o  Conde  de  Vimiozo  antes  de 
morrer  havia  feito  uma  confissão  importantis- 
-sima,  como  S.  M.  veria  pela  copia  que  lhe  en-  1 

t-viava,  pela  qual  entendião  os  Hespanhoes  que  I 

'  tinhão  a  chave  de  todos  os  segredos ,  e  dizião 
t  abertamente  que  de  necessidade  EIRei  Catho-  4{ 

lico  havia  de  romper  com  a  França.  Accres- 
cciita  o  Embaixador,  que  na  verdade  seus 
compatriotas  liavião  naquella  occasião  soffrido 
uma  grande  quebra  era  sua  reputação,  aban- 
donando o  seu  General  que  se  havia  portado 
esforçadamente;  c  que  não  obstante  aquellc 
nino  suecesso  sabia  elle  por  alguns  que  tinha 
em  Lisboa  ,  que  os  Portuguezes  em  geral  não 
tinhão  mudado  de  opiuião  de  tratarem  por 
todos  os  meios  de  sacodirem  o  jut^o  dos  Hes- 
panhoes; finalmente  que  quem  se  deliberasse 
a  empregar  os  meios  necessários  tiraria  d'elles 
graiulissinio  proveito,  segundo  a  deliberação 
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que  se  tomasse  ^  e  que  em  outro  tempo  teria 
aquella  empreza  sido  por  extremo  fácil  (4). 

O  Gabinete  Francez  approvou  o  plano  pro- 
posto pelo  Embaixador  Saint-^Goard  no  seu 
oiTieio  dirigido  de  Lisboa  em  16  de  Julho  de 
que  acima  tratámos  ^  pois  vemos  por  outro 
por  extremo  curioso ,  e  importante  ,  do  mes- 
mo diplomata,  datado  já  de  Madrid  do 
1  *  de  Outubro  do  mesmo  armo ,  que  depois 
de  fallar  da  infeliz  expedição  das  Illias ,  e  an- 
tes de  se  recolher  para  França,  respondendo  a 
ElRei  lhe  diz,  que  quanto  ao   que  S.  M.  lhe 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (ionds  d^Harlay], 
docum.  142. 

Junta  a  este  oílicio,  o  Embai^^ador ,  nina  certa  qtat  Dn 
etcreTÍa  de  Lúboa  um  Portuguez ,  concelHda  nov  t^rmfft  i^ 
guintes : 

c  Os  Portuguezes  tem  grande  desejo  de  se  vingarem  da  dff- 
rota  da  armada  de  França ,  e  recobrarem  a  liberdade  e  deseãd 
saber  se  a  quebra  de  Strossi  será  causa  para  que  ElRei  i 
França,  e  oi  mais  que  ajudSo  a  D.  António,  deixem  de  inudál-O) 
e  continuando  como  d^antes,  avisemos  V.  M.  de  todo,  por  qitf 
os  flcspanhoes  espalhão  que  D.  António  não  voltará  wiaU  ptrt 
França ,  e  que  nSo  podemos  acreditar  dos  Príncipes  que  con- 
correm para  esta  causa  hajílo  de  a  abandonar ;  finalmente  qv 
fe  entenda  sobre  tudo  que  os  Portuguezes  eitav3o  com  a  maíff 
vontade  do  que  d'antes  para  seguir  os  primeiros  projectos,  t 
que  em  tendo  aviso  d*elle ,  farião  o  que  convinha  para  condiôr 
com  a  total  destruição  dos  Castelhanos.  > 
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ordenava  a  respeito  da  proposta  que  lhe  havia 
feito  em  1 6  de  Julho ,  tornava  a  repetir  que 
aquella  emprega  era entSo  tSo  fácil,  e  que  a  tal 
ponto  havia  elle  reconhecido  os  meios  para 
executál-a ,  que  por  varias  vezes  fóra  tentado 
de  cmprehendêl-a ,  potèm  que  tSo  pobre  e  de- 
sacreditado  o  haviSo  ali  deixado  as  nece*ssida- 
des  que  passara  por  nSo  ter  sido  pago,  que 
já  nao  tinha  quem  d'elle  fiasse  cousa  alguma, 
visto  que  emprezas  d'aquella  natureza  erão 
necessariamente  despendiozas.  Queixa-se  o 
mesmo  Embaixador  de  que  ElRei  de  França 
tinha  sido  mal  servido  por  aquelles  que  o 
tinhSo  precedido,  os  quaes  descuidando-sede 
o  informar  das  occasiões  que  se  apresentavSo 
favoráveis,  que  elle  Saint-Goárd  lhes  havia 
grangeado  tantos  amigos  que  a  sua  voz  era  em 
Portugal  mais  forte  que  a  de  D.  António,  porém 
que  S.  M.  devia  saber  que  não  havendo  con- 
trato ou  obrigação  nenhuma,  sendo  de  seu  . 
natural  os  homens  aífectos  a  seus  próprios  in- 
teresses, tudo  acabava  por  se  pôr  em  esqueci- 
mento ;  que  elle  mesmo  também  acabara  por 
se  desanimar  vendo  que  no  decurso  dos  negó- 
cios não  se  passara  ali  cousa  que  desse  credito 
a  ElRei  seu  Amo,  nem  gloria  ao  nomeFrancez. 
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Coiicluiliilo  que,  pelo  que  dizia  respoilo  á 
eniprcza,  que  tão  fácil  se  llie  mostrava  quan- 
do elie  Embaixador  residia  em  Lisboa,  esta- 
vão  as  cousas  a  tal  ponto  mudadas,  que  con- 
vinha i-enuiicíar  adias,  que  quando  elle  a  pro- 
posera  não  faltiira  gente  que,  abundando  em 
seu  sentido,  tratara  de  proceder  ao  alista- 
mento de  gente ,  etc.;  que  então  era  possível, 
e  fácil  mover  os  ânimos  dos  Portuguezes,  mas 
não  assim  depois  da  ultima  desgraça.  Final- 
mente qiie  o  que  naquellas  occurrencias  cum- 
pria, era  fazer  eleição  d'unia  pessoa  de  confian- 
ça que  executasse  seus  reaes  mandados,  que 
residisse  na  Corte  de  Lisboii ,  c  espreitasse  as 
occasiões  para  se  determinar  quando  estas  se 
apresentassem  (1). 

(!)  Bibliolh.  Real  de  Parii,  Cod.  !r8-C  (fouds  d'HarlBy), 
docuin.  153. 

A  desgraça  a  que  nllude  o  Embaixador  c  n  dn  perda  do  ca- 
qaadra  dcStrossi.  O  oflicio  em  que  eUe  partici|in  csln  noticia  á 
sna  Cdrtc  é  l5o  inlereiSBQle  para  s  historia  d'eala  tpoca  qne 
julgámos  B  propósito  dar  dVlle  o  seguinte  extracto.  Em  g  dç 
Oalubro  do  referido  simo  de  Íú8?,  icfcrc  elle  o  desgroojilb 
sncceiBo  dn  armada  francuza  foiniuandada  por  Sti'Ossí,e  Juútã 
uma  caria  que  havia  recebido  de  Lisboa ,  na  qual  se  ihe  dhíik 
que  podia  cícreTer  para  Frauça  que  alguns  dos  Cavalbeiros 
que  U   não  npureciao,  cslaTÍO  ali  era  Lisboa  seguros,  e   bem 


»• 
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.  Com  efFeito  este  plano  parece  ter  sido  adop- 
tado nos  annoá  subsequentes  pelo  Gabinete 
francez  era  todo  o  tempo  que  durou  em  Por- 
tugal o  dominio  do  Governo  Castelhano,  pois 
vemos  as  grandes  difficuldades,  e  contestações 
que  hou verão  entre  a  Corte  de  Madrid ,  e  a  de 
França  acerca  da  admissão  ^  e  estabelecimento 
dos  Cônsules  Francezes  em  Lisboa  ^  de  quem  a 
dita  Corte  se  temia,  como  adiante  mostrare- 
mos. 

Não  deixávão  de  ter  razão  os  Castelhanos 
dos  receios  que  tinhão  dos  Franeezes,  os 
quacs  inspirados  pela  politica  de  seu  Embaixa- 
dor Saint-Goard  não  cessavão  por  todos  os 
meios  secretos  de  buscar  occasiões  de  anni- 


tratados,  que  ellc  tinha  dois  a  seu  cargo,  e  que  um  d^elles  «ra 
sobrinho  do  Mestre  de  Campo ,  e  que  o  mais  breve  possível 
partiriâo  encobertamente,  porque  se  havia  ali  deitado  bando, 
sob  pena  de  morte ,  contra  os  que  os  tivessem  em  suas  casas. 

Accrescenta  o  Embaixador  que  estas  nolicius  lhe  havião  sido 
escriptas  em  cifra  por  um  amigo  a  quem  elle  havia  encarre- 
gado de  fazer  o  possível  pela  liberdade  dos  Francezes  que 
hayiSo  sido  feitos  prisioneiros  naqnella  armada ,  e  que  o  sobri- 
nho do  Mestre  de  Campo,  era  M.  de  Beaumont,que  p  autor 
d^aqnella  carta  era  um  Ixmiem  de  qualidade,  muito  amigo  da 
França,  e  podia  ser  mni  ntil  como  a  seu  tpmpo  diria.  (Códice 
citado,  docum.  157. ) 
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quitar  o  poder  doa  llcspanhúcs  em  P<u*tii 
Aièoi  du  leiítativa  que  M.  de  Saint-G< 
propoz  á  suo  Corte,  e  de  que  acima  tratán 
tratou  de  outra  iiòo  menos  atiilacioza,  e  U 
vel ,  como  vemos  em  um  olBcio  d'cste  £iu 
xador  dntado  a  20  de  Dezembro  do  dito  anu 
1 582  respondendo  aos  despachoii  de  1 G  do  i 
cedente ,  que  Uie  trouxera  um  coi-reio ,  o  t 
despcdio  com  este  ofTicio  no  qual  refere  , 
teria  mandado  este  por  um  liomem  que 
Embaixador  tencionava  levar  em  8ua  c 
panhiapara  que  El  Rei,  seu  Amo,  dispoz 
d'elle  como  de  um  instrumento  próprio  ] 
se  servir  e  entreter  os  que  haviào  mel 
raâo  na  empreza  de  incendiar  a  armada 
com  tanta  diligencia  se  aprestava  em  Lis] 
onde  o  dito  homem  ficava  para  dar  avis< 
tudo  quanto  fosse  occorrendo;  que  elle 
escrevera  que  estava  determinado,  easo  E 
de  França  o  não  empregasse,  a  pedir  lia 
para  se  passará  índia  Portugueza;  que 
£mbaixadorIlie  respondera  que  uão  tom 
deliberação  alguma  sem  reccíicr  de  novo 
ticiassua3;e  que  entretanto  lhe  mandara 
ra  SC  ir  mantendo  200  escudos  e  lOD  pa: 
Engenheiro  principal  que  se  achava  na  U 


de  S.  Julião^  que^enaa  fpeefioaide^pie  tiMb  é^ 
pendia;(1). 

Não^forao  porém  avante  «estos  prontos,  « 
continuou  ElRei  de  XlastoUa  a  dominar  ^em 
Portugal,  ppr  isso  que  a  jjBportaQtissiBia 
questão  da  suecessão  àquella  Coroa  oceorreo 
ainda. mal  em  uma  época  em  «fíuif  mnaira  em 
Franca  um  Rei  irresolvto ,  iqxte  leo^toii  os  fof*- 
tferecimentos<de  suhmissS^  t  «vasaaliagem  qtue 
4pelos  Estados  das  Fitovincias^JaKiM  ttle  forao 
feitos  no  :anno  de  1585,  oooa  oAesMr  da  fit*- 
^mosa  liga  sem^eta  ^que  ta  Hesfianha  faavia  for^ 
mado  icom  os  Pmncipes  da  oasa  ffe  Lcrrana  9 
liga  que  se  concluio  em.JoijBiA^iile  peiíB  Tratado 
dei31  de  Dezembro  ^ 'A 584  i(2j)u  Tratado  de 
que  se  originou  a  gitenraiciMÍliqueiae  atoou  «onpi 
França,  *iio  1  decurso  <da  /qualilbi  fdepr<rtado  <o 
exercito  ^real  em  .20  de  <Outuhro  «de  1588/(3). 
Aos  embaraços  em  <que  ^se  achava  lenyoka  a 


p^— i^>iMB^»«*^p^*^imv^iP^>w^ 


CO  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  ?28-6 ,  tiocuni.'í73. 

(1^)  Foi  este  Tratado  celebrado  entre PlúlippeflLtiefGafllélk, 
e  os  Cardeaes  de  Bourbon  e  de  Guisa ,  os  Duques  de  M^yeiui^, 
d^Aumale  e  d^lbeuf.  Tinha  o  Monarca  castelhano  em  mente 
fiazer  pasaac  a  Coroa  de  França  ao.  Cardeal  4e  Baurbon ,  A^ni 
de  que  miorto  este  se  podesse  faaer  acclamar  Rei  de  França. 

(3)  nde  De  Thou,  iiiat.  unir. 9  T.Xy  e Uém* «ieUtrers. 
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França  vicrão  nesse  mesmo  tempo  juntara 
oulros^  nascidos  ilas  desavenças  oocorridas 
entre  Henrique  III  e  o  l^apa  Sixto  V,  em  coDS^ 
quencia  de  ter  aquelle  soberano  mandado  as- 
sassinar  o  Cardeal  de  Bourbon.  Alem  das  difli- 
culdades  acima  mencionadas,  as  quaes  só  por 
si  erao  bastantes  para  tolher  ao  Monarca 
francez  de  conceder  a  Portugal  a  assistência  e 
auxilio  de  que  carecia ,  visto  não  ter  os  meios 
necessários  para  o  desempenho  e  execuçio 
dos  planos  propostos  por  M.  de  Saint->Goard 
para  a  restauração  de  Portugal,  accrescia  o 
excessivo  apuro  em  que  então  estav&o  jia- 
quelle  reina  os  negócios  da  fazenda ,  não  po- 
dendo o  mesmo  Monarca  pagar  as  suas  pró- 
prias tropas  y  nem  tomar  a  seu  soldo  os  Suis- 
SOS  por  se  achar  desprovido  de  dinheiro  (\\ 
Taes  forão  segundo  o  nosso  entender  en* 
tre  outras,  as  causas  que  íizei^ão  fossem  inúteis 
quantos  esforços  e  diligencias  forão  feitas  pelo 
distincto  e  hábil  Embaixador  francez  para  re- 
mir os  Portuguezes  do  cativeiro  dos  Hespa- 
nhoes. 


(1)  f7J«  Negocial,  de  Silleri  cn  Suisse;  Bibliolh.  Real  de 
Pariz,  Cod.  38  (foiíds  Colbcrt),  c  Mss.  de  Driciuie,  pasum; 
llist.  inilitaire  dos  Suisses  ,  i>ai  Zuilaubcu. 


\ 
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Cóiicluio  o  sobredito  Embaixador  a  sua 
missão  em  1582^  assim  que  finda  ahi  a  sua 
correspondência ,  succedeo-lhe  com  o  mesmo 
caracter  M^  de  Lougiée ,  com  cuja  correspon- 
dência também  deparámos^  sendo  o  seu  pri- 
meiro officio  d'entre  os  que  dizem  respeito  a 
Portugal  o  de  1 8  de  Janeiro  de  1 584  dirigido 
ao  Secretario  d'£stàdo  Villeroi,-  no  qual  re- 
fere o  que  em  Lisboa  acontecera  aos'  France- 
zes  pertencentes  á  Esquadra  de  Strossi,  que 
tendo  ido  na  expedição  da  Terceira  havião 
sido  feito  prisioneiros  pelos  Hespanhoes  (f). 

Apezár  de  se  acharem  nesse  tempo  os  Hes- 
panhoes de  posse  de  Portugal ,  e  de  terem  al- 
cançado a  victoria  dos  Açores^  inquietay§-os 
grandemente  o  receio  de  que  a  França,  conti- 
nuando em  seus  designios  a  respeito  d'aquelle 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-7  (fonds  d'Har1ay), 
docam.  34. 

Em  outro  officio,  datado  de  29  de  Fevereiro  (docmn.  22  do 
mesmo  Códice),  enyia  o  Embaixador  ao  Ministro  as  infor- 
mações que  havia  alcançado  acerca  do  destino  de  M.  de  Beau- 
mont ,  de  quem  até  entSo  não  havia  noticia ,  depois  da  jornada 
da  Ilha  Terceira,  e  lhe  participa  que  de  15  a  20  Francezes  que 
se  achavão  prisioneiros  em  Lisboa  havião  sido  de  fresco  enfor- 
cados 7. 

IV.  k 


.». 
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Reino,  lhes  suscitasse  diíTiculdades ,  tornatido 
nclle  incerto  o  seu  dominio;  receio  que  se  de- 
prelicndc  (rum  oíTicio  d'este  Embaixador  ao 
Secretario  d'£slado  Villcroi,  de  12  d' Abril 
d'este  mesmo  anno,  em  que  lhe  significa  que 
era  opinião  geral  em  Madrid  que  a  Rainha  de 
França  reteria  em  seu  poder  a  cidade  deCam- 
brai  como  reféns  de  suas  pretenções  sobre  o 
Reino  de  Portugal. 

D'cste  receio  dos  Ilespanhoes  provinh2o  as 
diífículdadcs  que  experimentava  o  Embaixa- 
dor na  instalação  do  Cônsul  francez  em  Lis- 
boa, diíTiculdades  que  seu  antecessor  M.  de 
Saint-Goard  nao  podtira  vencer,  segundo  ellc 
refere  em  outro  oílicio  do  1"  de  Março  do  dito 
anno(1). 

• 

(I)  Cod.  T2S-7  Jonds  d'II.irlay),  docum.  27. 

Refere  também  este  Kmbaixador  em  oflicios  de  16  de  Maio 
e  do  1  de  Junho  do  anno  de  que  traUímos,  uma  particularidaile 
talvez  ignorada,  relativa  á  sereníssima  cnsa  de  nra^^anca  «qual 
pareceo-nos  opportuno  mencionar  aqui  para  illustrac3o  d'ate 
periodo  dn  nossa  historia,  c  vem  a  ser,  que  fallando  o  Em- 
baixador do  casamento  da  filha  do  Duque  de  Florença  com  o 
Principe  da  Parma  adirma  nâo  fora  aquella  proposta  muito  d(t 
agrado  d^ElUeid^Hespanha,e  de  seus  Ministros,  que  pretendiâo 
casál-o  com  a  filha  mais  moça  da  Duque/a  de  Bragança  acere»- 
centando  que  ouvida  dizer  que  dcstinavão  a  mais  velha  ptra 
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Pela  mesma  occasião  participava  o  Embai- 
xador que  lhe  hayiãodrto  que  D.  António  nie»- 
goeiava  com  EIRei  Catholico  e  tratava  de  ob- 
ter  Compensação  pela  renuncia  de  suas  pre- 
tençôes(l),  noticia  que  confirma  çm  outro  of- 
ficiodell   de  Maia r2). 

Parece  todavia  que  ElRei  de  França  nao  ac- 
creditou  nestas  noticias,  talvez  que  por  estar 
informado  da  falsidade  d'ellas,  pois  vemos 
que  em  30  de  Setembro  d'este  mesmo  anno 
de  1585  escrevendo  ao  sobredito  Embaixador^ 
e  dando-lhe  parte  dos  motivos  por  que  nao 
obstante  as  repetidas  demonstrações  e  pro- 
testos de  amizade  da  parte  d'ElRei  Catho- 
lico e  de  seus  Ministros ,  duvidava  de  sua  sin- 
ceridade, lhe  diz  que  um  dos  aggravps  que 


um  Príncipe  d^Italia,  qne  podia  8«r  que  a  final  a  proposessem 
ao  Duque  de  Sabóia.  (Códice  acima  citado,  docom,  47.)  No 
segundo  doestes  officios  relatando  o  qne  em  Madrid  ae  passava 
concernente  ao  casamento  do  Duque  de  Sabóia,  conta  qne  insis- 
tindo este  no  da  filha  do  Duque  de  Florença ,  allegando  que 
lhe  faziSo  perder  aquelle  partido  com  dilacSes ,  se  lhe  respon- 
dera que  a  ter  muita  pressa  podería  casar-se  com  uma  das 
filhas  da  Duqueza  de  Bragança ,  as  quaes  ElRei  Catholico  não 
estimava  menos  que  as  suas  próprias.  (God.  cit,  dociim;  54.) 

(1)  Códice  citado^  docom.  80* 

(2)  Jbiel.^  docnm.  87. 
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contra  aquellc  Monarca  tinha  crao  as  traições, 
c  aggressoes  que  haviao  sido  feitas  em  França 
por  emissários  Castelhanos  contra  a  pessoa  de 
D.  António,  aggressões  que  o  havião  determi- 
nado a  lançar-se  nos  braços  da  Rainha  d*In* 
glaterra  (1). 

Com  effeito  o  mesmo  Embaixador  parece 
nSo  ter  dado  muito  credito  ás  pessoas  que 
lhe  havião  referido  aquella  particularidade  em 
desabono  de  D.  António ,  se  bem  ponderamos 
na  participação  que  á  sua  Corte  faz  enn  26  do 
mesmo  mez,  dizendo  que  certo  Com  men  dador, 
por  nome  Marteu,  que  fora  quem  conduzira 
a  ultima  tentativa  contra  D.  António,  havia 
regressado  a  Ilespanha  com  certos  papeis  que 
havia  roubado ,  e  pelos  quaes  se  lhe  havia 
dacfo  uma  boa  recompensa,  concluindo  que 
EIRei  bem  devia  de  saber  qual  era  o  Chef  eque 
protegia  aquella  traição  que  tão  mal  soada 
fora  entre  os  próprios  inimigos  de  D.  Antó- 
nio (2). 

Neste  estado  ficarão  as  relações  entre  Por- 
tugal c  França  no  anno  de  1585.  No  de  1586 


i 
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(1)  Códice  citado,  docuiii.  ÍOÍ).   ride  T,  111  d'esla  obn  a 
p.  506  as  ordens  a  este  respeito  passadas. 

(2)  Códice  228-8,  docum.  3. 
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que  se  lhe  seguio  começa  o  mesmo  Embaixador 
em  30  de  Janeiro  a  informar  ElRci  seu  Amo 
da  resolução  em  que  estava  o  d'Hespanha  de 
ir  a  Portugal  para  prover  aos  negócios  do  ul- 
tramar (1);  porem  o  verdadeiro  fim  da  pro- 
jectada viagem  era  o  de  animar  com  sua 
presença  os  Portuguezes  de  sua  facção., 
como  quem  entendia  quão  contrario  lhe  fosse 
em  geral  o  povo,  e  o  quanto  custava  aos  Por- 
tuguezeso  terem  de  sujeitar-se  aodominio  dos 
Castelhanos  :  isto  nos  é  demonstrado  por  di^^ 
versos  testemunhos  contemporâneos,  e  pelo 
que  o  dito  Embaixador  de  Longlcfe  participa  á 
sua  Corte  em  8  de  Fevereiro,  dizendo  que  El- 
Rci Catholico  não  podia  dissimular  o  mal  que 
lhe  fazia  a  Rainha  dlnglaterra  pelas  mudanças 
que  intentava  fazer  em  Portugal,  estando  os 
Portuguezes  capacitados  que  d'ella  recebia  D. 
António  as  quantias  de  que  havia  mister  para 
voltar  para  aquelle  Reino  onde  era  esperado 
com  grande  anciedade. 

Exasperação  tanto  mais  vehemente  quanto 
mais  surda,  que  o  mencionado  Embai- 
xador caracterizava  ainda  mais  claramente 
em    outro  ^despacho    de   6  de    Março,    di« 

(1)  Cod.  citado,  docom.  5. 
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zcndo  que  os  negócios  de  Portugal  estavão 
pacíficos ,  mas  que  os  Portuguezes  não  érão 
melhores  Castelhanos  que  do  costume  (1);  as- 
sim que  para  sopcál-os  tratava  o  Gabinete 
IIes.panhol  de  dar  nova  disciplina  ao  exercito, 
como  o  mesmo  Embaixador  participava  á  sua 
Côrtc  em  data  de  19  de  Junho,  dizendo  que 
a  Infantaria  que  os  Hespanboes  destinavão 
para  a  erapreza  d'lnglalerra  tinha  sido  man- 
dada para  Portugal  misturál-a  com  as  velhas 
tropas  que  ali  erão  afim  dcdisciptinál-as,e  ter 
em  mais  sujeição  os  Portuguezes  que  de  seu 
natural  se  não  podião  amoldar  com  o  Gover- 
no dos  Hespanboes,  e  que  estavão  mais  do 
que  nunca  dispostos  a  seguir  o  partido  de  D. 
António  se  elle  ali  comparecesse  (2). 

Com  tudo  longe  de  D.  António  ali  compa- 
recer, antes  no  anuo  seguinte  de  1586  em 
data  de  23  d'Agoslo  constava  ao  Embaixador 
de  França  em  Madrid,  que  este  Principe  tra- 
tava de  fazer  um  accordo  com  EIRei  Catboli- 
co,  negociai^ão  que  segundo  as  noticias  d'este 
diplomata ,  corria  por  via  d'alguns  Portugue- 


(L)  Bibtíoth.  Real  de  Poriz,  CckI.  22M,doGum.  14. 
(3)  Jbid.,  docnm.  36. 


I 


HH^ 


—   CLI    — 

OT9  do  seu  partido,  tratando  EIRei  Cntholíco 
tombam  porsiifi  parte  de  o  attrahir;  sendo  o 
Emliaixador  de  parecer,  qiie  a  desconfiança 
([uc  de  amlias  as  partes  havia  eia  tal,  que 
"cada  vez  se  tornava  mais  liifllcil  e  duvidozo 
qualquer  concerto  (1),  E  com  effeíto  bem  de- 
presso esta  idea  de  concerto  se  dcsvaneceo,  c 
coiitinuàrSo  os  agentes  secretos  d'Hcspanhaa 
ttrfitar  por  lodos  os  meios  de  dcsfazcr-se  do 
Prcteiidciilc ,  como  se  vè  da  Missão  secreta  de 
Kliguel  Voz  a  Inglaterra,  onde  o  Príncipe  se 
achava  ['2),  e  isto  como  lantâ  mais  actividade, 
quanU>  maior  era  a  irritação  Hos  Portuguczes 
contra  o  jugo  estrangeiro ,  participando  o  Em- 
baixador Traitcrz  »  sua  CVirte  em  20  de  Setem- 
bro que  a  tropa  Hrxpanhola  se  encaminhava 
para  LísIkwi,  onde  como  em  lodo  o  Portugal 
era  dilllcil  governar  os  corações ,  sendo  que 
todos  os  rumores  erifo  ali  racíimentc  acre<li- 
ladoi,  na  esperança  cm  que  se  estava  de  D. 
António  CIÚO  desembarque  receavào  os  lles- 
panhocs  (3). 

(I)  Cod.  ciudúfdocuui.  ÚC. 
(I)  Cod.  oiUJo,  ducuiu.  U:. 

P^uU  Sue;.  UX  lUt  tlttafòtl  ilt  IWfugal  eom  IiiglalaTa, 

(!)  BiblioUi.  R«4]  tie  l>>rii.  Cvtl.  JI8-8,  tlucum.  63. 

Em  daU  ilu  23  ij'0utuhro  o  Einlwixailur  rutx-lig  ú  «ua  Córlc , 
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que  08  Portaguezes  leravão  com  impaciência  o  jugo  qua  Ihai 
punhão  os  Hespanhoes,  a  tal  ponto  que  ^tendákte  «ateiqpB 
era  mister  dobrar  a  guarnição ,  remédio  aquelle  qao  fahv 
exasperaria  o  mal.  (/â<V/.,  docum.  65.) 

(1)  Cod.  citado,  docum.  92. 

Neste  Códice  se  encontra  uma  relação  sommaria  da  gente, 
c  navios  de  guerra,  que  ião  na  armada  surta  em  liwtnf 
(docum.  106,) 


No  anuo  de  1 588  não  estavSo  ainda  desva- 
necidos estes  receios,  M.  de  Longlée  participa- 
va a  EIRei  seu  Amo ,  em  6  de  Fevereiro  doeste  I 
anno,  que  os  Castelhanos  nSo  contentes  com  [ 
ter  dobrado  as  guarnições  das  praças  do  Reino  ! 
de  Portugal  ^  ordenarão  a  todos  os  principaa  i 
fidalgos  das  fronteiras  de  alistar  a  gente  de  pé 
que  podessem  para  a  defeza  e  conservação 
d'aquelle  Reino  ^  caso  se  fizesse  á  véla  a  arma- 
da  commandada  pelo  Marquez  de  Santa-GnUi 
para  evitar  que  D.  António,  favorecido  pelos 
Inglezes,  fizesse  alguma  revolta  (1). 

A'  medida  que  este  estado  de  coasas  inquieta- 
va o  Gabinete  de  Madrid,  crescião  os  seus  receios 
de  consentir  na  instalação  de  um  Cônsul  de 
França  em  Lisboa ,  temendo  que  um  tal  agente 
se  aproveitasse  do  descontentamento  dos  Por- 
tuguezes,  para  os  animar  a  sacodir  o  jugo 
e   a   favorecer  os  planos  dos  partidistas   de 
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D.  António^  D'€stes  temores  nasciao ,  como  já 
dissemos,  as  difficuldades  que  EIRei  Catholico 
oppunha  á  dita  instalação. 

IML  de  Longlée  naò  dissimulava  á  sua  Corte 
a  grande  opposiçao  que  continuava  a  este  res- 
peito da  parte  do  Governo  Castelhano.  Par- 
ticipava  pois  em  3  d'Âbril  este  Embaixador, 
qjíie  o  famoso^D.  ChristoVSo  de  Moura,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Portugal ,  lhe.  responde- 
ra que  nasciao  aqueílás  difficuldades  do  máo 
proceder  do  Cônsul  Pedro  d'Or  (1)  no  tempo 
dâs  pretençocs  de  D.  António ,  que  ainda  con- 
servava em  Portugal  muitos  partidários,  e 
abertamente  lhe  declarara,  que  também  nas- 
oiÇo  as*  ditas  difficuldades  pelas  suspeitas  que 
davão  os  empregados  Françezes  de  serem  pou- 
co affectos  ás  cousas  d'ElRei  Catholico,  c  sua 
estada  em  Lisboa  prejudicial  ao  socego  d'a- 
quelle  Reino  {  concluindo  o  dito  D.  Christovao, 
recommendando  ao  Embaixador  tivesse  ellé 
paciência,  e  de  esperar  que  as  vontades  dos 
Portuguezes  fossem  mais  conformes  com  a 
obediência  que  deviSo  a  EIRei  Catholico  (2). 

(1)  nde  o  que  deixámos  referido  a  respdto  doeste  empregado 
Ihmcez ,  a  pag.  cxix  doesta  IntrodacçSo. 

(2)  Bibliotb.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-8 ,  docum.  102. 


». « 
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O  pouco  calor  que  Henrique  III  parecia  pôr 
em  obrigar  a  Corte  de  Madrid  a  reconhecer  a 
nomeação  do  Cônsul  para  Lisboa,  era  confor- 
me   por  uma  parte  ao   caracter    irresoluto 
(i'csle  Monarca,  e  por  outra  às  cli|ficuldades 
com  que   tinha  de  lutar  no  interior     do  feen 
mesmo  reino,  e  posto  que  este  soberano  gqd- 
siderasse  como  uma  grande  injustiça,  pratica- 
da pela  Ilespanha,  a  occupação  de  Portugal  i 
como  já  mostrámos  por  diversas  vezes^  e  prin- 
cipalmente pelas  instrucções  por  elle  dadas 
cm  3  d' Abril  do  anno  seguinte  de  1 589  a  de 
Fresne-Forgct  seu   Embaixador-  em    Hespft- 
nlia  (1) ,  era  todavia  dominado  pelos  sustos,  e 
temores  da  Liga ,  e  dos  progressos  do  poder 
d'£IRci  d'IIcspanha,  além  de  que,  ainda  quan- 
do isto  nao  fosse,  nunca  desejou  elle  prot^cr 
os  Portuguezes ,  e  se  alguma  cousa  a  este  res-  ! 
peito  praticou,  foi  contra  sua  vontade  epor 
comprazer   á   Bainha  sua  Mãi,  como  elle  o 
mandou  declarar  a  EIRei  Catholico  pelo  Em* 
baixador  de  Fresne-Forgct  como  mostrámos 
em  outra  parte  d'esta  obra  (2). 


(1)  Fide  T.  m  d'c8ta  nossa  obra ,  p.  512. 

(2)  FidcT.m,^.  512. 
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Mas  neste  mesmo  apno^  no  1""  de  Agosto 
foi  Henrique  III  assassinado  ^  e  neste  mesmo 
também  se  perdeo  completamente  a  cansa  de 
P.  António  (1).  Nosannos  seguintes  de  1590, 
e  1 591 ,  Henrique  IV  celebrou  dois  Tratados 
com  Inglaterra  contra  a  Hespanha  (2).  Estu- 
dando-se  as  transacções  diplomáticas  d'esta 
época  c  combinando-as  com  os  factos^  é  para 
suppor-se  que  o  Duque  de  Barcellos  D.  Theo- 
dosio ,,  pai  do  Senhor  Rei  D.  João  lY,  animado 
por  este  rompimento  dó  Monarca  francez 
contra  Philippe  11^  fizera  em  data  de  15  de 
Outubro  de  1592- um  protesto  no  qual  recla- 
mava de  novo  o  seu  direito  de  successão  á 
Córôa  de  Portugal ,  cujo  papel  foi  achado  com 
outros  depois  da  sua  morte,  circunstancia  que 
parece  indicar,  que  este  Príncipe  preparava 
estes  Protestos  em  occasiões  favoráveis  aos 
seus  intentos,  que  circunstancias  ulteriores 
vierao  transtornar.  Que  o  Duque  julgou  que 
o  rompimento   entre  os  dois  Monarcas  lhe 


(1)  Fíde  os  docnm.  qne  prodcudinof  no  T.  UI  doesta  obra , 
p.  513  a  517.  (F^ide  igaahúente  a  Seoç.  XIX,  Relações  com 
Inglaterra,) 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz  (cartonui  de  Fontânien). 
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era  favorável^  vémol-o  quasi  demonstrado 
pela  coincidência  do  Protesto  do  Duque,  em 
15  d'Outiibro,  nao  só  com  a  época  do  pri- 
meiro Tratado  feito  entre  a  França  é  Inglaterrt 
contra  Ilespanlia,  mas  também  com  as  decla- 

• 

rações  d'llenrique  IV  contra  a  usurpação  que 
os  Ilespanhoes  linhao  feito  daCorôa  de  Portu- 
gal (1) ;  tendo  as  ditas  declarações  tido  lugar 
em  Setend)ro  precedente,  nao  tendo  todavia  o 
Duque  feito  uso  ostensivo  dos  ditos  ProtestoSi 
e  guardando-os  mui  provavelmente  por  vêr  de- 
pois que  o  mesmo  Rei  de  França  continuara  a 
proteger  os  interesses  de  D.  António ,  a  quem  ^ 
reconhecera  como  Rei  de  Portugal ,  segundo  se 
vèdos<locumentos  que  já  publicánios  no  T.III, 
cm  data  de  22  d'Abril  de  1595  (2).  Tendo  mo^ 
rido  D.  António  neste  mesmo  anno  (3),  e  quasi 
pelo  mesmo  tempo  Henrique  iV  declarado  a  » 


(1)  ride  T.  Ill,  p.SÍS. 

(2)  Ibíd.,  p.  519. 

(3)  Vários  documentos  citados ,  e  outros  que  produzimos  no 
T.  in ,  mostrao  que  Henrique  IV  era  mui  favorável  a  D.  António, 
c  á  sua  faniilia.  INo  Códice  228-8  já  citado  encontrámos  anu 
carla-patente  original  assignada  por  este  Monaróa  em  8  d*A- 
goslo  de  l.)03,  pela  qual  concede  1,200  escudos  de  pensão  i 
D.  Manoel  de  Portugal,  íilho  de  D.  Autouio. 
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guerra  á  Heâpanha^  estas  cifcuftstancias^  bem 
como  a  opinião  do  celebre  Ministro  Sully 
da  necessidade  que  tinha  a  França  de  se  pre- 
caver contra  a  politica  d^ElRei  Catholico,  até 
pela  usurpação  que  tinha  feito  de  Portuga]  (1)» 
tàes  circunstancias  parecia  deverem  favorecer 
a  causa  da  illustre  familia  de. Bragança^  tanto 
mais  «que  n'um  dos  artigos  da  liga  offensiva  e 
defensiva,  celebrada 'entre  a  França  e  Ingla- 
tei*ra  erti  1 7  de  Maio  do  anno  seguinte  de  i  596, 
se  estipulara,  que  se  convidarião  todos  os 
Principes  e  Estados  inihaigos  do  Rei  d^Hespa- 
oha  a  acceder  á  liga  contra  çlle.  Mas  apczar 
d'estas. favoráveis  occòrrencias  não  parece  ter 
havido  a  raenór  tentativa  para  uma  restau- 
rarão, antes  pelo  contrario  dois  annos  depois, 
no  de  1598(2)  Henrique  IV  fez  a  paz  com  a 
Hespanha,  em  Vervins,  paz  que  este  Soberano 
foi  forçado  a  fazer  pelo  estado  em  que  se  achava 
a  Franca  exausta  de  finanças,  e  recursos,  e 


(O  Fide  o  T.  111  d'esta  obra,  p.  523. 

(2)  Na  Secç.  XIX ,  das  Relações  de  Portugal  cojn  Inglaterra, 
mostraremos  como  no  anno  precedente  de  ISO 7  Os  Inglezes 
combatião  os  Castelhanos,  nos  mares  dos  Açores,  com  uma 
esquadra  composta  de  120  navios  e  10  HoUandeces. 
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acabrunhada  pelas  longas  guerras  internas  c 
externas.  Henrique  IV  se  achava  pois  no  mesmo 
estado  que  seu  predecessor  para  poder  aberta- 
mente auxiliar  Portugal  a  sacudir  o  Jugo  dos 
Castelhanos.  Todavia  vemos  que  este  soben- 
no  nuo  deixou  de  se  interessar  pelos  Portn- 
guezcSy  o  que  nos  é  attestado  entre  outros  docfr 
raentos  pelas  instrucções  que  cUe  dèo  ao  Conde 
de  La  Rochepot,  seu  enviado  em  Hespanha;  en 
1 GOO^  de  que  já  tratámos  em  outra  parte  d^esU 
nossa  obra  (1 ). 

Vemos  que  ao  passo  que  aquelle  Monara 
negociava  em  Madrid  em  favor  dos  Portugll^ 
zes,  nomeara  na  qualidade  de  Embaixador 
junto  da  Corte  de  Madrid  o  Conde  de  Barraullv 
o  qual  succedco  n'csta  missão  a  M.  deLaBiK* 
clicpot  de  que  acima  tratámos. 

Começou  este  diplomata  no  concernente  aos 
negócios  de  Portugal  cm  oíficio  de  23  de  Feve- 


(1)  FifJeT,m,p,  523. 

Kstc  Conde  de  La  Rochepot  era  António  òe  Sully,  o  qoal  W^ 
no  anno  scguinle  de  IGOl  teve  uma  seria  desavença  (somaCdr^ 
de  Madrid  em  razão  da  violarão  de  seu  palácio  pela  antoridad' 
hcspanhola,  resultando  doesta  ordenar-lhe  Henrique  IV que* 
despedisse ,  e  mandando  prohibir  o  commcrcio  com  Heftptnl* 
{rifle  Flassan ,  T.  II ,  p.  209  e  seg.) 
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reiro  de  1G02,  queixando-sede  nSo  poder  eon- 
segiiír  o  estabelecer  uma  correspondência  se- 
gura çom  Lisboa  (1).  Sem  embargo  porém 
d'esta  diíBculdade  nao  deixou  de  participar  ao 
seu  Governo , .  como  o  havião  feito  os  seus 
predecessores ,  o  estado  dos  ânimos  em  Por- 
tugal cadavez  mais  adversos  á  dominação 
castelhana  com  a  qual^  alèm  da  perda  da  inde- 
pendência nacional^  vião  de  todo  perdido  o 
seu  commercio,  e  arruinados  todos  os  ma- 
nanciaes  de  riqueza ,  .e  de  prosperidade. 

•£m  13  de  Julho  d'este  mesmo  anno,  parti- 
cipava  aquelle  diplomata  a  M.  de  Yilleroi , 
Secretario  d'£stado,  que  os  Inglezes  continua- 
vSo  a  fazer  mil  estragos  nas  costas  de  Portugal^ 
e  que  a  desconfiança  que.  os  Hespanhoestinhão 
dos  Portuguezes,  cujo  commercio  estava  de 
todo  cm  todo  arruinado ,  se  achava  levada  ao 
ultimo  ponto,  que  em  particular  se  temia  da 
gente  de  Lisboa,  que  tinha  intelligencias  com 
os  estrangeiros  para  se  libertar  da  sujeição  da 
Hespanha  (2) ;  repetindo  em  outro  officio  da- 
tado de  22  do  mesmo  mez  dirigido  ao  mcn- 

(1)  Bibliolh.  Ueal  de  Pariz,  God.  2Í^d  ((onda  d'HarIay). 

(2)  Cod.  citado,  docum.  GO. 


cíonsdo  Secretario  d' Estado ,  que  todos  os  es- 
forços dos  Hcspatihocs  se  dirigiSo  á  conserva' 
cão  de  Portugal ;  que  a  este  respeito  os  receios 
do  Gabinete  de  Madrid  ÍSo  em  augmealo 
como  por  parte  dos  Portuguezes  o  desejo  de 
se  liberlorem  (1), 

Não  estavão  no  anno  seguinte  de  1603  w 
ânimos  dos  Portuguezes  mais  tranquilos.  A 
este  respeito  refere  em  5  de  Junho  este  Effl' 
baixador  ú  sua  CõrLe  uma  particularidade  cU' 
riosa,  a  saber  que  em  Lisboa,  e  em  outrsS 
cidades  de  Portugal  havia  um  movimcnlo 
surdo,  por  occasião  do  pretendido  Rei  D.  Se- 
bastião, o  que  inspirava  alguns  receios  aoí 
Hespanhocs,  os  quacs  havião  de  fresco  pu- 
blicado um  livro  sobre  a  morte  do  dito  Rei, 
e  sobre  o  direito  que  assistia  a  ElRci  d'lles- 
panha  para  a  successSo  d'aquelle   Reino  (i). 

Tinha  todavia  nesta  época  alcançatto  a  final 
o  Gabinete  Francez  que  o  seu  Cônsul  fosse 
residir  em  Lisboa,  como  se  mostra  de  um  of- 
ficio  do  Embaixador  a  M.  de  Villeroi  de  12  de 


(1)  Cod.  citado,  doouiii.  G3. 

(2)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  23S-10  [fonda  d^Barl»?; 


Junho  cm  que  lhe  significa  que,  na  conformi- 
dade das  ordens  que  recebera,  havia  oOlciado 
para  Lisboa,  e  enviado  o  seu  oFficio  ao  Côn- 
sul, por  entender  nSo  devia  perder  tempo  ém 
servir  EIRei,  seu  Amo  (1).  Parece,  se  bem  es- 
tudamos esta  correspondência,  que  a  França 
nutria  então  grandes  receios  da  armada  naval 
que  neste  auno  se  aparelhava  em  Lisboa,  ven- 
do-se  que  o  novo  Agente  consular  communica- 
va  ao  seu  chefe  todas  as  noticias  que  a  este 
respeito  occorrião  naquella  capital. 

Com  efFeito,  M.Barrault,  em  ofTicio  de  30  de 
Junho,  participava  á  sua  Corte,  que  no  dia 
antecedente  havia  recebido  aviso  de  Lisboa 
que  uma  parte  da  esijuadra  havia  partido  (2). 
Em  outro  de  22  de  Julho  annunciava  de  novo 
os  movimentos  navaes  que  occorriSo  no  Tejo, 
accrescentando,  que  em  Lisboa  devia  de  haver 
algum  rumor;  ou  qualquer  novidade  que 
obrigava  o  Governo  Hespanhol  a  despachar 
pai'a  lá  frequentes  correios;  que  D.  Cbris- 
tovão  de  Moura  se  achava  fora  do  posto  de 
Vice-Rei  de  Portugal,  e  que  o  Bispo  de  CoÍm- 

(I)  Cod.  cilsd»,  docmn.  23. 

(3)  Bibliolh.  Re»1  deParíi.  Cod.  !!8-l(i,  docuiii.  38. 


bra  que  o  devia  substituir  não  havia  acceita- 
do  (1). 

Tanto  era  o  receio  que  inspiravão  estes  ar- 
mamentos, que  o  mesmo  Embaixador  parti- 
cipava novamente  a  continuação  dos  mesmos 
cm  officio  de  16  d'Agosto(2). 

Todavia  já  nosla  época  EIRei  Catholico  pa- 
recia menos  pieoceupado  de  receios  da  par- 
le da  França  relativamente  aos  negócios 
de  Portugal,  pois  cessou  de  pór  obstáculo  á 
installação  do  Cônsul  Francez  em  Lisboa, 
M.  Mcnsis,  a  quem  não  só  rcconheceo  naquella 
qualidade,  mas  até  concedco  uma  Carta  de 
confirmação  de  todos  os  privilégios  de  que 
gozavão  ali  os  vassallos  de  França  do  tempo 
dos  antigos  Reis  de  Porlugal  (3). 

Apenas  entrado  em  funcçÕcs,  o  dito  Cônsul 
não  deixou  de  pór  oErobaixadoraocorrente dos 
movimentos  navaes  que  se  fazião  nos  Portos 
de  Portugal ,  como  se  vè  pelos  officios  do  Em- 
baixador de  30  d'Agosto ,  e  1 9  de  Setembro  (A), 


(1)  Bibliolh.Rcal  dcPariz,  Cod.cilaiJo,  docum.  34. 

(3)  Cod.  citado,  dacnm,  ÍI. 

[3)  liiil.,  Cod.  citado,  dornm.  í3. 

(_iym4.,  Cod.  338-10,  dooum.  ii  •  SJ. 
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faproveitando-se  este  diplomata  trestas  com- 
municações  para  persuadir  a  sua  Corte,  em 
data  de  17  de  Setembro  d'aquelle  aiino,  como 
meio  de  diOicultar  estes  armamentos,  o  de 
proliibir  que  de  França  se  exportassem  trigos 
para  Lisboa  ,  e  outros  portos  tl'Hespanha  on- 
'     de  havia  rauita  falta  d'elles  (1). 

Não  deixava  todavia  o  Gabinete  Castelhano 
de  desconfiar  de  novo  da  França,  e  priíicí- 

Ipalmente  de  que  esta  potencia  prestasse  o  seu 
apoio  aos  Portuguezes  descontentes.  A  este 
respeito  escrevia  o  Embaixador  a  EIRci,  seu 
Amo,  em  4  d'Outubro  d'este  anno,  e  dando- 
Ihe  conta  do  que  passara  na  conferencia  que 
neste  dia  havia  tido  com  o  Duque  de  Lerma, 
refere  que  um  dos  motivos  de  queixa  que 
tinha  Elilei  d'IIespanha  contra  o  de  Franca, 
era  o  ter  este  havia  pouco  tempo  admittido 
I    junto  á  sua  pessoa  um  fídalgo  Portuguez^  que 


(IJ  Bibliolli.  Beal  de  Parii,  Cod.  338-10,  docnm.  51. 

0  Embaixador  dii  qne,  se  os  Hespanhocs  ae  queixassem  da 
proliibirão .  tcnciúDUva  responder- lhes  que  nisso  se  d3i> 
cjueliruiUviu  as  estipulações  da  pai  de  Vervius,  nem  se  podia  < 

negar  »  ElRci  de  França  a  liberdade  de  Taier  em  seiía  Reinos  I 

u  Leia  que  lhe  pareccue.  «i 

■| 

k i 
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lhe  qiiizcrn  Inzer  uni  grande  desserviço 
Não  erão  os  receios  do  Gabinete  dé  Blat 
sem  bom  fuudanieiito,  pois  os  Portugue 
apezar  ilc  terem  já  decorrido  treze  annos 
jazião  opprimídos  pelo  jugo  estrangeiro  , 
perdião  occasiSo  de  manifestar  a  impaciei 
de  se  libertarem.  Dous  factos  referidos  ] 
Cônsul  de  França  em  Lisboa  Mensis,  em  < 
dos  de  30  d*Outubro ,  e  8  de  Novembro  d' 
anno  y  vem  confirmar  este  estado  de  cou 
Refere  elle  que,  tendo  o  Governo  Gastelfa 
mandado  a  Portugal  o  Marquez  de  S.-Ger 
no  para  commandar  o  exercito ,  e  que 
tendo  ordenado  aos  Coronéis  que  se  achf 
em  Lisboa  fizessem  pôr  em  armas  os 
regimentos,  forão  estes  ter  com  oBispo  Po 
guez,  que  então  governava,  e  lhe  d 
parte  da  ordem,  que  havião  recebido;  q 
dito  Vice~Reí  mandara  dizer  ao  Marquez 


(1}  Biblioth.  Real  do  Paríz,  Cod.  72S-Í0; 

Ncttc  mesmo  Códice,  docum.  S3,  se  encontra  oatro  i 
do  Embaixador  para  CIRei  de  França,  com  o  qual  lhe  n 
f^opia  da  carte  que  bavia  recebido  do  Cônsul  residente  ei 
boa,  na  qual  referia  oqne  se  passava  naqnella  cidade, 
«pie  os  Castelhanos  hariSo  a  final  enforcado  o  snppocl 
D.  Sebastião ,  o  qual  confessÁra  ser  nalnral  de  Calábria. 
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«jt^'el]e  pretendesse  commandár  os  Portu- 
*g^zes  o  mandaria  iminedíatamente  pren- 
der (1), 

Participa  aquelle  Agente  que  três  navios 
Castelhanos  da  armada  de  D.  Luiz  Fajardo 
tendo  partido  para  escoltar  até  ao  porto  de 
Lisboa  os  navios  Portuguezes  que  vinhao  da 
índia,  quizerão  os  Castelhanos  entrar  nos  di- 
tos navios,  opposérao-se-lhes  porém  os  Por- 
tuguezes ,  de  sorte  que  tendo  vindo  ás  mãos, 
perecerão  no  conflicto  trinta  Castelhanos^  e 
doze  Portuguezes y  o  que  feito,  os  Capitães 
Portuguezes  rejeitarão  a  escolta  (2). 

Não  encontrámos  documento  algum  diplo- 
mático que  nos  indicasse  o  estado^das  cousas 
eitt  Portugal  nos  annos  seguintes  de  1 604 ,  e 
1605,  sendo  mui  provavelmente  a  causa  d'esta 
ffiUa  a  prisão  do  Cônsul  de  França  Mensis^  que 
hayia  muito  estava  privado  da  liberdade^  como 
vemos  por  um  officio  de  ]\I.  Barrault,  Embai- 
xador de  França  em  Madrid^  dirigido  á  sua 
Corte  em  22  d'Outubro  de  1606  (3).  Não  po- 


.  L 


(1)  BibliQth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  228*10,  dociim.  69. 

(2>  God.  citado,  docum.  74. 

(3)  Bibliodí.  Real  do  Pari;(,  Ckxl.  228-10,  docmn.  133. 
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déiiios  (loscobrir  as  causas  d'e6ta  prisSo ;  toda* 
via  certas  expressões  de  compaixão  queáquelk 
respeito  profere  o  Embaixador,  parecem  indi- 
car que  o  dito  Agente  Franccz  fora  victíma  d'al- 
guni  fnclo  grave.  Sem  embargo  porém  doeste 
acontecimento,  a  que  attribuimos  o  silencio  do 
Embaixador,  guardado  durante  dous  annos, 
veio  este  diplomata  a  renovar  a  sua  corres- 
pondência com  Lisboa,  como  se  mostra  nio 
só  d'cste  mesmo  oílicio  do  26  de  Feverriro 
de  1G07,  mas  também  de  outro  mui  curioso  de 
1 G  de  Fevereiro  de  i  G08 ,  dirigido  a  M.  de  Puy- 
5ieux(1),  no  qual  lhe  participava  que  de  Lisboa 
lhe  haviao  mandado  copia  de  uma  carta  que 
o  Rei  da  Pérsia  havia  escrito  ao  de  Hespanba 
por  via  do  Portuguez  que  lhe  havia  sido  en- 
viado como  Embaixador^  e  da  qual  mandava 
a  copia  (2).  Em  Julho  d'este  anno  teve  este 
Embaixador  licença  para  se  recolher  a  Fnn^ 


(í)  Este  Ministro  succcdco  a  H.  de  Víllcroi.  Era  filho  dD 
celebre  Chanceller  de  Silleri. 

(2)  nibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-11,  docnm.  9. 

IS^âo  encontrámos  mencionada  esta  viagem  doeste  nòwo  eoot 
patriota  nos  diversos  autores  que  tem  escrito  Bobrtt  •■  tíimi 
dos  Por(ii^'uezcs. 

Na  Biblioth.  Real  de  Madrid,  csU  H,  n.  50|  fbL  Hf, 
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deixando  em  seu  logar  M.  Descartes^  Secre- 
tario d!£mbaixada ,  o  qual  ficou  encarre- 
gado dos  negócios  até  Dezembro  do  seguinte 
anno  de  1 609  (1 ),  época  em  que  chegou  a  Hes. 
panha  o  novo  Embaixador  M.  de  Yaucelles.' 

Do  encarregado  de  negócios  de  que  acima 
tratámos ,  só^  encontrámos  oífícios  relativos  ás 
cousas  de  Portugal  nas  diatas  de  19  de  Setem- 
bro, e  3  e  21  de  Novembro  do  dito  anno^  e 
de '16  de  Março  de  1609  (2),  participando  a 
nomeação  de  Ruy  Lourenço  de  Távora  ^  como 
Vice-Rei  da  India^  o  numero  de  navios  da  frota 
em  que  ia,  levando,  mil  e  duzentos  homens 
de  tropas  (3),  e  dando  conta  ao  seu  Governo , 


RelaçSo  da  jornada  que  fez  á  Pérsia  D.  Garcia  da  Silrat 
•éi|do  nomeado  Embaixador ,  por  Fr.  Belchior  dos  Anjos. 

Barboza,.na  Biblioth.  Luzit.,  íaz  menção  doeste  Antor  e  doeste 
Eicritov  dizendo  qne  o  dito  Fr.  Belchior  era  natnral  de  Lisboa, 
e  intitnla  este  escrito  :  Relação  dajcrnada  que  f et  d  índia 
D.  Garcia  da  Silva,    , 

(1)  Flassan  não  diz,  na  soa  pbra,  ama  só  palavra  das  trani- 
acç9es ,  e  do  flo  histórico  que  deduzimos  no  texto  acerca  d'este 
Eioabaízador  no  concernente  aos  negodos  de  Portugal.  Diz 
porém  qne  elle  fora  nomeado  em  1611  para  Sardenha.  (Hist. 
de  la  Diplom.  franç. ,  T.  II,  p.  306. ) 

(2)^Biblioâu  Real  de  Pariz,  God.  228-11 ,  docom.  37,  45, 
46  e  66. 

(3)  QafaililhvMBciona  a  nomeaçSo  doeste ^eeíleí » mai  ato 
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que  fllgunsPortuguezcs  residentes  em  Uol 
havião  escrito  aus  ilAiivers,  e  estes  8 
iMailrid,  que  nos  Estados  se  preparavSo  i 
))ara  as  Índias  Orientacs,  c  que  estes  t 
mentos  se  fazião  á  custa  d'ElRei  de  Fr 
que  se  havia  abertamente  declarado  em 
<los  Estados.  Participa  em  fim,  do  ultiirn 
les  officios,  ter  chegado  naquelle  ten 
Madrid  um  correio  mandado  pelo  Vice-] 
)>ortugal  com  a  noticia  que  Mulei  Xequ 
de  Fez,  havia  posto  pé  em  Portugal] 
achava  em  Villa  Nova  com  quatro  navio 
gente  de  guerra. 

No  anno  seguinte  de  1610  entrou  em 
rõcs  na  Corte  de  Madrid  M,  de  Vaucel 
qual,  cm  oflicio  de  20  de  Junho,  partia^ 
sua  Corte,  que  os  povos  de  Portugal  t 
lido  grande  sentimento  pela  morte  d 
rique  IV,  Rei  de  França ,  e  que  não  et 
sem  esperança  de  se  libertarem  (1),  accn 
tando,  em  outro  dirigido  ao  Ministro] 
cm  Lerma  havião  feito  um  officio  pela 


tlic  nada  reUtivameatc  na  forças  indicadu  no  ofBeio  do 
FraaccE.  {l^iJc  Annaes  da  Haríolia ,  T.  II,  p.  147.) 
(I)  Bibliolh.  Real  de Pcrií.Cod.  228-12,. 
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d'£IRei  de  França,  e  que  os  Portuguezes  iflQlè» 
trárao  grande  sentimento,  concluindo  que  os 
Jesuítas  de  Lisboa  lhe  flzerao  grandissimas 
exéquias  (1),  factos  estes  que  mostrao  quanto 
os  Portuguezes  esperavãd  da  França,  e  do 
i^elconhecimento  que  consagravaoá  memoria 
4'Henrique  IV,  que  nunca  vio  de  bom  grado 
a  dominação  Castelhana  em  Portugal,  e  sobre 
tudo  quanto  lhes  era  insupporJtavel  o  dominio 
estrangeiro,  chegando  isto  a  ponto,  que  o  mes- 
mo Ministro  de  França,  em  oíBcio  de  25  de 
Setembro  d'este  anno^  dirigido  ao  Secretario  de 
Puysieux,  refere  que  de  Lisboa  lhe  tinhão  es- 
crito que  uma  das  autoridades  tendo  querido 
enforcar  um  piloto  Fortuguez  por  alguns  di- 
reitos que  frustrara,  o  povo  se  revoltara  e  po- 
zera  em  sitio  o  palácio  do  Vice-Rei ,  quebran- 
do-lbe  as  portas  e  as  janellàs  (2). 


(1)  Biblioth.  Benl  de  Pariz,  God.  226-12  (fonds  d^Harlay*), 
docnm.  S5« 

Em  quanto  isto  se  passara  em  Lisboa,  temos  que  P.  de 
PEstoile ,  no  seu  Jornal ,  conta ,  na  data  de  23  de  Haio  de  1 6 10, 
qoe  um  Padre  Franciscano  Portnguez  com  alguns  curas. de 
Pariz  publicarSo  que  os  Jesuitas  erão  os  fautores  da  morte  de 
Hefurique  rV. 

(2)  Ihid. ,  Cod.  citado^  docum.  56. 


tevemos  observar  aqui,  para  melhor  « 
compreliemierem  os  successos  d'esta  cpoca  po- 
litica, que  cm  todo  o  decurso  do  reinado  d'HeD- 
riquc  IV  deviSoprecisnnieutc  tei*  haTÍdo  ten- 
tativas secretas  para  livrar  Portugal  do  jt^ 
de  Castelln,  pois  a  politica  d'estc  grande  Mo- 
narca, que  nos  é  revelada  pelo  estudo  Aat 
diversos  Tratados  de  liga  que  celebrou  tanto 
com  a  Rainha  Isabel  d'Inglaterra,  como  coo 
JacquesI,  successor  d'aquella  Princeza,  em 
30  de  Julho  de  1603,  e  com  o  Duque  de  Sabwi 
em  1609,  levava  sempre  em  vista  abater  o 
grande  poder  dos  dous  ramos  da  Cas»  d*AB»- 
tria,  e  principalmente  do  de  Uespanha.  A» 
mesmas  intelligeucias  secretas  que  o  £mbaiu> 
dor  de  Franca  em  Madrid,  M.  Barrault  tJolti 
para  excitar  sublevações  naquelle  paiz  ntí 
persuadem  que  não  deixariíTo  de  as  Leutarem 
Portugal ,  augmentando-sc  esta  aos&a  oouvio 
çao  mesmo  pela  opposição,  e  discussões  enlK 
os  dous  Governos  franccz  e  hespnnhol  --i 
da  Jnstallação  de  um  Ac;<-'< 
meira  em  Lisboa. 

Como  quer  quo  ■  ■ 
que  descobrimos  t|i 
bem  como  outros  r. 


ti. 
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v8o  oAistantemente  a  mesma  verdade,  a  saber 
que,  durante  todo  o  tempo  do  domínio  Caste- 
lhano, os  Portuguezes  tiverão  por  intolerável 
esta  sujeição  estrangeira^  que  posto  que  so- 
peados pela  força,  manifestavao  a  cada  passo  a 
sua  exasperação  por  fajctos  isolados,  que  d« 
ordinário  na  historia  dos  povos  são  sempre  os 
precursores  das  grandes  crises  politicas,  e 
das  sublevações. 

Assim  vemos  que,  depois  dos  acontecimentos 
acima  referidos,  no  anno  seguinte  de  1611, 
em  data  de  7  d' Agosto,  participa  M.  de  Yau- 
celles  á  Rainha  de  França  o  projecto  que 
tinha  EIRei  Catholico  de  ir  a  Portugal ,  e  que 
além  da  gente  que  havia  nas  galeras ,  se  fazia 
vir  de  Itália  para  esse  effeito  outra  muita  para 
ir  nos  galeões,  porque  aquelle  Monarca  não 
queria  entrar  naquelle  Reino  senão  bein 
acompanhado^  accrescentando  que  aquelle 
projecto  se  desvanecera  com  a  vinda  de  certo 
Presidente  Portuguez,  que  não  offereceo  di- 
nheiro senão  estando  EIRei  naquelle  Reino,  e 
lambem  por  lhe  ter  ass^urado  um  Portuguez 
de  qualidade  que  se  lá  fosse,  far-lhe-hião  os 
Portuguezes  altas  queixas  de  que  seus  privi- 
légios e  liberdades  não  lhes  erão  guardados,  e 
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outras  representações  desabridas  (4}.  %  em 

outro  oíTicio  de  G  de  Janeiro  do  anno  s^uinte 

de  1 G1 2 ,  participava  o  mesmo  diplomata  á  stti 

Corte,  que  os  Ilespanhoes  mandavão  da  porio 

de  Lisboa  para  a  costa  da  Mina  três  navios  ocnb 

quatrocentos  soldados  (2),  e  pedião  aos  merct- 

dores  da  cidade  300,000  escudos,  com  queesfah 

vão  desesperados  (3).  Talvez  este  estado  de  oon* 

sas  fosse  causa  da  ida  a  Madrid  do  Vice-Rei  de 

Portugal ,  pois  o  mesmo  Embaixador  partia* 

pava^  em  data  de  8  de  Março  d'e8te  anno,  que  a 

dita  personagem  havia  chegado  áquella  Górta^ 

e  que  além  dos  negócios  d'aquelle  Reino  a  qae 

vinha  ^  o  Gabinete  Ilespanhol  tratava  de  acbir  ,' 

um  expediente  para  impedir  as  demais  nap9a 

de  traficar  na  índia  (4).  A'  vinda  a  Madrid  do 

Yice-Rei  devemos  attribuir  a  modificação  que 

se  fez  no  projecto  da  viagem  d'£lRei  Catholieo 

a  Portugal ,  como  nol-o  refere  o  mesmo  Em- 


(1)  Biblíoth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-12,  docnni.  128. 

(2)  Not  Annaes  da  Marinha  poríuguezãj  T.  II  p  |4g  n 
trata  neste  anno  da  expedição  da  índia  composta  de  três  nsnoit 
mas  não  refere  a  forca  que  levava  nem  tampouco  a  iniareauitfl 
particularidade  do  pedido  de  dinheiro. 

(3)  Biblioth.  Ueal  dePariz,  Cod.  228-13,  docum.  I. 

(4)  Jbid.j  Cod.  citado,  docum.  90. 
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baixadòr  em  um  afflcio  de  20  de  Setembro  do 
dito  anno  y  participando  que  continuavao  os 
preparativos  para  a  viagem  d'£IRei  Gatholico 
á  Lisboa,  a  qual  segundo  o  primeiro  plano  se 
devia  effeituar  com  grandissimo  apparato  e 
grande  quantidade  de  gente  de  guerra,  porém 
que  a  final  se  havia  decidido  que  seria  com 
menos  gastos,  concluindo  com  as  seguintes 
eaqiressões  :  «  Cousa  de  que  os  Portuguezes 
nSo  deviaode  estar  sentidos,  visto  que  contri- 
buião  com  a*  maior  parte  (A).  »  Em  Dezembro 
porém  d'este  mesmo  anno  já  este  projecto 
estava  de  todo  desvanecido,  como  vemos  da 
participação  feita  em  data  de  10  pelo  Em- 
baixador á  Rainha  Regente  de  França  (2). 
Vé-se  que  o  Governo  Castelhano  continuara 
no  anno  seguinte  de  1613  a  ter  desavenças 
com  a  França  por  causa  do  commercio  d'esta 
ultima  Potencia  com  Portugal ,  escrevendo  a 
este  respeito  o  mencionado  Embaixador  á  sua 
Corte  em  1 0  de  Janeiro,  sobre  o  estado  em  que 
se  achava  o  negocio  da  imposição  sobre  os 
navios  Francezes  que  partissem  de  Lisboa  (3), 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  citado,  doctim.  70. 

(2)  Ibid,,  Cod.  228-12,  docum.  233. 

(3)  Ibid.,  Cod.  22813,  docnm.  112. 
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augmentando-sc  estas  difficuldades  oom  tf 
capturas  que  os  corsários  Francezes  íaziiodoí 
nossos  navios  nas  costas  de  Portugal ,  oomoie 
vc  do  oíUcío  do  mesmo  Ministro  de  12  deS^ 
tembix)  (1)90  qual  termina  a  sua  iMTTespat' 
dencia  d'este  anno  relativa  ás  cousas  de  Por 
tugal,  participando  em  27  de  Dezembro  i 
Rainha  Regente  que  havia  dias  que  fallecèrto 
famoso  D.  Ghristovao  de  Moura,  mui  ríflDi 
como  quem  soubera  tirar  todo  o  proveito  da 
serviços  que  rendera  aEIRei  Catholioo(á  corii 
dos  Portuguezes),  e  que  tinha  deixado  mú 
de  40,000  escudos  de  renda ^  e  400,000  emí» 
veis,  e  baixellas  (2). 

No  entretanto  occorrérão  por  esta  epocaIM^ ' 
vas  diíliculdades  acerca  do  Cônsul  Francei  0 
Lisboa ,  como  se  vé  da  participaçSo  que  a  ^ 
respeito  fazia  o  Embaixador  em  20  d'i^oik 
do  anno  seguinte  de  1614  (3),  pois  qnie  oG(^ 
verno  Francez,  achando-se  mal  servido  coiat 
Agente  que  ali  tinha  em  1 61 1 ,  o  havia  ^nit* 
tido  (4) ,  nao  havendo,  por  falta  doeste  Affeni^ 

O)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  citado,  docum.  190. 

(2)  Ihid.^  Cod.  citado,  docum.  235. 

(3)  Ibid.,  Cod.  228-13,  docum.  183. 

(4)  Jbid.^  Cod.  228-12,  docum.  154. 
Oífício  de  G  de  Outubro  d^aquellc  anno ,  no  qual  oEíàbét^ 
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oousa  ou  participação  importante  no  anno 
s^uinte  de  1615^  a  nâo  ser  a  de  25  de  Setem- 
bro>  relativa  a  um  certo  Francez  Maillard^  que 
se  achava  preso  em  Lisboa  (1  )•  A  este  Minis* 
tro  succedeo  na  missão  de  Madrid,  no  anpo  de 
4616,  o  Marquez  de Beaufremont-Senecey ,  e 
logo,  no  principio  do  anno  s^uintede  4617, 
a  22  de  Março ,  participou  á  sua  Corte  haver 
fdto  as*  devidas  representações  ao  Duque  de 
Lerma  sobre  o  restabelecimento  do  Cônsul 
francez  em  Lisboa,  cujo  negocio  tinha  sido 
levado  ao  Conselho  d'Estádo  em  Madrid ,  no 
c(ual  se  dilatava  a  decisão  (2)^  acerca  do  qual , 
é  das  difficuldades  que  a  este  respeito  oppunha 
O  Gabinete  Hespanhol,  escrevia  o  mesmo  Em- 
baixador em  28  de  Maio  ao  Secretario  de 
Puysieux ,  que  M.  de  Saint-Pé  Ui'as  exporia 
verbalmente  (3).  Escrevendo  também  a  ElRei 
^Aâ  niesma  data,  dando-lhe  conta  que  havia  ali 


•.ii— ^ 


dor  se  servia  das  expressões  seguintes  c  que  se  podia  dizer 
doestes  Cônsules  o  mesmo  que  se  affirmava  dos  Pastores  da 
Beance,  que  passados  sete  annos  de  exercido  d^esteT  emprego 
podiSo  enforcar-se  por  o  terem  bem  merecido.  * 

(1)  Biblioth.  Real  dePariz,  God.  228-H,  docnm.  193. 

(2)  Ibid.,  God.  228-1 5 ,  docum.  4. 

(3)  Jbid.j  God.  citado,  docum.  244. 
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retido  o  dito  Saint-Pc ,  nomeado  para  Cônsul 
em  Lisboa,  e  que  lendo  este  gasfxi  em  diligen- 
cias dezasete  mezes,  julgara  dever  enviàl-o  coa 
aquelle  despacho  para  informar  a  S.  M .  de 
quanto  naquelle  assumpto  se  havia  pa88ado(1); 
negocio  que  ainda  a  9  d'Outubro  nao  estsn 
concluído,  como  vemos  de  outro   offieio  do 

■ 

mesmo  Embaixador  nesta  data,  no  qual  de 
clara  que  os  fundamentos  em  que  os  Hespi- 
nhoes  fundavão  as  suas  diíficuldades  nSo  po- 
dião  subsistir,  e  exige  do  Secretario  d^Estado 
de  interpor  toda  a  sua  autoridade  naqudle 
negocio  (2).  O  Gabinete  de  Madrid  havia  jienx 
21  do  mesmo  mez  consentido  na  installaçSodo 
Cônsul  em  Lisboa,  mas  tratou  logo  tambe*  f 
de  lhe  suscitar  novas  diíficuldades  (3). 

Neste  estado  ficarão  no  anno  seguinte  de 
1618  as  discussões  do  consulado  francO} 
discussões  em  nosso  entender  interessahtei 
pelos  motivos  que  já  em  outra  parte  prodiH 
zimos.  No  de  1  Cl  9  que  se  Iheseguio^  um  novo 
Ministro  veio  succeder  a  M.  de  Senecey.  Foi 
este  M.   de  Grcnelle,  do    qual  encontrámos 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-U,  docum.  243. 

(2)  Jbid.,  docum.  2G1. 

(3)  MzW.,  Cod.  228-15,  docum,  54. 
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commiinicaçòes  que  dizem  respeito  ás  cousas 
de  Portugal ,  versando  as  principaes  sobre  a 
viagem  d'EIRei  Catholico  a  Portugal. 

NSo  são  as  particularidades  relativas  a  este 
acontecimento  menos  interessantes  para  a 
nossa  historia  politica  d'esta  época,  sendo 
estas,  além  dMneditas,  contadas  officialmente 
por  aquelles  mesmos  que  tinhSo  por  cargo' 
apurar  a  verdade  do  que  presenceavSo. 

A  respeito  pois  d'esta  viagem  politica  eàcre- 
via  o  novo  Ministro  de  Franca,  em  23  de  Marco 
doeste  anno ,  ao  Secretario  d'£stado  M.  de 
Puysieux,  que  se  tornava  a  fallar  da  viagem 
d'ElRei  Catholico  a  Portugal^  a  qual  se  julgava 
já  que  nunca  se  havia  de  eífeituar,  porém  que 
no  dia  antecedente  havia  sido  determinada 
para  o  meado  do  mez  seguinte;  sendo  o  objecto 
ostensivo  o  fazer  jurar  o  Principe  por  her- 
deiro do  Reino  9  e  o  verdadeiro  fím  d'esta,  a 
repressão  de  certas  desordens  a  que  nSo  podiâo 
dar  remédio  nem  o  Vice-Rei,  nem  as  justiças 
ordinárias  (1 ) . 

E  com  effeito  se  mostra  por  outro  officio  dç 
M.  de  Grenelle,  em  data  de  7  d' Abril,  que  EIRei 

(1)  Diblioth.  Real  dePam,  God.  22S-15,  docam.  177  e  198. 
IT.  m. 
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Catholico  se  receava  do  estado  do  espirito  bodil 
dos  Portuguezcs,  pois  esteMinistro,  escrevenè 
ao  Secretario  de  Puysieux,  lhe  diz  que  a  GM 
ia  partir  para  Portugal  em  breve^  accrfWB- 
tando  que  tudo  quanto  se  dizia  a  respeito  A- 
quella  jornada  era  um  manto  para  enoÉRr 
outros  secretos  designios;  que  sabia  giHf 
ultimo  correio  que  partira  para  Italia  kn* 
ordem  de  fazer  passar  a  Portugal  todvi 
galeras  d'Hespanha^  e  igual  ordem  se  expdin 
a  todas  as  outras  armadas ,  para  o  quepodOB 
sobrevir^  S.  M.  Catliolica  nao  se  achando  se- 
guro da  boa  vontade  dos  Portuguezes  (1}. 

Por  estes  motivos  parecia  que  aquella^ 
gem  experimentava  contradicçSo ,  como  cseff 
via  M.  de  Ribere  ao  Secretario  d'£stado  cmii 
do  mesmo  mez  d'AbriI  (2),  posto  que  JBIfc 
Catholico  tivesse  realizado  aquelle  projecto^ 
dia  antecedente 21 ,  partindo  para  Portugal (^ 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  228-15 ,  docum.  180. 

(2)  Ibid,^  Cod.  citado,  docum.  183. 

(3)  //wV/.,  Cod.  cilado,  docum.  \M, 
Neste  Códice  se  encontra  no  docum.  1 85  uma  carta 

d'£lRei  Catholico  para  Luiz  XIII,  liei  de  França    datadiA' 
d^ Abril  d'este  anno  de  1 C 1 9,  sobre  os  desgostos  que  corríio 
elle  e  a  Rainha  mSi,  e  a  foi.  186  vem  outra  carta  dom 
p«r«  o  diio  11  onarea  offerecendo  «  ioa  mediaçto. 
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Aocmipanhárão  o  Ministro  de  França  M.  de 
Grenelle»  e  o  outro  Agente  M.  de  Ribere 
Ikquelle  Monarca  nesta  viagem  (1);  escrevendo 
este  ultimo  1^0  Secretario  de  Puysieiíx,  em  oíBcio 
dttado  de  Belém  de  8  de  Junho ,  participando 
ig^e  a  Corte  se  achava  ali  esperando  se  coji- 
itaisaem  os  preparativos  que  se  faziao  para  o  seu 
mtCilljimento  em  Lisboa ;  que  ElRei  convocaria 
^  Estudos ,  e  que  estes  pediriâò  o  Príncipe 
pot  seu  Rei,  mas  que  lhes  não  seria  concedido; 
manifestandò-se  nesta  tentativa  o  espirito  que 
nXo  cessou  de  dominar  os  Portuguezes ,  o  de 
ae  separareni  da  Monarchia  Castelhana,  e 
Jaoodirem  aquelle  jugo  (2),  manifestando-se 
«te  ainda  mais  claramente  pelo  que  refere  em 
officio  datado  de  Lisboa  em  1 6  d'aquelle  mez 
db  Junho,  a  M.  de  Puysieux,  o  mesmo  Em* 
.  liaixador,  dizendo-lhe  que  os  Portuguezes  se 
dispunhao  a  queixar-se  altamente  a  ElRei  Ga- 


(1)  £m  13  de  Maio  doeste  anno  de  1619,  participa  M.de 
Ribere  qnè  ElRei  d^Hespanha  haria  ehegado  a  Eiras  e  Eãtre- 
JKOi, e  que  no  dia  seguinte  hayia  de  entrar  em  Évora.  (/&/V/., 
Cod.  citado,  docum.  189.) 

Que  estes  dons  Diplomatas  seguirSo  a  Corte  se.proya  pelos 
docum.  191  e  194  do  mesmo  Códice  22S-15. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  229-15,  docum.  19^. 
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tholico  do  Vice-Rci  ^  e  a  fazerem  fortes  instan- 
cias para  haverem  o  Príncipe  de  Hespanlii 
para  seu  Rei ,  imaginando  serião  nisso  assi^ 
tidos  da  França,  como  cousa  prçmettida  (l) 
A  mesma  demora  que  ElRei  Catholico  punb 
cm  fazer  a  sua  entrada  em  Lisboa,  estando  to- 
davia ás  portas  da  cidade,  parece  indicaiHMi 
os  receios  que  tinha  do  povo  d*ella9  ^  ^ 
só  cfTeituára  esta,  depois  de  tomadas  todai 
medidas  de  segurança,  pois  além  do  cjue  deín- 
mos  mencionado,  parece  deprehender*se  este 
facto  do  que  escrevia  o  mesmo  Embaixador 
em  27  do  mesmo  mcz ,  dizendo  que  £lRei  0^ 
tholico  se  decidira  a  final  a  fazer  a  sua  entrada 
em  Lisboa  no  dia  de  S.  Pedro  pelo  rio,  onde  jí  \ 
se  achavao  surtas  treze  galeras  muito  bem  tt^  \ 
madas  (2),  sendo  taes  meios  talvez  a  causa  q« 
dictou  a  ElRei  Catholico  a  conducta  com  que  ae 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  citado,  docum.  196, 
Neste  Códice  se  encontra  a  p.  197  uma  carta  de  RaTaidSn 

ao  Secretario  de  Puysienz,  datada  do  castello  de 'Belém  tf 
que  estava  preso  desde  25  de  Junho  doeste  mesmo  uino^ 
1619.  Este  individuo  é  o  mesmo  que  foi  ao  Brasil  na  qualída^ 
de  Logar-Tencnlc  de  Luiz  XUI  cm  IGl  1,  c  de  qne  tratámoili 
T.  III  doesta  nossa  obra,  p.  55^. 

(2)  75iV/.,  docum.  198. 
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houve  DOS  primeiros  dias  de  sua  residência  na 
capital ,  o  que  nos  é  até  certo  ponto  revelado 
pelo  interessante  oflicio  do  Embaixador  de 
França,  datado  de  21  de  Julho,  no  qual  dá  conta 
á  sua  Corte,  que  a  entrada  fora  magnifica. 
Que  os  Castelhanos  nSo  assistirão  a  ella  por- 
que era  mister  ir  a  pé  conforme  o  estilo  da 
terra,  que  era  tão  geral  que  custara  muito  ao 
Principe  e  á  Princeza  a  verem-na  de  coche; 
que  havia  oito  dias  que  S.  M .  Catholica,  depois 
de  haver  jurado  de  observar,  c  manter  as  leis, 
costumes,  e  privilégios  d*aquelle  Reino,  rece- 
bera dos  povos  d'elle  o  juramento  d'obedien- 
cia,  e  o  Principe  fora  reconhecido  por  seu 
successor ;  mas  que  não  hou verão  grandes  ce- 
remonias,  nem  ainda  na  abertura  das  Cortes. 
Que  ElRei  dera  grande  contentamento  aò  povo 
declarando  que  nSo  vinha  pedir-Ihes  novos 
subsidios,  mas  somente  trazer-lhes  o  alivio 
que podesse :  econcluio  participando  as  seguin- 
tes curiosas  particularidades,  que  a  nobreza 
o  que  pedira  era  a  continuação  das  mercês  que 
gozavSo  para  seus  filhos,  as  quaes  absorviSo 
quasi  todas  as  rendas  do  Reino,  das  quaes 
Philippe  11  se  não  quizera  aproveitar,  elh'as 
distribuíra   para    ganbar-lhes    as  vontades, 
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visto  a  grande  aiitipathia,  e  aversSo  qi 
iiliuo  aos  Gaslcllianos ,  a  qual  ainda  ejcioi 
Manirestaiiito-se  esta  de  tal  forma,  qi 
Hespanhocs  que  acompaiihárSo  ElRei  G 
lico,  dizia  o  Ministro  francez,  aDciav&c 
voltar  para  Madrid  (2).  Este  estado  do 
rito  publico  e  das  cousas  do  Reino  nesta< 
ainda  melhor  se  nos  revela  em  outra  pa 
pação  do  mesmo  Embaixador,  flatada  de  L 
em  olfício  de  3  (fAgosto,  na  qual  refer 
EIRci  Calfaolioo  começava  ali  a  tratar  do 
gocios  do  Reino,  que  no  dia  antef%dente  I 
ajuntar  o  Conselho  d'Estado,  que  se  nB 
esperança  de  dar-se  saida  a  muitos  neoc 
com  o  que  os  Portuguezes  estavSo  de 
tcn£es ,  bera  como  a  nobreza,  pelo  poueo 
que  d'ella  fazia  aquclle  Monarca,  a  tal  ] 
que  começava-se  a  temer  ficassem  os  Pi 
guezes  ainda  mais  mal  satisfeitos  do  que  esl 
antes  da  sua  vinda  (3).  AccrescentaQdo'o 

(f)  Biblioth.  RcbI  do  Psriz,  Codico  cit.,  docnm.  200. 

(?)  Jhid. 

Kn  mcBina  oRlcio  participa  o  Embaixador  qoe  o  Dn 
Uraganra,  c  d'Avcíro,  dcBccndenlcs  do  aangna  real  di 
tugal ,  viiTHO  assistir  ãquvllas  ccrcmonias  com  gruide 
panhnmcnlo,  e  receberão  muita  liom-a  d'EUtei  Gatholioc 

(3)  lliiJ.,  Cod.  citado,  docum.  302. 


mo  Embaixador,  em  outro  officio  de  5  de  Se- 
tembro) que  ElRei  se  dispunha  a  voltar  para 
Hespanha  no  meado  do  mez  seguinte,  sem  ter 
despachado  negocio  algum  do  Reino  de  Portu- 
gal ,  do  que  se  fazião  grandes  queixas  naquella 
cidade 9  tendo  S.  M.  Catholica  caido  em  grande 
desestima  por  isso  que  não  fazia  outra  cousa 
senão  visitar  os  conventos,  e  fazer  collaçoest 
e  finalmente  que  os  Estados  havião  apresen  ^ 
tado  as  suas  rec^Iamações,  e  propostas,  mas 
que  não  espera  vão  receber  resolução  d'ellas  (1 ). 
£  em  outro  officio  datado  de  Lisboa  de  28  do 
mesmo  mez  de  Setembro,  depois^e  participar 
à  sua  Corte  que  EIRei  Catholico  partia  no  dia 
s^^inte  d*aqueUa  cidade  dirigindo-se  a  Tho- 
mar,  onde  devia  ter  um  Capitulo  da  ordem  de 
Christo,  e  partir  depois  para  Madrid,  aceres* 
centa  que  o  mesmo  Soberano  deixava  os  Por- 
tuguezes  por  extremo  descontentes  por  não  ter 
despachado  negocio  algum  publico,  ou  parti- 
cular d*aque1Ie  Reino,  nem  feito  uma  só  mercê, 
não  havendo  feito  outra  cousa  mais  que  cp- 
roar-se ,  e  fazer  Jurar  o  Príncipe,  não  tendo 
dado  refnedio  nem  ás  necessidades,  nem  ás 


(1)  BU>lio(h.  Roâl  óê  Piíii,  God.  238-15,  docan.  2OS4 


desordens  do  paiz(l).  Tal  era  o  estado  às 
cousas  cm  Portugal  nos  fins  d'este  «HM  <k 
1010,  quando  a  este  Embaixador  aueeedn, 
segundo  se  deprehende  dos  documentos,  BL de 
Fargis  (2). 

D'este  Ministro  só  encontrámos  dous  oífids 
que  dissessem  respeito  a  Portugal  no  annoi 
^1621 ,  sendo  o  de  22  de  Julho  relativo  aembo^ 
gar  em  Lisboa  os  navios  da  Rochella  que  se 
achayao  naquelle  porto ,  para  trazer  por  oh 
modo  os  descontentes  á  obediência  (3) ,  e  o  tt- 
gundo  de  13  de  Novembro  do  mesmo  anno^ 
cm  que  participa  ao  Secretario  de  Puysieuxi' 
necessidade  em  que  se  vira  M,  d^Elstrée  d'tt^ 
ribar  a  Lisboa  com  as  galeras  que  commaii- 
dava ,  e  com  que  intrepidez  se  houvera  ntfk 
occasião  (4). 

Finalmente,  no  anno  seguinte  de  1622|  es 
data  de  íG  de  Fevereiro,  escrevia  este  Embii- 
xador  á  sua  Corte,  participando  que  M-Saiot* 
Pé,  C!onsuI  Francez  em  Lisboa,  lhe  htm 
mandado  um  attestado  dos  mercadores  ErtB- 


(1)  Diblioth.  Real  de  Pariz ,  Co4.  citado,  docum.  20C. 

(2)  Forgis  ( Charles  d^Angennes). 

(3)  Ibid,^  Cod.  2!^8-16,  docum.  38. 

(4)  Jifid.^  Cod.  citado,  documento ^  p.  77. 
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cca^,  que  commerciavão.  em -Lisboa,  para -^lis** 
tificsr  as  pretençõcs  que  tinha  a  certas  attri- 
biitçÕM  que  elle  esperava  que  KIRei  de  França 
lhe  havia  conceder  (1),  sendo  a  ultima  com- 
nuinicacão  d'esle  Diplomata  que  encontrámos, 
datada  de  14  de  Dezembro  d'este  anno,  recom- 
niendando  de  novo  o  dito  Cônsul  (2),  o  qual 
depois  se  tornou  tao  celebre  na  historia  diplo- 
mática da  nossa  restauração,  como  adiante 
teremos  occasiao  de  mostrar* 

No  intervalo  que  decorre  desde  este  anno 
de  1G22  até  1634  nSo  podemos  descobrir  do- 
cumento algum  que  podesse  prender  estas 
duas  épocas*  Ás  razões  doesta  penúria  de  noti- 
cias relativas  ás  cousas  de  Portugal ,  e  do  silen- 
cio que  sobre  ellas  guardarão  os  Ministros 
Francezes  cm  Hcspanha  que  succedèrão^  a 
M.  dcFargis,  tem  a  nosso  ver  por  causa  os 
acontecimentos  que  rapidamente  vamos  men- 
cionar* 

Desde  1610  em  que  começou  o  reinado  de 
Luiz  XIII,  e  durante  a  regência  de  Maria  de 
Mcdicis,  até  1G34,  não  encontrámos  nenhuma 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pari4,  God*  citado,  dociim.  99. 
(?)  Jòid.,  Cod.  citado,  docum.  153. 
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noticia  de  se  haver  .emprehendido   tentetivi 
alguma  por  parte  da  França  ^  tendente  a  fkTO- 
rcccr  e  apoiar  a  restauração  de  Portugal ,  an- 
tes pelo  contrario,  o  systema  politico  deSít 
Icri;  prevalescendo  no  Gabinete  ao  de  Sully,fa 
que  a  França  começasse  a  propender  para  ud 
accoranio  amento  com  a  Ilespanha,  o  qual  veio 
a  concluir-se  em  1612  pelo  Tratado  de  Allian- 
ça^  em  virtude  do  qual  o  Monarca  Franceise 
despozou  com  Anna  d'Âustria ,  Infanta  d^Hes- 
panha ,  e  se  celebrou  entre  as  duas  Coroas  o 
Tratado  de  Fontainebleau  de  Liga  offensivac 
defensiva,  apezar  de  haver  decorrido  o  espaço 
de  um  século  e  meio  que  entre  as  duas  Co- 
roas se  nao  havia  celebrado  tratado  algum  de 
alliança  (1  )•  Este  porém  nao  destruio  o  ciúme 

(1)  o  leitor  deverá  consultar  sobre  este  aconteomiaito  M 
seguintes  publicações : 

1«  Articles  et  conventions  arrotes  en  Espagae  la  20  Aoi 
1012  par  lo  Duc  de  Mayenne,  sur  le  mariage  de  Lona  BH 
avec  rinfante  Anne  d'Espagne.  Paris,  1618,  íd-8^. 

2°  Les  Alliances  royales  et  réjouissances  precedentes  !■ 
mariages,  etc.  Lyon,  1612,in-8°. 

3®  Hístoire  de  ce  qui  s'e8t  passe  en  Espagne  ponr  racoott- 
plissement  du  mariage  du  Roi  de  France.  Paris  ,1612    in-í*. 

40  Relation  de  ce  qui  s'est  passe  sur  Tarnyée  de  MM.  \ã 
Ducs  de  Hayenne  et  d'Aiguillon  en  Espagne  ponr  Tacoompl»' 
sement  du  mariage  de  Louifl  xm ,  etc.  Paris,  1612,  in-í". 
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dos  dois  povos,  e  a  rivalidade  dos  dous 
Governos^  como  se  vê  pelos  factos^  e 
.transacções  ulteriores.  A  desgraça  da  Rainha 
mSi  e  a  morte  do  Marechal  d'Âncre,  modificou 
algum  tanto  a  politica  do  Gabinete  Francez 
em  relação  á  Hespanha,  posto  que  até  á  moi*te 
de  Yilleroi,  occorrida  em  12  de  Novembro  de 
4617,  se  seguio  a  d'este  Ministro,  que  consis- 
tia em  se  estreitarem  as  relações  amigáveis 
entre  as  duas  jCoróas }  más  a  invariável  po- 
litica do  Gabinete  Hespahol  de  engrandeci- 
mento, e  de  preponderância  veio  modificar 
de  novo  a  do  Gabinete  francez  em  1 622,  como 
te  vê  pela  tão  debatida  questSo  da  Yaltelli- 
na  (1)  j  e  com  a  entrada  do  Marquez  de  Vieu- 
ville  no  ministério,  em  1624,  e  principalmente 
pela  mudança  da  administração  occorrida 
neste  anno,  sendo  a  ella  chamados  homens  qiie 
professavSo  todos  grande  aversão  á  Corte  dè 
Madrid ;  finalmente  pelo  acontecimento  da  en- 
trada no  ministério  neste  mesmo  anno  do  fa- 
moso  Richelieu ,  acontecimento  que  preparou 

• 

lentamente  os  projectos  do  Gabinete  francez 
em  favor  da  nossa  j^estauraçao,  apezar  de  se 
terem  composto  de  novo.  em  1626  as  desa- 

(1)  f^idc  Négociations  de  Bassompierre. 
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venças  entre  a  França  e  o  Gabinete  de  Ma- 
drid pelo  Tratado  que  sem  ordem  da  sua  Gòrte 
concluio  M.  de  Fargis  (de  quem  acima  tn- 
tánios)  a  instancia  da  Rainha  mSi  (1).  Em 
1 629  porem  já  a  França  negociava  de  novo 
com  a  Suécia  para  libertar  os  Príncipes  do 
Império  da  tvrannia  dos  Hespanhoes  (2),  como 
um  meio  de  abater  uma  caza  que  aspiravt 
á  Monarchia  universal^  i^velando-se  ainda 
mais  esta  politica  da  França  no  Tratado  qoe 
esta  Potencia  celebrou  com  o  Duque  de  Sabóia 
em  1 631 ;  finalmente  no  anno  seguinte  de 
1632^  Luiz  XIII  mandou  intimar  ao  Mar- 
quez deMirabel,  Embaixador  d'Hespanha,  qni 
saísse  sem  demora  de  seus  Estados  (3).  No 
anno  seguinte  de  1633  um  novo  incidenb 
veio  augmentar  a  irritação  do  Gabinete  Fran- 
cez  contra  a  Hespanha,  foi  este  a  contestaçio 
da  precedência  entre  os  Embaixadores  de 
França  e  d'Hespanha  em  Dinamarca. 


(1)  f^ide  as  particularidades  doesta  ncgociaç&o  em  FliMOi 
T.  II,  p.  385  c  seg. 

(2)  P^ide  Instrucçoes  dadas  a  Charnacé  em  18  de  DeMmbn 
doeste  anno.  Flassan,  T  II ,  p.  448. 

(3)  ride  Mémòires  de  Saiatot,  T.  H,  e  Mercure  GaluU  àt 
1632. 
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Achando-se  as  cousas  neste  estado  entre  as 
duas  Coroas^  tentou  Luiz  XIII  em  1634,  por 
uma  negociação  secreta ,  de  persuadir  o  Du- 
que de  Bragança ,  depois  o  S.  D.  JoSo  lY,  de 
se  apossar  da  Coroa  dePortugal,  promettendo- 
Ihc  por  escripto  o  apoio,  e  auxilio  da  Fran- 
ça (1),  e  posto  que  por  então  este  aconteci- 
mento se  não  verificasse  por  causas  que  intei- 
ramente ignoramos,  não  tendo  podido  desco- 
brir documento  algum^ que  no-las  revelasse, 
descobre-se  todavia  que  precisamente  desde 
esta  época  a  politica  do  Gabinete  francez ,  de- 
via trabalhar  com  maior  eíBcacia  para  promo- 
ver que  a  revolução  rebentasse  em  Portugal , 
afim  de  seefieituar  a  separação  d'cste Reino  do 
de  Castella.  O  mesmo  tratado  de  Âllianca  e  de 
subsidio,  que  esta  potencia  celebrou  com  os 
Hollandezes  contra  Hespanha  no  anno  seguinte 
de  1635  (2),  nos  mostra  que  taes  medidas  a 
respeito  de  Portugal  deverião  ter  sido  tomadas 
pela  França ,  e  isto  com  tanta  maior  probabili- 
dade ,  quanto  consideramos  que  esta  potencia 


(1)  fide  o  que  SC  declara  no  documento  que  produzimos  a 
p.  425  doeste  T.  IV. 

(2)  Poroont,  Corps  Diplom.,T.  VI. 
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fortificando-se  com  as  allianças  que  acahin 
de  concluir,  ou  de  renovar,  não  tardou  emét 
clarar-se  abertamente  contra  a  Hespanh, 
declarando  a  guerra  a  esta  potencia  nak 
mesmo  anno  ;  continuando  nos  seguintes  è 
IGrjG  e  1G37  este  systema  d' Allianças^  cd^ 
brando-as  com  a  Hesse,  e  com  os  GrisSOi 
finalmente  em  1638  com  a  Sabóia,  e  ooni 
Suécia. 

Preparado  assim  por  uma  parte  todo  o  pií- 
no  do  Gabinete  francez  para  destruir,  e  c^ 
fi aquecer  a  supremacia,  e  poder  dos  doiisit' 
mos  da  caâa  d'Âustria,  e  por  outra  julganb 
do  estado  do  espirito  publico  da  naçSo  Porfrl 
gueza  pelos  famosos  tumultos  d'£vora  ocooh 
ridos  no  anno  antecedente,  tratou  de  noYOfi 
neste  mesmo  anno  de  1638  em  18  de  Maio,*! 
Cardeal  de  Richelicu  de  fazer     sublevar  tf  I 
Portuguezes ,  como  se  prova  por  uma  Caittl 
do  Conde  d'Avaux,  escripta  d'flamburff0  tf' 
Secretario  d'£stado  Chavigny,  na  qual  Ihedu 
o  seguinte :«  Um  Franciscano  Francez^  queda 
ter  estado  em   Inglaterra  com  o  desiguiodc 
se  transportar  a  Portugal,  e  mandado  depois 
para  Saint-Malo ,  chegou  antes  de  hontemtl 
esta  Cidade  (Hamburgo),  onde  trata  de  bustfi 
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meios  de  voltar  a  França.  EUe  vem  de  Lisboa^ 
onde  vioy  e  soube  tudo,  tendo-se  introduzido 
mesmo  na  morada  da  Duqueza  de  Mantua, 
que  ali  governa ;  mas  elle  declarou  não  ter 
encontrado  disposição  alguma  para  pór  em 
pratica  o  seu  plano,  como  elle  vos  informará 
particularmente  de  viva  voz  (1)«x» 

Sem  embargo  d'isto^  o  Cardeal  de  Richelieu 
mandou  partir  para  Portugal  neste  mesmo 
anno  a  M.  de  Saint-Pé,  como  Agente  secreto^ 
o  qual  depois  exerceo  as  funcções  de  Cônsul 
de  França  em  Lisboa  por  muitos  annos,  e  lhe 
passou  instrucções  datadas  de  45  d'Âgosto 
doeste  annó  de  1638  (2),  nas  quaes  lhe  pres- 
crevia o  seguinte. 

1*  Que  se  embarcaria  em  o  primeiro  navio 
Inglez  que  partisse  para  Lisboa^  juntamente 
com  a  pessoa  que  julgasse  devia  ser  o  seu  con- 
âdènte. 

2"*  Que  elle  encarregaria  este  amigo  de  en- 

(1)  Histoire  du  Traité  de  Westphalie,  T.  H. 

(2)  No  T.  Ill  d'esU  obra ,  pag.  526,  citámos  estas  Instrucçaes 
qne  se  encontrJ(o  na  Collecç5o  das  Negociações  Mss.  de  Luiz 
Pereira  de  Castro.  A  pag.  28  doeste  T.  IV  citamos  uma  segunda 
InstrucçSo  passada  a  este  Agente  em  5  de  Março' de  ÍGii, 
(Vide  ibid.y  nota  19.) 


tregar  ao  Cnpitão  Azevedo  as  Cartas  que  \lc 
escrevião  ,  e  que  ilistribuiria  as  outras  ás  dif- 
ferentes  pessoas  a  qupni  crão  dirigiilas. 

3"  Que  o  dito  Agente  Saint-Pé  -Iraria  par» 
França  uma  resposta  precisa  sobre  as  divír- 
sas  proposições  que  tcrião  sido  feitas,  atiro 
de  que  se  podesse  tomar  uma  resolução  a(!e- 
quaiia;  que  elle  se  informaria  do  Chaocellír. 
e  do  Capitão  Azevedo,  so  os  Portuguezesesh- 
vSo  dispostos  a  revoltar-se  abertamentef  ln' 
caso  que  os  Francezes  fossem  com  uma  srma- 
da  naval  apossar-se  de  todos  os  fortes  qne« 
acliavào  situados  desde  a  embocadura  do  Riu 
de  Lisboa  até  á  torre  de  Belera,  para  lh'os  res- 
tituir, em  cujo  caso  a  França  os  dcLtarti 
obrar  purac  livremente  sem  fazer  mais  do  qw 
auxiliál-os  e  assislir-lhes  no  principio. 

/i°  Que  se  o  Chanceiler,  e  os  outros  a  nnen 
fizessem  esta  proposição,  pedissem  um  soccor- 
ro  mais  considerável,  elle  llies  offerecei-ia  unii 
esquadra  de  cincoenta  navios,  e  um  exercilu 
de  doze  mil  homens  de  pé ,  e  de  mil  cavallos , 
não  tendo  a  Franca  outra  pretençSo  senão  a 
da  gloria  de  auxiliál-os  sem  nenhum  interesse; 
estando  mesmo  disposta  a  dar-lhes  uni  subsi- 
dio aunual  e  perpetuo,  com  tanto  que  eíless'' 


J 


Mvèssem  a  subtrair-se  para  sempre  ( 
niiuio  Hespanhol.  » 

5"  Que  SC  final  mente  o  Duque  de  Bragança 
quisesse acceitaraCoróa,  S.  i\l.  Cliristianissinia 
o  approvaria;  senão,  que  se  podoria  mandar 
um  dos  herdeiros  de  seus  anligos  Reis,  islo  é, 
iim  Príncipe  do  sangue  de  Franm  de  quem  us 
últimos  Keis  de  Portugal  ei-ão  descciídeules, 
etc.  (i). 

«  Ê  necessário,  accrescentava  o  Cardeal , 
trazer  resposta  prompta,  e  bem  precisa  do 
que  acima  fica  indicado,  que  niio  baja  de  ser 
(•necessário  voltar  para  se  obterem  noticias, 
Linas  somente  preparar  uma  expedição  para 
P«xecutaroquc  se  tiver  convencionado.  Final- 
rmente  Ibe  prescrevia  que,  se  os  Portuguczes 
■Jiuizessem  mandar  um  dos  seus  com  o  que  ia 
1  CDcarregado  das  instrucçÒes  para  dar  mais 
I  certeza  ,  e  mais  coidiccimento»  sobre  esta  nia- 
[  teria,  seria  isto  muito  opportuno,  e  conve- 
[  niente  (2).  » 


( I )  T4-M  i]Dc  o  Cabinele  Fraurez  voltava  aqui  á  meuiia  pnc 
foairlo ià  leiU  em  I&Í9  (wlu  EmboUailor  du  França,  niiipo 
I  dc  Comoiinfics ,  como  acima  mostriinios  a  p.  xi  e  iii,  islo  ó 
|4e  Taier  rvioarcni  Porlufnl  uqi  I>iiacipe  Fraacex. 
^^)  Aubcri  —  Rccudl ,  T.  II. 


Apezar  destas  negociações ;  e  d*c8te  ipoi 
que  a  França  pronictlia  prestar  ao  Sereni» 
mo  Duque  de  Bragança,  e  aos  Portugot»! 
parece,  segundo  no-lo  demonstrSo  os 
que  mui  grandes  difiGculdades  se  oppntti 
então  para  que  a  restaurac^  fosse  iminedr 
tamente  levada  aeffeito,  Kndo  a  priDCtpili 
tcrem-se  desvanecido  os  famosos  tumtritoiíi 
revolução d'Evora,  occorridã  do  anno-sllw 
dente,  de  que  já  acima  fizemos  inençãu,  scti<I 
o  principal  pacificador  o  mesmo  Duque  i|tJ- 
tres  annos  depois  foi  proclamado  Rei  de  Pui' 
tugal ,  e  mais  de  dous  annos  se  passárXo  aotR' 
que  este  glorioso  e  memorável  acontecimealf 
viesse  enriquecer  a  historia  nacional  cmnio* 
das  suas  mais  iieroicas  paginas^ 

Como  quer  que  seja ,  do  que  acima 
tanciúmos  dimanão  em  toda  a  luz  os  curíW 
c  imporfaniissímos  factos  seguintes 

1*  Que  a  Sereníssima Gisa  de  Bi'agança  fiifl* 
diplomaticamente  tudo  quanto  lhe  era  bo^r 
namente  possivel  fazer,  para  sustentar  osí 
direitos  ao  throno ,  e  resgatar  a  nacSo  do 
tiveiro  dePíiilippe  II,  e  isto  desde  o  momcnnl 
em  que  morrera  EIKei  D.  Sebastião;  que 
se  submelteo  senão  á  força,  e  quando  se 


inilil 


sem  o  apoio  das  potencias  estrangeiras,  prin- 
cipalmente sem  o  da  França. 

2""  Que  só  se  submetteo  quando  tudo  havia 
succumbido ,  e  por  isso  que  a  sua  immensa 
importância  no  paiz,  e  suas  riquezas  nao  per- 
mittião  ao  Duque  correr  as  aventuras ,  e  oS 
riscos  a  que  se  expoz  D.  António  Prior  do  Cra- 
to, que  nada  tinha  a  perder. 
.d"  Que  a  submissão  dos  Duques  fora  sempre 
.   .illffenj^f  epmo  se  mostra  pelos  protestos  do 
*   JMpsé  d0  Earcellos ,  pai  d'£IRei  D.  João  lY. 
Tb  Que  os  mesmos  Governadores  do  Rei- 
no    tratarão  diplomaticamente   de    evitar    a 
cátastrophe  da  perda  da  independência  na- 
cional, e  só  parece  que  cederão,  quando  se 
virão  desamparados  de  todas  as  potencias  em 
geral,  e  particularmente  da  França  (1). 

(1)  Para  illnstramloé  ainda  mais  ob  factos  que  referimos , 
'  cnmpre-nos  deiclarar  que  estando  já  impressas  as  primeiras 
folhas  d'esta  Introducção,  encontrámos  o  verdadeiro  nome  do 
Embaixador  de  França  qae  veio  a  Lisboa  em  1579  {vide  p.  vii 
d*esU  Introducçáo).  Chamara-se  M.  de  Beauvais ,  como  se  vé 
de^mna  carta  original  de  M.  de  SaintrGelais,  Bispo  de  Cpm- 
mingcs,  Embaixador  de  França  em  Lisboa,  datada  dWta 
Gôrte  do  1  de  Maio  de  15791,  dirigida  a  ElRei,  sen  amo j na  qual 
lhe  diz.quoy  lendo  sido  enviado  para  aquella  Curte  para  o  serviço 
de  SS.  MM.,  dera  conta  a  M.  de  Beauvais  de  tndo  quanto  havia 
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Que  as  duas  causas  prioeipaes  que 
concorrerão  para  a  perda  da  Independên- 
cia nacional  forão  a  divisão  dos  parlickM  qm 


negociado  em  quanto  ello  n&o  fdra  TindOí  o  qnal  tando  ■■ 
tuado  por  tal  modo  se  havi&o  adiantado  oi  negócios  qoe  kmi 
eilo  para  SS.  MH.  grandíssimas  esperanças  «  a  qno  m  rBONOíi 
ao  que  elle  havia  de  dizer.  (Piblioth.Real  de  Perix,  Cod.326^ 

docum.  8.) 

Preste  documento,  comhinado  com  outros  de  que  já  fiionoi 
menção,  se  deprehende  que  o  Cardeal,  apeiar  de  nua  inelÍBi- 
coes  em  favor  do  partido  Castelhano ,  tratava  da 
CíiperançQs  c  expressões  ambiguas  o  Gabinete 
ainda  mais  se  manifesta  de  outro  documento  que 
encontrar  no  mesmo  Códice,  docum.  10,  com  o  titii]o:5a^ 
tia  neta  do  que  o  Cardeal  Rei  diste  a  M,  de  Beaueg ,  aliás  d( 
Beauvais,  par  a  da  sua  parte  o  referir  a  El  Rei  Chrietianitsiwio.em 
irmão  e  primo,  em  resposta  da  sua  vetitaçOo  e  recados^  ele. 

c  Que  bem  sabia  o  quanto  havia  de  sentir  a  perda  do  Jgi»pli» 
Rei,  seu  sobrinho,  pelas  muitas  razHcs  que  para  iaflohaTÍa,t 
pelas  parlícularcs  que  ElRei  Christianissimo  tinha ,  pelo  srandi 
amor,  parentesco  c  amizade,  que  sempre  houvera  e  havia  cntrt 
ambas  as  Coroas.  £  o  que  lhe  mandava  dizer  sobre  a  anccMri* 
de  S.  M.  linha  por  Uío  certo  como  KlRei  Christíaniaaimo- áB*â 
também  ler  por  ccrlo  que  nenhuma  cousa  desejava  mmi»  dk 
(Cardeal  liei  que  coinprazer-lhe  em  tudo^  e  mostrar^lhe  o  éBélã 
d Vste  seu  desejo ,  e  do  particular  amor  que  lhe  tinha  oonforBC 
ás  reciprocas  obrigações  que  entre  ambos  havia ,  e  que  nisbi 
havia  elle  Cardeal  por  dito  tudo  quanto  lhe  podia  diser  e  ElRa 
Christianissimo  se  podia  promctter  doeste  amor^  e  d*este  á^ 
scjo. 

c  Que  recebera  mui  grande  contentamento  de  aaber  a  ordon 
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seguiSo  os  dons  pretendentes,  e  a  falta  de 
apoio  vigoroso  das  potencias  estrangeiras. 
6*  Que  a  França  nSo  deixou  de  ter  Agentes 

em  que  Unha  posto  as  cousas  do  Reino  de  Franca ,  e  ie  Ih^as 
mandar  communicar  pelo  Senhor  de  Beaues  ( Beauvais  ?  que  é 
o  nome  bem  escrito  que  se  acha  no  primeiro  documento). 

«  Que  acerca  do  negocio  que  da  parte  da  Rainha,  suamãi,  lhe 
proposera  o  Bispo  de  Comminges ,  elle  lhe  responderia  pois  o 
Bispo  lá  ficava ,  e  se  remettia  a  elle,  e  ao  Senhor  de  Beaues  nas 
mais  cousas  em  que  lhe  fallára,  tendo  por  mui  certo  que  elle 
faria  mui  bem  aquelle  officio ,  pela  multa  satisfação  que  lhe 
d'elle  fieara ,  como  mais  largamente  escrevia  a  ElReí  Christia- 
nissimo ,  e  á  Rainha  nas  cartas  que  o  seu  dito  Embaixador 
leraTa.  > 

Continhio  as  ditas  cartas  o  seguinte  : 

A*  Rainha  ,  molher  d'ElRei. 

«  Que  S.  M.  estimara  muito  a  sua  yisita  e  recado,  e  as  boas 
novas  da  sua  saúde. 

A*  Raiaha  mSi. 

f  Que  posto  que  o  Bispo  de  Comminges  havia  de  dar  a  res- 
posta da  carta ,  que  oflcrecendo-se  naquella  occasiSo  a  partida 
do  Senhor  de  Beaues,  lhe  pareceo  signi6car-lhe  por  elle  o 
contentamento  que  recebera  com  as  l)òas  novas  de  como  tícava , 
e  do  qne  tinha  feito  com  seu  grande  valor  e  prudência  nas 
consas  d  aquella  Coroa ,  e  quanto  encarregou  o  Cardeal  Rei 
•o mesmo  Embaixador  Francez  de  referir  a  ElRei,  seu  amo,  o 
que  lhe  dissera  sobre  as  cartas  de  marea «  e  sobre  Francisco 
Giraldes,  Embaixador  de  Portugal,  para  que  S.  M.  Christianis- 
aima  quizesse  ter  com  aquellas  cousas  a  conta  que  era  razSo. 
Finalmente ,  que  tambcm  lhe  lembrasse  o  negocio  da  Infanta 
D.  Majría.  (Biblioth.  Real  de  Paríz,  Cod.  228-23,  docum.  IQ.) 
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cm  Lisboa  com  insf  rucções  secn^etas  para  po- 
rem cm  pratica  a»  suas  vistas  em  favor  A 
separação,  c  espreitarem  a  occasiSo  opporfah 
na  para  ser  levada  a  effeito  a  rcstauraçio. 
7**  Que  finalmente  a  nação  Portuguea 
nunca  se  suhmelteo  pacifícamcnte  ao  jugi 
lios  Castollianos  durante  os  sessenta  anntf 
da  oceupaçao;  c  domínio  d*elles^  e  por  tantOi 
que  estes  nunca  es  li  verão  de  posse  paciflcado 
Reino ,  conserva ndo-se  apenas  o  espirito  ni- 
cional  coni])rimido  pelo  poder  colossal  dos 
dous  ramos  da  casa  d'Austria  que  dominavioi 
Europa  inteira  (1).  Que  dispostos  assim  osFo^ 
tuguezes  a  libertar-sc  e  a  saccodir  o  jugo  Gis* 
tclhano  na  primeira  occasiao  favorável ,  apr» 
veitárao-se  immediatamente  da  que  lhes  ofr 
recia  cíTicaz  e  sinceramente  o  primeiro  BTi- 


(1)  Que  o  espirito  nacional  dos  Portngaezes  jazeo 
comprimido  pelo  jugo  eslrangciro,  e  disposto  a  reroltar^l** 
restabelecer  a  Coroa ,  e  restaurar  a  liberdade ,  ta  prova,  rili 
dos  documentos  que  produzimos ,  pelo  facto  em  ai 
os  Philippes  tendo  dominado  Portugal  durante 
quando  se  cflcituon  a  rcvoIucSo  de  KM  O  só  oa  Telhoa  f^| 
conhecido  os  Reis  legítimos,  duas  gcraoSes  inteiras  pelo 
tinhSo  vivido  durante  o  governo  dos  Soberanos  de  CtiCdÍ>'  1 
mas  sem  embargo  d^isso  ao  primeiro  sígnal  e  èm  nm  lód»*' 
independência  e  a  Corda  Portuguesas  forSo  restauradas. 


—   GXCIX  — 

nistro  de  França,  o  celebre  Cardeal  de  Riche- 
liou ,  como  acima  acabamos  de  vér. 

Apenas  EIRei  D.  Joio  IV  foi  proclamado^ 
tratou  este  Soberano  de  oommunicar  á  Franç  a 
esta  noticia  (1 ) ,  noticia  que  se  espalhou  logo 
por  toda  a  Europa  (2) ,  e  como  a  diversão  que 
oflerecia  a  sublevação  da   Catalunha  era  de 
máxima  importância  tanto  politica,  como  mi- 
litar para  enfraquecer  o  poder  d'EIRei  Catho- 
lico,  mandou  o  Monarca  Portuguez  logo  em  49 
de  Dezembro  de  1640  um  plenipotenciário  tra- 
tar com  os  Catalães  e  ofTerecer-lhes  tudo  quan- 
to lhes  fosse  mister,  munindo*o  de  uma  car- 
ta de  crença  que  era  um  verdadeiro  manifesto 
dos  seus  direitos,  e  do  histórico  dos  motivos 
que  tinhão  tido  os  Portuguezes  para  sacodir 
o  jugo  de  Castella  (3);  e  logo  também  em  21 
de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1641  mandou 
uma  Embaixada  a  Luiz  XIII,  Rei  de  França. 
Para  esta  missão  importante  e  delicada ,  no- 
meou dout  homens   de   grande  habilidade, 
Francíseo  de  Mello,  Monteiro  Mor,  e  o  Doutor 


(1)  F'id€  p.  1,5,  enoUn.  5. 

(2)  ride  p.  2,5,21,22. 

(3)  ride  p.  3  e21. 


—  cc  — 

António  Ck)elho  de  Carvalho  (1),  e  Ihesdeois 
iniporlantissimas  inslruccoes  ostensivas,  t 
secretas  que  produzimos  neste  volume,  tf 
quaes  são  em  nosso  vèr  um  dos  papeis  pot 
ticos  mais  curiosos  da  diplomacia  clattio 
do  Século  XVII ,  sendo  a  baze  pripcipal  iTdb 
a  renovação  das  antigas  allianças,  e 
celebrados  entre  as  duas  Coroas «  e  n 
uma  Liga,  e  confederação,  na  qual  seria 
prehendida  a  Ilollanda,  e  o  principal 
tento  e  fim  d'ella,  o  fazer  a  guerra  á 
panha  por  mar  e  por  terra,  invadindo 
de  França  aquelle  Reino  pela  Navarra,  c 
Itália  pelo  Estado  de  MilSo,  e  £1  Rei  de 
lugal  pelos  Reinos  de  Castella  e  LeSo,  t 
HoUandezes  a  Flandres  (2),  desenvolvendo^ 
este* plano  do  Gabinete  Portuguez  maisdtf» 
mente  nas  instrucções  secretas  de  23.dodik 
mez  aos  mencionados  Embaixadores  pek 
quaes  se  vê  que  se  a  França  o  adoptasse ci 
todas  as  suas  partes,  Portugal  teria  ú0 
propunha^  augmcntado  o  seu  território 
tinental  á  custa  do  de  Castella^  alargando 
limites  da  Monarchia  (3). 

(1)  ride  p.  5. 

(2)  ride  p.  9  e  sog. 

(3)  ride  Carla  de  Janeiro  de  21  de  1G41,  p.  I4  e  16. 


i 
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Para  dar  mais  força  a  esta  negociação,  EIReí 
-escreveo  ao  deFrança  Luiz XIII  (1)ea  Rainha 
ao  Cardeal  de  Kichelieu(2).  E  tendo  ElRei  D. 
João  lY  nomeado  em  8  de  Fevereiro  do  mesmo 
anno  o  Bispo  de  Lamego  seu  Embaixador  jun  lo 
^^•Sé,  reconheceo  aqúeile  Monarca  as  grandes 
ílildades  com  que  aquelle  Ministro  teria 
ilutar  na  Cúria ,  pois  o  Gabinete  de  Madrid 
*a  a  exigir  do  Papa  que  excommungasse 
Portúguezes  (3),  c  para  o  evitar  tanto 
[uanto  diplomaticamente  o  podia  fazer,  exi- 
f^po  a    intervenção,  e  apoio  da  França   em 
fiiyor  d'aquelle  Ministro,  para  o  que  expedio 
'ijl^te  respeito  as  curiosas  instrucções  aos  seus 
JSmbaixadores  em  França  que  produzimos  (4). 
Partirão   pois  os   Embaixadores    em  28  do 
mesmo  mez  de  Fevereiro  (5) ,  aportarão  na  Ro- 
diellaem  5  de  Março,  onde  forão  sumptuosa  e 
nagnificamente  recebidos  (6)  e   chegarão    a 


(1) 

■ 

(2) 

ride 

p.  14. 

(3) 

ride 

Despacho  do  Embaixador  de  França  de  8  de  Feve- 

raro 

d'e8te 

annoy  p.  25  e  36,  e  seg. 

w 

ride 

p.  23,  31  e  32. 

(5) 

ride 

p.  26. 

(6) 

ride 

p.28. 

■ 

• 

J 

• 
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Pariz  em  22  (1);  e  depois  de  Itizerem  asoi 
entrada  publica  em  25  (2),  tiverSo  a  sua  pri- 
meira audiência  do  Cardeal  de  Richelieu,  cujo 
Ministro  lhes  fez  os  maiores  oflerecimenfos cu 
favor  da  nossa  causa  (3).  NSo  tardou  o  Gabi- 
nete Francez  cm  ultimar  uma  das  partes  maii 
i  n  1  porta  n  les  da  negociaçao^qual  era  a  da  renovi* 
nio  das  Allianças  entre  a  França  e  Portugal,  h* 
ra  esse  eílbilo  Luiz  XUI  deu  Plenos-Poderesaoi 
seus  comniissarios  em  data  de  29  de  Maio  pm 
n  justarem  o  Tratado  com  os  Embaixadores  de 
Portugal  (4);  o  qual  eífectivamente  se  levoni 
efleito  assignando-sc  no  l"" de  Julho  do  mesm 
anno  (5).  Forao  as  estipulações  d'este  tratadi 
senão  em  tudo  conformes  com  as  vistas,  t 
plano  do  Gabinete  Portuguez,  pelo  menos  de  ^ 
grande  vantagem  para  Portugal,  e  de  nSo me- 
nor iftiportancia  para  França  :  estipulou-tf 
pois  uma  alliança  perpetua,  comprebendeo-tf 
nella  a  Hollanda;  obrigou-se  a  França  aatr 


(í)  rúU  p.  29. 

(10  rid<!  p.  30. 

(3)  ride  p.  27. 

(4)  ride  p.  32. 

(5)  ride  p.  32  a  35. 


;^^ 
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car  porteira  e  marEIRel  de  Gastellâ^  com 
vinte  navios  de  guerra ;  que  se  deviSo  juntar 
com  vinte  galiôes  Portuguezes;  estabeleceo-se 
um  commercio  livre  entre  as  duas  nações ;  fi- 
nalmente,  em  um  artigo  secreto,  se  est}l)uIou 
que ,  no  caso  que  ElRei  de  Franca  c  seus  con- 
federados viessem  a  fazer  a  paz  com  a  casa 
d* Áustria,  S.  M.  Christianissima  promcttia  de 
se  reservar  a  liberdade  de  assistir  Portugal, 
com  tanto  que  seus  Alliados  nisso  concordas- 
sem ,  obrigando-se  EIReí  de  Portugal  a  nao 
fazer  Tratado  algum  com  EIRci  de  Castclla, 
sem  o  consentimento  do  de  Franca  e  de  seus 
Alliados  (1 ).  Nao  tendo  podido  assim  os  Embai- 
xadores Portuguezes  obter  uma  obrigação  for- 
mal, c  explicita  sobre  este  importante  ponto, 
conforme  lhes  fora  prescrito  nas  suas  Inslriic- 
çoespclo  receio  que  teve  oGabineteFrancez,  de 
que  esta  obrigaçSo  fosse  no  futuro  um  obstáculo 
insurmontavel  a  concluir-sea  paz  geral  (2). 
Terminada  assim  esta  importante  negocia- 
ção, despcdírao-sc  d'EIRei  Luiz  XIll  os  Em- 
baixadores Portuguezes  cm  21  do  mesmo  mez 


(1)  ride  p.  3:>. 

(2)  ride  p.  36 


GCIV 
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deJunhod'aque]leanno  (1),  sencio 
ás  audiências  d*ElRci  e  dos  Príncipes  pé 
Duque  de  Nemours  c  pelo  ihtroduetor  ia 
Embaixadores;  recebendo  em  todo  o  seu  tr» 
sito  grandes  demonstrações  dos  povos*  edft 
Governadores  das  provincias  (2).  Tendo 
tes  de  partirem  recebido  cartas  de  Luiz  XI 
e  do  Cardeal  de  Richelíeu  ,  para  Elk 
D.João  IV  (3),  forao  os  Embaixadores 
duzidos  a  Portugal  a  bordo  da  esquadra  Fi 
ceza  commanda<la  pelo  Marquez  de  Brezé 
cm  virtude  do  Tratado  fora  cm  auxilio  d' 
Reino  (4).  Chega  esta  a  Lisboa  a  6  d'A 
onde  se  lhe  fazem  as  maiores  demon 
coes  (5).  Effeitua  a  armada.  Franceza  a 
juncção  com  a  de  Portugal,  c  deHoIlanda,e 
fazem  á  vela  em  9  de  Setembro  (6).  Foi 
acontecimento  de  tanto  regozijo  para  ElRaj 
que  foi  neste  dia  a  S.  Julião  para  vèr  aini' 
o  Marquez  de  Brezc  (7).  Não  desistindo  o  vú» 


(1)  ride  p.  40. 

(2)  ride   p.  41. 

(3)  ride   p.  39. 

(4)  ride   p.  42. 

(5)  Jbid. 

(6)  ride   p  44. 

(7)  ride  p.  45. 


■^. 
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Gabinete  de  levar  a  França  a  fazer  uma  Liga 
offensivai  e  defensiva ,  mandou  para  negociál- 
z,  no  seguinte  anno  de  1642,  ElRei  D.  JoSo  IV 
a  França  o  Conde  da  Vidigueira ,  com  a  carac- 
ter d'Embaixador,  o  qual  partio  em  9  de 
Abril  (1),  chegou  á  Rochella  em  6  de  Maio  (2), 
e  fez  a  sua  entrada  publica  em  Pariz  em  1 5 
de  Agosto  (3).  Dos  mezes  de  Janeiro ,  de  Mar- 
ço, e  Maio  do  anno  seguinte  de  1643  produ- 
zimos a  noticia  das  negociações  tratadas  por 
este  diplomata  (4) ,  sendo  um  dos  pontos  prin- 
cipaes  da  sua  missSo  insistir  pela  conclusão 
de  um  Tratado  de  Liga  oflensiva  e  defensiva 
entre  a  França  e  Portugal,  e  alcançar  um 
empréstimo  para  as  urgências  da  guerra  ^  ne- 
gociação por  meio  da  qual  o  Gabinete  Portu-- 
guez  habilmente  pretendia  impedir,  tanto 
quanto  podesse,  que  a  Corte  de  França  se 
congraçasse  com  os  Castelhanos,  pelos  justos 
receios  que  ElRei  D.  João  IV  teve  da  mu- 
dança da  politica  do  Gabinete  Francez  a  res- 
peito dos  negócios  de  Portugal,  cm  consequen- 

(1)  ríd€  p.  48. 

'''  (I)  rúu  p..5?. 

(4)   f^tíle  p.  65,  5G,  .')/. 


•  ."■ 
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cia  da  mortedeRichelieú^ede  Luiz  XIII,  ante- 
vendo que  o  Cardeal  Mazarino,  creatura  d'An- 
D  a  d'Âustría^  então  Regente  de  França^  segui- 
ria uma  politica  tendente  a  renovar  as  ai- 
lianças  com  a  Hespanha.  Para  o  impedir  e  ao 
mesmo  tempo  penetrar  as  vistas  da  Regente, 
buscou  o  Embaixador  ter  uma  audiência  d'a- 
quella  Prince^^a,  na  qual  obteve  d'ella  segu- 
ranças satisfactorias  de  que  as  relações  com 
Portugal  não  experimexitarião  mudança  (1), 
e  com  effeito  o  interesse  politico  do  estado 
prevalecco  felizmente  no  Gabinete  Francez 
áquella  tendência  ,  como  se  ve  pelos  impor- 
tantissimos  documentos  pela  maior  parte  iné- 
ditos que  produzimos  neste  volume,  mandando 
logQ  o  mesmo  Gabinete  a  Portugal  o  Gommen- 
dador  de  Montigny  Com  uma  esquadra  para 
se  juntar  á  de  Portugal ;  e  múnindo-o  das  im- 
portantes instrucções  (2)  deitadas  de  6  de 
Maio  d'aquelle  anno,  mandando  igualmente  a 
Portugal  em  14  de  Junho  o  Duque  de  Fronsac, 
Commandante  da  armada  naval  de  Franca, 
com  instrucções  nas  quaes  se  lhe  prescrevia 


(1)  ride  p.  Gl. 

(2)  nde  p.  68  e  seg. 


entre  outras  cousas  de  alcançar  uma  audien* 
cia  d^£lRei,-e  d*óbter  d'este  Soberano  mandasse 
juntar  a  sua  esquadra  á  de  França  para  obra- 
rem de  accordo  contra  a  Hespanha  (1). 

Neste  mesmo  anno  buscou  ElRei  D.  João  lY 
um  meio  ainda  mais  efiQcaz  de  estreitar  a  ai- 
liança  da  França.  Vemos  que,  para  este  effeito^ 
passou  instrucções  a  Luiz  Pereira  de  Castro 
em  data  de  22  de  Março,  para  ajustar  o  casa*- 
mento  do  Príncipe  D.  Theodosio  com  a  Du- 
queza  de  Montpensier  (2).    • 

Tratando-se  todavia  da  paz  geral  por  esta 
época  e  de  se  juntai^em  para  este  efleito  em 
Congresso  em  Munster  os  Plenipotenciários  e 
Representantes  de  todos  os  Soberanos  da  Eu- 
ropa,  determinou  ElRei  mafúdar  logo  Ple- 
nipotenciários, e  Representantes  seus  ao  mes- 
mo Congresso.  O  primeiro  nomeado  foi  huàz 
Pereira  de  Castro  de  quem  acima  fazemos  mmh 
ç3o  f  e  a  quem  se  dcrão  Instrucções  em  23  e 

(1)  ride  p.  C2. 

Flsssan ,  na  sua  Historia  da  Diplomacia  Franceza ,  nlo  dti 
uma  só  |>alavra  doestas  negociacOt^,  como  se  pôde  vér  no  T.  Hl 
d^aquclia  obra ,  nem  couhccco  estes  importantes  documentos 
diplomáticos  (]ue  nós  descobrimos  nos  Mss.  da  Bibliolheca  Real 
de  Pariz. 

(2)  ride  p.  5(;. 


—  CCVIII  — 

25  d'Âbril  (1),  sendo  acompanhado  naqudh 
Missão  pelos  Embaixadores  Ruy^  Botelho  de 
Moraes  9  e  Francisco  de  Souza  Coutinho ,  a 
quaes  se  dirigirão  a  Mu ns ter  em  14  segundo 
uns,  e  em  24  de  Maio  segundo  outros  (2),  indo 
ali  Juntar-se-lhes  Francisco  d*Andrade  Lei- 
tSo  (3). 

Doesta  importantissimai  e  curiosa  negodt- 
cao  produzimos  neste  volume  155  documes- 
tos  relativos  á  que  se  seguio  naquelle  Con- 
gresso a  respeita  de  ser  Portugal  indoido 
na  paz  geral. 

Nao  devemos  passar  em  silencio  neste  logir  f 
uma  circunstancia  que  excitou  a  nossa  admi* 
ração  ^  e  é  esta  os  termos  em  que  o  autor  di^ 
Portugal  Restaurado  (um  dos  nossos  histo* 
riadores  que  tratou  com  acerto  das  negodt- 
ções   do  seu  tempo,  porque  escreveo   sobre 
documentos  diplomáticos),  falia  da  negocia- [ 
çao  de  Munster,  negociação  na  qual  os  nossos  ] 
Plenipotenciários  mostrarão  os  mais  distínc- 
tos  talentos.  O  autor  de  que  tratamos  limita-se 
a  dizer  o  seguinte  :  «  Forão  neste  anno  os  » 


(1)  ride  p.  66. 

(2)  ride  p.  61. 

(3)  ride  p.  63. 


\ 
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gocios  de  maior  consideração  que  o  Conde  da 
Vidigueira  tratou  em  Franca  os  que  tocarão 
a  Dieta  deMuiíster^  qué  já  substanciámos  por 
Dio  surtirem  effeito  algum  (l)*  jp 

Vendo-se  assim  que  este  autor  não  deo  a 
menor  attenção  á  immensa  importância  das 
n^ocíaçÕes  d*aquelle  celebre  Congresso,  que 
teve  íjuasi  tantos  historiadores  que  d'elle  tra- 
tassem quantos  forão  os  annos  que  durara  a 
filinosa  guerra  dos  30  annos  (2);  Congresso  em- 
llm  em  que  se  tratou  dos  destinos  da  Europa 
inteira  y  e  em  que*  se  assentarão  as  bases  do 
dUreito  publico  moderno ,  sem  ao  menos  ter 
Tisto  nem  mencionado  o  que  ali  se  passara 
em   relação  a  Portugal^   nem   qual    fosse  o 
Talor  e  importância  que  este  Reino  tinha  então 
ná  balança  politica  dos  interesses  europeos, 
{>osto  que  estes  fossem  então  um  dos  pontos 
i    mais  difliceis  e  mais  importantes  a  tratar  nar 
I '  quelle  Congresso ,  como   a  França  declarou 
I  nas  instrucções  passadas  ao  Duque  de  Lon* 
1  gueville  em  30  de  Setembro  do  mesmo  anno 

i    

"       (1)  Ericeira ,  Portugal  Restaurado ,  T.  I ,  liv.  VIII ,  p.  493. 

(2)  Schiller,  Hisloire  de  la  Guerre  de  Trenié  ^n/,e  WoltmanD, 
Kistoire  de  la  Paije  de  ff^etiphalie  ^  T.  II ,  p.  49  e  seg. 
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de   1643,  G  que  damos   neste  volume  (1). 

A  simples  leitura  da  seríe  de  documentos 
que  damos  de  todas  as  transacções,  que  a  nosso 
respeito  ali  se  tratarão^  mostra  não  só  quanto 
estas  interessão  a  nossa  historia  politica ,  mas 
até  provão  as  grandissimas  diíBculdades  com 
que  teve  a  lut^r  o  Gabinete  portuguez,  tendo 
contra  si  todo  o  poder  da  Hespanha  e  do  Im- 
pério j,  e  até  a  influencia  dos  próprios  Media*» 
dores,  isto  é  da  Guria  de  Roma  >  e  da  Repu- 
blica de  Veneza.  Finalmente  estas  peças  nos 
mostrão  os  grandes  riscos  que  correo  a 
nossa  gloriosa  restauração ;.  não  sendo  mienos 
interessante  o  proveito  que  da  meditação  e  do 
estudo  d'ellas  podem  tirar  os  nossos  homens 
d'£stado.  Para  avaliarmos  as  difficuldades 
com  que  os  nossos  Plenipotenciários  tinhao  a 
lutar  naquella  famosa  Âssemblca  do^  maiores 
^  mais  profundos  diplomatas  d'aquel)e  século, 
cumpre  dizermos  rapidamente  aqui  duas  pa- 
lavras sobre  a  importância  de  que  ainda  então 
gozava  a  Hespanha,  nossa  mortal  inimiga. 

Posto  que  desde  1620  a  fovmidavel  Monar- 
chia  que  Carlos  V,  e  Philippe  U,  tinhao  for- 


(1)  ride  p.  64  a  68. 


màda  dM  Paires  Baixos ,  de  Miiaò ,  dá»  Diias 
Sicilías,  e  dos  vastos  paizcs  das  índias  Ortéri'- 
taes,  c  Occidentaes,  caminhava  a  passos  largos 
para  a  sua  decadência  eruina  sob  osrcinadoâf 
de  Philippe  111  e  IV  (1),  e  que  os  immerísos 
Uiesouros  que  tinhSo  achado  na  America  ha- 
viSosido  consumidos  na  guerra  contra  aHol- 
landa ,  no  chimerico  projecto  de  mudar  a  or- 
dem da  successao  estabelecida  em  França  > 
rmalmenlc  em  uma  tentativa  infructuosa  con- 
tra a  Inglaterra;  posto  que  todas  estas  causas 
tivessem  abatido  o\grande  poder  da  Hespanha, 
nem  por  isso  o  orgulho,*  e  o  prestigio  do  sen 
antigo  poder  dei^cou  de  sobreviver,  c  o  Leio 
Hespanhol  ainda  inspirava  na  época  dè  que 
tratamos  lím  grande  terror,  fazendo-se  ainda 
Irmer  e  recear  na  presença  mesma  da  stia  no-  ' 
toria  deccidencia. 


( I }  Veja-sc  sobre  as  causas  da  decadcncia  da  Monarchia  Hes- 
panlu>la  a  cxcellentc  obra  do  Professor  Rankc, dalniversidade 
de  Berlin ,  intitulada  :  Ilisioirc  des  Oxmanlij  et  de  la  Monarchie 
cspntrnole  pendnnt  Us  XJ^I*  eí  XP^/I'  fièciff.  (Tradoct.  franç.) 

Kaíc  sábio  historiador  compoz  esta  importante  obra  sobre  os 
dt»rninenU«  contemporâneos,  isto  c  sobre  as  Relações  feitas 
p4'los  Knibaixadori^  Venezianos  Contarini ,  Tíepolo ,  Cavallo, 
Miclielli  Soriano ,  Lippomani ,  e  outros. 
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Aquella Potencia,  senhora  ainda  dos  ponttf 
mais  importantes  da  Itália ,  lançava  o  sustOiC 
a  inquietação  em  todos  oa  Estados  d*aqiidh 
Peninsula.O  Papa,  que  os Vice^Reis  Hespanhofi 
apertavão  entre  Milão  e  Nápoles,  achava-sei 
cada  passo  na  posição  mais  critica,  em  quanto 
por  outro  lado  a  Republica  de  Veneza  se  achan 
igualmente  quasi  em  uma  situação  analop 
entreoTyrol  Austriaco,  e  Milão;  em  quanto 
a  Sabóia  se  via  apef  tada  entre  a  Franca  e  MiUo- 

Já  SC  vé  do  quadro  que  acabanaos  de  traçar 
q^uao  pouco  os  nossos  PlcnipotenciarioSi  eo 
Gabinete  Portuguez.  tinhao  a  esperar  doslk-l 
diadores.  r 

Pelos  ditos  documentos  se  mostrão  tocfe 
os  arbitrios  propostos,  e  lembrados  pelp& 
•binele  Krancez  para  resolver  por  alguma  fix" 
ma  a  questão  Portuguoza  (1). 

Ko  principio  <lo  anuo  seguinte  de  1 644inafr 
dou  ElIVei  D.  João  IV  o  Marquez  de  Caseies 
com  o  caracter  (['Embaixador  extraordinário 
para  dar  os  przanics  á  Rainha  viuva  pelaIDú^ 
te  de  Luiz  XIII,  e  pela  exaltação  ao  thronoifc 
Luiz  XIV  (2).  Damos  igualmente  a  correspoD* 

(1)  ndc  Instrucçoes,  p.  (í7. 

(2)  ride  p.  70. 


\ 
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dencia  oíficíal  doeste  Eml>aíxador  tirada  dos 
Mss.  da  Bibliothcca  publica  de  Lisboa  (1),  con- 
sistindo em  34  cartas.  Chegou  aquelle  Em- 
baixador á  Rochclla  em  8  de  Março  (2),  fa- 
zendo a  sua  entrada  publica  em  Pariz  em  1^9 
d' Abril,  com  a  maior  pompa,  còrao  mostramos 
pela  curiosa  relação  que  d'ella  nos  deixou 
Fr.  Manoel  Homem  (3),  tendo  tido  a  sua  Au- 
diência em  24  do  mesmo  mez  (4). 

Posto  que  o  objecto  principal  d'esta  Em- 
baixa<ia  fosse  o  que  já  indicámos,  todavia 
não  deixou  o  mesmo  Embaixador  de  tratar  dos 
negócios  do  Congresso  de  Munster,  pois  ve- 
mos que  elle  entregara  varias  notas  ao  Gover- 
no Francez  a  este  respeito  (5).  Foi  todavia  mui 
rurla  a  residência  d'este  Ministro  em  Pariz, 
pois  em  20  de  Junho  do  mesmo  anno  teve  a 
sua  audiência  de  despedida  da  Rainha  Re- 
gente (0),  continuando  a  ficar  era  Pariz  com  o 
caracter  d'Embaixador  ordinário,  o  Conde  da 


(1)  ride  p.  72  eseg. 

(2)  IbUi. 

(3;  ride  p.  75. 

(V  ride  p.  80. 

(^)  ridé^p.  83. 

(r,j  ride  p.  86. 
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Vidigueira;  o  MarqilezEmbaixacior,  apezardt 
ter  saído  de  Tariz,  conservou -se  todavia  ai 
Kaiitcs  esporando  pelo  Marquez,  de  Róylbt 
nomeado  Embaixador  de  França  para  Porii' 
gal,  e  que  se  a])romptassem:  navios  de  gucfn 
para  o  escoltar  afc  Lisboa.  Foi  durante  asm 
estada  em  Nantes  que  elie  fez  uma  reoepdk 
magnifica  á  Rainha  de  Inglaterra  quandi 
aquella  J^'inccza  por  ali  passou  (1).  Per^lall^ 
eco  pois  naqiiella  cidade  o  Marquez  até  Japò- 
ro  doanno  seguinte  de  1645,  chegando  aCK* 
cács  em  companhia  do  Embaixador  de  Frav> 
cm  26  de  Fevereiro  (2):  Foi  este  diplomata it-l 
ccbido  com  grandes  demonstrações  de  salirf 
façao  por  EIRci  D.  Joaò  IV  (3),  e  pelos  Portfr 
guezes,  vendo  nesta  Embaixada  uni  testemunh 
publico  dado  pela  Franca  da  sua  tenção  ^i 
apoiara  causa  de  Portugal  contra  seus^poik-r 
rosos  inimigos.  Foi  o  mesmo  jErabaixadfl' 
recebido  por  ElRci  D.  João  IV^  em  audieDcà 
publica  cm  h  d'Abril  (4).  Desgraçadamente  po- 
rém tão  mal  se  conduzio  este  diplomata  iv 

(1)  yide   p.  97  c  seg. 

(2)  Vide  p.  127. 

(3)  Vide  p.  129, 

(4)  Fide  p.  134. 
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sua  missSo,  que  mais  parecia  inUnigo  deda-» 
rado  das  nossas  cousas  i  do  que  o  ministro 
de  uma  Potencia  amiga ,  ingerindo-se  nos  ne-^ 
gocios  internos,  ti^amando  contra  as  nossas  y 

colónias,  e  intrigando  a  este  respeito  com^os 
Ilollandezes  (1),  e  até  excitando-osa  tomarem- 
nos  Setúbal  (2).  O  autor  do  Portugal  Restau- 
rado o  pinta  com  cores  caracteristicas  dizen- 
do, que  era  vario,  leve  e  ambicioso.  A  nossa 
Corte  porém  tendo^-se  queixado ,  o  Gabinete 
Francez  o  maqdou  retirar  por  despacho  db 
Conde  de  Briennc  de  16  de  Dezembro  do  mes- 
mo anno  (3),  annunciando  o  mesmo  Secretario 
■  II      I  ■    I   I  ■       1 1  ■  I      III      I       I  >  ■ 

(1)  f^idc  p.  135. 

(7)  M"*  Gillot  de  Saintonge,  Histoire  secrète  de  D.  Jntoint^ 
p.  ?49,  diz  acerca  doeste  Embaixador,  que  D.  Gomes  n&o 
fiodia  comprehender  porque  EÍRei  de  Portugal  e  seu  Conselho, 
nio  ha?iâo  feito  reflexão  que  um  homem  do  humor  doUarquey 
do  Cascães  luo  era  próprio  para  aqucUa  embaixada ,  e  accrep- 
centa  que  a  Corte  de  França,  que  queria  dar  aos  Portugueses 
a  ftatísraçâo  que  com  o  Marquez  havia  tido,  lhe  enviara  o  Mar- 
quez de  Rouyllac,  que  n9o  ficava  devendo  nada  ao  Marquez  dtf 
(laacáes ,  mas  que  tinha  em  seus  modos  alguma  cousa  de  mais 
extravagante ,  usim  que  mAei  de  Portugal  o  tomou  por  mnâ 
represália.  > 

(3)  ride  p.  136. 

O  nome  do  Embaixador  de  que  tratámos  no  texto  o  enoon* 
tramos  na  forma  do  costume  escripto  por  dirersas^  fonuss. 


•*- 


« 
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íl'Estado  esta  resolução  aos  Plenipotenciam 
francezes  em  Munster  em  outro  despacho  di 
jncsrao  dia  (1 ) ,  fazcndp-se  aquella  partídpi- 
çao  ao  celebre  Conde  d'Âvaux,    que  Doanoi 
antecedente  havia  prudentemente  dado  o  a»  i 
scllio  de  SC  mandar  para  a  Embaixada  de 
boa  M.  de  Saint-Romaín,  visto  que  M. 
que  ali  residia,  segundo  elle,   e   segundo  i^ 
opinião  de  Servien  ,  devia  ser  substituido  por 
um  homem  babil,  para  que  os   feftos  da  v- 
çao  Portugueza  fossem  em  beneficio  da  Gaoa 
commum  (2). 

Em  quanto  isto  se  passava ,  tratavao-se, « 
discutiao-se  no  Congresso  de  Munster  os» 
gocios  de  Portugal    nos    referidos  annos^ 
164A  e  1645,  e  apenas  abertas  as  confèrendi} 
para  a  entrega,  e  verificação  dos  Poderes  CB- 
gírão  os  Plenipotenciários  Francezes   que  «hl 
preambulo  dos  dosHespanhoesse  riscasseothl 
tulo  de  Rei  de  Portugal,  que  ElRei  d'Hespanl»l 
se  arrogava  (3).  Em  quanto  isto  se  passan ' 


Uma  vez  Uoyllac ,  e  outras  Rouillac.  Preferimos  seRinr  t  ^ 
SC  acha  nos  documentos  diplouiaticos. 

(1)  nJc  p.  147. 

(2)  ride  p.  71. 

(3)  ride  p.  82  e  88. 
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naquelk  Congresso^  exigiSo  por  outra  parte  os 
I10S808  Embaixadores  em  Pariz  que  a  Fran^ 
ordenasse  aos  seus  Plenipotenciários  no  mesmo 
Congresso>  que  interrompessem  toda  a  negocia- 
ção se  nella  não  tivessem  parte  os  nossos  Em- 
baixadores mandados  áquelle  Congresso  (I),  e 
Franciscod'ÂndradeLeitaoexigiadaHaya,onde 
se  achava  ainda  em  Junho  de«1644,  ser  rece- 
bido em  Munster  com^  o  caracter  d'Embaixa- 
dor  (2)i  o  que  foi  causa  de  grandes  desordens  e 
opposiçSo  dos  Hespanhoes  (3).  Foi  todavia  obri- 
gado a  ceder,  como  vemos  pelo  officio  dosCon* 
des  d'Avaux  e  Servien  de  3  de  Setembro  (4), 
mas  nem  por  isso  afrouxavão  os  nossos  ne- 
gociadores em  sustentar  os  direitos  d'ERei^ 
seu  amo,  vendo-se  que  o  nosso  Embaixador  em 
Pariz,  o  Conde  da  Vidigueira,  exigio  que  EIRei 
D.João  IV  fossecomprehendido  declaradamente 
em  Munst^  no  numero  dos  Alliados  da  França 
pelos  Plenipotenciários  d'esta  Pqtencia  (5),  in- 

(1)  nd€  p.  S3. 

(2)  ndt  p.  85  e  92. 

(3)  ride,  p.  93  Q  96 ,  o  curioso  officio  doi  Plenipotenciários 
Francezet. 

(4)  Jhtd.,  p.  100. 

(6)  nd€  p.  102cfcg. 
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sistindo  o  mesmo  Embaixador  Portuguez  para 
que  se  ordenasse  aos  Plenipotenciários  Fran- 
ceses alcançassem  dos  Mediadores  e  dos  Minis- 
tros  (mperiaes  os  salvos  conductos  para  os 
Plenipotenciários  d'£lliei  de  Portugal ,  bus- 
cando habilmente  por  meie  d  esta  concessão 
obterem  um  principio  de  reconhecimento  pe- 
los Mediadores,  e  pelos  Imperiaes  (1).  Erão 
todavia  os  nossos  Plenipotenciários  reconhe^ 
QÍdos  como  Embaixadores  pelos  de  França ,  e 
d'e]les  recebiao  as  honras  correspondentes 
áquelle  caracter  (%).  Todavia^  com  o  fim  de 
rcimover  as  diíiiculdades  de  que  acima  fizemos 
menção ,  e  para  que  os  nossos  Embaixadores 
^li  fossem  definitivamente  reconhecidos  nesta 
qualidade,  se  apresentou  em  Dezembro  do  dito 
anno  de  1644  aos  Ministros  do  Congresso  uma 
memoria  contendo  sete  exemplos  tirados  da 
Historia  Diplomática,  pelos  quaes  se  provava 
que  se  deviãQ  conceder  aos  nossos  Embaixa- 
dores as  honras  que  convinhão ,  não  obstante 
hàver-se  Portugal  subtrahido  á  obediência  de 
Gastella  (3),  publicando  pelo  mesmo  tempo  o 

(1)  P^ide^  p.  107,  Despacho  do  Gonâe  de  Brienne,  de  3  dç 
Dezembro  1644. 

(2)  ride  p.  109. 

(3)  Ibid. 


**      \ 


Sccpetario  cfEmbaixada  em  Variz,  António 
Moniz  de  Carvalho,  a  celebre  Memoria  em 
que  provava  quanto  a  França  interessava ^som 
a  separação  do  Reino  de  Portugal  do  de  Qi3? 
tella(l);  documentos  que  damos  também  n^tp 
te  volume. 

Âpezar  porem  dos  esforços  dos  nossos  di- 
plomatas^ os  Ministros  Castelhanos  redobravSo 
de  tenacidade  e  buscavao  por  todos,  o^  meios 
de  excluíl-os  do  Congresso  e  para  qué  ueni 
uma  só  palavra  se  faltasse  de  Portugal  (2).  Tui 
era  o  estado  em  que  se  achavão  as  cousas  ^ 
nosso  respeito  na(|uclle  Congresso  no  princir 
pio  do  anuo  de  1G45.  Conceberão  com  tiK}Q 
j)or  este  tempo  alguma  esperança  os  Plenipo- 
tenciários Francezes  de  poder  prevalecer-se  dn 
clausula  inserta  nos  seus  Plenos-Poderes  con- 
cernente aos  Alliados  em  favor  dos  Português 
zes(3),  esperando  poder  dar  este  passo  em  com- 
mum  com  os  deputados  dos  Estados  Geraes  e 
outros.  Continuava  todavia  e  ao  mesmo  tempo 
o  Conde  da  Vidigueira  a  negociar  em  Parias  a 
este  respeito ,  para  cujo  efifeito  entregou  em 

(1)  ride  p.  Ill  a  118. 

(2)  ride  p.  119,  e  noU  154. 

(3)  ride  p.  12!. 
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Fevereiro  d*este  anno  ao  Conde  de  Brienn 
uma  memoria  que  este  Ministro  enviou  los 

■ 

Plenipotenciários  em  Munster,  na  qual  fl 
Embaixador  Portuguez  insistia  em  os  tre 
seguintes  pontos  :  I^^De  ordenar  aos  Ministra 
Francezes  de  tratarem  os  de  seu  Soberano  ei[ 
Munstcr  como  Embaixadores.  2^  Para  qvT 
M.  de  Gremonville  instasse  com  o  Papapin 
que  houvesse  de  admittir  á  sua  Audiência  os 
Embaixadores  Portuguezes.  S"" Finalmente qne 
se  fizesse  com  que  o  Senado  de  Veneza  orde- 
nasse a  mesma  cousa  ao  seu  Ministro  (l).S(^- 
bre  estes  pontos  vemos  que  o  Conde  deBricB- 
ne  passara  as  curiosas  instrucções  de  184 
Fevereiro^  nas  quaes  se  pinta  ò  estado  dasiN* 
gociações  ,  e  da  difficuldaded*ellas  (2). 

Vè  se  que  não  foi  possivel  vencer  a  mencri 
cousa  quanto  ao  primeiro  ponto,  pois  osPk- 
nipotenciarios  Castelhanos   ameaçarão  abo*- 


(1)  ride  p.  123. 
Sobre  a  renovação  doesta  insistência  do  Embaixador  de  fV" 

tugal ,  çifU  o  Despacho  do  Conde  de  Brienne  ,  p,  125   ^^ 
de  26  de  Fevereiro. 

(2)  O  leitor  poderá  avaliar  as  graves  diíliculdades  pditktf 
de  que  se  trata  lendo  o  importantissímo  officio  dos  Plenip^' 
tenciarios  Francezes,  de  11  de  Março  de  1645,  que  tnoflOC 
vemos  de  p.  130  a  134. 
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lamente  que  roTn))eriao  o  Congresso  primeiro 
(juecni  tal  consentissem,  ou  lhes  farião  em 
publico  alguma  affronta,  pois  ElRei,  seu  amo^ 
estava  resoluto  a  não  tratar  com  elles  nem 
fazer  a  paz  com  Portugal  (1 ) ;  tratava  todavia 
a  Fi  anca  por  meio  dos  seus  Embaixadores  em 
Ilpnia,  Veneza,  e  Ilollanda  de  vér  se  obtinha 

■ 

que  aquelles  Governos  apoiassem  a  França  no  * -V 

■  .\* 

Congresso  no  que  dizia  respeito  a  Portugal  e 

m 

(lo  reconhecimento  (2). 

E  ao  mesmo  tempo  o  Gabinete  Francez,  por 
um  despacho  de  5  d'Âbril  do  mesmo  anno  de 
1645,  dirigido  aos  seus  plenipotenciários  em 
Munstcr,  se  decidioa  que  os  ditos  Plenipoten- 
ciários tratassem  os  nossos  com  todas  as  hon- 
ras devidas  ao  caracter  d'Embaixadores  de  que 
SC  achavão  revestidos  por  EIRei  de  Portugal , 
passando  o  Conde  de  Brienne  instrucções  aos 
Condes  d'Avaux,  e  Servien  para  os  fazer  ad- 
mittir  naquclla  qualidade  no  Congresso  (3).  O 
Duque  de  Longuevillc,  primeiro  Plenipoten*- 
ciarioFrancez  nao  dissimulava  entre  tanto  que 
a  questão  Portugueza  era  o  maior  obstáculo  das 

(1)  rifle  p.  131. 

(?)  ritlc  p.  130  e  134. 

(3)  nde  p.  136  e  138. 
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negociíiçoes  de  Munste^,  e  pata-  retÊtOfê^ 
propoz  á  sua  Corte,  em  uma  Memoriado I 
cl'Agosto  que  copiámos  dos  Mss.  da  Bibliotliea 
Mazarina,  vários  meios  (1). 

Redobrava  entretanto  o  Conde  Alminmk. 
nosso  Embaixador  em  Pariz,  de  diligencia  ■ 
negociação,  a  ponto  que  o  Cardeal  Mazáriín 
em  um  despacho  expedido  em  5  d'Ag08to  aoi 
Condes  d'Avaux,  e  Scrvien,  lhes  diz,  que  tf 
Portuguezcs  continuavao nas  suas  instanciasse 
apenas  alcançavão  uma  cousa,  pediao  1(^01- 
tra,  e  assim  por  diante  até  ao  infinito  (2).lllah 
época  todavia  y  um  dos  maiores  negócios  q* 
os  nossos  Ministros  tratavão  era  o  da  libenk* 
de  do  Infante  D.  Duarte  (3),  recusando-se  ff 
Imperiaes  a  toda ,  e  qualquer  transacdh) « 
este  respeito,  declarando  que  nao  conhecd 
outro  Rei  de  Portugal ,  senão  EIRei  CatboIioOi 
a  quem  remettião  o  que  dizia  respeito  á  liber- 
dade do  Infante  (4).  Alem  doeste  escabroso  D^ 
gocio,  que  ainda  concorria  mais  para  ausúien- 

(1)  f^ide  p.  139,  c  a  Bícmoria  que  vai  a  {>    Hl  a  143, 
Í2)  ride  p.  144. 
(3)  Jfnd, 

(<)  ride  p.  145 ,  e  o  Despacho  do  Conde  de  Brícnne    dei* 
de  Dezembro  do  dito  anno  de  1 045 ,  bem  assim  o  offlcio  p.  1(9- 
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tar  as  nossas  difficuldades  em  Munster,  áo 
crescerão  as  occorrencias  com  os  Hollandeiet 
no  Brazil ,  sobre  as  quaes  o  Gabinete  Portu- 
guez  reclamou  a  intervenção  da  França.  Meste 
estado  ficarão  as  nossas  negociações  com  â 
França  relativas  a  Munster ,  no  fim  do  anno 
de  1645;  no  que  se  lhe  se^uio^  conseguirão 
os  Plenipotenciários  Francezes  que  os  Suecos, 
d'acordo  com  elles,  exigissem  em  7  de  Janeiro 
dos  Imperiacs,  1^  que  se  concedessem  passa- 
portes aos  Embaixadores  de  Portugal  por  ser 
este  Keino  alliado  de  ambas  as  Coroas,  2''  a  li- 
berdade do  Infante  (1).  Tratarão  por  outra 
parte  em  Fevereiro  os  mesmos  Plenipotencia* 
rios  de  negociar  uma  tregoa  com  os  Hespa* 
nhoes,  no  decurso  da  qual  esperavão  arranjar 
os  negócios  de  Portugal  (2). 

Sohre  a  pritôo  d'ette  illustre  Príncipe  se  devem  consnlUr  M 
MOfoiínCM  obras : 

1*  António  Monii  de  Carralho  —  5^ n/im^nl^  da  Fé  pmUiem 
quehranltula  em  JUemanha  por  industria  de  Castella,  ( Lisboa  ^ 
Uill,  in-^\]  Saio  cm  latim  em  1642. 

?♦>  Drcitiones  ttnonj'mi  de  injusta  carceratione  Prineipis  Kduardi 
Porlui^nlitr  (1646). 

'.\"  Gouvèa  —  Perfiflia  de  Memaniaj*  de  Caslillm  em  la  prisUm 
y prorrso  de  Don  Duarte.  (Lisboa,  1662,  in-fol.) 

(í;  ride  p.  H9e  150. 

(?)  ride  p.  15?. 
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A  politica  do  Gabinete  Francez  a  nosso  res- 
peito se  revela  em  toda  sua  luz,  no  que  pon- 
dera o  Cardeal  Mazarino  no  seu  Despacho  de  G 
de  Fevereiro  aos  Plenipotenciai-ios,  dizendo- 
lhes  que  k  a  Franca  a  respeito  de  Portugal  ti- 
nha inteira  liberdade  de  procurar  o  que  lhe 
fosse  proveitoso,  quando  assim  o  pedisse  o  seu 
próprio  intei-esse;  que  o  que  havia  de  bom  na- 
quelle  caso  era  o  não  se  poder  suspeitar  a  con- 
ducta  da  Franca,  nem  haver  receio  que  os  ne- 
gócios de  Portugal  se  avantajassem  antes  dos 
d'ella;  que  era  a  sua  táctica  raostrar-sé  firme 
em  proteger  as  pretenções  dos  Portuguezes 
contra  os  Hcspanhoes,  afim  de  que  quando  se 
julgasse  acertado  tle  affrouxar  o  fervor  d'a- 
quella  protecção  tudo  viesse  a  redundar  em 
proveito  da  mesma  França  (1).  » 

Estava  a  negociação  nestes  termos  quando 
partio  para  Lisboa,  em  7  <le  Fevei'ciro .d'este 
anuo  de  1646,  o  Embaixador  Conde  da  Vidi- 
gueira, ficando  com  o  caracter  de  Residente 
de  Portugal  em  Pnriz  António  INIoniz  de  Carva- 
lho. Este  Ministro  recebeo  (2)  por  primeira 


(I)  ndc  p.  153. 


communícaçSo  do  Cardeal  Mazarino  aa  r«ftfMM- 
tas  (|iic  o  Gabinete Francez  tinha  maiidudo  dar 
no  Congresso  aos  Hespanhoes ,  as  quacs  con- 
sistiSo  em  declararem  que  se  deviSo  conceder 
os  salvus-conductos  aos  nossos  Embaixadores 
para  assistirem  ao  Congresso,  porque  devendo 
a  paz  ser  universal  não  podia  ficar  subsistindo 
a  guerra  era  Portugal,  e  que  se  devia  dar  a 
liberdade  ao  Infante  D.  Duarte;  porém  oCondc 
de  Pefiaranda,  Embaixador  de  Castella,  mos- 
Irou-sc  ofíendido  de  haverem  os  Mediadores 
nomeado  outro  Hei  de  Portugal  que  B.  Phi- 
lippo. 

Em  quanto  os  Plenipotenciários  Francezcs 
cm  Munster  faziSo  estas  diligencias  ostensivas 
cm  favúF  de  Portugal,  o  Gabinete  Frauccz  con- 
tinuava em  sua  racsma  politica,  isto  c  na  de 
não  levar  a  sua  losistencia  sobre  a  dc|icadi&- 
^sima  questio  PortugUC7,a  a  ponlo  quepodesse 
['prejudicar  os  seus  interesses  (1).  Sem  emI)argo 
d'isto  continuarão  os  Plenipotenciários  Fran- 
wzes  eni  Munslcr  a  negociação  cm  nosso  favor 
com  mais  instancia  do  que  d'ante8  por  via  dos 
Mediadores ,  vendo-se  o  histórico  d' esta  cm  o 


ti)  r,á^  p.  155. 
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importante  oíBcio  que  os  mesmos  dirigirão  ao 
Conde  de  Brienne  em  3  de  Marco  d'este 
anno  (1),  mas  os  Plenipotenciários  Hespa- 
nhoes  ofiFerecêrão,  em  data  de  21  dó  mesmo 
mez,  aos  Francezes  um  projecto  de  paz  entre  as 
duas  Coroas ,  buscando  astuciosamente  sepa- 
rar a  França  dos  interesses  de  Portugal ,  pro- 
pondo que  ella  se  obrigaria  a  nSo  assistir  di- 
recta, nem  indirectamente  a  quantos  se  havião 
rebellado  contra  EIRei  d'Hespanha  (2).  Em 
quanto  os  Castelhanos  tratavao  de  separar  a 
França  dos  nossos  interesses,  os  Plenipotenciá- 
rios Suecos  no  mesmo  Congresso  exigiâo  dos 
Imperiaes ,  no  artigo  II  das  suas  propostas ,  os 
saivos-conductos  para  os  Embaixadores  Portu- 
guezes  se  apresentarem  publicamente  nesta 
qualidade  naquellaassemblea,  e  pelo  artigo  IX 
reclamavão  a  soltura  do  Infante  D.  Duarte  (3), 
sendo  os  mesmos  aiixiliados  pelos  da  França^ 
nas  repetidas  conferencias  que  tinhSo  com  os 
do  Imperador  (4) ,  conseguindo  a  final  que  «e 
assentasse  que  os  Plenipotenciários  das  diffe- 


(1)  ^ii0  p.  156  «  160. 

(2)  Fide  p.  161. 

(3)  ride  p.  163. 

(4)  ride  p.  164, 
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rentes  -Coroas,  em  virtude  dos  seus  poderes, 
poderiSo  tomar  debaixo  da  sua  protecção  os 
de  Portugal ,  na  qualidade  de  seus  confedera- 
dos. Vencido  por  esta  forma  um  ponto  impor- 
tante, exigirão  os  nossos  Embaixadores  que 
os  passaportes  lhes  fossem  entregues  pôr  mao 
dos  de  França,  como  em  virtude  d'uma  con- 
vençSo  precedentemente  feita  entre  elles,  e  os 
Commissarlos  Imperiaes(i). 

O  Gabinete  Francez  porém ,  vendo  por  unja 
parte  a  tenacidade  dos  Castelhanos ,  e  Impe- 
ríaes  acerca  da  questão  Portugueza ,  e  por 
outra  desejando  que  a  paz  geral  se  concluisse, 
obtendo  todavia  no  Tratado  grandes  vanta- 
tagéns,  passou  novas  inslrucções  aos  seus  Pie-* 
nipotenciarios  em  data  de  20  de  Maio  para 
negociarem  umas  tregoas  em  favor  de  Por- 
tugal^ da  mesma  duração  das  dos  Estados 
Gerae8(2)^  idea  esta  que  o  mesmo  veio  depois 
a  abandonar  (3) . 

(1)  ride  p.  163,  el73,  174. 

(2)  nde^  p.  166  e  175»  despacho  de  20  de  Maio  de  1646, 
por  extremo  curíoeo',  e  qae  mostra  claramente  as  TÍstas  do 
Gabinete  Francez. 

nde  igualmente  o  officio  do  Residente  de  Portugal  em 
França,  de  20  de  Junho,  p,  167« 

(3)  rid€  p.  179  •  181. 
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Além  das  difficuldades  com  que  os  negocia- 
dores I^ortuguezes  em  Munster  tinhao  de  lu- 
tar, sobrevierao  neste  anno  as  nossas  desa- 
venças com  os  Hollandezes  (1),  e  com  os 
mesmos  mediadores ,  que  se  recusavao  de  re- 
conhecêl-os  e  de  tratar  directamente  cóm 
elles  (2).  Não  se  desalentava  todavia  a  nossa 
Corte  com  estes  obstáculos,  antes  fazia  os 
maiores  esforços  pára  cumprir  os  seus  ajus- 
tes com  a  França^  mandando  em  6  d^Agosto 
d'este  anno  uma  esquadra  de  sete  navios  para 
^e  incorporar  com  a  de  França  commandada 
pelo  Marechal  Duplessís  (3).  Continuarão  ain- 
da no  Congresso  em  Setembro  e  Outubro  os 
debates  acerca  da  soltura  do  Infante  D.  Duarte, 
vendo-se  nao  só.  o  estado  da  negociação  a 
este  respeito,  mas  támbem  as  crueldades  que 
os  Castelhanos  praticavão  contra  aquelle  va- 
leroso  Principe  pelo  officio  dos  Plenipotenciá- 
rio Francezes  que  produzimos ,  datado  de  1 5 
d'Outubro  (4).  Em  qiianto  isto  se  passava  em 


(1)  Fide  p.  168, 169,  e  Secção  XX  d*e8t«  obra :  Belaçõa  entre 
Portugal  e  a  ff ol landa, 

(2)  ride  p.  177eseg. 

(3)  ride  p.  182. 

(4)  r«/«  p.  185,  ?0S,  209  e  212. 
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Munster,  nSo  cessava  o  Residente  de  Portugal 
em  Pariz  de  instar  com  o  Governo  Francez 
para  nSo  afrouxar  na  negociaçSo  (1 ) ,  mas 
esta  Potencia,  como  mostramos  por  muitos 
documentos,  e  entre  outros  pelo  despacho  de 
19  d'Outubro  do  Secretario  d'Estado  Coiide 
de  Brienne^  entendTia  que  Portugal  não  tinha 
feito  a  guerra  conforme  as  suas  vistas^  isto  é 
conquistando  uma  parte  da  Hespanha,  o  que 
teria  valido  a  ElRei  D.  João  IV,  segundo  a 
opiniSo  do  Gabinete  Francez,  o  ser  incluido 
no  Tratado  de  Miinster,  e  ser  reconhecido 
Soberano  legitimo  pelos  seus  próprios  inimi- 
gos (2).  E  na  verdade  os  Castelhanos  contU 
nuav3o  cada  vez  mais  a  mostrar-se  intratá- 
veis em  tudo  que  dizia  respeito  á  questSò 
Portugueza ,  a  ponto  tal  que  consentiSo  já 
que  os  Francezes  ficassem  para  sempre  com 
as  conquistas  que  tinhSo  feito,  não  admittindo 
cousa  alguma  do  que  era  relativo  a  Portugal ; 
mas  os  Plenipotenciários  Francezes ,  e  o  seu 
Governo  persistião  firmes  na  opinião  que  a 
reconhecimento  de  Portugal  devia  de  ser  o 
verdadeiro  fiador  da  paz  (3) ;  e  isto  em  conse^ 

(1)  rid€  p.  186  e  189. 

(2)  ^idi  p.  190; 

(3)  IM. 
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qúencia  das  instancias  repetidas ,  e  constantes 
dos  nossos  diplomatas^  que  empregavão  todos 
os  meios  para  que  se  não  concluisse  o  Tratado 
sem  Portugal  ser  comprehendido  na  paz,  ou 
em  algumas  tregoas  por  dez  ou  doze  annos  (1). 
Para  dar  maior  importância  á  Missão  Portu- 
gueza  no  Congresso,  nomeou  EIRei  J).  João  IV, 
nô  fim  d'Outubro  d'este  anno,  seu  primeiro 
Plenipotenciário  em  Munster  a  D.  Luiz,  neto 
de  D.  António ,  Prior  do  Crato  (2);  mas  nem 
por  isso  os  nossos  negócios  ali  tomarão  melhor 
pé,  antes  pelo  contrario,  os  Plenipotenciários 
Portuguezes  se  queixavão  alta,  e publicamen- 
te (3),  do  pouco  successo  da  negociação^  por 
nao  terem  podido  conseguir  que  Portugal 
fosse  comprehendido  no  Tratado. 

Posto  porem  que  os  Plenipotenciários  Fran- 
cezes,  apoiados  pelos  de  Suécia,  não  tives- 
sem podido  conseguir  este  ponto  importan* 
tissimo,  obtiverão  todavia  que  a  França. ficasse 
com  a  liberdade,  e  com  o  direito  de  assistir 
Portugal  com  soccorros.  Para  tirarem  po- 
rem aos  Hespanhoes  todo  o  pretexto  de  que 


(1)  ndep.  192. 
(?)  ride  p.  191. 
(3)  ride  p,  194. 
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por  este  respeito  se  podiao  prevalecer  p^ra  re-- 
novar  a  guerra^  assentarão  em  alcan^iar  d'cn68 
um  consentimento  expresso,  e  por  escrip- 
to(4). 

Neste  estado  fícáraoas  negociações  relativas  a 
Portugal  no  fim  d'este  anpo  de  1 646.  No  que  se 
lhe  seguio  de  1647,  vemos  queElRei  D.  João  IV 
mandara  r^ressar  a  Pariz  o  Embaixador 
Conde  da  Vidigueira,  já  então  Marquez  de 
Niza  f  o  qual  chegou  a  esta  Corte  em  20  de 
Janeiro.  Neste  volume  damos  circunstanciada 
noticia  dos  objectos  da  sua  missão  (2),  sendo 
os  principaes  fomentar  a  revolução  de  Nápo- 
les para  divergir  as  forças  d'Hespanha ,  e  in- 
sistir pela  conclusão  da  Liga  entre  a  França  e 
Portugal.  Fez  o  Embaixador  a  sua  entrada 
publica  em  Pariz  no  dia  7  de  Fevereiro  (3) ,  e 
foi  recebido  em  audiência  pela  Rainha  Regen- 
te no  dia  seguinte  (4),  com  toda  a  pompa,  e 
ceremonial. 

Quasi  pelo  mesmo  tempo  em  que  isto  se 

(1)  yidc  p.  195.  Combine-se  este  oíBcio  com  o  de  20  d9 
FeTereiro  de  1647,  p.  205. 

(2)  f^frfep.  2S9a201. 

(3)  ride  p.  202. 
(O  Jbid, 
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passava  em  Pariz,  offereciSo  osPléBipotwj 
rios  Francezes  no  Congresso  um  piTgeetoé 
Tratado  de  paz,  entre  a  França ,  e  ElRei 
panha,  em  cujo  art.  21  se  estipulava  ^i 
veria  uma  tregoa  entre  Portugal,  e 
por  um  tempo  determinado,  fiado  o  qual,! 
S.  M.  Catholica  se  nao  prestasse  a  renonri 
difa  tregoa,  S.  M.  Chrístianissima  teria il 
herdade  de  assistir  os  Portugueses  sem 
brantaçao  d'aquelle  Tratado  (1). 

O))ioctavao  ainda  a  este  artigo  os 
nos  por  meio  do  primeiro  Plenipol 
Imperial ,  propondo  até  o  sacrificio  de 
rem  á  França  Piombino,  e  Portoh 
comtanto  que  a  França  n8o  fizesse 
de  Portugal  no  Tratado  (2).  ExasperoMl 
Gabinete  Francez  com  esta  incrível  teimi 
Hcspanhocs,  e  o  Conde  d* AVaux  assenta»' 
pôr  em  pratica  a  ameaça  que  em .  uma 
lhe  havia  suggerido  o  Cardeal  MazarinOi 
c  de  declarar  no  Congresso  aos  Hesi 
que  se  elles  não  acceitassem  as  concVciies' 
paz ,  poderia  mui  bem  succeder  que  «  Fi 


(i)  nd€  p.  206. 

(2)  ride  p.  208. 
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se  ligasse  por  tal  modo  com  EIRei  de  Portu- 
gal ,  que  não  quizesse  depois  entrar  no  Trti- 
tado  sem  que  aquelle  Monarca  tivesse  nelle 
parte  (1). 

Desgraçadamente  porém  aquella  ameaça  dlo 
foi  posta  em  pratica  com  vigor,  pelos  receios 
que  a  França  tinha  de  que  se  lhe  atribuísse 
a  demora  da  conclusão  da  paz  geral.  Insistia 
esta  potencia  todavia   para   conseguir    uma 
tregoa  para  Portugal ,  e  a  liberdade  de  assistir 
Portugal  por  uma  estipulação  expressa ,  e  for- 
mal ,  pelas  razões  gravíssimas  ponderadas  na 
importante  Memoria  do  Conde  d'Avaux  de  11 
de  Março  d'este  anno  (2),  em  que  refere  á  sua 
Corte  as  ultimas  conferencias  que  a  este  res- 
peito tinha  tido; bem  como  noofficio  d'esle  ce- 
lebre dipb>mata  de  15  do  mesmo  mez  (3).  Bal- 
dadas forSo  ainda  todas  as  diligencias  dos  Ple- 
nipotenciários Francczes  durante  todo  o  mez 
d' Abril,  não  cedendo  os  Hespanhoes  y  e  os  Me- 
diadores, insistindo  que  os  primeiros  haviSb 
conseguido  o  seu  fim,  obtendo  que  no  Tratado 
se  tivesse  introduzido  a  clausula  «  de  poder 


(1)  ride  p.  2ie  e  leg. 

(2)  ride  p.  214. 

(3)  nd€  p.  217  a  224; 
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«  cada  qual  assistir  os  seus  alliados  (1  )• »  G» 
tinuúrao  estas  discussões  durante  o  mez  (k 
Maio  sem  resultado  (2),  dilatando  os  H0- 
])an)iocs  a  negociação  com  as  objecções  qtf 
oífcrccião  relativamente  aos  negocioç  de  Fo^ 
tugal  (3),  procedimento  que  obrigou  os  PI» 
potcnciarios  Francezes  a  fazer  as  dedaraçSs 
de  1 G  de  mesmo  mez  (4).  Em  quanto  o  Ea- 
baixador  da  mesma  potencia  buscava  em  Hê 
superar  as  difficuldades  que  os  Elstados  Geni 
havião  levantado,  apoiando  as  vistas  dos Ifat- 
panhocs  contra  nós  (5),  cumpria,  sem  embati 
go  d'csla  critica  situação  dos  negócios,  EU0 
D.  João  IV  os  seus  ajustes  com  a  França,  n»\ 
dando  em  Junho  d'este  anno  uma  esquaditi 
com  1,000  homens  de  desembarque,  part* 
juntar  com  a  armada  naval  de  França  (6); 
mas  vendo  o  mesmo  Monarca  jque  o  estado  m 
negociação  de  Munster  lhe  era  inteiramenk] 
desfavorável^  e  que  havia  de  por   aquelkt 


(1)  ride  p.  223  e  seg..  Jbid. ,  p.  225, 

(2)  ride  p.  228  a  238. 

(3)  ride  p.  237. 

(4)  nde  p.  234  c  23Ô. 

(5)  ride  p.  237  e  scg. 
(G)  ride  p.  239, 
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respeitos  ficar  sustentando  só  a  guerra  contra 
Castella  e  Hollanda  ^  ordenou  ao  Marquez  de 
Niza ,  seu  Embaixador  em  França ,  que  pedisse 
ao  Governo  três  milhões  de  subsidio  cada  an- 
.  no,  4,000  cavallos,  10,000  infantes,  e  15  na- 
vios. A  Rainha  Regente  mandou  porém  of^ 
ferecer  ao  Embaixador  pelo  Marechal  de  Vil- 
leroi  3,000  infantes  et  1,000  cavai  los  pagos 
pela  França ,  no  caso  de  se  ajustar  a  paz  coin 
Castella. 

Em  quanto  isso  se  passava  em  Pariz,  os 
mediadores  em  Munstcr  certificavao,  por  uma 
declaração  de  3  do  mesmo  mcz  de  Junho ^ 
que  ficava  ElRei  de  França  com  liberdade  de 
assistir  e  soccorrer  com  suas  forças  a  Portu- 
gal, caso  fosse  invadido  pelas  armas  Hes- 
panholas,  persi^indo  todavia  os  mesmos  Hes- 
panhocs  em  nao  consentir  que  no  Tí*atadò  se 
fizesse  menção  expressa  dos  Portuguezes  (1  )• 
Replicavao  todavia  os  Plenipotenciários  Fran- 
cezcs  que,  para  que  nao  houvesse  ambiguidade 
que  desse  occasiao  a  rompimento ,  se  ex- 
pressasse individualmente  Portugal ,  mas  vie- 
rao  finalmente  a  acceitar  o  artigo  III,  nos  ter- 

(t)  Vide  p.  240  e  «eg. ,  e  a  Replica  dos  PlenipotaBdênos 
Franceief. 
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mos  gcrács  em  que  fòrà  concdbido ,  com  taA 
que  os  Plenipotenciários  do  ImperadoFi  e o 
das  Provincias-Unidas  declarassem  em  icb 
separado  que  o  dito  artigo  III  sé  entendia  coi 
Portugal  y  como  se  nelle  fora  expressameDie 
nomeado;  no  que  consentirSo  os  Plenipotel 
ciarios,  e  o  Núncio ,  e  Embaixador  de  Vens 
como  mediadores,  e  declararão  naquelle  acii 
Opposérao-se  a  este  acto  ainda  com  maiv 
vigor  os  Plenipotenciários  Hespanhoes(t),K 
os  obstáculos  fòrao  taes ,  que  o  Gabinete  Ytm 
cez  perdco  quasi  a  esperança  de  vencél-os(^i 
posto  que  o  Duque  de  Longueville ,  prímõiv 
Plenipotenciário  d'aquella  potencia,  amea( 
os  Mediadores  de  se  recolher  a  França, 
esperaria  que  os  Hespanhoes  lhe  mani 
dizer  que  esta  vão  promptos  para  continuar 
dito  ajustamento  (3),  e  exígio  uma  resd^l 
çao  cathegorica  sobre  aquelle  assumpto»  fr 
zendo  igual  declaração,  em  2  de  Setembi*' 
do  dito  anno  de  1647,  os  outros  Plenipot»! 
ciarios  Francezes ,  de  que  estavSo  resolnwl 
a  retirarem-se  immediatamente  (4). 

(1)  Vide  p.  242  e  seg. 

(2)  Vide  p.  247. 

(3)  Vide  p.  248. 

(4)  Vide  p.  249. 
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ElRei  D.  João  IV  nSo  estava  entre  tanto  sa- 
tisfeito das  coramunicaçòes,  que  reputava  pou- 
co coherentes,  que  lhe  faziao  os  seus  dous  Em- 
baixadores que  residião  em  Pariz ,  e  em  Hol- 
landa,  o  que  deo  motivo  á  celebre  missSo 
do  famoso  Padre  Vieira,  em  Outubro  d'e8te 
anno. 

Para  que  se  possa  julgar  com  imparcialidade 
d'este  negocio;  transcrevemos  neste  volume  o 
que  o  Conde  da  Ericeira  diz  a  este  respeito  no 
seu  Portugal  Restaurado ,  e  damos  igualmente 
a  defeza  e  resposta  que  fez  o  Padre  Vieira  (1). 

Não  hesitamos  comtudo ,  á  vista  da  serie  de 
documentos  authenticos  que  produzimos ,  em 
acredidar  que,  sem  embargo  do  que  refere  o  ce- 
lebre Jesuita^  os  Embaixadores  haviSo  feito  o 
seu  dever,  pois  não  podendo  nem  os  Plenipo- 
tenciarios  Francezes,  segundados  pelos  de  Sué- 
cia, vencer  no  Congresso  de  Munster  as  diíB- 
culdades  relativas  a  Portugal,  negociação  que  a 
cada  passo  offerecia  uma  nova  incohercncia, 
muito  menos  as  podião  superar  os  nossos  Em- 
baixadores em  Pariz,  e  em  Hollanda.  Em 
nosso  entender,  examinando  os  documentos^ 


(1)  #74r  ^  2S1)  e  noto  297. 
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parece-nos  que  o  Padre  Vieira ^  querendo  ir 
guil-os,  antes  os  justifica,  pois  a  incohem- 
cia  que  elle  nota  nos  avisos,  prova,  á  vislada 
transacções  9  que  elles  informavSo  a  verdtdri 
referindo  as  diffcTcntes^e  variadíssimas  phM 
que  a  negociação  apresentava  ,  ora  aviaanè 
das  esperanças  que  lhes  erSo  dadas,  e  da 
promessas  que  lhes  erão  feitas,  ora  dos  dei- 
enganos  que  recebiao. 

Como  quer  que  seja,  nem  os  PlenipotcBC» 
rios  Francezcs ,  entre  os  quaes  um  d'enttai 
reputado  o  mais  hábil  diplomata  do  sea  te 
po,  nem  os  de  Suécia,  nem  os  constantes  eiÊt 
cos,  e  diligencias  dos  nossos,  residentes 
Munster,  em  Pariz,  e  na  Hollanda, 
Padre  Vieira  com  sua  sagacidade  ,  e  apeiar 
assistir  ás  conferencias  do  Marques  de 
com  a  Rainha  de  França ,  e  com  o  Cnádi 
poderão  conseguir  que  Portugal  ibsse 
prehendido  no  Tratado  de  paz  geral  de  IfaM* 
ter,  nem  que  d'elle  se  fizesse  mencSo;  A  l^ 
gocíaçao  Portugueza  ficou  pois  no  fim  d'tfk 
anno  no  estado  que  acabámos  de  referir  tesà 
proposto  a  final  os  mediadores  etn  Noyendiit 
que  os  Hespanhoes  se  obrigariao  a  consentia 
em  conceder  a  liberdade  ao  Senhor  D.  Dnarfei 


logo  que  fosse  promulgado  o  Tratado  (1 ).  No 
anno  s^uinte  de  1 648  continuarão  emMun^ 
ter  as  transacções  a  nosso  respeito  ^  fazendo 
os  Plenipotenciários  franceses,  em  data  de  40 
de  Janeiro,  novas  proposições  acerca  da  soltura 
do  Infante  e  de  se  considerar  comprehendido 
Portugal  nas  disposições  do  Art.  III  (2).  Mas  os 
Hespanhoes  cada  dia  se  tomavSo  mais  altivos, 
e  intratáveis ,  e  longe  de  cederem  em  algum 
ponto,  antes  neste  mesmo  anno  praticárSo  em 
Munsterum  acto  de  violência  espantoso  contra 
oanossosEmbaixadores^eque  substanciaremos 
aqui.  Dois  Castelhanos  da  guarda  do  Conde  de 
Pellaranda,  embriagados,  passando  pelo  pa- 
lácio da  Embaixada  Portuguesa ,  gritárSo  um 
Fiva  Philippe,  Rei  de  Hespanha^  em  quanto  o 
outro  gritava ,  morra  o  Duque  de  Bragança , 
rebelde.  Um  Português,  que  estava  á  porta, 
respondeo  em  lingoa  latina,  na  qual  os  Cas- 
telhanos tinhSo  proferido  aquelles  gritos, 
Fiva  ElRei  de  Castellal  accrescentando,  mas 
tu  mentes  dizendo  que  D.  Joào ,  Rei  de  Portu^ 
gal  y  i  um  rebelde.   Ao   mesmo  tempo    um 


(1)  ride  p.  2S6  e  seg. 
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grande  numero  d'Hcspanhoe8  se  precipitiib 
armatlos  e  invcstirSo  a  Casa  da  Embaizadiíi 
ferirão  três  gentishomens  Portugueses  ^M 
acodindo  logo  todos  os  criados ,  e  mais  gCDto 
da  Embaixada,  os  expulsirSo  ,  e  pers^nA 
até  ao  fim  da  rua.  Apenas  Peiiaranda,  £■- 
baixador  d'Hespanha,  soube  d'este  aoobteci- 
meuto,  deo  ordem  á  sua  guarda,  e  a  todos s 
seus  criados ,  de  invadirem  a  casa  da  EoiImí- 
xada  Portugueza ,  e  de  nSo  pouparem  peMS 
alguma.  Erao  ao  todo  120  homens.  Acháili 
estes  porem  grande  resistência,  e  mesmo  as 
dos  Embaixadores  de  Portugal  em  pesada  iltfll 
dos  seus,  com  uma  espada  em  uma  m8o,e 
pistola  na  outra;  julgando  todavia  o 
Embaixador  que  se  devia  pór  ao  abrigo  t 
maior  insulto  e  desordem ,  entrou  em.cBiiài 
Conde  de  Servien ,  Embaixador  de  Françs*  ft 
Francezes  porém  não  se  achavao  também  tf* 
sás  fortes  para  repelir  este  ataque ,  e  foili 
reclamar  o  soccorro  da  cidade.  O  comman- 
dante  deMunster  correo  então  com  100  ho- 
mens ,  e  obrigou  os  Castelhanos  a  retirar-se. 
Penaranda  ameaçou  o  commandante  de  se 
queixar  da  sua  conduta  ao  Imperador,  e  a  B* 
Rei  d'Hespanha,  c  lhe  perguntou  se  era  vas- 
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sallo  Portuguez.  Nem  Hespanhol,  nem  Portu- 
guez,  lhe  replicou  o  outro,  mas  como  habi- 
tante de  Munster  devo  vigiar  pela  segurança 
de  cada  Embaixada.  Servien  conservou  toda  a 
noite  a  guarda  da  cidade,  c  ali  pernoitou  tam- 
bém o  Embaixador  de  Portugal ;  e  como  a  ar- 
rogância Hespanhola  parecia  não  diminuir, 
Servien  alistou  a  seu  serviço  100  Hessezes 
para  guarda  do  seu  palácio  (1).  Em  30  de 
Janeiro  assignou-se  a  paz  entre  EIRei  de  Cas- 
tella,  e  os  Estados  de  Hollanda,  e  tendo-se 
retirado  do  Congresso  o  Duque  de  Longue- 
ville,  oMarquez  de  Niza  aproveitou-se  da  occa- 
sião  para  insistir  por  que  se  ultimasse  o  nego* 
cio  da  Liga;  o  que  não  conseguio ,  limitando-se 
o  Cardeal  a  mandar  prometter  6,000  homens 
de  soocorro  durante  a  guerra,  comtanto  que 
Portugal  desse  á  França  160,000  cruzados  por 
anno,  proposta  que  o  Embaixador  rejeitou, 
e  desgostoso  pela  instabilidade  dos  negócios,  e 
mui  provavelmente  pelos  motivos  de  descon- 
fiança que  tinhSo  sido  occasiSo  da  famosa 
missão  do  Padre  Vieira,  pedio  a  BlRei  licença 
para  voltar  para  Portugal,  no  que  S.  M.  não 

(I)  nJe  Mcicrn,  Jcla  pac,  if^csiph. ,  l-XL,  §  32.  —  Boa- 
goaul,  T.  VI,  p.  33  e  35. 

if.  '9 


—  CCXLII 


consciilio.  Exasperado  porém  ulterionfll 
cslc  Embaixador  ,cscreveo  a  EURei  que  9tf 
til  ia  cm  Icvcrciro  doaiiao  seguinte  (I). 

Apczar  ila  politica  incerta  que  o 
Mazariíio  mostrava  no  concernente 
cios  (Ic  Portui^aly  c  principalmente  aodi 
e  mesmo  ao  ilos  soccorros,    uao  deixm 
Kci  D.  Joào  IV  de  dar  todos  os  dias 
ieslcmuiilios  aos  Francczes  de  sua  amiudei 
c  em  particular  a  M.  Lanier ,  Resideide 
Franga  em  Lisboa ,  o  qual  depois  de  far 
sidido  três  annos  em  Portugal  nesta  q 
leve  a  sua  audicncia  de  despedida  em  (l 
Dezembro  d'estc  anuo  (3). 

No  auno  scguinlc  de  1 649 ,  vendo-se 
de  Franca  ol)rigado  com  as  revoltas  do 
mciilo  a  sair  de  Tariz^  recebeo  novas 
de  amizade  d'ElRei  de  Portugal,  offe 
lhe  o  Endjai\ador  Marquez  de  Niza  em 
d'Eiriei,    seu  Amo,   soccorros,-  e  su 
aproveitando  liabilmente  o  mesmo  dip 
a  occasiào  para  reclamara  conclusão  da 
gociaçao  dos  soccorros  (4),  c  nSo  tendo 

(1)  ride  p.  257  c  seg 
(3)  ride  p.  259. 
(3)  f^idc  p.  2GU. 
fí)  rtdc  p.,?GOc^c^. 
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liquido  do  Cardeal  Mazarino^  apezar  do  apoio 
que  lhe  prestava  o  Conde  de  Brienne ,  o  que 
desejava ,  S€Ldecidio  o  Marquez  a  sair  da  Corte 
de  França ,  e  chegou  a  Lisboa  em  23  de  Maio^ 
bSo  o  tendo  querido  ElRei  receber  por  ter 
saido  de  França  sem  authorisaçao  sua  (1). 

Em  consequência  da  partida  do  Marquez^ 
ficou  com  o  caracter  de  Residente  de  Portugal 
em  Pariz  Christovao  Soares  d'Abreu ,  o  qual 
ja  tinha  residido  nesta  Corte  em  1643,  e  que 
parecia  gozar  da  intimidade  do  principal  Se- 
cretario d'Estado  de  França  (2). 

(1)  ride  p.  2G2. 

(2)  Encontramos,  no  Códice  228-23  (fonds  d^Harlay)  da 
Bibliolheca  Real  de  Pariz,  uma  carta  original  doeste  nosso  Di- 
plomata ,  datada  de  5  de  Fevereiro  de  1643,  escripta  ao  Car- 
deal ,  dando-lhc  os  pezames  da  morte  do  Cardeal  de  Richelien. 
Esta  carta  c  em  Francex ,  e  tem  um  postscripto  que  por  sua  iin- 
gnlaridado  aqui  transcrevemos : 

<  Ifonicigneor,  combicn  que  jc  souhaitaís  représcnter  au 

>  Roi  nos  plaíntcs  et  doléonces  cn  cctte  fúnebre  occasion, 

>  n^ayant  osc  hasarder  tant  que  do  présumer  dVcrirc  a  Sa 
»  Majesté,  ce  qui  seroit  une  grande  province  pour  ma  peti- 

>  tesse ;  ncanmoins ,  \x)UT  couvrir  mon  ambition  et  colorer 
«  ma  tcméritc,  puisquc,  Poclisfurcrc  concrssum  cst^  j\ai  convié 
»  los  Nympbes  du  Tage  à  fairc  ce  devoir  funèbro  en  vers  ita- 
»  liens,  mais  cn    langue  franraíse   et  aíTection  portugaise. 

>  J^cnvoic  un  sonnct  u  M.  Godcfroy,  mon  bon  ami,  pour  Ic 
»  prcflcntcr  à  Votre  Exccllcncc  s^il  Ic  trouvc  à  propôs  sons  sa 
»  censure.  »  (Docum.  33.) 
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Um  dos  primeiros  actos  doeste  Bfinistro  fc 
o  da  assinatura  do  Tratado  de  2  de  Setemlm 
d'cstc  anno  de  1G49  como  Plenipotenciário  di 
Senhor  D.  Duarte,  Infante  de  Portugal,  ci 
Conde  deBricnne  em  nome  de  Luiz  XIV,  ftf 
se  eficituar  a  liberdade  do  dito  Principe(<} 

Mo  anno  seguinte  de  1G50  já  se  achava ei 
Pariz,  com  o  caracter  d'Embaixador  de  Torit 
gal,  Francisco  de  Mello,  como  se  mostra  <b 
documentos  que  produzimos  (2).  Mas  as  wgt 
ciações  não  surtirSo  eífeito  algum  duranteok 
anno  cm  consequência  da  famosa  guerra  A 
/ronda  (3). 

Do  anno  seguinte  de  1G51  produzimos  cr 
riosas  indicações  dos  despachos  do  Cardci'- 
Mazarino,  ao  Ministro  de  França  em  HolliB-f 
da ,  relativamente  ás  negociações  secrd^ 
que  o  Ministro  Ilespanhol  Brun  pretenA 
cntabolar  com  os  nossos  Ministros  (4),  edaao^ 
igualmente  alguns  oíTicios  de  M.  de  BelIièvA 
Embaixador  de  França  na  Ilaya ,  tirados  dtf 
Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz ,  que  itf 


(1)  ride  p.  262  a  26G. 

(2)  Jbid. 

(3)  ride  p,  2G8. 

(4)  ride  p.  209. 


—  CCXLV  — 

revelao  muitas  particularidades  interessantes 
da  nossa  historia  diplomática  d'csta  época  (1). 
Veio  no  principio  doeste  anno  preencher  o  lo- 
gar  d'Embaixador  em  Pariz  Francisco  de  Sou- 
za Coutinho,  que  té  então  residira  em  Hollanda 
com  o  mesmo  caracter  (2).  Achou  este  Minis- 
tro  o  Cardeal  Mazarino  muito  irritado  com  a 
opposiçao  que  lhe  fazião  os  Principes  do  San- 
gue, o  que  foi  causa  de  lhe  fazer  grandissimás 
queixas  d'EIRei  de  Portugal  por  não  conti- 
nuarcom  maior  vigor  a  guerra  contra  Castella^ 
c  acabou  por  instar  para  que  Portugal  lhe 
mandasse  maior  quantidade  de  dinheiro,  pre- 
tendendo fora  a  falta  d'csla  assistência  a  causa 
principal  dos  máos  succcssos  que  havião  tido 
as  armas  de  França  na  Itália,  e  na  Catalunha, 
assim  que  o  Embaixador  não  hesitou  cm  pro- 
metter-lhc  maiores  sommas  (3}. 

(1)  ride  p.  270. 

(2)  Fitle  p.  269. 

0  Coode da  Ericeira,  no  Porlugnl  ResUnrado ,  confundindo 
ns  cpocas ,  diz  que  este  Diploinaia  partira  d^HoIlanda  em  o 
1<*  de  Janeiro,  e  que  chegara  a  Pariz  cm  17  d^Abril ,  sem  nos 
dizer  oudc  estivera  três  mezcs,  c  meio;  os  documentos  que 
citiímos  mostrâo  porém  que  nos  primeiros  dias  de  Marro  já  elle 
estava  em  Pariz. 

(3)  n,U  p.  271. 
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E  tão  apertada  era  então  a  situação  em  que 
a   França    se   achava  .a    este  respeito,    que 
Luiz  XIV  escrcveo  a  ElRei  D.  João  IV,  em  27 
d'Outubro,  uma  carta  datada  de  Châleauroux, 
na  qual  trazendo-lhe  á  memoria  o  como,  desde 
que  QS  Portuguezes  o  havido  por  seu  Rei ,  e 
legitimo  Soberano,  elle  Rei  de  França  havia 
abraçado  os  seus  interesses-,  o  que,  junto  com 
a  experiência  que  elle  havia  adquirido,  o  te- 
ria convencido  de  que  o  único  meio  de  con- 
solidar  o  seu  Reino  consistia  em  diminuir 
o  poder  do  seu  inimigo,  contra  o  qual  o  de- 
funto  Rei  Luiz  XIII  seu  pai  havia  tomado  as 
armas ,  com  o  único  fim  de  atalhar  qs  projec- 
tos da  sua  ambição ,  os  quaes  seria  fácil  que 
fossem  executados ,  visto  o  poder  a  que  tinha 
chegado;  que  actualmente    achándo-se   falto 
dos   meios  necessários  para  levar  adiante  a 
guerra  com  o  esforço  passado,  havia  este  esta- 
do de  cousas,  junto  com  alguns  alevantamen- 
tos  que  tinhao  havido  em  seu  Reino,  dado  lo- 
gar  ao  inimigo  commum  de  tirar  algumas 
vantagens ,  jactando-se    abertamente  de  que 
era  chegado  o  tempo  de  repor  a  sua  Monar- 
chia  no  estado  em  que  anteriormente  se  acha- 
va, destruindo  inteiramente  a  Casa  de  Ura- 
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gança,  e  com  ella  a  Nação  Portugueza,  e  por- 
que o  mçio  mais  prorapto  e  seguro  para  con- 
jurar  uma  tal  calamidade ,  e  restabelecer  as 
cousas  da  Franca,  era  sem  duvida  embaraçar- 
lhes  a  conquista  de  Barcelona,  a  qual  seria 
seguida  de  todo  o  principado  da  Catalunha , 
nao  podendo  elle  Rei  de  França  com  o  grande 
pezo  dos  negócios  usar  de  todas  as  suas  forças 
para  acudir  á  dita  cidade,  se  resolvera  a  auxi- 
liar as  demais,  e  a  pedir-lhe  assistência  em  tao 
grande  occasiao  :  que  por  (Juas  razões  estava 
persuadido  que  elle  Rei  de  Portugal  lh'as  con- 
cederia de  bôa  vontade  :  a  primeira  por  lhe 
serem  pedidas  por  um  Rei  cuja  fidelidade  ha- 
via experimentado,  e  de  quem  tinha  recebido 
tantas  mostras  d'affeição,  e  a  segunda  por 
que  se  tratava  de  livrar  da  guerra  os  Estados 
Portuguezes,  fazendo-a  em  outros  mui  dis- 
tantes. Que  os  seus  vassallos  Catalães  veriao 
em  tal  occurrcncia  o  affecto  que  lhe  deviSo ; 
c  que  tendo  necessidade  de  encarregar  d'a- 
quclla  missão  uma  pessoa  da  sua  confiança^ 
fizera  escolha  do  Senhor  de  Pinos ,  Marechal 
de  seus  exércitos,  o  qual  havia  sido  muito 
tempo  em  sua  Corte  Embaixador  extraordiná- 
rio da  generalidade,  e  líraços  de  Carcelona. 
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Roga  fínalmenta  EIRei  de  França  a  EIRei 
D.  João  ly  que  lhe  desse  inteiro  credito,  e 
conclue  pedindo  que  se  mande  ordem  á  armada 
naval  Portugueza  para  se  mostrar  no  Medi- 
terrâneo, e  levar  soccorro  a  Barcelona  (I), 
Além  d'esta  negociação,  o  que  a  França 
tinha  no  fim  d-este  anno,  c  no  principio  do 
que  se  lhe  seguio  de  1652,  mais  a  peito,  era  o 
de  obter  de  Portugal  subsidios  pecuniários. 
O  nosso  Gabinete  porém  habilmente  se  offere- 
cia  a  dál-os ,  mas  para  isso  exigia  da  França 
a  obrigação  de  nao  concluir  nunca  paz,  nem 
tregoa  com  Hespanha  sem  fazer  comprehender 
Portugal  no  dito  Tratado.  A  historia  d'esta 
curiosa  negociação  que  damos  no  texto  é 
transcripta  das  mesmas  Memorias  do  Conde 
de  Brienne ,  Ministro  d'Estado  de  Luiz  XIV, 
na  parte  em  que  refere  o  que  a  este  respeito 
passara  com  o  primeiro  Ministro,  o  Cardeal 
Mazarino  (2). 

(1)  ride  p.  272. 

Depois  que  ali  indicámos  este  interessante  documento,  po- 
demos encontrar  o  volume  dos  Tratados  de  Philippe  IV  em 
que  elle  se  acha,  e  por  isso  o  damos  neste  lugar  para  melhor 
se  comprehender  a  historia  politica  doesta  época  c  doestas  trans- 
acções. 

(2)  ride  p.  272  a  276. 
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Em  consequência  das  propostas  feitas  pelos 
Ministros  Francezes  em  replica  ás  do  nosso  Em* 
baixador,  exigio  o  Gabinete  Francez  que  par- 
tisse elle  mesmo  para  (ie  viva  voz  as  commu- 
nicar  a  ElRei  D.  João  IV,  o  que  o  dito  Embai- 
xador Francisco  de  Souza  Coutinho  poz  em 
efleito  partindo  para  Lisboa,  fazendo  presente 
a  ElRei,  apenas  chegou ,  dos  muitos  c  diversos 
accidentes,  quefazião  duvidosa  a  amizade  da 
Franca. 

Para  continuar  as  negociações  em  Pariz, 
ficou  por  Encarregado  de  Negócios  o  Secreta- 
rio d'£mbaixada  Feliciano  Dourado  (1).  Era 
Setembro  do  anno  seguinte  de  1653  já  o  Em- 
baixador estava  de  volta ,  tendo  chegado  neste 
dia  a  Pariz  (2). 

Para  dar  maior  impulso  a  esla  negociação  foi 
de  novo  mandado  a  Portugal  M •  Laníer,  com 
o  caracter  d'Embaixador  extraordinário,  e 
afim  também  de  dar  os  pezames  da  parte  de 
Luiz  XIV  a  EIRei  D.  João  IV  pelo  fallecimento 
do  Príncipe  D.  Theodosio ,  tendo  o  dito  Em- 
baixador tido  a  sua  audiência  de  despedida  no 
mesmo  dia  7  de  Setembro  do  referido  anno  de 

(1)  Fide  p.  276. 

(2)  ride  p.  277. 
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1653  (1).  Recrescerão  aá  '  desíntelligencias  da 
França  com  o  nosso  Gabinete  rio  anno  seguinte 
de  1654,  tendo  por  causa  principal  a  questão  do 
dinheiro  que  exigiSo  dè  subsidio  de  Portugal , 
«em  querer  esta  Potencia  prestar-se  a  concluir 
o  Tratado  de  Liga  proposto  pela  nossa  Corte, 
condiçSo  em  que  o  Gabinete  Portuguez  per- 
sistira quasi  sem  cessar  havia  treze  annos,  e  que 
nesta  época  ainda  mais  necessária  julgava, 
prevendo  que  as  tendências  do  GatineteFran- 
cez,  e  o  estado  dos  seus  negócios,  levariao  a  final 
esta  Potencia  a  compor-se  com  a  Hespanha , 
ficando  Portugal  a  lutar  só  contra  todo  o  poder 
da  Potencia  vizinha. 

O  estado  d'estas^complicadissimas  transao^ 
ções  diplomáticas  e  dos  interesses,  e  vistas  r©- 
ciprocas  das  duas  Cortes  de  Portugal,  e  de 
Franca  nos  últimos  annos  do  reinado  do  Se- 
nhor  Rei  D.  João  IV,  se  apresenta  em  toda  a 
sua  luz  nos  documentos  que  produzimos ,  da 
negociação  de  M.  de  Jant,  Enviado  extraordi- 
nário, mandado  a  Portugal  por  Luiz  XIV  no 
anno  seguinte  de  1655. 

Esta  negociação,  que  encontrámos  completa 
nos  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  g  nao 

(1)  ride  P.27S. 
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só  preciosa  no  que  respeitaá  historia  politicai 
c  diplomática /mas  também  por  nos  pintar  o 
estado  de  Portugal  durante  o  reinado  do  pri- 
meiro Soberano  da  augusta  Casa  reinante,  con- 
tendo 41  documentos  inéditos  da  maior  va- 
lia (1),  aos  quaes  juntámos  outros  igualmente 
inéditos  tirados  do  Real  Archivo  da  Torre  do 
Toínbo ,  e  que  dizem  respeito  ás  mesmas  nego- 
ciações. 

Nos  princípios  pois  d'esle  anno  de  1655, 
passou  o  dito  Enviado  a  Inglaterra  encarre- 
gado de  lima  missão  secreta  (2),  d'onde  passou 
á  Corte  de  Lisboa ,  levando  ordem  do  Cardeal 
Mazariflo  de  manifestar  a  ElRei  de  Portugal  o 
disgosto  d'ElRei  Chrislianissimo  pelo  modo 
por  que  se  tinha  havido  para  com  a  França  (3). 
Nas  suas  instrucções  secretas  se  lhe  prescre- 
via: 1*  de  tratar  de  descobrir  as  tenções  d*El- 
Rei  de  Portugal ,  e  tirar-lhe  a  idea  cm  que  estava 
de  se  poder  sustentar  contra  a  Hespanha,  se 
anibos  os  Soberanos  viessem  a  faíer  a  paz,  sem 
o  comprehender  nella ;  2®  de  descobrir  quaes 

erão  os  sentimentos  dos  Ministros,  se  erao 

■ 

(1)  ndc  dep.  28.0  a  396. 

(2)  ndc  p.  280escg. 

(3)  Fide  p.  282. 
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partidários  da  Hespanha^  se  verdadeiros  Por- 
tuguezes;  3""  que  proporia  a  ElRei,  que  se  em 
seu  Reino  havia  algumas  pessoas  de  que  se 
receasse ,  ElKei  de  França  }hc  mandaria  uma 
armada  naval  com  6^000  homens  para  os  trans- 
portar para  onde  quer  que  lhe  parecesse  para 
consolidar  o  seu  Reino,. com  condição  que  a 
despeza  se  faria  por  sua  conta ;  4""  que  se  infor* 
maria  do  rendimento  annual  d'ElRei,  e  dos  das 
colónias^  e  do  que  o  mesmo  Soberano  poderia 
ter  em  cofre ;  ò""  se  lhe  prescrevia  que  mandasse 
uma  pessoa  á  fronteira  tirar  o  plano  das  praças 
ali  designadas ;  6""  que  se  informaria  do  estado 
da  de  Badajoz ,  qual  o  çstado  das  tropas  que  El- 
Rei de  Portugal  mantinha,  do  numero  de  ga- 
liões,  e  d'outros  navios,  dos  arsenaes ,  etc. , 
e  do  que  seria  necessário  para  fazerem   os 
maiores  esforços  por  terra ,  e  por  mar ;  7°  que 
significaria  á  Rainha,  que  a  consideração  que 
cila  merecia  tinha  sido  a   causa  d'£lRei  de 
França  não  ter  abandonado  Por tugal ,  e  que 
faria  o  possivel  para  obrigar  ElRei  de  Portugal 
a.  fazer  a  guerra  com  vigor  aos  Ilespanhoes. 
Accrescentando,quequandoaInfanta,suafilha, 
estivesse  em  estado  de  se  casar,o  Cardeal  faria 
o  possivel  para  fazer  com  que  ElRei,  seu  Amo, 


—  ccLin  — 

considerasse  o  proveito  que  offerecia  aquella 
alliança^  etc.  (1)  EmlZI  de  Fevereiro  assignou 
Luiz  XIV  a  carta  de  crença  para  ElRei  D. 
João  IV,  aci^editando  M.  de  Jant  (2) ,  sendo  esta 
concebida  nos  termos  de  interesse,  e  de  ami- 
zade. Pela  mesma  occasiSo  escreveo  aquelle 
Soberano  á  Rainha  D.  Luiza  (3),  e  o  Conde  de 
Brienne  ao  Secretario  d'£stado  de  Portugal 
Pedro  Vieira  da  Silva  (4),  cujo  documento  é 
em  extremo  curioso,  não  o  sendo  menos  as 
extensas,  e  importantes  instrucções  passadas 
ao  sobredito  Enviado,  em  data  de  22  do  mesmo 
mez  (5).  Ne3tas,  entre  outras  cousas^  exigia  o 
Gabinete  Francez  que  pelo  menos  Portugal 
pozesse  no  mar  doze  navios  de  guerra  en- 
tretidos todo  o  anno  por  conta  d'ElRei  D. 
João  IV,  mediante  o  que  ElRei  de  França  o 
teria  por  desobrigado  da  estipulação  do  Trata- 
do d'aliiança,  e  até  da  assistência  extraordi- 
nária que  lhe  pedia,  declarando  além  d'isso, 
que  se  ElRei  de  Portugal  quizesse  deitar  ao 


(1)  Vide  p.  282. 

(2)  Vide  p.  285. 

(3)  Kide  p.  286. 

(4)  Vide   p.  287. 

(5)  Vide   p.  288  a  298. 
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mar  vinte  e  quatro  grossos  navios ,  e  doze 
barcas  canhoneiras,  e  quinze  galeras  para  de 
improviso  assaltarem  o  inimigo^  principal- 
mente  na  Catalunha^  S.  M.  Christianissima  fa- 
ria ainda  mais  para  facilitar  as  cousas. 

Ordenou  o  mesmo  Monarca  ao  seu  dito  Mi- 
nistro^ que  no  caso  que  ElRei  nao  concordasse 
nestas  propostas^  instasse  por  uma  resposta  ca- 
thegorica tanto  sobrea compensação, como  sobre 
a  execução  doTratado  de  álíiança  no  que  respei- 
tava á  guerra,  e  que  ou  recebesse  resposta,  ou 
nao,  deveria  partir  três  semanas  depois  da  sua 
chegada  a  Lisboa ,  para  lhe  dar  conta  do  resultado 
da  sua  missSo.  Por  esta  occasiSo  escreveo  tam- 
bém oMinistroFrancez,enamesma  data^aomar- 
quezde  Niza,  que  precedentemente  havia  sido 
Embaixador  em  Pariz,pedindo-lhe  que  houvesse 
de  apoiar  o  Cavalheiro  de  Jant(1),  e  relatando 
os  objectos  da  negociação.  O  Cardeal  Mazarino 
escreveo  também  a  ElRei  D.  João  IV  eá  Rainha 
em  termos  mui  affectuosos,  adoçando  d'csta 
arte  o  desabrido  das  instrucções  de  que  vinha 
munido  o  Enviado  (2),  e  praticou  o  mesmo 
para  com  o  Marquez  de  Niza  (3). 

(1)  Fidc  p.  299. 

(2)  Vide  p.  301  e  302. 

(3)  Ibid. 


.A'r, 
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Teve  o  Cavalheiro  de  Jant  a  sua  primeira 
audiência  d'BlRei  de  Portugal  no  dia  1 6  d' Abril, 
e  aproveitou  esta  occaslao  para  lhe  dirigir  um 
longo  discurso  carregado  de  certa  erudição 
histórica,  fundamentada  em  alguns  factos 
inexactos,  e  sujeitos  á  refutação  da  boa  cri- 
tica, empregando  além  d'isso  alguns  termos 
ásperos 9  e  altivos  (1),  posto  que  não  compará- 
veis aos  que  o  Embaixador  d'Hespanha  em 
outro  tempo  dirigira  a  Henrique  IV  (2),  e  aos  de 
que  se  sérvio  Blainville,  Embaixador  de  França 
em  Londres  em  1 626,  e  que  dirigio  a  Carlos  1(3), 
e  o  Marechal  de  Bassompierre,  Embaixador  na 
mesma  Corte  (4),  bem  como  os  que  empregou 
d'Âvaux,  Embaixador  de  França  cm  Dina- 
marca (5).  Respondeo  ElRei  de  Portugal  ao  dito 
Enviado  com  muita  dignidade  em  termos  mo- 
derados, e  ao  mesmo  tempo  vigorosos ,  dizen- 
do-lhe  entre  outras  cousas,  que  ElRei  dcFrança 
tinha  sido  mal  informado  (6),  e  que  elle  de 


(1)  Fide  p.  302. 

(2)  Fule  Flassan—  Histoire  de  la  Diplom.  franç. ,  T.  II, 
p.  235  e  236. 

(3)  Ibid.^  p.  405  e  408. 

(4)  Ihid,,  p.  ^2. 

(5)  nde  Flassau,  T.  III,  p.  Í3  e  14. 

(6)  ride  p.  305. 
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Jantteria motivos  para desdizer-se  do  que  tão 
scmíbndamento  da  parte  do  dito  Rei  de  França 
lhe  tinha  dito.  Que  acerca  da  sua  negociação 
estava  prompto  a  responder  poi'  escripto  a 
todas  as  proposições,  e  que  nomearia  pessoas 
com  quem  elle  poderia  tratar,  etc. 

No  dia  seguinte  17  d'Abril  dirigio  o  dito 
Enviado  a  sua  primeira  Memoria  ao  Gabinete 
Portugucz  (1).  Nesta  desenvolveo  elle  a  seu 
modo,  e  conforme  ás  vistas,  e  interesses  da  sua 
Corte,  tanto  os  objectos  que  a  França  exigia, 
como  os  motivos  de  queixa  fundados  nas  pre- 
cedentes negociações,  e  promessas  feitas  pelos 
imssos  Embaixadores  em  França,  e  sobre  tudo 
se  queixou  do  modo  por  que  a  este  respeito  $e 
houvera  Francisco  de  Souza  Coutinho ;  con- 
cluindo que  ElRei  de  Portugal  bem  podia  en- 
tender de  quanto  proveito  seria  para  seus 
Reinos  o  dar  todas  as  facilidades  para  que  El- 
Rei de  França  annuisse  á  condição  de  não  cele- 
brar Tratado  algum  de  paz  sem  ó  comprehen- 
der. 

Respondeo  logo  o  Secretario  d'Estado,  Pedro 
Vieira  da  Silva,  a  esta  Memoria,  provando  sem 


replica  com  uma  preciosa  dcducçào  histórica 
de  factos,  que  EIRci  de  Portugal,  pela  parte 
que  lhe  tocava,  havia  ponctu  ai  mente  obser- 
vado o  Tratado  desde  1G41,  mostrando  que  a 
guerra  quePorlugal  havia  feito  a  Castella  tinha 
sido  tão  vigorosa,  que  aiudanoanno  prece- 
denfe  de  1G54,  os  Castelhanos,  por  via  dos 
Bispos  de  Badajoz,  Ciudad  Rodrigo,  e  San- 
tiago, e  d'alguns  Generacs  d'EIRei  de  Castella, 
procurarão  haver  uma  suspensão  d'armas,  pe- 
dindo aos  Portuguezes  houvessem  de  assignar 
dia,  e  lugar  para  se  tratar  d'eila,  a  que  EIRei 
de  Portugal  não  annuio. 

Que  quanto  ás  promessas  particulares  de  soc- 
coiVo,  e  assistência,  a  falta  de  execução  d'cllas 
proviera  da  França.  E  passou  a  mostrar  com 
factos,  e argumentos  sem  replica  a  exactidão 
d^ertefacíod). 

Replicou  todavia  o  enviado  de  França  em 
24  do  dito  mez  de  Abril  (2),  analysaudo  a  seu 
modo  os  factos ,  e  dando  a  muitos  dVIles  uma 
importância  diflcrenic  da  que  Ides  dava  o  Ga- 
binete Portugue?..  A  leitura  imparcial  d'esles 
importantes  documentos,  que  damos  por  ex- 

(I)  Fidt  p.  313  a  323. 
(?)  nã,  p.  323  a  331. 
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tenso,  fará  vér  aos  homens  d'£stado  que  os  le- 
rem de  que  lado  estava  a  razão,  e  a  justiça. 
^  Não  tardou  o  Secretario  d'Estado,  Pedro 
Vieira,  em  replicar  de  novo  á  segunda  Memo- 
ria de  M.  de  Jant,  pois  no  dia  seguinte  27  do 
mesmo  mez  lhe  dirigio  uma  curiosa  resposta 
que  igualmente  produzimos  (1),  e  pela  qual 
exigio  que  elle  declarasse  se  trazia  poder  para 
tratar  da  Liga ,  que  EIRei  de  Portugal  «teva 
promptoa  celebrála;  oEnviadó  Franca  fútim 
declarou  logo,  em  nota  datada  do  dia  sc^^ainte 
48,  que  nenhuma  ordem  tinha  para  tratar 
da  Liga  (2). 

Causou  gi^ande  impressão  no  Gabinete  Por- 
tuguez  a  incoherencia  da  lingoagem  do#9-^ 
ferido  Enviado,  testemunhando-o  assim  em 
um  curioso  despacho  de  4  de  Maio  d'aquelle 
anno,  dirigido  a  Francisco  de  Souza  Goutíttho, 
Embaixador  em  Paiúz  (3). 

Instou  todavia  M.  de  Jant  de  novo  em  uma 
terceira  e  mui  importante  nota  datada  de  12  de 
Maio,  sobre  os  dois  pontos  principaes,  que 
consistião  em  sa}>er  quaes  erão  as  intenções 

(1)  ride  p.  334. 

(2)  mj. 

(3)  ride  p.  33(i. 
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d'EIRei  de  Portugal  sobre  as  assistências  ^  e 
sobre  a  supposta  falta  d'execuçao  do  Tratado 
de  alliança,  e  do  niodo  por  que  o  mesmo  So- 
berano entendia  d'a1i  em  diante  fazer  a  guerra 
ao  inimigo  coaiBium  (1);  declarando,  pelo 
que  respeitava  á  Liga  ^  que  a  esta  se  tinhao 
opposto  os  Âlliados  da  França. 

Apezar  das  razões  ai  legadas  por  M •  de  Jant, 
não  desistio  a  Gabinete  Portuguez  do  ponto 
principal,  a  saber  de  se  concluir  um  Tratado 
de  Liga  entre  as  duas  Coroas  de  Portugal  e 
Franca  contra  Castella,  como  se  vé  da  habilis- 
sima  resposta  do  Secretario  Pedro  Vieira  de  15 
de  Maio  (2).  Um  incidente  curioso  veio  nesta 
-cpoca  dar  motivo  ao  Enviado  Franqcz  a  mos- 
trar-se  descontente^  e  a  procrastinar  a  con- 
clusão da  negociação.  Foi  este  o  aviso  queelle 
dizia  lhe  tinhSo  dado^  de  que  ElRei  de  Castella 
havia  proposto  umas  tregoas  a  ElRei  de  Por- 
tugal, para  cujo  objecto  o  mesmo  Monarca 
tinha  nomeado  Gommissarios  (3);  mas  bem 
depressa  o  Secretario  d'Estado  o  desenganou 
pelo  interessante  oíficio  que  lhe  dirigio*em  28 

(I)  Vide  p.:337  a  343. 
(?)  ride  p.  313a3U. 
(3)  ride  p.  347  n  350. 
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de  Junho  (1  )^  Kcontaiido--]|ie  todoqiinitoa  efti 

respeito  se  passara,  disendo-lhe  entre  entrai 

cousas  o  s^uinte  :  «.Que  era  uma  oousa  ben 

'  n  dura  que  Portugal  se  não  podesse  queixar  di 

n  França  quando  ella  entimi  cni  ajustes  d< 

n  -paz  com  Castella ,  e  que  a  França  o  >podess< 

»  fazer^  quando  Castella  tratava  da  paz  con 

19  Portugal ;  »  reforçando  o  mesmo  Secretarie 

d'Estado  as  razões  que  assistiap  a  Portugal , 

1^  com  argumentos  irrefutáveis.  ElRd  Dé  Joio  I\ 

jjjl^^'  e  a  Rainha  D.  Luiza  responderão  tanihem ,  era 

data  de  1 5  de  Julho  ^  a  ElRei  dé  França  e  ai 
Cardeal  Mazarino  acerca  das  propostas  que 
haviSo  sido  feitas  por  M •  de  Jant  (2). 

Com  a  ultima  resposta  do  Secretario  d'EA* 

tado  que  acima  mencionámos ,  ficou  o  £n 

■  viado  de .  França  em   grande  perplexidade 

r  resolveo-se  por  fim  a  embarcar-se,  em  gRm 

'  panhia. do  P*  Domingos,  Enviado  do  Embaixa 

dor  de  Portugal ;  mas,  depois  de  estarem 
bordo,  mandou  ElRei  ordem  ao  P  Domingc 
de  desembarcar,  e  pouco  tempo  depois  o  meí 
mo  Enviado  voltou  para  terra  em  con sequer 
cia  da  carta  de  20  de  Julho  que  lhe  escreveo 

(1)  ride  p.  350. 

(2)  nde  p.  334  e  seguintes. 
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Seotvltfio  d^Embaixada,  M.  de  Roquemont  (I). 
No  dia  23' lhe  escreveo  a  Rainha  o  curioso  bi- 
lhete que  tainbem  produzimos  (2),  bem  como 
damos  a  exposição  dos  curiosos  motivos  que 
obrigárSo  o  dtl0  ^Enviado  a  ficar,  e  que  encon- 
tramos no  mesmo  Códice,  exposição  que  revela 
muitas  particularidades  do  maior  interesse  (3). 
Èm  consequência  pois  de  ter  regressado 
para  terra  o  Enviado,  tomou  ElRei  a  resolução 
de  dar  plenos-poderes ,  em  data  de  23  de  Julho 
ao  Marquez  de  Niza,-  e  a  D.  Manoel  da  Cunha 
para  em  seu  nome  celebrarem  um  Tratado  de 
confederacSo,  e  allianca  formal  entre  a  sua 

m 

Coroa  e  a  de  França  (4).  Mas  aquelle  Diplomata 
tratou  de  dilatar  a  conclusão  d'esta  negociação^ 
posto  que  houvesse  dado  esperanças  de  estar 
disposto  a  concluil-a,  usando  d'este  artificio 
para  impedir  que  nos  ajustássemos  com  <3as- 
télla.  Não  escapou  porem  aquella  astúcia  ao 
nosso  Gabinete,  e  para  a  destruir  exigio  do 
mesmo  Enviado  de  dcclarar-se  formalmente, 
e  de  tomar  uma  resolução,  declaràndo-se-lhc 

0)  ride  p.  359. 

(2)  Fide^p,  360. 

(3)  ride  NoU3C9,p.  360. 
(i)  ride  p.  361. 
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por  fim  que  EIReí  de  Portugal  ^  nao  tendo  po- 
dido alcançar  as  seguranças  que  de^sejava.da 
parte  da  França,  se  via  obrigado  a  aceitar  os 
offerecimentos  de  Castella,  declaração  que 
obrigou  o  dito  Enviado  a  pàdijltum  termo  de 
vinte  e  quatro  horas  para  se  resolver.  Decidio- 
se  pois  aquelle  Diplomata  a  apresentar  o  Pro- 
jecto de  Tratado  que  igualmente  damos  neste 
volume  (1),  ao  qual  ellc  juntou  as  considera- 
ções  particulares  que  o  moverão  a  fazer  o  dito 
Tratado^  e  que  nos  mostrao  nao  só  o  estado  das 
negociações  entre  Portugal  e  França  nesta 
cpoca,  mas  também  as  circunstancias  politicas 
d'estas. Potencias,  e  especialmente  as.d'Hespa- 
nha,  que  propunha  celebrar  umas  tregoas  de 
vinte  annos  com  Portugal ,  proposta  que  ElRei 
D.  João  IV  estava  disposto  a  aceitar  segundo  o 
parecer  dos  Tribunaes  (2).  Modificou  todavia 
o  Enviado  Francez  o  Projecto  de  Tratado  de 
que  acima  fizemos  menção,  pelas  razões  que 
igualmente  produzimos  (3),  vindo  a  final  a 
assignar,  com  os  Plenipotenciários  Portugue- 
zes,  o  Tratado  de  7  de  Setembro  d'este  anno 

(1)  ride  p.  3G8a371. 
(?)  ride  p.  371  a  378. 
(3)  ride   p.  378. 


—  GCLXm  — 

de  1655  em  onze  artigos  (1).  Este  Tratado  po- 
rém tendo  sido  assignado  pelo  Cavalheiro  de 
Jant,  em  virtude  da  ordem  verbal  dò  seu  Sot- 
berano^  como  elle  declarou,  e  sem  plenos- 
poderes  em  fórma^  como  se  vê  pelo  artigo  XI, 
não  foi  ratificado  pela  França  (2),  apczar  do 
mesmo  Ministro  ter  enviado  ao  aistuto  Cardeal 
Mazarino  toda  esta  transacção,  e  escrevendo- 
Ihe  os  curiosos  oíiicios  de  Setembro,  e  do  l""  de 
Novembro,  justífícando-se  de  havei"  assignado 
o  dito  Tratado  (3). 

Para  não  faltar  particularidade  alguma  no  que 
respeita  a  esta  negociação,  até  encontrámos, 
na  rica  serie  de  documentos  de  M •  de  Jant,  um 
papel  com  titulo  de : «  Razões  allegadas  cm  favor 
de  Portugal  pela  Rainha  D.  Luiza  nas  diversas 
conferencias  que  teve  com  o  Cavalheiro  de 
Jant,  e  por  este  transmittidas  ao  Cardeal  Ma- 
zarino (4).  »  Este  documento,  além  da  sua  im- 
portância histórica,  nos  mostra  as  eminentes 
qualidades  e  grandes  talentos  politicos  d'a- 
quella  illustre  Princeza.  A  leitura  poÍ8  das  so- 

• 

(1)  nde  p.  380. 

(2)  Kide  p.  383. 

(3)  riJe  p.  392  a  395. 
.(4)  ndt  p.  38<a392. 
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breditás  razSes  allegadas  pela  Rainha  de  Pot- 
4uga1^  combinada  com  a  dos  outros  documénto%.  ^r 
e  transacções  de  que  fizemos  menção^  dará  * 
uma  idea  justa ,  e  completa  do  estado  em  que 
ficárSo  os  negócios  tanto  internos  do  Reino, 
como  externos  d'elle,  rio  que  respeitava  prin- 
cipalmente ás  nossas  relações  com  a  França,  e 
com  a  Hespanha,  nos  fins  doeste  anno  de  1655. 
No  apno  seguinte  de  1656,  a  França,  que  não 
havia  ratificado  o  Tratado  celebrado  porM.  de 
Jant,  como  acabamos  de  vêr,  porque  desejava 
fazer  a  paz  com  a  Hespanha,  abrio  a  5  de  Jblho 
as  primeiras  conferencias,  juntando-se  neste 
dia  D.  Luiz  de  Haro,  primeiro  Ministro  d'Heí- 
panha,  com  M.  de  Lionne,  munido  de  plenos- 
poderes  d'ElRei  de  França  para  tratar  da  paz 
entre  as  duas  Coroas;  logo  porem  nesta  con- 
ferencia o  Ministro  Castelhano  começou  por 
declarar  que  uma  das  bases  da  negociação  era, 
que  se  a  França  não  abandonasse  Portugal, 
elle  tinha  ordem  d'ElRei,  seu  Âmo,  para  nSo 
ouvir  proposição  alguma,  e  que  a  paz  sé  nSo 
faria  (1).  Ao  que  o  Plenipotenciário  Francez 
replicou  vigorosamente,  como  se  vê  pela  rela- 


(IJ  riiic  p.  397. 
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^o  que  damos  tanto  d'esta  conferencia^  como 
das  que  se  lhe  seguirão  (1 ),  rompendo-se  a  final 
a  negociação  (2). 

Neste  Estado  ficarão  os  nossos  negócios  com 
a  França^  e  com  a  Hespanha,  no  ultimo  anno 
do  reinado  dTlRei  D.  João  IV. 

Não  concluiremos  esta  Introduccão  sem  de- 
clarar  que  a  riqueza  immensa  de  materiaes 
que  encontrámos  nos  impossibilitou  não  só 
de  dar  neste  IV**  volume  todas  as  nossas  rela- 
ções com  a  França  desde  que  a  Augustissima 
Casa  reinante  subio  ao  throno  até  aos  nossos 
dias ,  como  nos  haviamos  primeiramente  pro- 
posto ;  mas  até  fomos  obrigados  a  dividir  este 
volume  em  duas  partes.  Não  hesitámos  em 
seguir  este  arbitrio,  pela  persuasão  em  que 
estamos  do  immenso  interesse  diplomático^  e 
histórico,  que  resulta  da  publicação  de  taes 
documentos,  subindo  o  numero  dos  inéditos 
de  que  tratámos  nesta  primeira  parte  a  348, 
mostrando-se  que  217  d'esla  classe  se  não 
encontrão   em    Portugal  :  sendo    finalmente 


ri)  f^ide  p.  398  a  401. 
(2)  ride  p.  400. 

IV. 


—   CGLXVI    — 


a  totalidade  d'estes  e  das  indicações  576(1)* 


(1)  CombÍDe-se  com  o  que  dissemos  a  p.  xxiv  e  xxvi  da 
Introducção  do  T.  II,  e  com  as  obseiraçoes  que  fizemos  a 
p.  CLX  e  CLxi  do  T.  111  doesta  ofara. 
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{Helações  entre  Portugal  e  a  França,) 


REINADO  DO  SENHOR  REI  D.   IO  AO  IV. 
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Ncste  dia  se  coramunicou  a  França  uma  ^ 
breve  relação  do  que  ae  passara  na  acdaniaçSo    bro"i 
d'EIRei  d/JoSo  IVÔ). 


(1)  Biblioth.  Real  de  Paríz,  CâM  dos  Mas.,  Cod.  n.  48C  e 
395,  p.  247,  To(fonda  de  Gòlberl}« 

O  Marquez  de  Montglat,  naa  mum  Memorias  (T.  1 ,  p.  343e  seg. 
T.  49  da  G>Uecç.  de  Petitot),  refere  as  particularidades  doesto 
acontecimento.  Nestas  Memorias  diz  este  Autor  «que  o  Cardeal 
>  de  Richelien  n3(o  perdia  occasião  de  dar  que  fazer  a  ElRci 
»  d'Hespanha ;  que  elle  fizera  sondar  desde  o  anno  de  1 639  os 
»  sentimentos  dos  povos  offerecendo-lhes  soccorros  da  França, 
9  •  wtt  dos  netos  d'£lRei  D.  Antonio ,  que  estava  em  0oltaii4a. 
à  9iâ  #  Btgedo  nSo  tere  exfl^  algum  então ,  etc. 

m.  1 
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An.  1640  Nesta  data  deo  o  Senhor  Rei  D.  João  IV 
bro  19  uma  Carta  de  crença  a  P.  Ignacio  Mascarenhas, 
constituindo-o  seu  commissario  irrevogável 
peçante  os  Deputados  do  Principado  da  Cata- 
lunha^ em  especial  perante  a  Nobreza^  Clero 
e  Povo  do  dito  Principado,  participando-lbes 
como  se  achava  restituído  ao  trono  de  seus 
avós,  e  significando-lhes  a  vontade  que  tinha 
de  empregar  todas  as  suas  forças  em  assistir- 
Ihes  e  dar-lhés  auxilio  em  tudo  o  que  necessi- 
tassem ,  para  cujo  fim  lhe  parecera  bem  de 
enviar-lhes  D.  Ignacio  Mascarenhas ,  pessoa 
muito  do  seu  seio,  e  seu  parente.  Prelado  de 
summa  autoridade;  a  quem  rogava  houves- 
sem de  dar  inteiro  credito  em  tudo  quanto  o 
dito  seu  commissario  da  sua  parte  lhes  dissesse, 
na  certeza  de  que  elle  Rei  de  Portugal  compri- 
ria  e  ratiíicaria  quanto  elle  ajustasse,  ao  que  se. 
:^  obrigava  (2). 

£  lia  mesma  carta  de  cretiça  o  seguinte  ma* 
nifesto  (3). 


(2)  Gazeta  de  França  (Ann.  1641),  Lettra  Y,  n.  18. 

(3)  No  T.  U  d'este  Quadro  Elementar,  p.  119,  indicámos 
este  documento,  mas  tendo  elle  sido  communicado  á  Franca 
julgámos  a  propósito  produzil-o  quasi  por  extenso  nesta  seccKo 
por  isso  que  se  liga  a  antecedentes  de  que  tratamos  na  Intro- 
diícção  do  presetite  volume. 

NoCod.  568  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  Hopuis),  en- 
contrámos uma  Memoria  sobre  o  que  disse  D.  Ignacio  Masca- 
renhas quando  passou  por  Toirion  relativo  á  Restaurado  tf« 
Portugal. 
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Nesta  data  publicou  o  Senhor  Rei  D«  JoSo  }\  àn.  i«4o 
um  manifesto^  inserto  na  carta  de  crença  que  b»»  i» 
deo  a  D.  Igpacio  Mascarenhas,  no  qual  íhzia 
saber,  que  havendo-lhe  Deus  feito  a  mercê  de 
o  restituir  á  coroa  de  seus  reinos  e  Estados 
por  acclamação,  e  geral  consentimento  das  três 
ordens  dos  ditos  Reinos;  os  quaes  pelo  falecif! 
mento  d'£lRei  D.  Henriqiie  seu  tio  pertenciSo 
de  direito  á  Serenissima  Dona  Catherina,  sua 
avó,  filha  legitima  do  Infante  D.  Duarte  seu  Bi- 
savô, irmão  único  e  legitimo  do  dito  Rei 
D.  Henrique,  a  ci\ja  D.  Catherina  EIRei  de 
Castella  Philippe  II ,  havia  despojado  do  reino 
por  armas*",  violências ,  e  outros  meios  injus- 
tos, e  assim  successi  vãmente  aoDuqueD.Theo* 
dosLO  seu  pai,  a  quem  tocavão  por  herança 
aquelles  reinos  e  a  elle  D.  João  o  continuarão 
afazer  EIRei  Philippe  III  e  IV;  tendo  elleD.  Joio 
entendido  que  por  obrigação  devia  conservar  ^  . 
e  sustentar  naquelles  seus  reinos  a  liberdadai^"^ 
opprimida  ha  tantos  annos  por  injustiças  e 
vexames  I  que  tinhão  supportado  debaixo  da 
tyrannia  do  governo  castelhano,  violando, 
suas  leis,  ordenações e  liberdades,  depois  de 
haver  por  juramento  acceito  a  restituição  dos 
seus  ditos  reinos,  e  haver  no  dia  15d'aquelle 
corrente  mez  de  Dezembro  sido  chamado,  re- 
cebido, e  obedecido  publicamente  na  cidade 
de  Lisboa  na  forma  e  solemnidades  do  cos- 
tume,  como  Rei  e  Senhor  d'elles,  e  outrosím 
em  todas  as  cidades,  villas  e  lugares,  e  ttodo 
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recobrado  as  fortalezas  onde  os  Castelhanos 
havião  posto  presídios ,  se  determinara  a  de- 
fender por  armas  a  verdadeira,  actual,  e  Real 
posse  que  d'aquella  Coroa  tinha,  e  implorava 
para  aquelle  effeito  o  soccorro  e  assisteocíá^e 
todos  os  principes,  republicas,  e  principados. 
Eporque  os  naturaes  habitantes  do  Principado 
da  Catalunha,  estimulados  de  seu  ingenito 
valor  e  de  semelhantes  injustiças  e  vexames 
á  defesa  de  seus  privilégios  e  liberdades,  ha- 
vião também  pegado  em  armas,  e  com  èllas 
se  aprestavao  a  sacudir  o  jugo  que  os  oppri- 
mia,  e  tendo  havido  entre  os  seus  predecesso- 
tes  e  os  Reis  d'Âragao  a  mais  estreita  alliança 
de  sangue  e  amizade;  por  todas  aquèllas  ra- 
ções, e  para  ajudar  o  dito  Principado  de  Ca- 
talunha na  execução  do  que  haviao  começado 
a  fazer  por  sua  liberdade,  o  que  era  natural 
conseguissem  ,  achando-se  elle  D.  João  resti- 
tuido  á  sua  Coroa,  lhe  parecera  conveniente 
de  lhes  deputar  D.  Ignacio  Mascarenhas  a  quem 
encarregava  de  representar  aos  Deputados  do 
dito  principado,  e  principalmente  á  Nobreza, 
Clero  e  Povo  a  vontade  que  tinha  de  empre- 
gar todas  as  suas  forças  em  assistir-lhes  em 
tudo  quaqto  fosse  mister  para  que  elles  con- 
solidassem e  estabelecessem  cada  vez  mais  o 
que  havião  interprendido  (4). 


(4)  Mercúrio  franccz ,  Anno  de  1640,  p.  250. 


Por  uma  carta  de  Londres  doesta  data  inse-  in.  i64i 

Jtn€iro 

rida  na  Gazeta  de  Franca  se  soube  nesse  reino     « 

• 

Kue  fora  èm  t  de  Dezembro^  que  rebentara  a 
revgluçSo  de  Portugal^  a  qual  havia  começado 
s^nndo  dizia  a  sobredita  carta,  pela  morte  do 
Marquez  de  La  Puebla  e  de  todos  os  Castelha- 
nos de  sua  comitiva :  que  as  noticias  havião 
chegado  a  Londres  por  um  navio  que  viera  de 
Lisboa  em  6  dias^  e  por  outro  de  S.  Sebastião 
que  escapara  da  mataoça,  epela  noticia  que 
elle  dera  haviao  os  Hespanhoes  apoderado-se 
das  pessoas  e  bens  de  todos  os  Portuguezes  que 
se  achavão  na  Biscaia ,  em  Bilhão ,  e  que  tam- 
bém alguns  haviao  sido  mortos  (5). 

Nesta  data  ElRei  D.  João  lY  manda  a  França  teMi 
com  o  caracter  d'£mbaixadores,  Francisca  df    mr 
Mello,  Monteiro  Mór,  e  ao  D'  António  Coelho  de 
Carvalho,  e  l>hes  deo  as  Instrucções  seguintes. 


t  -I 


(5)  GazeU  de  França  (Anno  1641),  lettra  L ,  n.  9. 

Por  carta  de  Narbona  doesta  data  se  relatava  que  ofl  Porta* 
guezes  harião  de  todo  em  todo  sacudido  o  jugo  dos  Hespanhoef, 
ao  ponto,  segundo  se  dizia,  que  havião  apunhalado  o  secreta- 
rio d^Estado  da  Vice-Ilaiuha,  morto  e  deitado  ao  mar  todos  .Oi 
ontvos  Castelhanos  que  se  achavão  em  seu  poder ;  que  também 
havião  despachado  dons  navios  para  o  Levante  afím  de  fazer 
com  que  os  Portugueses,  que  ali  commandavão  as  praças  mais 
importantes,  se  alçassem  com  ellas ;  que  muitas  havião  sido  af 
causas  d'aquelle  alevantamento ,  sendo  a  principal  o  ter  ElRei 
d^Hespanha  deixado  de  observar  o  que  ^òra  estipulado  na  re- 
partição dos  mares ,  tendo  .convidado  differeotes  nações  pam 
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Que  parti  ri3o  de  Lisboa  do  navio  que  lhes 
estava  destinado  o  mais  brevemente  possivel,e 
fariSo  viagem  em  direitura  a  França,  buscando 
o  porto  que  mais  vizinho  fosse  do  lugar  onde 
ElRei  de  França  se  achasse ,  e  dando  parte  a 
este  Monarca  e  ao  Cardeal  de  Richeiieu  de  áua 
chegada  por  via  do  Secretario  da  Embaixada , 
e  de  como  elle  Francisco  de  Mello ,  e  o  DoutxM* 
António  Coelho  de  Carvalho  erio  enviados  na 
qualidade  de  Embaixadores,  para  que  se  lhes 
destinasse  lugar,  onde  podessem  tratar  dos 
gocios  que  levavão  a  cargo,  ao  que  dariio 
meço  sem  perda  de  tempo,  logo  que  tivesson 
resposta. 

Que  em  todos  os  actos  e  lugares  onde  elles 
Embaixadores  houvessem  de  comparecer  teria 
O  Monteiro  Mor  a  precedência ,  tomando  a  niio 
direita ,  e  fallando  primeiro: 

Que  as  cartas  que  d'elle  D.  João  IV  levava 


ali  irem  commerciar,  o  que  dimiifuia'  grandemente  os  lacros 
que  d'ali  tiravlo  os  Portuguezes.  (Gazeta  de  França,  Lettra  H, 
n.  31)  5  por  outra  carta  de  Londres ,  do  mesmo  anuo ,  refe— 
rindo-se  a  cartas  de  Madrid  de  20  de  Janeiro,  se  escrevia  qq^ 
•  reToIuçSo  portngueza  continuava  mais  do  que  nunca;  que 
no  dia  de  Sancto  André  fora  coroado  em  Lisboa  o  Duque  de 
I^agança  c  jurado  Rei  de  Portugal  com  o  nome  de  J<^o  lY; 
que  tinhâo  em  armas  mais  de  dès  mil  homens ,  com  os  quaes 
pretendido  sustentar  aquella  eleirâo ,  e  que  para  mostrarem 
que  estaTão  a  tudo  resolutos  haviâo  morto  quantos  Castelha- 
nos fe  achavSo  em  Lis|x>a  e  nas  outras  cidades  do  reino,  hariio 
arrancado  as  armas  de  Castella,  e  posto  èm  seu  lugar  as  de  Púr- 
togal.  ( U>.  Lettra  P,  n.  3,  p.  61  ) 
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para  EIRei  de  França  e  para  o  Cardeal  lh'a$ 
entregaria  na  primeira  audiência  para  haver 
de  começar  a  propor  os  negócios. 

Que  exporia^  que  a  Nobreza  e  Povos  de  Por- 
tugal reconhecendo  o  direito  e  justiça  que  elle 
D.  João  tinha  á  Cpróa  d'aquelle  reino,  na  qua- 
lidade de  neto  legitimo ,  varão  mais  velho  e 
herdeiro  da  Senhora  D.  Calherina  sua  avó,  im- 
mediata  successora  e  herdeira  d'£lRei  D.  Hen* 
riquc  seu  tio,  que  falecera  sem  successão,  por 
ser  ella  a  pessoa  mais  conjuncta  em  sangue  e 
parentesco  com  o  mesmo  Rei  D,  Henrique,   e 
filha  do  Infante  D.  Duarte,  a  quem  EIRei 
D.  Philippe  II  de  Castella  havia  violentamente 
e  por  força  d' armas  usurpado  o  Reino,  .con- 
tinuando na  dita  usurpação  seus  filho  e  neto 
D.  Philippe  III  e  IV,  e  estimulados  os  ditos  seua 
vassallos  das  tyranias,  injustiças  e  vexames , 
com  que  os  mencionados  Reis  intrusos,  e  seus 
Ministros  os  opprimião  e  molestavão ,  não  lhes 
guardando  suas  lei^,  foros,  e  privilégios,  gas-* 
tando  e  consummiiulo  o  património  da  Coroa  c 
as  fazendas  dos  particulares  com  tributos  e 
pe<iidos  intoleráveis  para  despesas  supérfluas 
c  guerras  escusadas,  c  i Ilícitas,   quebrando 
os  concertos,  e  capitulações  d'amizade  c  com- 
mei*cio  que  os  antigos  Reis  de  Portugal  haviUo 
sempre  tido  com  os  Príncipes  e  nações  da  £u« 
ro])a ,  se  havião  resolvido  a  libertar  aquellfl 
Reino  do  jugo  injusto,  e  tyranico  dos  Caste^t 
IhanuSi  em  o  que  elle  D4  Jofto  houvera  d«  con<^ 


sentir  por  descaído  de  sua  consciência,  e  res- 
tituição de  seu  direito,  e  justiça,  e  da  Uberdade 
de  seus  vassalios;  que  por  tanto  no  primeiro 
de  Dezembro  do  anno  antecedente  havia  sido 
appcllidado  e  alcvanlado  Rei  na  cidade  de 
Lisboa  sem  contradicção  alguma,  c  dentro 
cm  breves  dias  em  todas  as  cidades,  vilias  c 
lugares  do  Reino  com  universal  applauso  e 
consentimento,  rciidendo-se-lbe  e  entregando 
sem  golpe  d'espada  o  castello  d'aquclla  cidade, 
c  todas  as  mais  fortalezas  da  Barra,  e  lugares 
niaritimos,  em  que  havia  guarnição  caste- 
lhana ,  e  que  era  os  1 5  do  mesmo  raez  de  De- 
zembro fora  solcmnemente  jurado,  acciaraado 
e  obedecido  como  legitimo  soberano ;  que 
para  rebater  os  accommcttimentos  que  da 
parte  de  Castella  se  poderiao  fazer  pelos  lu- 
gares das  fronteiras  havia  mandado  para  as 
Províncias  que  confinavão  com  aquelle Reino, 
capitães  geraes  e  gente  de  guerra  suflicieote 
não  só  para  a  resistência*  mas  também  para 
entrar  pelas  (erras  de  Castella  a  tomar  satisfa- 
ção das  perdas  e  damuos  recebidos  em  todo  o 
tempo  da  indevida  occupação  d'aquclIos  seus 
Reinos.  '  ^ 

Que  logo  que  elle  D.  João  fora  restabelecido 
neltes,  lembrado  da  irmandade  que  entre  os 
Reis  de  Portugal,  seus  predecessores,  e  os  Reis 
de  França  sempre  houvera ,  conservada  c  con- 
tinuada com  boa  vizinhança  ,  e  correspondên- 
cia dos  vassalios  respectivos,  por  meio  do 


commei-clo  c  livre  cominunicag 
a  parte  tinha  havitlo,  c  também  pelas  grandes 
razoes  que  naquella  occ^asião  se  offei-ccião  pa- 
ra se  haver  ile  renovar  as  ditiis  allianças   e 
accrescentarem-se-lhe,  parecera  bem  cnviál-os 
por  seus  Enibai-xatlores,  para  darem  da  sua 
.-ípovte  conta  a  EIRei  Christianissinio  ile   sua 
íTCStituição  ao  trono,  e  assentarem  paz  e  al- 
k     líança,  para  cujo  eíFeito  dcvcrião  propor  : 
F        Que  haveria  de  parte  a  parte  irmandade,  paz 
-"   e  liga  em  todas  as  provincias,  estados  e  lu- 
gares, terras,  mares,  e  portos  de  ambas  as  Co- 
roas, incluiiido-se  nesta  confederação  os  Reis, 
Príncipes,  Potentados,  e  Uepublicas  que  tives- 
sem alhança,  paz  ou  tregoas  com  ambas  as 
Coroas,  ou  com  alguma  d'ellas,  as  quaes  par- 
ticularmente se  expressarião  c  nomcarião  nas 
capitulações  que  se  houvessem  de  fazer,  para 
i      que  de  nenhuma  maneira  houvesse  um  dos 
'    Monarcas  de  fazer  guerra  aos  amigos  e  confe- 
derados do  outro,  nem  dar  ajuda,  favor,  ou 
assistência  de  gente,  dinheiro,  navios,  armas, 
munições,  e  bastimentos  a  seus  inimigos  e 
coutrarios  por  qualquer  via  que  fosse. 
•.  Que  naquella  liga entrariãoespccialmentcos 
Estados  das  Provincias  Unidas  d'Iíollanda,  Ze- 
landa   c  Frisa,    querendo  ellcs  entrar  nclla 
com  as  condições  que  se  houvessem  de  capi- 
tular, c  cora  approvaeão  de  ambas  as  partes. 
Queoprjncipal  intentoclimd'a(juellalÍga  se- 
ria o  fazer-seportodasas  viasaguerraa  EJKci 
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d^Hespanha  por.  terra  e  por  mar,  invadindo 
El  Rei  Ghristianissimo  a  um  mesmo  tempo  em 
Hespanha  pelo  reino  de  Navarra,  que  de  direito 
lhe  pertencia,  para  o  haver  de  cobrar  em  tão 
opportuna  occasião,  e  pelas  provincias  de  Bis- 
caia e  Guipuscoa,  e  em  Itália  pelo  estado  de 
Milão ,  e  elle  Rei  de  Portugal  pelos  Reinos  de 
Gastella  e  Leão  queestavão  mui  faltos  deassis* 
tencia,  como  era  notório,  fazendo  também  os 
Estados  das  Provincias  Unidas  o  mesmo  pelos 
paizes  de  Flandi^es,  com  o  que  parecia  infalli- 
vel  haverem  de  acabar  por  descompor  e  des- 
truir a  Monarquia  Castelhana  e  reduzir  Elftei 
de  Gastella  a  termos  de  se  perder  de  todo,  ou 
de  acceitar  os  partidos  que  lhe  quizessem  dar. 

Que  ás  cidades  e  povos  do  principado  da 
Catalunha,  que  em  defensão  dè  seus  foros  e  li- 
berdades havião  tomado  as  armas,  se  daria  toda 
a  assistência  e  favor  conveniente ,  para  con- 
servarem 6  levarem  adiante  a  empresa  que 
havião  começado,  ajudando-os  mais  particu- 
larmente EIRei  Christianissimo,  conforme  a 
coramodidade  e  vizinhança  que  tinha  para  o 
fazer. 

Que  das  armadas  que  o  dito  Monarca  tivesse 
no  már,  ou  fizesse  aprestar  com  bi^evidade, 
houvesse  de  enviar  aos  mares  e  costas  de 
Portugal  nas  vhsinhanças  do  mez  d'Âbril  vinte 
náos  grossas  de  guerra,  bem  artilhadas  e  pe* 
trechadas  de  armas,  pólvora,  munições,  e  basti- 
mentos  para  um  anno,  a  fim  de  que  juntas  com 
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a»  que  devi3o  de  vir  d'Ho1!anda  e  a  armada 
de  Portugal ,  que  a  toda  pressa  se  estava  aper- 
cebendo; e  devia  de  constar  de  20  galeões  de 
grande  força,  podessem  nSo  somente  assenho- 
rear os  ditos  mares  e  desfazer  a  armada  Cas- 
telhana que  estava  em  Cádis  desapercebida  e 
falta  de  tudo,  mas  ainda  apoderar-se  das 
terras  e  portos  de  maior  importância,  c  sus- 
tentál-os,  bem  como  fazer  preza  na  fl*ota  das 
índias  Occidentaes  que  nellá  ínvernára,  e  for^ 
çosamente  havia  de  demandar  aquelles  portos, 
facção  que,  consegui ndo-se,  renâataria  feliz- 
mente a  guerra,  repartindo-se  por  partas 
iguaes  o  importe  da  dita  preza.  ' 

Que  em  quanto  durasse  a  guerra  com  Gas- 
tei Ia  houvessem  de  juntar-se  todos  os  annoa 
por  már  as  forçfts  da  Uga  para  o  mesmo  effeito, 
accrescen  ta  ndo-se,  ou  diminuindo-se  o  numero 
dos  navios  e  gente,  conforme  as  occurrencias 
do  tempo  è  occasiões  qué  houvessem. 

Qucd'aquclla  liga  e  confederação  se  não  po- 
deria desligar  nenhum  dos  contrahentes  sem 
consentimento  dos  outros,  nem  fazer  tregoas, 
paz,oucomposiçãoa]guma,edetudoquantopor 
parte  d'ElRei  de  Caslella  se  proposesáfe  a  qual- 
quer dos  Iigados>  dai'ia  este  conta  e  o  commu- 
nicaria  aos  outros,  para  que  de  commum  con- 
sentimento se  tratasse,  resolvesse  e  assentasse 
uniformemente. 

Que  EIRci  de  írança  deveria  de  assistir  a 
Portugal  com  nlguma  cavallaria^  se  preciso 
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S^se,  e  com  cabos  e  oíSciaes  práticos  na  guerra, 
aos  quaes  se  pagarião  seus  soldos,  e  daria  pro- 
visão para  que  de  França  se  tirassem  armas , 
pólvora,  e  munições,  eseus  vassallos  apodes-, 
sem  conduzir  e  levar  livremente  a  Portugal. 

Que  o  commercio,  permutação,  e  trafico  en- 
tre os  vassallos  de  ambas  as  Coroas  seria  livre 
e  franco,  de  sorte  que  de  parte  a  parte  podes- 
sem  navegar  aos  portos  d'el1ase  ali  vender  suas 
jnercadorias  e  fazendas,  e  tirar  os  procedidos 
eretomos  d'ellas  sem  que  se  lhes  fizesse  repre- 
sália, vexação,  embargo  ou  moléstia  alguma, 
antes  seriSo  em  tiido  favorecidos,  guardando- 
se-lhes  inteiramente  seus  privilégios  e  foros,  e 
concedendo-se^lhes  outros  de  novo,  sendo  isto. 
justo  e  necessário. 

Que  vindo  EIRei  Christianissimo  a  consentir 
nas  propostas  referidas,  cuidarião  os  Embaixa- 
dores sem  demora  no  èfieito  e  conclusão  d^el- 
las,  assentando  e  capitulando  aquillo  que  nao 
fosse  necessário  participar  a  elle  D.  João ,  e 
dando-lbe  conta  dos  pontos  em  que  houvesse 
duvida,  ou  que  de  novo  fossem  propostos  para 
se  lhes  responder,  a  fim  de  concluirem  o 
ajuste  com  a  brevidade  que  importava,  ga- 
nhando tempo  na  execução  das  facções  da 
guerra,  de  cujo  adiantamento  dependia  a  maior 
parte  dos  bons  successos  d'ella. 

Que  signifícarião  ao  Cardeal  da  sua  parte  a 
particular  estimação  que  fazia  de  sua  pessoa, 
valor  e  prudência,  cousas  que  tinha  por  certo 
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se  manifeâtarião  naquella  occasiSo  com  maior 
evidencia  em  beneficio  de  seu  Príncipe  e  dos 
grandes  augmentos  da  Coroa  de  Fiança  y  e  da 
opinião  que  tinha  adquirido  pelo  zelo  e  boas 
disposições  com  que  os  procurava,  e  que  nelle 
D.  JoSo  acharia  sempre  mui  boa  vontade ,  e 
correspondência,  porque  era  raz^o  folgasse 
de  comprazer-lhe  e  mostrar-lhe  o  devido  agra^ 
decimento  pelo  que  esperava'  que  elle  fizesse 
Que  o  Monteiro  Mór  visitaria  a  Rainha  de 
França  da  parte  da  Rainha  sua  mulher^  e  lhe 
entraria  a  carta  que  para  ella  levava ,  de  que 
$e  lhe  dava  copia  para  que  houvesse  de  íallar- 
Ule  na  mesma  conformidade. 
'•  Que  se  fosse  necessário  mostrar-se  a  El-Rei 
de  França,  e  a  seus  Ministros  a  justificação  do 
direito  e  justiça  com  que  elle  D.  João  havia 
sido  restituido  ao  ti*Dno,  se  valeriSo  doa  papeis 
que  lhes  havião  sido  entregues,  e  do  mais  que 
lhes  occorresse,  com  advertência  porém  que 
se  deverião  escusar  de  o  fazer  e  pAr  em  dúvida  o 
que  era  tão  notório  e  conhecido  no  mundo,  se 
não  houvesse  d'isso  necessidade  (6). 


(6)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mm.  do  extincto  Con- 
rento  de  S.  Vicente  de  Fora  ,  T.  XIV,  f.  1 1 . 

l<Ao  Franco  Barreto ,  escreveo  a  Relação  da  viagem  doestes 
Embaixadores ,  e  algumas  das  particularidades  da  sua  MissSo. 
Foi  esta  relaçlo  impressa  em  Lisboa  em  1 642.  Encontrámos  esta 
nas  collecçOes  de  Barbosa.  O  Marqueiz  de  Monlglat  nas  suas 
Memorias  Contemporâneas  falia  de  passagem  nesta  Embaixada. 

lifto  podámos  encontrar  nas  Bibliotbecas  de  Paris  a  RelaçSo 
de  Jofto  Franco  Barreto. 
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Ali.  1641  Na  carta  que  nesta  data  escreveo  o  Senhor 
31  Rei  D.  João  IV  ao  Canleal  de  Richelicu  por  via 
de  seus  Embaixadores^  depois  do  preambulo 
do  estilo^  lhe  significava  que  enviava  a  FraQ<- 
cisco  de  Mello  e  a  António  Coelho  de  Cai> 
valho  por  seus  Embaixadores  a  EIRei  Chris«> 
tianissimo,  seu  Irmão,  para  lhe  dar  parte 
da  restituição  delle  Rei  D.  João  ao  trono 
de  seus  avós,  e  de  outros  muitos  negócios  de 
grandíssima  importância ,  e  que  por  tanto  lhe 
parecera  bem  or.denar-lhes  que  vissem  da  sua 
parte  o  dito  Cardeal ,  e  lhe  dessem  jbambeca 
contai  expressando-lhe  a  grande  estimação  que 
fazia  de  sua  pessoa,  que  era  o  que  elJe  D*  JoSo 
desejava  que  o  Cardeal  entendesse >  e  tivesse 
por  certo  de  que  em  todas  as  occasiões,  <}ue  se 
offerecessem,  acharia  nelle  boa  amitode,  e  coi!- 
respondencit  9  como  era  para  se  esperar  do 
muito  que  elle  se  promettia  da  pessoa  do  Car- 
deal, e  de  seu  valor  e  prudência,  rogaodo-lhe 
houvesse  de  dar  em  tudo  inteiro  credito  ao  que 
em  seu  nome  houvessem  de  dizer-lhe  os  men- 
cionados Embaixadores ,  como  quem  entendia 
que  para  o  bom  e  breve  despacho  d'cHes  seria 
de  summo  effèito  a  protecção  do  Cardeal  (7). 

An.  1041      Em  carta  d'esta  data  significa  EIRei  D.  João IV 

Janeiro 


(7)  Archivo  Real  dá  Torre  do  Tombo.   Mss. .do  ^ztiucto 
ConTento  de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.  XIV,  f,  22, 
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a  ElRei  deFrança,  LuisXIII>  que  havendò^-the 
Deus  feito  mercê  de  o  restituir  á  Coroa  de  seus 
Reinos  que  por  ElRei  <le  Castella  lhe  haviSo 
ifijusta  e  ttranicannente  sido  usurpados  ^e  dos 
quaes  sem  contradição^  com  geral  applauso  ^  e 
contentamento  de  seus  vassalios  se  achava  de 
posse^  lembrado  da  irmandade,  paz  e  allianoa, 
boa  amizade  e  correspondência  queentre  os  Reis 
de  França  e  os  predecessores  d'elie  D.  ioão  sem- 
pre houvera,  e  das  maioi^s  razões  e  conveníe»- 
cias  que  então  se  offereciaO|  para  se  haverem  de 
renovar  entre  elles  com  dobrados  vínculos  e 
s^uranças  as  sobreditas  alliauçaSi  se  determi- 
nara a  enviar-lhe  por  hc^s  Embaixadores  ao 
seu  Monteiro  Mór^  Francisco  de  Mello,  e  ao 
Doutor  António  Coelho  de  Carvalho,  para  que 
em  seu  nome  lhe  dessem  conta  de  como  estava 
restituido  em  seus  Reinos,  e  lhe  significassem 
juntamente  o  bom  animo  e  particular  desejo 
com  que  estava  para  haver  de  confirmar  e  res- 
taurar as  antigas  amizades  e  confederação,  e  a 
accrescentál-as  ainda  mais  em  benefício  de  seus 
respectivos  Reinos,  e  vassalios;  pedindo-lhe 
houvesse  de  dar  inteira  té  e  credito  a  tudo 
quanto  em  seu  noníe  pelos  ditos  seus  Em- 
baixadores lhe  fosse  dito,  compromeltendo-se 
e  obrigando-se  a  mandar  cumprir,  manter 
e  executar  sem  duvida,  nem  falta  alguma, 
tudo  o  que  elles  tratassem  e  ajustassem, 
esperando  que  reeeberiio.de  S.  M.  Christia- 


I 


nissima   bom    tratamento , 
cho  (8). 


biTvc    despa- 


1  Pela  mesma  occasião  e  no  mesmo  dia  escre- 
veo  também  a  Senhora  Rainha  D.  Luiza  á  Rai- 
nha de  França,  significando-lhe  que  havia  or- 
denado a  Francisco  de  Mello,  Embaixador 
d'EIRei  seu  marido,  cie  a  visitar  com  aquella 
carta  da  parte  d'ella,  e  de  pedir-lhe  novas  de 
sua  saúde,  e  que  lhe  representasse  o  muito  que 
ella  D.  Luiza  desejava  e  havia  de  estimar  que 
fossem  boas,  pelas  muitas  razões  que  tinha 
para  assim  o  fazer,  e  que  lhe  rogasse  hou- 
vesse de  admittir  aquella  demonstração  de  seu 
animo,  e  attribuil-a  á  boa  vontade  de  que  pro- 
cedia, como  mais  particularmente  Iheexpres- 
sarião  os  ditos  Embaixadores,  a  cuja  relação  se 
remittia  (!1). 


I  Alem  das  Instrucções  que  o  Senlior  Rei 
D.  João  IV  deoa  Francisco  de  Mello,  seu  Em- 
baixador em  França,  para  d'ellas  usar  em  sua 
embaixada,  e  mostrar,  se  preciso  fosse,  levava 
o  dito  Embaixador  outras  secretas,  concebidas 
nos  termos  seguintes : 


(S)  Aichivo  Real  da  Toiru  do  Tomho.  Hss.  do  exUnctQ  Coo-<^ 
Tenlode  S.  Vicente  de  Fora,  T.XlV,r.  !l. 

(9)  Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mas.  do  cxlinclo  Coll~ 
Tento  de  5.  Vicente  de  Fora,  T.  XIV,  f.  24. 
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Que  achanJo-se  El-Rei  Christíanissimo  em- 
penhado em  guerra  com  ElRei  lic  Caslclla,  para 
tirar  grande  proveito  d'ella,  muito  o  ajudava  a 
restituição  d'elle  D.  João  ao  trono  de  seus  avós, 
sendo  esta  a  melhor  oecasião  que  se  Uie  oíFe- 
recia  para  ter  grandes  melhoramentos,  razão 
porque aquellaEmbaisada, a  que  ellc Francisco 
de  Mello  ia  mandado,  devia  de  ser  bem  recc- 
hida,  e  se  disporião  melhor  as  propostiia  d'ella, 
(lo  que  cumpria  advertir-lhe  para  que  elle  as 
tratasse  com  toda  a  confiança,  representando 
ao  Cardeal  e  aos  Ministros,  por  cuja  via  houves- 
sem de  correr,  o  muito  que  EIRoi  seu  amo 
ganhava  na  hoa  direcção  e  conclusão  do  que 
se  lhe  apontava;  que  se  a  guerra  daCataluidia 
se  fomentasse,  e  se  invadisse  o  reino  de  Cas- 
tella  ao  mesmo  tempo  pela  Navarra,  Biscaia  e 
Leão ,  Castella-Velha ,  Andaluzia  e  Galiiza 
continaniescom  Portugal,  c  pela  Itália,  ejunta- 
mente  pelo  paiz  de  Flandres  da  parte  dos  llol- 
landezes,  seria  infallivel  o  rematar-seem  breve 
tempo  a  guerra  à  satisfação  de  ambas  as  Co- 
roas, cncontrando-se  as  armas  francezase  por- 
luguezas  no  coração  d'ncspanha,  dilatando 
íissim  os  termos  d'um  c  d'outro  reino;  para  o 
que  importava  que  ElRei  de  França  não  só 
desse  favor  e  ajuda  aos  Catalães,  mas  também 
quesc  assegurasse  d'e]lesmottendo  no  Condado 
doRussilhão  e  no  l*i'incipado  da  Calaluiilm  a 
gente  de  guerra  que  fosse  uiislci';  c  lomando 
cm  reféns  praças  de  tautn  consideração  que  não 


J 
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podéssem  os  Catalães  tornar  atraz»  e  compjò- 
rein*se  acceitandoos  partidos  que  EIRei  de  Caa- 
tella  lhes  offereeeria,  os  quaes  sem  duvida  ae«- 
filo  por  extremo  favoráveis ;  que  se  aquelia  re- 
sistência fosse  fomentada  com  maior  cabedal, 
que  a  dos  naturáes  do  Principado,  EIRei  de 
Gastei  la  naò  teria  forcas  no  estado  em  que  se 
achava,  gasta  a  fazenda  com  a  làrga  duração 
da  guerra,  e  desanimados  e  mal  contientes  os 
vassallos^  para  poder  resistir  a  tantos  outros 
accommettimentos  feitos  por  partes  tao  di£Pe^ 
rentes,  e  ficaria  quasi  segura  a  sua  ultima 
ruina. 

Que  a  liga  com  Hollanda  se  tinha  por  mui 
conveniente,  e  que  segundo  a  proposta  d'eHa 
EIRei  Christianissimo  devia  de  concorrer  para 
se  fazer  a  guerra  com  as  vinte  náos  da  forca 
que  elle  Embaixador  havia  de  pedir-lhe  pop 
aquelle  anno,  epelo  seguinte^  segundo  o  que 
os  acontecimentos  o  exigissem  ^  e  que  partia*- 
sem  com  brevidade,  anticipando-sc  a  armada 
da  liga  ao  apresto  da  Castelhana,  porque  em 
assenhoreando  o  már,  facilmente  se  dispersaria 
a  resistência  por  terra ,  como  as  invasões  que 
os  Castelhanos  podião  fazer  nas  fronteiras; 
assim  que  deveria  o  Embaixador  tratar  com 
grande  cuidadora  conclusão  d^aquelle  ponto, 
para  que  as  náos  francezas  se  achassem  nas 
costas  de  Portugal  no  prazo  assignalado.  Que 
se  informasse  ao  certo  do  quanto  poderia  cua* 
tar  cada  mez  a  despeza  d'uma  companhia  de 


f) 


—  49  — 

vallos  frtncaes^  conduzidos  a  Portugal,  com« 
prehendidos  os  gastos  do  transporte  e  soldos 
que  havião  de  yeneer^  fazeiido  por  saber  se  el- 
les  estariap  dispostos  a  virem-no  servir  de  boa 
▼odtade;  para-  que  elle  D.  João  soubesse  o  que 
lhe  convinha  fazer,  se  por  ventura  houvesse  de 
pedir  a  EiRei  de  França  ajuda  de  cavallaria^ 
cabos,  e  soldados  práticos  de  valor,  e  com  mais 
particularidade  engenheiros^  mineiros^  officiaes 
de  artificio  de  fogo,  de  que  se  tinha  necessidade; 
M6Ím  qne  trataria  de  saber  os  que  havia  que 
quereriSo  ifr  sctvi)^  e  com  que  partido  o  fa* 
Tiio,  para  lhe  dar  conta;  advertindo  porém 
que  com  os  engenheiros^  mineiros ,  e  artífices 
*ét  togo  poderia  fogo  assentar  os  partidos,  e  re- 
mettél^os  na  primeira  embarcação. 

Que  tod&  o  bom  encaminhamento  dos  nego- 
cím  que  levava  a  cargo  consistia  em  saber  etle 
41^  Embaixador  aífeiçoar,  e  grangear  o  animo  do 
GBHrdeat  deRichelieu,  ao  que  deveria  attender 
como  maior  cuidado,  significando-lhe  o  minto 
qoe  elle  9.  JeSia  confiava  em  sua  pessoa ,  prit- 
éèneifa,  e  valor,  procurando  que  reconhecesse 
a  occasiSo  que  entre  as  mãos  tinha  para  eon^ 
ètair  felizmente  a  em  preza  que  seu  Sobei^amo 
katn  tanto»  an nos  ecora  t^nto  gasto  de  genfie 
e  tsaméÊ,  eommeCtêra ,  não  cessando  de  qne^ 
brantar  a  soberba,  insolência  etyrania  Caste- 
lhana, eqtie,  se  consegaissem  a victoria  qtie  erst 
para  se  esperar  de  tao  justificada  guerra,  fica- 
«««<rarbitrio^#um  é  tfoutro  Soberano  nSc  tél 
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a  composiçSo  das  cousas  da  Europa ,  mas  as  de 
todo  o  mundo. 

Que  sendo  a  nobreza  de  França  muito  esti^ 
madae  respeitada  de  seu  Rei,  trataria  elle  Em- 
baixador de  grangeál-a ,  e  fazer  bem  acceitos 
d'e]la  os  intentos  d'aquella  Embaixada,  var 
lendo-se  dos  meios  de  cortezia  e  facilidade  pro* 
prios  da  nação  franceza. 

Que  se  corresponderia  com  os  Embaixadoras 
queelie  D.  João  mandava  a  Inglaterra,  Dina- 
marca eHol  landa  ^  para  ter  noticia  do  que  elles 
fossem  tratando  nos  negócios  de  suas  Embaixa- 
das, dando-Ihes  dó  que  elle  fizesse  naquèlla  a 
que  ia  meuda  conta ,  e  participando-lhes  tudo 
pelas  cifras  que  levava,  das  quaes  também  se 
serviria,  quando  houvesse  de  escrever-lhe. 

Observa  além.d']sto  o  mesmo  Monarca  qt^eos 
papeis  c  negócios  da  Embaixada  deverião  oMr* 
rer  por  mãos  deChristovaoSoaresd' Abreu,  que 
elle  mandava  por  secretario  d'ella ,  com  cuja 
pessoa  cncommendava  aos  Embaixadores  ti- 
vessem mui  particular  conta,  ouvindo-o  sobre 
os  mesmos  negócios  para  a  boa  disposíç3o 
d'elles. 

Que  para  gastos  meudos  da  Embaixada  lhes 
mandava  dar  por  então  cinco  mil  cruzadps^ 
que  os  Embaixadores  porião  em  mãos  de  pes- 
soa, que  houvesse  de  dar  conta  d'èl|esem  livro 
de  receita  e  despeza,  e  que  para  o  mais  que  ao 
diante  fosse  necessário  daria  as  providencias^ 
AYÍ^9n<!o  elles  a  tempo  para  que  se  podease^ 
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remetter  sem  que  houvesse  falta  da  quantia 
que  fosse  mister  (10). 

» 

Em  oíficio  d'esta  data  M.  de  La  Thuiilerie ,  ád.  leu 

JâiMiro 

Embaixador  de  França  em  Hollanda,  participa  m 
ao  Barão  de  Ror  té  que  a  revolução  de  Portu- 
gal de  todas  as  partes  se  confirmava  a  ponto 
de  não  admittir-se  duvida ,  Conforme  lhe  tinha 
communicado  em  oíScio  de  11  do  mesmo 
mez  (11). 

Nesta  data  havia  chegado  a  Barcelona,  se-  m.  imi 
gundo  o  annunciava  uma  carta,  um  Enviado  « 
portuguez  que  ia  a  França  com  o  caracter 
de  Embaixador;  o  qual  confirmava  quanto 
ali  se  havia  dito  acerca  da  rçvolução  de  Por« 
tugaly  c  dizia  estava  ElRei,  seu  Amo,  cjoa 
pacifica  posse  de  seus  Estados.  Dizia  mais 
a  carta  era  o  Embaixador  D.  Ignacio  de 
Mascarenhas ,  e  que  não  havia  tomado  ali  ou- 
tra qualificação  senão  a  de  Gommissario  d'£I- 
Rei  D.  João  lY  seu  Amo;  que  tivera  a  sua  au- 
dienda^ante  a  Gamara  da  Deputação  d'aquella 
cidade,  a  quem  appresentára  a  carta  de  crença, 
e  ofierecéra  toda  a  assistência  aos  Catalães,  as- 
segurando-lhes  que  se  se  podessem  sustentar 


(10)  ArdiiTo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Hsa.  do  extincto  Con- 
Tento  de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.  XlY,  f.  15. 

(11)  Mm.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  229  (fondsd'Har- 
lay},  p.  105. 
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An.  1641  Na  carta  que  nesta  data  escreveo  o  Senhor 
31  Rei  D.  João  IV  ao  Caniçal  de  Richelieu  por  via 
de  seus  Embaixadores,  depois  do  preambulo 
do  estilo,  lhe  significava  que  enviava  a  Fran- 
cisco de  Mello  e  a  António  Coelho  de  Gar^ 
valho  por  seus  Embaixadores  a  EIRei  Chris* 
tianissimOy  seu  Irmão,  para  lhe  dar  parte 
da  restituição  4'elle  Rei  D.  João  ao  trono 
de  seus  avós,  e  de  outros  muitos  negócios  de 
grandíssima  importância ,  e  que  por  tanto  lhe 
parecera  bem  or.denar-lhes  que  vissem  da  sua 
parte  o  dito  Cardeal ,  e  lhe  dessem  jtambem 
contai  expressando-lhea  grande  estimação  que 
fazia  de  sua  pessoa^  que  era  o  que  elJe  D»  Joio 
desejava  que  o  Cardeal  entendesse  >  e  tivease 
por  certo  de  que  em  todas  as  occasiões,  que  se 
offerecessem^  acharia  nelle  boa  amis^de ,  e  cw- 
respondendo  y  como  era  para  se  esperar  do 
muito  que  elle  se  promettia  da  pessoa  do  Car- 
deal^ ede  seu  valor  e  prudência,  rogaudo-lhe 
houvesse  de  dar  em  tudo  inteiro  credito  ao  que 
em  seu  nome  houvessem  de  dizer-lhe  os  men- 
cionados Embaixadores^  como  quem  entendia 
que  para  o  bom  e  breve  despacho  dclles  seria 
de  summo  eífeito  a  protecção  do  Cardeal  (7). 

An.  1641      Em  carta  d'esta  data  sienifica  EIRei  D.  JoãoIY 

Janeiro  ° 

33 


(7)  Archivo  Real  dá  Torre  do  Tombo.  Mm.. do  exUncto 
GonTento  de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.  XIV,  f .  22, 
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a  ElRei  de  Franca,  Lui^XIII>  que  havendò4he 
Deus  feito  niercé  de  o  restituir  á  Coroa  de  seua 
Reinos  que  por  EIRci  de  Gastei  la  lhe  havião 
injusta  e  tíranicamente  eido  usurpados  ^.e  dos 
qúaeê  sem  contradição,  com  geral  applauso » e 
contentamento  de  seus  vassalios  se  achava  de 
posse^  lembrado  da  irmandade,  paz  e  allianoa, 
boa  amizade  e  correspondência  queentre  osReis 
de  França  e  os  predecessores  d'elie  D.  loao  sem- 
pre houvera,  e  das  maim^s  razões  e  Gonvenie»- 
cias  que  então  jse  oífereciioi  para  se  haverem  dse 
renovar  entre  elles  com  dobi^dos  vínculos  e 
s^uranças  as  sobreditas  allianças,  ae  determi- 
nara a  enviar-lhe  por  seus  Embaixadores  ao 
seu  Mòntnro  Mór^  Fitincisco  de  Mello^  e  ao 
IK>utor  António  €k>elho  de  Carvalho,  para  que 
em  seu  nome  lhe  dessem  conta  de  como  estava 
restituido  cm  seus  Reinos,  e  lhe  significassem 
juntamente  o  bom  animo  c  particular  desejo 
com  que  estava  para  haver  de  confirmar  e  res- 
taurar as  antigas  amizades  e  confederaçSo,  e  a 
accrescentál-as  ainda  mais  em  benefício  de  seus 
respectivos  Reinos ,  e  vassalios ;  pedindo-lhe 
houvesse  de  dar  inteira  fé  e  credito  a  tudo 
quanto  cm  seu  nonfe  pelos  ditos  seus  Em- 
baixadores lhe  fosse  dito,  compromettcndo-se 
e  obrigando-sc  a  mandar  cumprir,  manter 
e  ejicecntar  sem  duvida,  nem  falta  alguma, 
.tudo  o  que  elles  tratassem  e  ajustassem, 
esperando  que  reoeberiio.de  S.  M.  Christia- 
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nissima   bom    tratamento ,   c    breve    despa- 
cho (8). 

I  Pela  mesma  occasião  e  no  mesmo  dia  escre- 
veo  também  a  Senhora  Rainha  D.  Luíza  á  Rai- 
nha de  França,  significando-lhe  que  havia  or- 
denado a  Francisco  de  Mello,  Embaixador 
d'ElRei  seu  marido,  de  a  visitar  com  aquella 
carta  da  parte  d'elia,  e  de  pedir-ihe  novas  de 
sua  saúde,  e  que  !he  representasse  o  muito  que 
ella  D.  Luiza  desejava  e  havia  de  estimar  que 
fossem  boas,  pelos  muitas  razões  que  iinlia 
para  assim  o  fazer,  e  que  lhe  rogasse  hou- 
vesse deadmitíir  aquella  demonstração  de  seu 
animo,  e  attribuH-a  á  boa  vontade  de  que  pro- 
cedia, como  mais  particularmente  Ibe  exprcs- 
sarião  os  ditos  Embaixadores,  a  cuja  relação  se 
remittia  (9). 

II  Alem  das  InstruccÔes  que  o  Senhor  Rei 
D.  João  IV  deo  a  Francisco  de  Mello,  seu  Em- 
baixador em  Franca,  para  d'ellas  usar  em  sua 
embaixada ,  e  mostrar,  se  preciso  fosse,  levava 
o  dito  Embaixador  outras  secretas,  concebidas 
nos  termos  seguintes : 


(8]  Archivo  Real  Ja  Tone  do  Tomho.  Uss.  do  cklincUi  Con- 
Teiilode  S.  \iceiiledi:  Fura  ,  T.  XIV,  f.  31. 

(9)  Archivo  Rea!  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  do  extioclo  Con- 
Tento  de  S.  Vicente  de  Fora ,  I.  XIV,  f.  2i. 


_Que  achanilo-se  El-Rei  Christianissimo  em- 
penhado em  guerra  com  ElJlei  de  Castclla,  para 
tirar  grande  proveito  d'ella,  muito  o  ajudava  a 
restituição  d'elle  D.  João  ao  trono  de  seus  avòSf 
sendo  esta  a  melhor  occasião  que  se  lhe  offe- 
recia  para  ter  grandes  melhoramentos,  razão 
porque  aquel  la  Em  baixada,  a  que  elle  Francisco 
de  Mello  ia  mandado,  devia  de  ser  bem  rece- 
bida, e  se  disporião  melhor  as  propostos  d'ella, 
do  que  cumpria  advertir-lhe  para  que  elle  as 
tratasse  com  toda  a  confiança,  representando 
ao  Cardeal  e  aos  Ministros,  por  cuja  via  houves- 
sem decorrer,  o  muito  que  EiRci  seu  amo 
ganhava  na  boa  direcção  e  conclusão  do  qnc 
se  lhe  apontava;  que  se  a  guerra  da  Catalunha 
se  fomentasse,  e  se  invadisse  o  reino  de  Cas- 
tclla ao  mesmo  tempo  pela  Navarra,  Biscaia  e 
Leão,  Castclla -Velha,  Andaluzia  e  Galliza 
confinanlescom  Portugal,  e  pela  Itália,  ejunta- 
mcnte  pelo  paiz  de  Flandres  da  parte  dos  Hol- 
landczcs,  seria  infallivel  o  rematar-seem  breve 
tempo  a  guerra  á  satisfação  de  ambas  as  Co- 
roas, enconlrando-se as aimas  francczas e  por- 
luguezas  no  coração  dTIcspanha,  dilatando 
assim  os  termos  d*um  e  d'outro  reino;  para  o 
que  importava  que  ElRei  de  F'rança  não  só 
desse  favor e  ajuda  aos  Catalães,  mas  tand>eni 
que  *e  assegurasse d'ellesmettendo  noCon<lai[i> 
do  RussilhSo  e  nn  Principado  da  Catalunha  n 
gente  de  guerra  qiic  fosse  iuislei';  c  tomandti 
cm  rciens  praças  do  taiitn  consideração  quo  uSo 


1. 


—    18    -:- 

podéssem  os  Catalães  tornar  atraz,  e  compp- 
rem-se acceitandoos partidos  que EIRei deCaa- 
tella  lhes  oífereceria,  os  quaes  sem  duvida  ac^ 
tíSopor  extremo  favoráveis;  que  se  aquella  re- 
sistência fosse  fomentada  com  maior  cabedal, 
que  a  dos  naturáes  do  Principado,  EIRei  de 
Gastella  naõ  teria  forcas  no  estado  em  que  se 
achava,  gasta  a  fazenda  com  a  larga  duraçSo 
da  guerra,  e  desanimados  e  mal  contentes  os 
vassallos,  para  poder  resistir  a  tantos  outros 
accommettimentos  feitos  por  partes  tao  diflPe- 
rentes ,  e  ficaria  quasi  segura  a  sua  uitíma 
ruina. 

Que  a  liga  com  Hollanda  se  tinha  por  mui 
conveniente,  e  que  segundo  a  pi*oposta  d'ella 
EIRei  Christianissimo  devia  de  concorrer  para 
se  fazer  a  guerra  com  as  vinte  náos  da  forca 
que  elle  Embaixador  havia  de  pedir-lhe  por 
aquelle  anno,  epelo  seguinte,  segimdo  o  que 
os  acontecimentos  o  exigissem,  e  que  partis- 
sem com  brevidade,  anticipando-se  a  armada 
da  liga  ao  apresto  da  Castelhana,  porque  em 
assenhoreando  o  már,  facilmente  se  dispersaria 
a  resistência  por  terra ,  como  as  invasões  que 
os  Castelhanos  podião  fazer  nas  fronteiras; 
assim  que  deveria  o  Embaixador  tratar  com 
grande  cuidado  da  conclusão  d^aquelle  ponto, 
para  que  as  náòs  francezas  se  achassem  nas 
costas  de  Portugal  no  pi  azo  assignalado.  jQue 
se  informasse  ao  certo  do  quanto  poderia  cus* 
tar  cada  mez  a  despeza  d'uma  companhia  de 
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vallos  frtnecses,  conduzidos  a  Portugal,  eon^ 
prehendidos  os  gastos  do  transporte  e  soldos 
que  haviao  de  vencer,  fazendo  por  saber  se  el- 
ks  estariãp  dispostos  a  yirem*no  servir  de  boa 
vontade;  para-  que  elle  D.  João  soubesse  o  que 
Ibe  convinha  fazer,  se  por  ventura  houvesse  de 
pedir  a  ElRei  de  França  ajuda  de  cavallaria^ 
cabos,  e  soldados  práticos  de  valor^  e  com  mais 
particuIaridadeengenfaeiros,mineiros^officiaes 
de  artifício  efe  fogo,  de  que  se  tinha  necessidade; 
aseím  quer  traittfna  de  saber  os  que  havia  que 
quereriSo  tp  servii*<),  e  com  que  partido  o  fa« 
FÍio,  paira  lhe  dar  conta;  advertindo  porém 
qiie  çom  os  engenheiros,  mineiros,  e  artifices 
•ée  fego*  poderia  Togo  assentar  os  partidos,  e  re- 
•  mettèl-os  na  primeira  embarcação. 

Que  todo:  o  bom  encaminhaniento  dos  nego* 
eiM  que  levava  a  cargo  consistia  em  saber  eUe 
0  Embaixador  affeiçoar,  e  grangear  o  animo  do 
Qwrdeat  deRichelieu,  ao  que  deveria  attender 
enof  o  maior  cuidado,  significando-the  o  nmito 
(foe  elte  P.  Jtièa  confiava  em  sua  pessoa ,  pm^- 
ààttétãp  e  valor,  procurando  que  reconhecesse 
a  occasião  que  entre  as  mãos  tinha  para  eon-- 
éhitr  fefízmente  tf  empreza  que  seu  Sobefmio 
h«rm  tanto»  an nos  ecom  (^nto  gasto  de  genfie 
e  fazentheommeftèra,  não  cessando  de  que^ 
brantar  a  soberba,  insolência  e  tyrania  Caste- 
lhana, eque,  SC  conseguissem  a  victoria  qtte  era 
para  se  esperar  de  tao  justificada  guerra,  fíea-* 
lmÊ9ithiiri&^um  é  d'oiitro  Soberano  nSo^sé 
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a  composiç&o  das  cousas  da  Europa ,  mas  as  de 
todo  o  mundo. 

Que  sendo  a  nobreza  de  França  muito  estn- 
mada  e  respeitada  de  seu  Rei,  trataria  etle  Em- 
baixador de  grangeál-a ,  e  fazer  bem  acceitos 
d'e]la  os  intentos  d'aquella  Embaixada,  va.- 
lendo-se  dos  meios  de  cortezia  e  facilidade  pró- 
prios da  nação  franceza. 

Que  se  corresponderia  com  os  Embaixadores 
que  elle  D.  João  ^mandava  a  Inglaterra,  Dina-  . 
marca  eHol landa,  para  ter  noticia  do  que  elles 
fossem  tratando  nos  negócios  de  suas  Embaixa- 
das, dando-lhesdó  que  elle  fizesse  naquella  a 
que  ia  meuda  conta ,  e  participando-lhes  tudo 
pelas  cifras  que  levava,  das  quaes  também  se 
serviria,  quando  houvesse  de  escrever-lhe. 

Observa  além  .d'isto  o  mesmo  Monarca  que  os 
papeis  e  negócios  da  Embaixada  deverião  cor- 
rer por  mãos  deChristovãoSoaresd'Abreu,  que  ^ 
elle  mandava  por  secretario  d'ella ,  com  cuja 
pessoa  encommendava  aos  Embaixadores  ti- 
vessem mui  pai^ticular  conta,  ouviiido-o  sobre 
os  mesmos  negócios  para  a  boa  disposição 
d'elles. 

Que  para  gastos  meudos  da  Embaixada  lhes 
mandava  dar  por  então  cinco  mil  cruzadps, 
que  os  Embaixadores  porião  em  mãos  de  pes.- 
soa,  que  houvesse  de  dar  conta  d'èllesem  livro 
de  receita  e  despeza,  e  que  para  o  mais  que  ao 
diante  fosse  necessário  daria  as  providencias^ 
gYÍS9n<Ío  elles  a  tempo  para  que  se  podeilse^ 
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remetter  sem  que  houvesse  falta  da  quantia 
que  fosse  mister  (10). 

Em  oíficio  d'esta  data  M;  de  La  Thuiiierie ,  ád.  leu 
Embaixador  de  França  em  Hollanda,  participa  m 
ao  Barão  de  Ror  té  que  a  revolução  de  Portu- 
gal de  todas  as  partes  se  confirmava  a  ponto 
de  nao  admittir-se  duvida ,  conforme  lhe  tinha 
communicado  em  oíScio  de  11  do  mesmo 
mez  (11). 

Nesta  data  havia  chegado  a  Barcelona,  se-  ao.  imi 
gundo  o  annunciava  uma  carta,  um  Enviado  « 
portuguez  que  ia  a  França  com  o  caracter 
de  Embaixador;  o  qual  confirmava  quanto 
ali  se  havia  dito  acerca  da  rçvolução  de  Por- 
tugal, c  dizia  estava  ElRei,  seu -Amo,  eja 
pacifica  posse  de  seus  Estados.  DizTa  mais 
a  carta  era  o  Embaixador  D.  Ignacio  de 
Mascarenhas ,  e  que  não  havia  tomado  ali  ou- 
tra qualificação  senão  a  de  Gommissario  d'£I- 
Rei  D.  João  lY  seu  Amo;  que  tivera  a  sua  au- 
diência .ante  a  Gamara  da  Deputação  d'aquella 
cidade,  a  quem  appresentára  a  carta  de  crença, 
e  ofierecêra  toda  a  assistência  aos  Catalães,  as- 
segurando-! hes  que  se  se  podessem  sustentar 


(10)  ArditTo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  do  extincto  Con- 
Tento  de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.  XlY,  f.  15. 

(11)  Mm.  da  Biblioth.  Real  de  Paríz,  God.  229  (fondsd'Har- 
lay),  p.  105. 


Ferer.  i 


-  22  — 

tlguiD  tempo,  6  fazer  rosto  aos  Castelhanos,  em 
breve  nada  teriâo  que  recear  d'eHe6 ,  porque 
tinhao  os  Portuguezes  em  armas  obra  de  30,000 
homens  que  deviao  entrar  em  Castella  por  di- 
versas partes  (12). 

An.  1641      Em  despacho  d'esta  data  M.  de  La  Thuillerie, 
Embaixador  de  França  em  Hollanda,  escre- 
vendo ao  BarSo  de  Rorté  lhe  diz  que  já  nao 
tinha  necessidade  de  andar  aos  empréstimos 
para   fallar-lhe  na  revolução  de  Portugal , 
como  havia    poucos  dias   o  fizera,  dando- 
lhe  o  extracto  d'uma  carta  de  Madrid,  pois  que 
jia  Corte  fora  plenamente  informado,,  como 
èlle  BarSo  dcRorté  devia  de  saber  pela  via  or- 
dinária. Qué  sobre  aquelle  assumpto  lhe  fora 
IjJKpedido  úm  correio  para  que  elle  fizesse  en- 
tender aos  membros  dos  Estados  quaes  erSo 
as  consequências  que  ElRei  de  França  tirava 
d'aquelle  acontecimento,  eo  quanto  impor- 
tava queelles  estendessem  nao  somente  a  vista, 
mas  também  as  mSos  de  accordo  com  o  dito 
Rei  de  França.  Que  ps  Estados  com  efleito  jul- 
gavão  que  aquillo  importava  aos    seus  pró- 
prios interesses  por  muitos  respeitos,  sem  fal- 
lar  nas  vantagens  commerciaes,  e  havião  já 
cojneçado  a  dar  algumas  ordens  que  lhe  pa- 


(12)  Gazeta  de  França  (Ànno  de  1641),  lettra  ^,  n.  17. 
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reciao  acertadas^  e  com  o  tempo  viriao  a  dar 
outras  melhores  (1 3). 

Em  carta  escrita  nesta  data  participa  o  Senhor  ^  i64i 
Rei  D.  João  IV  a  Francisco  de  Mello  seu  Mon^ 
teiro  Mór,  e  ao  doutor  António  Coelho  de  Gar-^ 
valho^  nomeados  seus  Embaixadores  na  Corta 
de  França,  que  tendo  nomeado  nesta  qualidade 
junto  ao  Pontífice  a  D.  Miguel  de  Portugal^ 
Bispo  de  Lamego^  para  ir  em  seu  nome  dar-- 
lhe  obediência,  e  informál-o  do  direito  e  jus- 
tiça com  que  havia  sido  restituido  á  sua  Coroa, 
de  cuja  partida  se  ficava  tratando ,  porque  a 
viagem  que  o  dito  Bispo  podia  faj^cr  pelo  Es- 
treito seria  muito  arriscada ,  devia  de  ir  de 
Portugal  a  França  pelo  porto  da  Rochella  ou' 
de  Bordéus,  e  atravessando  aquelle  reino  até 
Marselha,  embarcar-seali  paraCivita  Vecchic^ 
cujo  caminho  seria  pouco  seguro  sem  particu^ 
lar  licença^  passaporte  e  favor  d'ElRei  de 
França;  llics  cncommendahajao  de  tratar  d'a- 
quelle  negocio  logo  que  chegassem  ao  seu  des- 
tino, pedindo  a  S.  M,  Christianissima  em 
nome  d'elle  D.  João  passaporte  para  o  dito 
Bispo  entrar  em  seu  reino  e  fazer  por  elle  . 
jornada^  e  ordens  particulares  para  todos  os 
Ministros  concorrerem  em  comprimento  do 
passaporte  c  assistirem  ao   Bispo   em  tudo 


( í  3)  Mis.  da  Biblioth.  R.  de  Paríz  (fonds  d^Harlay) ,  Cod.  22S^, 
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quanto  houvesse  de  offerecer-se  para  sua  pas- 
sagem, e  scguranra  de  sua  pessoa,  familia, 
dinheiro,  e  roupa,  e  favorecerem-uo  de  modo 
que  não  recebesse  moléstia ,  nem  detença,  en- 
viando-lhe  a  Bordéus  ou  á  Rochella  por  duas 
vias  o  passapoile  e  ordens  referidas  por  via 
de  pessoas  conhecidas  que  lhas  entregassem 
em  chegando. 

Que  houvessem  (ambera  de  pedir  a  ElRei  de 
Franca  que  mandasse  aprestar  duas  ou  mais 
galés,  que,  em  o  Bispo  sendo  chegado  a  Mar- 
selha, o  passassem  aCivitaVecchia,  porque  sem 
ellas  seria  impraticável  a  jornada  em  razão 
dos  impedimentos  que  encontraria  por  terra. 

Que  para  melhor  disposição  da  jornada  do 
Bispo  pediria  igualmente  ao  mesmo  Monarca 
houvesse  áe  mandar  escrever  á  Republica  de 
Génova  e  ao  Grão  Duque  da  Toscana,  fazendo- 
Ihcs  saber  como  elle  D.  João  era  amigo  e  con- 
federado d'elles,  e  se  o  £mbai.\ador  que  en- 
viava ao  Santo  Padre  houvesse  de  passar  por 
suas  terras  e  portos ,  o  favorecessem  como 
amigos,  ou  se  houvessem  com  elles  neutral- 
mente. 

Que  tratarião  com  o  Cardeal  de  Richelieu  e 
com  os  ministros  d'EIRei  de  França  do  modo 
e  segurança  com  que  o  Bispo  poderia  por  via 
de  França  enviar  cartas  para  elle  D.  João,  e 
escrever  logo  a  Roma  para  os  avisos  que  an- 
tes de  sua  chegada  áquella  Córtc  devia  tratar 
de  ter;  o  que  tudo  lhe  dcyião enviará  Rochella 
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ou   a   Bordéus  juntamente    com    os  passa- 
portes. 

Que  para  facilitar  a  entrada  do  Bispo  em 
Roma,  prociirarião  taml)em  que  ElRei  deFran-  - 
ca  escrevesse  ao  Cardeal  Barbcrino,  Protector 
de  Franca  e  ao  seu  Embaixador  que  com  os 
seus  adhercntes  fossem  por  parte  d'eIleRei  de 
Portugal ,  6  fizessem  o  que  fosse  mister  para 
que  o  Papa  admittisse  a  Embaixada,  e  man- 
dasse deferir  ás  propostas  d'ella,  como  era  jus- 
to e  devido,  e  alcançando  aquellas  cartas  c 
ordens  houvessem  de  encaminliál-as  a  Koma 
pelo  primeiro  correio  que  se  offisrecesse,  em- 
coniraendando-Ihcs  outrosim  de  o  informa- 
rem de  quanto  obrassem  em  conformidade 
d'aquellas  instrucções  com  a  maior  brevidade 
pela  primeira  embarcação  que  partisse  para 
X^isboa ,  e  em  falta  d' esta  fretando  alguma, 
para  que  o  Bispo  podesse  ir  advertido  do  que 
se  bavia  negociado  para  bera  de  sua  jor- 
nada (14). 

For  despacbo  d*esta  data  M.  de  La  Thuille-  An.  m 
rle,  Embaixador  de  França  em  Ilollanda,  par- 
ticipa ao  Barão  de  Rorté,  que  os  Estados  das 
ProvinciaS'Unidas  havião  dado  comniissão  ao 
Senhor  Euskerke,  que  os  servia  em  França ,  de 


i 


(14)  ArchJTo  Real  da  Torre  ilo  Tombo.  Hss.  do  exliacto  Cu"- 
vcato  de  S.  Ticeale  de  Fórn,  T.  XIV,  foi,  1 7. 
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ir  dt  parte  d^elles  a  Portugal  conjunctamentt 
com  o  que  E]Rei  de  França  ali  mandava.  Que 
era  fora  de  duvida  que  os  Heapanhoes  se  ser- 
•  viriio  d'aque11e  pretexto  para  solicitar  do 
Papa » como  o  havião  feito  a  respeito  da  Cata*^ 
lunha,  que  excommungasse  os  Portuguezes 
por  haver  communicado  com  os  hereges;  po« 
rèm  que  em  Roma  bem  se  sabia  que  a  rax8o 
d'estado  ponderava  mais  com  os  Hespanhoes 
que  o  zelo  da  religião  (15).  ,  ^ 

An.  1641  Por  despacho  •d'esta  data  avisa  M.  de 'Ia 
Thuillerie,  Embaixador  de  França  em  Hol->- 
-landa  ^  ao  BarSo  de  Jlorté ,  que  os  Hespanhoes 
estavão  tirando  dos*  Paizes^Baixos  obra  de 
4000  Valides  afim  de  apagar  o  incêndio  qiíe 
entre  ellõs  se  havia  ateado  na  Catalunha  e  em 
Portugal ,  e  que  poderia  estender-^se  a  Anda? 
Iusia(16). 

« 

An.  iMi  Parte  nesta  data  de  Lisboa  para  Franca  com 
o  caracter  d'Embaixador  Francisco  de  Mello, 
Monteiro  Mór  d^ElRei  D.  João  IV,  em  compa- 
nhia do  Desembargador  do  Paço  António  Coe» 
lho  de  Carvalho  que  levava  iguaes  poderes, 
e  do    Desembargador   do   Porto   ChristovSo 


(15)  Mss.  da  BibHoth.  H.  de  Pariz  (fonds  d'Harlay),  God.  229, 
p. 107. 

(16)  Mbs.  da  Biblioth.  R.  de  Páriz  (fonds  d'Hftrlay),  Cod.  229^ 
p.  109. 
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Soares  d'Âbreu  que  ia  por  Secretario.  Era  o 
objecto  <l'e8ta  eiiíil>aixa(la  o  renovar  com  a 
Françâ  as  pazes  ^  por  serem  estas  as  mais  certas 
e  úteis  em  razão  da  grandeza  da  dita  nação ^  e 
da  viva  guerra  que  trazia  com  Castella  (1 7). 

♦ 

Gh^ão  a  Rocbella  Francisco  de  Mello  e  •  ^*^^ 
Doutor  António  Coelho  de  Carvalho  Embaixftr  ^^ 
dores  de  Portugal,  partçm  para  Pariz,  sendo 
magnificamente  hospedados  em  todos  os  luga*-  . 
res  por  onde  passavão.  Chegando  a  Orleans 
mandão  adiante  Christovão  Soares  a  avisar 
EIReí  de  Franca  de  sua  vinda,  e  continuando 
a  jornada  a  duas  legoas  de  Pariz  acharão  o  se- 
cretario com/umà  Quinta  prevenida  por  ordem 
d'ElRei.  Aos  2&  de  Março  deo-lhes  aquelle  So-» 
berano  Audiência,  eno  dia  seguinte  o  Cardeal 
deRichelieu.  Usou  o  Cardeal  com  os  Embaixa- 
dores agradáveis  termos,  ofiPerecendo-lhès 
muito  mais  do  que  lhe  pedirão,  porém  ellea 
acceifárão  muito  inenosdoqueera  necessário  á 
defensa  de  Portugal ,  dizendo  que  nada  lhes  fal- 


'  (17)  Portagal  Rcstaur.^  T.  I,  liv.  lU,  p,  lãO. 

Km  ãê  Noticias  áák  Embaixadas  da  Coll.  de  Barboza,  isto  é 
na  Relaç.  de  Franco  Uarreto  se  assigna  a  data  da  partida  a  4, 
e  n&o  a  28,  como  diz  o  A.  do  Portugal  Restaurado,  Preferimof 
esta  dalf  porque  o  Conde  di^  Ericeira  servio-se  de  dooumenlot 
autheifticos  para  mencionar  algumas  d*es(as  noticias.,  posto  qne 
não  seja  sempre  exacto  nas  datas  de  outros  acontecimentos. 
Á  Relaçâc^  da  Tjagem  d^^estes  Embaixadores  diz  qae  elle»  •• 
embarcárfto  a  bordo  da  náo  inglesa  Marta. 
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tava,  porém  o  teinpo  trouxe  comsigo  o  arre* 
pendimento  de  nao  saberem  usar  do  primeiro 
ardor  do  Cardeal  (18). 

in.  1641      Nesta  data  mandou  o  Governo  francez  uma 

Marços 

segunda  instrucção  a  M.  de  Saint-Pé^  Cônsul 
de  França  em  Lisboa,  da  qual  daremos  mais 
ampla  noticia  em  outra  parte  d'esta  obra  (49). 

■ 

An.  iMt  Rochélla.  —  O  Commendador  de  )a  Porte, 
Prior  mór  de  Franca ,  e  Goyernador  d'e$ta  ci- 
dade,  tetido  sido  avisado  por.  M.  Olivier,  Vis^- 
cofasul  fraticez  em  Lisboa,  que  Francisco  de 
Mello  primogénito  dos  d^aquelle  appellido, 
veadòr  mór  d*ElReide  Portugal,  e  Ãntohiò 
Coelho  de  Carvalho,  Conselheiro,  Embaixa- 
dores extraordinários  de  D.  João  IV,  Rei 
de  Portugalyjuntod  S.  M.  Christiaiiissima,  que 
erSo  partidos  ao  mesmo  tempo  que  outros  dous 
Embaixadores,  um  para  Inglaterra  e  outro  para 


(18)  Portngal  Restaur.,  T.  I,  liv.  III,  p.  151. 

(19)  Memorias  Mss.  das  Embaixadas  de  Luis  Pereira  de 
Castro,  na  GoU.  dos  Mss.  da  Cprôa,  actualmente  na  Biblioth.  R. 
d^Ajnda.  lá  fizemos  menção  das  primeiras  Instrucções  passadas 
a  este  Agente  francez ,  no  T.  III  doesta  obra,  p.  526 ;  e  d^elle 
tomar^nos  a  tratar  quando  chegarmo»  ao  anno  dç  1 669 ,  época 
em  qne  este  empregado  foi  demittido.  Devemos  advertir  que  no 
Mss.  das  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de  Castro ,  lemos  ^ampé ; 
mas  deve  lêr-se  como  se  acha  no  Mss«  francez,, e  nos  Docu- 
mentos ofBciaes  que  se  encontr&o  no  Códice  ^04  da  Bibliotheca 
Real  de  Páriz  (fonds  de  Golbert)  —  Saint^-Pe. 
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a  Hollanda,  haviao  aportado  em  o  lugar  intitu- 
lado ChefãeÇois^  mandou  M.  de  S.  Christofle» 
Tenente  d'artilharia  com  alguns  gentishomens 
em  dous  bergantins  novos,  chamados  um  Ar^ 
mand  e  outro  or  Crescente^  para  trazer  os  Em- 
baixadores do  navio  em  que.vinhão  para  a  ci- 
diGide.  O  Senhor  de  La  Touéhe  de  Non,  Senescal 
d  aquella  provinda,  .e  Capitão .  das  torres  d^a- 
quella  cidade,  se  achou  para  os  receber  á  testa 
dos  habitantes  d'ella9  todos  em  armas,  com  as 
carruagens  do  Prior  mor,  nas  quaes  foraò 
conduzidos  jás  .casas  do  Mestre  de  campo  que 
h^yiao-  sido  destinadas  para  seu  alojamento, 
onde  os  estava  espercmdo  o  frior  mór  com  os 
princlpaesofficiaes  das  companhias  e  tropas  da 
ciâade.  elhesderaoos  emboras  de  sua  feliz  che- 
gada,  e.os  tratarão  esplendidamente.  Na- 
quella  semana  forao  os  Embaixadores  visitar 
o  collegio  dos  Jesuitas,  e  assistirão  á  celebre 
conversão  do  Senhor  José  Rodolpho,  famoso 
Professor,  e  Ministro  da  pretendida  religião  re- 
formada, nas  mãos  do  Padre  dí! Estrades y^títõv 
do  ditp  collegio,  ea  um  douto  sermão  cujo  as-- 
sumpio  foi  a  sobredita  conversão  (20). 


'  r 


Chegao  a  Pariz  nesta  data  os  Embaixadores  ia.  m\ 
extraordinários  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  (21).  "•^" 


(?0)  Gazeta  de  França  (Annode  1641),  n.  31,  p.  147. 
(Sf)  GateU  de  Franoa  (4niiò  de  1641),  n.  33,  p.  lOCf. 
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An.  1641  Nesta  duta  os  Embaixadores  extraordmftirioft 
do  Senhor  Rei  J).  5oSo  IV  fízei^ô  a  sua  entrada 
em  Pariz^  onde  havião  estado  in<^(^uitod  descle 
o  dia  22  do  mesmo  mez.  O  Marechat  de  Cbas- 
tíHon  os  foi  receber  à  Villette  cora  os  coches 
d'EIRei,  da  Rainha,  Princeza,  e  de  S.  Emi- 
nência o  Cardeal  M^zaríno,  ecom  outros  mui- 
tos, a  maior  parte  a  seis  cayallos  (22).'    . 

An.  1841      Razões  que  obrigão  ElRei  de  França  a  ajudar 
^'*  o  de  Portugal  contra. CasteUa  (23). 

• 

An.  1641  Participa  nesta  data  o  Erâbaíj^ador  de  Franca 
na  Haya  ao  Barão  de  Rorté ,.  que  o  Embaixador 
de  Portugal  se  achava  ali  havia  três  dias^  rece- 
bido, alojado  e  com  as  despezas  pagas  com  toda 
a  ceremohiâ  e  esplendor  que  era  para. se  espe- 
rar; que  na  ibanha  d^aquelle  dia  devia  de  tef. 
a  sua  primeira  audieíicia ;  depois  da  qual  elTe 
Embaixador  de  Franca  tencionava  vêl-o,  con- 
fof  me  era  ali  uso  (24) .  •      ' 

An.  1641      riesta  data  o  Emljaixador  de  Franca  na  Ha^va. 

Abril  26     , ,  '  '  «A    ^ 

dá  cc^ta  ao  seu  governo  dos  armamentM  msh 
ritimos  doff  Estados  Geraes  eui  favo»  di^V#tf^ 
.  tugal  (25). 

'  Fkie  as  Relações  de  Portugal  com  HoUatida . 


(22)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1641),  n.  37,  p.  175. 
(23;  Barboza,  Trat.  depaz,  T.  I. 

(24)  Mss.  da  Biblioth.  R.  de  Pariz  (fonds  d'Harlay),  Cod.  229, 
p.  HO» 

(25)  Biblioth.  R.  de  Pariz,  cafa  dós  Um. ^  Cod.  229,  p.  112 
(fondt  d^Harlay). 
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Rodiélla. —  Mesto  data  chegou  pcfrtoda  noite  An.  mi 
áquella  cidade  D.  Miguel  de  Portugal^  Bispo  de  ^^^ 
Lamego,  Embaixador  extraordinário  d'EIRei 
de  Portugal ,  junto  a  S.  Santidade^  homem  de 
muito  consideração,  parente  d'ElRei,  e  irmão 
do  Ck>nde  de  Vimioso,  o  qual  ia  a  Roma 
para  prestar  obediência  a  S.  Santidade,  em 
nome  de  todo  o  Reino  de  Portugal ,  e  levava 
comsigo  um  cónego  de  Lisboa  por  nome  Pan- 
taleSo  Rodriguez,  CcHiselheirò  do  Conselho 
Supremo ,  o  qual  devia  ficar  em  Roma  em  qYNh- 
lidade  d' Agente,  depois  da  partida  do  Embai- 
xador, e  Rodrigo  Rodrigues  de  Lemos ^Cava* 
Iheiro  da  ordem  de  Christt),  e  um  de  seus  Con- 
selheiros d'Estodo  ^  que  fasia  o  lugar  de  Se- 
crefieirio  da  Eipbaixada.  O  dito  Embaixador 
trazia  uma  carto  d'EIRei  seu  amo  para  o  Prior 
M5r  de  França,  Governador  d^aquella  pro- 
víncia ,  pela  qual  lhe  agradecia  o  bom  trato- 

^  mento  que  elle  havia  feito  aos  seus  primeiros 

*  Embaixadores  (26). 

Kikihella. — PoF  parto  d'esla  dato  se  participa  An.  i«4i 
^e^  Bispo  de  £amego  D.  Miguel  de  Por- 
tu^n  ^  embaixador  extraordinário  d^EIRei 
D.  João IV  junto  á  Santo  Sé,  devia  partir  em 
breve  para  Pariz;  onde  ia  conferenciar  com 
os  outros  Embaixadores  d'£lRei  seu  amo, 
o  qual  havia  feito  pór  na  Rochella  10,000  du- 
cados para  a  sustentoção  e  passagem  dos  ca- 

9 

(36)  Gaseta  d«  ttmfk  ikatmétiUi)»  p^  1«. 
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pitSes  e  soldados  portuguezes  que  désertavSo 
em  grande  nuúiero  dos  exércitos  que  ElRei 
dUespanha  tinfaa  em  Flandres  e  na  Cata- 
lunha (27). 

An.  i«4i  Nesta  data  escreve  M.  de  La  Thuillerie»  Em- 
baixador de  Franca  em  Hollanda,  ao  Barão  de 
Rorté  acerca  da  diligencia  que  pozerao  os  Es- 
tados Geraes  em  tratar  com  o  Embaixador  de 
Portugal  com  o  propósito  politico  de  enfra- 
quecer o  poder  da  Hespanha  (28). 

Vide  Relaç.  entre  Portugal  e  a  Hollanda  ^ 

iB.  1941  Abbeyille.  —  Poder  dado  por  Luiz  XIII;  Rei 
de  França ,  aos  seus  commissarios  parçi  for- 
marem as  Allianças  com  Portugal  (29). 

An.  1641  Mesta  data  se  celebrou  em  Pariz  um  Tratado 
d'Allianca  entre  Luiz  XUL  Rei  de  Franca,  e 
O  Senhor  Rei  D.  João  IV,  sendo  Plenipoten- 
ciários por  parte  d'ElRei  de  França  M.  Bouthil- 
lier,  de  Ghavigni,  e  Seguiei^  e  por  parte  d'£I- 
Rei  de  Portugal,  Francisco  de  Mello  e  oDou« 
ter  António  Coelho  de  Carvalho. 


(27)  Gazeta  de  França  (Anno  de  164 1),  n.  56,  p.  290. 

(2g)  Biblíoth.  R.  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  n.  229, 
foi.  114  (fonds  d^Harlay). 

(29)  Barboza,  Not.  das  Embaix.,  T.  1,  Coll.  dos  meãs  Mss. 
N.  B.  Os  Commissarios  efSo  M.  Seguier,  Chanceller  de 
França  ;'Bouthíllier,Iiitoiideiite  de  Fioiuiças. 
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No  art.  I  se  estipulem  que^  começar  d'a-* 
qúelle  dia  haveria  paz  e  alliança  perpétua  en- 
tre os  Reis  de  França  e  de  Portugal , '  seus 
reinos  y  e  dominios^  máres^  portos^  e  bahias. 

No  n.  Que  ambas  ^s  Altas  Partes  contras- 
tantes promettião  de  boa  fé  de  nao  dar. assis- 
tência alguma  de  gente  ^  munições,  armas,  e 
viveres  aos  inimigos  com  quem  naquelle  tempo 
andavão  em  guerra,  qiici*  fosse  directa  ,  quer 
indirectamente. 

No  art.  IIL  Que  os  Estados  Geraes  das  Pro^ 
vincias  unidas  dos  Paizes  Baixos  seriao  com- 
prehendidos  na  dita  Alliança  com  as  condi- 
ções  que  fossem  ajustadas. 

IV.  Que  na  guerra  que  ElRei  de  França 
então  trazia  com  EIRei  de  Gastella,  e  em  que 
tencionava  continuar  com  todo  o  vigor,  EIRei 
de  Portugal  contribuiria  da  sua  parte  fazendo- 
a  também  sem  discontinuar,  atacando  por  terra 
e  por  mar  o  dito  Rei  de  Castclla  com  todas  as 
suas  forças. 

V.  Que  para  facilitar  a  execução  do  estipu- 
lado, EIRei  deFraoi^se  obrigava  ajuntar,  até 
o  fim  do  mencionado  mez  de  Junho,  vijite  na- 
vios de  guerra  bem  armados  com  os  vinte  ga- 
liões  portuguezes,  que  os  Em  baixadores  d'EI  Rei 
de  Portugal  em  nome  de  seu  Soberano  assegu- 
rão  e  proraettem  terem  armados  em  guerra  e 
promptos  a  fazerem-se  á  vela  no  dito  prazo, 
sendo  os  de  menos  porte  de  trezentas  tonela- 
das, afim  dè  que  ambasas  armadas,  reforça- 
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das  com  mais  vinte  navios  que  os  Esto4o«i^6e- 
raes  deviSo  dar  de  soocorroa  £IRei  de  Portugal^ 
'.  interprendessem  algum  feito  contra  os  est»* 
dpis  do  dito  Bei  de  Castella^  desembarcando 
nelles,  ou.  fazendo  o  que  se  assentasse  mais 
conveniente,  com  condição  porém  que  o 
commando  e  governo  de  toda  a  armada  seria 
deferido  ao  Almirante  de  França,  eque,  na 
caso  de  ser  capturada  a  armada  naval  de  Cas- 
tella,  seria  a  presa  igualmente  repartida  entre 
os  C!on federados.  . 

YL  Que,  se  nos  annos  seguintes  os  ditos 
Monarcas,  e  Estados  Geraes  julgassem  oppor* 
tuno  de  proseguir  naquella  empresa,  podeHão 
pól*o  em  effeito  de  coinmum  acordo.  - 

VIk  Que  haveria  franco  commercio  entre 
os  vassallos  e  naturaes  dos  respectivos,  reinos 
e  estados  das  Altas  Partes  contractantes,  como 
tinha  havido  entre  os  vassallos  dos  antigos 
Rjeis  de  França  e  de  Portugal ,  podendo  trafí* 
car,  e  commerciar  livremente  uns  com  outros 
como  amigos  e  alliados,  sem  que  se  lhes  po- 
sesse  impedimento  algum. 

XIII.  Que  EIRei  de  França  consentiria  que 
os  Portuguezes  tirassem  de  seus  reinos  e  es- 
tados e  levassem  a  Portugal  toda  a  sorte  de 
armas,  viveres  e  munições  para  o  serviço  do 
dito  reino  tão  somente^  e  que  pelo  mesmo 
teor  £lRei  de  Portugal  daria  licença/aos  vas- 
sallos d'£lRei  de  França  para  tirarem  de  Por- 
tugal aqi|iUo  de  que  houvessem  mister. 
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IX.  Que  cm  anrtigos  supra  assigoâdos  pelos 
nencionaffee  Plenipotenciários  seriao*  ratift^* 
cados  p(H*  EMlei  de  França,  e  por  EJRei  de 
Portugal  dentro  do  prazo  de  quatro  mezes. 

Art.  secreto.  £stipulou-se  neste  artigo  que , 
bem  que  não  fosse  expressado  no  Tratado  do 
que  se  poderia  fazer  em  favor  d'£li^i  de  Por- 
tugal no  caso  que  ElRei  de  França^  e  seus  Con- 
federados viessem  a  faz^er  paz  com  a  Casa 
d' Áustria  y  ELRei  de  França  todavia  por  sua 
generosidade  prom.ettia  a  seu  irmão  ÉlRei  de 
Portugal  que,  quando  viesse  a  tratar-se  da 
paz,  faria  o  possivel  por  se  reservar  a  liberdade 
de  assistil-p  em  suas  justas  pretenções,  com 
tanto  que  os  Âlliados  da  dita  Magestade  Chris- 
tianissima  concordassem  jiisso;  bem  enten- 
dido, que  neste  caso  ElRei  de  Portugal  da  sua 
parte  se  obrigaria  a  não  fazer  tratado  algum 
com  ElRei  de  Gastella,  sem  o  consentimento 
d'ElRei  de  França  e  de  seus  âlliados. 

Que  aquellè  artigo  secreto  assignado  pelos 
mencionados  Plenipotenciários  o  seria  igual- 
mente por  S.  M.  Ghristianissíma,  e  por  ElRei 
de  Portugal  no  prazo  de  quatro  mezes  (30). 


(30)  BiMiotlí.  r!  de  Pariz,  Cod.  n.  305,  p.  ?57  (fonds  de 
Colbôrt). 

Barbosa,  Ifotíc.  das  Embaixadas,  T."!,  incluído  na  peça  14, 
p.  119.  .  . 

Dnmcmt,  Corps  Diplom.  Unir.,  T.  6,  P.  I,  p.  214,  em 
francei. 
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An.  Mi  Os  Embaixadorea  portuguezes  exigem*  do 
Gabinete  francez  que  ElRei  de  França  nSo  faóa 
a  paz  com  a  Casa  d' Áustria ,  senSo  de  aecordo 
com  o  Gabinete  portuguez.  Recusa-sè  o  Car- 
deal de  Richelieu  a  fazer  j>romessa  alguma  a 
e$íe  respeito  ^  tomando  por  pretexto  que-uma 
tal  obrigação  trazia  comsigo  um  obstáculo  in- 
surmòntavel  a  cóncluir-se  a  paz  geral ,  accres- 
centando  que  promettia  somente  queaFraníea, 
negociando  com  a  Casa  d'Âustria,  nao  deixaria 
de  se  reservar  a  faculdade  de  poder  assistir^  e 
soccorrer  ElRei  de  Portugal  nas  suas  justas 
pretenções  (31). 


An.  1641 
Jono  6 


O  Secretario  ChristovSo  Soares  dè  Abreu 
manda  a  António  de  Souza  de  Macedo,  Secre- 
tario da  embaixada  em  Inglaterra,  a  copia 
do  Tratado  de  paz  com  França  do  1*  doeste 
mez  (32). 


An.  1641     Pariz. — Nesta  data  o  Bispo  de  Lamego,  que  dê 
°"  *    poucos  dias  era  chegado  a  Pariz,  se  despedio 


Bretodano,  Trat.  de  Felippe  IV,  p.  570. 
Frédér.  Léonard,  Recaeil,  etc,  T.  4. 
O  artigo  secreto  doeste  Tratado  existe  nas  Memorias  Mss. 
das  Embaixadas 'de  Laiz  Pereira  de  Castro,  p.  13  (Mas.  d« 
Coroa). 

(3^1)  Histoire  des  Négociations  et  du  Traité  des  Pyrénéet, 
p^r  Coarchetet,  T.  I,  p.  49.  Pariz,  1750. 

(32)  Embaix.  orig.  de  Franc,  de  Andr.  LeitSo,  T.  2  (Mas.  d« 
Corda}, 
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d'ElRei  de  França »  e  do  Cardeal ,  dispondo-áè 
a  partir  para  Roma ,  onde  ia  residir  em  quali- 
dade de  Embaixador  de  Portugal  (33). 

Mesta  data  Francisco  de  Mello,  e  António  An.  ie4i 

.    ,  JnnlMi  n 

Coelho  de  Carvalho^  era  carta  dirigida  ao  Car« 
deal  RichelieUy  lhe  significao  que  ElRei  de  Por- 
tugal lhes  dera  ordem  de  representar  ao  dito 
Cardeal  o  quanto  cumpria  que  as  armadas  na- 
vaes  de  Franca  e  de  Hollanda  se  achassem  em 
breve  prestes ,  até  para  poderem  continuar 
naquelle  veraò  os  bons  successos  que  Deos 
havia  começado  a  dar.  Que  também  EÍRei  seu 
amo  lhes  havia  participado,  que  o  Marquez  de 
Montalvão,  Vice-Rêi  do  Brasil,  lhe  despachara 
o  Marechal  seu  filho,  o  qual  ainda  naquella 
data  ficava  em  Lisboa ,  para  participar-lhe  que 
o  Estado  do  Brasil  estava  debaixo  de  sua  obe-« 
diencia ,  e  que  nò  dia  1 5  de  Fevereiro  elle  a)í 
havia  sido  proclamado  Rei.  Que  as  Ilhas  Ter-* 
ceiras  e  de  Madeira  tinhao  também  entrado  de-* 
baixo  de  sua  obediência ;  mas  que  entre  tantas 
felicidades  esta\  a  ElRei  seu  amo  desconsolado 
pela  injusta  prisão  do  Principc  seu  ii^mão,  e  - 
lhes  havia  encommendado  de  fazer  todas  as 
diligencias  para  sua  soltura ,  tendo  por  certo, 
que  com  a  assistência  de  S.  M.  Christianissima 
havia  de  ter  a  felicidade  de  conseguil-a.  Que  o 


(33)  GaieUde  França  (Amio  de  1641),  d.  61^  p.  316. 
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Governador  do  Porto  havia  escrito  cinM9  de 
Maio  que  nas  Ilhas  Terceiras ,  Cabo  Verde  e  no 
Algarve  havião  sido  tomados  pelos  nossos  déè 
navios  hespanhbes  que  vinh^o  da  índia  ^  e  que 
todas  as  fronteiras  estavão  mui  bem  fortifi- 
cadas  e  as  de  Gastellà  mal ;  que  nada  mais 
lhes  faltava  senão  os  auxilios  de  França  para 
apertar  com  o  inimigo  por  todas  as  partes,  e 
levar  a  guerra  a  suas  terras ;  que  faziao  parti- 
cipar aquellas  novas  ao  Cardeal  para  que  elle 
houvesse  de  representar  a  ElRei  de  França  o 
estado  em  que  estavão  os  negócios  de  Portugal, 
afim  que  S.  M.  ordenasse  o  que  fosse  de  seu 
serviço.  Que  elles  tencionavão  partir  naquella 
semana  e  acompanhar  M.  de  Brezé,  que  era 
partido  para  a  Rochella.  Que  supplicavão  Sua 
Eminência  houvesse  de  lembrar*se  dos  Por« 
tuguezes  que  estavão  nas  galeras  de  Marse- 
lha, os  quaes  erão  castigados,  como  se  fbrSo 
Castelhanos,  com  o  irabalho  penivel  do  reino 
,     (34)..  . 

An.  1641      Neste  dia  dá  ElRei  de  França  Audiência  de 
'""^  ^     despedida    aos   Embaixadores    de  Portugal , 
Francisco  de  Mello,  e  António  Coelho  de  Car- 
valho (35). 


(34)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1641),  n.  76,  p.  389. 

(35)  Barboza,  Notic.  das  Embaix.,  T.  I ,  insert.  na  ReUç.  da 
viagem  do0  mesmos  Embaiiadórer» 
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Âbbeville.  —  Neâta  data  Luiz  XIII.  Rei  át  An.  imi 

Junho  14 

França^  escreve  ao  Senhor  Rei  D.  João  IV  que 
fora  muito  contente  de  saber ,  pelas  cartas  que 
Francisco  de  Mello  e  António  Coelho  de  Car^ 
valho,  ambos  Embaixadores  do  dito  Senhor  Rei 
]>•  João  IVy  lhe  haviao  dado^  e  tanlbem  pelo  que 
verbalmente  lhe  haviao  dito  do  consentimento 
e  universal  applauso  com  que  o  dito  Monarca 
fòva  recebido  por  legitimo  successor  dos  anti- 
gos Reis  de  Portugal  e  àcciamado  por  Sobera- 
no do  dito  reino;  que  os  ditos  Embaixadores 
podiâo  certificar-lhe  o  gosto  e  alegria  que  com 
tão  boas  npvas  tivera,  e  o  muito  que  estimava 
os  offerecimentos  que  por  sua  ca^ta  lhe  fazia,  e 
as  proposições  de  boa  amizade  entre  ambas  as 
Coroas,  e  entre  os  vassallos  d'ella,  e  deixando 
isto  por  conta  dos  Embaixadores,  não  fazia 
aquella  carta  mais  larga ,  limitando-se  a  asse- 
gurar a  EIRei  de  Portugal  do  desejo  que  tinha  ^ 
de  em  tudo  lhe  comprazer  (36). 

Abbevillé.  — Nesta  data  o  Cardeal  de  Riche-  An.  i64i 
lieu,  em  carta  escrita  a  EIRei  D.  João  IV,  lhe 
significa  que  lhe  não  mostrara  o  amor  com  que 
8é  disposéra  a  servil  o  perante  S.  M.  Chrislia- 
niMma,  porque  desejava  o  conhecesse  EIRei 
D.  Joio  pelos  effeitos ,  e  pela^relação  que  ha- 
viao de  fazer-lhe  os  seus  Embaixadores,  os 
quaes  haviao  fielmente  comprido  com  as  or- 

(M)JSoiisa^  ProTM  da  fiit  fi«Mia.|  T*  1V|  pu  720^ 
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:  dens  qiie  tinhao;  assim  que  era  o  objecto  d^a^- 
qiiellà  assegurara  EIRei  da  continuação  dos 
serviços  d'elle  Cardeal^  de  que  lhe  não  podia 
dar  melhor  pfova,  do  que  rogar-Ihe  tratasse 
mui  de  veras  das  fortificações  das  fronteiras  de 
séu  reino ,  e  de  seu  provimento ,  procurando 
de  seus  vassallos  sujeitos  jque*  fossem  tão  ca- 
pazes lia  disciplina  mihtar,  como  animosos ,  e 
valentes ,  formando  duas  boas  armadas,  uma' 
por  már,  outra  por  terra,  providas  da  gente  e 
mais  cousas  necessárias,  sem  que  os  povos  fos- 
sem por  aquella  causa  avexados,  e  que  an^bas 
fossem  buscar  o  inimigo  fora  dos  Estados  da 
Coroa  Portugueza ,  não  dando  lugar  a  que  o 
dito  inimigo  entrasse  nelles.  O  que  tudo  con^ 
fiava  da  prudência  d'£IRei  e  do  animo  que 
lhe  Deus  dera  para  sustentar  sua  Coroa  (37). 

Am.  Mi  Saint-Germain-en-Lave.  —  Secunda  feira 
passada  os  Embaixadores  de  Portugal  se  des- 
pedirão neste  lugar  da  Rainha  de  França  e  do 
Delphim ,  pelo  mesmo  modo  com  queo  havião 
feito  d'ElRei  em  Abbeville  a  14  do  mesmo 
mezy  tendo  sido  conduzidos  ás  Audiências  do 
dito  soberano  e  de  S.  Eminência  pelo  Duque 
de  Nemours  e  pelo  Conde  de  Bruloíi^  Intro- 
ductor  dos  Embaixadores  y  e  Príncipes  Efr« 
trangeiros  (38). 

(37)  Souza,  Proras  da  Hist.  Gepeal.,  T.  IV^  p.  731. 
^   (38)  Gazeto  de  França  (Anno  de  1641),  n.  70,  p.  360. 

A  data  da  despedida  fixada  pela  Gazeta  difere  de  um  dia 
da  que  se  acha  na  Relação  pórtugueza. 


• 
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Nesta  data  chegátao  a  Poitiers  os  Embaixa-  àn.  i«4i 
dores  Extraordinários  do  Senhor  D.  João  IV 
em  sua  retirada,  sendo  ali  visitados  por  todas 
as  autoridades;  forão  pernoitar  em  La  Mothe 
St.-Heraye,  casa  do  Conde  de  Parabère,  Gover*- 
nador  d'aquella  provincia,  que  o«  tratou  com 
toda  a  mageificencia  tanto  á  clles^  como  ao  seu 
séquito,  até  que$e  partirão  paraaRochelIa^39). 

Nesta  data  chegou  a  Portugal  o  Em  baixa-  ^  ^^^^ 
dor  do  Principado  da  Catalunha  que  nesta  ^"*'^* 
época  seguia  as  partes  da  Franca,  Jacintho  Sa- 
la» o  qual  como  se  achasse  entre  os  fartes  de 
Belém  e  de  São  Julião  se  deixou  estar  no  na- 
vioaté  dar  aviso  aEIRei  de  sua  vinda.  Mandou 
o  Senhor  D.  João  IV  o  seu  escaler  para  o  re- 
ceber e  conduzir  ao  Palácio,  onde  chegou 
acompanhado  de  grandes  vivas,  applausos,  e 
outras  demonslrações  dè  alegria.  Na  Audiên- 
cia mandou-o  ElRei  cobrir  e  sentàrse,  no  cabo  - 
d'ella  foi  a  nobreza  portugueza  acompanháf-o 
até  o  Palácio  chamado  de  Santiago,  que  ficava 
ao  pé  de  S.Paulo,  onde  foi  tratado  á  custa 
d^ElRei  com  toda  a  magnificência,  e  servido 
na  baixella  de  prata  que  lhe  foi  enviada  com 
os  de  roais  utensilios  da  casa  de  Bragança,  de 
que  EIKei  âe  servia,  quando  Duque.  Passados 
dias  mandou-o  ElRei  vir  ao  seu  palácio,  e  fél-o 
comer  ásua  mesa,  e  tratàl-o  como  a  sua  pessoa. 


(39)  GazeU  de  França  (Anno  de  1641),  n.  80,  p.  425. 
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Aièm  de  todas  estas  distinccões  e  honras,  sa- 
berido  EIRei  que  o  dito  Embaixador  se  achava 
iiidispo&to,  foi-o  visitar  por  três  vezes,  e 
para  o  divertir  na  convalesceHça  mandou- 
Lhe  o  seu  coche,  no  qual  lhe  fez  gozar  dó 
entretenimento  da  caça,  indo  de  jornada  para 
uma  casa  de  campo ,  onde  EIRei  lhe  (éz 
outra  vez  a  honra  de  o  admittír  á  sua  mesa* 
Todos  os  fidalgos  o  forao  ao  depois  visitar,  e 
nunca  saio  fora  que  não  fosse  acompanhado 
de  grande  numei^o  de  cavalheiros  portuguezes, 
os  quáes  tratavâo  com  iguâl  cortezia  a  todos 
os  Embaixadores  dos  Estados  e  Reinos  que  os 
ião  visitar  (40). 

An.  1641  Partem  da  Rochella  os' Embaixadores  de 
Portugal  na  armada  Franceza  que,  em  virtude 
do  que  fora  estipulado,  passava  a  este  reino,  e 
de  que  era  commandante  o  Marquez  de  Brezé, 
e  por  serem  os  ventos  contrários  se  dilatão  no 
már  23  dias,  chegando á  barr£^  de  Lisboa  em  6 
d'Agosto  (41 ). 

An.  1641  Nesta  data  chegou  á  barra  de  Lisboa  o  Mar- 
quez de  Brezé.  O  forte  de  Cascáes,  e  os  galiões 
portuguezes  o  saudarão  immediatamente  com 
mil  tiros  d'artelharia.  O  Marquez  mandou 
coraprimentar  a  EIRei  pelo  Conde  de  Mailly. 
Mais  de  mil  botes  em  que  ião  as  prineipáès 


(40)  Gazeta  de  França  (Anno  dp  1641),  n.  94,  p.  501. '  . 

(41)  Portngil  AMtaur.,  T.  I,  Iít.  V,  p.  38S. 
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pessoas  da  Corte  e  da  cidade  forao  eotnprimeií- 
tar  o  Marquez,  .recitando-lhe  vários  discursos, 
e  outros  cem  carregados  de  limões  e  de  toda 
qualidade  de  frutas  e  refrescos  >  os  forão  levar 
á  bordo  da  náo  almirante  e  dos  outros  navios. 
Passados  quatro  dias,  mandou  £)Rei  ao  Marquez 
uma  galiota  com  o  seu  Estribei ro^  e  Mordorao- 
Mór  e  mais  seis  dos  seus  camaristas,  na  qual 
se  lhe  tinha  aprestado  um  magnifico  banquete 
que  constava  de  sessenta  pratos,  todos  de  pra- 
ta dourada.  No  dia  seguinte  7  do  dito  mez  foi  o 
Marquez  visitar  ElRei  acompanhado  d'um  lu- 
zido séquito ,  e  d'um  concurso  immenso  de 
povo,  qúé  rompia  em  vivas  a  ElRei  de  França 
e  de  Portugal.  Todo  aquelle  dia  esteve  a  maior 
parte  da  cidade  em  armas  até  o  Marquez  se 
recolher  a  bordo  da  náo  almirante,  o  que  fez 
sendo  já  noite  (42)^  nao  tendo  querido  alojar- 
se  no  apozento  que  ElRei  lhe  havia  mandado 
preparar;  e  se  juntou  a  armada  de  França 
com  a  de  Portugal ,  sendo  commandante  d'esta 
Fernão  da  Silveira  (43). 


Levao  nesta  data  ancora  da  barra  de  Lisboa  An.  i64i 

A4sos(.$6 


(4:^)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1641),  n.  125,  p.  721. 
ià  Conde  d*Ericeira9  no  Portugal  Bettaurado^  diz  que  ch*> 
§KEf0  a  7,  como  se  vé  na  indicação  antecedente. 
«v\  Jin  Relações  que  Barboza  juntou  na  sua  CollecçSo  se 
larflgaii  a  mesma  data. 

(44)  Ericeira,  Portugal  RêitauradOj  T.^  !!«•  V,  p.  289*. 
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as  armadas  de  França  é  .de  Portugal  combi- 
nadas com  a  d'HoI  landa  (44).  ' 

ab.  iiMi      Nesta  data  se  fez  á  vela  do  porto  de  Lisboa 
bro  9    a  armada  franccza ,  combinada  cora  a  Portu- 
gueza.  Constava  a  sobredita  armada  franceza 
de  19  nãos,  3  fragatas^  6  canhoneiras,  e  4 
fustas.  Erao  as  náosa  Almirante,  a  Vice-Al- 
mirantè,  o  Cardeal,  o  Gallo,  o  Cisne,  oTrium- 
phó,  a  Victoria ,  o  Galiao  Oli vares,  o  Alexan- 
dre Magno,  o  Galiao  Oquendo,  o  Esmerilhão, 
o  Falcão,  o  São  José,  o  Arminho,  o  Delphim, 
o  São  Carlos,  o  Intendente,  o  São  Coroado,  e 
a   Madalena.  As  fragatas  erão  a  Princeza,  a 
Duqueza,  e  a  Marquèzá.  As  canhoneiras  erSo 
a.  Esperança ,  o    Neptuno ,    a  Margarida ,  o 
S.  João,  o" Turco,  e  a  Princeza.  As  fustas  a 
Coroada ,  o  Estanceiro ,  a  Pequena  Fortuna , 
c  os  Três  Moinhos,  de  que  erão  comman- 
dantes  o  Commen dador  de  Montigny,  os  Se- 
nhores du  Mé,  Portenoire,  o  cavalheiro  de  Pa- 
ris ,    Menillet ,    La    Motâye ,   Roche-Alard ,  * 
Davlet,   Boísjoly-Guillou ,   o    Cavalheiro    de 
Lignères ,  Creuzet ,  Bontemps  ,  o  Cavalheiro 
de  La  Lande,  Ville-Moulins,  Gabaret,  Thi- 
bault,  o  Cavalheiro  des  Gouttes,  o  Barão  de 
Marcé,  o  Cavalheiro  du  Pau ,  Belíegrange ,  La 
Chesnaye,  Martin,  Le  Brun  ,  Le  Beau ,  Four- 


(44)  Poriíigrf  Mrfliir.,  T.  I,  Ur,  V,  p.  293. 
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chault,  Bobei^e ,  Jonic^  CYairon ,  Le  Maitre , 
e  Rolland*.  Constava  a  armada  de  Portugal  de 
i4  náos,  de  que  era  general  D.  Fernando 
Telles  de  Menezes  (45). 

Vide  Portugal  com  a  Hollanda. 

Mesta  data  foi  ElRei  D.  João  IV  .jantar  ao  An.  ia4i 
Forte  de  S.  Julião  na  esperança  de  ainda  ali  xiro 
achar  o  Marquez  de  Brézé  ,  porèra  este,  tendo 


(^S)  GazeU  de  França  (Anno  de  1641),  n.  158,  p.  881. 
Constava  a  armada  de  Portugal  neste  anno  dos  navios 
seguintes  :  Bom  Jesos,  de  250  tcmeladas  em  que-ia  o  Gomman- 
dante  da  Frota  Fernando  Telles  com  226  marinheiros,  360  sol- 
dados, 60  peças  d'artelharia  de  2200  balas  redondas  e  com 
cadeas,  180  quintaes  de  pólvora,  1^0  mosquetes,  100 piques, 
30  quintaes  de  mecha,  824  quintaes  de  biscoito,  1 1 7  pipas  de 
.  vinho,  agua,  e  mais  provisões  de  boca  em  proporção. 

S.  Balthasar,  Almirante,  de  850  toneladas,  commandada 
pelo  Almirante  C<»sme  de  Couto  Barboza,  com  158  marinheiros, 
240  soldados,  40  peças  dWtelharia,  100  mosquetes,  munições 
para  1450  tiros,  560  quintaes  de  biscoito,  80  pipas  de  vinho,  e 
mais  provisões  de  boca  em  proporção. 

S.  Pantaleão,  de  800  toneladas,  commandado  por  António 
Themudo,  com  158  marinheiros,  200  soldados,  36  peças  d'arte- 
Iharia,  80  mosquetes,  com  que  atirar  1056  tiros,  504  quintaes 
de  biscoito,  e  o  restante  em  proporção. 

S.  Milagre ,  do  mesmo  porte ,  commandado  por  Luiz  Velho, 
com  os  mesmos  marinheiros,  soldados,  artelharia,  e  munições 
que  o  precedente. 

Santa  Margarida,  de  800  toneladas,  commandada  por  D.  An- 
tónio d'Almeida ,  com  a  mesma  artelharia ,  gente  e  munições 
que  o  precedente. 

N.  S.  de  Candelária,  do  porte  de  700  toneladas,  commandada 
pelo  Mestre  de  Campo  Damião  deParada,  com  128  marinheiros, 
159  soldados,  26  peças  d^artelharía,  50  motqiiiCet  e  munições 
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já  executado  as  ordens  que  leravm ,  e  despe* 
dido-se  d'£IRei,  tioha-se  feito  á  véla  aqudla 
manhã  com  a  primeira  maré.  Todavia  deputou* 
lhe  ElReí  um  de  seus  priocipáes  officiáes  com 


para  atirar  300  tiros,  391  qaintaes  de  biscoito,  e  o  mais  em 
proporção. 

S.  Pedro  de  Hamburgo,  do  mesmo  porte,  commandado  por 
Jorge  de  Mesquita,  com  a  mesma  gente,  artelharía  e  munições 
que  a  precedente. 

S.  André,  do  porte  de  550  toneladas,  commandado  por  Theo- 
doro  de  Oliveira  Leite ,  com  102  marinheiros,  1?0  soldados, 
26  peças  d^artelharia,  40  mosquetes,  com  que  atirar  850  íiros, 
312  quintaes  de  biscoito  e  o  mai»  em  proporção. 

S.  João  Eaptista,  do  porte  de  300  toneladas,  commando  por 
Francisco  Freire  Brandão,  com  igual  numero  de  marinheiros 
que  o  precedente,  80  soldiidos,  24  peças  d'artelbariay  30  mos* 
qnetes,  com  que  atirar  770  tiros,  256  quintaes  de  biscoito,  e  o 
restante  pelo  mesmo  modo. 

S.  António ,  do  porte  de  400  toneladas ,  commanáada  por 
Estevão  Pires. 

A  fragata  S.  Theodoro ,  do  porte  de  180  toneladas,  oonunan>> 
dada  por  Domingos  de  Souza. 

A  fragata  S.  António,  do  porte  de  120  toneladas,  commandada 
por  Luiz  de  Lemos. 

A  fragata  Santa  Anna  Maria,  de  60  toneladas,  commandada 
por  Diogo  Leite  Pereira. 

Naveta  Nossa  Senhora  da  £strella ,  de  250  toneladas ,  coiii« 
mandada  por  Miguel  de  Quebedo. 

No^sa  Senhora  de  Nazareih,  de  320  toneladas,  commandada 
por  Nuno  Vaz  de  Faria. 

Santa  Catharina ,  de  230  toneladas ,  commandada  por  Fero 
Carneiro. 

0  Bom  Jesus  de  Bouças ,  de  200  toneladas,  commandada  pcH* 
Francisco  de  Franca. 

Sstes  17  últimos  navios  levavão  no  total  594  marinheiros, 
612  soldados,  e  138  peças  d'ar telharia.  (Gazeta  de  França, 
«ano  de  1642,11.  116,  p.  821.; 


O  ptresaote  d'uHUi  Jóia  de  diamantes  de  grande 
preço  (46). 

Mesta  data.  estando  Elftei  D.  João  IV  em  ^£\^^^^ 

0M6A* 

Alcanlara  >.  deo  ordem  aos  Coronéis  e  Capitães,  **♦* 
que  ElRei  de  França  lhe  havia  enviado,  de  se 
aprestarem  para  marchar  para  as  Fronteiras. 
Estes  oífíciaes  erão  M.  Bucquoi,  Chantereyne, 
Montjoúan,  Gravelincs,  e  Mahé,  Coronéis  de 
Cavallaria;  Bbisement  e  Mazères  para  os  Cara- 
bineiros e Dragões;  d'Atis  Francisco ;  Aurélio, 
Maclui,  e  Tirei,  Irlandez^  para  a  infanta- 
ria (47). 

Num  Projecto  de  Praliminares  de  Paz,  que  ^^^JJ** 
nesta  data  redigio  o  Conde  d'Avaux,  tratando  ^^^ 
das  precauções  c  seguranças  que  EIRei  de 
França  devia  de  ter  antes  de  mandar  Plenipo- 
tenciários para  ajustar  paz  ou  tregoas  com  o 
Imperador,  e  com  EIRei  cfllespanha,  observa 
cm  o  §  V,  que  se  deveria  tratar  separadamente 
com  aquelles  dous  monarcas,  porque  por 
aquelle  modo  se  abbreviarião  muito  as  discus- 
sões, e  ajustes  das  differenças,  que  entre  El- 
Rei de  França  e  d'IIespanha  existião  relativa- 
mente aos  reinos  de  Navarra,  Aragão,  Portu- 
gal e  Catalunha,  differenças  que  seria  longo 


(46)  Gazeta  de  Franca  (Aiuio  de  1641}^  n.  lòl,  p.  873. 
(47).  Utd. 
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concertarem-se  se  foasem  discutidas  d^eoTolta 
com  as  d'Âllemanha  (48). 

An.  i«42  Chantilly.  —  Escreve  nesta  data  Elfleí  dè 
3  França  ao  Cardeal  dé  Richelieu  ^M i  nistro  Se- 
cretario d'EstadOy  enviando-lhe  as  condições 
com  que  era  do  seu  agrado  tratar  da  Paz  ^  que 
elle  mandara  escrever  por  M.  de  Noyef  em 
presença  do  Ghanceller^  do  Superintendente 
das  Finanças .  etc. 

Respondendo  ás  di£ferentes  propostas  que 
entendia  deviSo  ser  fbitas  pelo  Crabinete  Hcs^ 
panhol^  diz  que  uma  d'ellas  havia  dé  ser  a  de 
ser  Portugal  absol  utamente  abandonado ,  e  á 
margem  declara  que  nSo  se  achando  elle  Rei 
de  França  obrigado  por  Tratado  algum  a  pro- 
teger Portugal ,  nao  se  queria  todavia  consti- 
tuir em  estado  de  nao  poder  assistir-lhè 
quando  assim  lhe  cumprisse  (49). 

An.  164S  Parte  nesta  data  para  França  com  o  caracter 
*  de  Embaixador  o  Conde  da  Vidigueira,  levando 
por  Secretario  António  Moniz  de  Carvalho , 
que  antes  havia  passado  a  Dinamarca  e  Suécia 
com  a  mesma  ocçupaçao.  Chegou  a  4' de  Maio 
á  Rochella ,  onde  soube  que  EIRei  de  Franca 


(48)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarjma,  Cod.  1830,  Projet  préli- 
mioaire  de  la  paix  de  Munster,  dressé  par  M.  d^Avaux,  f.  32. 

(49)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Paris ,  €od.  9,791,  p.  10) . 


■■    I. 
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era  {Mortído  a  sitiar  PerpinhXa  ;;seguindo  sua    • 
jornada  fez  alto  em  Narbona ,  onde  actiou 
doente  o  Cardeal  de  Kichélieu.    Mandou    o 
Conde  o  Secretario  d'Embaixàda  peta  posta  a 
dar  conta  ao  Cardeal  da  sua  chiada  (50). 

Nesta  data  passárSo  por  Bonne  três  còlum-  An.  i6<2 
nas  de  prisioneiros  Hespanhoes  feitos  pelo  Ma-     de 
rechal  de  La  Mothe  Houdancourt ,  nas  quaes 
se  acbavão  1 20  Portugueses  ^  os  quaes  forao 
postos  em  liberdade ,  e  reoebéi^o  passaportes 
para  Portugal  (51 ). 

Gbega  nesta  data  á  Rocbella  o  Conde  da  Vi-  An.  teu 
digueira,  Embaixador  de  Portugal  em  França, 
e  confirma  a  tomada  da  fortaleza  da  Terceira, 
cuja  capitulação  foi  observada  rigorosamente 
da  parte  dos  Portúguezes  (52). 


Alcântara.  —  Respostas,  que  por  parte  do  An.  1043 
Senhor  Rei  D.  João  IV  se  derSo  por  seus  Embai- 
xadores a  ElRei  de  França;  e  resposta  d'e$te  ás 
mesmas  (53). 


(50)  Portngal  Restaurado,  T.  I,  liv.  YI,  p.  365. 

(51)  GazeU  de  França  (Anno  de  1642),  n.  59,  p.  397. 

(52)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1642),  n.  66,  p.  453. 
Ericeira,  Portugal  Restaurado,  T.  I  ^  p.  365  —  Poe  esta 

chegada  no  dia  4. 

(53)  Obras  poUttBi9|  TrivMff.,  nos  da  CkNrAt. 

IV,    .  4 


^iiolíí*  ^  Bfnrquejs  €kí  Fdotenay,  Cmhftkador  de 
("rança  era  Roma^.  aloja  no  seu  palácio  o  Bis- 
po de  Lamego,  Embaixador  de  Portugal ,  e 
defiPende  ,com  todo  o  seu  poder  e  influencia 
este  representante  d'£lllei  Õ.  João  lY ,  contra 
os  attendados  do  M^quez  de  Los  Veles ,  Em- 
Imixador  d'Qespanha  na  mesiiia  Corte  (54)* 

Vide  Rela^.  entre  Portugal  e  Roma,  Sec- 
.     cSo  XVIL 

An.  1642  Nas  InstruceSes  passadas  nesta  data  aoCar- 
***  *  dealMazarino  e  ao  Conde  d'AvauXj  Plenipoten^ 
ciarios  de  França  para  a  negociação  da  paz^  se 
lhes  encpmi^endava,  relativameote  a  Portugal, 
O  que  VM  í^diapte  summariado  pas  Ipstruç- 
Qpea  p9ra  o  Dqque  de  LonguevUle  de  30  dç 
Setembro  de  1643  com  as  nipdiAcaçõe$*q\ijp 
aqui  apontámoSt  .  • 

A  respeito  do  arbitrio  de  deixar  á  decisSo 
dos  Juizes  a  differença  de  Portugal  cpra  a  Hes- 
panha,  allegava-se  o  exemplo  da  paz  de  Ver- 
vinsaqual  fora  concluída  >  ficando  pendente 
e  sujeita  á  decisão  da  Sancta  Sé  a  conclusão  e 
concerto  das  diíferenças  que  hayia  entre  ElRei 
de  Franca  e  a  Sabóia  :  todavia  o  Secretario 


(54)  F^idc  Méaifúrea  áe  Fontenay^MareuU  (CoU.  dePetitot, 
T.  5),  prem.  série,  p..  291,  com  q  titulo ; 

c  Relation  de  ce  <mi  s  est  passe  à  Rome  entre  les  Ambasaa- 
»  deors  d'£sp%go9  cft  du Portugal,  1^ 2(^«qA11642.  » 


.     > 
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d']^ta4o  cfElRei  ÇhristianiçsimQ  er^  de  pare- 
cer que  aquelle  arbítrio  pão  *  era  applicayel^- 
questão  pendente  entre  Portugal  e  a  Hespanba, 
por  ser  visivél  que  EIRei  d'Hespanhà  tinha 
nisso  grandes  vantagens  ^  e  Portugal  nenhu-* 
ma.  Assim  que,  pondo  de  parte  os  diíferentes 
arbítrios  propostos ,,  pão  via  o  dito  Ministro 
outro  remédio  sehao  o  de  esperar  que  com  o 
tejnpo  viessem  os  Hespanhoes  a  consentir 
ficasse  o  reino  de  Portugal  separado  d' uma 
monarchia  com  a  qual  cUes  o  tinhão  incorpo- 
rado ,  sem  ser  bem  averiguado  se  tinhão  ou 
não  para  isso  direito. 

No  cabo  da  Instrucção  vinhão  vários  pro-^ 
jectos  para  o  tratado  da  pa« ,  e  em  todos  elles 
era  Portugal  contemplado  da  maneira  se- 
guinte : 

1  **  Projecto.  —  Que  nao  era  tão  pouca  cousa 
para  os  Hespanhoes  o  atalhar  os  progressos 
das  armas  da  França  no  máo  estado  em  que 
se  achavão  os  seus  negócios ,  comtanto  que  se 
achasse  algum  arbítrio  conveniente  relativa- 
mente á  Catalunha  e  Portugal. 

Pelo  2*  e  3**  projecto  ficavão  as  cousas  de  Por- 
tugal* no  mesmo  pé  em  que  estavão  como 
nor. 

No  V  o  mesmo,  convindo-se  de  ^Juizes  para 
examinar  o  direito  das -partes. 

Era  a  final  a  conclusão  do  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  que  não  estavão  as  cousas  ainda 


-  52  - 

maduras  para  sè  adoptar  este  ou  aquelle  ar- 
bítrio ,  ou  projecto  (55). 

An.  1649  Nesta  data  Viole  d'Athys,  Mestre  de  Campo 
General  nos  exércitos  de  Portugal,  tendo  ti- 
do atguinas  differenças  com  o  Governador  <le- 
ral  das  Provincias  de  Douro  e  Minho,  e  re- 
cusando-lbc  este  algumas  tropas,  que  elle  lhe 
pedia,  para  entrar.com  mais  força  em  busca  ào 
inimigo,  mandou  o  Senhor  de  Roquemont, 
capitão  n'um  dos  seus  regimentos,  informar  o 
SenhorD.  JoSoiy  d'aquelle  negocio.  S.M.,  para 
mostrar  quão  satisfeito  estava  dos  Frahcezes, 
conârmou  o  Senhor  Athys  no  seu  posto^  e  deo 
o  de  Gommissario  Geral  das  tropas  estrangei- 
ras ao  Senhor  de  Roquemont.  Era  o  exército 
que  estava  nas  fronteiras  de  20,000  homens 
de  pé,  e  5,000  de  cavallo  (56). 

An.  1642  Nesta  data  fez  o  Conde  da  Vidigueira, 
Embaixador  do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  a  sua 
entrada  publica  em  Pariz  acompanhado  d'um 
luzido  séquito  (57). 

not"»       Ncsto  ^^^  chegarão  a  Roma  dous  gentisho- 
4i 


■ff- 


1^^ 


(55)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  God.  9,791,  p.  1, 
8J,  89. 

(56)  Gazeta  de  França  (Annoide  1642),  n.  ■(09,  p..785. 

(57)  Gazeta  de  França  (Annode  1642),  n.  104,  p.  700. 
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mens.  e  um  capellaò  do  Bispo  de  Lamegp  que 
ia  por  Embaixador  para  aquella  Corte.  YinhSo 
os  ditos  fidalgos  avisar  ao  Marquez  de  Fonte- 
nay-M aréuil ,  Embaixador  d'EIRei  de  Fraqçà 
junto  á  Santa  Sé,  da  <;hegada  do  Bispo  a  Civita- 
V.ecchia.  Mándou-lhe  o  Embaixador  de  Franea 
no  dia  seguinte  seu  primeiro  Secretario  com 
seu  coche  e  alguns  mais  para  a  sua  comitiva, 
dando-lhe  as  instruccões  necessárias  •  sobre  o 

9 

modo  por  que  devia  de  haver-se  era  sua  en- 
trada; que  se"  devia  fazer  encubertamente,  e  á 
uma  hora  da  noite.  No  dia  19  demorou-se  toda 
a  equipagem  em  Givita-Vecchia,  onde  acodio. 
grande  numero  de  Porluguezes  e  deXatalaes^ 
uns  em  coche  e  outros  a  ca vaU o,  porém  todos 
armados  para  escoltarem  o  Embaixador.  O 
Cardeal  António  havia  comú3andado  quarenta 
guardas  a  cavai  lo  par$i  bater  o  campo  desde 
Civita-Vécchía  até  Roma,  com  medo  que  òs 
Hespanhoes  nao  armassem  alguma  emboscada. 

No  dia  20  o  Embaixador  de  Franca  mandou 

.     *  ■  *  . 

ir*lhe  ao  encontro  os  seus  oíBciaes,  e  ai- 
gUBS.  cavalheiros,  que  encontrarão  o  Bispo  em 
meio  caminho  de  Civita-Vecchia.  Vinha  o  Bispo 
escoltado  .de  grande  numero  de  pessoas  em 
coehç  e  a  cavallo,  além  de  20  soldados  france- 
zes  que  lhe  havia  fornecido  o  capitão  do  navio 
em  que  viera.  Entrou  o  Embaixador  em  Roma 
ás  2  horas  da  noite  com  os  archotes  apagados 
e  as  cortinas  da  carruagem  cerradas;  foi 
apear^-se  ao  pé  do  palaeio  do  Embaixador  de 
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França ,  que  o  veio  receber  á  (>orta  dando^ 
lhe  sempre  a  direita,  e  o  conduzio  a  uma  ca^ 
mara  vizinha  da  sua,  que  lhe  havia  destina^ 
do  (58). 

•     Vide  Relações  de  Portugal  toni  Roma. 

▲n.  1642      presta  data,  como  chegasse  a  Lisboa  um  i)a* 
broi  -vio  com  as  novas  da  tomada  de  Perpinhao,  e 
d'outros   successos    alcançados   pelas    armas 
d'£lRei  de  Franca  contra  Gastella ,  mandou  o 
Senhor  Rei  D.  João  IV cantar  um  TeDeum  tia 
.  capella  Real,  ao  qual  assistio  a  Rainha,  o  Priil«- 
dpe^  e  toda  o  Corte.  O  mesmo  se  praticou  fite 
fronteiras,  mandando  o  Conde  de  Óbidos  cantAt* 
um  Te  Deum  em  Elvas ;  Francisfco  de  Mello,  eih 
Olivença;  D.  MartimAffonso  de  Mello,  no  At- 
garve;  D.  Fernando  Telles  de  Mehezes,  1^ 
Beira;  Ruy  de  Figucredo,  em  Bragança ;e  b 
Mestre  de  Campo  geperál  Viole  d'Athys,  cm 
Monção  y  o  qual  desenganou  os  Gallegos;  e  (bs 
còm  que  não  cressem  nos  artifícios  do  Prldt 
de  Navarra,  e  d'outros  Goverliadores  das  frdií- 
teiras  de  Gastella,  que  faziSo  procissões  pata 
dar  graças  a  Deos  de  ter  ElRei  d'Hespaiihli 
sòccorrido  a  tempo  a  mencio^da  cidade '<te 
Perpinhãò  (59). 


T»- 


(58)  QazeU  de  França  (Aiuu>  de  1642),  n.  16Q,  p.  947. 

(59)  Gazeta  de  França  (Aimadé  li 43)^  h.  21,  p.  138. 
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Recebendo  EIRéí  D.  JóSo  IV  besta  data  i  Aa.  mt 

noticia  da  iirorle  do  Cardeal  Richelieu,  deo  fd^  i 
das  as  demonstrações  de  dor,  porém  teve 
grande  cotisolacão  sabendo  qiiie.  ElRei  -  de 
França  havia  chamado  para  o  lugar  do  fallé«- 
eido;  o  Cardeal  Mazarino,  e  ao  ime^itao  ins'*-- 
tante  ordenou  serviço  solemne  pela  alma  dú 
mencionado  Cardeal  de  Richelieu  (60). 

Pariz.  —  Exposição  do  Conde  Almirante^  ao.  mt 
Embaixador  de  Portugal  em  França,  apresen- 
tada a  ElRei  Christianissimo,  e  sua  re8po3ta 
em  data  de  25  d'este  mesmo  mez  de  Janeird,  ás 
quaies  replicou  o  dito  Embaixador  em '27 'do 
dito  mez  (61 ), 

Em  um  despacho  d'esia  data  dizia  o  Cardeal  ab^mu 
Mazarino  aos  Plenipotenciários  de  França  eiH   *^*'*** 
Munster,  que  no  concernente  a  Portugal  era 
mister  procurar-lhe  uma  tregoa  com  a  Hespa- 
nha,  por  qualquer  modo  que  fosse,  a  duração 
da.  qual  séria  proporcionada  ao  interesse  que 

d'ali  poderia  colher  a  França  (62). 

■ »  » 

.Paríz. — Se&;unda  resposta  d'E1Rei  de  Pratica  An.  ím 

«     Março  31 

ás  razões  I  e  exposição  do  Conde  da   Vidi- 


(60)  Gazeta  de  França  (Amio  de  1643),  n.  53,  p.  145. 
(€1)  Embaixadas  de  Lniz  Pereira  de  Castro,  nos  lífs.  da 
Cor&a ,  actualmente  na  Bibliotheca  Keal  d^Ajuda. 
(62)  Négociations  tonchant  la  paix  ãè  Màásièr,  T.  til,  p.  75. 
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gveira,  Embaixador  de  Portugal  ein  Franca 
(63).  '. 

An.  iftit  Instmcçoes  assignadas  pelo  Senhor  Rei 
'**"  D.  JoSo  ly  p^ra  Luiz  Pereira  de  Castro^  seu 
.  Embaixador  em  França  ^  jsendo  o  ponto  prin- 
cipal d'estas  ajustar  o  casaíQeírfp  .do  Principe 
D.  Theodosio^  seu  filho'prim(^^to^  com  a 
Duqueza  de  Montpensier,  filha  do  Duque  d'Or-* 
l^ns  (64).  . 

AQ..i«4f  Segunda  Instruccao  para  Luiz  Pereira  de 
Castro^. nomeado  Plenipotenciário  para  ir  tra- 
tar dos  negócios  de  Portugaf  no  Congresso  de 
Munster  (65). 

Án.  1641  Nesta  data  ElRei  D.  João  dá  terceira  Insti^uc- 
^o  secreta  a  Luiz  Pereira  de  Castro ,  Plenipo- 
tenciário de  Portugal ,  nomeado  para  assistir 
ao  Congresso  de  Munster  (66). 

^  Mate"  ^^  principio  d'este  anno  teve  o  Senhor  Rei 
D.  João  rV  noticia  que  os  Castelhanos  tratarão 


(63)  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da 
Corda.  .      . 

(64)  Memoriaii  Ifss.  da  Embaixada  de  Lníg  Pereira  de  Castro, 
nos  Mss.  da  Gore  a. 

(65)  Memorias  Mssf  da  Embaixada  de  Luiz  Pereira  de  Castro, 
nos  Mss.  da  Corôa. 

Esta  instrncç&o  é  muito  interessante. 

(66)  Memorias  Mas.  das  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de 
Castro,  noi  Mak,  da  Coroa, ' 
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de  se  ooQgraçáreiB  coiii.o  Gabinete  de  Fran^, 
'  c  avisou  ao  Conde  da  Vidigueira  que  diveiitiase 
aquella  liegociaçao^  e  visse  se  podia  ajustar 
iiina  liga  offensiva  e  djefensiva  entre  Portugal 
.e  França.  Gonseguid  o  -Conde  a  primeira  dili- 
gencia y  mas  nao.  a  segunda  ^:  por  }he  respon- 
derem os  Ministros  de  França  que  £JRei  seu 
amo  desejava  conservar  os  seus  alliadosseni 
novidade y  nem  queixa ^è  que  para. a  corres- 
pondência que  tinha  com  Portugal  nao  erSo 
necessários  maiores  laços,  ^a  mesma  cónfe- 
roncia  negárao-lhe  os  sobreditos  Ministros  um 
enipr.estimo  de  dinheiro  que  o  Conde  lhes  pedio 
da  parte  d^ElRei,  mostrando4hecom  evidencia 
que  o  Erário  estaVa  exhausto  a  ponto  de  não 
poderem  emprestar  á  Rainha  de  Inglaterra 
ti^ezentas  mil  livra$.  Offerecco-se  neste  entre- 
tanto dúvida  entre  os  Ministros  Secretários  de 
França ,  e  o  Secretario  d'émbaixada  pòrtugueza 
sobre  o  modo  de  tratamento  entre  os  dous  •' 
Príncipes ,  querendo  alterar  o  escrevererii-se 
por  vòS|  como  se  havia  ajustado  nas  primeiras 
conferencias.  Allegavao  osFrancezes  era  aquelle 
o  mais  Ínfimo  tratamento  das  Nações  caste- 
lhana  -e  porCúgueza ,  e  que  assim  não  pai^a 
decente  o  coniinuar-se;  que  os  lieis  de.França 
por  usp  escrevião  aos  Reis  de  Polónia  e  Diná- 
líiarca  por  vós,  e  elles-  lhe  resppndião  por 
Magestade ,  e  que  nesta  forma  se  devião  con- 
tinuar  a^  cartas  para  Portugal»  Respondeo 
Antottiõ  Moniz  de  Carvalho  em  nome  do  ISm-  " 


. " « 


i 
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bafacador  que  os  mesmos  funda metitos  d'a- 
íjucHa  proposta  paríBceqUe  a  destroiao;  porque 
se  o  Ciliar  por  vós  enire  os  Pórtuguczcs  era  o 
ibais  humilde  estilo/coftio.podia  EjRei  aceitál-o, 
tiSo  havendo  de  f*esponder  í)a  mesma  forma, 
oomo  em  Portugal  {ámi>eii[i  se  praticava  entre 
os  amigos  de  mais  alta  graduação;  mas  que 
pára  se  escusarem  duvidas>  se  escrevesse  ElRei 
de:- Fiança  com  ElRei  de  Portugal,  coniocostu- 
ináya  fiizer  com  ElRei  Catholico ,  -se  não  é  que 
queria  tratar  peior  ao  amigo,  que  ao  inimigo; 
AchárSo  os  Ministros  de  França-que  está  res— 
poMa  não  tinha  réplica,  e  sfsséntou-se  que  os 
dous  Reis  se  escrevessem  por  Magéstáde,  qúe 
era  o  estilo  que  se  usava  entre  Fratíça  é  Gás-^ 
tella  (67).  * 

▲n.  M4I  O  (Jommendador  de  Montigny  é  maiiHado 
peloGòverno  francez  aPortugal,  prescreyendò- 
se-lhe  nas  kistruccões  que.levou:    * 

1  **  Que  enfraria  com  a  suà  esquadra  em  Lis- 
boa, e. depois  de  d^r  aviso  da  sua  chegada  a 
M.  de  Saint-Pé,  Cônsul  de  Franca  em  Lisboa, 
afim  de  fazer  Y^onstar  a  EÍRei  de  Portugal  da 
"sua  vinda,  e  pedir  a  S.  M.  lhe  fixasse  dia  para 
se  lhe  apresentar. 

T  Que  logo  que  ElRei  de  Portugal  lhe  con- 
cedesse audiência,  elle  lhe  ^apresentaria  a  carta 


^ 


A 


(67)  Portugal  Rettaur.^  T.  1 ,  liv.  ill ,  p.  44 1 . 
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que  S.  M.  ElRei  de  França  Ihé  escfeViâ  j  e  Ih* 
significaria  o  grande  interesse  tpie  eHô  Rei  éè 
França  tomava  em  tudo .  qtjê  dizia  respeito  à 
Sua  Magestade  Portugueza. 

3**  Que  lhe  ponderasse,  qué  no  ànno  anteeè^ 
deniie  tendo  feito'  gfandès  e  felizes  esforças 
contra  ElRei  de  Castella,  na  Catalunha ,  e  tíb 
Roussilloíi,  elFeRei  de  França  muito  desejavti 
que  ElRei  de  Portugal  se  achasse  em  estadd  de 
colher  o  fructo  que  dè  uma  tão  poderosa  -di- 
versão das  forças  do  inimigo  podlá  tirar.  ' 

4"*  Que  S.'  M.   Christianissima  contmuáiHíà 

neste  aiinaá  campanha  com  forças  eonsldef*á- 

veis,  tanto  do  lado  da  Catalunha,  como  de  tôdlts 

... 

as  outras  partes ,  afim  dé  alcançar  còtistafités 
vantagens  sobre  o  inimigo ;  qué  o  dito  Sobe- 
ráno  tlTihà  em  vista  um  plailo  secreto,  cuja 
execução  poderá  causar  a  maior. ruína  ao  dito. 
inimrgo,  e  dar-lhe  um  tal  golpe,  c|ue  nâo  po- 
deria, depois  d^ellè  daílo,  remédiál-o.  Qlié  Jjtftó 
este  eífeito  S.  M.  desejava  que  ElRèi  de  Portii- 
gal  juntasse  a  sua  ariíiaMa  naval  á  de  França 
para  obrarem  conjuntamente  pára  o  bom  suò- 
cçsso  d'este  negocio ,  conforme  elle  Rei  de 
França  lhe  pede  na  sua  carta,  e  encarregara 
ao  dito  Còmmendador  de  pedir  cem  a  mafôr 
instancia.  Qíie  era  natural  que  ElRei  die  Por- 
tugal lhe  perguntasse  èm  que  consistia  o  men- 
cic^ado  plano,  ao  què  elle  poderia  responder 
qiwSlRei,  seu  Amo,  tivera  tal  receio  que  os 
inimigos  podessem   d^elle  ser  avisados,  que 
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mesmo  o  naa  qutzera  confiar  ao  General  da 
sua  armada  navalho  qual  reçebeo  ordem  ex- 
pressa de  nâo  abrir  a  oarta  de  prego  que  con- 
tém as  suas  instrucções  á  este  respeito;  senão 
no  momento  em  que  òs'  navios,  e  galiões  de 
.SJ  M,  Portugueza  se  achassem  f^roniptòs  pfi^ra 
•ac  fazerem  de  véla,  pensando  o  dito  Rei  de 
França  que  S.  M •  ElRei  de  Portjugal  nao  levaria 
'  a  mal^  que  para  se  evitar  que  este  negocio  pas- 
Sfi^se  por  diflFerentes  mãos  antes  dechegjir  ao  seu 
conhecimento y  elle  Commendador  lhe  nao  po- 
dia pelos  ditos  respeitos  dar  d'elle  colnmunica- 
ção^mas  que  o  mesmo  Monarca  podia  ficar  certo 
qiie^se.  o.  mencionado  plailo  vingasse  >  tf  causa 
commum  receberia  grandíssima  vahl^gem. 

Ordena  mais  ElRei  de  França  a  este  Agente^ 
'que  SíÇ.não  poder  alcançar  d'ElJRei  de  tor- 
^g^l  A  juncçãp  da  armada  naval  portugueza 
com  a  dè  França ,  elle  tratará  de  alcançar  ao 
menos  a  junccao  do  maior  numero  de  navios 
-gortuguèzes  aos  da  esquadra  de  &  M. 

Finalmente  recommenda-lhe  que  elle  se  in- 
forme do  dito  Saint-Pé/  e  dos  Francezes  resi- 
dentes em  Lisboa,  do  estado  das  forcas  do  dito 
Rei  de  Portugal ,  e  qual  seja  ò  estado  do  exer- 
cito que  poderá  por  em  campanha  contra  o  Kèi 
de  Castella,  e  se  fará  algurn  esforço  para  a 
mesma  campanba,. devendo  elle  Monligny  avi- 
sar logo  de  tudo  o  que  souber  (68). 


« 


(68)  BibUoth.  RmL de  Paris,  Cod.  n.  666  (foiMkd'tiHi7), 


p.  106. 


FalleceiKlo  ElRei  Liniz  XnK  e  tomando  a  a«.  nu 
Rainha  conta  da  govei^no  na  qualidade  de  liè«    mm 
gente^  foi  logo  fòllar-lhe  o  Ejoábaixadòr  Conde 
daVidigueíra^e  disse-Ihe  quê  esperava  que  Sua 
Magestade  mostrando-se  inòis  que  irmS  d'EI- 
Rei  deCastelIa,  mãi  de  seu  íilho^  desvanecesse 
a  opinião  que  corria  nàquella  Corte  que  havia 
de  largar  a  amizade  de  Portugal  firmada  com 
aquella  Coroa  com  Jantps  vinculose  interesses* 
communs.  Respondeo-Ibe  á  Rainha  que  desse 
credito  ás  obras  e  não  aos  discursos^  e  contir  ' 
núasse  a  eonferenciá  dos  negociqs  com  o  Car- 
deal Mazarino.   Assim  o^praticou  o  Emban 
xador^    e  alcançou    brevemente  a  Uberdade 
dos  Pòrtuguezes  que  tinhSo  sido  feitos  pri- 
sioneiros pelo  Príncipe  de.  Conde  na  batalha 
de  Rocroy,  qtie  ganhara  a  D.  Francisco  de 
Mello  (69> 

Nesta  data  parte  de  Lisboa  Luiz  Pereira  de  An.  ím 
Castro,  Plenipotenciário  de  Portugal  enviado^***" 
ao  Congresso  de  Munster,  sendo  acompanhado     - 
pelos  Embaixadores  Ruy  Botelho  de  Moraes, 
e  Francisco  de  Souza  Coutinho  (70). 


(69)  Borftâgal  Res(aar.,  T.  1,  lir.  VH,  p.  442. 

(70)  Memorías  Mas.  da  Embaixada  de  Luiz  Pereira  de  Cm* 
troy  em  Monster,  na  Goll.  dos  Mas.  da  Corda. 

A.Gazeta  de  Franca  do  i^nno  de  1643,  n*  81,  p.  541,  pSr 
a  data  da  partída*  de  Lisboa  de  Francisco  de  Sonzâ  -Goatinlio 
p«ra  Fhkiira  em  14  c|o  dito  mes  de  Maio.    . 
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ikJM  ^^  do^to  é  mgpdçdo  a  Lisboa  a  Duque  de 
^^*^ÍFrpníiac,  Govçrnador .  Chefe^  e  Superintendente 
gpval  d^  navegação  e  commércío  da  Fr^DÍjg& , 
ç.Cpnunandante  da  armada  naval  d'ElRei  de 
França  y  ao  qual.  se  passarão  as  seguintes 
ipstruçções:  .. 

Que  ao  Commendador  de  Montjgny  se  havia 
ordenado  que  pela  oecasião  de  desembarcai 
•ÇW  Lisboa  o  Biàpo  de  Lamego^  tratasse  de  ter 
uqia  aqdiencia  cfElRei  de  Portugal,  e  de.alcan- 
^  d'e$te  Soberano  ai  resol ução  de  J  untar  a  sua 
aaquadraád!.£lRei.deFrança^e  neste  caso  de  a 
COnd^sir  ao  Mediterrâneo :  que  não  dey^a  haver 
4ifiiculdade  para  que  os  ditos  navios  entrassem 
no  Estreito,  copio  a  não  havia  para  os  de  Fran- 
ça^ e  por  tanto  que  nenhuma  necessidade  se 
di^viftava  para  \x  o^o  ^eu  encontro;  e^^cepto  no 
caso  d'evidente  perigo  para  un«  e  para  outros  ^^ 
em  çújo  caso  á  armada  indo  ao  encontro  dos 
nãvioà  qiie  o  ditp  Commendador  de  Montigny 
comroanda,. darão  Bi  mesma  segurança  ao^  de 
FortugaU  Que  se  elles  passassem  o  Estreitq^  os 
.  ppderião  obrigar  a  ir  para  toda  a  parte  para 
onde  se  dirigir  a  armada  frapceza^  e  meamó 
para  as  costas  d'Itatia,  se.  assim  fôr  necessário. 
Que  á  sua  volta  a  esquadra  toda,  ou  parte 
d'ella  deverá  condu^il-os,  depois  de  feito  o 
dito  serviço,  até, ao  ponto  em  que  houver  per- 
feita segurança  p^a  fazerem  o  resto  da  viagem. 
.  Que  no  caso  que  se  podessem  fazer  repassar 
alguns  navios  ao  Fonente ,  e  que  a  má  estação 
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bâQ  ^tivefise  muito  adiant«dsi  pitrqi  ia^Q^  ^ 
>^  debaixo  do  seu.cominapclo  serviriSo 

1**  *  m         '  ' 

dar  seguro  ao3  ditos  tistyios  pprtugy^a^es^^i 
acompanhando -r os  até  Portugal  para  4'^li  ^ 
recolherem  aos  portos  de  França t 

Qi^e  se  os  Portuguezes  proposç^sem  alg\im 
plano  que  fosse  vantajoso  á  causa  commum  da 
França  e  do.  seu  Rei ,  S.  M.  havia  por  bem.  que 
toda^  ou  uma  parte  da  esquadra  se  empçev 
gasse  na  execução  do  dito  plano ;  isto  porém 
na  supposiçao  de  que  não  restasse  cousa  mais 
urgente  a  |)raticar  do  lado  da  Catalunha^  òu  da 
Itália X  sendb  muito  mais  a  propósito^  ç  conv^'  * 
nientc  fazer  entrar  os  Portuguezes  nos  d^'^ 
gnios  da  França ,  do  que  esta  entrar  nos 
d'elles  C71 ) . 

•     Passao  ao  Congresso  de  Munster  Luiz  Pereira  ^n.  i64s 
de  Castro,  que  estava  em  Pariz,  e  Francisco  de  .({S^ 
Andrade  Leitão  que  assistia  em  Hol landa,  como       ^ 
Plenipotenciários  de  Portugal ,  sendo  o  objecto 
principal  de  que  são  encarregados  tratar  da 
liberdade  do  Infante  D.  Duarte  (72). 

Nesta  data  manda  o  Senhor  Rei  D.  João  IV  Àn.  t64s 
António  de  Saldanha^  Governador  da  Torre  de   " 
.Belém ^visitar  o  Commendador  de  Montigny, 


(71)  Bibliolh.  Real  de  P^riz,  Cod.  n.  666  (fonds  d'f[arUy), 
p.  144  ▼<>. 

(72)  Fortiifal  Restanr.,  f.  I ,  lir.  YQ ,  ji.  440. 
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Almirante  da  esquadra  franceza  do  Poente>  e 
offerecer-lheda  sua  parte  tudo  o  que  elle e  sua 
companiiia  necessitassem ,  eonvidando-o  â  vir  a 
Aldegallega ,  onde  o  dito  Gonii  mendador  se  apre-* 
sentou  nó  dia  seguinte,  e  tévc  audiência  d'ElRei  | 
qiie  o  mandou  tratar  e  regalar  por  D.  António 
Saldanha y  FantaleSo  RodrigUez  Pacheco,  e  o 
Bispo  Eleito  d'Elvas.  Nodia  25  se  despedio  o 
Còmmendador  d^ElRei,  e  foi  jqntar-seá  armada 
úaval  de  França  (73). 

An.  16IS     Nesta  data  escreve  El  Rei  de  França  aos  Es- 
^••^**  tados  Géraesáeerca  dos  negòcios^de  Portugal 

(T4).  ' 

"Vide  as  Relaç.  de  Portugal  com  HoUànda^ 
Secção  XX. 

m 

juu  MM     Pleno  poder  d'£lRei  de  França  para  se  tratar 
^••»  com  Portugal  (T5). 

iAi:  lea      Evora.  —  Instrucção  para  Luiz  Pereira  de 

^fe?5í  Castro  sobre  as  negociações  de  Munster,  e.in-r 

teresses  de  Portugal  n'aquclla  assemblea  (76). 


An.  1ÍS4I 
Setom-    * 
bn>s<r  « 


Nesta  data  nas  Instrucções  passadas  ao  ])u- 


'  (73)  GazeU  detrança  (Anno  de  Í643),«,  114,  p.  769. 

(74)  £inbaix..de  Luiz  Peieira  de  Castro,  nos  Mçs.  da  Cor^. 

(75)  Embaiz.  Mte.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  noé  Wm.  à^ 
Cor^a.  '    . 

(76)  Embaix.  de  Lu»  Fercira  de  Ca4R>,  nos  Mss,  d«  Coite* 
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que  de  Longueytlle  eocOtiUmeiídaviHae-lhe.qiie 
sendo  a  cousa  mais  importante ,  •  e  proveitosa 
para  o  bom  snecesso  da  negociação  de  que  ia 
encarr^^do/  o  entabolál-a  pelos  n^ocios  em 
que  a  justiça  era  visivelmente  da  parte  da 
França^  entendia  S.  M.  Ghristianissima  que  o 
Duque  e  os  Plenipotenciários  que  o  acompa- 
nha vão  começassem  pelos  de.  Itália^  visto  ori-^ 
ginar-se  a  guerra  da  oppressão  que  se  tinha 
pretendido  fazei^  ao  Duque  de  Mantiia^  Que  era 
indispensável  áquélle  arbitrio,  por  iasp  que  p^ 
adversários  não  delxarião  de  queret  dar  prin- 
cipio á  prática  petos  negócios  da  Catalunha  e 
de  Portugal  y  no.  que  por  nenhuma  eondiçSa 
deverião  consentir  os. Plenipotenciários;  por- 
que, se  n'aquelles  dous  pontos^  que  erão  os 
maia  difBceiSy  adherissem  ás  pretenções  dos 
He^panhoeSy  não  pèrderião  estes  -tempo  em 
divulgai'^  por  toda  a  parte*;  afim  que /a. 
Fraoça,  sem  ter  certeza,  de  effeituar-se  -a  paz^ 
se  acharia  enfraquecida  com  a  perda  dos  Por^ . 
tuguezes  e  Catalães,  os  quaes,  vendo-se  d^ella* 
desamparados,  Iratarião  de  ajustar  os  seus; 
negócios  em  direitura  com  EIRei.de  Castel la.  .. 
No  art.  %U  das  ditas  Instrucções,  depois  dè 
sé  Ibe  encommendar  de  novo  o  que  a  respeito 
dos  Catalães  ficava  advertido  no  art,  Vi  >  que 
deixámos  acima  summariado.  convém  a  saber, 
que  não  devia  aquelle  negocio  ser  tratado 
senão  no  cabo  de  tudo,  pondéra-se-l))e^  qu0 
das  ra^EÕes  ||  «cpendidas ,  tanto  Aquelk 
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M^godò  eomo  d  de  Fortngal  eumpHa  foéiem  of 
«Itimos  sobre  que  sedeviadebateorj- porque 
por  aquelle  modo  ou  os  Hespanhoes  hâviSo  de 
Tir  á  ra^So ,  ou  passarião  ante  os  olhos  dos 
Príncipes  d^AlIeinanha ,  e  de  toda  »  christan* 
dade,  por  teimosos;  e  mal  intencionados,  pois 
por  seusintéresses  particulares  nSo  duvidavfio 
eomprometter  por  inais  tempo  o  socego  da 
Europa. 

No  art.  XXI I  passando  de  algumas  conside-- 
vaçSea  relativas  aos  Catalães ,  e  a  ElRèi  de  Por- 
tugaly  pondéra-se  que ,  bem  que  parecesse  nSo 
tinha  o  Duque  de  Bragança  outros  regressos , 
senSo  o  da  Coroa y  ou  da'  morte;  bSo  sofi^ia  a 
razio  que  o  interesse  d'um  individuo  fosse 
oecasiào  para  nSo  se  ver  fim  a  t&o  aturadas 
p     '  guerras^  portanto  que  todos  os  Príncipes  ti- 

nhlo  ejnpenho  em  descobrir  um  meio  de  soltar 
aquella  difficuldíEide» 

Que  ise  a  mudança  acontecida  em.  Fortogal' 
nSo  tivesse  sido  acompanhada  de  certo  direifo 
que  lhe  dava  eòr,  todos  os  Soberanos  da  JBu- 
ropa.se  veriSo  obrigados  a  unir-se  para  féfòr 
as  cousas  no' antigo  pé. 

Porém  que  tendo  os  Portuguezes  tido  um 
nkotivo  legitimo  para  fazer  o  que  tinhSo  ftíto, 
ou  pelo  menos  uin  motivo  o  mais  pláusivel 
que  podia  dar-se^  e  escorado  em  razão ,  era  da 
dignidade  do  Congresso  de  pòr  termo  áquellas 

difibrencás  como  ás  demais. 

•  *  . 

Que  aJgumM  pesAoas  etílo  dê  púr^er  #e  de- 
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ria  ladopter  um  dos  expédfieiífeâ  flM»giiltifeii 
t^  Deixar  o  negocio  á  deci#So  dor  Pritieipciê 
Íiitere38ado8  na  paas ,  os  (juaes  seriao  arbitroÉ 
d'elle  f  com  condição  porem  que  qualquer  qiie 
fosse  a  decisão  não  se  poderia  adjudicar  ao 
Duque  de  Braganç^^  menos  rendas  do  que  elle 
ttnba  antes  da  mudaiiça,  isto  sancionado  e 
garantido  por  todos  os  Prindpes  interessaidod 
na  paz.  2''  Sèr  desde  logo  ElRei  D.  JoBò  reco- 
nhecido por  tal  durante  sua  *  vida ,  volvendo 
por  sua  morte  a  Coroa  de  Portugal  á  Hespanha. 
'Que  se  adjudicaria  ff  EiRei  de  Portugal  uma 
quantia  de  dinheiro  do  valor  d' um  terço  inafi 
do  que  elle  tinha  quando  Duque  de  Bragança^ 
com  condição  que  o  mesitio  Rei  d'Hespanlia 
lhe  daria  meios  de  empregar  aquelle  dinheiM 
na  eompra  d'nm  Estado  soberano^,  sitiíado  na 
vi^nhança  d'um  I^ríncipe  .que  lhe  fosse  fav<>* 
rávd; 

•  Porém  que  nenhum  d'aquelles  expedientes 
s^fido  praticável-  por  muitas  razões  que  érá 
prolixo  narrar,  o  principal  do  negocio  eon-* 
sistia  no  apuro  em  que  estavSo  os  d^ElKei  d'Hes' 
panha  que  o  obrigaria  a  consentir  em  qualquer 
partido  vantajoso  a  ÍPortugal . 

Que  em  todo  o  caso  se  de  tantos  partidM 
nenhum  fosse  aceito,  ao  menos  nífo  se  podiu 
tirar  a  ElRei  de  Franéa  a  liberdade  de  assistir 
a  ElRei  de  Portugal  com  tropas,  e  dinheiro, 
sem  que  por  isso  íbsse  accusado  de  ter  rompido 
a  paz ;  assim  que ,  ficava  á  discrição  e  prn- 


—  68  — 

dencia  dos  Plenipotenciários  de  dispor^  e  eon- 
certar  com  os  Ministros  alliados  o  modo  por 
que  se  devia  de  proceder  relafiyamente  a  EIRet 
de  Portugal  (77). 

Aa.  ím     Nesta  data  eàcreve  ElRei.  D*  Jo8o  IV  a  hait 

^?í"  Pereira  de  Castro,  seu  Embaixador  em  Fraòça 

e  Plenipotenciário^  nomeado  para  assistir  ao 

Congresso  de  Munster»  sobre,  os  negocies  de 

qué.estava  encarr^ado (78).   . 

íautm      No  decurso  d'este.anno  puUicou-sè  em 

ílunster  uma  Memoria  intitulada  :  Tracíatús 

de paeegenerali  hoc  tempere  facienda.  Na  qual 

depois  de  algumas  ponderações  sdi^re  o  estado 

\  ^  ^*  politico  da  Europa ,  e  sobre  os  diversos^  inte- 

mses  das  Potencias  bellig^aotes^  no  capi- 
tulo IV  se  examina  qual  fosse  a  paz  que  cada 
uma  das  sobreditas  Potencias  queria  para  si , 
e  vindo  a  tratar  de  Portugal  diz. o  autor^  que 
^  Senhor  Rei  D.  João  IV  desejava  cons^^var^e 
mi  posse  mansa  e  pacifica  do  reino  de  seus  pais, 
e  que  se  lhe  deixasse  o  direito  que  tinha  adqui- 
rido sobne  as  índias  Orientaes. 

Passando  ao  depois  a  fallar  do  modo  como  se 
poderia,  fazer  a  paz  eíilre  os  Príncipes  e  esta- 
dos que  nãò  fazi&ò  parte  do  Império,  é  de  pare* 


.   (77)  Hii.  dABihUoth.  Real  de  Paris,  God.  9,345 ,  p.  i7. 
(7S)  loiMx*  Mil.  de  Lnia  Fareíra  d9  Caatro,  noa  Mm»  de 
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ter  pela  que  diz  respeito  á  paz  de  Portugal  côm 
Hespanha,  que  nenhum  outro  ikieio  havia  maié 
próprio  para  conciliar  as  differenta^  do  que  o 
deixar-se  aquelle  reino  no  estado  em  que 
naquelle  tempo  se  achava^  com  condição  porem 
que  no  Caso  que  a  familiajreal  de  Portugal  liao 
dékxasse  successor,  EÍRei  d'Hespanha  succe^ 
deria  no  trono ,  e  no  entanto  viveria  amigavel- 
mente com  o  novo  Rei ;  que  era  também  mister 
que  da  sua  parte  os  Portuguezes  âzessetíi  algu- 
mas concessões,  renunciando  ás  índias  Occi* 
dentáes,  eperinittindo  fosse  o  commerciodas 
Qriéntáes  franco  aos  Hcspànhoes. 

Que  ò  reino  de  Portugal  fora  em  toáçro  tempa 
áeparádo  dó  de  Castella ,  e  que  as  pretehçõea 
d'ÉlRei  Catholico  áquella  Coroa  não  érão  assas 
claras  (79)^ 


nesta  época  no  Congresso  dé  a^jhi 
MuAster  os^  Plenipotenciários  portuguezes ,     if 
ElRei  D.  João  lY  escreve  a  Luiz  Pereira  de 
Castro,  seu  Embaixador,  esti^anhando-lhe  as 
duvidas  que  tinha  tido  com  Francisco  d'An- 
drade  Leitão,  e  com  Francisco  de  Souza  Cou-* 
tinho(80). 


(79)  Háiiioira  ei  hubmeúam  nur  !«•  Intéráttda  la  Rraiice 
et  de  Ml  Alliéf,  ei  lei  Éclairiiiwenienti  det  difficultéf  qui  pen- 
renf  m  reneonfertr  à  ki  nigofàÊíáoa  de  U  |NÚ3C  gAiárale,  1. 1,* 
p.  Í57. 

(Sô)  Eataiz.  ■«.  dt  Uís  fMte.dt  G««> ,  m  ■».  ds 
Gov«t. 
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ab.  ím     Nesta  data  ElRéi  D.  João  IV  escreve  a  Liii% 
M     Pereira  de  Castro,  seu  Plenipotenciário  em 
Munster,  sobre.as  negociações  que  áe  tratavam 
naquelle  Congresso  (81  )• 

ii|.iM4  Nesta  data  parte  de  Lôsboa  para  Fraqça  o 
^'^^  Marquez  .de  Cascáes^com  o  caracter  de  Emr 
l^aixador  extraordinário  d'£lRei  D. ,  João  IV , 
para  .dar  os  pesaiBe3  á  Rainha  viuva ,  Anna 
d'Âustriay  pela  morte,  de  LujbK  XIU^  e  pela 
exaltação  ao  throno  de  Luiz  XIV,  levando  pcnr 
^Secretario  d'ejnbaixada  o  B^  MaQoe)  da  No- 
brega^  e  acompanhado  de  D,  Diogo Fernandesi 
d' Almeida»  Fernão  Telles *de  Menezes. JD.  Gar^ 
qa  de  Castro,  e  D.  JoSq  do  Cutco,  seu  filbo 
natural  (82). 

m 

Am.  1644      M'um  discurso  que  nesta  data  fés  o  Conde 

,  d'Avau2C.9  Embaixador  de  LukXW  ao9  Eat^s 

*      •'    •  ■  *  • 

-••   •  *       ,  . . »  «^ 4. 

.         .  .■T»'  t  '1  ■■  ■  ■        I       1       »ll 

(81)  EmlMix.  Mbs.  de  Lmt  Floreira  da  Castro,  nos  Kv.  ét 
Coroa. 

(82)  Barboza,  Notio.  das  Embaixadas.}  !•  I.    . 
Portugal  Restaur.»  T.  I,  liv.  VÍII ,  p.  493. 

o  Conde  da  Ericeira  p0e  a  data  doesta  partida  a^  ítt. 
Fr.  Manoel  Homem,  na  Relação  que  publicou  em  Paris  mi 
23  de  Junho  doeste  anno ,  diz ,  que  o  Marquez  se  embarcara 
na  Náo  Victoria  em  8  de  Ferereiro,  leVando  comsigo,  alèqti  d^ 
fidalgos  que  já  citámos,  H*  Uúúer  do  Conselho.  d^ftUitfi  de 
França  y  mnito  amigo  dos  Poc(HgQiezes ;  IL  Lizart  ^  Engenhiírft 
Hár  de  Portngal;  e  Ç^uilhaarme  Bnscb,  Interpre^  da  I»- 
baíxada.  (Fr.  M.  Homem,  Relaç&o,  p.  15.) 
,  Jyé  dft  Cijgihi^^rgtayyd^  •wtjarpo  taí»>(pin  Mfta  Bein|ío 
^^Kslt  Èmbanada.  ,1  ..'j 
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Geraes.daâ  ProvÍDcias  Unidas ^eshortatidó^afl 
a  abrandar  dò  rigor,  com  que  se  haviSo  paru 
com  os  Catholicos ,  lhe  diz  que  n9o  era  incom- 
pativel  como  nome  de  HollandaodeCatholico; 
quepodia-se  mui  bem  ser  inimigo  d'£lB6Í  .  - 
d^Hespanha,  sem  ser  protestante,  de  que  erSo 
exemplos  recentes  a  Catalunha,  e  especialmente 
Portugal ,  otide  o  catholicismo  nao  estorvava 
os  povos  de  peleijarem  valerosamente  pela 
conservação  de  sUas  liberdades  (93). 

N'uma  replica  que  nesta  data  fez  M.  Servien  ab.  im 
ao  Conde  d'Avaux,  Embaixador  de  França  em 
Hollanda^  nas  diSerenças  que  se  elevarão  entre 
estes  dous  Diplomatas,  justifica-se  o  primeiro 
de  ter  querido  que  M.  de  Saint-Romain  fosse 
mandado  em  embaixada  a  Portugal,  nao  sa- 
bendo havia  ali  pessoa  por  parte  d'ElRei  de 
França ,  pois  que  M.  Lanier  podia  ser  mudado 
no  estado  em  que  naquelle  reino  estavao  as 
cousas,  o  qual  deslava  elle.M.  de  Servien^ 
que  fosse  substituido  por  um  homem  habil 
para  que  a  nação  portugueza,  que  era  natural- 
mente valente,  e  bellicosa,mas  a  quem  taxavao 
de  falta  de  conselho  e  determinação,  podasse 
9er  assistida  d'um  Ministro  francez  que  lhe 
podésse  dar  uma  boa  direcção,  afim  de  que  os 
seus  feitos  fossem  em  benefício  da  causa  com- 
mum  (84). 

.  (83}  Mm.  da  Biblioth.  RmI  da  Paríi ,  Cod.  9,79? ,  p«  2« 
(84)  lãm.  da  BibUotU.  Red.  de  P«cb,  Cod.  9,782,  ^^ 
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Nesta  (lata  escreve  o  Marquez  de  Cascáes, 
Enibaixadorextraoi'(linario(i'EIReiD.  JoàolV, 
ainda  a  bordo  <lo  navio  Junto  á  Rochclla ,  ao 
Conde  da  Vidigueira,  E(ubaixa<lor  ordinai-io 
em  Pnriz,  participando-lhe  o  objecto  principal 
da  sua  embaixada,  dizendo-ITie  que  EIRei  de 
fortugal,  seu  Amo,  fora  servido,  por  occa- 
sião  do  falleciíuento  d'£IRei  Cbristianissinio  , 
ordenar  que  passasse  a  Franca  a  visitar  em 
seu  rca!  nòtne  a  Suns  Magestades,  nào  lhe 
tendo  sido  possivel  até  então  fazer  aquella  com- 
missâo  em  razão  das  guerras,  e  embaraços. 
Por  esta  occasiào  o  dito  Embaixador  remette 
ao  seu  Coliega  os  despachos  queparaelle  trazia 
da  Secretaria  d'Estado  (85). 


í  Chega  á  Rochella  o  Marquez  de  Cascáes, 
Conde  de  Monsanto,  Embaixador  extraordi- 
nário d'EIRei  D.  João  IV,  que  ia  dar  os  pezames 
a  EfRei  de  França  da  morte  de  seu  paí,e  feli- 
citál-o  por  sua  assumpção  ao  throno.  Foi  o 
dito  Emb.^ixador  mui  bem  recebido  pelo  Se- 
nhor des  Ouches,  que  ali  commandava  em  lu- 
gar do  Duque  de  Brezé  no  forte  chamado  de 
La  Prée  e  na  ilha  de  lié,  e  na  cidade  pelo  Se- 
nhor deLaTouchedcPion,  Governador  d'ella, 


(85)  Biblioth.  Publ.deLÍBbon,  csskdosHss.,  est.  I— !— 5, 
Cod.  T.  11),  foi.  J32,  copia. auiheutica  qne  dos  foi  remettida 
^r  S.  Ex.  o  Seuhor  Ministro  dos  Negócios  Eitrongeíroa ,  bem 
como  ontrai  que  allí  exhilem  relativas  a  este  Embaixador.     , 
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e  de  Leacalle,  Presidente,  e  comprimentado  - 
por  toda3  as  autoridades  da  cidade  (86). 

iNesta  data  escreve  da  Rochella  o  Mar<}uez  de  ab.  tf44 
Gascáes ,  Embaixador  extraordinário,  ao  Conde  ^'•^  ** 
Almirante,  seu  Colida  émPariz,  aanunciatido 
que  partirá  para  Pariz  naquella  semana,. afira 
de  que  este  ultimq  podésse  prevenir  a  que  lhe 
parecesse  necessário  para  a  conclusão  da  em- 
baixada d'eire  Marquez ,  e  lhe  pede  noticias  dos 
Embaixadoires  em  Munster  (87). 

s 

■       •    • 

Nesta  data-escr^co  Marquez  de  Cascáes  ao  am.  ím 
Conde  Almirante ,  Embaixador  ordinário  èm^^^ 
Paríz,  sobre  os  preparativos  queilèviao  íazerrse 
para  a  sui  entrada  publica  em  Páriz,  na  qua- 
lidade de  Embaixador  extraordinário  (88). 
_ .  _ ^'  t  

(86)  GaxeCa  de  França  (Anno  de  <644;,  n.  31,  p,  199. 
Fr.-lfaiioel  Homem,  que  escUBveo  uma  relato  doesta  Em- 
baixada, impgewaaeate  maamo  anuo  em  Paris,  dii  que  foi  netla 
data  qne  aargira  ,  a  dnaa  legqas  da  Rocbella »  o  navio  em  qne 
ia  o  Embaixador  If arques  de  CaacáeSyCirja  atoerçSo  jmerece  çra- . 
dito  porque  elle  taml>em  foi  nesta  Embaixada  em  qualidade  de 
Confeaior  do  Marques ,  o  qual  refere  longamente  o  grande  aco- 
lhimento qne  ali  reeebeoi»  Eknbaixador,  e  as  festas  que  fiserSo 
os  Franceses,  ajuntando,  que  também  as  Madamas  naquella 
oocasiio  se  nio  descuidárSo,  porque  galantes  e  enfeitadas  a  seu 
rezo  6serto  fiia  visita  e  recebário  dos  Portugueses  «  pas  de 
França  (o  osculo)  em  que  erSo  elias  maisiingélas  que  arara». 

(67)  Biblioth.  Pnbl.  de  LisbM,  CMia  doa  IBéi.  ,  .^it.  1—2—6, 
Cod.T.  16,fol.  131. 

(88)  MUioUi.  FaU.  de  Uiboa,  cm  doi  to.,  iib  1-3^, 
1. 16,  foi.  1  (2. 
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ab.  1M4  Nastft  data  escrevi  o  Marquez  dê  Cssbáés  ao 
Conde  Almirante,  pedindo  o  difo  Einbàixadôir 
que  llie  mande  tomar  uma  quinta  a  uma  legoa 
de  Farizy  para  me}hot*  se  poder  preparar  para 
a  sua  entrada  nesta  Gòrtè ,e  40  ou  42  catafUo^ 
para  as  suas  carruágébs  (89)« 

Aa.  1644     Nesta  daia:  escreve  o.  Marquês  de  Gaseáeá. 
^^    de  Orleans  y  ao  Conde  Almirante,  sobre  arran- 
Jo6  para  seu  transporte  (90). 

An.  1644  Chega  nesta  data  com  sua  comitiva  a  Boiirg- 
la-Reine  o  Embalador  Marquez  deCase^M,  a 
queiQ  no  outro  dia  veio  visitar  o  CSoôde  da  Vi^ 
digueira^  Embaixador  ordinário^  eeofividál-*oa 
múdaucde  pousada,  e  a  approximar^aadeFariz  j 
resólveo-se  oMarqyez  a  acQfnpa!ib«r  O  Gonde^ 
que  o  levou  a  uma  quinta  situada  ^m  Mont- 
rouge  a  pequena  distancia  de  Pariz^  opde  o 
Marquez  S6  alojou  maia  comíbodamente^eonde 
teve  csoí^tas  dos  Embaixadores  de  Munster^  Luiz 
Pereira  de  CaMro ,  è  ^Francisco  de  Andrade 

tei«o(9íl.  ^  \    . 

•    * 
Aa.  t644   '  Escreva  nesta  data  o  Cardeal  Mazarino  aaft 

Abril  16 


(89)  BibHeCh.  rnbl.  de  tbboa^  eit.  ^-2— 5,  Cod.  T«  f(v 

190)  Bibnòth.  rtibl.  de^fJiAkiá,' casa  dós  ^MS».,  est.  I-^i— S, 
Cod,  T.  16,  foi.  ISO,  '  .     .       " 

(Of*)  f i^  «Misel  lioiciáfr,  Kelftçto  da  t»(iWl^ 
de  Gasoáei ,  p.  95. 


•■  ■  ■ .  • 


Condes  d'Avaúx  e  Servien  p&rtioipaiido^lhM 
çon^Q  de  boa  parte  fora  advertido  que  o  priíi-» 
cipal  e  único  ai vo  do  Gabinete  bespanhol  era 
o  cpnaeguir  uma  suspensão  d'araias ,  a  que  te 
viao  obrigados  â  recorrer  no  estado  corrente  . 
de  seus  negócios,  se  não  sobreviessem  e» 
França  algumas  alterações ,  porém  que  eotík 
ser  isso  eerto,  o-meí^jnais  expeditÍYO  para  te 
conseguir  se  efiéituasse  a  dita  suspensão  d'aiv 
roasconsistía  em  se  mostrarem  os  negociadovw 
franeezes  pouco  des*^osos  d'ella  y  e  qtte  os  prí- 
loeijros  a  quem  deviSo  tratar  de  enganar  erio*  * 
O^E^uiicio,  e  o  Embaixador  de  Veneza ;  commiN 
nica-Ilbies  mais  que.  o  Cardeal,  que  era  muilô 
acreditado  no  partido  jbêspanbol  y  dissera  em 
Ròiyia  a  um  dos  amigos  d'eUe  Masarino^  que  8« 
a  Franca  se  moderasse  algum  tanto  no  oMr* 
ceiín^nte  a  Portugal^  e  á  Catalunha,  EtRei^ 
d'Hespanha  de  boa  mente  eonsentírili  n'umft 
suspensão  d'a)rmas  per  dés  annos,  ^caodè 
cada  qual  com  as  conquistas  que  hmryesse 
feito;  dito  este  que  concordava  com  as  pro« 
postas  feitas  em  outro  tempo  pelo  Duque  de 
Baviera,  e  com  a  que  lhe  havia  ieito  o  fradef 
Capucho/ e. o  manilSesto  de  Roncai U  da  parte 
dEtRei  de  Portugal,  e f^okmia  (9^. 

Nesta  data  fez  a  sua  entrada  en  Paria  tr  ^^^ 
•Embaixador  extraordinário  Marques  deCSas^ 


témm» 
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eáefl.  A  uma  hora  depois  xlo  meio:  dia  o rdenou«~ 
se  a  Fecamara^  a  c}ual  partío  para  Pàriz  com  a 
ordem  e  concerto  seguinte.  Guiáva-a  um  tlx>m"^ 
beta^yestido  de  preto  a  cavallo  com  um  estan- 
darte de  damasco  carmesim  franjado  d'ó.aro, 
4M>m  as  armas  dô  Marquez  bordadas  de  ouTd 
diurna  p0;rte,  e  da  outra  a  Cruz  de  ChrrsÍotàm<^ 
bem  ricamente  bordada  d^  me^mo  metal.  Logo 
caminhkvãoasazemefas  com  a  recamera,  todas 
Qom  cabeçadas  e  retrancas  de  daniasco  ama- 
reUo  evetludo  carmesim  com  borlas  e  cordões 
da  mesma  cor ,  os  pieitoraes  erão  do  mRí»smo^ 
com  campainhas  y  as^  testeiras  dé  prata  com 
formosas  plumagens  de  vai^ias  córês./  com  as 
armas  do  Malp:queZ|  oubel^tás  com  grandes  Te- 
posteir6s4e  velludo  carmesim ,  e  em  todos  um 
grande  escudo  das  armas  do  Marquez  bordadas 
<fe  ouro-  e  prata  com  a  mesma  .bordadura* ^&a 
arla«  Todas  «om  arrochos  e  mais  'ferraduras' 
de  -prata  bem  lavrada,  e  polida.  Tambçm  nas 
carretas  de  fato  cada  azemela  levava  seu-lacáio. 
Detraz  d*eUes  se  seguiSò  os  ^ntis^-homens  da. 
(amara  do  Marquez  a  cavallo  com  coxins  de 
velludo  carmesim,  maletas  de  ancas  do  mesmo 
com  fai:;i[as  de  tela  amarellav  cordões  e  borlas 
de  ouro  esedacarmesigpi^  éiestribos  prateados» 
todos  em  corpo ,  vestidos  á  franceza  de  paano 
negro,  fino  e  custoso  com  granules  plumagens 
negras ,  cada  um  com  súá  insignia  pertencente 
á  camará,  e  serviço  do  Marquez,  cada  uma  das 
9uaes  ia  loetlda  en  «Hft  bolsa  deveíludo  cai^ 


mesini  bordado  d'ouraoom  ag  armas  do  íka^ 
quez ;  logo  ia  o  seu  cavaUo^  que  era  um  ginete 
hespatihol  ajaezado  de  velludo  carmesim,  bqi^ 
dado  d'ofiro  com  tèliz  de  velludo  preto^  com 
suas  franjas  d'ouro  e  prata ,  todo  cercado  de 
borlas  do  mesníp,  que  caião  sobre  os  estribos 
de  prata.  Leyava-a  de  rédea  um  lacaio  aconl- 
panhado  de  doze^  seis  pôr  cada  parte  em  corpos, 
vestidos  áfranceza  com  suas  plumagens- negras 
çoiQO  as  outras  que  levavio  as  azemelas.  Atrai 
vinha  o  Capitão  JpSo  de  (iandara  dé  Azevedo^ . 
estribeiro  do  Marquez  ^  seguia-se  o  *seu  coche 
todo  .coberto  de  luto  com  o  escudo  de  suas  ar^ 
mas  9  tirado  por  seis  cavallos  frizões  murzeHos 
com  ascortinas cerradaa,  sem  pessoa  nenhuma 
dentro.  Em  seguimento  do  coche  -ia  grande 
multidSo  de  pagens  de  dous  em  dous  a  cavaTlo, 
vestidos  tambeni  de  negro,  com 'calças  impe-»  , 
riaes,  capa  e  espada,  e  plumagens  n^ras  aõ 
modo  e  uso  da  Corte  deFrança^  todos  com  suas 
pistolas  ipctidas  em  bolhas  negras.  Outro  trcHO- 
beta  como  o  primeiro  guiava  grande  numero 
de  carroças  de  fato  cobertas  cada  uma  com 
dous  reposteiros  grandes  de  gra,  bordados  die 
setim  amarcHo,  com  franjas  de  seda  da  mesma 
còr,  com  o  escudo  de  si^airmas,  bordado  da, 
mesma  seda. 

No  remate  do  acompanhamento  vinhSo  3 
carruagens  do  servièo  do  Marquez ,  na  pri* 
rojara  d'ellas  ia  Aptpnio  da  Cunha  daFonsecSi 
qNKfluct^  e  supbrintettdóiie  d^èsU  colcldft,  è 


/'  I 


1 
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fiiidiMJnif  M  yir&or  ms  mas  de  Paríz  mais^di 
TOocrooeis  das  armas  dos  Castros  que  faziio 
«ma  TÍsta  grandiosa.  Entrou  o  acompaiduh* 
mento  naquella  eapital  as  3  horas  da  tarde, 
escurecendo  a  grande  entrada  que  tez  o  Duque 
de,  Pastrana  na  occasião  do  casamento  da  Rai^ 
nha  de  Franca  D.  Anna.  Recolheo-se  t>  Em-' 
baixador  com- sua  oMnitíva  ás  casas' do  Mar^ 
quez  de  S:Chaumont,  entSo  Embatlcador  dê 
França  em  Rema,  que  tínhio  mandado  ood^ 
certar  para  o  recdber  com  tapeçarias  d^ooro  e 
seda-  de  grancfe  pteço,  e  duas  grandes eàmas; 
uma  edl>erta  de  delindo  carmesim  bordado  aô^ 
antigo^  peça  dè  muito  valor;  e  obra  áé  Frlqi^ 
cisco  I,  e.  outra  de  setlni  da  meMná ^eèi»  etaif 
flores  bordadas  d'Mro  (93). 

■  ■  "•  " "  "  "  ' 
j^i44  Neste  diá  &  uma  hora  da  tarde  partio  o  Km» 
^  baixador  IVbrques  de  Cascáes  de  Jfontreu^ 
para  o  Convento  dâ  Cartuxa  ^  que  ficava  a  c^ 
trada  da  cidade ,  onde  achou  já  o  Gonde  AK 
mirante  que  lhe  vinha  fazer  èompanhia.  A^s  4 
horas  da  tarde  veio  visitál-o  o  Marechal  ée 
Breasé,  cunhado  do  íaHecido  Cardeal  de  Rièhe^ 
Hen,  que  por  ordem  d'E]Rei  de  França  vinha 
tfeomf$anh.ar  o  Embattador  ás  casas  de  sua  i^e- 
sidencia,  em  compaunia  do  Conde  de  Briílon^ 

4^^)  Fj:«  If^npel  Bobduni^  Relaçio  da  Embaixadaiio  l^ag^WI» 
êé  Cmc4m.  ímprtiÊtLém  Panz^em  '23  de  Junho  de  1644,  p.  ÍÒ3« 


*^, 


VàirodtfMdr  dos  EmhftixédctrM/ AIM^^ 
w  hoiS  vinda»  ao  jMarqu«z>  e  clepoia  Éb  pratH 
carem  um  espaça  de  tempo  em  iiespanhol  sé  fo» 
rãq  meter  na  carruagem  d'ElRei ,  cm  uma  das 
portais  o  Haí^cpies  com  o  Marsechal  e  ii'outra 
o  Coude^  com  o  Gonde  Almirante.  S^nia*-$e  n 
carruagem  da lUínha  com  seis  cavallos,  em 
que  ião  «oa  Setr^tarioa  das  Embaixadas  Manoel 
da  NolM^éga,  6.Antonio  Muniz  die€arvaIfao  còòi 
os  fidalgos  da  companhia  do  Marguek  j  vinhSo 
após  os  eadtcsdoa  Príncipes  na  ordem  seguín^ 
te  :  O  do  Duqae  d'Oriéans  e  de  Mádemòiselle 
siut  fiUia/  o  do  Prindpe  de  Cíondé,  o  do  Duque 
d^Eng^ien ,  õ  da  thiquesa  dcLongueville-,  áth 
pois  o  da  iCkmdessa  de  Soissons^o  do  Duqtie 
4e  Guiai  V  ^  da  Doqnesui  di^  Guise ,  sua  mSi ,  o 
do-Bii^pÊie-de  Nenfoúrs .,  o  do  Duqoe  d'Angoii** 
lémoi^  o  do  Cardeal  Maxarfnò,  o  do  Gonde 
d^Haréoiirt/odaDuqucia  deLuynes,  oda  Di»» 
quaa  d^AiguiRon  >  o  do  Duque  de  Brezé,  o  do 
Embaixador  d^  Inglaterriei^  o  do  Embaixador 
de  Saboia^o  do  Residente  de  Parma,  o  do  Agenjte  * 
da  Gataliiaha ,  e  os  d'outros  muitoe  SenbcH 
rcsí94).- 

Neala  data  reoebeo  o  Embaixador  Marquei  ^,  ^^ 
de  Casciea  a  visita  do  Marquei  de  Cr^y ,  um  ^^^ " 
dos  primeiros  geiitishomen5d'ElRei  ae  Fraiièa 


<|iitgdeC«fciei,p.85« 


^^ 
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edo  Conde  deOnral;  Estriteiro  Mòr  rfa  RâiaKa/ 
que  vinfaSò  comprimentál-ò  da*  parte  d'està'€ 
dad'EIReÍBeufilbo(95). 

Ne&ta  data  veio-  o  Conde  de  Brulon ,  Infro- 
ductor  dos  Embaixadores^  avisar  o  Marquez  de 
Cáscáes  de  que  SS.  M~  Chri^amS3Ínias'a  rc^ 
eeberi&o  fsm  audiência  aquelle  dia  ^asâ  liorâs 
da  tarde.  A'  hora  determinada  veio  o  Duque 
d'Elbeuf'(da  easa^de  Lorrena)  eonduÀr  o  Már^ 
quez^para  a  Audiência  d'£lRei^  «companb«do 
do  Conde  de  jBrtilon ,  que  devia  officiar  tia^ 
qiielle  acto ;  chegou  também  nessa  .oceasiSd;  o 
Conde  Almirante,  Embaixador  oi'din«TÍo  de 
PortugáU  MetiêrSorse  na  numero  de  quatro  no 
cocke  d'£lRèi,,aó  qual  se  segitia.o  da  Bmilha  ^ 
emique  ião  os  Secretários  d'umâ*  ed^ontra&n-' 
bcuxada  cOra  quatro  âdaigos  da  assistência  do 
Marquez ,  e  seu  Confessor ^^^  Vinha  apósva  ca^ 
ruagem  do  Marquez  á  dextra  coberta^  luto,* 
eem  seguimento  mais  3  carruagens,  todas tkr 
seu  serviço  com  seus-criados,  SLestas^^s^uiSa 
mais  dua^  pèrtericentes  ao  Conde  Almirante 
com  seus  gentishomcns ,  e  por  ultimo  remate 
a  do  Duque  d'Elbeuf,  e  a  do  Conde  de  Brulon. 
Era  imptienso  o  concurso  de  fidalgos  ,)edanias 
que  se  achavão  no  Paço  ^^  a.pc^toi  que  foi  tra« 
balhpso  o  vencer-sci.  a*  porta^  -  Estava  a  >  Rainha 


(9S)  Fr.  Kaiípcl.  Bomta^  D^fcrípçSç  dá  Efr^baixadn  dp 
c|iieicl£Cafeá«ff  p.  87.  'r..,'.-    ■ 
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de  França  em  pé  vestida  de  lucto ,  tendo  á  mão 
direita  ÉlRei ,  então  de  cinco  annos ,  e  á  es- 
querda o  Duque  d'Anjou  seu  irmão.  Depois 
d'esta  audiência  teve  o  Marquez  outras  muitas 
em  que  a  Rainha  o  tratou  com  a  maior  dis- 
tincção  (96). 

Resposta  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  Pleni-  An.  1044 
potenciario  de  Portugal  em  Munster,  a  EIRei 
D.  João  IV  sobre  as  disputas  que  tinha  tido 
com  os  seus  Cojlegas  Francisco  d'Ândrade 
Leitão,  e  com '  Francisco  de  Souza  Cou- 
tinho (97). 

Nesta  data  Luiz  Pereira  de  Castro,  Plenipo-  An.  1644 
tenciario  em  Munster^  entrega  a  M.  d'Avaux, 


(96)  Fr.  Manoel  Homem,  Descripçáo  da  Embaixada  do  Mar- 
quez de  Cascáes.  Paríz.,  1644. 

Aefere  este  A.  que  n'uma  das  audiências  particulares,  que 
ao  Marquez  concedeo  a  Raisba ,  levara  aquelle  a  EIRei  uma 
rica  banda  de  couro  d'ambar,  retalhada  delicadissimamenté 
com  grandes  pontas  d^ouro,  e  mandando  a  Rainha  chamar  EI- 
Rei para  receber  aquelle  mimo  cortezão ,  yiéra  logo  o  joven 
Monarca ,  a  quem  o  Marquez  enfeitara  com  a  cinta ,  ajudando  •  o 
a  mesma  tlainha  ^a  qual  encommendára  ao  filho  se  não  cobrissse 
em  quanto  fallasse  ao  Marquez  por  estar  este  descoberto  por 
não  ser  a  visita  de  Embaixada.  Que  composto  EIRei  com  « 
banda  ,  dissera  a  Rainha  para  o  Marquez  :  Eis-ros  Camareiro 
Mór  d^ElRei  de  França. 

ride  igualmente  Barbosa ,  Notic.  das  Embaix. ,  T.  L 

(97)  Embaix.  Mss.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Miw.  da 
Coroa. 

IV.  C 


—  82  — 

Embaixador  de  França  no  Congresso,  um  Papel 
e  Memoria  sobre  os  interesses  de  Portugal  nas 
negociações  para  a  Paz  (98). 

u  Abrindo-sejiesta  data  as  conferencias  para 
a  entrega  e  verificação  dos  poderes,  vindo  os 
Plenipotenciários  francezes  a  examinar  o  d'EI- 
Rei  d'llespanlia,  disserão  que  era  mister  no 
preambulo  riscar  os  títulos  de  Rei  de  Navarra, 
e  de  Portugal  eode  Conde  de  Barcelona,  por- 
que o  primeiro  titulo  e  terceiro  só  competiSo 
a  EIRei  de  França,  e  pelo  que  dizia  respeito 
a  Portugal,  porque  EIRei  de  França  estava  li- 
gado com  os  vínculos  da  mais  estreita  ami- 
zade Gom  o  Senhor  Rei  D.  João  IV,  a  quem  por 
tal  havia  reconhecido,  mandando-se  de  parte 
a  parte  Embaixadores  (99). 

lí  Entre  as  magnificências  da  festa  do  Corpo 
de  Deus  que  nesta  data  se  solemnizou  em  Pa- 
riz,.cita-se  a  de  ter  o  Embaixador  extraordi- 
nário do  Senlior  Rei  D.  3oão  IV  Marquez  de 
Cascáes  acompanhado  a  procissSo  da  freguezià 
de  S.  Lourenço,  onde  assistia  revestidocom  o 
manto  branco  da  ordem  de  Cliristo,  cm  com— 


(98)  Einhaix.  de  Luiz  Pereira  da  Castro,  nos  Mss.  da  Corâ«. 

(99)  Karré  de  ee  qui  a'est  pnssé  ea  la  dclirraQ<:e  des  pouvoira 
des  Plénipotentiaircs  de  Frauce,  de  TEmpire  et  du  Roi  d'EB- 
pignc ,  dcpuis  le  17  do  mal  IG44  ju«iu'au  20  de  novciubre  de 
la  móine  année.  ( rJégQcialioiu  toucbant  la  paix  de  Munater, 

7.1,  p.m.) 
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panhia  de  50  gentishomens  com  tochas  acce- 
sas,  as  quaç3  deixarão  na  igreja,  acabada  a 
cerimonia  (100). 

Escreve  nesta  dala  o  Conde  de  Brienne  aos  ■* 
Plenipotenciários  de  França  era  Munsler,  par- 
ticipando-Ilies  o  muito|que  os  Embaixadores  de 
Portugal  se  louvavão  do  bom  acolhimento  que 
09  ditos  Plenipotenciários  lhes  havião  feito,  e 
que  desejavSo  continuassem  a  fazer-lhes,  mas 
que  exigião  que  o  Governo  francez  lhes  or- 
denasse de  interromperem  o  fio  da  negociação, 
se  porventura  os  (litos  Embaixadores  nella 
não  tivessem  parte,  cousa,  ajunta  o  Ministro, 
em  que  a  França  nao  podia  convir,  portanto 
que  se  limitava  a  eneoramendar  aos  ditos  Ple- 
nipotenciários os  negocies  dXlRei  de  Portugal, 
para  que  lhes  prestassem  todo  o  auxilio  que 
podessem  segundo  as  Instrucções  quetinhào, 
nas  quaeselleMinisto  julgava  acertado  não  fa- 
zer alteração  alguma,  bem  que  se  os  sobreditos 
Plenipotenciários  achassem  meio  de  as  mo- 
dificar, dando  assim  adiantamento  aos  negó- 
cios, não  o  devessem  desprezar  de  pôr  em 
efieito,  pois  bem  sabilo  de  quanta  importân- 
cia fosse  para  o  socego  da  França  (101). 

Nesta  dala  api*e8enta  o  Marquez  de  Caseies,  ah 


(100)  Cauta  de  França  (Anuo  nipra),n.  58,  p.  380. 

(101 J  Régocifttioiu  WuctianllapaixdeMuiUler,  T.  Il,p.  24, 
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Embaixador  Extraordinário  de  Portugal  em 
Franca,  a  1*  Memoria  a  EIRei  de  Franca 
sobre  as  diflQculdades  que  se  oppunhâo  em 
Munster  ás  nossas  negociações  naquelle  Con- 
gresso (4  02). 

AH.  1644      Nesta  data  escreve  a  RaiAha  de  Franca  aos 

Maio  38  ^^  * 

Condes  d'Avaux  e  Servien,  Plenipotenciários 
d'esta  potencia  no  Congresso  de  Munster,  que 
tendo-Ihe  o  Marquez  de  Cascáes ,  Embaixador 
extraordinário  d'ElRei  de  Portugal,  pedido 
houvesse  de  recommendar-lhes  um  dos  Minis- 
tros  do  mencionado  Soberano  i^a  Corte  da 
Haya  que  elle  Marquez  desejava  enviar  a 
Munster  para  se  aggregar  ao  que  ali  se  achava, 
desejando  ella  Rainha  de  França  em  tudo 
agradar  a  EIRei  de  Portugal,  e  igualmente  ao 
Marquez  de  Cascáes,  seu  Embaixador,  lhes 
encommenda  que  logo  que  o  Ministro  portu* 
guez  ali  comparecesse,  houvessem  de  ter  com 
elle  a  mesma  contemplação  que  com  os  outros 
haviâo  tido ,  obrando  em  favor  d'elle  na  coti* 
formidade  de  suas  Instrucções  (1 03).  ^ 

An.  1644  Por  despacho  d'esta  data  significa  EIRei  de 
França  aos  Condes  d'Avaúx  e  Servien,  seud 
Plenipotenciários  em.  Munster,  que  o  Embai- 
xador d'ElRei  de  Portugal  tendo-lhe  repre- 


(102)  Embaix.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da  Corô^. 

(103)  Né^ociations  touchant  In  pai:»  de lftm«ter/T,  Í|,  p.  ^G. 
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sentado  da  parte  de  seu  soberano  o  desejo 
que  tinha  de  que  o  Embaixador  portuguez  que 
estava  em  JHolIanda  passasse  a  Munster  para 
juntar-^se  com  os  que  ali  se  achavSo  por  con- 
selho da  Rainha  Regente  y  sua  Mãi,  lhes  orde- 
nava, tratassem  com  o  dito  Embaixador  de 
Portugal  dos  meios  necessários  para  conseguir 
os  seus  intentos  ,^vorecendo-o  quanto  fosse 
possível,  por  isso  que  desçjava  elle  Rei  de 
Franca  mostrar  em  todas  as  occasiões  o  cui- 
dado  que  tinha  em  tudo  quanto  interessava^  a 
ElRei  de  Portugal  (1 04). 

Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  tf  M"-  í^^ 
ao  Conde  da  Vidigueira,  seu  Embaixador 
Pariz ,  dando-lhe  parte  do  perigo  que  correra 
a  praça  de  Tanger  pela  perfídia  de  alguns  Por- 
tuguezes  que  comprados  querião  entregai -a 
aos  Hespanhoes,  e  encommendando-lhe  hou-  , 
vesse  de  participál-o  á  Corte  de  França  (1 05). 

Em  oíBcio  d'€sta  data  os  Condes  d'Avaux  e  ab.  i644 
Servien ,  Plenipotenciários  de  França  no  Con- 
gresso de  Munster,  escrevem  ao  Ministro  Se- 
cretario dlBstado  Conde  de  Brienne,  que  se  não 
havião  enganado  no  conceito  que  havião  feito 
do  Embaixador  de  Portugal  que  ainda  estava 
na  Haya ,  porque  apenas  o  dito  Embaixador 


(104)  Négociations  touchant  lá  paix  de  Munster,  T.  II,  p.  56. 

(105)  GazeU  de  França  (Anno  tupraj^  n.  88 ,  p.  586. 
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èAtebéra  a  carta  que  ElRei  de  França  escrevera 
Ê^  seu  favor,  fora  logo  sem  demora  propor  a 
If*  Brasset^  que  o  recebessem  em  Munster 
como  Embaixador  :  que.  ainda  quando  ellès 
Plenipotenciários  não  estivessem  obrigados  a 
opporem<-se  a  semelhai)  le  pretenção,  em  vir-* 
ir^t  >^  ^  tude  da  declaração  que  ali  havião  feito  que  nem 

o  dito  Embaixador,  nem  séhs  colidas  vinhão 
com  tal  caracter,  mas  só  sim  com  o  de  simples 
particulares,  assim  o  deveriao  fazer,  por  en*** 
tenderem  que  o  dito  Embaixador  se  opporia  à 
todas  as  empresas  d'elles,  sem  que  elles  podes- 
sem  ir-lhe  á  mão,  sendo  por  outra  parte  indubi- 
^yel,  que  os  Mediadores,  com  medo  de  offen- 
aos  Hespanhoes,  nunca  se  alreveriSo  a 
recoAhecel-o  a  elle  e  a  seu  collega  na  qualidade 
de  Embaixadores  (1 06). 


Áii.  1644  Nesta  dat£^  se  foi  o  Marquez  de  Gascáes,  jBm- 
baixador  extraordinário  do  S'  Rei  D.  João  IV> 
despedir  da  Rainha  Regente  de  França  em  Ruel, 
onde  então  se  achava  a  Corte.  JSstava  a  Rainha 
passeando  pelas  ruas  do  bosque  em  coche  com 
Mademoiseile  d'Orleans^  aDuqueza  d'Aiguillon9 
e  mais  algumas  damas,  e  logo  que  soube  que  o 
Marquez  lhe  vinha  beijar  a  mão  por  despedida, 
mandou  parar  o  coche  ^  e  ordenou  ao  Duque 
de  La  Rochefoucault  fosse  buscar  o  Marquez, 


(106)  Négociations  toacbant  la  paix  de  Miiiwtpr,  T.  U,  p.  70. 
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e  dizer-lhe  que  o  aguardava.  Foi  o  Marquez  ao 
encontro  da  Rainha  que  se  apeou ,  e  se  foi  pas* 
seando  com  o  Marquez  algum  tempo,  queixan- 
do-se  de  se  querer  partir  tão  depressa.  Acom- 
panhou-a  o  Marquez  ao  Paço  e  depois  de  lhe 
ter  beijado  a  mão  se  despedio  (107). 

Confere  nesta  data  o  Conde  da  Vidigueira,  in.  ím 
Embaixador  de  Portugal  em  Pariz ,  em  nome 
do  S'  D.  João  IV,  a  ordem  militar  do  Chrislo  a 
Luiz  Viole  d'Athys  pelos  serviços  de  seu  pai 
Viole  d'Athys,  Mestre  de  Campo  General  das 
tropas  portuguezas  na  provincia  d'Entre- 
Douro-e-Minho,  que  havia  sido  morto  pelos 
Hespanhoes  no  sitio,  e  assalto  de  Salvaterra* 
Fez-se  a  cerimonia  da  profissão  na  igreja  de 
S.-Germain-des-Prés  i  em  presença  do  Prior 
Morde  França,  e  de  M.  Lanier,  Conselheiro 
d'£stado,  que  havia  chegado  ha  pouco  tempo  de 
Portugal  (1 08). 

Por  oflRcio  d'csta  data  os  Condes  d'Avaux  *„,  ^^^^ 
e  Sei^vien,  Plenipotenciários   de  França  em  ^^^^ 
Munster,  dando  conta  ao  Ministro  Secretario 
d'Estado  Conde  de  Brienne  do  andamento  das 
cousas  no  Congresso,  e  dos  preparativos   e 
apercebimentos  de  guerra  que  se  fazião  cm 


( 1 07)  Fr.  Manoel  nomem ,  Dcscripçilo  da  Embaixada  do  Mar- 
quez de  Cascáes ,  p.  1 15. 
ri 08)  GazeU  de  França  (Anno  lÊipra)^  n.  93,  p.  639. 


Flandres,  vindo  a  fallar  dé  Portugal  lhe  parlj-    . 
cipào  corria   em  Roma  o  boato   de  que  El- 
Rei,  seu  Amo,  offerecèra  aos  Hespanhoes  de    . 
abanttonar  Portugal,  com  tanto  que  houvesse 
uma  tregoa,  e  que  os  negócios  da  Catalunha 
ficassem  no  estado  em  que  se  achavão  durante 
sua  minoridadc;  que  o  mesmo  se  havia  escrito    ^ 
da  Cíitalunha  ao  Residente  que  ali  se  achava;     ■ 
que  elles  Plenipotenciários  haviuo  desmentido    , 
aquellcs  rumores,  inostríuulo  que  erSo  arti- 
ficios  dos   inimigos,  que  por  aquelte  modo    ' 
tratavão  de  semear  a  desconfiança  entre  os 
amigos  da  França,  e  d'esfriar  a  affeição   dos 
súbditos  d'EIRei  na  Catalunha  (109). 

i«      Responde  nesta  data  o  Conde  d*Avaiix  a 
M.  Servien ,  o  qual  havia  sustentado  que  o 
Imperador,  e  ElRei  d'Hespa«lia  não  devião  de 
mencionar  nos  poderes  que  ilavào  a  seus  P!e-  *. 
nipotenciarios  os  .domínios,  e  estados  de  quo 
não  estivessem  de  posse,  e  diz-lhe  que  se  tivera 
anuido  áquella  sua  proposição,  teria  a  Fiança 
tido  contra  si  todos  os  Príncipes  da  Europa,.' 
pois  que  ao  passo  que  elles  Pleni]>otencÍarios  " 
proclaraavão  em  nome  de  seu  Soberano  era  seu 
intento  remover  os  mais  leves  pretextos  que 
podessem  servir  d'estorvo  á  conclusão  da  paz, 
declarassem  estavão  prestes  a  mudar  a  redacção 


(109)  rtégocistioiu  louchant  la  paiz  de  Munslcr,  T.  11 ,  p.  7i, 
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rle  seus  poderes,  com  tanto  que  ElRei  d'He8- 
panlia  deixasse  de  se  intitular  Rei  de  Navair; 
c  de  Portugal  (110). 


«^^ 


Nesta  data  o  Marquez  de  Cascáes,  Embaixa-  An. 
dor  extraordinário  d'ElRei  de  Portugal ,  se- 
guindo caminho  para  Nantes,  passando  por 
Sancta-Gemme  sobre  o  Loire,  residência  de 
iM.  Lanier,  Conselheiro  d'Estado  d'EÍReÍ  de 
França,  foi  ali  optimamente  recehido,  em  con- 
sideração dos  favores,  que  o  Monarca  portu- 
guez  ao  dito  Lanier  havia  feito,  e  chegando  a 
Nantes  foi  acolhido  com  toda  espécie  de  satis- 
fação, não  omittindo  os  da  cidade  cousa  algu- 
ma, que  podesse  manifestar  o  antigo  affecto, 
que  Unhão,  aos  Portuguezes  (1  \\), 

Em  despacho  d'esta  dala  entre  outras  muitas  An. 
cousas  significa  o  Conde  de  Brienne  aos  Pleni- 
potenciários d'EIRei  de  França  em  Munster  o 
qupnto  era  na  verdade  extraordinário  o  boato 
espalhado  pelos  Hespanhoes  de  quererem  os 
Francezes  fazer  com  elles  tregoas,  ede  lhes  fe- 
rem offerecidodeabandonai- a  causa  dePortugal 
com  condição  de  ficarem  os  negócios  da  Cata- 


(110)  Hm.  da  Biblioth.  Mazarina,  Cod.  3,933,  Recneil  des 
Ictlresde  HH.  d' A  vau  et  Servjen  peodant  leurnégociationde 
la  paiji  de  Muiuter. 

(111)  Gazela  de  Franra  {Anno de  1644J.  a.  84,  p.  563. 
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lunha  no  mesmo  estado  durante  a  minoridade 
de  Luiz  XIV.  Que  elles  Plenipotenciários  bem 
deviao  de  saber  quaes  fossem  as  tenções  d'El- 
Rei 9  seu  Amo,  a  respeito  das  tregoas,  e  assaz 
conhecimento  tinhão  do  estado  das  cousas  na 
Catalunha  e  em  Portugal  para  não  fazer  funda- 
mento em  taes  boatos ;  que  Deus  havia  deci* 
dido  a  questão  por  uma  grande  victoria  que  os 
Portuguezes  havião  alcançado,  de  que  elles 
Plenipotenciários  deviao  de  ter  já  noticda,  bem 
como  dos  progressos  que  ião  fazendo  na  Estre- 
madura onde  havião  tomado  Albuquerque, 
como  também  na  Galiza,  ameaçando  ao  mesmo 
tempo  a  Andaluzia  (112). 

^n.  1M4  Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira ,  Almirante  da 
índia ,  acusando  a  carta  de  6  que  d'elle  tinha 
recebido^  e  participando-lhe  que  tinha  recebido 
cartas  d'£IRei  dePortugal,  seu  Amo^  nas  quaés 
lhe  relatava  os  successos  da  campanha,  e  lhe 
envia  as  copias  d'ellas,  annunciando-lhc  ^e 
aEIRei  lhe  parecia  que  as  cousas  de  Al lemanha 
estavão  em  mais  apreçada  altura  do  queelle  sa- 
l)ia,  ordenando-lhe  £lRei  que  por  esta  causa  se 
demorasse  mais  alguns  dias  alli ;  que  se  achava 
pelos  ditos  respeitos  em  novo  cuidado  porque 
as  cartas  que  tinha  de  Luiz  Pereira  de  Castro 


(113)  NégociátíoDf  Umchant  la  paiz  de  Muiuter,  T.  II ,  p.  ^6, 
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(Embaixador  em.  Mtinster)^  sobre  esta  mate* 
ria  erão  as  que  elle  Conde  sabia  ^  accrescen'^ 
tando  que  ElRei  também  lhe  fecommendava 
que  se  fizesse  diligencia  para  se  certificar  do 
tratamento  com  que  os  Heis  da  Europa  tratavao 
de  presente  os  Principes  do  sangue  de  França, 
pedindo-lhe  -quizesse  communicar-lhe  o  que 
ae  praticava  neste  assumpto.  Passa  a  referir- 
Ihe  o  pomposo  acolhimento  quelhefizerãoèm 
Nantes  os  FrancezeSf  eque  a  cidade  seguira 
neste  ponto  o  que  lhe  fizera  a  de  Pariz  (113). 

Em  oíiicio  d'e$ta  data  dii^igido  pelos  Condes  ^\^^\l 
d'Avaux  e  Servien  ao  Cardeal  Mazarino,  parti- 
cipao  aquelles  Plenipotenciários  ao  Ministro, 
qvie  o  Barão  de  Ror  té  lhes  escrevera  de  Osna- 
brug  a  carta  que  julgarão  dever  enviar  ao  dito 
Cardeal  por  lhes  parecer  que  o  que  o  dito 
Barão  propunha  da  parte  dos  Embaixadores  da 
Suécia  era  mui  digno  de  consideração ,  bem 
como  ò  parecer  do  Embaixador  de  Portugal 
que  vinha  no  úm ,  bem  que  o  dito  parecer, 
segundo  o  entender  d^elles,  podesse  de  certo 
modo  ser  unx  obstáculo  ao  progresso  dos  ne- 
gócios (114).    . 


(113)  BiblioUi.  Publ.  de  Lisboa ,  caia  áoê  Hw.»  est.  1—2—^ , 
Cod.T.  16,  foi.  152. 

Vé-M  por  um  P,  S.  d'ett6  offioio^  qae  vários  fidalgos  fran- 
cezes  tinhâo  procurado  este  Embaixador  para  Ibes  ser  permit- 
tído  servir  em  Portugal. 
^   (114)  Négocíalions  touchant  )a  paix  de  Mnnster^  T.  IÍ  •  p.  98, 
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Aik  1M4  Nesta  dafâ  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira^  accusando  o 
seu  officio  de  1 7,  e  lhe  annuncia  ter  recdbido 
cartas  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  remettendoí» 
se  todavia  ás  que  havia  èscripta  ao  dito  Conde 
Embaixador,  pede-lhe  em  consequência  qoe 
lhe  communique  o  seu  conteúdo^  e  as  mais 
noticias  que  tiver  de  Munster,  para  que,  att^ti- 
tas  as  dilações  que  cada  dia  se  offereciao  na^ 
quelhe  Congresso,  não  perdesse  elle  a  oocasiao 
do  verao  sem  Tructo  em.  Nantes.  Recominenda- 
Ihe  de  novo  que  faça  diligencia  com  o  Conde 
de  Briennc  para  os  navios  (1 1 5). 

Aik  it44  Em  oíBcio  d'esta  data  os  Condes  d^Avaux , 
.e  Servieu,  Plenipotenciários  de  França  em 
Munster,  accusando  redepçãô  do  despacho  do 
Ministro  Secretario  d!Estádo,  Conde  de  Briennc, 
qne  accompanHava  as  cartas  de  recommen- 
dação  d'EIRei  e  Rainha  de  França  em  favor  do 
Embaixador  portuguez  que  residia  em  Hol- 
landa,  significão  ao  dito  Ministro  que  a  re- 
cepção das  ditas  cartas  de  recommenda^o 
os  punha  a  elles  PlenipotenciaVios  na  obri- 
gação de  juntarem  áqtielle  officio  duas  cartas 
que  havião  escrito  ao  dito  Embaixador  para 
que  elle  •  conhecesse   as  razões  porque   não 


(115)  Bibliotb.  Pabl.  de  Lisboa,  casados  Mss.  est.,|*2«»5, 
Cod.  T.  16,  foi.  154. 
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haviao  satisfeito  aos  desejos  d'elle  Secretario 
d'Estado^  dando  comprimento  ás  Ordens  ]leaes 
que  lhes  enviara,  e  continuaío  dizendo  :  que  o 
dito  Embaixador,  antes  de  seguir  viagem  fizera 
tamanho  rumor  e  dera  tanta  importância  á 
sua  dignidade,  que  havia  sido  o  autor  dos 
obstáculos  que  naquelle  momento  experimen- 
tava; de  sorte  que  já  nao  erapossivel  entrasse 
èlle  em  Munster  como  Embaixador,  sem  que 
os  Hespanhoes  emprehendessem  alguma  cousa 
fcontra  sua  pessoa ,  cDmo  o  tinhão  cõmmuni- 
cado  aos  Mediadores.  Que  bem  sabia  o  Conde  de 
Bríenne  o  quSo  imprudente  fosse  o  metterem- 
se  elles  Plenipotenciários  nãquelles  debates; 
que  a  ser  necessário  dissplver-se  o  CongressPo; 
embora  assim  acontecesse-,  mas  que.  fosse^por 
motivos  maia  plausíveis  e  vantajosos  paira  a 
França  que  a  mera  vinda  d'ilm' Embaixador 
de  Portugal ,  que  nSo  trazia  passaporte,,  e  cuja 
defesa  nSo  podiSo  effeituàr,  ainda  quando  o 
qiiizèssem,  fiiltando-lhes  para  isso  forças,  e 
achando-se  por  todos  os  lados  rodeados  de  ini- 
migos. Que  já  se  nao  tinhão  comportado  muito 
bem  03  dous  Ministros  portuguezes  qucf  elles 
Plenipotenciários  ali  haviao  introduzido,  por 
se  terem  desavindo  com  os  Gommissarios  Im- 
periaes ;  que  a  má  opinião ,  que  d'elles  haviao 
anticipadamente  formado  os  Hespanhoes,  os 
confirmava  na  resolução  dese  opporem  á  vinda 
d'um  3^ ;  qiíe  a  negociação  não  estava  tão  adian- 
tada que  corressem  perigo  os  interesses  d^EIReí 
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de  Portugal;  que  podia  o  dito  Embaixador 
aguardar  pela  vinda  dos  de  Hollanda,  abstendo- 
se  de  fazer  rumor^  e  de  se  qualificar  dê  £m<- 
baixador.  O  que  supposto  nenhum  obstáculo 
encontraria  (116). 

An.  1644  Nesta  i^ÉCã  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
Cascáes  ao  Conde  Almirante  y  pedindo-lbe  um 
passaporte  para  Nuno  Alvares  de  Mattoa^  para 
se  tirarem  breu ,  velame ,  e  outras  .çousaa  de 
Nantes  para  Portugal  ^  visto  o  Conde  deBrietine 
lhe  ter  afiirmado  a  elle  Marquez  que  ElRei  de 
França  lhe  concedia  licença  para  aquelle  efieítOt 
e  conforme  a  concessão  que  se  lhe  .fizera  dos 
navios  de  guarda  costa  para  seu  Comboi.  Má- 
nifesta-lhe  o  seu  contentamento  pela  nomeaqlEb 
do  Marquez  de  Royllac^  e  ao  Conde  dèBrienne, 
Cardeal  Mazarino,  e  ao  Príncipe  .de  Gondé^  • 
quem  agradece  tudo  isto.  Accrescenta  que  oii^ 
vira  que  na  Rochella  estavão  três  navios  dos 
de  guarda  costa  de  20  a  30  peças  j  recommen- 
dando  ao  dito  Embaixador  queira  tratar  com 
o  Conde  de  Brienne  para  que  lh'os  couce* 
dão,  etc.  (117) 

An.  i«44  Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
Cascáes  ao  Conde  Almirante^  accusando  a 


(116)  N^gòciationi  toucbant  la  paix  de  Munster,  T.  ?,  p;  104. 

(117)  Bibliotfa.  Pabl.  de  Liiboa ,  casa  dOB  llss. ,  est. 
CMU  T.  16^  fd.  m. 
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cep^o  dos  oíficios  d'este ,  e  lembrando-lhe  de 
lhe  ter  já  éscripto  sobre  a  nomeaçSo  do  Mar- 
quez de  Royllac^  e  acerca  da  conveniencU  que  . 
havia  em  que  todos  os  navios  partissem  d'alli 
juntosoque  formaria  um  sofiPrivel  comboi  (11 9)* 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  An.  i644 
Gascáes  ao  Conde  Almirante^  sentindo  que  este  ***"* ' 
lhe  não  desse  noticias  do  succcsso  de  Graveli- 
nes^  e  accrescentando  quealli  estava  á  espera  do 
Marquez  de  RoyHac,  e  que  se  era  verdade  qiié 
elle  tinha  dous  navios  bons^  cora  o  seu  d*elle"' 
Embaixador,  e  com  os  guardas  costas  eti|íi 
coraipánhia  se  lhe  nao  negaria  até  ao  Cabo ,  é 
mais  três  mercantes  que  ficavaò  para  partir, 
lhe  parecia  que  assim  liada  podião  recear  dos 
de  Dunkérque,  que  andavSo  por  aquelles  mares 
(119). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  mesmo  Em-  ad.  it44 
baixador  Marquez  de  Cascáes  ào  Conde  da  ^^*^  * 
Vidigueira,  accusando-lhe  a  sua  carta  de  31  de 
Julho,  e  participando-lhe  que  Jerónimo  Nunes 
da  Costa  o  avisara  de  que  tinha  já  fretado  para 
elle  uma  forte  e  bem  artilhada  náo,  recommen- 


*•, 


(i  18)  'Bibliotb.  Piibl.  de  Lisboa,  casa  dosMss.,  est.  1-^2^5, 
Cod.  T.  16,  foi.  143. 

(119)  Bibliotb.  Pabl.  d»  Lisboa,  casa  dós  Mm.  est.,  1^2—5, 
Ood.T.  16,fol.  14$, 
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dando-Ilie  a  diligencia  para  obter  que  o  Em- 
baixador de  França  se  aproinptasse  para  ir 
com  odilo  Marquez  paraLisboa.e  que  evitasse 
que  oprazo,  que  elleConde  tinha  daflo  ao  Car- 
deal Mazarino  para  esta  partida  se  alargasse. 
Lembra-llie  finalmente  que  a  náo  não  tiiilia 
mais  do  que  10  dias  de  demora  naqucHe  por- 
to, para  que  o  dissesse  assim  ao  Cardeal,  por- 
que se  elle  houvesse  de  esperar  pelo  Marquez 
de  Royllac  seria  pagar  grandes  demoras,  e  des- 
pezas(120). 

1  Em  despacho  d' esta  dataoCondedeBrienne, 
Ministro  Secretario  d'Estado  d'EIRei  de  França, 
significa  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien,  Pleni- 
potenciários d'aque!la  Potencia  no  Congresso 
de  Munster,  o  quanto  receia  que  o  gcnio  altivo 
do  Embaixador  de  Portugal  na  Ilaya  lhe  faca 
desprezar  os  conselhos  dos  ditos  Plenipotea- 
ciarios,  porém  que  se  o  dito  Embaixador  qui- 
zesse  sem  razão  expòr-se  a  um  perigo  certo,  só 
a  si  deveria  attribuir  o  mal  que  d'ali  lhe  resul- 
tasse. Que  a  carta  que  sobre  aquelle  particular 
havião  ao  Embaixador  escripto  os  Plenipoten- 
ciários francezes  era  em  tudo  digna  d'e!les 
021). 


1 


(1!0J  Biblioth.  Pnbl,  de  Lisboa,  eel.  I— !— 5,  Cod.  T.  iC, 

rol.  157. 

( I í  I )  Nêgocinlions  (oiidiant  la  paií  de  Mujisler,  T.  II,  p.  II i. 
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Nesta  data  o  Marquez  de  Cascáes  escreve  de  An.  ma 
Nantes  ao  Gendè  Almirante,  acc^usando-Ihe  a 
recepção  da  carta  que  este  lhe  escrevera  em  3^ 
d'este>  e  accrescenta  que  o  Marquez  de  Royllac 
lhe  escrevera  sobre  a  diligencia  que  fazia  por 
abreviar  a  sua  jornada.  Rccommenda-lhe  que 
lembre  ao  Conde  de  Brienne  o  negocio  dos  na<- 
vios  de  gUarda-costa,  até  que  se  conseguisse 
ò  ultimo  desengano.  Refere-lhe  que  0ca  espe- 
rando a  chegada  da  Rainha  d'IngTaterra  ,  a 
quem  procura  assistir  com  todo  o  luzimento 
(122). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  An.  mi 
Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira ,  desculpando- 
sedelhe  nSo  ter  respondido  a  um  dos  seus  oíB- 
cios  de  7,  por  ter  ido  acompanhar  a  Rainha 
({Inglaterra  á  sahidá  d'aquella  cidade.  Refere- 
Ihc  que  no  dia  1 1  tinha  aquella  Princeza  feito 
a  sua  entrada  naquclla  cidade,  c  que  elle  fora 
cncontrál-a  a  3  legoas  de  distancia;  que S.M. 
lhe  tinha  feito  grande  acolhimento,  dando-lhe 
conta  das  victorias  que  tinhSo  alcançado  as 
armas  d'ElRei,  seu  marido,  contra  os  do  Par- 
lamento, e  como  o  Embaixador  d'Hespanha, 
junto  da  Corte  dlnglaterra,  se  tinha  declarado  • 
pelo  Parlamento  contra  EIRei;  que  tinha  pre- 


(\77)  Biblioth.  Pnbl.  de  Lubon,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  144. 
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senteado  a  dita  Princeza  cora  algumas  cousas 
de  Portugal,  que  ella  muito  estimara,  e  lhe 
promettèra  que  as  enviaria  a  EIRei  cm  nome 
d'etle  Marquez,  e  se  confessava  tão  obrigada, 
e  reconhecida  que  não  cessava  de  repelir  mui- 
tas vezes  que  era  hospedada  em  França  por 
EIRei  de  Portugal,  e  conclue  dizendo  que  sabia 
ff  quanto  elle  Conde  estimará  estes  seus  acertos 
era  razão  da  amizade  e  alliança  que  temos  com 
Inglaterra.  1)  Finalmente  lhe  declara,  que  eslá 
determinado  a  esperar  em  Nantes  pelo  Marquez 
de  Royllac  para  o  accompanhar  na  viagem 
(123). 

An.  iw  Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
go»i.sj  (jggçj^pg  aQ  Conde  da  Vidigueira,  accusando<lhe 
a  recepção  dos  ofíicios  àe  13  e  17,  e  feliclta-se 
do  bom  suecesso  das  armas  deFrança,  annun- 
ciando-lhe  que  o  Marquez  de  Royllac  lhe  escre- 
vera sohre  a  diligencia  com  que  procurava  a 
sua  partida,  tendo  este  segurado  a  elle  Marquez 
que  chegaria  a  Nantes  até  8  de  Setembro.  Re- 
commenda  ao  Conde  que  o  ajude  nos  seus 
despachos  (124). 

An.  1641      Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  mesmo  ao 


(IS3}  Diblioth.  Publ.  de  Lisb.)s,  esl.  I— í— 5,Cod.  T.  IG, 
rol.  169. 
(134)  Dibliotb.  Publ.  de  Lisboa,  est.  I— !— S,  tod,  T.  16, 


ConiJc  da  Vidigueira,  participando-lhe  ter  pi*e- 
parado  gasalhado  decente  para  a  Rainha  de 
Inglaterra,  quea  servira,  eaccompanliára  como 
cumpria  á  amizade  d'aquel  la  Coroa.  Annuncia- 
lhe  que  se  ião  alli  ajuntando  grande  numero 
de  Portuguezes,  que  lhes  nomeara  um  Com- 
mandante  até  os  entregar  a  EIRei,  c  que  lhes 
havia  preparado  tudo  para  partirem ,  com  o 
que  bem  podia  vir  o  iMarquez  de  Royllac,  por 
quem  esperava  cora  impaciência  (12õ). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  ah.  nu 
Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira,  participando- 
llie  que  recebera  os  seus  officios,  e  que  estava  de- 
terminado a  não  3aird'aquella  cidade  senào  em 
companhia  do  Marquez  de  Royllac, e  que  este  o 
acharia  alli  em  qualquer  tempo  que  viesse,  pois 
lhe  serviria  de  desculpa  expòr-seao  mesmo 
risco  do  inverno,  indojuHtos,  do  que  avcDtu- 
rar>se  então  nos  dos  inimigos,  indo  tão  falto 
de  comboi.  Participa-lhe  que  acabava  de  rece- 
ber de  Lisboa  cartas  d'EIRei ,  entre  as  quaes 
Sua  Magcslade  lhe  remette  uma  relação,  re- 
eooiaiendando-lhe  que  a  faça  traduzir,  e  u  im- 
prima para  fuzer  correr  em  França  aquellas 
noticias,  e  não  liaveniio  alli  meios  de  a  fazer 
imprimir,  recommcuda  ao  Embaixador  que  as 


(135)  Biblioth.  Publ,  de  Lisboa,  cat.  1—2—5;  Cod.  T.  16, 
foi.  167. 


faça  publicar  para  serem  enviadas  aos  nossos 
Embaixadores^^  mandando-se  espalhar  .algumas 
por  Itália  (i26> 

Vide  Secç.  de  Portugal  cçní  Itália. 

An.  1644  Em  officio  d'csta  data  os  Conde9.d'Avaux  e 
bros"  Servien,  Plenipotenciários  de  França  no  Con- 
gresso de  Munster,  participao  ao  .Conde  de 
Brienne/ Ministro  Secretario  d-Estado^  ^ue-o 
Embaixador  de  Portugal  na  Haya  resolvehdo- 
se  a  vir  ác^ella  cidade  sem  caracter  .publico,  e 
t  pêlo  meshio  modo-  que  Luiz  Pereira  de  Castro 
que  fora  em  companhia  d'elles  y-  hayiao  os 'ditos 
Plenipotenciários  consentido  nisso^  e,  Iheiíáviãò 
enviado  o  competente  passaporte ^  assim  que, 
não  tardaria  em  ali  chegar  (1 27). 

An.  1M4      Nesta  data  escreve  de  Nantes  ó  Marquez  de 

bra9    Cascáes  aoCondeda^^idiguéíra/accusando-lhe 
a  suá  carta  de  4^  e  se  lhe  offerece  para  mandar 

^  ■,^.  \  a  sua  correspondência  por  um  navio  que  partia 

^-^vjj^;^  *  d'aquelle  porto  para  Lisboa.  Remette-lhe  uma 
, .  '^^l  "  telacao  que  EIRei  lhe  enviara  dos  successos  das 
^"^  fronteiras,  ordenando-lhe  que  a  fizesse  impri- 

mir; e  conclue  airnunciaúdo-lhe  que  os  solda- 
dos Pinhão. paVtidò  para  Portugal,  e  que  em 


(126)  Bibliolh.  Pnbl.  de  Lisboa,  est.  1—2—5,  Cod.  T.  16, 
foi.  166.   .    . 
IW)  Négociálions  (ouehant  la  paix  de  Munstelr,  T.  U,  p.  í  â2. 
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Nantes  já  haviSo  de  novo  mais  alguns  (.1 28). 

* 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  dé  ab.'im4 
Gascáes  ao  Conde  Almirante^  pedindo-lhe  no-'  bro  is 
ticias.  de  Roma,  sobre  03  successos  do. novo. 
Pontificado  (129). 

Vide  Relaç.  entre  Portugal  e  Roma. 

_  • 

Nesta  data  o  Marquez  de  Cáscáes  escreve  ao  ab.  ímí 
Conde Almirante/participando-lhe quéacabava  bro ss 
de  receber  de  Lisboa  uma  carta  em  que  se  lhe 
dizia  que  o  Conde  da  Atpuguia  se  aóhava  no- 
meado para  substituir  o  dito  Conde  da  Vidi- 
gueira, Almirante,  no  lugar*  d'Embaixi^dor 
ordinário  na  Corte  de  Pariz;  termina  fazendo 
votos  pelos  successos  das  armas  de  França  para 
reduzirem  os  nossos  inimigos  a  estado  de  paz , 
ou  de  perdição  (130). 

Carta  da  Marquez  de  Çascáes,  Embaixador  ab.  iw 
extraordinário  a  França,  para  o  Conde  Almi*  1S!m 
rante.  Embaixador  em  Pariz  (131). 

(Í28)  Bíblíoth.  Pnbl.  de  Lisboa,  est.  I.— 2— 5  ,  Cod.  T.  16, 
foi.  158. 

(129)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,*  casados  Mss./esLI«— 2 — 5, 
Cod.  T.  16,.fol.  132. 

Em  carta  do  mesmo  ao  Conde  Almirante,  datada  de  20 
•doeste  mez,  qne  se  acha  no  mesmo  Códice,  foi.  133,  lhe  pede 
varias  noticias  de  Roma.  • 

(130)  Biblioth.  Pabl.  de  Lisboa,  casados  Kss.,  est.  I— 2-*S, 
T.  16,  foi.  134. 

(131)  Biblioth.  l^ubl.  de  Lisboa,  cás4  dof  Xm.,  «rt.  1—2-5^ 
Cod.  T.  16,  foi.  106. 
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Aih  4M4     Nélítá  dátâ  o  Marquez  de  Roylke;  Mestre  dé 

^^^  Campo  General  das  milícias  navaes  de  Finança 

nôs  ttí&teá  áò  Levante  a  Poente,  prestou  6  <*òs- 

tútifiado  juramento  itíá  qualidade  de  Etahái^á- 

-dbi*  extttiordlnario  d^ElRei  de  França  junto  & 

ElReidé  Portugal  (132). 

Aa.  1644  Fazem-se  nesta  data,  por  ordem  do  Senhor 
^^^y**!).  João  IV,  grandes  festividades  ém  todad  as 
óidádés  do  Keinô  em  memoria  da  tomada  de 
Cravei ibés  ]pelo  exercito  francez,  comraándadò 
pêlo  í)Uque  d'Oríeans,  para  provar  o  qtiánto 
òs  interesses  de  Portugal  esfavao  unidos  cótkl 
osdaFraiiça(l33). 

aq.  1644      Nantes.  —  Nesta  data  escreve  o  Marquez  de 
4      Gascáes  ao  Conde  Almirantjs,  Embaixador  èiíi 
Pariz(134). 

AaHjM  Em  despacho  d' esta  data  o  Conde  de  Bríenne, 
1»  Ministro  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  Franca, 
escrevendo  aos  Condes  d  Avaux  eServien,  Ines 
participa  que  havia  dias  que  o  Embaixador  de 
Portugal  paqueila  Corte  lhe  havia  entregue 
Uma  Memoria  para  que  elle  Ministro  Secretario 
d'Estado   houvesse    de    remetter    aos    ditos 


*  ■         * 

(132)  6azeia'de  França  (Anno  tuprà)  yU,  12!^,  p.  S52. 

(133)  Gazeta  de  França  (Anno  supr-a)^  n.  145,  p^.  993. 
'(134)  Biblioth.  Publ.  de  Lisbcm^casa  doa  BIqs.,  eaL  I— -2— 5^ 

Cod.  T.  16,  foi.  108-. 
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PlêtííppfenciàrjQS  da  França  no  Congresso  de 
Munsfèr,  á  qual  Memória  continha  o  que  se 
oftiittira  no  poder  que  os.  ditos  flenipotenciãr:. 
rios  tiáviSo  levado,  em  o  qual  todos  os.AlliadoS' 
da  Coroa  de  França  iao  nomeados  separada*^, 
mente,  á  excepção  d^ÉlRei  de  Portugal ;  que  o 
sobredito  poder  devendo  naquelJa  occasiao  ser 
reformado,  pedia  o  Embaixador  portuguez 
fosse  ÈIRéi,  seu  ÂmO;,  enunciado  conforme  a 
sua  dignidade.  Sobre  cujo  particular  lhe  en-« 
commenda  o  sobredito  Ministro  hajao  de  tornar 
a  ler  as  Instriicções  que  lhes  dera,  tempo- 
rizando, no  negocio,  conforme  fosse  o  anda-? 
men(Qd*elle,  evitando  de  nomear  ninguém  etn 
particular,  ou  antes  comprehendendo  todos 
debaixo  d' um  termo  geral>  de  maneira  que  cada 
um  lhe  podcsse  dàr  a  interpretação  que  lhe 
agradasse  (135). 

•  *  ^ 

Néâta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  ad.  ím 
Cascáes  ao  Conde  Almirante,  Embaixador  "u  "^ 
ordinário  em  Pariz,  respondendo  á  d'este  de 
14,  e  lhe  participa  que  EIRei,  seu  Amo,  lhe 
tinha  concedido  licença  para  se  recolher  a 
Portugal,  pedindo  ao  dito  Embaixador  que  o 
communiqué  a  ElReí  de  França  e  ao  Cardeal 
Mazarino^  a  quem  tencionava  escrever  pelo 
primeira  correio,  accrescentando  que  o  Mar» 


(135)  NégecUtmiiftoaclianthiNúzd#Miinftor^T.II|p.l52< 
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quez  de  Royllac  arribara,  e  pedia  ao  dito  Em-» 
baixador  que  lembrasseao  Gabinete  francez', 
que  nas  ordens  que  expedisse  ao  dito  Marquez 
para  pròs^uir  a  sua  viagem  >  se  inclua  a  sua 
companhia  para  que  todos  juntos  podessem 
partir  d'aqnelle  porto  por  todo  o  mez  de  Ja- 
neiro seguinte  (136). 

An.  i644      Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Gascáe^  áó 
*•     Conde  Almirante,  Embaixador  ordinário  em 
Pariz037).     . 

Aa^  ím  Neste  anno  se  trata  do  que  se  passara  em 
Munster,  etc,  nos  mézés  de  Agosto^  Setembro^ 
e  Outubro.  O  art.  XIV  refére-se  ás  condições 
do  Tratado  de  Confederação  celebrado  entre 
EIRei  I>.  João  IV,  eLuiz  %lll,  Rei  de  França, 
em  o  r  de  Junho  de  1641  (138). 

ab.  1644      Nesta- data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 

No?,  1  * 


(f36)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.l — 2 — 5, 
Cod.  T.  16,  foi.  1?9. 

(137)  Biblioth. Publ.  de  Lisboa,  casados  Mss.,  est.  I — 2 — 5^ 
Cod.  T.  16,  foi.  120. 

(138)  Biblioth.  Real  de  Pariz;  casa  dos  Más.,  Cod.  n.  9,346, 
p.  39,  com  o  titulo:  Mémoires  du,  règne  du  Jiò/'  Louis  XIII; 
vide  a  nossa  Nciicin  dos  Mss,  de  Pariz ,  p.  1*6  e  17.  - 

•  •  • 

Courchetet,  na  sua  obra  :  Histoire  des  Négòciations  et  du 
Traité  des  Pjrrénées  ^  T.  I,  p.  70  e  seg.,  diz :  <  Que  o  Cardeal 
Mazaríno,  quando  -entrou  para  o  ministério,  teve  por  primeiro 
cuidado  manter  os  Tratados  qne  a  França  tinha  celebrado.com 
08  Soberanos  estrangeiros ,  e  que  o  Tratado  cola  Portugal  fSra 
renoTAdo  com  as  aptigas  condições.  > 
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Cascáes  ao  Conde  Almirante ,  Embaixador 
ordinário  em  Pariz,  lembrandtt^lhe  qqe  já 
deveria  ter  recebido  as  cartas  que  «llé  lhe 
tinha  remettido  par.a  a  Rainha  de  França ,  e 
parai  o  Garde&l  Mazarino,  accusando-Ihe  ao  • 
mesiho  tempo  a  que  recebera  por  via  d'aquellê 
Embaixador,  de  Francisco  de  Andrade  Leitão^ 
Ministro  de  Portugal  no  Congresso  de  Munster, 
mostrando-se  o  dito  Marquez  pelas  suas  ex- 
pressões pouco  satisfeito  com  os  Plenipoten- 
ciários francezes  naquelle  Congresso  MM.  d'A- 
vaux  e  Servien ,  exprimindo-se  acerca  d'elles , 
dizendo  ao  dito  Embaixador  ordinário^  que 
inste  pelos  sal vos-conductos/  accrescentando : 
((  E  que  pelo  menos  entehdão  estes  Ministros 
))  fVahcezesÉ)  que  não  servem  a  SS.  MM.  Chris- 
»  tiánissimas  pa  desconfiança,  e  desanimo 
»  com  que  tratao  a  causa  da  justiça  de  Por  tu- 
»  gal^  4'onde  não  hei  tido  carta  nenhuma  mais  * 
»  fresca  que  de  24  de  Junho  (139).  « 

Assiste  o  Conde  da  Vidigueira,  Embaixador  ab.  i«44 
de  Portugat  cm  Pariz,  ás  exéquias  de  Frei  ^*^'* 
Amador  de  la  Porte ,  PHor  Mór  di^  Ordem  de 
S.  João  de  Jerusalém,  em  memoria  dos  bons 
officios,  que  elle  e  os  roais  Embaixadores  de 
Portugal  havião  recebido  do  dito  Prior  na 
Rochella(140). 

. : .  • 

'  ■  »  ■.  ■       ■   .  ■ 

(159)  BiWiolh.  Pôbi.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I--2— 5, 
Cod.  T.  16,  foi.  128. 

(MO)  GaxeUdel^rança  (Annp/vpm),  n.  135,  p.  9S6. 
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An.  1644  Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Cascáes  ao 
Colide  Almirante ,  Embaixador  em  Pariz  (1 4l ). 

An.  1644      Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  dè 
•Gáscáes  ao  Conde  Âlinirante^  Embaixador  em 
Pariz  (U2). 

An.  1644      Nantes.  —  Escreve  o  TWcjr.quez  de  Cascáes 

para   ó^  Conde  Almirante^   Embaixador  em 

Pariz  (143). 

•  -  ■        ■ . 

An.  1644      Nesta. data  escreVe  o  mesmo  Marquez  de 

Cascáes  y  de  Nantes.,  ao  Cótíde  Almirante,  £m« 

baixador  em  Pariz  (1 44). 

An.  1644  Naqte$. — Carta  do  l\f  arquez  de  Cascáes  para 
o  Conde  Almirante,  Embaixador  em  Pàriz 
045).  • 

An.  1644      Nantes.  —  Nesta  data  escreve  o  mesmo  Mar« 
broa    quez  ao  Conde  Almirante,  Embaixador  em 

Pariz  (146). 

\ — '- .— ^— '^ \ ^-^ i^ 

(141)  Biblioth.  Pnbl.  de  Lisboa,  casa  dôsMss.,  est.  I— 2— 5« 
Cod.T.  16,  foi.  121. 

(142)  Bibliotb.  PubL  de  Lisboa,  ca^a  dos  Mss.,  est.  1-^2—51. 
Cod.T.  16,  foi.  109.  .  "         . 

(143y  Bibliotb.  k^ubl.  de  Lisboa,  casa  dosMss.,  estr.  1—2—^, 
Co<í.  T.  1^,  foLllO.       •      •  - 

(144)  Bibliotb.  Publ.  de  Lisboa  j  casa  dos  Mas.,  est.  I-~ 2>— 5, 
Cod.  T.  16,  foi;  114.        • 

(145)  Bibliotb.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2— ^^ 
Cod.T.  16,  foL  115. 

(146)  Biblietb.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Hss.,  est.  1^2 — 5, 
Cod.-T.16,  foL  117. 
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Era  despacho  doesta  data  ô  Secretário  d^Esr-  An.  i«44 

-*.  t»**»'  -f.  I>eieiii- 

tado  d'ElRei  de  Franca  Conde  de  Brrenne,  Jè-  bro» 
pois  de  haver  /respondido  a  diversos  oíficios 
dos  Plenipotenciários  francezês  era  Munster,. 
Iijutlta^  que  nao  pôde  deixar  de  communicàí- 
lhes  as  novas  instancias  que  perante  elle  fk- 
zia  o  Embaixador  de  Portugal  para  qué,  na 
conformidade  das  instruccões  dadas  aos  ditos  , 
Plenipotenciários^. as  quaes  o  dito  Embaixa- 
dor portuguez  pretendia  lhe  haviaojsido  cQin- 
raunicadas^  houvessera  elles  Plenipotenciários 
de  instar  com  os  Mediadores  para  queâlean- 
çassem  dos  Ministros  do  Iraperadori  e  dòs 
d'£lRei  Cathólicó^  os  àalvos-conductos  para  os 
Plenipotenciários  que  EiRei  de  Portugal,  seu 
amo,  tencionava  mandar  a  Munster.  Qiie  e1|e 
Ministro  estava  de  accordo  naquelle .  ponto , 
com  tanto  porém  que,  havendo  negativa  da  . 
parte  dos  Mediadores',  não  desse  isso  lugar  a 
romperem-se  as  negociações ;  antes  pelo  con- 
trarro  eneommenda  aos*  Plenipotenciários 
francezês  que  tratem  èm  publico  de  não  pa- 
recerem Inclinados  a  sustentar  as  prelenqões 
dos  Pdrtuguezes  ,  senão  cora  boas  intenções , 
é  por  se  Julgafera  ã  iss0^  obrigados  por  justiça, 
dando  a  entender  nao  estarera  determinados 
a  levar  aquel  la  protecção  a  ponto  de  ser  ella 
òecasião  para  novos  embaraços  e  difficuldádes, 
sendo  já  tantas  as  que  se  encontravão  para 
a  conclusão  do  Tratada;  que  elle  Ministro  tem 
lembrado  estava  do  que  os  PleniÍ[K>tetlciarios 
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lhe  iiaviao  escrito  a  respeito  dos  Portuguezes,' 
porèin  que  como  estes  erao  insoffridos  ^  para 
se  livrar  da  importunidade  dlelles  se  resol- 
vera escrever-lhes  por  anticipácao ,  porque 
quer  elles  obtivessem  o  facilitar  suas  pre- 
teosões  y  quer  as  tornassem  mais  diflScuItosas/ 
sempre  era  mister  em  ambos  os  casos  avi^ál- 
os(U7). 

An.  1644  Nesta  data  Francisco  d' Andrade  Leitão^ 
hnT  Plenipotenciário  d'ElRei  ^  de  Portugal  em 
.  M unster^  foi  visitar  o  Conde  d'Avaux ,  o  qual 
na  despedida  o- acompanhou  até  á  porta 
dando-lhe  a  mSo  direita.  Era  o  objecto  da  vi- 
sita participar-lhe  o  acontecido  junto.a  S. Paulo 
deLoanda,  e  as  crueldades  que  os  Hollandezes 
da  companhia  das  índias  occidentaes  faaviao 
praticado  noá  Portuguezes  em  1 5  de  Maio  d'a- 
quelle  anno  (448).  , 

An.  1644      Nantes. — Carta  do  Marquez  de  Cascáes  para  o 
bro  •    Conde  Almirante,  Embaixador  em  Pariz  (1 49). 

An.  1644      Nàntes.-^Carta  do  Marquez  de  Cascáes  para 

bro9 

I  M 

(147)  N^gociations  touchant  la  paíx  de  Munster,  T.  U,  p.  1 87. 

(1*48)  JoiíriM^l  de  ce  qiií  s^est  passe  à  la  confétence  pour  la 
paix  entre  les  Ambaaaadeurs  de  Louis  XIY  et  .ceux  de  TEmpe* 
reur  Ferdinand  111.^  et  de  Philippe  lY,  Roi  d^Espagne ,  T.  I**^ 
des  Négociations  pour  la  péHx  deMonster,  p.  2S9. 

(149)  Biblioth.  Publ.  de  li&boa,  casa  dos  Mss.,  est.  I— 2--5, 
Cod.  T.  16,  fol.ilS/ 
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o  Conde  Almirante,   Embaixador  em    Pa- 
riz  (150). 

Nesta  data  foi  apresentada  aos  Ministros  do  An.  m44 
Congresso  de  Munster  uma  Memoria  em  que  bro 
se  pi^vava  que  se  deviaadmittin  no  dito  Con- 
gresso o  Embaixador  de  Portugal  ^  e  conceder- 
se-lhe  as  honras  que  convinhão  a  semelhante 
caracter,  nSo  obstante  haver-se  subtrahido 
aquclle  reino  á  obediência 'de  Castclla ,  para 
o  qiie  seaUegaVao  os  seguintes  éxí^mplps. 

I.  Que  EIRei  Matbias  achando-se  de  po9se 
do  reino  de  Hungria ,  e  affirmando  o  Impera- 
dor Frederico  III  que  o  dito  reino  lhe  perten- 
cia, o  Papa  Pio  II,  nao  obslante  isso,  decretara 
se  rendessem  aos  Embaixadores  d'ElRei  Ma- 
thiasy  como  possuidor*  do  reino,  as  mesmas 
honras  que  aos  demais  Reis,  e  como  d'esta  de- 
cisão se  queixassem  os  Embaixadores  do  Im- 
pèrador  Frederico^  respóndêra-lhe  o  .Papa 
que  a  Santa  Sé  tinha  por  costume  chamar  Rei 
aquelle  que  estava  de  posse  do  Reino. 

IL  Que  os  Papas  que  lhe  Gavião  succedido 
tinhBO  praticado  o  mesmo  nas  occasioies  em 
que  estavSo  en\  Roma  os  Embaixadores  dos 
Reis  de  Nápoles,  doâ  Duqqes  de  Milâó,  e  da 
República  de  Génova,  sem  embargo  de  preten- 
derem os  R^is  de  França*  que  o  tleinô  de 


(150)  Bibliolh.  Publ..  de  Lisbot,  casa  dós  Masi,  est.  1—2^, 
Cod.  T.  16,fol.ll0;  ' 
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Nápoles  y  o  Ducado  de  Milão  ^  e  o  Senhorio 
de  Génova  lhe  pertencião  com  legitímo  dU^ 

reito.. 

III.  Qiie  o  mesmo  se  havia  observado  com 
os  Suissos,  bem  que  os  Pribeipes  da  casa 
d'Âústria  pretendessem    qtie  uma:  parte  da 

Suissa  lhes  pertencia. 

IV.  Que  pela  mesma  razão  fofão  de  igual 
modo  tratados  os  Embaixadores  de  EstevãOj 
Rei  de  Polónia^  em  tempo  de  Henrique  III^  Rèi 
de  França,  que  havia  sido  eleito  Rei  de  Poló- 
nia. 

V.  Que  ElRei  d'Hespanha  era  do  inesino 
modo  reconhecido  como  Rei  de  Navarra,  pos- 
to fosse  notório  que  aquelle  reino  havia  side 
usurpado  peíòs  que  erão  Reis  d'çHe. 

VI.  Que  a  estes  exemplos  se  podia  ajuntar 
o  dos  Embaixadores  de  Carlos  IX  c  de  Gustavo 
Adolpho,  Reis  de  Suécia,  os  quaes  havião  rçce- 
bido  as  honras  que  se  concediao  aos  dos  de- 
mais Reis,  não  obstante  allegar  Sigismun- 
do  III  qne  fora  injustamente  que  o  sobredito 
Carlos  IX,  Rei  de  Suécia,  o  despojara  do 
Reino. 

VII.  Que  ElRèi  de  Fj^anca  queria  se  ren- 
dessem aos  Embaixadores  das  Provi ncias-Uni- 
das  dos  Paizes-Raixos  as  mesmas,  honras  queá 
Republica  de  Veneza;  posto  que  ElRei  d'Hes- 
panha  sustentasse  que  os  Paizes-Raixos  lhe 
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perteDcião  por  direito,  eque  seus  habitantes  se 
haviao  rebellado  (151). 

Neste  auno  o  Doutor  António  Moniz  de  Car-  An.  i644 
valho,  Secretario  d'£inbaixada  em  Pariz,  apre- 
sentou á  Rainha  de  Franca  uma  Memoria  in* 
titulada  i  Francia  interésàda  con  Portugal  efi 
la  separacion  de  Castitla ,  a  qual  depois  Ueo 
á  luz  publica,  dedicando-a  á  mesma  Rainha, 

•  •  -  • 

era  q^ue  derçon^trava  quanto  relevava  que  a 
Franca  se  iníeressasse  na  conservação  da  or- 
dem  de  cousas ,  qiie  reinava  em  Portugal ,  por 
effeito  da  revolução  de  1640  : 1®  Porque  assim 
o  pedia  a  razão  d'Estado ,  porque  sendo  o  de- 
sígnio secreto  da  Casa  d'Âuslria  desligar  a 
França  dos  alliados  que  tinha,  convinha  a 
esta  o  estreitar-se  cada  vez  mais  còm  Portu- 
gal ,  do  que  tanto  se  arreceava  o  Gabinete 
hespanhol,  que  em  1641,  quando  soubera 
mandara  o  Senhor  Rei  D.  JoaoIV  uma  Em- 
baixada á  Franca,  um  dos  Ministros  de  Gas- 
télla  dissera  em  pleno  cons.elho  que  impor- 
tava que*  por  todos  os  meios  sé  estorvasse  a 
união  de  França  com  Portugal,  divertindo-a 


(JSl)  Bretodano,  Coleccion  de  TratadcM  de  paz  deEspafia, 
P»  ly,  p.  526. 

0«  mesmos  exemplos  citados  nesta  Memoria  forSo  em  \^^7 
allegados  pelo  Bispo  de  Lamego,  quando  pugnaVa^  por  ser  ad» 
raitlido  á-aadiencia  de  S.  Santidade  na  qualidade  deEmbaixar 
dor,  e  ião  na  de  Bispo,  como  se  lhe  l^avia  declarado. 
Vide  Relações  entre  Pórtu^l  e  Bofha, 
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com  destreza ,  porque  se  ella  viesse  a  effei- 
tuar-sc,  íicariSo  para  sempre  os  Hespanhoes 
inferiores  aos  Francezes, 

Porque  se  o  interesse  da  França',  unindo- 
se-Gom  a  Suécia,  consistia'  em  atenuar  as 
forças  da  Casa  (i'Austria,  muito  melhor  conse- 
guiria aquelle  resultado,  favorecendo  a  causa 
da  Restauração  de  Portugal. 

Que  a  Âllemanha  se  nSo  punha  em  armas, 
senão  com  os  olhos  nos  subsidios  pecuniários, 
que  lhe  podião  vir  d'Hespanha'j  e  que  fican- 
do Portugal  separado.  d'ella ,  estancar-se-hiSò 
as  fontes  das  riquezas,  que  fomentavaò  a 
guerra,  que  erão  o  Brasil  e  as  India#^Orié«- 
táes. 

Que. a  Suécia ,  posto  que  tao  ligada  estivesse 
com  a  Franca,  não.  havia  declarado  directa- 
mente  a  guerra,  senão  ao  Império,  e  nunca  a 
publicara  soleitinemente  contra  Castclla/ 
mas  só  sim  em  actos  parciaes  que  erão  a  con- 
sequência da  declaração  de  guerra  feita  aò 
Império;  ao  passo  que  Portugal  e  a  França 
estavão  em.guerra  aberta  com  CastelJa,  postos 
na  offensiva,  combatendo-a  o  primeiro  por 
suas*  fronteiras,  e  a  segunda  pelas  partes  da 
Catalunha;  que  continuando  aquelle  estado 
de  cousas,  e  a  Âllemanha  achando-se  falta  de 
gep te  pela  muita  qúe  se  perdera,  nas  guerras 
passadas,  e  não  podendo  ter  nem  soccorros, 
nem  dinheiro  dllespanha,  se  acharia  na  im-- 
possibiKdade  de  inundar  com  suas  tropas  a 
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Flandres  e  a  Lorrena,  nem  devassar  as  fron- 
teiras da  Picardia  e  a  Valtelína  i^ra  arrazar 
a  Itália. 

Que  pelo  mesmo  teor,  que  a  França,  o  Papa 
e  os  demais  Príncipes  da  Itália  erSo,  pela 
mesma  razão  d'Estado9  interessados  na  sepa- 
ração de  Portugal  da  Coroa  de  Gastei  la;  pois 
havendo  perdido  o  principal  interesse  que 
tinhSo  em  vista,  o  qual^consistia  em  que  nao 
entrasse  em  Itália,  nem  se  ingerisse  em  seus 
nego<5ios  Príncipe  algum  estrangeri^o,  que  fosse 
poderoso ,  depois  que  ElRei  Catholico  se  ha- 
via a  tal  ponto  entranhado  nella,  que  occu- 
pava  o  principio  e  o  fim ,  não  lhes  ficava  ou- 
tro regresso ,  senão  o  de  guardar  um  postigo 
para  o  remédio,  e  pôr  a  chave  d'elle  nas 
mãos  da  França,  para  por  via  d'ella  poderem 
ser  ajudados  d'outros  Reis  e  Príncipes  com 
alguma  poderosa  diversão,  e  não  podia  haver 
maior,  que  á  da  separação  de  Portugal ,  e  Ca< 
talunha. 

Que  a  Coroa  de  Inglaterra  também  era  in- 
teressada na  separação  e  independência  de 
Portugal ,  razão  por  que  de  todo  o  tempo  fa- 
vorecera as  Provincias-Unidas,  e.achando-se 
naquellas  occurrenciaS  repartida  em  bandos, 
não  podia  deixar  de  favorecer  ém  Portugal  a 
nova  ordem  de  cousas,  para  não  ser  victima 
da  ambição  da  Casa  d'Austria,'  que  aspirava 
á  monarquia  universal. 

Que  a  Dinamarca,  vendo-se^  inundada  com 
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as  armas  do  Império,  tinha  igual  interesse  tu 
abatimento  da  Casa  d' Áustria,  e  por  cooae 
guinte  na  separação  de  Portugal  de  GasIcUâj 
por  meio  da  qual  ficava  esta  Coroa  meno0  ri- 
ca, e  menos  forte. 

Que  pelo  mesmo  teor  os  Cautões  SuisM 
ganha  vão  com  a  mencionada  separação,  p<v- 
que  não  tendo  outros  interesses  ,  senão  o  de 
prestar  com  seus  corpos  a  outros,  e  defender- 
se  a  si  mesmos,  necessariamente  devião  de 
estimar  ficasse  Portugal  separado  de  C!âstd|la, 
pois  terião  na  Europa  mais  um  Rei  a  quem 
servir,  e  ficarião  ao  mesmo  tempo  desassom- 
brados do  grande  poder  da  Casa  d'Austria« 

Que  cm  fim ,  pela  mesma  razão  d'£stado, 
os  diversos  Príncipes  e  Potentados  do  Império 
levavão  não  pequeno  interesse  na  separai^o 
de  Portugal ;  pois  os  soccorros  que  lhes  vinbio 
d'Hespanha  para  nada  mais  lhes  servião  que 
para  perder  amigos ,  sem  serem  úteis  oontrt 
o  commum  inimigo  que  era  o  Turco. 

Marinha. 

Que  a  Casa  d'Austria,  com  a  occupação  de 
Portugal ,  havia  posto  em  sitio  a  Franca  taúto 
por  terra,  como  por  raár,  donde  resultava  o 
impedimento  de  terem  os  Francezes  grande» 
armadas  naváes ,  não  tendo  em  outros  reinos 
porto  para  recolhêl-as,  refrescál-as  e  guar- 
necèl-as,    ao    passo   que   a  Hespanha   occu- 
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pava  o  niâr  todo  com  suas  poderosissimas 
fi*ota$.  Que  com  a  separação  de  Portugal  se 
havia  rompido  o  circulo,  e  alevantado  o  si- 
tio, e  que  era  mister  se  conservasse  naquelle 
estado,  pois  a  mesma  França,  para  roropél-o, 
havia  dcsfiendido  tanto  com  a  Hollauda,  Mó- 
naco,  c  Suécia;  ficando  com  a  separação  de 
Portugal  muito  luais  segura  e  desassombra- 
da, augmentaudo-se  os  direitos  Reáes  de  sua 
marinha  de  mais  dt  cento  por  cento,  do  que 
antes  da  separação  rendião,  com  as  entradas 
€  sabidas  dos  navios,  que  frequentavão  oa 
portos  de  Portugal.  Assim  que,  com  a  res- 
tauração de  Portugal  ficava  o  drcU lo  cortado, 
e  cortados  também  os  designios  da  Casa  d' Áus- 
tria contra  a  França. 

Dii^rsào  dejensix^a  e  ofensiva  de  Portugal. 


Refere  o  A.  em  substancia  quanto  se 
foito  para  a  defensão  do  Reino,  epara  a  con- 
quista do  de  Castella,  respondendo  oom  essa 
relação  aos  que  por  serem  desaflieiç€)ados  á 
França,  ou  inclinados  a  Casteila  sustentavão 
que  nada  havia  ganhado  com  a  alliança  de 
Portugal ,  sendo  uma  das  conveniências  evi* 
dentes,  que  tirara  a  Franca  da  poderosa  di- 
versão das  armas  portugueias ,  o  progresso 
que  fiaerão  as  suaa  na  conquitta  da  Gata- 

m 

lunha. 
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Interesse  particular  dos  vassaUos. 

Que  a  Franca  estava  privada  cio  com inerào 
e  (ias  utilidades  y  qtie  d'clle  luanavão  com  a 
occupação  de  Portugal ,  não  podendo  seus  vas- 
salloâ  navegar  para  os  portos  de  Portugal ,  re- 
cebendo os  géneros  de  segunda  mão  por  In- 
glaterra ,  ou  por  outivas  partes ;  ao  passo  que 
com  a  separação  quanto  Portugal  criava^  bem 
como  a  índia  e  o  Brazil,  lhes  ia  á  mao  em  di- 
reitura, e  comprando  os  Portugueses,  em 
França  os  géneros  de  que  necessitavão  tanto 
para  o  consumo  do  Reino ,  como  para  o  de 
suas  conquistas ,  fazião  os  vassallos  de  França 
grandissimos  benefícios ,  e  davão  extracção 
aos  artefactos  de  suas  fabricas.  Que  todo 
aquelle  trato,  e  proveito  universal  dos  par- 
ticulares fora  o  resultado  da  separação  de 
Portugal  da  Coroa  de  Castella;  a  qual,  por 
meio  de  direitos  onerosos  ,  havia  vedado  aos 
Francezes  todo  o  commercio,  ficando  estes 
perdidos,  e  os  Castelhanos  ricos;  como  se  via 
pela  proposta  feita  por  Elllcí  Catholico  em 
1603  a  M.  Barrault,  Embaixador  de  Franca 
em  Hespanha ,  para  que  os  Francezes  hòuves* 
sem  de  pagar  30  por  cento,  tributo  que  durái*a 
15  mezes,  e  que  fora  causa  que  Henrique  IV 
defendera  a  seus  vassallos  de  frequentar  os 
portos  d'Hespanha,  entendendo  que  mais 
valia  nao  negociarem  ali  os  Francezes,  do  que 
aproveitarem  se  os  Ilcspanhocs  das  fazendas 
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de  França  para  as  mandarem  pai^a  a 
Que  aquellá  resolução  podia  parecer  rigorosa 
no  tempo  em  que  a  Coroa  de  Portugal  eslava 
junta  com  a  de  Castella,  porque  então  cstavão 
os  Portuguezes  á  obediência  dos  Castelhanos , 
mas^quc  estando  Portugal  separado  de  Cas- 
tella,  ainda  quando  viessem  a  fazer  pazesv 
erá  aquelle  arbítrio  prudente,  porque  sendo 
franco  o  commercio  de  Portugal ,  íevia  a 
França  larga  saída  para  suas  fazendas  com 
maior  gananda  para  seus  mercadores,  e  maior 
segurança  em  razão  jdas  armadaa  de  guarda* 
costas  portuguezas. 

Por  ultimo  faz  ver  este  hábil  diplomata, 
que  a  pratica  que  mpvião  os  ministros  de 
Castella  da  necessidade  d'uma  suspensão  d'ar- 
maSy  ou  d'uma  tregoadedous  ou  três  annos 
para  se  poder  tratar  da  paz,  nada  mais  era 
que  um  pretexto,  por  via  do  qual  esperava  a 
Casa  d'Âustria  ter  tempo  para  aguardar  a  che- 
gada das  finotas,  para  compor  seus  reinos, 
acodir-lbes,  ajuntar  tropas,  e  alistál-as  na 
Allemanha,  Flandreâ  e  Itália,  suscitar  guerras 
civis  em  França,  que  era  o  em  que  punha  a 
sua  esperança,  tratar  de  separál-a  de  seus  ai- 
liados,  e  augmentar  o  seu  partido  na  Cata- 
lunha com  dadivas  e  promessas!  como  quem 
sabia  era  a  suspensão,  ou  tregoa  a  ruina  oc- 
culta  da  França  e  a  de  seus  alliados  :  que  bem- 
se  podia  ajuizar  que  não  desejava  a  Casa 
d' Áustria  a  paz,  senão  na  apparencia ,  pelas 
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mudanças  que  fizera  na  occasiSo  do  tratado 
preliminar  de  Hamburgo  de  1 642^  que  quando 
se  tratou  de  ratificar  quiz,  nSo  quíz,  e  acabou 
finalmente  por  concluil-o  (1 52). 

■ 

An.  1644     N'um  papel  que  neste  anno  mandou  o  Padre 

Vieira  ao  Secretario  d*Estado  acerca  do  modo 

com  que  se  devia  fazer  a  guerra  a  Castella, 

pondera  o  dito  Padre,  que  quando  S.  M.,  por 

comprir  a  palavra  que  havia  dado  á  França, 

quizesse  entrar  por  Gastella ,  nSo  parecia  que 

a  tanta  ponctualidade  obrigasse   Portugal  á 

pouca  que  com  elle  se  havia  guardado  o  atfno 

passado  de  1 643,  pois  que  os  Francezes,  em  vex 

de  entrarem  com  grande  poder  em  Aragio, 

como  havião  promettido,  nSo  só  nSo  avaneárSo 

um  palmo  de  terra,  antes  perdêrSo  a  pi^aça  de 

Monção  por  falta  de  assistência,  e  soccorros; 

e  que  para  a  França  dever  muito  á  conservaçio 

da  amizade  com  Portugal  bastava  a  diversio 

que  nas  fronteiras  do  dito  Reino  se  fazia  com 

tantos  mil  soldados,  e  ser  a  principal  causa  de 

suas  victorias  a  desunião  em  que  Portugal  se 

conservava,  pois  que  em  quanto   Hespahha 

estivera  inteira,  e  lhe  não  faltara  o  poder  de 


(152)  Francia  intereMcla  con  Portugal  en  la  separaeion^ttle., 
por  António  Monis  de  Carvalho,  de  foi.  1  a  foi.  96.— >Pariz,  1644. 

Vimos  um  exemplar  impresso  em  Barcelona ,  e  se  acha  em 
umn  Miscelânea  de  papeis  políticos  impressos  pela  maior  |>arU 
•m  Lisboa. 
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Portugal ,  bem  vira  o  mundo  quSo  pouco  po- 
derão contra  ellc  todos  os  intentos  da  França; 
i^zSes  que  nSo  devião  dissimular  os  Embaixa** 
dores  portuguezes,  para  qiie  os  Confederados 
de  Portugal^  e  todos  os  inimigos  de  Castella 
entendessem  quanta   era  a  guerra  que  por- 

parte  de  Portugal  se  lhe  fazia  (1 53). 
■ 
N'uma  nota  que  D.  Pedro  Colona,  Secretario  ^;^^ 

d'Estado  d'EIAei  de  Castella ,  entregou  ao 
Núncio  do  Papa,  e  ao  Embaixador  da  Republica 
de  Veneza ,  declarou  o  sobredito  Ministro  que 
ElRei.  seu  Amo.  attendendo  ao  bem  commum 
da  Christandade,  não  tinha  duvida  em  6opsen« 
tir  na  suspensão  d*àrmas  proposta,  concor- 
rendo (segundo  as  suas  forças)  na  deíe2a  e  sus- 
tentação da  fé  em  quanto  durasse  a  invasão  do 
Turco;  devendo  entender-se  que  na  dita  sus*, 
pensão  se  não  fallaria  de  Portugal ,  ficando  o 
dito  Rei  de  Castella  com  os  braços  livres  para 
tratar  de  recuperar  aquelle  reino,  obrigando- 
se  ElRei  de  França  a  não  ajudar  os  Portuguezes 
nemencuberta,  nem  descubertamente(154). 


(15S)  Vidra,  Cartas,  T.  n,  p.  8. 

ÍiS4)  Bretodano,Çoleecion  de  Tratados,  P« IV,  p.  529. 
A.  esta  tenacidade  do  Gabinete  de  Madrid  aUude  o  £onde  de 
Brienne  nas  soas  cnriosas  Memorias ,  disendo  quando  trata  doa 
acontecimentos  d*este  anno  qne  «  os  Estados  Geraes  deyifto  á 
»  França  a  Tantagem  de  tratarem  os  Castelhanos  com  elles  pela 
9  segunda  tos  ,  o  que  mostrara  a  disposiçfto  em  que  elles 
9  esUTlo  de  reecmheeer  a  soa  independência,  e  soberania,, 
a  «qatmenao  tté^nHoaiolinhao^awid^twwideramiU 
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ÍBcio  d'csLa  data  os  Condes  d*Avaux  e  ^ 
Servicn ,  Plenipotenciários  de  França  em 
Mimster,  participão  ao  Conde  de  Brienne,  Mi- 
nistro Secretario  d'Estado  d'aquelle  Governo, 
lei-  fallecido  em  Osnabrug  o  Deputado  port»i- 
gnez  que  ali  residia,  e  que  entendendo  ellcs, 
lhe  daria  o  Governo  portuguez  por  successor 
um  dos  Plenipotenciários  que  se  achavão  em 
iVIunster,  sendo  o  que  viera  com  cJles  Luiz 
Pereira  de  Castro  de  genio  mais  dócil,  e  tra- 
tavel  que  seu  companheiro  Andrade  Leitão, 
julgavão  necessário  para  bem  dos  negócios 
ficasse  ali  o  primeiro;  por  cujo  motivo  eties 
Plenipotenciários  lhe  roga  vão  houvesse  de 
assira  participál-o  á  Corte  de  Porlugal  por 
via  de  sòu  Embaixador  em  França ;  alias 
receavão  ficasse  aii  seu  collega  Francisco 
d'Andrade  Leitão  por  ser  mais  antigo,  com 


■  de  Porlugal.  »  (Memoires  de  Brienne,  T,  3G,CoI].  dePetilot, 
5'  série,  p.  96.)  E  em  outra  parle,  u  mepmo  Uinistro  se  ex- 
jirime  i  esle  respeito  pelo  modo  seguinte  : 

(  Les  Espiignols  pcrsistanl,  auEsi  bien  que  leg  Mcdiatean,  à 

>  vouloir  que  les    Portugais  fussenl  exclus  du  Iraitc,   nona 

>  fumes  conlraints  d'y  consentir;  maia  nou9  ne  Uisitãmes  pas 
t  d'obtenir  de  ces  Hédiateura  qn'i1s  nous  donneraient  un  écrit 
»  par  leque)  il  serait  porte  qu'il  avaít  cté  convenu,  enlre  nona 

>  et  les  Espagnola,  que  nous  aurions  ta  liberlé  d'BSsi=ter  réci- 

■  proquement  nos  alliés,  i  la  tóte  desqueis  Sa  Majesté  Trè«- 

■  Chrélienne  avail  mis  le  Roi  de  Portugal.  Les  Eapagnois  y 

■  conscnlirent,  olanl  persuadas  d'nvoir  bcducoup  fait  que  ce 
•  Prince  ne  fiU  poinl  conipris  dans  le  tiaité  de  peii ,  et,  de  ce 
1  qu'itn>  serait  fait  aucunemention  de  lai.  >  [lbi<l.,p.  Il£.) 


ciijo  génio  temiào  não  poderem  amoldar-se 
(155). 

Por  olIlcÍod'esta ilata os  Condes  li' AvatixeScr-  * 
vieu^  dando  con  ta  aoCardealMazarino  do  estado 
dos  negócios  de  Munster,  vindo  a  fallar  dos  de 
Portuçal ,  liie  participão  que  eties  Plenipoten- 
ciários esperavao  prevaiccer-sc  da  clausida 
inserta  em  seus  plenos  poderes  concernente 
aos  alliados  em  favor  dos  Portuguezes ;  porèni 
que  erSo  (3o  poderosas  as  razões  que  tinhuo 
para  diíFerirpara  outra  occurrencia  o  pedido 
Ao  salvo-condiicto  para  os  Embaixadores  por- 
tiigiiezes,  que  clles  mesmos  erSo  obrigados  a 
rcconhecèl-o;  que  era  verdade  Jiniito  os  havia 
lisongeado  as  ordens  que  elles  Plenipotenciá- 
rios húvião  recebido  para  os  proteger,  e  que 
isto  os  disposéra  a  esperar  com  mais  paciência 
que  se  apresentasse  uma  occasião  favorável  de 
o  fazer  convenientemente ;  com  efieito,  quando 
os  Deputados  dos  Estados  Geraes,  e  os  dos 
Principes  do  Império  fossem  chegados,  pode- 
riiío  elles  Plenipotenciários  ajudados  d'e]les 
fazer  o  mencionado  pedido  dos  salvo-conductos 
com  mais  cfílcacia  e  melhor  aceitação  do  pu- 
blico, por  verem  que  os  differentes  Potentados 
se  interessa  vão  por  elles  igualmente,  coroo  08 
Francezes  (15G). 

(liã)  Kcgocialioni  [oucbant  )a  paix de  Hitnster,  t.  II,  P.II, 
p.  II. 

(I5G)  NcgúcialioDS (oucbant  Upaii de lfuiuter,T.  U,P.  11^ 
p.l9. 
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An.  1648      Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 

Janeiro    ^  ,  -^  -^ 

'^  Gascáes  ao  Conde  da  Vidigueira,  Embaixador 
em  Pariz,  significando-lhe  o  quanto  sente  as 
iioticias  da  resolução  quea  França  tõmára  com 
estes  seus  Embaixadores,  sendo  certo,  diz  elle, 
w  que  a  estreiteza,  ou  apertado  proceder  da 
»  Marquez  de  Royllac  não  poderá  nunca  ali- 
»  viar  nem  desculpar  a  eleição  que  nelle  se 
».  fez,  >j  e  que  nenhuma  duvida  haveria  em 
que  elle  Marquez  o  assistisse,  sempre  como 
alliado  da  nossa  Coroa;  queixa-sç  dos  motivos, 
e  delongas  que  o  tein  feito  demorar  em  França 
no  fim  do  anno,  e  com  navio  fretado  (1 57). 

•  .     ■ 
An.  M45     £m  despacho  d'esta  data  o  Conde  deBrienne. 

Janeiro         .     •  *  .        ^ 

21  Ministro  e  Secretario  d'Estado  d'ElRèi  de 
França  y  escrevendo '  aos  Plenipotenciários  da 
mesma  nação  no  Congresso  deMupster,  lhes  diz 
qpe  muito  estimava  tivessem  communicado  ao 
Ministro  portuguez  residente  em  Munster  o 
extracto  do  artigo  de  seu  precedente  despac 
que  assim  fazendo,  elle  Ministro  d'Estadó  h 
yia  executado  as  ordens  d'E]ReÍ9  seu  Amo,  que 
expressamente  lhe  havia  encpmmendado  de 
ver  o  Embaijfador  de  Portugal ,  e  de  lhe  fazer 
comprehender  era  do  interesse  do  serviço  de 
seu  Soberano  ficasse  em  Munster  Luiz  Pereira 


m^m^f^ 


(1&7}  SiUiolb.  Pnbl.  d«  Xi«bo««  Cod.  1-3-5.  Cod.  T.  16, 
foi.  159. 
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de  Castro,  abstendo-se  de  lhe  focar  no  desejo 
qúe  manifestávão  çs  Plenipotenciários  frafi- 
cezes,  e  que  Francisca  d' Andrade  fosse  residir 
em  Osnabrug,  contentando-se  unicamente  de 
insinuar-lhe  ser  a  presença  d'um  ali  absoluta- 
mente indispensável  (1 58). 

Nesta  data  escrevendo  o  Conde  de  Brienne  An.  i«4s 
.  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien ,  Henipotencia- 
rios  deFrança,ei]n Munster,  diz-Ihes  que  fecha- 
ria ali  aqnelle  despacho^  se  o  Embaixador  de 
Portugal  lhe  nao  viera  entregar  uma  Memoria 
que  cumpria  commiinicar-lhes,  e  que  continha 
três  pontos  principaes  :  V  que  se  lhes  orde- 
nasse de  tratar'  os  Minist^^os  de  seu  Sobe- 
rano em  Munster^  na  qualidade  de  Embaixa- 
dores; — 2*  quelM.  Gremonville  instas$e  com  o 
Papa  para  que  houvesse  de  admittir  á  sua.au- 
diencia  os  Embaixadores  portuguezes  quê  se 
açhavâo.  em  tloma;  —  3*  finalmente^  que  se 
V  wMíífóe  com  que  o  Senado  de  Veneza  ordenasse 
"^míí  taesma  cousa  a  s^u  Ministro  Gpntarini.  Que 
pelo  que  dizia  respeito  ao  S""  ponto  M.  de 
GremQnvillp  já  tjvera  ordens  expressas  de 
fazer  as  .mais  vivjas  instancias. com  o  Papa  engi 
fayor  d^ElRei  de  Portugal ,  cousa  que  na  ver- 
dade se  nao  podia  negar,  sem  alterar  a  pratica 


^mm^mrmmm-mmmmmmmmm^  m^t^^mmmi^mAmmmmm^ 
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(158)  NcgociatioDstoach«ii|Ui>«izdel[anf.UrsT»|l9  ?•  II» 

p.26.  .    .       m 
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observada  pela  Igreja  :  que  porém  no  concer- 
nente aos  outros  pontos  houvera  duvida  em 
prescrever  a  cl) es  Plenipotenciários  de  obtem- 
perar com  o  pedido  do  dito  Embaixador.  Que 
a  razão  d'aquella  duvida  nascia  das  consequên- 
cias que  SC  podião  seguir;  porque  seria  desa- 
gradável dessem  os  Plenipotenciários  deFrauçt 
as  honras  d'Embaixador  a  pessoas  /  que  por 
aquelle  mesmo  facto  se  veriao  expostas  a  re- 
ceber os  maiores  insultos;  que  por  tanto  cum- 
pria examinassem  maduramente  o  que  se  po- 
dia  resolver  naquellc  caso,  tratando  de  peDe* 
trar  o  sentimento  dos  Mediadores ,  sem  com 
tudo  abrirem-sc  com  clles.  Que  se   o   pleno 
poder  mandado  por  Hcspanha  se  achasse  por 
ventura  conforme  com  a  minuta  que  lhes  ha- 
via sido  communicada,  podiao  os  ditos  Pleni- 
potenciários fazer  valer  o   que  se    deduz  da 
clausula  concernente  aosalliados  eadherentes, 
entre  os  quaes  se  podiao  comprebender  os 
Portuguezes^  e  Catalães.  Que  considcrasseoi 
bem  se  aquella  clausula  era  bastante  para  au- 
tor isar  os  Deputados  irilespanha  a  entrarem     { 
em  conferencia  com  elles^  e  se  cila  se  podia      t 
estender  até  o  ponto  de  reconhecer-se  EIRei  de 
Portugal  com  direito  de  mandar  Plenipoten- 
ciários áquelle  Congresso.  Que  pelo  que  res- 
peitava aos  Catalães^  como  fossem  súbditos  da 
Coróá  de  França^  nenhuma  duvida  havia  em 
que  os  Plenipotenciários  deverião   sustentar 
9eus  direitos,  como  os  dos  próprios  Francczes. 


—  125  — 

Que  em  quanto  lhe  nao  respondessem,  ficaria 
elle  Ministro  com  o  Embaixador  de  Portugal 
em  termos  geraes,  bem  que  aquelle  estivesse 
persuadido  nao. devia  haver  da  parte  do  Gabi- 
nete de  França  irresoUiçSo  alguma,  e  dissèsáe 
que  a  raz5o  dos  Ministix)s  d'Austrja  não  pres- 
tarem honras  aos  Embaixadores  portuguezes 
não  devia  servir  de  norma,  porque  os  dons  Co- 
vernoscstavãocm  guerra,  o  que  não  acontecia 
nem  cora  a  França ,  nem  com  a  Suécia  ;  que 
elle  Ministro  não  interporia  o  seujuizo  ria- 
quella  matéria  em  quanto  não  tivesse  resposta 
dos  Plenipotenciários,  que  desejava  fosse  em 
breve  (159). 

• 

Extracto d'uma  carta  de  Munster  d'esta  data,  ab.  i«a 
em  que  se  relata  que  havia  ali  dous  Embaixa-  •^•'•'* 
dores  de  Portugal,  Andrade,  e  Castro,  aos^uaes 
se  não  rcndíão  a$  mesmas  honras  que  aos  dos 
outros  Reis,  por  isso  que  EIRei  de  França  nãO 
tinha  naquelle  Congresso  a  EIRei  de  Portugal 
por  seu  alliado  contra  a  Casa  d'Austria  (160). 

Em  despacho  d'esta  data  participa  aosCondeà  ab.  ims 
d'A  vaux  e  Servien ,  Plenipotenciários  de  França 
cm  Munster,  o  Ministro  Secretario  d'Estado, 
Conde  deBrienne,  que  o  Embaixador  de  Por* 


(159]  NégocUlionfl  toachant  ki  paix  de  Munster,  T.  II,  P^  11, 
p.  40. 
(160)  Prélimiiitires  ponr  la  paix  4^e  Ifuiuter,  T.  I,  p.  Z7d. 
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tugal  continuava  a  instar  por  que  os  MioistiHis 
de  seu  Soberano  fos3em  recebidos  era  Munst^l 
como  Embaixadores^  e  que  se, lhes  cooç(pd^- 
sem  passaportes  para  sua  segurança  :  qiip  die 
Ministro  lhe  ponderara  quão  difficil  eráopfo- 
por  aquelle  negocio;  que  julgasse  elle  da  diffl- 
culdade  de  o  resolver,  pois  que  os  próprios 
Plenipotenciários  de  França  se  nao  atrevião  a 
tratál-o  senão  por  via  e  intervenção  dos  Media- 
dores, os  quaes,  primeiro  que  tudo,  convinha 
que  se  tornassem  favoráveis  á  causa  .d'£IRéi 
de  Portugal ;  que  para  os  desembaraçar,  prò- 
segue  o  dito  Ministro,  das  importunações  do 
Embaixador  portuguez,  e  igualmente  â  si,  lhe 
insinuara  que  era  mister  fazer-se  em  Roma  e 
em  Veneza  algiimas  diligencias,  afim  de  que  o 
Papa  e. a  Sanado  reconhecessem  o  Duque  de 
«Bragança  per  Soberano  de  Portugal;  assim 
que,  sem  assegurar-íhe  por  aquella  via  a  exe- 
cução e  complemento  de  sua  prèténôão,  Ihè 
dera  aquelle  conselho,  por  julgar  seria  difficil 
conseguil'0;  mas  que  todavia,  como  lhe  havia 
proraettido  de  fazer  lembrar  aos  Plenipoten- 
ciários o  que  se  lhes  tinha  escrito  acerca  d'a- 
quelle  negocio,  cumpria  com  aquella  obriga- 
ção, ençommendando-lhes  de  se  hq^verenj  coin 
a  maior  moderação  para  se  não  romper  a  con- 
ferencia; que  esperava  dos  ditos  Plenipoten- 
ciários uma  resposta  ao  seu  precedente  des- 
pacho sobre  aquella  matéria,  para  conhecer 
qual  fosse  a  opinião  d'elles  sobre  o  que  se  devia 
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dizer  e  fazer  para  moderar  táes  instancias; 
que  08  termçs  em  que  os  ditos  Flenipotencia;- 
rÍMbavião  fiçito  redigir  os  plenos-poderes  dos 
HeBpanhoes^  davão  a  estes  a  vantagem  ou 
demvantagem  de  poderem  declarar  que  não 
querião  tratar  da  paz ;  que  emfím,  com  razão^ 
ou  sem  cila,  o  Embaixador  de  Portugal  estava 
persuadido  que  se  não  podia  fazer  a  paz  geral, 
se  nella  não  fosse  aquelle  reino  compreheq- 
dido^  e  dizia  não  se  tratava  do  direito  da -Coroa; 
e  só  sim  dos  limites  dos  Estados ,  e  -de  resta* 
belecer  a  paz  entre  dous  Priocipes  vizinhos, 
que  estavão  em  guerra  (1 61  )• 

« 

Chega  nesta  data  á  báhia  de  Cascáes  o  Mar;  An.  isú 
quez  de  Royllac,  Embaixador  extraordinário 
.  de  França,  o  qual  havia  partido  das  costas  da 
Bretanha  em  15  do  dito  mez.  Sendo  .ElRei 
D.  João  avisado  de  sua  chegada  pelo  Cônsul 
francez,  mandou  buscai -o  em  seu  escaler, 
dando  ordem  a .  todas  as  fortalezas  de  o  sau- 
darem em  sua  passagem,  o  que  foi  fielmente 
executado.  Antes  de  desembarcar  foi  o  Eni- 
baixador  comprimentado  por  dous  Cavalleiros  - 
d' Avis  da  parte  do  Ministro  d'£stado,  e  do 
Conde  d* Arcos ;  depois  pedio-lhe  o  Patrão  mór 
tivesse  a  bondade  de  esperar  chegassem  outras 


(161)  Néfoeiatíoiii  touoliuii  It  ptix  de  Manitflr,  T.  II,  P.  U, 
p.  42. 
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muitas  barcas  e  botes  que  elle  havia  ordenado 
ali  SC  achassem ;  porém  o  Marquez  d'impa- 
ciente  não  quiz  esperar,  e  passou-se  para  o 
escaler,  onde  se  aehavao  vários  ofTiciaes  para 
o  receber  e  conduzir  ao  convento  de  Belém, 
conto  com  effeito  o  conduzirão  mui  honrada- 
mente, acompanliando-o  também  o  Cônsul 
francez.e  outras  mu  i  tas  pessoas  da  mesma  nação 
que  ovinhão  comprimentar.  Chegado  que  Ibi 
á  porta  do  convento,  veio  recebèl-o  o  Prior 
á  testa  dacommunidade,  Íevár5o-no  ficcapella 
Real  eofferecèrãoumpallio,  queo Embaixador 
rejeitou,  dizendo  que  só  aos  Reis  pertencião 
táes  honras.  Cantou-se  im  media  ta  mente  um 
Te  Deum  em  acção  de  graças,  e  demonstração 
da  alegria  com  que  Portugal  recebia  as  assis- 
tências que  a  Rainha  de  França  na  minoridade 
d'ElRei,  seu  fiilio,  tencionava  dar-lhe,  de  que 
era  uma  prova  evidente  aquella  embaixada. 
A  isiíoii  o  Krabaixador  o  convénio  e  as  sepul- 
turas dos  Reis  ,  e  foi  depois  conduzido  ao 
aposento  que  Ifie  liavião  destinado,  onde  se 
achava  o  Conde  d'Arcos,  seu  parente,  que 
nesfa  qualidade  o  viera  visitar  e  fazer-lhe 
todos  os  offerecimentos.  A'  noite  íbi  esplendi- 
damente tratado  e  presenteado  pelo  Secretario 
d'E8tado.  No  dia  seguinte  mandou-lhe  EtKei  a 
sua  baixelta  com  os  manjares  mais  exquisitos, 
e  no  mesmo  o  Ibi  visitar  o  Secretario  d'Estado, 
acompanhado  do  Governador  da  torre  de  Belém 
c  de  muitos  fidalgos  ricamente  vestidos,  pe- 
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diiulo-lhe  quizesse  acompanbiU-o  a  Lisboa  á 
residência  dos  Embaixadores  extraordinários 
que  estava  preparada  no  palácio  tio  Marquez 
deCastelloRodrigo,  onde  como  chegasse,  vié- 
rão-!he  ao  encontro  em  coche  ura  numero 
considerável  de  fidalgos  :  erào  os  coches  obra 
de  50,  o  primeiro  era  o  d'ElRei,  em  que  vinha 
o  Marechal  que  o  tomou  comsigo  c  o  conduzio  a 
Lisboa  ás  casas  da  residência  dos  Embaixa- 
dores; onde  ElRei  o  mandou  visitar  por  D.  João 
Mascarenhas  com  muitos  outros  fiiialgos,  c  no 
dia  seguinte  a  Rainha,  por  D.  Pedro  da  Cunha 
eoin  um  luzido  séquito.  No  primeiro  de  Marco, 
valeudo-se  a  mulher  d'um  homem  condem- 
iiado  ú  morte  da  intercessão  do  Embaixador, 
escrevco  a  este  respeito  o  Marquez  ao  Secretario 
d'Estado,  o  qual  lhe  respondeoqueS.  M.,  dese- 
jando ílar-lhe  todo  contentamento,  perdoava  ao 
criminoso  por  quem  tinha  intercedido  (162). 

(162)  Gazeta  de  Krança  (Ando  de  KiíS),  d.  Í»,  p.  9(JS. 
O  Coudeda  Ericeiía,  do  Portugal  Iloataurado,  T.  I,  liv.  VIU, 
p,  193,  referindo  os  coatraLeiíipos  <[ue  ex per inien Iara  uo  mar 
a  MaiwjucK  de  Rojllic ,  acnda  os  Tentos  19o  coulrarioa  qnc  so 
vira  obrigado  h  arribar  a  Itreit,  e  o  oITereciíiientO  que  lhe 
fiiera  o  Uuquvi  de  Cujkuoi)  du  aavin  huUandei  cm  que  elle 
lencionavB  laier  viagem ,  diz  que  nuibos  oa  Embaixadores  se 
embarcirSo  no  dito  navio,  c  que  chtpiirrio  em  hreve  a  Lisboa , 
s«ni  Indicar  a  data  preciaada  parlidn  e  chegada,  que  dá  a  en- 
tender Tara  QO  Uie>  de  Junho  ou  Julho  de  um-,  mosvé-Mi^ne 
lendo  o  Marquez  de  Royllac  prestado  o  jusamenlo  do  costume 
em  39  de  Sctembnj,  devia  a  stia  partida  fer  lugar  nos  ultitnoc 
meie»  d^aquelle  anuo,  ou  no  principio  do  seguinte,  nSo  tendo 
chegado  a  Lisboa  koIo  cm  36  de  Fevereiro. 
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An.  is4i  Por  despacho  doesta  data  oConde  de  Brienne, 
Miiiistix>  Secretario  d'Estadode  Franca,  parli- 
•  cipa  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien,  Plenipo- 
tenciários da  mesma  Potencia  nó  Congresso  de 
Munster,  que  o  Papa,  instado  por  M.  deGre- 
monville,  Embaixador  de  Franca  naquella 
Cói'tc,  de  admittirá  audiência  os  Ministros  de 
Portugal,  eludia  a  questão,  dizendo  havia  EfRei 
D.  João  IV  ataca<lo  a  autoridade  da  Igreja  ^ 
prendendo  alguns  Bispos,  ao  que  o  Embaixa- 
dor de  França  replicara,  íkzendo-lhe  ver  que  o 
meio  de  proteger  os  Bispos  portuguezes  dissi- 
dentes era  tírar-lhes  o  pretexto  de  pão  adhe- 
rirem  a  EIRei  D.  João ,  ou  então  obrigál-os  a 
pedirem  juizes  que  os  processassem ;  e  pon- 
derado Ministro  que  em  quanto  o  Papa  não  re- 
conhecesse a  legitimidade  d'Eltlei  de  Portugal, 
claro  estava  que  havia  de  querer  defender  os 
Bispos,  que  seguião  o  seu  exemplo ;  que  aqtielle 
assumpto  devia  em  breve  ser  tratado,  mas 
que  só  Deus  sabia  quando  se  concluiria  {163). 

in.  ««  Nesta  data  escrevem  ao  Mini$tro  Secretario 
^"  <l'EstadoCondede Brienne, os Coaílesd'Avauxe 
Servieu ,  PIcni  potenciarios  de  França  em  Muns- 
ter,  um  longo  oííicio,  sighificando-Jhe  que 
pelo  que  dizia  respeito  ás  instancias  que  o-  dito 
Ministro  lhes  havia  feito  e  reiterado  com  tanta 


.   (16S)  IHcgociatÍQns  louchant  la  paix  de  Vimster,  T.  II,  P.  U, 
p.  W, 


efflcacia  i^elatlvamente  ao  Embaixador  de  p0r-  • 
tugal^  ha  mais  tempo  que  teriao  comprido  o 
dever  de  responder-Ihe  se  nao  ti-vessém  pen- 
sado que  os  Ministros  de  Portugal  que  ali  se 
achavão,  tendo^lhes  fallado  no  tratamento  que 
pretendido,  e  ouvido  as  razoes  que  pdr  então 
se  oppunhaò  a  que  com  isso  condescendessem, 
teriao  ja  informado  o  seu  Embaixador  em  Pa- 
riz,  o  qual  deveria  dar-se  por  satisfeito,  c  deixar 
a  eije  Ministro  em  socego. 

Que  lhes  parecia  tinhão  os  Portuguczcs  ra- 
z8o  de  desejar  que  se  instasse  com  a  Corte  de 
Roma  è  com  Veneza  para  que  o  Núncio,  e  o 
Senhor  Contãrini  os  considerassein  aliem  Muns-* 
ter ,  como  el  lés  Plenipotenciários  o  faziao,  por 
Encarregados  dos  negócios  de  Portugal ;  pois 
era  um  dever  dos  Mediadores  de  nSo  rejeitar 
iríngiiem  e  de  tratar  com  todos  indifferéntemen- 
te.  Mas  que  o  pretenderem  ellcs  serem  reco- 
nhecidos como  Embaixadores ,  e  recebcreiíi  as 
honras  inherentes  áquella  cathegoria,  cousa 
era  aquella  que  lhes  parecia  ter  grandíssimos 
inconvenientes;  porque  os  Plenipotendarios 
d'Hespanha  diziSo  em  publico  que  rompeiMao 
o  Congresso  primeiro  que  em  tál  consentissem, 
ou  lhes  farião  em'  publico  alguma  affironta ; 
pois  ElRei  seii  Amo  estava  resoluto  a  nao  tra- 
tar com  clles  nem  fazer  paz  com  Portugal :  c 
que  a  este  respeito  pessoas  havia  quepensavao, 
nao  era  mui  decorosa  a  instância  que  faziao  ós 
Portuguezes  de  quererem  tratar  de  pax  com 
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g[Hilequepor  nenhuma  ooodícap  queria  ouvir 

fiillar  d'elles. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  a  elles  Condes 
d'Ávaux  e  Senrien,  nao  lhes  era  possivel  oon- 
descen^r  eom  o  que  os  Plenipotenciários  Por- 
tuguelj^jllllesejavãd ,  sem  um  abuso  manifesto 
e  real  da  fé  publica,  e  da  validade  de  seus  Pas- 
saportes^ a  cuja  soiAbra  havião  ali  trazido  um 
dos  ditos  atravez  dos  dominios  hespanhoes,  cer- 
ti  ficando  a  D.  Francisco  de  Mello,  que  tddos^  os 
que  yinhão  em  sua  companhia  erlLo  de  sua 
mitiva ;  e  que  seria  taml>em  faltar  ás  estipula 
ções  -do  tratado  preliminar,  em  que  se  fundava 
a  liberdade  que  tinbão  de  figurar  naquelle 
congresso,  n'um  paiz^  eom  quem  estavao  em 
guerra;  assim  que  virião. também  os  PortiK 
guezes  a  perder  a  segurança  de  que  gozavao» 
Que  bem  sabião  elles  que  uma.  mera  demonár 
tração  de  M.  Salvino  para  com  o  Senhor  Bo* 
telle  durante  sua  vida  servira  de  pretexto  aos. 
Imperiaes  para  lhe  reterem  o  corpo ;  portanto 
'  seria  porem -se  em  estado  de  não  poderem  sahir 
não  só  d'aquel  la  cidade  mas  nem  mesmo  do  paiz^ 
em  cujas  vizinhanças  se  achavão  tropas  do  ini« 
migo ;  não  podendo  estar  seguros  em  Munster, 
visto  não  tércm  passaportes;  que  o  pretende- 
rem os  Plenipotenciários  Fortuguezes  estarem 
postos  era  seguro  debaixo  da  protecção  de  Fran«> 
ca  era  um  absurdo ,  pois  seria  necessário  que  os 
Francezes  metessem  a  todo  o  instante  mão  á  es* 
pada  para  defendél-os,  no  que  não  ficar  ião  com 
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a  melhoria^  e  em  vez  de  tratarenli  de  faier  á 
paz ,  elles  Plenipotenciários  de  França  se  ex- 
poriao  a  algum  máo  tratamento^  e  deixariao 
os  negoeios  eiíi  maior  eonfusSo  e  atiimosidade 
do  que  haviSo  estado.  Que,  quando  i^|p|too  os 
Ministros  de  Portugal  qnizessem  limtfár  as 
suas  pretensões  a  obter  um  salvo-cohducto^ 
ignorávão  elles  Plenipotenciários  de  França,  a 
quem  se  deviSo  dirigir  quanto  ao  presente 
para  alcançál-o,  pois  nSosabiSo  ainda  com  quem 
haviSode  tratar,  tanto  mais  que  os  Plenipo* 
tencíarios  d'Hespanha  nSo  havmo  ainda  para 
tal  recebido  Poderes ;  que  quando  os  recebes- 
sem, elles  Condes  d'Ava*ux  e  Servien  veriSo 
então  o  que  se  poderia  fazer  razoavelmente 
em  favor  dos  Portuguezés  de  modo  a  conten- 
tál-os.  Que  lhes  parecia  que  tudo  o  que  pode- 
riSo  alcançar  a  beneficio  de  Portugal  séria  que 

El  Rei  Catholico   tomasse  a  ElRei  de  Franca 

• 

por  Mediador^  é  concluem  ponderando,  que  to- 
das as  considerações  que  naquelle  oflítcio  fíca- 
vSo  expostas  erSo  tao  fortes  e  de  tanta  conse- 
quência que,  em  a  Corte  de  França  tendo-as 
approvado,  o  Embaixador  de  Portugal  de  ne- 
cessidade as  approvaria ,  deixando  aó  tempo  o 
fazer  que  alcançassem  o  que  até  ali  não  havião 
podido  por  outros  meios  conseguir;  que  a  elles 
Plenipotenciários  parecia  que  os  Ministros  de 
Portugal,  que  ali  erão,  estavão  satisfeitos  com  a 
promessa  que  elles  lhes  havião  feito,  que  logo 
que  se  tratasse  dos  n^ocios  d^Hespanba,  os  de 
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Portugal  nSo  seriSo  postos- em  esquecimento. 

(164). 

An.  KW      Nes(a  data  o  Conde  de  Brienne ,  Ministro  Se- 
*^''"*  cretario  d'Estado  d'EIRei  de  Franca,  em  des- 
.  pacho  dirigido  aos  Condes  d'Ayaux  e  Servíen , 
IPIenipotenciarios  do  mesmo  Monarca  no  Con  • 
gresso  de  Munster^  Ihe^  significa  que  o'  que  a 
França  pedia  era  que  lhe  dessem  tempo;  que 
era  de  esperar  que  os  Estados  Geraes  tomas- 
.    sem  èm  consideração  as  boas  disposições  em 
q^e  S.  ]M*  Christianissima  estava  para  com 
ElRei  de  Portugal,  ç  que  elles  fariãotjuanta  da 
parte  delles  estivesse  em  favor  do  mesmo  Rèi , 
para  o  que  deviâo  de  contribuir  nao  pouco  os. 
favores  que  de  fresco  se  lhes  haviao  feito  (4  65). 

.  An.  164&      Saifit-Malo*  —  Carta*  do  Marquez  deCascáes 
*'*'^^*.para  o   Conde  Almirante,  Embaixador  em 
Pariz ,  sobre  os  negócios  pendentes  (1 66). 

An.  i«u  Nesta  data  teye  a  primeira  audiência  d*£lRèí 
D.  João  IV  o  Marquez  de  Royllac,  Embaixador 
extraordinário  de  França.  Foi-o  buscar  á  caAa 
ontlc  residia  o  Marquez  de  Montalvão  com 


(164)  N^;iM»atíon9  foachânt  la  f>aix  de  Múnster,  T.  H,  P,  II,' 
p;61. 

(165;  Négociations  toncbant  la  paix  de  Munster,  T.  II,  P.  II, 
p.  18. 

(1()6)  BibTioth^Piibl.  deLiaboè,  casa  dosMsSé,  est.  l-^S— ^, 
Cod.T.  16,  foi.  119. 
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muitos  coches.  No  mesmo  dia  lhe  dep  também 
audiência  a  Rainha  í).  Luiza  (1 67). 

O  Conde  da  Ericeira  diz  a  respeito  d'estc  aií.  icis 
Ministro  o  seguinte :  «  Residia  ainda  nesta  data 
cm  Lisboa  o  Marquez  de  Royllac,  Embaixador 
de  França,  que  servia  a  ElRei  D.  João  IV  de 
grande  embaraço,  porque  além  de  ser  vario, 
levede  ambicioso,  se  ingeria  nos  negócios  mais 
importantes  de  Portugal,  chegando  a  tanto 
excesso  a  sua  inconsideração  que  pro]>oz  ao 
Duque  de  Guise. a  intcrpresa  de  Moçambique, 
reprcsentando-lhc  os  interesses,  do  resgate  do 
ouro,  e  pedio-lhe  que  alcançasse  da  Rainha 
Regente  meios  para  elle  ser  executoi'  d^aquella 
extravagância,  proposta  que  por  fútil  foi  em 
França  dcspi^ezada.  Não  podendo  o  Embaixa- 
dor conseguir  este  intento,  e  chegando  sl  Liâ* 
boa  da  Bahia  seis  Hollandezcs  coni  a  noticia 
de  se  haverem  levantado  os  moradores  de 
Pernambuco,  e  acolhendo*sc  a  casa.de  seu- 
Cônsul ,  estranhou-lhes  muiti>  o  Embaixador 
não  acabarem  os  Estados  de  lançar  fora  os 
Portuguezes  de  todas  as  conquistas  de  seu  do- 
mínio, aconselhando-lhes,  em  satisfação  dos 
insultos  que  no  Brasil  ■  recebiio ,  de  inter- 
prender  a  conquista  de  Setuval  que  lhe  seria 
muito  útil  pelo  interesse  do  sal.  Foi  ElRei  in- 


(167)  GaxeU  dt  Frtnçt  (Aimo  #i^pr«),  n.  54  j  p.  383. 
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wrmado  lie  quanto  tecia  o  Marquez,  porem 
em  atlençào  á  boa  corresponflencía  da  França 
dissÍRuiIou  aqiielles  aggravos.  Passados  tem- 
pos, constando  á  Rainha  de  Franca  o  pro- 
cedimento do  Marquez,  o  mandou  recolher  o 
Pariz  (168),  como  se  mostra  no  despacho  do 
Conde  de  Brienne,  de  16  de  Dezembro  d'este 
anno,  que  adiante  damos  cm  extracto. 

i  Em  despacho  d'esta  data  significa  o  Conde 
de  Brienne  aos  Plenipotenciários  de  França 
era  Mnnster,  os  Condes  d'Avaux  e  Servien,  que 
pelo  que  dizia  respeito  ao  tratamento  dos  Em- 
baixadores de  Portugal,  EIKei  Christianissimo 
desejava  que  se  podesse  achar  algum  modo  de 
os  satisfazer,  pois  que  tocaria  igualmente  á 
França  qualquer  affronta  que  lhes  fosse  feita, 
compromettida,  como  estava,  a  honra  d'el!a  em  ■ 
sustentai -os. 

Que  era  innegavel  que  havendo-os  S.  M.  For- 
tugueza  declarado  por  seus  Embaixadores,  e  re- 
eonhecendo-os  portaes  EIRei  Christianissimo, 
deviSoos  Plenipotenciários  de  França  igualmen- 
te reconhecei -os;  mas  queera  mister  que  tratas- 
sem de  persuadir-Ihes  que  por  então  não  deviSo 
osPortuguezes  desejálo,  em  razào  dos  inconve- 
nientes que  d'isso  lhes  podia  resultar,  e  também 
por  senão  verem  os  ditos  Plenipotenciários  fran- 
cezes  obrigados  a  fal  tar  á  palavra  que  haviSo  da-    ' 

[JiJSj  PorlDg»IHe«tattr.,T.I,lÍT.Vm,p.S28. 
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do  quando  onlrárão  rni  Muiisler,  de  não  levar 
outras  pessoas  coinsigo  senão  as  dn  sua  comilí- 
va;  que  era  verdade  que  aquel  la  razão  com  qual- 
quer cousa  se  destruía,  e  dii-iào  os  Portuguezes 
que  EIRei  de  Portugal  só  depois  que  ali  forão  é 
que  os  havia  revestido  da  quali<lade  de  Em- 
baixadores. Que  era  necessário  que  vissem  se 
pelo  teor  e  eni  virtude  do  Poder  concertado 
com  os  Ilespanhoes,  que  estes  nuo  tardarião  em 
fazer  publico,  não  havia  modo  de  admittir 
no  Congresso  os  Ministros  de  Portugal  na  qua- 
lidade que  lhes  havia  sido  conferida  por  seu 
Soberano,  visto  serem  os  Hespaiihoes  obriga- 
dos a  tratar  com  os  alliados  e  adliereiítes  da 
França  (169). 

Em  officio  desta  data  os  Condes  d'Avaux  e  An.  i 
Servien,  Plenipotenciários  d'ElRei  de  França 
no  Congresso  de  Muuster,  entre  outras  par- 
ticularidades do  dito  Congresso  de  que  dão 
parle  ao  Ministro  Secretario  d'Estado  Conde  de 
Brienne,  vindo  a  failar  dos  uft^ocios  de  Portu- 
gal»  lhe  significão  que  continuavão  a  fazer 
votos  para  que  os  Ministros  portuguczas  ae 
persuadissem  que  a  pequena  demora,  que  da 
parte  d'ellesPlenÍpolenciarios  tinha  havido  em 
condescender  com  os  seus  desejos,  havia  sido 
necessária  para  salvar  a  dignidade  d'£IRei  de 


(I6!IJ  N^ociatúMu  lonchult  !■  pMX  de  HmutM',  T.  11,  P.  It, 
p.  72.  . 
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Portugal  e  também  a  d'ElRci  de  Franca;  que 
a  segurança d'elles  lhes  interessava  tanto  como 
Expropria,  pois  ali  se  àchavão  debaixo  da  protec- 
ção d'£IRei  de  França.  Que  o  que  se  havia  pas- 
sado em  Roma  com  o  Residente  de  Portugal 
era  uma  advertência,  ou  antes  uma  confirnaa- 
ção  do  que  lhes  podia  acontecer,  se  obrassem 
comprecipitaçSa,  em  vez  de  deixarem  amadu- 
recer um  pouco  a  occasião  dje  se  lhes  procu- 
rar o  que  desejavão;  que  os  Plenipotenciario& 
;  Hespanhoes  nao  cstavão  dispostos  em  favor 
dos  Portuguezes,  c  que  se  síinda  nSo  tíiiha 
havido  a1gun>a  violencia^á  mão  armada^  nem 
por  isso  deixava  de  -estar  em  perigo  o'  Con- 
gresso de  sofTrer  uma  notável  interrupção, 
senão  um  rompimento  (170). 

An.  164S  Por  officio  doesta  data  escrevem  ao  Ministro 
'"^"  Secretario  d'Estado  Conde  deBrieone  os  Con. 
des  d'Avaux  e  Servieri ,  Plenipotenciários  de 
França  em  Munster,  que  o  Embaixadbi^  de  Por- 
tugal em  Pariz 'devia  de  ter  aviso  da  resolução 
que  ellea  Plenipotenciários  havião  tomado  de 
acordo  comos  dePortugal>  que  ali  erão,  de  os 
tratar  d*então  em  diante  como  taes^  o  aqe  os 
punha  a  par  d'elles,  e  lhes  dava  o  tratamento 
'  de  Excellencia^  pois  que  áquella  qualidade  e$- 
tavão  inherentes  as  mesmas  honras  c[ue  ao 


(1 70)  Négociations  touchant la  paix  de  MuDster,  X.  It,  SappK, 
p.248. 
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titulo  de  Embaixador  que  por  enfâo  nSo  de- 
viSo  torpar.  Que  verião  aque  diziao  e  fazião  os 
Hespanhocs,  para  se  prcca verenr  em  conse^ 
quencia  (171). 

Considerações  sobre  o  estado  presente  dos  An.  164$ 
negócios  que  se  tratao  em  Munster entre  EIRei 
de  França  d'uroa  parte,  e  ElReid'Hespanha  e  o 
Imperador  d'outra. 

Na  primeira  cònisideraçao  se  observa,  que 
El  Rei  de  França  se  achava  a  tal  ponto  ligado 
com  a  Coroa  de  Suécia,  e  ontròsim  odm  o  Rei 
e  Coroa  de  Portugal,  com  a  Republica  das  Prch 
vincias-Unidas  e  com  o  Landgrave  de  fiíesse^ 
por  tratados  de  confederação  contra  o  Irtipe- 
rador ,  EIRei  Catholtco  e  seus  adherentes,  que 
se  via  obrigado  a  nao  tratar  da  paz  senão  côn-  * 
junclamente  com  seus  alliados  (172). 

Motivos  que  estorvavao  a  conclusão  da  paz  ib;  ims' 
entre  EIRei  de  França  e-  S.  M.  CathoKca ,  re-   ***** * 
médios  que  lhe  deviao  applicar/  •  •' 

M'uma  memoria  que  com  este  titulo  dirigip 
á  Rarnha  R^ente  de  França  durante  a  mino- 
ridade  de  Luiz  XIY,  na  data  que  acima  apon- 
támos, diz  o  Duque  de  Longueville,  primeiro 
Plenipotenciário -de  França  no  Congresso  xle 


(171)  Négociatioiw  tOndunt  U  pux  de  M unster ,  7.  II,  Snppl . , 

(1 72)  PrélímioaíM  poor  k  pdk  d»  «imftaf ,  1. 1,  p.  171. 


—  140  — 

Munster^  que  uma  das  cousas  que  serviao 
d'òbstaculo  ao  ajustamento  da  pazentre  as  duas 
Coroas  d'Hespanha  e  de  França,  era  a  insistên- 
cia que  esta  ultima  punha  em  guardar  a  facul- 
dade de  assistir  a  Portugal ;  mas  que  nada 
obstante  elle  era  de  paraiisr  que  por  nenhuma 
cK)ndiçao  devia  o  seu  goy^rao  soffrer  que  fosse 
o  Senhor  Rei  D.  João  lY  despojado  de  seu 
reino,  porque  conservando-se  aquelle  Mo- 
narca na  posse  e  senhorio  da  Coroa  de  Portu- 
gal, enfraquecia.  d'outro  tantç  a  monarquia 
bespanhola,  embaraçando-a,  e^tolhendo^lhe  os 
meios  de  invadir  a  França;  a  qual  lhe  nao  po- 
dia negar  assistência,  vindo  ElRei  de  Portugal 
por  linha  masculina  daÇásade  França,  e  do 
sangue  de  seus  Reis,  e  sendo  o  verdadeiro  e  lé- 
gitiilio  herdeiro  da  coroa  de  Portugal  por  des- 
cender d'um  dos  filhos  d'£lReiD.  Manoel',  ao 
passo  que  ElRei  d'Hespanha  descendia  d'uma 
filha. 

£  depois  de  assignalar  os  diversos  obstáculos 
que  retardavao  o  andamento  das  negociações, 
nascidos  da  diversidade  de  interesses  dos .  Mo- 
narcas,  conclue  dizendo,  que  lhe  parecia  que 
para  encaminhar  as  cousas  a  um  ajuste  e  con^ 
certa  final,  e  com  mais  facilidade,  era  mister 
que  .se  começasse  a  tratar  por  parte  d'£iRei 
de  Frailça  separadamente,  e  em  segredo  com 
£IRei  d'Hespanha  por  via  de  pessoas  que 
estivessem  em  relação  com  os  conselhos  il^úm 
e  d'outro  Monarca,  owko  haviâo  feito  o  Legado 
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à  latere,  eo  Provincial  doB  Franciscanos,  antes, 
das  conferencias  que  precederão  o  Tratado  de 
Vervins  em  1  S%9,  e  podessem  outrosim  tentear 
o  animo  d'fllRei  d'Hespanha>  para  saber  se  es* 
taria  disposto  a  entender  n' uma  trégoa  com^a 
França  e  Portugal,  qia/b  durasse  até  ElRei  ter 
14  annos  de  idade,  conservando  todavia  o  dito 
Monarca  as  conquistas  que  suas  armas  haviao 
ganhado.  Que  o  Imperador,  e  com  especiali-  ' 
dade  ElRei  d'Hespanha,  devíáo  de  desejar  a 
})az,  vendorseeste  endividado  e  necessitado  com 
a  guerra  que  se  lhe  fazia  da  parte  de  Portugal  e 
da  Catalunha,  e  também  pela  quê  em  suas  pos- 
sessões ultramarinas  lhe  havião  declarado  os 
HolIàndezes(173)- 

Em  um  docuinentó  d'esta  da£a  que  tem  o  aii.j{is 
titulo  :  Considerações  sobre  a  Memoria  intitu^  ^^ 
lada  :  Mativo^  que  demorâo  a  conclusão  da  paz 
entre  ElRei  de  França ,  S.  M.  Çatholicà  e  o  ' 
Imperador^  e  remédios  que  se  lhe  podem  ap^^ 
plicar^  se  diz  o  seguinte  relativo  a  Portugal. 

Sobre  o  exigir  S.  M.  Catholica  que  ElRei  de 
Franca  nao  continue  a  assistir  ElRei  de  Por- 
tugal  responde-se,  que  era  mister  tivesse  El- 
Rei d'He^panha  umia  extraordinária  confiança    . 
na  docilidade  da  f^rança^  pois  qUe  não  receava 


(173)  Bíbliotheca  Mazarína,  Cod/5,932,  ReciíeU  des  Ictttcs 
de  MM.  d^Atáttx  et  Semea  pendant  leur  négocwtíon  de  la 
paix  de  Muofter»  ,- 
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que  ella  se  indignádse  á  vista  da  extravagalicia 
de  suas  propostas,  eoraò  se  osFrancezes  fossem 
obrigados  a  consultál-o  quando  lhes  convinha 
acecitar,  ou  rejeitar  esta  ou  aquella  alliança , 
eque  o  Governo  da  França  estivesse  depen- 
dente dos  interesses  daMonarchia  hcspanhola.- 

Que  o  reino  de  Portugal,  depois  de  ter  ge- 
mido por  espaço  de  sessenta  e  tantos  annos 
debaixo  da  oppressaO  dos  Reis  d'Hespanha, 
soubera  aproveifer-se  da  guerra  que  lavrava 
em  muitos  dos  dominiòs  he^panhoes,  parTa  sa^ 
cudir  o  jugo,,  e  recobrar  a  liberdade,  eomo 
havia  com-  effeitd  emprèbendido ,  e  destemi- 
damente execufedo ,  ponda  a  Cofôa  na  cabeça 
d'aquelle  a  quem  a  tinhao  usurpado ;  quê  El- 
Rei  de  Portugal  apenas  se  vira*  de  posse  de  seus 
reinos  tratara  de  renovar  com  a  França  as 
antigas  allianças  que  entre  aml>os.  os  paizes 
existjao ,  ealêm  d'isto  de  fazer  uma  liga  contra 
o  inimigo  commumi  que  era  EíRèi  d'Hes- 
panha. 

Que  a  proposta  de  se  desligar  a  França  da 
alKapça  de  Portugal  era  destituida  de  funda- 
mcnlo,  e  contraria  á  razão;  não  que  Elftei 
d^Hespanha  não  o  devesse  desejar,  pois  que 
aquella  alliança  lhe  era  prejtidicial^  tuas  insis- 
tir eíle  com  EÍRei  de  França,  é  pól-o  por  con- 
dição da  paz  era  uma  cousa  inteirameote 
desajuizada.  Porventura  oãoeraEIRei  d'Hes- 
panha  inimigo  declarado  da  França,  e  ElRei 
de  Portugal  ^eu  amigo  e  alliado?  Como  pois -sç 
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ppdifsk  esperar  que  a  Franea,  para  agradar  a 
um  ininfiígOy  renuiiciasseáamizaded^uni  amigo 
que  tinha  meios  eflScazes  para  inquietar  ElRei 
d^Hespauha ,  e  impedir-lhe  que  perturbasse  a 
paz  da  Eurppa,  como  o  fizera  }ogo  que  se 
empossara  de  Portugal  (174)? 

Escreve  nesta  data  o  Ministro  SeGreta>rio  ab,  im 
d'£stado  de  írauça  aos  Plenipotenciários  d^  ^^ 
mesma  Potencia  no  Congresso  de  Munster, 
juntando  ao  despacho  copia  d'uina  carta  em 
oastelhanoy  que  o  Embaixador  de  Poi^tugal 
naquella .  Corte  lhe  copfiárai.na  qual  ^erião  - 
elles  Plcmpotenciarios  o  que  os  Deputado^ 
escrevião  a  rjespeito  da  co^ditcta  dos  JPortu- 
guezes ,  e  eixcommqnda-lheahajão  de  examinar 
se  o  conteúdo  da  dita  carta  éTí\  yei*dadeiro, 
não  deixando  todavia  de  {>restar  ao^  Portu^ 
guezcj»  todos  os  hpns  officios  que  estivessem 
ao  seu  alcance,  sem  pi^Juizo  da  paz  prtri^lica; 
•porque  era  vontade  de  S.  M.  Ghristianissima, 
que  nao  se  recusassem  a  $eus.alliados  toclasas 
-vantagens  que  elles  podessem  pretender. 

Que  elle  Cardeal  n&p  se  atrevia  a  pôr  em' 
duvida  uma  cousa  que  lhe  viera  de  tão  boa 
pai^tc ,  mas  que  parecia  incrive]  tivessem  os 


C'7i]  tfémoires  %i  Instmctioiís  sur  Us  iotérets  de  la  Fraoce 
et  de  ses  alliéf,  et  let  éclairciíaements  des  diflBcuIlés  qui  p«a- 
▼eot  se  rencontrer  àU  négodàtipn  de  la  paix  généráley  T.  1, 
p.  241. 
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PortuguSezea  uma  resposta  tão  favorável  sem 
a  terem  communicado  a  elles  Plenipotencia»* 
rios;  que  aquelles  Senhores  continuavSo  era 
suas  instancias,  e apenas alcançavSo  uma  cousa, 
pediao  logo  outra,  e  assim  por  diante  até  q 
infinito  (1 75). 

▲b.  ím  OíBciSò  nesta  data  ao  Conde  d^  Brienne,  Mí- 
*^  ***  nistro  Secretario  d'Estado,  os  Condeâ  d'Avnu* 
e  SerVien^,  que  pelo  que  dizia  respeito  á  carta, 
do  Embaixador  de  Portugal ,  erSo  elles  Plèni* 
potenoiarios  de  parecer ,  quê  o  Embaixador  erà 
mais  do  devido  fácil  eita  crer  aqiiillo  què  dese- 
java. Que  èlles  Condes  d'Avaux  e  Servien  haViãò 
feito  todas  as  instancias  possíveis  para  aTcànçar 
a  soltura  do  Infante  D.  Puarte,  e  haviao  falládo 
aos  Mediadores  naquelle  particular ;  que  se  o 
ii&o  podessem  conseguir,  pediriao  que.  fòssé 
entregue  èm  poder  do  Imperador,  e  tanribem 
que  se  concedesíse  um  salvo-conductò  aos  Em- 
baixadores de  Portugal ;  que  porem  como  todaf 
as  negociações  se  achavão  suspensas  e  que  es- 
tavão  á  espera  da  resposta  ás  suas  proposições, 
ctimpria  que  os  ditos  Embaixadores  tivessem 
paciência ,  e  lhes  deixassem  tempo  para  faaet' 
o  que  elles  dos  ditos  Plenipotenciários  deseja*- 
vão,  sem  todavia  contai^ra  com  certeza  de  ve- 


^ta«pw»ta 


(175)  MégocUtions  Conchaut  ta  paix  de  Munster,  T.  H,  P.  U, 
p.  108, 
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rem  realizadas  todas  as  suas  esperanças  (176). 

Reispondem  nesta  data  os  Plenipotenciários  An.  u4s 
do  Imperador  á  proposta  dos  d^ElRei  de  França,  bro  is 
e  vindo  a  tratar  do  artigo  X  declarao  que 
consentião  sejão  os  prisioneiros  de  parte  á 
parte  soltos ,  sem  pagar  resgate;  observando 
no  concernente  ao  mais  que  nSo  conhecião 
outro  Rei  de  Portugal  senão  EIRei  Catholicò, 
a  quem  remettiao  o  que  dizia  respeito  á  liber- 
dade do  Infante  D.  Duarte  (177). 

Em  despacho  d'esta  data  significa  o  Cardeal  An.  í645 
Mazarino  aos  Condes  d' Avaux  e  Servien ,  Ple- 
nipotenciários de  França  no  Congresso  de 
Munster,  que  os  obstáculos  que  o  Gabinete 
d'Hespanha  punha  respeito  á  Catalunha  e  Por- 
tugal ,  erão  em  seu  entender  dos  que  se  não 
podiao  remover  senão  por  meio  d'uma  tregoa; 
mas  que  a  isso  lhe  replicara  elle  que  se  podia 
fazer  a  paz  retendo  os  Francezes  quanto  ha- 
vião  occupado  do  território  hespanhol ,  ou 
pelo  menos  uma  tregoa  em  que  entrasse  a  ^ 

Catalunha  e  Portugal  (178). 

Escreve  nesta  data  o  Conde  de  Brienne  aos  ab.  i64s 

Dmob- 
^ bro  16 

(1 76)  Négociations  tonchant  la  paix  de  Mumter,  T.  II,  P.  II, 
p.  125. 

(1 77)  Préliminaires  pour  la  paix  de  Muualer,  T.  1,  p.  404. 

(178)  Négociatkmftoucliaiitlapaizd«lltiiia(oryT.ll,  p.  7íh 
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Plenipotenciários  de  França  no  Congresso  de 
Munster ,   significando-lhes    que  juntava  ao 
despacho  uma  Memoria  que  lhe  havia  remet- 
tido . o  Embaixador  de  Portugal,  cuja  leitura 
os  inteiraria  do  que  o  dito  Embaixador  dese- 
java. Que  elle  Secretario  d'Estado  estava  per- 
8UacU4o  que  os  ditos  Plenipotenciários  fran- 
cézes  havião  de  fazer  todas  as  diligencias  qué 
se  lhes  recommendavão  em  beneficio,  do  In- 
fante D.  Duarte,  mas  que  duvidava  quizessem 
dar-lhes  mais  pezo,  allegando  o  temor  de  que  o 
Infante  se  achava  possuido  de   que  queriao 
tirar-lhe  a  vida  t  por  ser  uma  tal  supposiçSo 
injuriosa  a  EIRei  Catholico,  por  o  julgar  capaz 
de  commetter  semelhante  crime  por  motivos 
meramente  particulares,  sendo  que  d^élle  lhe 
pão  provinha  proveito  algum.  Que  o  Infimte 
nao  podia  ter  culpa  do  alevantamento  de  Por- 
tugal ;  que  EIRei,  seu  irmão,  tinha  filhos,  assim 
que,  nenhum  pezo  podião  ter  nos  negócios 
públicos  a  sua  vida  e  morte.  Que  o  Embaixa- 
dor, Conde  da  Vidigueira,  devia  regressar  em 
breve  para  a  sua  Corte,  c  que  se  julgava  que  a 
França  e  Portugal  tirarião  d'elle  grandes  pro^ 
veitos  no  caso  de  continuar  a  guerra,  porqUe  o 
tempo  que  em  França  residira  lhe  havia  feito 
conhecer  os  meios  que  se  devião  empregar 
para  consolidar  em  Portugal  a  dynastia  da 
Casa  de  Bragança;  que  também  se  dizia  era 
elle  chamado  para  ser  mestre  do  Principe  h^r- 
Élfro  comi  assento  no  Conselho  particular 
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d'EIRei ,  que.  fazia  o  maior  conceito  de  seus 
talentos,  e  capacidade.  Que  o  que  faltava. a 
ElRei  de  Portugal  não  era  gente,  mas  ^im  um 
cabo  de  guerra,  e  alguns  bons  oíBciaes  supe- 
riores para  pôr  á  testa  de  seus  exércitos;  que 
as  frotas  das  índias  e  do  Brasil' lhe  trouxerão 
taes  riquezas  que  tinha  dinheiro  de  sobejo 
para  continuar  a  guerra,  sem  fallar  no  the- 
souro,  fructo  de  suas  economias,  que  havia, 
^guntado. 

Que  se  tratava  de  retirar  o  Marquez  de 
Royllac  da  £mbaixada  de  Portugal,  e  de 
subàtitui«*-lhe  outro  que  tomasse  mais  inte* 
resse  nas  cousas  d'aquelle  reino,  e  fosse  mais 
aceito  a  S.  M*  Portugueza,  a  qual  havia  dado 
a  entender  que  se  não  contentaria  com  forti- 
ficar -suas  fronteiras,  mas  que  pretendia  alar- 
gál-as ;  para  o  que  tinha  direito,  sem  se  conter 
com  as  apprehcnsões  sugeridas  pelo  dito  Em- 
baixador, ás  quaes  apenas  ser  ião  fundadas  no 
principio  de  sua  exaltação  ao  throno. 

Que  o  qucLse  passava  no  Brasil  entre  os  Por- 
tuguezes  e  os  Hollandezes  podia  causar  grande 
transtorno  nos  negócios  communs,  mas  que 
ElRei  de  Portugal  tinha  tanto  desejo  de  se  jus- 
tificar que  não  tivera  naquillo  parte,  e  a  tal 
ponto  queria  conservar  a  paz  e  alliança,  que 
mandara  vir  á  sua  presença  o  Governador  da 
Bahia,  que  se  julgava  ser  o  culpado,  para  o 
castigar,  caso  se  provasse  a  accusação  que  se 
lhe  fazia;  que  sem  embargo  d'isso  ElRei <^É||^ 


Portugal  pedia  â  ÍDtervenç3o  d'£IRei  de  Frapea 
para  acabar  com  as  desavenças  que  existiSo 
entre  as  nAçÕes  Ghristãs  no  Brasil,  e  para  que 
se  concluísse  ura  Tratado  gerat^  sobre  bases 
taes  que  ilunca  mais  se  alterasse  a  paz  entre 
as  nações  da  Europa  (179), 

An.  1645  Respondem  nesta  data  os  Condes  d'Avaux  c 
*iS?i»  Servien  ao  conteúdo  no  despacho  de  16  do 
mesmo  mez  do  Secretario  d'Estado,  Conde  de 
Brienne,  significando-Ihe  o  quanto  estimavao 
se  recolhesse  á  siia  Corte  o  Embaixador  de 
Portugal ,  levando  boas  instrucções  para  con- 
solidar na  posse  d'aquelle  reino  a  Cas?i  de 
Bragança^  e  accrescenlão  que  se  os  Pòrtu- 
guezes  se  servissem  com  mais  liberalidade  de 
suas  riquezas  contra  os  inimigos,  poderiao 
ter  adquirido  mais  importância  do  que  Unhão, 
c  tcr-se-hião  tornado  mais  úteis  á  causa  com- 

« 

nium.  » 

Que  elles  Plenipotenciários  havíao  feito  em 
beneficio  do  Infante  D.  Duarte  tudo .  quanto 
havião  podido  fazer,  segundo  o  que  havíao 
participado  nos  precedentes  oíTicios,  e  que  na- 
quèlla  occasiao  havião  tratado  com  M,  Oxens- 
tiern  de  pedirem  juntos  o  passaporte  para  os 
Embaixadores  portuguezes.  Que  í  que  Qstes 
querião  é,  que  no  caso  de  negativa  elles  Pleni- 


m-^ 


(179)  NégociaUons  tonchant  la  paix  de  Muaster,  T.  U,  p.  231, 
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potenciarios  cie  França  declarassem  que  nada 
mais  se  dev4a  tratar;  mas  que  clles  nao  enten- 
dião  dever  levàr  as  cousas  áquclle  ponto  ;  que 
assim  tratarião  de  lhes  fazer  conceber  que 
aquella  clausula  poderia  ser  mal  interpretada 
em  AUemanha,  porque  poderião  ser  accusados 
de  inventar  pretextos  para  demorar  a  negor 
ciaçao :  o  que  não  obstante  não  deixanão  de 
fazer  de  concerto  com  os  Suecos  todas  as  dili- 
gencias por  lhes  haver  o  passaporte,  tratando 
também  de  ajudareiii-se  da  cooperação  dos 
Estados  Geraes,  logo  que  ali  chegassem  os 
seus  Deputados  (180). 

■  • 

Discurso  latino,  em  nome  d'EIRei  de  Por-  An.  i64s 
tugal,  dirigido  ao  Clero  francez  para  interpor 
a  sua  mediação  com  o  Papa,  sobre  o  estado  da 
Igreja  luzitana  (181),  e  resposta  dos  Doutores 
da  Sorbona  (162), 

Vide  as  Relaç.  de  Portugal  com  Roma. 

Nesta  data  replicão  verbalmente  aos  Impe- ab.  i«4« 
riaes  os  Plenipotenciários  de  França  de  áccordo     » 
cora  os  Suecos,  que,  não  se  satisfazendo  com  a 
resposta  que  se  lhes  havia  feito,  insistião : 


(180)  Pfégociationfl  touchantla  paix  de  M unster,  T.  II,  p.  7i7. 

(181)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  God.  n,  7(0 
(fonds  Depuis). 

(182)  /^iV/.,  Gq«K  n.  727  (fonds.DepiiM),  imprem. 
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V  Em.  que  se  dessem  passaportes  aos  Kn- 
baixadores  de  Portugal ,  por  ser  aquelle  reino 
alliado,  e  adherente  de  uma  e  d-outra  Corda. 
2*  Que  se  concedesse  a  liberdade  ao  Infante 
D.^  Duarte,  pois  havia  sido  prezo  por  ordem  do 
Imperador  estando  em  seu  serviço ,  e  por  or- 
dem do  mesmo  Soberano  passara,  de  seu  poder 
ao  de  outrem  (183). 

An.  i$u  Etn  despacho  doesta  data  o  Ministro  Secretario 
i>  d'£stado,  G>nde  de  Brienne,  èscrevenda  aos 
Plenipotenciários  francezes  em  Munster,  entre 
outras  cousas' pondera,  que  tudo  quanto  os 
Portuguezes  podiao  razoavelmente  esperar  da 
França,  era  que  por  via  de  seus  Plenipotenciá- 
rios instasse  com  os  Deputados  do  Imperador 
por  que  se  concedessem  aos  Ministros  de  seu 
Rei  o  passaporte  que  exigião;  que  ò  pedir  mais 
'  seria  passar  os  limites  da  decência;  pois  que 
acabando  p  Estado  portuguez  apenas,  de  for- 
mar-8€,  não  devião  elles  pretender  que  por  seu 
respêifp  se  sobreestasse  a  negociação  .«d'um 
Tratado  geral.  Que  sç  admirava  que  pessoas 
de  Juízo  lhe  faltassem  em  tal,  sendo  que  o 
Commendador  Secretario  d'£stado  d'£lRei  de 

•  « 

Portugal  nao  se  atrevia  a  pedíl-o,  bem  que  pouco 
custava  a  ura  Embaixador  de  ordenar  a  ter- 
ceiras pessoas  de  fazer  aquellas  tentativas  que 


( 183)  Négociatíons  tofachant  U  paíx  de  M unater,  T.  UI,  p.  394. 
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•lie  se  envei^onhava  de  interprendfr  (184), 

Em  despachp  d'esta  data  do  Cardeal  Maza-  An.  leu 
rina  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien,  Plenipo-  /âS"* 
tenciarios  de  França  no  Congresso  deMunster^ 
louva-lhes  este  muito  o  modo  com  que  se 
tinhão  havido  no  concernente  aos  negócios  de 
Portugal,  accrescentando  que  era  bem  sé  fízesse 
da  parte  de  França  tudo  quanto  fosse  a  bem 
dos  Portuguezes,  comtanto  porém  que  se  Qao 
compromettessem  os  Plenipotenciários* ao  pon- 
to de  poderem  os.  inimigos  julgap  buscavão 
elles  pretextos  para  irem  dilatando  a  conclusão 
da  paz  geral  (185). 

Em  officio  d'esta  data  os  Plenipotenciários  An.  ím 
de  França  em  Munster,  Condes  d'Avaux  e  '•??~ 
Siervien ,  respondendo  a  um  despacho  do  Car^ 
dei^  Mazarino  lhe  significão  *o  quanto  haviao 
estimado  que  o  Cardeal  tivesse  approvado  a 
idea  que  elles  tinhão  tido  de  tirar  ao  inimigo 
alguma  porção  de  território  considerável  no 
Artois  ou  em  Flandres  em  troco^da  Catalunha, 
retendo  todavia  o  Russilhão,  e  fazendo  com 
que  concluissem  uma  tregoa  com  Portugal. 

Que  haveria  muito  mais  vantagem  eip  tro- 
car a  Catalunha  e  o  RussHhão  pelos  Paizes-  if^ 
Baixos  e  pela  Borgonha ,  ou  fosse  por  via  de 


(184)  Négociations  touchant  la  paix  de  Manster,  TAU,  p.  1S« 
(1  %b)  fiégQW^tàooê  tOBcbaat  la  ^tà^áe  Monater,  J.  Hl,  p.  25. 
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èasameoto  ou  por  butra  qualquer  que  se  depa^ 
rasse^  mas  que  era  forçoso  confessar  que 
aquelle  projecto  oflPerecia  mais  perigos,  e  dif- 
ficuldades,  que  o  primeiro;  pois  por  aquelle 
modo  offenderião  ao  mesmo  tempo  as  Provin- 
cias  Unidas ,  os  Inglezes ,  os  Catalães  e  os  Por- 
luguezès,  sem  fallar  em  outros  muitos  Prín- 
cipes e  Estados  que  copoeberião  ciúmes  vendo 
um  tão  notável  augmento  de  território  por 
parte  da  Franca  (1 86), 

An.  1640  Respondendo  nesta  dala  o  Cardeal  Mazarino 
ao  officio  dós* Plenipotenciários  francezes  em 
Munster,  de  20  de  Janeiro  do  meàmo  anno, 
respeito  á  troca  projectada  de  que  se  faz  men- 
ção no  dito  officio,  pohdéra-lhes  que  na  dita 
troca  pelo  que  dizia  respeito  aos  Portuguezes 
nada  se  encontrava,  que  também  se  não  achasse 
no  projecto  de  reter  a  França  o  Russilhao^  e 
entregar  aos Hespanhoes  a  Catalunha  em  troco 
d'uma  porção  considerável  do  Artois  ou  -da 
Flandres,  porque  tanto  os  abandonava  a  França 
n*um  caso,  como  n'outro,  posto  que  tratasse 
de  alcançar-lhes  umas  tregoas  o  mais  espaçadas 
que  possível  fosse,  no  decurso  das  quaes  mais 
facilmente  se  poderião  arranjar  os  negócios 
de  Portugal.  Quê  em  todo  o  caso  bem  sabiao 
òs  Plenipotenciários  até  que  ponto  chegava   õ 


(186)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  lU,  p.  27. 
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empenho^  e  obrigação  em  qúe  a  França  estava 
cora  Portugal}  que  tinha  inteira'  lilierdade  de 
procurar  o  que  lhe  fosse  proveitoso,  quando 
assim  o  pedisse  seu  próprio  interesse ;  que 
o  que  havia  de  bom  naquelle  caso  era  o  nao  se 
poder  .suspeitar  a  conducta  da  França,  nem 
haver  receio  que  oa  liegocios  de  Portugal  se 
arranjassem  antes  dos  d'ella;  que  era. a  sua 
táctica  mostrar-se  firme  em  proteger  as  pre- 
tenções  dos  Portuguezes  contra  os  Hespanhoes, 
afim  de  que  quando  se  Julgasse  acertado  de 
affrouxar  o  fervor  d'aquel la  protecção-,  tudo 
viesse  a  redundar  em  proveito  da  mesma  França 
(187). 

ê 

Nesta  data  partio  de  Pariz  para  Lisboa  o  An.  i«46 
Conde  da  Vidigueira,  deixando  naquel la  Corte 
com  o  titulo  de  Residente  a  António  Moniz  de 
Carvalho  (188).  Continuava  o  Congresso  de 
Munster,  e  a  Rainha  de  França  mandou  ^o 
Cardeal  Mazarino  communicassè  a  António 
Moniz  de  Carvalho  a  conferencia  que  havião 
tido  os  Plenipotenciários  de  França  e  Castella. 
Continhão  as  propostas  d'EIRei  de  Castella 
protestar  á  Rainha  de  França  que  a  paz  geral 


(187)  Négociatíoiifl  tonchânt  la  paix  de  Munster,  T.  UI,  p.  4^. 

(188;  Na  Bíbliolheca  Publica  de  Lisboa,  casa  dos  Hss. ,  est. 
I — 2—5,  Cod.  J.  16,  foi.  192 ^encontrámos  uma  attestaçãodo 
Conde  Almirante  de  barer  appresentado' a  ElRei  de  França, 
António  Monia  de  Carralbo,  oomo  rtndenle  de  Portugal. 
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tia  Ghrifttandade  dependia  de  seu  alvedrio,  que 
assim  lhe  pedia  se  lembrasse  do  parentesco 
que  tinhSo,  e  da  pátria  era  que  nascera.  Que  a 
Rainha  lhe  mandara  responder^  que  as  mate>- 
rias  publicas  nSo  deviio  sujeilar^^se  a  depen^- 
dencias  particulares.  Que  se  EIRei  Ga^tholico 
queria  que  se  conseguisse  a  paz ,  permittisae 
passarem-se  salvo-conductos  aos  Embaixadores 
dePortugal  para  poderem  assistir  ao  Congresso, 
porque  devendo  a  paz  ser  universal,  nSo  podia 
ficar  subsistindo  a  guerra  em  Portugal.  Que 
para  este  mesmo  fim  devia  dar  liberdade  ao 
Infante  D.  Duarte.  Que  o  Conde  de  Penaranda 
se  mostrara  offendido  de  haverem  os  Media*- 
dores  nomeado  outro  Rei  de  Portugal  que 
P.  Philippe,  ao  que  se  opposera  JoSo  Conta- 
rini,  Embaixador  e  Mediador  de  Veiieza,  tJi-^ 
^endo  que  a  obrigação  dos  Mediadores  era 
referirem  fielmente  as  propostas  d'iins  Ffin- 
cipes  a  outros.  Que  EIRei  de  Portugal,  oomo 
alliado  de  França,  era  nomeado  por  aquella 
Coroa  Rei  absoluto  e  independente.  Que  os 
Castelhanos  tornarão  a  instar,  que  sabiao  cla- 
ramente que  nos  capitulos  ajustados  entre 
Portugal  e  França  sè  não  celebrara  alliança 
alguma.  Que  a  esta  proposiçãose  lhe  respon- 
dera que  era  impossível  terem  noticia  dos  capi- 
tulos secretos,  e  que  além  d'i8to  a  resoliíção 
.que  então  tomava  a  Franca  desfazia  toda  a 
duvida  (189).  *         .  • 

(189)  Portagal  ResUur.,  T.  I,  liy.  IX,  p.  686. 


Em.despacho  d'e8te  dia  o  Cardeal  MamrínOi  ^°;^|.*^^ 
Ministro  Secretario  d'£stado  d^EIRei  da  Frao^ 
ca ,  escrevendo  aos  Plenipotenciários  do  mes* 
"mo  Monarca  no  Congresso  de  Munster,  vindo 
a  tratar  de  Portugal ,  lhes  manda  que  bem  qi|e 
o  próprio  interesse  da  França,  ç  outras  mui-^ 
tas  razões  obrigassem  aquelle  Gabinete  a  coiv- 
descender  com  £1  Rei  de  Portugal  noCongresso, 
pois  que  tudo  quanto  fosse  em  seu'  proveito  se 
detrahia  do  poder  do  inimigo,  todavia  nao 
era  tal  ã  obrigação  em  que  estava  para  com  o 
dita  Monarca,  que  no  caso  de  naò  consentirem 
as  Fotendâs  que  elle  fosse  representado  no 
Congresso,  deixasse  a  França  de  ti^atar  por 
sua  conta  e  a  bem  de  seus  interesses»  Que 
portanto  cumpria  que  elles  Plenipoteqciarios 
se  governassem  conforme  as  Instrucções  que 
se  lhes  finha  dado ,  e  segundo  os  despachos  que 
sobre  aquella  matéria  hlaivião  recebido. 

Què  a  cousa  que  mais  feria  os  Hespanhoes 
era  a  protecção  que  a  França  concedia  a  Por- 
tugal y  e  por  isso  cumpria  mostrar-se  firme  na 
continuaçi04l'ella ,  afim  de  que  quando  se  jul^ 
gasse  acertado  afirouxál-a  um  pouco,  fosse 
aquillo  levado  em  conta  para  alcançar  aFrança 
o  que  desejava.  Que  lhes  repetia  aquella  re^ 
commendaçio  por  ser  ella  por  extremo  útil  ao 
serviço  d'£lRei,  seu  amo,  e  á  gloria  d'elles 
Plenipotenciários,  e  também  porque  lhe  infor- 
mavão  de  Bruxellas  e  de  Hespanha  que  os  ini- 
migos e#tavão  persuadidos  que  os ditoslPleQi- 


potenciarios  nao  insistirião  muito  nosnegocHos 
de  Portugal ,  motivo  poVque  muito  maior  lhes 
pareceria  a  protecção  da  França,  quando  vis- 
sem que  se  tihhão  enganado;  qué  os  Media- 
dores apezar  de  suas  más  disposições  para  com 
a  França  não  podcrião  deixar  de  ajúdál-a  na- 
quelle  ponto ;  porque  sendo  a  sua  missão  de 
tratar  da  paz  geral ,  forçoso  era  que  se  appli- 
cassem  a  extinguir  aquelle  fóco  de  guerra  em 
Portugal.  Que  segundo  lhe  havião  informado, 
tamhem  Contarini  havia  sobre  aquelle  as- 
sumpto fallado  cora  toda  a  liberdade  aos  Mi- 
nistros d'Hespanha,  sustentando  que  o  G>n- 
grcsso  havia  sido  convocado  para  concluir  a 
paz  universal,  o  qué  se  não  conseguiria  se 
Portugal  nella  não  fosse  comprehendido  (190). 

^;j|M«  OfiGcião  nesta  data  os  Plenipotenciários  fran- 
cezes  em  Munster  ao  Ministro  Secretario  d'£s- 
tadp,  Conde  de  Brienne^  quanto  havião  passado 
com  os  Mediadores  a  respeito  dos  Embaixa- 
dores de  Portugal ;  que  a  conferencia  que  com 
elles  havião  tido  lhes  fizera  conoeJber  esperan- 
ças de  os  poder^ffectivamente  fazer  entrar  no 
Tratado  com  os  Hespanhoes ;  que  havião  tra- 
zido á  lembrança  dos  ditos  Mediadores  que  as 
questões  de  França  e  d'Hespanha  se  não  podião 
concluir,  pondo-se  de  parte  a  de  Portugal; 
que  pot*  conseguinte  era  mister  que  se  dessem 


Marços 


(190)  Ifégociations  toachantla  paix  de  Vumtçr,  X.  Hl,  p.  60. 
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salvo -conductos  aos  Embaixadm^es  pórtu* 
guezesali  presentes  afim  de  poderem  compar 
recer,  e  tratar  não  somente  com  a  segurança 
que  deviao  de  ter  todos  os  Deputados  que  fop- 
mavãò  o  Congresso,  mas  também  com  a  digni- 
dade própria  de  Ministros  que  tinbão  a  seu 
cargo  tão  importante  negocio,  como  eraaquel- 
le,  pois  que  d'elle  dependia  o  socego  de  todaa 
Christandade;  que  a  isto  havião  accrescentado 
algumas  razões  com  que  provarão  que  se  lhes 
não  podia  negar  o  salvo-conducto  sem  alterar 
o  Tratado  preliminar  que  tratava  expressa- 
mente :  que  c1Ie  seria  concedido  a  todos  ofr 
alliados,  e  adherentes  da  França,  entre  os 
quaes  era  indubitável  que  ElRei  de  Portugal 
devia  ser  comprehendido. 

Que  também  se  tratara  da  soltura  do  Iníknte 
D:  Duarte ;  que  havião  representado  que  visto 
os  negócios  irem  tomando  bom  caminho,  seria 
mister  pôr-se  aquelle  Principe  em  liberdade, 
ou  pelo  menos  entregál-oem  poder  do  Impera- 
dor, para  o  guardar  com  menos  rigor  em  al- 
guma ctdadar  d^Âllemanha  até  á  conclusão  do 
Tratado  de  paz;  que  aquella  proposição  fora 
por  elles  Plenipotenciários  fortalecida  com  di- 
versas razões  com  que  mostrarão  a  innocéncia 
do  Infante,  que,achando-se  no  serviço  do  Impe- 
rador, quando  seu  irmão  aceitara  a  Coroa  de 
Portugal,  não  podia  ter  tido  parte  naquella 
revolução. 

Que  08  Mediadores  -havião*  promettído  de 
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fazer  quanto  em  seu  poder  estivesse,  bem  que 
não  dissimulavao  que  antevião  naquillo  gran- 
díssimas difficuldades.  Que  com  effeito  elles 
Pl^enipotenciarios  soubérão  ao  depois  que, 
como  os  Mediadores  tocassem  naquella  ma- 
téria aos  Plenipotenciários  d'Hespanha>  o 
Conde  dePenaranda  assomando-se  lhe  dissera, 
que  teria  por  inimigos  de  seu  Soberano  aquel- 
les  que  pretendessem  confundir  a  questão  de 
que  se  tratava  com  a  do  tyranno  de  Portugal ; 
e  que  lhes  bavião  dito  os  Mediadores  que  se 
haviãó  apartado  do  dito  Conde  algum  tanto 
arrufados,  e  lhe  havião  declarado  não  era 
aquelle-o  modo  por  que  jse  tratavão  os  negó- 
cios onde  cada  um  tinha  de  executar  ast  ordens 
que  trazia. 

Que  o  que  naquella  conferência  se  passara, 
sugerira  a  elles  Plenipotenciários  três  reflexões» 
V  Que  M.  Gontarini  se  excedia  algumas  yezes 
tanto  contra  elles'  Plenipotenciários,  'como 
contra  os  que  fazião  as  suas  vezes,  logo  que  em 
alguma  das  suas  proposições  acertavão  de  con- 
tradizél-o,  ou  quando,  contra  a  sua  expectação, 
encontrava  algum  obstáculo  para  a  paz,  e  d'ali 
nascião  os  prejuízos  que  elle  lhes  havia  causado 
por  dl  versas  vezes ,  os  quaes  erão  filhos,  não 
da  má  vontade  que  lhes  tinha,  mas  sim  d' um 
génio  irascivel  que  lhe  fazia  fallar  sem  at- 
tender  ao  que  dizia,  e  escrever  também  de 
quando  em  quando  con)  demasiada  liberdade. 
!  S"  Que  os  UespanhoGS  tratariâo  ali  os  nego- 
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cios  por  um  modo  extraoixlinario  se  os  seus 
estivessem  em  melhor  estado  do  que  estavão  e 
se  se  vissem  na  lugar  d'elles  Plenipotenciários; 
pois  que  no  meio  de  tantas  desgraças,  fracos^ 
como  estavão,  e  com  a  extrema  necessidade 
que  tinhão  da  paz,  nãò  deixavao  de  fallar  com 
arrogância,  ameaçando  a  todo  instante  de 
romper  o  Congresso,  como  se  Isso  fosse  mais 
pernicioso  aos  Francezes  do  que  a  elles.  3*  Que 
o  que  mais  os  magoava  era  o  interesse  que  elles 
Plenipotenciários  de  França  tomavao  por  Por- 
tugal ;  que  talvez  o  motivo  dos  derradeiros 
offerecimentos  que  elles  havião  feito  á  França, 
fosse  o  de  empenhál-a  por  aquelle  modo  a  nao 
fallar  em  Portugal ,  estando  EIRei  Christianis- 
simo  no  mais  satisfeito. 

E  tornando  a  conferencia  que  haviao  tido 
com  os  Mediadores  antes  da  que  estes  tiverao 
com  o  Conde  de  Pcnaranda ,  referem  os  Pleni- 
potenciários francezes  que  os  Mediadores  fize- 
ruo  altas  diligencias  para  os  obrigar  a  desistir 
das  proposições  concernentes  a  Portugal,  ao 
ponto  de  dizerem  que  os  tratados  que  com 
aquelle  reino  a  França  tinha  nao  a  obrigavão  a 
incluil-o  na  paz,  que  osHespanhoes  os  tinhao 
visto,  e  lirado  d'elles  copia.Que  a  isto  lhes  haviSo 
replicado  elles  Condes  d'Avaux  e  Servien  que 
lhes  nao  tocava  o  interpretar  os  tratados  que  a 
França  havia  feito  com  seus.alliados,  nem  o 
ordcnar-lhe  o  que  cumpria  fizessem  em  taes 
assumptos.  Que  elles  Plenipotenciários  tinhão 
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■ínstrucçAes  sobre  o  que  importava  que  físes- 
Sfeni  cm  beneficio  de  seu  paiz,  e  que  era  im- 
possível soubessem  os  llespanboes  o  que  se 
havia  passado  entre  EIRei,  seu  Amo,  eodc 
Portugal ;  demais  que  alem  dos  tratados  públi- 
cos baviào  artigos  secretos,  e  promessas  ver- 
baes  que  erào  ás  vezes  tão  obrigatórias ,  como 
os  próprios  tratados ;  que  quando  mesmo 
nada  d'isso  existisse ,  a  razão  d'Estado  pedia 
que  ii'umn  negociação  que  tinha  por  alvo  o 
socego  geral  da  Christandade  se  nào  abando- 
nasse um  Principe  que  tinha  osraesmos  amigos 
e  inimigos  que  a  França,  e  que  estava  ã  tes(a 
d'uma  nação  betlicosa  que  nunca  deixara  de 
fazer  a  guerra  aos  iulieis ,  e  que  naquelta  occa- 
sião  podia  mais  que  nenhuma  rcsistir-lhes 
(191). 

,8  Em  despacho  d'esta  data  o  Cardeal  Mazarino, 
'  MiiiÍstroSccrctariod'Estadod'ElUci  de  França, 
escrevendo  aos  Plenipotenciários  do  mesmo 
Monarca  no  Congresso  de  Munster,  lhes  signi- 
fita  que  por  então  nada  lhes  podia  dizer  concer- 
nente aosMinisli-os  dos  Estados  geraes,  e  ás -ne- 
gociações que  os  Hespanhoes  havião  com  eiles 
entabolado,  salvo  o  ser  fora  de  duvida  que  uni 
dos  motivos  de  que  estes  se  havião  de  preva- 
lecer para  conquistar  n  boa  vontade  d'aquelles, 
havia  de  ser  a  má  inteiligencia  que  naquelles 


(191)  négociítions  louctiuit  la  paíi  de  Mutuler,  T.  UI,  p.94. 
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tempos  reinava  entre  Portugal  e  a  Hollanda 
nas  índias  Occidentaes ;  que  oflcreceríão  aos 
Estados  a  sua  assistência  contra  inimigos  que, 
por  isso  que  erão  novos,  deviào  de  ser  mais 
odiados.  Que  deviào  os  Plenipotenciários  ter 
presente  à  memoria,  que  os  inimigosde França 
não  havião  de  poupar  nem  ofíereci mentos, 
nem  dinheiro,  artificio  ou  malícia,  nem  lhes 
importaria  8acri6car  a  religião,  e  qualquer 
outro  interesse,  coratanto  que  isso  lhes  apro- 
veitasse para  desligar  da  França  algum  de  seus 
atilados  (192). 

Nesta  data  flzerào  os  Plenipotenciários  hes-  * 
panhoes,  no  Congresso  de  Munsícr,  aos  Ple- 
nipotenciários de  França  que  ali  residião  certa 
proposição,  6  oliereci mentos  tendentes  ao  ajus~ 
lamento  da  paz  entre  as  duas  Coroas,  cujo 
artigo  Vil  dizia  respeito  a  Portugal ;  porque 
nelle  se  estipulava  que  a  Coroa  de  França  seria 
obrigada  a  não  assistir  quer  ibsse  directa, 
quer  indirectamente  a  quantos  se  havião  re- 
bellado  contra  ElUei  d'IIespanha,  quaes  erão 
os  Catalães,  os  Portuguczes,  e  mesmo  os  Ilol- 
landezes(193). 


( 1 9?)  Nígocialions  touchont  Is  paii  do  Munsler,  T.  Ul,  p.  99. 
(193)  Un.  dn  ilibliuth.  Real  del>arú,  Cod.  9,3^6,  p.  Cl. 
f^idt  T.  II  d'e«te  QuwUo  Ekioeutu.  \\  M2. 
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Minisli'oSecretariod'Estadod'EIRei  de  França, 
escrevendo  aos  Condes  tl'Avaux  eServien,  Ple- 
nipotenciários d'aquelle  Monarca  no  Congresso 
de  Munster,  lhes  participa  que  o  Residente  de 
Portníçal  naquella  Corte,  tendo  recebido  aviso 
dos  Ministros  portuguezes,  que  residião  no 
Congresso,  do  estado  em  que  cstavSo  os  negó- 
cios, e  da  necessidade  que  havia  de  se  reno- 
varem as  instancias  tanto  pelo  que  respeitava 
á  soltura  do  Infante  D.  Duarte,  como  no  con- 
cernente aos  passaportes  ou  salvo-conductos 
de  que  necessitavào,  para  comparecerem  publi- 
camente no  Congresso,  se  dirigira  de  novo  a 
elle  Ministro  para  aquellc  fim.  Que  lhe  res- 
pondera que  já  lhes  havia  escrito  sobre  aquelle 
particular,  e  o  faria  de  novo  com  a  maior  re- 
commendação;  por  conseguinte  que  elle  ia 
comprir  com  aqucila  promessa;  que  tinha 
toda  a  confiança  na  prudência  dos  ditos  Ple- 
nipotenciários, e  que  ainda  que  m  uito  dezejasse 
comprazer  ao  Embaixador,  ora  mister  se  nSo 
fizesse  cousa  que  tornasse  duvidosa  a  paz,  ou 
dilatasse,  ainda  que  por  pouco  tempo,  a  con- 
cIu85od'elIa(1í)4). 

An.  isi«  Repiicão  nesta  data  os  Plenipotenciários  do 
Imperador  á  proposição  feita  pellos  de  Suécia, 
a  respeito  dos  interesses  de  Portugal,  dizendo 


(194)  r(ég(»:wUouiloacb«ntltp«ixd6llaiuler,T.lU,p.l66. 
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3        que  pelo  que  dizia  respeito  a  EIRcí  dllespanha, 
n^       posto  que  EIRei  de  Suécia  o  não  tratasse  por  "^ 

inimigo  na  qualidade  de  Rei  d'Hcspanha,  não 
era  menos  constante  que  era  aquclle  Monarca 
o  mais  cFTicaz  defensor  da  Casa  d'Auslria,  cujos 
estados  hereditários  a  Coroa  de  Suécia  invadira 
e  assolara,  e  de  que  guardava  uma  parte  cm 
seu  poder.  Que  portanto  não  era  sem  funda- 
mento que  S.  M.  Imperial  o  punha  no  numero 
de  seus  alliados  e  adlierentes,  sobretudo  depois 
que  a  Suécia  fizera  d'isso  menção  especial ,  e 
sem  distincção  alguma  ,  no  art.  II  de  sua  pro- 
posição respeito  ao  sal vo-con dueto  dos  Portu- 
guezes ,  e  até  no  art.  IX  em  que  a  dita  Coroa  se 
interessara  na  soltura  do  Infante  D.  Duarte, 
que  intitulav3o  irmão  d'um  Rei  de  Portugal; 
que  aquellas  circumstancias  se  não  podião  to- 
mar por  testemunhos  de  amizade  para  com 
EIRci  d'Hespanha,o  que  não  obstante,  como  os 
ricnlpotenciarios  da  Suécia  declarassem  o  con- 
trario naquella  occasiSo,  era  de  esperar  que 
ccssariSo  de  interessar-se  em  favor  dos  Porlu- 
guezes,  deixando  aquelle  negocio  a  quem  com- 
petisse; porque  achando-se  o  tratado  alias  já 
tuo  trabalhado  ,  muito  mais  o  seria,  se  se  lhe 
ajuntassem  negociações  estranhas  (195). 


í 


Neste  anno  o  Abbade  de  S.  Nicolas,  Ministro  im.  ,nt 
de  França,  entre  os  pontos  que  cxigio  em 

(lOA)  ^églKi■li(nuto^cb>ntlBpaixdeMutute^,T.llI,  p.  Kl. 


^.^ 


—  164  — 

nome  do  seu  Governo  da  Corte  de  Roma,  foi 
em  o  IV^' :  Que  Sua  Santidade  concedesse  au« 
diencia  ao  Embaixador  de  Portugal  (196). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  tom  a  Caria  de 
Roma ,  Secção  XVII. 

igj^«J«  OíBcia  nesta  data  M,  Servien ,  Plenipoten- 
ciário de  França  no  Congresso  de  Munister, 
ao  Ministro  Secretario  d'Estado^  que  na  ultima 
conferencia  que  elle  e  seu  collega  tiverão  com 
o  Conde  de  Trautmansdorff  haviao  fortemente 
insistido  sobre  o  negocio  dos  passaportes  para 
òs  Plenipotenciários  de  Portugal ;  que  o  Conde 
gostara  pouco  da  proposição,  e  observara  que 
seria  impossivel  acabar  cousa  alguma  se  cada 
dia  se  acarretassem  obstáculos  d'aquella  natu- 
reza á  conclusão  da  negociação.  Que  a  isto 
replicarão  elles  Plenipotenciários  ^  que  aqpella 
proposição  era  de  toda  justiça ,  que  elles  a  ha- 
viãó  feito  desde  o  principio,  porque  era  seni 
exemplo  que  os  Plenipotenciários  de  todo  um 
reino  estivessem  n'um  Congresso^  sem  ali  po- 
derem gozar  da  segurança  e  garantia  que  lhes 
competia.  Que  elles  não  entendião  prejudicar 


(196)  Negociai,  de  VAhhé  de  SaintNicolas  à  la  Ck>ar  de 
Rome. 

Arnauld  d^Andilly,  seu  Sobrinho,  nas  suas  Memorias, 
trata  muitas  rezes  doeste  Ministro ,  e  fixa  a  partida  d^elle  para 
a  Corte  de  Roma  em  1 7  deDezembro  de  1 645.-  (Goll.  de  PeUtot , 
T.  34.)  A  p.  22Aiifere  o  objõcto  d'etU  miiMio. 
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ós  direitos  de  pessoa  afgiim a,  que  poderia 

mesmo  encontrar-se  ura  expediente  com  que 

nem  mesmo  taes  direitos  se  offuscasséar*  Que 

depois  d'uma  breve  altercação  se  assentara  que 

os  Plenipotenciários  das  difiFerentes  Coroas,  em 

virtude  de  seus  poderes  ^podiSo  tomar  debaixo 

de  sua  protecção  os  de  Portugal,  na  qualidade  '""'    ^ 

de   seus  confederados.    Que  dando-se  parte 

d'esta    resolução  aos  Portuguezes,  parecerão 

satisfeitos,  mas  que  todavia  insistirão  porque 

os  passaportes  lhes  fossem  entregues  por  mão 

d'elle  Plenipotenciário  de  França,  como  em 

virtude   d'uma    convenção   precedentemente 

feita  entre  elles  e  os  Commissarios  Iiiiperiaès 

(197). 

Respondem  nesta^  data  os  Commissarios  Im-  j^.  |«4| 
periaes  á  replica-  dos  Plenipotenciários  de 
França,  acerca  dos  passaportes  para  os  Mipis- 
tròs  portuguezes,  dizendo,  qué  aquella  exi- 
gência era  nova;  que  não  pertencia  ao  Con- 
gresso o  decidíl-a ,  pois  que  na  negoda^k)  de 
Hamburgo  não  se  havia  feito  men^o  dos 
Portuguezes,  além  de  que  o  salvo-oonducto 
ou  passaporte  para  os  alliados  e  adherentes 
de  França  só  da  Dieta  do  Império  dependia 
(198). 


(197)  Nágodati<»ilcmchantUpaizdeMiinfl«r,T.m,p.  172. 

(198)  NésociâtkxDftoiich«ntlapilzd«Miui4«^T^ 
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An.  1646  Por  despacho  d'ésta  data  encommenda  £IR6Í 
de  França  a  seus  Plenipotenciários  em  Munster 
de  tratarem  de  obier  para  Portugal  umas  tre« 
goas  da  mesmaduraçao  das  dos  Estados  Geraes, 
ou  por  quatro  annos^  com  a  estipulação  d'£lRei 
d'Hespanba  serobrigado  a  prolongál^s»  se  pòlr 
ventura  a  guerra  dos  Christaos  com  os  Turcos 
durasse  além  d'aquelle  prazo;  que  era  de  es- 
perar que  Contarini  por  interesse  por  sua  re- 
publica nisso  os  ajudasse. 

Que  quando  no  inverno  passado  se  tinha 

escrito  sobre  a  troca  da  Gatalif nha  pelos  Paizes- 

Baixos,  se  lhes  dissera  entre  outras  cousas: 

M  Que  nao  tendo  a^  França  para  com  Portugal 

»  outras  obrigações  mais  que  as  que  exigia  a 

»  politica  e  a  razão  d'£stado ,  podia-se  deixar 

.»  de  zelar  tanto  os  interesses  d'aquel1e  reino, 

M  vindo   d'ali  á  França  alguma   vantagem, 

,ji  como  por  exemplo,  consentindo  os  Hespa- 

M  nhoes  na  troca  da  Catalunha  pelos  Paizes^ 

»  Baixos.» 

Que  era  necessário  que  os  ditos  Plenipoten* 
ciarios  todavia  não  affrouxassem  era  s^às  pire*- 
tensões  relativamente  aos  interesses.de  Portu- 
gal,  sem  que  tivessem  effectivamente  alcançado 
aquella  vantagem,  ou  qualquer  outra  conside- 
rável j  porque  na  verdade  o  interesse  da  Wança 
sendo  de  diminpir  o  poder  da  Casa  d' Áustria , 
convinha-lhe  de  trabalhar  pc^  consolidar  a  in- 
liependencia  de  Portugal  ^  arrancando  assim 


% 
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uma  das  mais  ricas  jóias  da  Coroa  d'aquena 

Casa  (199). 

*  • 

Fariz.  —  Carta  de  AntoQio  Moniz  de  Carva-  ff •  »«^ 
lho,  residente  em  França^  para  o  Conde  Almi- 
rante (200). 

Nesta  data  escreve  de  Pariz  António  Moniz  An.  m$ 
de  Carvalho,  residente  de  Portugal  emPrança, 
ao  Marquez  de  Cascáes ,  dizendolhe  que  tinha 
tido  uma  longa  conferencia  com  o  Cardeal  Ma* 
zarino,  que  o  ouvira  com  muita  paciência^  e 
respondera  a  tudo  mui  favoravelmente.  Entre 
tanto  manifesta  receios  dos  Hollandezes  no 
Tratado  com  os  Castelhanos,  e  que  depois  do 
negocio  feito  apertem  com  a  França  para  que 
desista,  mas  que  a  França  bem  sente  esta  con- 
tradição dos  Hollandezes.,  e  que  bem  desejava 
elle  que  os  nossos  Plenipotenciários  em  Muna- 
ter  tivessem  mais  noticias  do  Tratado  que  elles 
fazião,  e  de  todos  os  pontos  que  tinhão  concluido 
com  Castella,  e  que  Francisco  de  Souza  Cou- 
tinho, que  estava  naquella  fonte,  vigiando-os 
de  perto,  fizesse  bons  papeis.  Accrescenta  que  a 
França  está  bem  disposta,  mas  que  aquelles  Es- 
tados lhe  davão  muito  cuidado,  porque  diziSo 
que  não  concluirião  nada  sem  a  França,  e  não 


( 199)  Négociations  tonchant  la  paix  de  Mnnfter,  T.  III,  p.  1S3. 

(200)  BtbUoth.  Afcl.  dê  liiboa,  ctM  dof  Mái.,  «t  I-*2-6, 
Cod.  T.  16,  foi.  188. 

CiolU  doi  meof  Ito* 
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tinhao  tratado  dé Portugal,  como  a  França 
declarava  (201). 

An.  fMe  Pariz.  —  Carta  de  António  Moniz  de  Carva- 
lho, residente  de  Portugal  em  França,  {)ara  ò 
Cardeal  Mazarino  (202) . 


ft  » 


An.  iM  Em  despacho  d'é8ta  data  O  Conde  de  Brienne, 
^""  ®  ^  Ministro  Secretario  d'Estado ,  participa  aos 
Plenipotenciários  de  França,  no  Congrcfsso  de 
Munster,  que  EIRei,  seu  Amo,  se  via  de  con- 
tinuo importunado  pelo  residente  de  Portugal 
a  respeito  da  soltura  do  Infante  D.  Duarte,  e 
dos  passaportes  para  os  Plenipotenciários  c(p 
Portugal  naquella  assemblea;  que  se  lhe  res- 
pondia sempre  que.  tendo  muito  a  peito  os  in- 
teresses d'EIRei  seu  Amo,  e  os  do  Príncipe  seu 
irmão,  tinha  elte  Secretario  d'Estadò  dado  aos 
Plenipotenciários  as  competentes  ordens  so- 
.  bre  aquélle  assumpto,  como  de  facto  se  havia 
feito,  e  dè  novo  o  fazia  com  tanto  que  aquella 
exigência  nao  suscitasse  algum  estorvo  ao  an- 
damento da  negociação  e  conclusão  do  Tratado 
de  paz. 

Aocrescenta  mais  o  Ministro,  que  o  Residen- 
te portuguez  era  de  opinião  não  encontmri&o 


(201)  Biblíoth.  Pabl.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I — 2 — S, 
Cod.  r.  16,  foi.  186, 

(202)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  Qum dos  Mss.,  ert.  1^2-^, 
,    Cod.  T.  16,  foi.  189. 

Coll.  dos  meus  Msi.  ^ 
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ellcs  Plenipotetíciãrios  dificuldade  alguma 
tanto  no  condcrnente  aos  passaportes ,  como 
no  que  dizia  respeito  á  soltura  do  Infante,  ou 
pelo  menos  sua  transtaçao  do  castello  de  Mi- 
lão para  o  poder  do  Imperador,  do  Archiducjiie 
do  Tirol ,  ou  do  Duque  de  Baviera,  até  á  conclu- 
são da  paz  geral. 

Que  deverião  os  ditos  Plenipotenciários  per- 
suadir aos  Ministros  Portuguezes  que  ali 
resldião,  que  era  inútil  que  o  seu  Residente 
em  Pariz  importunasse  mais  a  S.  M.  Christia- 
nissima  sobre  aquelle  assumpto.  Que  o  dito 
Residente  estava  persuadido,  que  o  Tratado  de 
paz  se  não  podia  eoRcl  uir  sem  o  reconhecimento 
d'EIRei  D.  João  IV  por  todas  as  Potencias,  mas 
que  elle  Ministro,  e  também  os  mencionados 
Plenipotenciários  sabião  mui  bem  até  que 
ponto  a  Coroa  de  França  estava  empenhada 
naquelle  negocio  (203). 

Em  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secr^  J?bÍm?ÍS 
tario  d'Estado  d'ElRei  de  Franca,  escrevendo 
aos  Plenipotenciários  do  mesmo  Soberano  no 
Congresso  de  Munster,  lhes  faz  saber  que  S.  M. 
Christianissima,  segundo  as  informações  que 
tinha  recebido,  e  segundo  o  que  os  ditos  Pleni- 
potenciários lhe  havíão  mandado  dizer  a  res- 
peito da  má  disposição  dos  Estados  Geraes 
para  com  os  Portuguezes,  pensava,  erão  os    * 


1»?^     . 

(20S)  IMJlMriioiwtoaAnIfciNtiz  de  Hmitter,  T.  lU,  p.  234. 
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negócios  de  Portugal  aquelles  que  w  HespA- 
nhoes  tinhão  mais  a  peito  ^  instigados  agora- 
maiormente  pelos  Hollandezcs^  os  quaes  espe** 
ravão  partilhar  com  ElBei  d'Hespanha  os  des^ 
pojos  d'aquelle  reino;  que  S.  M.  Christianis- 
sima  era  de  parecer  que  a  conducta  que  neste 
caso  convinha  á  Franca  era  mostrar-se  firme 
na  defeza  dos  interesses  de  Portugal »  e  por  três 
razões  : 

<•  Para  ver  se  com  effeito  se  podia  obter 
para  aquelle  reino  as  vantagens  que  era  do 

■  _  • 

interesse  e  da  honra  da  França  pròcurar-lhe, 
2*  Para  que,  caso  o  bem  e  socego  da  Chris- 
tandade  exigisse  que  houvesse  de  desistir  d'a- 
quella  protecção^  visse  o  mundo  que  nãó  o 
fizera ,  senão  na  ultima  extremidade. 

3*  Emfim,  para  que  a  firmeza  que  se  mos- 
trasse^ obrigasse  os  contendores  da  França 
a  condescenderem  com  as  prctenções  d'esta 
(204). 

An.  1646      Nesta  data  participa  o  Secretario  d'Estado 

Julho  80  ,        ■         ^  ^ 

d*EIRei  de  França  aos  Plenipotenciários  do 
mesmo  Soberano,  no  Congresso  de  Munster^ 
que  o  Confidente  do  Infante  D.  Duarte  expedira 
um  correio  ao  Residente  de  Portugal ,  para  lhe 
participar  que  os  Hespanhoes  haviao  privado 
aquelle  Príncipe  .da  espada,  e  dos  criados  que 
oserviao;  que  por  duas  vezes  havia  já  sido 

(204)  M^otíatíoiiitowbtffâi^ 
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interrogado  pelo  Ghanceller  de  MilSo,  e  que 
era.indubit$iyel  querlão  attentar  contra  a  sua 
vida ;  que  aquelle  Príncipe  punha  toda  a  sua 
confiança  na  protecção  da  França ,  e  sendo  na 
verdade  digno  de  compaixão,  de  ordem  de  seu 
Soberano  lhes  encommenda  hajão  de  fazer-lhe 
todos  ^quelles  bons  officios  que  forem  possí- 
veis, sem  fazer  depender  da  sua  soltura  a  con** 
clusao  do  Tratado  (205). 

Por  despacho  d'esla  data  o  Ministro  Secre-  An.  me 
lario  de  França,  em  nomed'£lRei,  seu  Amo,  "  *^ 
significa  aos  Plenipotenciários  da  mesma  nação, 
no  Congresso  de  Munster,  que  S.  M.  Christía- 
nissima,  julgando  do  que  aos  ditos  Plenipo-^ 
teneiarlos  haviao  dito  os  Deputados  d'Hollanda, 
que  a  principal  diíTiculdade  para  a*  conclusão 
da  paz  com  a  Hespanha  era  o  negocio  de  Por- 
tugal ,  bem  que  a  dita  Magestade  lhes  houvesse 
manifestado  quaes  fossen)  as  suas  intenções. a 
este  respeito,  todavia  julgava  necessário  de- 
clarar de  novo  naquelle  despacho,  que  lhes 
concedia  faculdade  para  encaminharem  aquelle 
negocio  conforme  entendessem ,  pois  não  era 
sua  vontade  obstar  por  modo  algum  ao  resta* 
belecimento  da  paz ,  e  socego  da  Christandade. 
Que  era  verdade  que  S.  M.  por  decência  para 
sair-se  com  honra  d'aquella  negociação,  e  cor- 
responder também  á  grandeza ,  e  generosidade 


^liiiiiftor,T.III^p.lOS. 
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èoni  que  ElRei  de  Portugal  acabava  de mandcn: 
8Cte  náos  de  giiérra  para  servir  em  siias  arraa- 
dás,  e  igualmente  por  seu  próprio  interesse, 
desejava  por  extremo  sèpodesse  concluiriírta 
tregoa  com  ElRéi  de  Pottôgal  ao  menos  de 
dous  ánnos;  o  que  seria  outro  tanto  tempo 
que  a  França  ganharia ;  porque  cómodo  depois 
fosse  sempre  necessário  á  ElRi»!  d'Hespanha  o 
espaço  de  três  ou  quatro  annos  para  arraucár 
do  pé  aquelle  espinho,  alcançaria  a  França  a 
época  da  maioi^  idade  do* Soberano,  antes  dos 
Hespajihoes  poderem  yoltar-se  contra  ella 
(206)- 

fuihôíaT  *  "^™  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secreta- 
rio d'Estadod'ElRei  de  França,  escrevetido  aos 
Plenipotenciários  do  mesmo  Soberano  no 
Congresso  de  Munster,  lhes  diz,  que  ò  Resi- 
dente de  Portugal  em  Pariz-lhe  havia  mostrado 
uma  carta  que  recebera  dos  Plenipotenciários 
de  seu  Soberano,  no  sobredito  Congresso,  que 
ôs  ditos  Plenipotenciários  se  louvavão  muito 
do  modo  com  qUe  os  de  França  se  havião, 
instando  porque  lhes  fossem  dados  os  salvóí- 
conductos  que  pedião,  e  porque  fosse  posto 
em  liberdade  o  Infante  D,  Duarte,  cujos  pade- 
.  cimentos  terião  fim  com  a  paz  (207). 


jSihlfso      Respondem  nesta  data  os  Plenipotenciários 

(profa- 

(206)  Négociations  touchant  Ia  paix  de  Munster,  T.  UI,  p.  306. 

(207)  Négociationg  touchant  la  paixd*  Munster,  T.  ni,  p.  314 
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Iiupcriaes  á  Memoria  que  lhes  fora  apMseii»«i^^^:;í^.\. 
tada.  pelos  Ministros  de  França  acerca  d'alg%  ^v*^ 
mas  difficuldadçs  que  se  encontravão  para  a 
conclusão  da  paz,   declarçindo  verbalmente 
aos  Mediadores : 

Em  primeiro  túgia*  que  nao  podião  expedir 
passaportes  aos  Enviados  portuguezes,  nem 
como  a  simples  particulares ,  nem  como  a 
Ministros ,  *porque  tendo  elles  ali  residido 
com  segurança  por  espaço  de  três  aímos,  o 
mesmo  lhes  aconteceria  d'ali  em  diante ,  mo- 
tivo  porque  em  nome  d'£lllei  d'Hespanha  lhes 
afíançavão  que  'na  cidade»  e  fóra  djella  e$ta- 
rião  em  seguro;  que  elles  Plenipotenciários 
ImperiaeSy  caso  as  demais  coroas  quizessem^ 
concedcr-lhes  passaportes  y  nenhuma  faculdade 
tinhão  para  impedii-o,  nem  tão  pouco  enten- 
dião  approvál'0,      • 

Em  segundo  lugar  que  a  Hespanha  nap  que- 
ria  por  cm  liberdade  o  Infante  D.Duarte,  senão 
depois  de  concluída  a  paz,  e  que  o  Imperador 
nenhuma  autoridade  tinha  para  obrigál-a  por 
forca  a  fazcl-o,  nem  era  sua  tenção  declarar- 
lhe  a  guerra  por  aaiordo  dito  Infante^  o  qual  •  ^ 
todavia  seria  comprehendido  no  Tratado  que 
se  fizesse  entre  as  Coroas,  de  Franca  ed'Hespa- 
nha,  mas  não  assim  nos  que  se  cclebrsissem 
com  o  Império  (208). 


^f 


(208)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Paríz,  Cod.  ^,346,  p.  102.— 
(Em  iuliano.) 
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An.  1646  Nesta  data  participSo;  a  ÊlReí  de  França  oa 
Plenipotenciários  d'esta  Potencia  em  Munster,' 
que  a  flnal  haviSo  recebido  dos  Mediadores 
resposta  sc^re  o  que  elles  Plenipotenciat^ios 
lhes  bavião  proposto,  dfpois  da  conferencia 
que  tinhSo  tido  com  M.  Oxenstiern. 

Que  começara  a  dita  resposta  pela  questSo 
dos  passaportes  que  os  Portuguezes  pedíSay 
ao  que  se  replicava  que  o  Imperador  Ih^os  nSò 
podia  conceder,  nem  conio  a  particulares,  nem 
como  a  Ministros  d' um  Príncipe  ou  JSstadp 
soberano.  Que  se  as  demais  Põtènicitt .  lhes 
quizessem  dar  sal vo-conducto,  o  Iitiperadoi^  se 
naó  opporia.  Que  gozando  os  ditos  Pleõipòten* 
\ciarios  portuguezes,  havia  muito  tempo,  de 
toda  a  segurança  no  Congresso ,  nenhum  tno-^ 
tivo  havia  para  que  o  mesmo  níp  acontecesse 
no  futuro,  quer  continuassem  a  residir  em 
Munster,  quer  fossem  para  Osnabrug,  ou  para 
outra  qualquer  paHe,  no  que  ò  Imperador  por 
si  e  pelos  Ministros  d'flespanha  affiaiiçava^ 
que  nenhum  obstáculo  encontrari5o  (209). 

Por  despacho  Jesta  data  o  Ministro  Secre- 
tario d'Estado  dTElRei  de  Franca ,  escreverfdo 
em  nome  de  seu  Soberano. aos  Plenipoten- 
ciários do  mesmo ,  no  Congresso  de  Munster,, 
lhes  participa,  que  a  carta  que  ElRei,  seu  Amo, 


(209)  Négociations  tottchantU  pais  de  Munster,!. Dl,  p.  2$8i 
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déia  ao  Príncipe  RcMlrigo  de  Wurtemberg^ 
encommendando  aos  ditos  Plenipotenciário^ 
os  seus  interesses,  fora  um  meio  obvio  de  se 
•desembaraçar  da  presença  d'aquelle  PrincipCi 
mas  que  já  não  sabia  que  expediente  devia  to- 
mar, para  se  ver  livre  do  Residente  de  Portu- 
gal,  o  qual  lhe  viera  dizer  que  recebera  cartas 
de  Munster,  que  lhe  liravão  todas  as  esperan- 
ças que  d^anteS  havia  concebido.  P^o  entanto 
encommenda  em  nome  d'£lRei  aos  ditos  Ple<- 
nipotenciarios'hajão  sobre  aquelle' particular 
de  terem  sempre  em  vista  as  instrucções  que 
lhes  luiTia  dado(21 0). 

•        *      -  *  .        ■ 

Em  oflQcio  d'esta  data  os  Plenipotenciários  ad.  ím 
francezes,  no  Ck)ngresso  de  Munster,  |>artici*  ******* 
pando  ao  Ministro  d'£stado  quanto  ali  occorria, 
e  as  diíliculdades  que  encontravao  no  ajusta^ 
mento  da  paz , .  entre  outras  cousas  pelo  que 
dizia  respeito  a  Portugal,  ponderarão  que  tendo 
aquelle  Monarca  defronte  de  si  um  inimigo 
tão  poderoso,  como  erão  os  Estados  d'Hol- 
landa,  era  para  desejar  se  não  posesse  mal  com 
seus  amigos;  que  no  estado  em  que  estavSá^ 
as  cousas,  a  opinião  d'elles  era,  que  quand^<2  ' 
mesmo  Tortugal  concedesse  aos  Hollandeze^ 
uma  parte  do  que  pedião ,  não  dçixarião  estes 
de  serem  seus  inimigos,  continuando  a  despo- 


(210)  Négociation8touGhaiUlaiwazd«]lúuler,T.IUiP«^6â< 
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jar  os  Portuguezes  de  suas  possessões  ;  que  se 
os  Portuguezes  se  podessem  fortificar  nas  ín- 
dias, os  Hòllandezes ,  que  a  única  cousa  á  que 
attendião  era  aos  seus  interesses,  trátariao 
então  de  procutar  a  alliançad^eíles,  e  defen*- 
derião  talvez  inesmo  a  sua  causa  contra  EIRei 
Catholico  (2H> 

An.  1646  £m  despacho  d'èstá  dafa  o  Ministro  Secre^ 
*  tario  d'Estado  d^ElRei  de  França  signifiGa  aos 
Plenipotenóiarios  francèzes,  no  Còngi^esso  de 
Míitièter,  que  a  negativa  da  concessão  dos  pas* 
saportes  que  aos  Portuguezes  se  fazia,,  eao 
mesmo  tempo  a  segurança  que  se  lhes  dava 
poupàriãoá França  a  perseguição  do  Cqmmen- 
"'  dador. X^ue  o  que  elle  quizera  era  ver  açíláfiaite 
D^  Duarte  fora  dos  mãos  dos  HespanhiJlcài^jq^ 
ultimamente  ainda  o  tinhão  privado' áè  isijit 
espada ;  mas  que  assim  como  o  Imperador  nao 
julgava  dev^r  por  aquelhe  motivo  entrar  em 
guerra'  com  EIRei  d'Hespanha,tambem  a 
França  não  devia  por  isso  romper  com  o  Con* 

gresso,  como  desejava  o  ComniendadQr(2i2). 

' .  ,  •  *    .  ■  *       •  • 

An.  1646  Participão  nesta  data  ao  Secretario  d'Estado 
06  Condes  d' Avaux  e  Servien,  que  n^ima  cou^ 
ferencia,  que  havião  tido  com  os  Mediadores, 


(511)  Négociations touchant  la  paix  de  Miinster,*r.  UI,  p.  264. 
(212)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  UI,  p.  266. 
C^mm^/tc^cfbr,  AmíiÓ  06  acha  no  texto. 
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lhes  pedirão  três  cousas  para  os  Portugue2es. 
A  primeira y  que  se  poria  termo  ás  injustas 
perseguições ,  exercitadas  contra  o  Infante 
D.  DuartQy  que  por  ultimo  fora  chamado  a 
perguntas^  e  a  quem  se  tinha  dado  um  advo- 
gado, como  se  intentassem  processál-o;  e  a 
este  respeito  haviao  ponderado  ^  que  tendo  os 
próprios  Hespanhoes  promettido  que  se  poria 
em  liberdade  aquelle  Príncipe,  logo  que  se 
concluisse  o  Tratado  de  paz ,  o  modo ,  com 
que  então  procedião,  era  não  só  offensiyo  aos 
Soberanos  que  o  protegião.,  mas  até  poderia 
tirar  toda  a  esperança  de  concluir-sea  dese^* 
jada  paz. 

Que  os  Mediadores  reconhecerão  a  justiça 
d'aqudk  observação^  e  promettèrão  de  o  per- 
suadir assim  aos  Hespanhoes. 

Que  a  8<^nda  cousa,  que  pedirão,  fora  o 
passaporte  ou  salvo-conducto  pai*a  os  Pleni- 
potenciários portuguezes ,  e  que  para  esse  fim 
allegárão  que  os  Imperiaes  o  podião  conceder 
sem  a  menor  diíficuldade.  Ao  qi|e  responderão, 
os  Mediadoi^s,  que  para  os  contentar,  reno- 
varíão  as  suas  instancias  sobre  aquelle  parti- 
cular, posto  não  esperassem  conseguir  melhor 
resultado.  Que  os  Plenipotenciários  portu- 
guezes dêverião  contentar-se  com  a  segurança 
que  lhes  havia  sido  dada ;  porque  posto  que 
não  tivessem  passaporte  formal,  nem  por  isso 
deixavão  de  gozar  dos  e£Peitos  d'elle* 

Que  aquella  explicação  dos  Mediadores  ihes 

IT.  12 
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guggérira  o  fazer  um  terceiro  pedido,  dixendo-- 
lhes  que  um  passaporte  n&o  servia  somente 
para  'segurança  da  pessoa ,  a  quem  era  conoe-- 
dido ,  mas  também  lhe  facultava  ò  podei*  de 
tratar  o  negocio  ostensivamenle,  e  que  pois 
ellesreconheci&o  nos  Plenipotenciários  dePoiv 
tugal  todos  os  effeitos  do  passaporte ,  deveriie 
recebèl-os  como  os  demais  Embaixadores, 
quando  por  ventura  tivessem  alguma  eóusa 
que  representar-lhes.  Que  os  Mediadores  rm*- 
cusárão  de  annuir  áquelle  pedido,  dando  por 
motivo,  -que  nSo  tendo  o  Papa ,  nem  a  Rep»^ 
blica  reconhecido  até  áquelle  tempo  a  EIRri  de 
Portugal ,  nao  podião  elles  tratar  oom  seus 
Ministros  |  más  que  todas  ás  vezes  què  elles 
Plenipotenciários  franceses  lhes  fallassem  nos 
intei^sses  de  Portugal,  lhes  prestariSo  ouvidos, 
assim  que  por  aquelle  modo y  nada  perdiio  os 
Portugueze's  de  não  tratarem  com  elles  Me- 
diadores directamente  (21 3). 

An.  1646      Nesta  data,  respondendo  o  Ministro  Secre^ 

AK081.34  ,  , 

tario  de  frança  ao  officio  dos  Plenipotenoiarios 
franceses  em  Murister,  de  t3^  d'aquelle^  mes', 
approva  a  declaração  que  elles  havião  íettú 
aos  Mediadores  sobre  o  modo  de  contentar  os 
Hespanhoes  a  respeito  das  cousas  de  Portu^l; 
porque,  posto  que  S.  M.  Ghristianissimia'  dese- 


(?  IS)  N^ociátions  tonchant  la  paix  de  Munstêr,  T.  IH,  p.  270. 
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ja9^  agí^dar  9  GlRei  de  Portugal,  cointudo 
aquellá  protecção  tinha  limites.  Que  çm  todo 
o  caso  era  mais  do  interesse  d'aquellè  reino 
nao  se  fwer  d'«Ue  menção  uo  Tratado,  deixan- 
do-se  á  França,  e  aos  Estados  d'Hollanda  a 
liberdade  de  o  ajudar,  do  que  conceder-$e-Ihe 
Ultfaàtregoas  de  alguns  annos;  porque  devendo 
por  tpda  a  sua  esperança  nas  armas ,  devia 
rçceari^que  os.  povos  largando-as,  se.acostu- 
Misseip  ao  remanso  da  paz,  e  ao  depois  se  nâo 
sujeitassem,  a  perdél-o  por  interesse  alheio. 
Que  se  por  ventura  os  Ijlespanhoes  acolhessem 
mal  aquella  proposição,  poderia  entaoa  França' 
Soccorrer  livremente  a  ElRei  de  Portugal ;  e  que 
os  Hespanhpes  o  não  poderião  fazer  aQDu(|ue 
Carlos ;  de  sorte  qiie  d'aquelle  modo  se  con- 
servaria em  Hespanha  o  fóco  da  guerra,  ao 
passo  que  a  França  gozaria  daS  doçuras  da 
baz.  Que  no  concernente  aos  passaportes  erão» 
lhe  continuadamente  pedidos  pelos  Ministros 
de  Portugal ,  assim  que  era  inútil  fallar-lhes 
naquelle  objecto^  bem  como  na  segurança  dú 
Infante  D.  Duarte ,  pois  que  os  ditos  Plenipô-- 
tenciarios  de  ambos  aquelles  negócios  baviãp 
tratado  epergica,  e  proveitosamente  com  os 
Mediadores  ^  e  que  havia  toda  a  razão  para  se 
esperitr  não  quererião  os  Hespanhoes  çbegar 
ao  excesso  de  tingir  a  espada  do  verdugo  coi))  o 
sangue  cfum  Principc  innòcenle  que  nenluuua. 
parle  tivera  na  revolução  de  Portugal,  c  (lue 
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até  estava  aò  serviço  do  TniperadoP;  quando 
ella  rebentara  (21 4), 

JU^wj  Em  despacho  doesta  data  participa  o  Ministro 
Secretario  d'Estado  de  França  aos  Plenipoten- 
ciários do  mesmo  Monarca  em  Miinster^  guê 
ElRei,  seu  Amo ^  vira  com  prazer  o  que  ellès 
haviSo  dito  aos  Mediadores  a  respeito  do$  ne- 
gócios de  Portugal  ^  a  saber^  soHre  a  liberdade 
do  Infante  D.  Duarte,  e  sobre  o  salvo-condíMb 
para  os  Plenipotenciários  d'áque]le  reino,  e  a 
necessidade  de  serein  por  taes  reconhecidos  no 
Congresso.  Que  além  de  serem  de  toda  a  justiça 
as  instancias  que  continuamente  erao*feítas  a 
ÉlRei  de  França  da  parte  do  Residente  portu- 
guez,  era  também  niuito  importante,  pelos 
motivos  que  elles  Plenipotenciários  sabiao, 
^ue  os  inimigos  fossem  feridos  pelo  lado  quç 
lhes  era  mais  sensivel.  Porém  que  o  que  S.  M. 
Chrrstianissimá  louvara  mais  que  tudo,  fora  o 
que  depois  se  passara  na  conferencia  com  os 
Mediadores  acerca  da  paz  d'HespaRha,  pela 
habilidade  com  que  oS  ditos  Plenipotenaiarios 
iao  adiantando  o  Tratado,  sem  todavia  se  obri- 
garem formalmente  a  cousa  alguma,  salvo  se, 
os  Hespanhocs  offcrecessem  todas  as  conquistas 
dos  Taizes-Baixos ,  o  Russilhaò  eomprehen- 
dendo  Rosas,  e  consentissem  nas  tregoas  da 


(214)  NégociatíoiiB  toiíchant  la  paixde  Munster,  T.  m,  p.  278. 
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Catalunha  pêlo  mesmo  tempo,  e  pr^  que  as 
dos  Estados  Geraes  9  caso  em  quç  convinha  que 
se  condescendesse  com  elles  em  nSo  incluir 
Portugal  no  Tratado,  ficando  todavia  a  França 
com  a  liberdade  de  o  soccorrer,  se  por  ventura 
fosse  invadido  (215). 

Em  officio  doesta  data  diziSo  os  Plienipoten-  ad.  têiê 
ciarios  francezes  em  Munster,  ao  Ministro  Se- 
ctário d'Estado  d'ElRei  de  França ,  que  não 
era  sem  fundamento  que  os  Hespanhoes  se 
arreceavão   de  Contarini  no  concernente    a 
Portugal ;  que  o  dizer,  este  que  era  impróprio 
tratar  da  paz  geral  da  Christandade  deixando 
em  Portugal  accesçs  ps  brandões  da  guerra, 
nascia  dq  interesse  particular  que  nisso  levava 
a  Republica  de  Yeiieza;  que  elles  Plenipoten- 
ciários sabíSo   que  o   Contarini  havia  feito 
grandes  instancias  porque  se  concedesse  aoa 
Portuguezes   tregoas  em    quanto  durasse  a   . 
guerra  dos  Turcos,  porém  que  encontrando, 
uma  ibrte  opposição,  era  então  o  primeiro  a 
instar  porque  dles  Plenipotenciários  desistis-^ 
sem  d'isso ;  que  se  se  vissem  obrigados  entre- 
tanto a  condescender  com  suas   instancias, 
&l-o4iião  dê  modo  que  só  elle  carregasse  com 
a  culpa,  e  que  se  nao  podesse  accusar  o  Go- 
verno d'ElIÍei,  seu  Amo  (216). 


(21 5)  NégociatíoDi  toncliuit  la  paix  da  Mtiiíilier,  T.  ni,  p.  28 1 . 

(216)  Négociationaioaclianlla paix deMinif ter,  T. IH,  p.  283. 
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An.  1646  Paitidpft  t)  BéCfMiHO  d^Bstádè  d'filRél  a« 
^«"'•'*  Frânta  âM  Plenipotenciário»  do  knéfiiiiio  llfe«- 
narca  em  Mundter^  por  âespàeho  d'édta  àjktà  i 
que  de  Yenesa  lhe  haviSo  edêflto  ^roíegUtlA 
od  Hespanhoes  em  MilKo  no  procesM  IntefttailHl 
contra  o  Infante  D.  Duarte^  é  que  ehegavllf  É 
ter  receios  de  que  o  fizessem  morrer;  assim 
que  era  tempo  que  a^  Potência»  intef ticéacm 
d'um  modo  eflBcas ,  afim  de  MlvaP  aqtíéliè 
Príncipe  áú  perigo  que  o  ameaçata;  qné  Bt^ 
de  França,  seu  Amo,  confiava  que  elles  Pléni^ 
potenciarioB  se  houvessem  em  tal  occurrendá 
•conforme  lhes  dlctasse  a  prudência  (21 7)» 

Án.  1646     Parte  nesta  data  dá  barra  de  Li»boà  D.  Jiollp 
de  Menezes,  eCosme  do  Couto,  nomeados 


ElRéiD.  Joab  IV,  um  General ,  e  t)uf2ro  Almi- 
rante da  esquadra  de  seis  navios^  e  limà  caMi- 
vella ,  que  a  rogo  da  Rainha  Regente  de  Fratiijii 
mandou  o  dito  Monarca  se  fós^e  incorporar 
còm  á  armada  ft^anceza  qne  governava  ás  M*- 
mauas  o  Marechal  Duplessis  6  de  Meillarày. 
Saio  B.  Jo5o  de  Menezes  em  tei^ra  a  reconhecer 
Portolongoné ,  acompanhou  o  Marechal  âe 
La  Mcilláray  que  governava  aquella  »enAttia. 
Bepoís  de  três  mezes  de  sitio  rendeo-se  a  prai{l, 
assistindo  no  ultimo  assalto  soldados  pbrttft- 
guezes,  sendo  lim  d^elles  Sim&O  Correia  da 


t?17)  flvgodttíoMtim<^i^tlá)pattdrffiiiiM^,T.m,>.l^^ 


Silva  que  «a  depois  foi  .GoD<te  da  Castanheira 

(2<8). 

Participa  q  Ministro  Secretario  d*£stado  ar.  ím 
d'£lRei  de  França -aos  Plenipotenciarigs  do  t>ro7 
mesmo  Soberano  no  Congresso  de  Munster, 
em  despacho  da  data  &upra ,  que  o  Embaixa- 
dor deTeneza  Ihé  havia  dirigidp  uma  Nota  em 
que  lhe  significava,  que  visto  insistir-se  em 
não  conceder  passaporte  ao  Duque  Carlos ,  e 
em  não  consentir  que  os  Ministros  do  Impe- 
rador tratassem  de  seus  interesses, elle  appoiava 
aquella  exigência  com  o  exemplo  dos  Hespa- 
nhocs  que  haviao  consentido  em  tratar  com  o 
Gabinete  francez  dos  negócios  de  Portuga) • 
Oue  elle  lhes  respondera  que  não  tendo  élte 
procuração  alguma  do  Ihiperador^  nenhuma 
satisfação  se  lhe  devia  dar  sobre  aquelíe  as-t 
sumptó  (219). 


Em  despacixp  dirigido  nesta  data  aos  Pléni-  ^.  ^m 
potenciarias  d^ElRei  de  França  em  Munster,  >>'®«» 
pelo  Ministro  Secretario  d'£stado  Respectivo, 


|?1S)  Portugal  Restanntdo,  T.  I,  lir.  IX,  p.  585. 

O  autor  erradameute  p0e  este  acoutecimento  em  o  âuno 
antécedeute  de  1 645 ,  mas  examinandoHie  a  járíe  de  verificar  at 
datmf,  T.  6,  p.  264 ,  se  yé  que  este  facto  qccorreo  na  data  que 
Ibe  assiguámos.  Montglat  nas  suas  Memorias,  T.  f ,  p.  50  ( Coll. 
d»Petitot,  T.  M)^  dii  que  ElRei  de  Povtugal  tinha  mandado  á 
l^rança  um  socoorro  de  1,600  homena  em  7  naTiof. 

(2 1 9)  Négociations  touchant  la  paix  de  Muna  ter,  T.  UI,  p.  294. 
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pondéra-lhes  este^  que  posto  lhes  tiv^se  ttíkado 
de  leve  no  offerecimehto  qiíe  a  elles  Plenipo- 
tenciários havia  sido  feito  a  respeito  da  Catalu- 
'  nha^  e  de  Portugal ,  não'  deixara  aquelle  as- 
'i\  siinipto  de -merecçr-Ihe  consideração;  que 
quanto  a  Portilgal ,  com  a  faculdade  que  se  lhe 
deixava  de  o  soccorrer  tinha  a  França  quanto 
pretendia/  mas  que  quanto  á  Catalunha  era 
mister  que  Ihé  ajuntassem  mais  alguma  cousa, 
como  ellesr  Plenipotenciários  prudentemente 
devião  pensar  (220). 

An.  1646  Em  ofíicio  d'esta  data  participãò  os  Plèni- 
bro  36.  potenciarios  francezcs  em  Munster,  ao  Ministro 
Secretário  d'Estadó  do  seu  Governo ,  que  o 
resultado  das  três  grandes  conferencias  que 
haviao  tido  com  os  Mediadores  fora ,  que  para 
elles  Plenipotenciários  estarem  mais 'certos  do 
que  deviãò  iazer^  e  ao  mesmo  tempo  para  alli- 
viar  a  memoria  dos  ditos  Mediadores.  dar-Jhes 
ura  escrito,  semelhante  ao  qua incluso  remet- 
tião,  onde  .havião  inserido  o  negocio  de  Por- 
tugal, não  tendo  julgado  conveniente  desistir 
d'eHe  em  quanto  os  Hespanhoes  não  concorr- 
dassem  positivamente  cyn  todos  os  demais 
pontos  (221>  ^m   ' 


(220)  IHégociatíons touchant la paix de Munster, T.III,  p. 302. 
^22 1)  Négociatíons  touchant  la  paix  de  Monst^r,  T.  Ill,  p»  30'4 
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Eín-  officio  d'esta  data  os  Pleoipotenciaríòs  ah.  tM 
francezes  nó  Congresso  de  Munster  participSó  **is'^^ 
ao  Ministro  Secretario  d'£stado^  que  haviãe 
tido  grandes  debates  ácer<:a  do  Infante  D. 
Duarte  .-  que  os  Ministros  hcspanhoes  se  quei-  - 
xAvaode  terem  elles. Plenipotenciários  aífirma* 
do  queelles  havião  promettido  pól-p  em  liber» 
dade  ^.e  dizião  que  nenhum  dos  negócios,  que 
no  Congt^esso  se  tratavão,  se  devia  dar  por 
concluido^  senão  depois  de  todas  as  explicações. 
Que  era  verdade  que  na  .occasião  em  que  se 
tratara  da  troca  dos  prisioneiros  se  dissera,  que 
o  Infante  D.  Duarte  entraria  nella,  mas  que 
isso  fora  no  tempo  em  que  a  Hespanha  pedia  á 
França  de  nao  intervir  nos  negócios  de  Portu- 
gal; o  que'  tendo  sido  recusado,  nao  devia  a 
Hespanha  dar  ao  Infante  a  liberdade  pedida 
pela  França,  Que  a  isto  replicarão  elles  Plenir- 
potenciarios  que  EIRei  deFrança,  seu  amo,  não 
podia  abandonar  um  Príncipe  innocente  que 
havia  sido  preso,  estando  no  serviçQ  do  Im- 
perador; mas  que  os  Hespanhoes  se  d^iendi^o 
imputaudo-lhe  o  crime  de  ter  querido- fugir 
da  prisão ,  e  o  de  sustentar  que  seu  irmão 
'  tinha  direito  á  Gq|^óa  de. Portugal.  Que  nao 
sabião  os  ditos  whlipotenciarios  o  que  fizes- 
sem em  favor  d'aquelle  infeliz  Principe,  com 
receio  de  que  suas  instancias,  e  o.  interesse  que 
por  elle  tomavão  aggravassem  ainda  mais  a 
sua  situação.  Que  o  Senhor  Paw  lhes  proposéra 
como  cousa  sua,  e  sem  consultar  os  Hespa- 


.  ttii0is>  qú%  fMtfá  Hies  tíi^r  toda  a  appt^liÁi^Q 
dé  qu%  «quelle  Príncipe  foèse  ajudar  seu  íniiio 
na  guèrra/poder-*8e-hia>  autes  da  sua  soltura^ 
exigir  d'el]e  uma  promessa  de  não  servir  dur 
ranta  tantos  annos  ti.a-guerra  contra  a  Hesipa-* . 
nhã.  Que  elles.  Plenipotenciários  não  baviio 
^fÉilido  aquelle  expediente/  pa  incertesa  em 
^00  estoyão,  se  conviria  ou  nao  ás -partes  inte- 
ressadas f .  mas  que  se  elle  lhes  fosse  propojito 
directamente  da  parte'  dos  He^)anhòes^  temião 
se  o  enjeitassem,  arriscar  a  vidado  Infante^de 
quem  os  ilespanhoes  tinhão  grande  receio  em 
ração  de  seu  valor,  e  da  experiência  que  tinha 
adquirido  na  guerra ,  e  erão  capaaes  de  lhe 
tolher  algum  membro  antes.de  o  porem  fora 
da  prísão  para  se  descativarem  de  todo  o  re- 
eeta  (22{í)* 

•i 

oatuSí "  'Em  despáèho  doesta  data  o  Ministra  Secre^ 
*•  tario  d^Estadò  d'ÉlRei  de  Franca,  escrevendo 
aosl^lenipotenciarios  do  me^mo  Monarca  no 
Congresso,  lhes  diz,  que  á  vista  do  tormento 
que  lhe  dava  o  Residente  de  Portugal ,  por  isso 
que  elles  Plenipotenciários  nao  havião  podida 
obter  os  Passaportes  para  os  Ministros  de  seu 
Soberano,  nSo  podia  elle  Ministro  deixar  de 
estremecer,  lembraudo-se  do  qtle  fariaoiiien^ 
cionadò  Residente ,  quando  viesse  a  saber  que 


{itf)  Négociatíotu  fo«chantlft{>ait  delIanster^.T.niy  p.  34S. 


Elftèí  d'Héspanha'  níío  qtíeriá  absolutamente 
que  Portugal  efitrasse  rio  tratado  ;*mas  que.SI- 
Riei  D.  JóSo  IV  uSo  podia  deixar  de  ésCar  satis- 
feito do  muito  quê  os  ditos  Plenipotenciários  sé 
tinhSò  interessado  em  seus  negócios ;  que  de 
nihguem  se  devia  queixar  '^enSo  de  su4  tofi 
fbrtuna,  que  telle  não  tratara  dç  melhorat*  Cl|^ 
trègando-se  á  sorte  das  armas,  ou  para  melhor 
dizer,  expondo  pouco,  pára  ganhar  multo. 

Que  não  dizia  què  aquelle  Monarca  não  po- 
desse  ainda  resistir  mm  bem  ao  inimigo ,  se- 
guro ,  como  estava ,  das  índias ,  e  ilhas  que 
nutica  haviSo  deixado  de  obedecer-lhê ,  mas 
que  guerreando  e  conquistando  parte  d*Hes- 
panha,  como  tinha  meios  para  o  fazer,  nao  re- 
ceberia naquella  òccasiSo  a  affrouta  de  se  ver 
excluido  do  Tratado;  antes  pelo  contrario  se- 
ria  reconhecido  como  Rd  legitimo  por  aquelle& 
mesmos  que  entSo  o  tratavSo  de  rebelde,  e  de 
pérfido.  Que  o  Gabinete  Trancei  muitas  vezes 
lhe  fitóraVer  que  era  só  nas  armas  que  elle 
devia  áçhar  a  gloria  de  seu  nomé.è  sua  esta^ 
bilídadé^  mas  que  S.  M.  Portugueza  nSo  o  qiii- 
zcra  escutar  (223). 

Em  officio  d'esta  data  significao  os  Plenipo-  ^jJJJJJ 
tehcfarios  de  França  em  Mubster  ao  Ministro     «* 
Secretario  d'jEstado  a  adtíiiràçâo  que  lhes  cau-   - 


(223)  If ^ocíakioM  toncfatnt  la  ptiz  de  Mnnster,  T.  UI|  ^  346. 
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sii^A  O  expediente  proposto  a  respeito  de  Por- 
tugal e  da  Lorrena ,  coú^  que  lhes  parecia  ep- 
tre  tôda^  a  mais  bem  imaginada.  Assim  que 
estavao  4i^x*ininados  a  -aproveitar-se  d'eiVs 
sem.  comtado  fazer  cousa,  que  podesse  alterar 
o  que  já  se  achava  .tratado  acerca  d^aqueHes 
dous  negócios ,  que  erSip  inteiramente  seme- 
lhantes, tendo  élles  disposto  as  cousas  de  mo- 
do que  o  Duque  Carlos  havia  sempre  de  ficar 
excluido  do  Tratado  tanto  com  o  Império,  como 
com  a  Hespanha  ,  sendo  em  ambos  expressa- 
mente declarado  que  nem  o  Imperador,  nem 
ElRei  d^Hespanha  o  poderia  soccorrer  directa, 
ou  indirectamente ,  ao  passo  que  elles  nunca 
hayiao  consentido,   quer   tratassem  com  os 
Mediadores,  quer  conferenciassem  com  osHpl- 
landezes,  de  não  fazer  menção  d'ElRei  de  Por- 
tugal no  tratado^  senão  com  condição  expressa 
que.  a  França  teria  a  liberdade  de  soccorrêl-o  : 
que  tanto  era  aquillo  verdade,  e  tão  reconhe- 
cido por  tal  pelos  Hespanhoes,  que  quando 
elles  plenipotenciários  lhes  havião  feito  pro- 
metter  de  pôr  em  liberdade  o  Infante  D.  Duar- 
te, logo  que  fosse  conchiido  o  Tratado  de  Paz, 
quer  ião  também  aquelles  que  elles  Plenipo- 
tenciariQS  se  obrigassem  a  não  soccorrer  ElRei 
de  Portugal , 'o  que  não.  tendo  sido  aceito^  to- 
marão os  Hespánhoes  occasiSo  para  também 
não  quererem  conceder  a  liberdade  do  dito 
Infante  (224). 

(224)  Tíégociations  tònchantla paix  de Manster,  T.  III,  p.  â4 Z. 
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Em  despacho  d'este  dia  encommenda  o  Mi-*  ai.  ré4« 
nistro  Secretario  d'£stado  em  nome  d'£lRei  ^J'*'* 
de  França  seu  amo ,  aos  Plenipotenciários  d'ã- 
quelle  Monarca  no  Congresso  de  faier  todas . 
as  diligencias  pela  soltura  do  Infante  D.  Duar- 
te, embora   se  obrigassem  por  elle  a  tudo 
quanto  os  Hespanhoes  quizessem ,  porque  de- 
pois o  dito  Infante  com  razão  se  julgaria  dis- 
pensado de  cumprir  com  aquellas  estipulações, 
attenta  a  perfidia  e  barbaridade  com  que  havia 
sido  tratado. . 

£  accrescenta  o  Ministro  que  o  Residente 
d'£IRei  de  Portugal  naquella  Corte  não  discon- 
tinuava  as  solicitações ,  e  em  tal  perigo  julga- 
va a  vida  do  Infante  que  aceitaria ,  como  uma 
grande  mercê,  a  sua  mudança  de  prisão,  ou  - 
a  sua  entrega  em  poder  do  Imperador;  que  a 
instancias  do  dito  Residente  havia  S,  M.  por 
henx  ordenar-^lhe  que  caso  os  Mediadores  offe- 
recessem,  passaportes  para  os  Plenipotencia^ 
rios  Portuguezes  com  condição  de  se  concede- 
rem igualmente  aos  dó  Duque  Carlos,  houves- 
sem de  consentir  nisto,  sem  embargo  do  que 
antecedentemente  se  lhes  havia  eseripto  sobre 
aquelle  assumpto  (225). 

0 

Escreve-se  nestia  data  de  Munster  que  os  a»,  im 
Mediadores,  vendo  que  suas  instancia  de  nada     ti 


(22i)  M6gociatioiistouchantUiMaxdelliiiifier,T.m^p.d62« 
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r 

aprpveitavao  para  a  conclusão  d^  p^  eql3T  ^ 
fraaça  e  a  Hespanba,  íulgárko  acertado  Qon* 
vidar  oft  Embaixadores  d'HollaQda  9  6Q  antro- 
metterem  nella,  por  sereiu  os  jque  mais  fuure*' 
ditados  estavSo.  com  ambas  as  Coroas,  e  que 
pod<srião  melbor  tratar  d'aquelle  negocio ;  que 
isto  feitOj  tinbao  havido  entre  os  respectivos 
Embaixadores  e  elles  algumas  visitas ;  que  a 
Hespanha  Já  consentia  íicfisse  a  França  para 
impre  cotík  as  conquistas  que  tinhn  feito^  e.sÒ 
n'um  ponto  importante  não  queria  eut^ndi^r» 
O  qual  era  relativo  a  Portugal ,  ci^a  prob^çao, 
^alliança  offensiva  e  defensiva  havia  tod^yia 
sido  abandonada  (226). 

•  .  •     ■        ■■ 

^An.  4646  c  £19  officío  d'esta  data  sígnifícão  ps  PIcqÍt- 

bro  ^  potenciarios    francezes   em    Munster  f  quap 

▼ei)    ucartada  lhes  parecera  a  cautella^  que  o  |dir 

ôi^tro  Secretario  d^Estado  lhes  havia  acpnse^ 

Ifaado  a  respeito  de  Portugal;  que  a  teriao 

fampre  diante  dos  olhos,  porque  era  o  sentir, 

e..43»pinião  d'elles   que  ò  reconhecimento  da 

independência  de  Portugal  devia  de  ser  o  ver«- 

dadeiro  fiador  da  paz ;  que  se  não  se  aprestaa^ 

sem  soccorros  para  ElRei  de  Portugal  diíAcilr- 

mente  se  poderia  aquelle  Monarca  sustentar 

iK>ntra  as  fprças  d'Hespanha ,  que  sendo  ^c- 

mmmrrv^      ■    m    u ,    ■       pb  ■  i    ■  1 1    ^>      i  ■  ■  i ,       i»  .t  i  ■    «7 ,  i      ^     <  b»  i 

(226)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina,  Cod.  2,931,  Leflres  et 
NouTelies  touchant  les  ncgoúiations  pour  Ia  paix  de  Mhuster, 
fcjrites  4  |I.  Pubuisson-Ajubeuay,  foi.  3. 
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corrido  a  tempo  ^conforme  o  Governo  d'£IKei , 
3eu  amo,  prudentemente  julgasse,  e  procu- 
rando-se-lhe  também  a  assistência  das  Provin^ 
cias  unidas,  não  seria  facil  aos  Hespanhoes  de 
arruinar  aquelle  reino,  o  qual  manteria  à 
guerra  até  a  maturidade  do  dito  Ílei|  seu  amo, 
e  talvez  mesmo  muito  além  (227), 

Participa  nesta  data  aos  Plenipotenciários  !■•  i«4« 
francezes  em  Munster  o  Ministro  Secretario 
d'Estadò  da  mesma  nação,  no  postscripto  de 
geu  despacho,  que  ElRei  de  Portugal  havia  ^ 

nomeado  seu  primeiro  Plenipotenciário  na- 
quelle  Congresso  a  D.  Luiz,  neto  de  D.  António, 
que  se  intitulara  Rei  d'aquelle  reino;  o. qual, 
em  seu  entender,  nao  partiria  da  Haya^  senão 
depois  que  recebesse  o  salvo-conducto,  o  que 
não  ^eria  tão  cedo,  e  que  andaria  muito  mal 
se  obrasse  d'outro  modo  :  que  o  Conde  da. 
Vidigueira  deixava  aquella  Corte,  e  dizia-se, 
estava  destinado  para  Munster  ou  para  Hol- 
lauda,  supposto  o  Residente  de  Portugal  $e  não 
quizesse  declarar  a  este  respeito ;  que  segundo 
elles  Plenipotenciários  havião,  em  seu  òfBció, 
ponderado,  ElRei  de  Portugal  não  conhecia  os 
seus  verdadeiros  interesses,  não  tratando 
antes  de  tornar-se  forte  em  Hespanha ,  do  que 
nas  índias ;  que  tendo  sido  chamado  ao  Ihrooo 


(227)  Né([ocUtÍQi|ftuufiliai|tUp«i^df  JVj|jwto»T.m»p.^õ9^ 
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por  unanime  acciamaçao  dos  povos ,  dévia*sc^ 
considerar  como  Fundador  da  Monarchia,  e 
<}Uer  ella  lhe  viesse  por  direito/ quer  por  usur- 
pação, como  sustentavao  seus  inimigoô,  convi* 
nha-lhe  o  s.er  conquistador,  aproveitando-se 
das  occasiões  favoráveis  que  se  lhe  offercfiSi^ 
sem  de  estender  os  tão  acanhados  limitei^  iIb 
seu  reino  (228) . 

▲n.  MM     Participão  ao  Ministro  Secretario  d'£stada 

OS  Plenipoteúciarios  de  França  em  IVfunster 

^ll^ '  por  officio  da  data  supra^  que  os  PortUguézés 

insta  vão  por  que  se  não  concluisse  o  Tratado 
sem  elles  serem  comprehendidos  na  Paz  ou  ^ 
em  algumas  tregoas  por  des  ou  doze  annos , '  e 
que  um  d^elles  nessa  occasião  havia  sustenta- 
do que  se  as  tregoas  fossem  só  por  quatro  ou 
cinco  atmos  isso  lhes  seria  mais  prejudicial 
que  proveitoso;  EIRei  d'Hespanha  não  se 
achando  então  em  estado  de  llies  fazer  tanto 
mal  como  depois  de  se  lhes  conceder  esse 
tempo  para  reparar  as  suas  forças.  Que  elles 
Plenipotenciários  •  erão  de  parecer  que  se  os 
Hollandezes  não  tivessem  desemparado  aquelle 
negocio  haveria  meio  de  se  Iheâ  conceder  as 
tregoas  que  pedião ,  porém  que  no  estado  em 
que  as  cousas  se  achavão  queria-lhés  parecer 
que  era  seu  dever  convencêl-os  da  inutilidade 


(228)  Négodatioiís  touchant la paiz  deMunater, T.  m,  p.  357. 
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do8  esforços  d'ellés  em  favor  dos  ditos  Porlu- 
guezes,  e  que  á  vista  da  teima  e  inflexibilidade 
dos  Hespanhoes  temião  verem-se  obrigados  a 
ceder  ás  instancias  que  de  todas  as  partes  lhes 
erSo  feitas,  para  a  conclusão  do  Tratado  da  • 
PiBiZgelral,  ao  qual  se  por  ventura  a  França 
se  opposesse,  teria  contra  si  todos  os  Estados 
da  Christandade^  Concluem  os  ditos  Plenipo- 
tenciários dizendo,  que  aquella  advertência 
dada  a  tempo  era  de  grande  conveniência  para 
ôa-Portuguezes,  que  por  aquelle  modo  se  pre- 
iVeriao  contra  o  inimigo  (229).  f^' 


Por  despacho  d'esta  data  participa  o  Minis-  in.  i646 

■  Nav   9S 

■  tro  d'Estado  d'EIRei  de  França  aos  Plenipo- 
tenciários do  mesmo  monarca  em  Munster,  que 
em  Fontainebleau  recebera  uma  memoria  re- 
lativa a  diversos  objectos  commerciaes  que  lhe 
dirigira  M.  de  Saint-Pé,  Cônsul  de  França  em 
Portugal ,  a  qual  lhes  mandava  com  aquelle 
despacho;  esperando  que  d'ella;  apezar  de  ser 
por  extremo  longa  e  diffusa,  poderião  tirar 
algumas  fuzés  acerca  da  liberdade  do  commer- 
cio  e  mais  vantagens  da  nação ,  bem  como  para 
que  o  estabelecimento  dos  Cônsules  francezes 
nos  portos  d'llespanha  não  fosse  d' ali  em 
diante  contestado ,  como  até  então  havia  sido^ 
concedendo-se-lhes  em  fim  os  direitos  e  pre- 


(2?9}  Négociaaons  tottchant  la  paix de Munsteri  T.  m,  p.  365. 
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rogativas   de   quç  gozavão  nos  demais  pai- 
zes  (230). 

An.  1646      Por  oílicio  d'este  dia  participão  ao  Minis- 

^^''-  ^^  tro  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  Franca  06 
•  .      *    í 

Condes  d'Avaux  e  Servien,  que  haviSo  com 

prudência  começado  a  dar  a  entender  ao  Resi- 
dente de  Portugal  a  diíTiculdade  que  havia  em 
.  o  comprehender  no  Tratado,  e  que  ao  mesmo 
tempo  havião  escrito  a  M.  Lanier,  Embaixador 
de  França,  em  Lisboa,  de  assim  o  persuadir  a 
EIRei  de  Portugal ;  que  também  naquillo  ha- 
vião tocado  aos  Plenipotenciários  portuguezeá 
que  ali  residiao,  os  quaes  se  queixa  vão  aka— 
mente,  e  com  mais  liberdade  do  quê  o  esta<do 
de  seus  negócios,  e  a  necessidade  que  tinhSo 
da  França  deviao  aconselhar-lhes  :  que  isso 
não  obstante,  éllescontinuariãoafazer  quanto 
podessem,  para  ver  se  podião  obter  para  Por- 
tugal umas  tregoas  ou  cessação  de  hostilidades 
ao  menos  por  um  anno  ou  seis  mezes ;  cjue  já 
nesse  sentido  havião  fallado  com  os  Hol lande* 
zes,  os  quaes  não  duvidarião  coadjuvai- os  a 
troco  de  alguma  conveniência  no  Brazil;  que 
differente  era  o  objecto  que  se  propunhão  os 
Plenipotenciários  portuguezes  em  Munster,  os 
quaes  se  affadigavão  após  uma  cousa  que  era 
de  toda  impossibilidade^  em  vez  de  tratarem 


(;230)  Négoeiations  tiMieliaiitla  prád^MiinsUr,  T.  Hl,  p.  371. 
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dc  se  defender  de  seus  inimigos  soccorrendo-se, 
aos  Príncipes  de  quem  podião  esperar  auxí- 
lios :  sem  embargo  do  que,  elles  Condeá  d'A- 
vaux  e  ServienfariSo  aquelle  serviço  a  Portu- 
gal, tratando  de  alcançar-lhe  da  Suécia  algu- 
ma cavallaria;  que  se  seus  esforços  foásem 
baldados,  esperavao  tomaria  a  Corte  outras 
medidas  para  soccorrer  Portugal ;  porque  era 
opinião  d'elles,  que  um  dos  maiores  interes- 
ses da  França  naquella  occurrencia  era  a 
continuação  da  independência  d'aquelle  Es- 
tado (231). 

Em  oflRcio  d'esta  data  participão  ao  Minis-  An.  i646 

Nov.  26 

tro  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  Franca  os 
Condes  d'Avaux  e  Servien ,  que  os  Hespanhoes 
assentavãó  havião  ganhado  uma  grande  ba- 
talha, por  haverem  conseguido  que  se  nao 
fizesse  menção  de  Portugal  jio  Tratado,  e  que 
bavia  de  custar  o  alcançar  d'elles  a  declaração 
que  era  por  seu  consentimento  expresso  que 
a  Franca  ficava  com  liberdade,  e  direito  de 
assistir  com  soccorros  áquolle  paiz;  que  elles 
Plenipotenciários  bem  couhecião  quão  impor- 
tante fosse  o  tirar  aos  Hespanhoes  aquelle 
pretexto  para  renovar  a  guerra,  e  obrigál-os 
a  cuidar  também  algum  dia  dos  meios  de  fazer 
com  que  a  França  deixasse  aquella  assistência. 


{7%i)  N^gociatíoiui  tonchanC  Ia  pais  de  If anater^  T.  Ill ,  p.  372. 
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mas  que  como  aquclla  matéria  era  4^  natureza 
a  levar  as  cousas  ao  extremo,  pedião  a  EIRei 
se  dignasse  fazer-lhes  saber  se  era  sua  vontade 
que,  baldados,  todos  os  esforços,  se  conten- 
tassem com  fazer  inserir  no  Tratado  à  clau- 
sula :  Que  seria  licito  a  ambos  os  Reis  de 
soccorrer  os  seus  alliados  ,  quando  se  achas- 
sem atacados ,  sem  que  por  isso  se  julgasse 
violada  a  paz,  e  se  autor isasse  qualquer  rom- 
pimento (232). » 

An.  1646  Em  despacho  d'este  dia  significa  o  Ministro 
Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  França  a  seus 
.  Plenipotenciários  em  Mtmster  com  quanta  ra- 
zão no  precedente  officio  lhe  havião  coizÉmuDi- 
cadò,  que  os  Ministros  Portugiiezes  de  nada 
mais  tratavao  senão  de  ver  se  conseguião  que 
o  seu  Soberano  fosse  admittido  no  Tratado^  em 
lugar  de  se  applicarem  a  procurar  os  meios 
de  consolidál-o  no  trono.  Que  élle' ministro 
d'Estado  havia  por  diversas  vezes  fallado  na- 
quelle  sentido  ao  Residente  dePortugal,o  qual, 
ou  por  não  achar  EIRei  seu  amo  com  disposi- 
ções guerreiras ,  ou  por  estar  a  nação  cançada 
da  lucta,  não  achava  sabor  naquelle  expedien- 
te :  o  seu  desejo  seria  que  se  arranjassem  pela 
mediação  da  França  as  difierenças  que  existião 
entre  Portugal  e  os  Estados  a  respeito  do  Bra- 
zil,  cousa  que  até  ali  havião  os  Estados  recusa- 


(232)  Négociations  touchani  la  paix  de  Hnnster,  T.  m,  p.  375. 
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doy  nao  obstante  as  diligencias  que  para  esse 
fim  havia  feito  M.  deBrasset;  de  modo  que 
ElRei  de  França  se  via  obrigado  a  dar  rennn- 
eia  áquelle  intento,  se  bem  que  mais  que  mui- 
to- desejasse  ver  destrUido  aquelle  pomo  de 
discórdia,  existente  entre  dous  Príncipes,  allia- 
dos  seus  (233). 

Celêbra-se  nesta  data  um  Tratado  de  paz  en-  An.  i646 
tre  ElRei  d'Hes]panha  e  as  Provincias  Unidas  br»  13 
dos  Paizes  Baixos,  em  cujo  art.  VI  se  estipulou, 
ficava  prohibido  aos  súbditos  deambas  as  Par- 
tes contractantcs  a  navegação  e  trato  nos  por- 
tos e  praças  que  qualquer  d'eHas  houvesse 
guarnecido  de  fortes,  castellose  feitorias,  bem 
como  era  todos  ds  lugares  do  continente  e  ilbas 
que  respectivamente  possuissem  nas  IndíMi 
Orientaes,  entrando  nesse  numero  os  lugares 
e  praças  que  os  Portuguezes  havião  tomado 
ás  ditas  Provincias  Unidas  (234). 

Respondem  os  Plenipotenciários  francezes  DeJní* 
ás  propostas  dos  Hespanhoes,  e  queixão-se  *"*^* 
aos  Mediadores  de  que  aquelles  houvessepoi 
declarado,  que  por  nenhuma  condição  podiSo 
consentir  em  que  os  Francezes  ficassem  com 
Piombino  e  Portolongone ,  e  ainda  menos  na 
proposição  das  tregoas  com  Portugal  (235). 


(233)  Négòciations  touchant  ia  paix  de  Munsler,  T.  Hl,  p.  378. 
'•(234)  NégociationstouchantIapaixdeMunsler,  T.  ni,p.  471. 
(?35)  Londorp,  4ctapuhli€a^  T.  VI,  p.  143. 
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An.  1640      l^^i'  carta  d'csta  data  escrita  de  Munster  a 
^bru29"  M.  Dubuisson  Aubenay  se  íhe  participa,  que 
a  Hespanha  bavia  mister  da  paz  a  todo  o  pre- 
ço, c  que  já  cedia  á  França  quanto  esta  lhe 
tomara  nos  Paizes-Baixos ;  que  PortugaJ  eríi 
nada  menos  que  posto  em  esquecimento ,  com 
o  que  os  Portugíiezes  estavão  summamente  af- 
flictos ;  porém  que  os  Francezes  lhes  promet- 
tiao  assistência ,  se  por  ventura  os  Hespanhoes 
lhes  não  concedessem  tregoas  6  os  atacassem , 
mas  que  se  não  querião  obrigar  senão  a  certa . 
quantia  de  din||^iro,  e  a  sustentarem  em  Por- 
tugal 3,000  cavallos;  que  também  os  Hespa- 
nhoes da  sua  parte  parecião  abandonar  a  Lor- 
rena  (236). 

An.  i647^?WKta  data  OS  Plenipotenciários  deFrancano 
*"?'"  Còligtêsso  de  Munâter  participão  ao  Ministro 
Secretario  d'Estado,  que  Contarini  estava  per- 
suadido, tirariao  os  Venezianos  grandes  pro- 
veitos das  tregoas  entre  ElRei  de  Hespanha  e 
Portugal ,  e  que  sabião  que  já  em  outra  oçca*- 
sião  havia  quasi  rompido  com  o  Conde  de 
Peíiaranda  pelo  mesmo  motivo ;  assim  que  el- 
les  Plenipotenciários,  concertando-se  com 
elle,  e  com  o  Núncio,  farião  por  tentar  ainda 
aquelle  meio;  mas  que  os  Hollandezes  arrui- 


(236)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina,  Cod,  2,931,  foi.  16.  — 
Lettres  et  Nouvelles  touchant  lés  négociations  pour  la  pail  de 
Munster. 
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nariSo  tudo  em  razão  de  sua  avidez  c  cobi-* 

ca  (237). 

Fazem  nesta  data  os  Plenipotenciários  de  An.  164? 
França  aos  das  Provindas  Unidas  uma  repre-      » 
sentação  sobre   algumas  das  estipulações  do 
Tratado  concluído  entre  as  ditas  Provincias  e 
EiRci  dMIespanha  em  Munster  no  1°de  No- 
vembro de  164G,  na  qual  lhes  expunhao ,  que 
havendo  os  Plenipotenciários  Hespanhoes  i^e- 
ccntementc  dado  a  entender  á  muitas  pessoas 
qualificadas,  que  nao    podiSo  ^nsentir    fl- 
cassem  pertencendo  á  França  Piombino  e  Por- 
tolongone;  que  Charlemont,  Philippeville,  e 
Marien burgo  fossem  restituidos  ao  Arcebispo 
e  Estado   de  Liége,  nem  que  houvessem 
fazer  tregoas  com  Portugal ,  pedião  aos  dil 
Plenipotenciários  uma  explicação  cathegori 
sobre  aquelle  assumpto,  qual  convinha  a  bons  • 
ai  liados,  e  amigos  (238). 

Nesta  data  checou  a  Pariz  o  Marquez  de  Niza,  An.  i64t 
Embaixador   extraordinário  do    Senhor  Rei     *« 
D.  João  IV,  ficando  ali  incógnito  atéMtar  eth 
estado  de  fazer  a    sua  entrada  (239),  senda     » 
o  objecto  da  sua  Missão  o  que  se  segue,  cr  Kl- 


(237)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  p.  68. 
(?38)'M»s.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,346,  p.  61. 
V^íí)  Gazeta  <lo  Franca  do  dito  anno,  n.  11,  p.  7C. 


•*.  * 


* 


—  ^200  — 

Rei  eutregou-lhe.  trezentos  mil  cruzados  á  sua 
ordem  em  pimenta,  akatifas  e  outros  géne- 
ros e  cousas  preciosas  da  índia,  para  distri- 
buir como  lhe  parecesse  mais  conveniente,  e 

juntamente  lhe  déo  ordem  cara  offerecer 
ao  Cardeal  Mazarino  .©.A^^cebispado  d'Evo- 
ra;  e  outros  bens  Ecf^iasticos  para  elle, 
ou  para  seu  irmão^  o  Arcebispo  d'Aix;»conjo 
quem  ponderava  os  interesses  que  resulta- 
vão  á  sua  Coroa  da  união  4a  de  Franca.  Le- 
vava  também  o  Marquez  ordem,  segundo  o 
Conde  da  Ericeira,,  para  tratar  com  o  Cardeal  o 
casamento  do  Principe  com  a  filha  mais  velha 
do  Duque  d'Orleaiis;  proposição  que  foi  da 
approvac^o  do  Cardeal,  que  assim  o  maoctj^ 
assegurar  a  ElRei  porM.  Laníer,  .Assistente  em 

Xiisboa  aos  negócios  de  França ;  ^  porem  «ettk 
roais  poderes  que  para  tratar  dos  socconA|i^.  ^ 
que  aquelle  reino  podia  dar  ao  de  Portugal^ '^" 
porque  querendo  o  Conde  de  Odemira  por  or- 
dem d'ElRei  obrigál-o  a  tratar  da  liga  formal, 
.ou  segurança  de  que  Portugal  seria  compre- 

*  hendido  na  paz  ou  tregoa  de  Munster/  apar- 
tou-se  constantemente  o  referido  Assistente 
êÊk  d'aquella  pratica,  dizendo,  que  se  não  esten- 
diao  a  tanto  os  seus  poderes.  Tinha  também 
o  Marquez  ordem  de  communicar  ao  Cardeal 
que  EIRei  estava  deliberado  a  comprar  aos 
Hollandezes  todas  as  praças  que  occupavào  no 
Brazil,  o  que  o  Cardeal  approVoU  ,  segUrando 
no   Mnrquoz   que,    so    a    EIRei    lhe    faltasse 


V- 


V 

'« 


•  * 


-.,201   — 

ílinheíro  para  aquella  compra  ^  a  Rainha  de 
França  venderia  as  suas  jóias  para  o  ajudar 
a  consegui I -a.  Levava  igualmente  o  Marquez 
por  instrucçao  de  fomentar  a  revolução  de 
M  apoies  >  o  que  se  frustrou  com  a  prisão  do 
Principe  de  Gi^iirõ,  que  os  Hespanhoes.pren- 
dérão  no  Ca0tâÍ#;da  dita  cidade.  Insistio  o 
Marquez  na  conclusão  jdo  negocio  da  liga,  po- 
ròm  os  Francezes  forão  dilatando  com  diffe- 
rentes  pretextos ,  chegando  o  Cardeal  a  valer- 
sç  de  um  por  extremo  remoto,  estranhando 
a  ElRei  o  ter  obrigado  aos  Religiosos  de  São 
Domingos  a  jurareip  a  imraaculada  Conceição 
deN.S.(240).  » 
*  # .  *  * 

Chega  a  Lisboa  D.  João  de  Menezes  com  a  An.  .1647 
':         Esquadt^a  Real,  mui  satisfeito  do  acolhimento     » 
.>r  j^eom  que  havia  sido  recebido  em  França  pelo 
j  •      Arcebispo  d\Aix,  e  pelos  Marechaesde  La  Meil- 
leray^  e  du  Plessy-Praslin  (241). 

•  • 

Officia  nesta  data  M,  de  LonsuevilJe  que  o  An.  1647 
que  fazia  exaspei^ar  mais  os  Hespanhoes  era  o    - 
artigo  do  Tratado  que  concedia  á  França  a 
faculdade  de  assistir  a  Portugal  ^e  quetal'^É|^ 
por  esse  motivo  se  retardasse  a  conclusão  da 
paz  (242). 

(!M0)  Conde  da  Ericeira,  obra  citada,  p.  630  e  ^leguintes, 
T.  I,liv.  X. 

(2<JV  Gazela  de  França  (Anno  suprn)\  n.  ?9,  p.  217. 
(242)  IVégooialion»  louchant  ia  paix  dellunster,.!.  IV,  p.  7r». 


An.iM'!     TáÈ  tlèéta  data  a  stia  eYitrâda  publica  em 

Fefer.  7  ^  ^ 

Pariz  o  Marquez  de  Niza,  Embaixador  extraor- 
dinário do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  com  um 
acompanhamento  de  muitas  carruagens  puxa- 
das a  seis ,  que  lhe  forão  enviadas  por  Suas 
MagestadesGhristianissimas  epor  urâa  grande 
parte  da  Nobreza.  .Foi -o  buscar  o  Marechal 
du  Plessy  ao  convento^dos  Religiosos  da  or- 
dem terceira  dcS;  Francisco  em  PicpUs  (243). 

An.  1647  *  Havendo  nesta  data  o  Conde  de  Brulon ,  In- 
troductordos  Embaixadores,  pedido  á  Rainha 
de  França  as  suas  ordens  para  a  primeira  au- 
diência do  Embaixador  extraordinário  de  Por- 
tugal, Marquez  de  Niza,  ordenou  S.  M.  Chris- 
tianissima  aos  Senhores  de  Rodes  e  de  Sain- 
tõt,  Grão  Mestre  de  Ccremonias,  disposessem 
o  necessário  pafi  áfjuellè  recebimento.  A' 
tarde  foi  o  donde  de  Brulon  com  as  car- 
ruagens de  S.  M"  buscar  o  Conde  dê  Harcourt, 
*  filho  primogénito  doDu'que  dElbeuf,  e  juntos 
forão  ter  á  residência  do  Embaixador  Mar- 
quez de  Niza,  e  o  conduzirão  ao  palació,Real 
e  o  introduzirão  no  gabinete  da  Rainha  que 
%p  achava  côm  ElRei,  Mademoiselle,  a  l)u- 
queza  de  Ventadour,  de  São  Simaó  e  outras 
muitas  damas  e  Senhores.  Depois  de  fazer  os 
seus  comprimentos ,  apresentou  a  Suas  Mages- 


^ 


,» 


(243)  Gazetft  de  Frwioa  (Anno  supra) y  n.  1-9,  p.  148, 
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tades  Christianissifnas  as  Cartas  que  traxia 
d'EIRei  de  Portugal,  as  quaes  forão  entregues 
ao  Concle  de  Brienne,  Ministro  Secretario  d'E8- 
tado.  Pela  mesma  occasiao  apresentou  o  Mar- 
quez a  ElRei  e.á  Rainha  o  Residente  de  Por- 
tugal que  vinha  para  Franca  e  o  que  devia 
partir  para  Munster ;  isto  feito,  retirou-se  na 
mesma  ordem  em  que  vieira  (244). 

Participa  nesta  data  M.  de  Lòngueville,  Ple- 
nipotenciário de  França  em  M unster,  em  addi- 
tamento  ao  seu  oílicio ,  que  o  Infante  D:  Duar- 
te, preso  no  Castellb  de  Milão,  se  achava  gra- 
vemente doente  e  cm  perigo  de  vida  por  causa 
dos  máos  trataínentos  que  havia  recebido  dos 
Hespanhoes,  os  quaes  o  havifto  processado, 
e,  segundo  constava ,  côndemnado  á  morte ,  6 
enviado  a  sentença  a  Madrid 'para  ali  ser  con- 
firmada por  ElRei  d^IIespanha;  cfue  em  sabetl- 
'  "  do  isto,  elle  Plenipotenciário  se  queixara  im- 
mediatamente  aos  Plenipotenciários  dos  Estft^ 
dos  Geracs,  para  que  estes  houvqssem  de  repre- 
sentar sem  perda  de  tempo  a  Pefiaranda,  que 
se,  em  desprezo  da  convenção  feita  para  a  li- 
berdade d'aquelle  Príncipe,  chegassem  a  pra-* 
ticar  luo  inaudita  crueldade  para  com  elle,  as 
desgraças  que  d'ali  poderião  resultar  serião 
incalculáveis.,  e  indisporião  o  animo  de  todos, 
fechando  a   porta  a  toda  reconciliação;  aue 

(244)  Gazeta  de  França  (Anno  mpm)^  n.  JJ,  p.  168, 
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Fefer.u 


—  204  — 

•  igualmente  pedira  aos  Mediadores  houvessem- 
'  de  escrever  a  seus  col legas  de  Madrid  a  fim 
de  atalhar-se  uma  tal  desgraça  (245). 

t 

FeTerfíi  Nesta  data  o  Senhor  Brun,  Plenipotenciário 
d^Hespanha  no  Congresso  de  Muhster,  se 
queixa  aos  Estados  Geraes  dos  Francezes,  o^ 
quaes^  em  vezde  se  occuparem  de  seus  negó- 
cios no  Congresso,  tratavão  de  alcançar  a 
liberdade  e  soltura  do  Infante  D.  Duarte,  e  de 
conseguir  vantagens  para  outros  muitos  Prin- 
cipes  Estrangeiros  (246).   . 

An.  1647  T^m  carta  d'esta  data  èe  relata  o  andamento 
das  negociações  de  Munster;  que  M.  Servien 
ainda  estava  naHaya  solicitando  os  Estados  a 
fazerem  uma  paz  solida  e  dur£|vel,o  que  se 
não  podia  eífeituar  sem  que  a  França  fizesse 
também  a  paz  com  a  Hespanha;  que  igual- 
mente se  trabalhava  na  conclusão  d'esta,  raas 
qúe  certos  pontos  a  rctardavão,  como  erão 
as  praças  d'Italia,  e  as  tregoas  de  Portugal,  que 
a  França  pretendia  fossem  por  25  annos , 
como  as  da  Catalunha  (247). 


(245)  Négociatíons  touchant  Ia  paix  de  Munster,  T.  lY,  p.  80. 

.  (246)  Négociationt touchant  lapaix  de  Munster,  T.  IV,  p.  222. 

(247)  Mss.  daBibliothecaMazarina,Cod.  2,931.  — Lettreàef 

Nouvelles  touchant  los" négOcialions  dé  Munster,  à  M.  Dubuisson- 

Aubenay,  foi.  29. 
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Enr  despacho  doesta  data  o  Ministro  Secreta*  j^n.  tén 
rio  d'Estaclo  Conde  de  Brienne,  escrevendo  ao  '•^•'•^ 
Duque  de  Longueville,  lhe  diz  que  approvava 
a  resposta  que  o  dito  Duque  fizera  a  respeito 
de  Portugal  aos  Senhores  Paw  e  Donia;  que 
era  aquella  uma  das  clausulas  necessárias  do 
Tratado,  e  de  que  se  não  podia  prescindir 
sem  se  achar  tudo  o  mais   concertado;  que 
lhes  lembrasse,  que  mesmo  na  occasião  «m 
que  os  Plenipotenciários    de  França  haviao 
declarado  aos  dos  Estados  a  deteri^inação  de 
seu  governo,  de  não  pôr  eStorvo  por  aquelle 
motivo  á  conclusão  da  paz  entre  os  Principes 
Christãos,  não  deixarão  de  insistir  na  neces- 
sidade que  havia  d'uniá  cessação  d'hostilida- 
des  entre  Portugal   e  Hespanha  pelo  menos 
por  espaço  de  seis  mezes ;  no  que  o  dito  Paw 
parecera  consentir;  que  as  intenções  de  S.  M. 
Christianissima  erão,  que  as  ditas  tregoas  fos- 
sem de  um  anno,  portanto  que  quando  o  tra- 
tado estivesse  quasi  concluído,  devia.-se  insis- 
tir por  aquelle  prazo,  e  não  se  podendo  con- 
seguir^ pelo  de  seis  mezes,  declarando-se  que. 
ElRei  de  Portugal  poderia  receber  soccorros 
de  oiitra  qualquer  parte;  que  também  seria 
bom  se  inserisse  no  Tratado  um  artigo  em 
que  se  estipulasse  que  ElRei  de  França  pode- 
ria soccorrcfr  ElRei  de  Portugal,  sem  que  por 
isso  fosse  julgado  ter  quebrantado  a  paz (248). 

(248)  Négoçíatíoiis  touchant  U  paiz  de Mnnsier,  T.  lY,  p.  72. 
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Ata.  i«47.  Projecto  do  Tratado  de  paz  entrç  ElRei  de 
França  e  ElRei  d'Hes|)anha  offerccido  por  par- 
te dos  Plenipotenciários  francezes  no  Congres- 
so de  Munster. 

.  No  artigo  41  se  expende,  c  propõe  que,  por 
isso  que  as  .differenças  e  contestações  qUe  di- 
zião  respeito  a  Portugal  não  se  podiSo  naquella 
actualidade  ajustar,  e  que  a  extrema  necessi- 
dade que  a  Christandade  tinha  da  pa:^  não  con- 
sentia se  dilatasse  esta  por  mais  tempo,  era 
estipulado  e  ajustado  entre  Eltlei  CSliristianis- 
simo  e  Sua  Magestade  Cátholica  ({ue,  para  se 
poder,  tratar  de  concertar  amigavelmente  as 
ditas  differenças ,  se  pqsfeivel  fosse,  haveria 
suspensão  d'armas  e  cessação  de  todo  acto  de 
hostilidade  durante annos  entre  os  mo- 
radores, vassallos  e  homens  de  guerra  dos 
Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves ,  e  das  ilhas 
c  terras  que  lhes  erão  annexas  e  d'elles  depen- 
diSo,  quer  fossem  situadas  no  continente,  quer 
se  achassem  no  mar  Oceano,  os  quaes  estives- 
sem  então  em  guerra  com  a  dita  Cátholica 
Magestade,  sem  que  fosse  licito  o  emprehen- 
der-se  de  parte  a  parte  novidade  alguma  à 
força  d'armas  por  terra,  ou  por  mar  em  todas 
'  as  fronteiras  dos  ditos  Reinos,  ou  em  outras 
quaesquei*  partes ,  debaixo  da  condição  que  a 
.  infracção  d'aque}la  concórdia  e  ajuste  seria 
sem  démorfi  reparada :  e  caso  qiie  no  decurso 
do  pjhazo  determinado  dos  dito&.....* annos  se 
nao  podesâem  ajustar  as  sobreditas  differen- 


—  207  — 

t 

ças ,  e  que  expirado  o  dito  prazo  S.  M.  Ça- 
Iholica  denegasse  a  continuação  da  suspensão 
d'armas,  e  se  determinasse  a  renovar  a  guer- 
ra, S.  M.  Cliristianissiraa  teria  a  liberdade  de 
assistir  aos  Portuguezes  sem  quebrantação 
d'aquelle  Tratado  de  paz,  cora  differença  po*- 
rèm  qtie,  se  a  negativa  da  continuação  da  dita 
susp/cnsao  d'arnias  procedesse  da  parte  do 
Reino  de  Portugal,  a  dita  Magestade  Christia- 
nissiraa  nao  poderia  dar-lhe  soccorro  al- 
gum (249). 

Noticia-se  em  cai^ta  d'esta  data  que  o  Trata-r  An.  tw 

1     1*    1  FeTer.27 

do  com  Ilcspanlia  se  achava  entabolado,  de- 
pois que  os  Francezcs  haviao  apresentado  um 
projecto  concebido  cm  59  artigos;  que  os*Hes- 
panhoes  nenhuma  duvida  haviao  posto  nas 
cousas  essenciaes  5  sómenle,  dizia-se,  que-es- 
tavao  queixosos  d'algumas  propostas,  que 
lhes  parecião  novas,  e  de  verem  que  os  Fran- 
cezcs, em  vez  de  abandonarem  os  Portugue- 
zes, como  elles  esperavao,  pugnavão  mais  do 
que  nunca  por  lhes  alcançar  uma  tregoa,  que 
por  tanto  demora vao  a  resposta  por  três  ra- 
zoes :  t'  porque  dous  dos  Plenipotenciários 
de  Franca  estavao  ausentes,  e  nao  havia  senão 


(249)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munstcr,  T.  IV,  p.  72i 
c  p.  33G. 

Mss.  da  Bibliotb.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,347,  com  o  titulo: 
Choses  divtrses  sous  U  règne  Ju  Roi  LouU  XIII%  p.  111* 
hde  Secção  XV  d'esle  Quadro ,  T.  U  j  p.  4-33. 
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S.  A.  qué  CvStivesse  ali  presente;  2*  porque  qtie- 
riSo  ter  a  certeza  de  que  coneedendo-lhes  um 
ponto y  lhes  não  pedirião  mais;  3*  porque  as 
memorias  que  os  Mediadores^  e  Plenipoten- 
ciários d'Hollanda  lhes  havião  escrito  erão  dif- 
ferentes  (250). 

^g;JJ*J  Em  officio  ao  Duque  de  Longueville  parti- 
cipa-lhe  o  Conde  d'Avaux  que  doús  dias  autes 
havia  passado  duas  horas  só  com  o  Conde 
de  TrautmânôdorflF,  o  qual  Jhe  dera  a  enten- 
der que  os  Hespanhoes  cederião  Piombino  e 
Portologone,  se  por  ventura  estivessem  certos 
que  a  França  nSò  havia  de  fazer  menção  de 
Portugal  fto  Tratado;  queelle  Conded'Avaux 
o  deixara  admirado,  asseverando-lhe  que  tinha 
ordem  absoluta  de  fazer  mencao  do  dito  Rei- 
no,  ma$  que  ao  depois  se  serenara,  quando 
lhe  ellc  explicara  que  seria  unicamente  para 
que  ElRei  de  França  seu  amo  ficasse  com  a 
liberdade  de  assistir  a  Portugal,  cousa  em  que 
já  os  Hespailhoes  havião  consentido;  que  era 
mister  que  aquella  clausula  fosse  inserta  no 
tratado,  e  que  tombem  se  havia  de  estipular 
uma  cessação  d'hostilidade  por  espaço  d^um 
annò;  ao  que  o  Conde  de  TrautmansdorfF  re- 
plicara que  os  Francezes  se  darião  por  con- 


(250)  Mss.  da  Biblioèheca  Mazarina ,  Cod.  2,93 1 .  —  Lettres  et 
Nouvelles  touchant  les  négociations  pour  la  paix  de.Manster, 
foi.  31. 
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tentes  se  a  concedessem,  por  seis  mezes,  e  não 
fizera  objecção  alguma  rio  concernente  á  i*e- 
serva  da  assistência^  que  elle  Conde  d'Avaux 
pedira  íbsse  por  escrito ,  porque  seria  deixar 
um  pretexto  pára  a  renovação)  da  guerra,  se  no 
Tratado  se  não  declarasse  expressamente  :Qne 
a  Franca  teria  a  liberdade  de  assistir  a  EIReí 
de  Portugal,  sem  que  por  isso  a  paz  se  en- 
tendesse ter  sido  violada,  a.  ElRei  de  Portugal!» 
exclamou  a  isto  o  Conde  de  TrautmansdorfF,  . 
meneaixlo  a  cabeça,  como  quem  queria  dar  a 
entender  que  bastava  aqueHa  qualificação  pa- 
ra atalhar  a  negociação,  posto  que  em  sub- 
stancia elle  apix)vasse  tacitamente  a  proposi- 
ção (251).  '  ;. 

Responde  neslaf  data  o  Conde  Servi^cn^  Mi-  An.  uai 

,  M  arco 

nistro  Plenipotenciário  de  França,  ao  Senhor 
Brun ,  um  dos  Plenipotenciários  d'Hespanha, 
sobre  varias  mateiras  concernentes  ao  ajusta- 
mento da  paz,  e  pelo  que  respeita  ao  Infante  D.  . 
Duarte  lhe  diz ,  que  ninguém  havia  que  igno- 
rasse coín  quanta  injustiça  havia  aquelle  Prín- 
cipe sido  preso,  pois  que  estando  ao  serviço 
do  Imperador  não  podia  ter  tido  conhecimento 
dos  designios  d'EIRei  seu  irmão;  que  todos 
os  Estados  do  Império  estavão  escandaíisa- 
dos  de  tão  injusta  prisão,  e  tinhão  altamen- 


i^bi)  Mw.  da  Biblioth.  Realtle  Pariz,  God.  9,352,  p.  78. 
if.  '  14 
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te  clamado  contra  ella;  que'  a  soltura  do  Prín- 
cipe fora  expressamente  prometúda  pelos 
Mediadores,  cóm  condido  somente  de  que  nao 
se  effeituaria  senão  depois  de  assignado  o 
Tratado  y  e  qné  os  Ministros  d'Hespanha  se 
nao  havião  Içmbradp  de  embaraçar  a  execu- 
ção d'aquelía  promessa,  senãq  *  depois  que 
tinhão  yisto  o  pouco  caso  que  alguns,  dos 
Plenipoteociurios  fa2dão  d-aquelle  artigo  (252). 

l£rí5*4  ^^  oflBcio  d'esta  data_  participa  o  Conde 
d'.Avaux  aó  Ministro  Secretario  d'£stado,  o 
andamento  dos  negócios  no  Congresso ,  e  con- 
pk  como  entrando  em  casa,  <lepois  d'uma  con- 
ferencia, lhe  parecera  que  poderia  ter-se  por- 
tado com  mais  energia  a  respeito  dos  negó- 
cios de  Portugal ,  aproveitando-se  do  susto  que 
causava  aos  Hespanhoes  aquella  cjuestão  :  que 
tendo  meditado  nos  meios  de  reparar  aquella 
falta  se  lembrara  d'uma  Carta  que  o  Cardeal 
lhe  escrevera,  na  qual  lhe  dizia  que  era  misler 
fizesse  conhecer  aos  Hespanhoes  que  se  elles 
não  aceitassem  as  condições  da,  paz  na  cpu*^ 
formidade  dos  artigos  que  se  lhes  havião  apre*' 
sentado  em  Mui>ster  depois  qiie  elle  d'Avaux 
d'ali  se  partilha,  poderia  mui  bem  succcdcr 
que  a  França  sé  ligasse  por  tal  modo  com 
l^íllei  dè  Portugal  que  não  quisesse  ao  depois 


(2^)  Néiociíiaoiut tpuchvU  ilf^pau  de  Miuiiter,  %.  IV ,  p«  267 . 
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entrar  dq  Tratado  s^jn  que  aquelle  motiai^cia 
tivesse  nelle-  parte  y  é  qi}e  em  lugar  de  at 
exigir  uma  tregoa  na  Catalunha 9  3e  recla- 
masse uma  paz  defini tiva^  como  a  dos  Estados* 
d'Hollanda.  Que  aquelle  alvitre  lhe  parecera 
o  mais  acertado  e  efficaz  para  O  fim  proposto  ^ 
6  que  epm  impaciência  esperava  por  uma  oc- 
casiao  para  o  por  em  pratica  (253) « 

Agradece  n'este  officio  o  Duque  de  Longue*  ^^  >«<j 
yille  ao  Ministro  Secretario  d'Estado  a  commii^ 
niea^o  que  lhe  fizera  das  proposições  do  Mar* 
quez  de  Niza,  Embaixador  extraordinário. 
d'E)Rei  de  Portugal,  e  continua  dizendo,  què 
já  lhe  havia  dado  conta  do  que  elle  .havia  ali 
dito  aos  Plenipotenciários  Portuguezes ,  acerca 
dos  motivos  que  punhão  os  Plenipotenciários 
francezes  na:  obrigação  de  redigir  na  forma  em 
que  estava  o  artigo  relativo  a  Portugal;  com  ò 
que  os^ Portuguezes  tinhat)  parecido  satisfeitos; 
que  o  dito  artigo,  segundo  lhe  participara  no 
precedentç  oflicio ,  haVia  feito  muita  bulha, 
motivo-  porque  ò  affrouxára  um  pouco,  tra- 
tando por  todos  os  meios  de  alcançar  as  tre- 
goas  ou  cessação  dç  hostilidades,  pelo  menos 
em  quanto  durasse  a  guerra  com  os.  Tureofeu 

Participa^lbe  líiais  que  em  todas  as  confé- 
reo^s  qtte  havia  fido  com  os  Mediadores  nlo 


^^)  Wégotliliaai  kfwàimá  ht  fmt  de  Jgmuter,  T.  HT,  p.  34, 
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deixara  de  insistir  na  necessidade  que  havia 
de  se  inserir  no  Tratada  um  artigo  que  re- 
servasse a  EIRei- de  Franca  o  direito  de  soe- 
correr  EIRei  de  Portugal,  posto  que,  a  dizer  a 
verdade,  eUe  Duque  deLonguevillenSo  sou- 
besse como  aqulllo  podesse  ser. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  Infante  D. 
Duarte,  tão  «fortes  ha  vião  sido^s  suas  instan^ 
cias  que  os  Hollandezes  haviao  decisivamente 
declarado  a  Penaranda,  que  haveria  rom- 
pimento da  parte  da  França ,  se  se  continuasse 
a  tratar  com  tanta  barbaridade  aquelle  Títifà^ 
cipe;  que  Penaranda  çe  queixara  d'iisso  aoijlfe- 
diadores,  e  dera  a  siia  palavra  itMiíiii|j|.||(||  u 
que  se  havia  dita  acerca  do  processo  ||i|ir  ao 
Infante  era  falso,  e  que  passava  a  escrever  ao 
Governador  de  Milão;  mas  que  todavia  o  Mi- 
nistro veria  nos  artigos  dos  Plenipotenciários 
Hespanhoes,  que  elles  haviao  accrescentado 
um  secreto  que  dizia  respeito  áqtielle  Prín- 
cipe (254). 

An.  mi  Em  carta  d'esta  data  se  noticia  que'  o  Tra- 
tado  com  Hespanha  ia  de  vagar,  c  ora  dava 
,  esperanças  de  conclusão  >  ora  nao ;  que  a  se- 
mana antecedente  hávião  os  Hespanhoes  res- 
pondido ao  projecto  dos  Mediadores  em  26 
artigos;  que  verdade  era  que  elles  coneedião 


(254)  Mégõciations  touchftut  U  paiz  de  Muoster,  T.  IV,  p.  83. 
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ficasse  a  França  com  todas  as  conquistas  dos 
Paizes-Baixos-,  da  Borgonha  ,  e  Condado  de 
RussilbSo  y  e  deixavão  comprehender  n'uixia 
tregoa  a  Catalunha;  mas  que  não  faziâo  men- 
ção nem  de  Portugal ,  nem  das  praças  d'Ita- 
lia;  que  todavia  os  que  tinhao  boa  opinião  da 
paz  com  Hespanha  diziâo>  que  o  negocio  de 
Portugal  nao  a  estorvaria,  porque  no  Tratado 
seria  permittido  aos  Francezes  de  insistirem 
naquejle  assumpto,  e  aòs  Hespanhoes  de  lhes 
nao  responderem  ,  e  por  fim  vir-se-hia  a  des- 
cobrir um  meio  para  a  França  assistir  a  Por- 
tugttl,  ainda  que  aquelle- Reino  não  fosse  in- 
dllido  no  Tratado  de  paz  (255). 


rvem  nesta  data  os  Plenipotenciários  An.  u*i 

Mako  1 1 

Francezes  em  Munster  ao  Conde  de  Brienne, 
Ministro  Secretario  d'£stado,  que  como  a  sa- 
tisfação da  Suécia  estivesse  para  concluir-se, 
instarão  elles  Plenipotenciários  com  ó  Senhor 
Salvius  para  que  pedisse  a  soltura  do  Infante 
D.  Duarte  ou  pelo  menos  a  sua  mudança  para 
a  Allèmanha;  que  a  isso  Ibe  respondera  o  dito 
Salvius  que  era  aquillo  negotium  heteroge" 
neum ,  e  que  seria  bom  deixál-o  para  outra 


(255)  Mm.  da  Bibliotheca  Mazarina ,  Cod.  2,931.  —  Lettres  et 
Nonvelles  touchánt  la  paix  de  Munster,  foi.  34. 

Este  Ms^.  é  contemporâneo  9  segundo  se  vô  d\ima  nota 
escrita  na  primeira  pagina  que  dír  (|!v  fàs%  encadernado  no 
mez  de  iunbo  de  1689. 
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OGCÀsitto.  Qufe  elles  Plenipotenciários  Gofttirto 
aquelle  passo  aos  PlcnipotenciariOi»  Portugue- 
ses, qué  diziiSo  dependia  aquelle  negocio  íini^ 
camente  da  França,  e  que  os  Suecos  lhe  tfr- 
nhSo  pròmettido  a  suá  cooperaçSo ,  e  lhe  pro^ 
puzérSo  de  fezer  mais  um  esfbrço  para  vW 
se  atcançàvSo  alguma  cousa  ^  ao  que  o  Etn^ 
baixador  Portuguez  sè  mostrara  agradecido, 
bem  como  pela  recommendaçSo  que  elled  hft- 
vião  feito  aos  Deputados  dé  May^ce  e  algUlis 
outros  amigos  da  França  (256). 

An  1647  N'uma  Memoria ,  escrita  nesta  data  ácércâ 
^•rçou  j^g  differentes  objectos  políticos pendentwilia 
negociação  e  conferencias  de  Munster,  fra- 
tando  o  Conde  d'Avaux  dos  interesses  dê  Por- 
tugal, em  o  §  1*  diz,  que  deixar  aquelle  Reino 
em  estado  de  guerra  seria  occupar  nelle  uitta 
boa  parte  das  forças  da  Ghristandade ,  forçaá 
que  podiao  ser  empregadas  mais  christSméilte 
e  com  mais  utilidade  para  ElRei  d^Hespanha, 
cujos  Estados  ficavão  expostos  aos  insultos  dos 
Turcos;  que  era  summamente  necessário, 
quando  menos,  que  se  fizessem  cessar  eifi 
Portugal  as  hostilidades  por  espaço  d'um  an- 
no,  por  isso  que  durante  esse  prazo  se  desco- 
briria melhor  algiim  meio  de  accommodar  o 
negocio,  do  que  então,  estando  ElRei  de  Pw- 


(256)  Négociations  touchant  la  paix  de  Mnnster,  T.  IV,  "p.  41 . 


tugal  com'  tão  grande^  esperanças ;  que  âe 
por  ventura  um* tão  sensato  projecto  não  fosse 
avante,  a  liberdade  que  ElRei  de  França  se 
havia  reservado,  e  em  que  os  Hespanhòes  con- 
sentiSoy  Kle  assistir  aos  Portdguezes  não  seria 
nem  segura,  nem  praticável  sem  expor-sfcá 
censura  de  tgdas  as  nações ,  alem  dè  que  essa 
mesma  liberdade  e  reserva  forfiederia  a  EiRei 
d^Hespanha  pretexto  a  quebrantar  a  paz,  logo 
que  a  occasião  lhe  parecesse  favorável ,  se  no 
Tratado  não  houvesse  ifm  artigo  expresso  que 
fizesse  declaradamente  menção  da  cessação 
d'armas,  e  da  reserva' que  EIRei  de  França 
fazia  :  que  ao  parecer  d'elle  Conde  d'Avaux 
era  aquillo  a  menor  cousa  que  na  ultima  ex- 
tremidade podia  a  França  fazer  em  Um  ne- 
gocio tão  soado,  e  de  tão  grande  consequên- 
cia; alias  com  razão  se  queixaria.  EIRei  dè 
Portugal  não  só  de  ter  sido  desamparado  pela 
França ,  mas  até  de  ter  sido  por  ella  entregue 
em  poder  de  seus  inimigos,  que  o  opprimi- 
rião  de  golpe,  se  não  houvesse  um  intèrvallo 
de  paz,  sendo  elle  excl u ido  d'um  Tratado  em 
que  esperava  ter  parte,  e  achando-se  investido 
por  todas  as  forças  dllespanha;  porque  a 
mesma  faculdade  que  se  deixava  a  EIRei  de 
França  de  acodir-Ihe,  obrigaria  e  estimula- 
ria EIRei  d'Hespanha  a  triplicar  as  suas  forças 
para  conseguir  seu  intento ,  e  sanear  os  an- 
tigos desastres. 
No  §  11^  pondera  o  mesino  Ministro  ijile 
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aqnella  faculdade  em  que  ambas  as  partes 
estavão  concordes/nSo  sendo  mais  que  verbal, 
achar-se-hia  visiveJmeuté  destruída  pelo  arti- 
go 1°  do  projecto  que  declarava^  que  ura  e 
outro  Monarca  não  farião  directa  ou  indirec- 
tamente  cousa  que  fosse  em  prejuízo  de  qual- 
quer d'elles ,  ajites  pelo  contrario  evitariao 
toda  occasião  de  rompimento. 

§  12"".  Que  quem  fazia  um  ajuste  sem 
de  retractar-se ,  nao  duvidava  fazêl-o  por 
crito^  e  que  o  consentimento,  de  que  naqtielle 
caso  se  tratava^  podia  ser  concebido  em  ter^ 
mos  que  nao  offendessem  ElRei  d^Hespanha; 
pois  que  em  substancia  sabendo  todo  o  mundo 
que  aquelle  soberano  estava  em  guerra  com 
Portugal ,  seria  para  elle  um  titulo  de  gloria 
o  saber-se  que  a  havia  feito  cessar  por  tempo 
d'um  anno^  quando  menos,  por  andarem  os 
Cjbristaos  luctando  com  os  Turcos, 
#«>»ífo  §  *7%  relatando   o  que  se  passara  na 
conferencia  que   aquella   semana   havia  tido 
com  o  Conde  de  TrautmansdorflF,  diz  qué  repe- 
tira a  este  a  proposta  da  cessação  d'armas  em 
Portugal,  e  da   liberdade  com    que  ElRei  de 
França   ficava  para  assistir  aos  Portuguezes, 
se  se  rompesse  a  guerra;   que  o  Conde  de 
Trautmansdorff  lhe    tornara  que  aquillo  se 
arranjaria  melhor^  depois  dè  concluida  a  paz, 
dando-lhc  a  entender  havia  dito  mais  do  que 
devia  dizer,  e   que  aquelle  era  o  seu  modo 
de  ver  particular,  mas  que  o  não  tinha  com- 


■-1 . 
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miinicado  a  M.  Brim  :  cronde  ellè  Conde  cl'A.- 
vaux. inferia  que  aquelle  era  o  expectíente  de 
que  os  Hespanhoes  se  querião  valer  para  con- 
tentar a  França,  insiatindo  sempre  por  que 
Portugal  nâo  fosse  mencionado  no  Tratado; 
porém  que  «He  sustentava  que  nap  havia  se- 
gurança, nem  reputação  para  a  França  se 
aquelle  artigo  nao  fosse  inserto  com  os  de- 
Jfl^s;  que  nenhum  prejuizo  podia  vir  a  £1- 
Rei  dUespanha  deconsentirnelle,  sendo  que 
da  sua  parte  EIRei  de  França  houvesse  por 
bem  de  contentar-se  com  o  effeito,  assentindo 
em  que  EIRei  de  Portugal  não  fosse  tiomeií- 
do(257). 

Accusa  o  Conde  d' Avaux  nesta  data .  recep-'  j^-  k^^ 

-  ,  .  *      Março  ift 

ção  do  despacho  do  Duque  de  LongueviUe, 
de  13  d'aquelle  mez  e  anno,  e  vindo  a  fallar 
das  pretenções  dos  Imperiaes ,  e  das  prqpnii- 
tas  por  elles  feitas,  diz  que  tencionava ^Mpr 
xar-se  de  não  terem  elles  nellas  feito  menéão 
alguma  de  Portugal ,  e  de  declarar  aos  Me- 
diadores que  o  extremo  a  que  a  França  podia 
chegar  cm  beneficio  da  Christandade,  e  por 
contemplação  para  com  os  Estados,  seria  o  ces- 
sarem entre  Portugal  e  Hespanha  as  hostili- 
dades ,  quando  menos  ppr.  tempo  d'um  anno, 


(257)  Mm.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,352,  foi.  87 
e  flefTuintes. 
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com  a  Acuidade  de  dar  áos  Portuguezes  od 
spcodrròs  já  concedidos;  que  isto  seria  um 
dos  artigos  dò  Tratado,  bem  entendido  que  a 
França  poderia  iempenhar-se  em  muito  mais 
com  EIRei  de  Portugal ,  e  hao*  se  obrigava  ao 
que  fica  atraz  'proposto ,  se  a  dita  proposi- 
ção nao  fosse  aceita  antes  de    se  abrir   a 

• 

campanha.      * 

Depois  entrando  a  discutii*  os  artigos  dé 
Tratado  proposto  pelos  Hespanhoes  e  particu- 
larmente o  4%  8%  12%  2re26%  -responde  á 
pel^gUnta  que  lhe  havia  feito  d  Duque,  a  saber 
se'  era  conveniente  fazer  no  Tratado  uma  men- 
ção mais  explicita  de  Portugal ,  e  diz  que, 
pois  os  Hespanhoes  cõntinuavao  a  estipular 
em  beneficio  do  Duque  Carlos  de  Lorfena ,  era 
de  parecer  que  com  mais  forte  razão  devia  a 
França  insistir  abertamente  em  que  EIRei  de 
Portugal  fosse  comprehendido  ha  tregoa^  pois 
qite  em  substancia  estava  assentado  que  nSo 
devia  ser  de  todo  em  todo  excluido  (258). 

^.  i«4t  Replicaò  os  Plenipotenciários  hespanhoes  ^ 
ea  respeito  dos  artigos  41  e  42,  que  tratão  da 
reserva  dos  direitos  e  pretensões  dos  ditos 
Soberanos ,  se  remettera  ao  que  expenderão  e 
consignarão  no  artigo  19  do  Instrumento  que 


Março  t« 


(?58)  Bfss.  da  Biblioth.  Real  de  Panz,  Cod.  9,352,  p.  Ill, 
113  verso,  e  114, 


ofierecério  para  o  ajustamento  da  paz  (259). 

Chega  a  .Lisbpa  o  Cavalheiro  Gardatie^  An.  mi 
Coniniaiklante  dò  navio  de  gijerrá*  frahce»  '^'* 
l(€aò  Coroadp ;  é  apresentado  por  M »  Lafiier, 
Residente  de  França,  ao  Senhor  Rei  D.  JoaaIV> 
o  qual  lhe  deo  audiência  aquella.mesma  tarde, 
e  também  A  Rainha , '  congratutando-se  ante 
elle  do  bom  recebimento  que  se  havia  feito  em 
França  ao. Embaixador^  Marquez  dê  Niza  (260). 

Por  carta  escrita  de  Munster  na  datsk  supra  An.  1047 
se  participa  que  a  paz  entre  a  França  e  a  Hes- 
panha  dependia  ainda  das  tregoas  com  Por^ 
tugal,  nas  quaes  bsjHespanhoes  não*  queriSa 
consentir,  bem  que  os  Plenipotenciários  dt 
França  tivessem  oflFerecido  e  proposto  de  ce- 
lebrarem-ae  por  poucos  annos>  e  oaso  que 
ainda  assim  se  não  dessem  por  contentes  os 
Hespanboes,  consentiisein  os  Fr^neezes  em 
que  fosse  tão  somente  por  espaço  d'um  annòi 
ou  de  seis  mezes  >  sem  que  por  isso  se  re{ar>- 
dasse  a  conclusão  do  Tratado  principal ;  que 
se  todavia  se  não  podessem  -entender  no  con- 
cernente aJPortugal^a  França  conservaria  a 
liberdade  de  assistir  aquelle  Reiao,  sem  qu§ 
aquella  assistência  podcsse  empecer,  ou  estOT: 
vara  paz  entre  ambas  as  Coroas;  condiçlio 


(259)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,^47,  com  o 
titulo  :  Choses  divertet  tout  le  règne  de  Louit  XIJl,  p.  111. 
(?60)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  y  n.  46,  p.  336. 
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esta  que  ^e  clcYeria  pòr  por  escrito  no  Trata- 
(lo  de  paz ;  que  a  isto  respondião  os  Hespa- 
iiboes  que  elles  nenhuma  .duvida  tinhSo  da 
as8Ístencia.da França  para  com  Portugal,  ain-^ 
da  quando  ò  contrario  fosse  estipulado,  e  que 
também  erao  de  parecer  que  por  um  tal  as- 
sumpto nao  convinha  que  se  deixasse  de  effei- 
tuar  a  paz   entre  as  duas  Goróas,  nAs  qué 
não  queriao  qiie  por  isto  se  houvesse  de  redi* 
gir  um  artigo  especial,  nem  qualquer  outra 
cousa  por  escrito;  qiie  isto  despertava  algu- 
.  mas  suspeitas  nos  Plenipotenciários  de  França, 
os  quaes  receavSo  tivessem'  os  Héspanboes 
outros  projectos,    e   esperassem  *  achar   um 
pretexto*  para  desfazerem   o  que  houvessem 
feito ,  logo  que  sentisísem  ter  alguma  vanta- 
gem fazendo  aos  Portuguezes  guerra ,  e  tam- 
bém pela  esperança  que  os  Hollandezes  no 
decurso  da  sua  mediação  baviãò  dado  ao  Con- 
de de  Penaranda,  que  os  Francezes  havião  de 
abandonar  a  cansa  de  Portugal ;  que  todavia 
arquellas  diíficuldades  naoerao  de  tanto  pezo 
que  podessem  estorvar  dé  todo  em    todo  a 
conclusão  da  paz,  se  por  outra  parte  ambas 
as  partes  contractantes  a  desqjassem>  o  que 
se  saberia  brevenaente ,  pois  que  nãô  havia 
por  então  outro' obstáculo  para  o  bom  sue- 
cesso  d'aquella  negociação ,  senão  os  interes- 
ses de  Portugal  (261 ). 

(?6í)  Mss.  da  Biblioth.  Mazarina,  Co^/2^931.  —  Lettres  et 
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Em  officio  dirigido  ao  Cai^deal  Mazarino^  An.  kui 
refere  o  Conde  d'Avaux  que  indo  visitar  ó 
Conde  de  Trautmansdorff  lhe  dissera  este  ao 
despedir-se  com  risonho  semblante^  que  ten- 
cionava, ir  desobrigar-se  em  Munster,  e  que 
esperava  com  sua  presença  facilitar  a  conclu- 
são, do  Tratado  de  paz  .entre  a  França  e  HeTs- 
panha;  ao  que  elle  d'Âvaux  respondera  que 
se  os  Hespanhoes  dilatassem  a  conclusão  do 
dito  Tratado  em  razão  do  que  nelle  se  estipu- 
lava em  beneficio  de  Portugal^  teriao  ao  depois 
razão  de  se  admirar  das  novas  pretensões  da 
França  tanto  sobre  aquelle  ponto ,  como  so- 
bre o  da  Catalunha  (2G2). 

Em  ofiicio.  d'esta  data  escrito  em  Osnabrug  An.  mi 
participa  o  Conde  d'Avaux  a  M.  Chanut^  Em- 
baixador de  França  era  Hollanda^  que  o  mo- 
tivo porque  elle  havia  passado  a  Osnabrug 
fora  o  terem-se  os  Hespanhoes  negado  a  con- 
sentir n'uma  cessação  de  hostilidades  com 
Portugal  por  espaço  d'um  anno^  que  era  a 
única  diflRcu Idade  que  subsistia  entre  as  duas 
Coroas  de  França  e  d'Hespanha ;  porém  que 
elle  acabava  de  receber  uma  carta  do  Duque 
de  Longueville  que  lhe  pedia  com  instancia 
de  voltar  para  Munster  para  concluir  o  Tra- 


NouTelles  tonohurtllillágociations  ponr  la  paix  de  Monster, 
recueiUies  par  iMujÉKH^Aiibenay,  foi.  41. 
(262)  MiÊ.  da  BM|lfii;  Iteil  de  Pirâ,  God.  9,Ztí,  p.  123  ▼•• 


tado  com  qs  Hespanhoes^  por  lhe  haverein- 
assegurado  os  Mediadores  que  o  Conde   de, 
i^earanda   estava  deteroiipado  a  st\jeitar'*M 
áquella  pr<)posiçao  (263). 


^.  1^47      ^1^  officio  d'esta  data,  dando  ô  Duque  dm 
^^^^  Longueyiile,  Plenipotenciário  de  -França  no 


Congr^ftâo  de  Munster,  conta  ao  Ministro 
çretario  d'£stado  Conde  de  Bríenne^.  do  an- 
damento das  negociações  concernentes  à  pas 
geral ^  lhe  significa  se  via  apertado  pelos  Me^ 
diadores  no  que  dizia  respeito  a  Portugal ,  e 
que  estes  lhe  certifícavao  seria  impossível  o 
ajustar-se  a  paz  cm  quanto  se  pretendesse 
que  no  Tratado  se  fizesse  menção  d^aquelle 
reino;  que  em  tempo  nenhum  se. mostrara  o 
Conde  dê  Penaranda  disposto  a  consentir  eiii 
tal  estipulação,  estando  corrente  em  tqdo^os 
demiais  pontos; que  lhe  aconselhárrão  tratasse^ 
de  descobrir  outro  expediente,  ao  passo  que 
sustentavao   que    bastava    que    a    faculdade 
com  que  EIRei    de   França  qyeria   fíear  de 
assistir  aos  Portuguezcs  fosse  concebida  em 
termos  gcraes,  a  saber,  que  ambos  os  Mo» 
narcas  poderião  soccorrer  seus  alliados  se  poqr 
ventura   fossen^   atacados,   sem   por  isso  se 
entender  violada  a  paz;  dizião.mais  os   Me- 
diadores, que  o  exigir-se  mais  d'ElRei  d'Hespa'- 


>M*»- 


C2(i3)  Mm.  dâ  BiUioth.  lUia  de  Paria,  Gpd.  9,^62,  p.  m. 
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Ilha  e  querer  que  Portugal  fosse  nomeado  no 
Tratado  seria  offender  seu  pundonor^  poi$ 
que  o  queriao  obrigar  a  que  reconhecesse  ta- 
citamente que  cQm  direito  podia  a  França^  ou 
qualquer  outra  nação,  abraçar  a  causa  e  a 
dcfcza  d'aquelles  que  elle  Rei  d'Hespanha  con- 
siderava como  rebeldes  a  sua  autoridade;  que 
como  elle  Duque  de  Longueville  lhes  propu- 
sesse fosse  aquella  clausula  posta  em  separa- 
do do  Tratado^  e  em  um  escrito  que  ficaria 
em  poíler  dos  Mediadores  e  dos  Hollandezes, 
lhe  replicárãaellcs,  que  era  aquillo  cousa  que 
seria  sobremaneira  diíTicil  de  conseguir,  e 
que  quando  por  vjentura  se  lograsse  esse  in- 
tento, na  opinião  d'cllcs  era  aquelle  escrito 
•menos  proveitoso  á  França^  porque  o  que  se 
achava  estipulado  no  corpo  do  Tratado  devia 
de  ter  muito  mais  peso  e  valor^  que  o  que  se 
achasse  em  separado ,  e  que  dado  que  no  pro- 
jectado Tratado  se  não  achasse  nomeado  ex- 
pressamente Portugal ,  assas  se  entendia  que 
a  clausula  nelle  inserta  de  poder  cada  qual 
assistir  a  seus  ailiados^  não  se  encontrando  de 
ordinário  em  taes  convenções,  não  fora  na- 
quella  posta  senão  por  contemplação  para 
com  o  dito  Reino. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  á  cessação  ilas 
hostilidades  por  espaço  (fum  anno,  susten- 
tavão  os  Mediadores  que  offerecendo  EIRei 
d'nesi)anha  contra  os  Turcos  o  dobro  das 
tropas  com  que  a  França  promettia  contri- 
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buir,  e  estamlo  prompto  a  ligar-sc  com  os 
demais  Príncipes  du  Chrístandade,  obrigando- 
se  a  isso  desde  logo  por  ura  artigo  secreto , 
vinha  aquelle  Soberano  a  conceder  mais  do 
que  os  Francezes  dcniandavào ,  porque  uma 
vez  embarcado  na  ç;uerra  com  os  Turcos , 
passar-se-hia  longo  tempo  antes  de  sé  ver 
desembaraçado,  para  intcrprcnder  qualquer 
feito  contra  o  Reino  de  Portugal,  c  quando 
o  fizesse,  seria  tão  frouxamente  que  com  faci- 
lidade se  poderiSo  os  Porluguezes  defender 
por  pouco  que  a  França  os  auxiliasse;  que 
por  fira  M.  Contariíii  concluirá  dizendo,  que 
a  França  podia  seí^uir  o  arbitrio  que  melhor 
lhe  parecesse,  mas  que  elle  da  sua  parte, 
vendo  o  quanto  a  Hepublica  e  toda  a  Chris-* 
tandadc  lucrava  com  aquelle  oflerecimento , 
nào  podia  deixar  de  approvál-o  plenamente, 
e  tèl-o  por  justo  e  razoável.  Ao  que  elle  Bu- 
que de  Longueville  respondera  que  as  oi'dcns 
que  tinha  erao  terminantes;  porém  que  ao 
depois  examinando  maduramente  o  negocio, 
não  lhe  parecera  mui  desconforme  do  que  o 
que  seu  Governo  desejava,  que  era  estorvar 
que  EIRei  d'Hespanha  rompesse  a  negociação  - 
por  causa  da  assistência  que  se  queria  dar  a  i 
Portugal  (264). 


(364]  Négocialiom  íouthmt  Ia  pait  de  MuosIct,  T.  [V,  P,  II , 
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Refere-se  por  carta  de  Munslcr  tl'esU  data,  An. ,. 
que  tudo  ali  eslava  parado;  que  os  llcspa- 
nhoes  fallavão  de  partir;  qiic  se  iazia  pouco 
easo  do  que  elles  iliziao,  por  quauto  nada  ha- 
via que  mais  desejassem  que  a  conclusão  da 
paz,  não  obstante  fazerem  o  possive)  por 
demorál-a,  suscitíindo  novas  difftculdadcs ; 
que  todavia  os  Mediadores,  para  não  aban- 
donarem totalmente  o  negocio,  e  para  des- 
cobrirem algum  expediente  acertado,  se  ha- 
vião  visitado  reciprocamente  naquelles  úl- 
timos dias,  e  havião  proposto,  segundo  se 
dizia,  uma  trcgoa  para  Portugal  por  tantos 
annos,  quantos  durasse  a  guerra  com  os 
Turcos  (2G5). 

Por  carta  d'esta  data,  escrita  tleMunster,  se  ^n,  1(4 
participa,  que  se  dava  por  concluída  a  paz  do  *"""' " 
Império,  eque  o  Conde  de  Trautmansdorff  es- 
lava a  ponto  de  partir  paraMunster,  para  aju- 
dar e  trabalhar  no  ajustamento  da  de  França 
com  Ilespanha,  que  estava  unicamente  depen- 
dcnteda  tregoa  com  Portugal  por  alguns  annos. 
no  que  a  Hcspanha  níSo  queria  consentir,  con- 
vindo todavia  que  a  França  potleria  assistir 
aos  Porluguezes,  sem  que  d'ahi  se  originasse 
rompimento  da  paz  geral  (260). 

(?GS]  Mm.  daBibliothecaUaurína,  Cod.  S.nai.  — U-ttmict 
PIonvellei  toachani  les  né(!>)ciel)ons  de  Manaler,  rccQe/llio>  par 
Diibaiuon-Anbena;,  Tol.  4S  v. 

(?GG]  MM.daBíbliothfcaHatarina,Ox).  1,^31.  —  LoUrfuct 
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An.  té4T  Eni  officio  doesta  dat»  continua  A  Duque  de 
^^^^  Longueviile  a  informar  o  seu  Governo  do  an- 
damento dos  n^ocios  deMunster,  ediz  que  e§« 
tivera  ontra  vez  com  os  Mediadores^  e  insistira 
com  dles  porque  trabalhassem  por  trazep  os 
Hespanhões  a  consentirem  n'um  anno  de  tre* 
goas  com  Tortugal ,  ou  quando  menos  a  eon* 
cordarem  na  clausula  seguinte  :  que  ambas  as 
altas  Partes  contractantes  se  absteriâo  no  de- 
curso  dum  anno  de  toda  a  guerra  offenswa , 
que  nSo  poupara  representações  para  conse- 
guir seu  intento,  mas  que  os  Mediadores  lhe 
haviao  significado,  que  quantas  diligencias  a 
este  respeito  haviSo  feito  junto  aos  Ministros 
d'Hespanha  nenhum  successotinhaotido(267)«^{ 

i^iMT  Em  carta  escrita  a  M.  Ghanut ,  Embaixador 
de  França  em  Hollanda  participa-lhe  o  Conde 
d'Avaux,  Plenipotenciário  da  mçsma  Potencia 
no  Congresso  de  Munster,  que  o  Conde  de 
Trautmansdorff  acabava  de  partir  d*Osna- 
brug  para  Munster,  e  que  elle  em  breve  de- 
via também  ali  achar-se;  porque  o  dito  Conde 
de  TrautmahsdorflF  tencionava  tratar  de  con- 
certar a  única  diíferença  que  estava  ainda  para 
se  ajustar  entre  a  França  e  a  Hespanha,  a  qual 


Noavelles  toachant  les  négociations  de  Munster,  recoeílltes  par 
Dubnísson-Aubenay,  foi.  46. 
(267)  NégíMÍations  louchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  P.  H, 

p«  86*  '      ■  '^ 
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versava  sobre  a  suspensão  d'armas  em  Portu- 
gal', que  elle  Conde  d' Avaux  estava  determina- 
do *a  sustentar,  que  devia  pelo  menos  ser  por 
decurso  d'um  anno  (268). 

Em  offlcio  d'esta  data  participa  o  Conde  d' A-  An.  i647 
vaux  ao  Duque  de  Longueville  que  havia  re- 
ferido ao  Conde  de  Trautmansdorff  o  que 
Peflaranda  dissera  acerca  de  Portugal;  que  o 
dito  Conde  de  Ti^autmansdorff  estava  em  mui 
boa  disposiçSo,  e  havia  de  apertar  com  os  Hes- 
panhoes  para  que  aceitassem  a  proposta,  mas 
que  elle  Conde  d'Avaux  era  de  parecer,  que  a 
via  mais  segura  e  curta  de  os  trazer  á  razão, 
yÊH^a  o  não  lhes  dar  esperança  alguma  de  con- 
certo, sem  uma  suspensão  d^armas  pelo  me- 
nos por  espaço  d'um  anno,  e  de  repetir-lhcque 
com  o  tempo  serião  peiores  as  condições  (269). 

Significão  nesta  data  aoGroverno  os  Plenipo-  An.  1647 
tenciarios  francezes  no  Congresso  de  Munster 
que  aguardavão  pelo  primeiro  correio  a  res- 
posta do  que  ao  Duque  dé  Longueville  haviao 
exposto  a  respeito  de  Portugal ,  a  saber  do 
níodo  com  que  elle  devia  ser  incluido  rio  Tra- 
tado; que  elles  havião  também  exposto  o  como 
os  Mediadores  pretendiao  tratar  aquella  ques- 


(268)  Mm.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  9^352,  p.  147. 
(299)  Hm.  dânbHoUi.  Real  deFarfs,  God.  9^952,  p.  150. 
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lao,  e  o  como  elles  Plenipotenciários  a  enca«- 
ravão ,  a  fim  de  se  conformarem  eom  as  in- 
tenções do  Governo;  porém  que  até  ali  nSo 
se  haviao  ligado^  nem  obrigado  a  cousa  algu- 
ma, porque  havião  tomado  por  pretexto  de 
quererem  conferenciar  com  seus  collegas(270). 

An.  1647  Havendo  M .  3ervien  ^  Embaixador  de 
^"'**  França  em  Hollanda,  antecedentemente  diri- 
gido uma  memoria  aos  Estados  Geraes  das 
Provincias  Uiiidas,  exhortando-os  a  não  con- 
cluir com  Hespanha  paz  á  exclusão  da  França, 
sendo  que  esta  havia  por  meio  de  seus  Pleni- 
potenciários apresentado  aos  Hespanhoes  vá- 
rios artigos  que  devião  de  ser  aceitos,  um  dos 
quaes  consistia  na  liberdade,  que  aquella  Po- 
tencia pretendia  ter  de  assistir  a  Portugal ,  na 
forma  quese  costumava  fazer,  com  auxilio  de 
tropas,  sem  que  por  isso  se  entendesse  rota  e 
violada  a  paz  entro  as  duas  Coroas,  appare- 
ceo  em  Zetphen  na  data  supra  um  papel  em 
resposta  áquella  memoria  em  que  se  ponde- 
rava relativamente  a  Portugal : 

Que  no  concernente  ás  tregoas  d'um  anno 
que  para  aquelle  reino  se  pediao,  parecia  por 
extremo  estranho  quizesse  M,  Servien  que  pon- 
derassem tanto  com  os  Estados  os  interesses 
de  Portugal ,  tendo  elle  mesmo  tantas  e  tantas 


(270)  Négoci«tion8  touchant  la  palx  de  irfnnster,  T.  lY,  p.  89. 
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vezes  declarado  aos  Embaixadores  portuguezes 
que  nenhuma  menção  se  faria  d^eUes,  e  havea- 
do-lhes  apresentado  a  resolução  final  do  Ga- 
binete francez^  concebida  naquelles  termos  : 
que  era  insupportavel  cousa  o  verem-se  re- 
novadas as  instancias  respeito  aos  interesses  de 
Portugal  f  contra  o  que  havia  sido  estipulado 
no  primeiro  projecto ,  e  de  maneira  tal,  que 
abertamente  se  via  era  a  intenção  da  França 
transportar  para  o  coração  da  monarquia  hes- 
panhola  o  theatro  da  guerra  á  sombra  d'um 
Tratado  de  paz^  não  se  contentando  de  assistir 
defensivamente  a  Portugal ,  mas  querendo 
ajudál-o  offensivamentc  nas  interpresas,  ata-^ 
quês  e  conquistas  que  projectassem  contra  Hes-* 
panha^  sem  limitação  de  tropas  ^  nem  de  lugar. 
Que,  se  como  M.  Servien  em  sua  memoria 
dizia  f  queria  a  França  a  paz  e  desejava  adian- 
tar a  conclusão  d'ella^  porque  o  não  punha 
por  effeito?  Que  todo  o  mundo  sabia  que  o 
que  a  embaraçava  erão  os  interesses  de  Por- 
tugal j  e  não  os  da  Hol  landa  ou  da  França  :  que 
se  ella  desejava  accelerar  a  conclusão^  porque 
tardavão  os  seus  Plenipotenciários  em  assignar 
o  Tratado^  sendo  que  os  dos  Estados  na  quali- 
dade de  Mediadores  lhes  haviãoofferecido  mais 
de  vinte  vezes,  e  da  parte  dos  Hespanhoes,  que 
estes  estavão  pelas  proposições  que  lhes  ha- 
vião  sido  feitas  da  parte  da  França,  das  quaes 
o8  Pertuguezes  erão  excluídos  por  promessas 
e  convenções  solem  nes  ? 
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Que  na  mencionada  memoria  M.  Servien 
dizia  o  contrario  do  que  fora  estipulado  n'uiB 
dos  artigos  do  projecto  de  paz,  relativo  A  dous 
pontos^  concernentes  ao  Duque  de  Lorrena,  e 
a  D.  Duarte  de  Bragança ,  suppondo  errada- 
mente que  se  tivesse  ajustado  por  intervenção 
dos  Plenipotenciários  dos  Estadoso  não  assis*. 
tirem  os  Hespanhoes  directa  ou  indirectamen^ 
te  ao  dito  Duque ,  c  o  porem  em  liberdade  o 
Infante  D.  Duarte,  cou^  que  nunca  viera  á  boca, 
nem  ao  bico  da  penna,  ou  á  imaginação  dos 
Ministros  d'Hespanha,  antes  pelo  conti^ario-, 
como  SQ  podia  ver  nos  differentes  conceiix^s 
feitos  entre  ambas  as  Coroas  por  intervenção 
dos  Plenipotenciários  dos  Estados  de  9  de  De^ 
zembro  de  1646,  e  pelos  actos  das  conferencias 
de  26  e  27  de  Setembro,  1 5, 1 8  e  27  àe  Outubro, 
5,  9  e  17  de  Novembro,  e  3  de  Dezembro,  se  via 
que  a  França  havia  proposto  de  restituir  ^o 
Duque  as  terras,  dominios-,  e  tenças  que  tí**- 
nha  em  F;'ança,  e  quanto  ao  Infante  D*  Duarte 
havião  os  Mediadores  declarado  em  o  ajuste  de 
9  de  Dezembro  quQ  elle  seria  posto  em  poder 
do  Imperador,  obrigando-se  a  não  assisiir 
nem  directa,  nem  indirectamente  a  seu  irmão, 
e  compatriotas,  no  que  os  Plenipotenciários 
da  França  havião  consentido  em  sua  réplicii, 
pondo  por  condição  que  a  sobredita  entrega  se 
eífeituasse  antes  de  firmada  a  paz. 

Que  a  asserção  de  M.  Servien ,  de  que  dos 
Hespanhoes    dependia  a  conclusão  da   paii, 
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guardando  ambas  as  coroai  as  terias  e  domi- 
iiios  que  nesse  terapo  possuiao,  se  respondia 
que  a  França  nao  estava  de  posse  de  Portugal , 
c  que  se  ella  queria  que  aquelle  reino  ficasse 
no  estado  em  que  se  achava ,  devia  também 
consentir  que  EIRei  d'Hespanha  guardasse  a 
parte  do  Piemonte  e  de  Monserrate  de  que 
estava  de  posse,  ao  que  todavia  ella  não  que- 
ria annuir(271). 

Oíricião  nesta  data  os  Plenipotenciários  de  ad.  ten 

Ma  lo  A 

França  em  Munster  ao  Miniátro  Secretario 
d'£stado,  dizendo-lhe ,  que  posto  que  EIRei  de 
França,  seu  amo,  com  o  desejo  de  ver  con- 
cluido  o  Tratado  de  paz ^  os  tivesse  autorisado 
a  pôr  ófi  parte  os  negocio^  de  Portugal,  se  não 
determinarião  a  isto^  senão  na  ultima  neces- 
sidade; que  o  molivo  porque  assim  se  havião 
era  não  só  por  aguardarem  a  reposta  da  Corte 
aos  vinte  primeiros  artigos  que  havião  en- 
viado, mas  também  para  dar  em  que  cuidar 
aos  Ilespanboes,  os  quaes  blasonavão  de  ha- 
verem triumph^do  de  todos  os  obstáculos,  e 
que  também  por  isso  elles  Plenipotenciários 
estavão  satisfeitos  de  se  não  terem  ainda  obri- 
gado a  cousa  alguma,  tanto  mais  que  pelo  des- 
pacho de  26  de  Abril  vião  que  S.  M.  lhes  x>rde- 


(27  í)  Bibliolheca  llas«r«na,  LeUrcs  de  MM.  d^ÀTauz  e  Ser- 
>ien,  de  p.  13  a  p.  62. 


nava   de  iiãu  atíi-uUMucin   il08  dous    poiílos 
concernentes  a  Poilugal  (272). 

ii  Pai-ttctpão  iicsla  data  ao  Ministro  Secretario 
cl'Estailo  os  Plenipotenciários  francezes  no 
Congresso,  que  os  Mediadores  havião  outra 
vez  locado  nos  negócios  de  Portugal,  e  como 
os  nchasseiu  com  a  mesma  firmeza,  tirara 
M.  Conlarini  unia  carta  nini  comprida  de 
M.  Nani,  que  dizia  succintamente  quaes  fos- 
sem as  intenções  da  Bainha  de  França  e  do 
Cardeal  Mazarino  para  o  adiantamento  'das 
negociações  da  paz,  e  que  não  havia  resistência 
no  concernente  ás  tregoas  com  Portugal;  o 
que  não  obstante,  ciles  Plenipotenciários  ha- 
vião  insistido  porque  os  dous  Monarcas  se 
obrigassem  a  não  fazerem  guerra  um  ao  outro 
por  mutuo  consentimento,  e  tratarão  de  inte- 
ressar naquelle  negocio  a  Republica  de  Veneza, 
mostrando  ao  dito  Contarini,  que  a  se  nSo  con- 
cederem as  tregoas  pedidas  ,  bem  pouca  assis- 
tência poderia  a  Republica  receber  da  parte  da 
França ,  de  Hespanha  e  de  Portugal ,  bera 
tomo  da  parte  d'outros  muitos  Principes  e 
Republicas  que  poJerião  achar-se  envolvidos 
na  mesma  guerra ;  o  que  dera  lugar  a  uma 
«libcussáo  de  parte  a  parle,  mas  sem  resul- 
tado (273). 

(?7!]  négocíaltons  louchanl  la  paix  de  Mnnstcr,  T.  IV,  p.  97. 
('.'73)  Négudalioiís  liiiiobaiit  k  |>aiidcHui»ti;r,T.lV,p.  101. 
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Interesses  d'ElRei  de  Portugal  no  Trais 
ilc  paz  de  Munster,  seiíiindo  o  projecto  pro- 
posto pelos  Plenipotenciários  de  França,   cm 
resposta   á  Replica  dos  de  Ilcs^ianlia   de  IC 
de  Março  1CA7. 

Dizem  os  Plenipotenciários  que  scra  razão 
erào  censurados  pelos  de  Hespanha  por  isso 
que  em  Maio  d'aquelie  mesmo  anno,  em  a  pro- 
posta que  íizerào,  pedirão  que  Ibsse  licito  a 
EIKci  lie  França  de  assistir  ao  j-eino  de  Por- 
tugal contra  EIKei  d'Hespanlia,  se  este  conti- 
nuasse a  invadir  e  fazer  a  guerra  ao  mencio- 
nado reino,  sem  que  por  aquelia  assistência 
se  entendesse  rota  a  paz  entre  as  Coroas  de 
França  e  d'Hespanha,  como  se  semelhante 
proposta  fosse  nova  c  que  os  Hespanliocs 
nuQca  em  tal  tivessem  ouvido  fallar. 

Que  bem  ao  contrario,  pelo  projecto  de  Tra- 
tado de  paz  entre  EIRei  de  França  e  EIRei  d'Iles- 
jtanhaproposlo  pelos  Plenipotenciários  france- 
zes  no  mez  de  Fevereiro ,  e  por  conseguinte  três 
mezes  atruz,  no  art.  41  se  pedia  que  houvesse 
suspensão  d'arma6,  e  cessação  de  lodo  acto  de 
hostilidade  por  alguns  ainios  entre  u  reino  de 
Portugal  e  EIKei  d'liespanha,  e  que  se,  expirada 
a  dita  suspensão,  EIRei  d'Hespanha  se  negasse  a 
conlinuál-a  ,  EIRei  de  França  teria  a  liberdade 
(le  assistir  ao  reino  de  Portugal  sem  quebran- 
tamento do  Tratado  <le  paz  ;  o  que  era  dissimu- 
lado na  réplica  dos  Fleiíipotçnciarios  dllespa- 
nha,  dada  cm  10  de  Março,  porque (ingindo 
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responder  ao  mencionado  art*  41  que  trata  do 
reino  de  Portugal  e  do  Duque  deLorrena,  q 
ao  art,  42,  onde  se  faz  menção  da  reserva  de 
direitos  de  parte  a  parte  sobre  vários  reinos  c 
senhorios^  só  doesta  reserva  fazem  menção^  e 
não  dizem  cousa  alguma  acerca  do  reina  de 
Portugal,  nem  do  ducado  dcLorrenA»  havendo 
^  com  finura  dilatado  até  então  de  se  declararem, 
sobre  aquelles  dous  pontos^  por  crerem  tmhao 
mais  vantagens  que  no  tempo  passado  (274). 

An.  164T  Declaração  dos  Embaixadores  de  França, 
(antos   relativa  aos  interesses  de  Portugal. 

Se  os  Plenipotenciários  d^Hespanha  nao 
querem  consentir  que  se  faça  menção  de  Por- 
tugal no  Tratado,  é  de  presupórque.o  arL  II 
d'este  pôde  ser  suí&ciente  para  o  que  intenta 
a  França.  Por  isso  que  elle  dá  a  faculdade,  a 
ambos  os  Reis  de  assistirem,  e  soccorrerem 
seus  amigos  e  alliados,  quando  forem  ata<- 
cados. 

Persistem  oa  Plenipotenciários  de  França 
em  que  pelo  menos ,  para  segurança  da  paz 
e  para  evitarem-se  ambiguidades,  que  podem 
algum  dia  ser  occasião  para  um  rompimento 
entre  as  duas  .Coroas,  declarem  os  Mediadores 
em  esciMto  apartado  :  que  o  dito  ark.  11*  diz 
também  respeito  a  Portugal,  e  que,  por  ocea* 

*  ■  ■■■.■!■ 

(274)  Mm.  da  Bibliolh.  Heal  de  Pariz,  Cod.  9,84^7,  com  o 
tkulo  :  Choi€S  divtrjes  sous  le  règne  de  LcuU  JCIIIf  p,  112. 
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sião  da  gucri  a'(ia  Portugal ,  ElRei  Chri^tianis* 
siríio  nSo  poderá  emprchender  cousa  alguma 
directa  ou  indirectamente  contra  os  Estados  e 
praças  d'EIRei  Catholico,  porém  que  se  por 
ventura  succeder  servirem-se  os  Portugueses 
de  tropas  auxiliares  francesas  para  invadir  ou 
fazer  qualquer  ioterpreza  nos  dominios  d'El-* 
Rei  Cafholico,  ou  se  no  transporte  de  reforços 
para  Portugal  houver  algum  oombate  naval 
entre  as  armadas  de  França  e  de  Hespanha, 
ter*se  de  commum  acordo  assentado  que  esse 
facto  nao  poderá  ser  tido  |ior  uma  infracção 
ao  presente  Tratado  (275). 

ParticipaoorPlenipolenciarios  franceze$  em  An.  wit 
Munster  ao  Ministro  SecretaiMo  d'£stado  da 
mesma  nação ,  que  o  Conde  de  Penaranda  dizia 
estava  prompto  a  submetter  todo  o  Tratado  á 
decisão  dos  Senhores  dos  Estados ,  excepto  no 
que  dizia  respeito  ás  tregoas  com  Portugal, 
Que  elles  Plenipotenciários  haviSo  declarado 
aos  Mediadores  que  achavio  bem  extraordh- 
nario  que,  estando  apenas  em  discussão  o 
artigo  XXI  do  projecto,  quisessem  já  os  Hes- 
panhoes  dar  tudo  por  findo,,  sem  se  ter  exami- 
nado o  art.  XLl  que  tratava  da  .ceata^^o  iias 
hostilidades  com  Portugal  ,*  mas  que,  como 


(?75)  Biblioth.Beal  dePariz,  casa  doaliss.,  Cod.  n.  9,347, 
oom  o  titulo  :  Choiêi  4iV#r/e/'  íouí  U  règnt  íU  ÍQuit  XIII, 
p.  115. 
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summamente  deáejavSo  a  conclusão  da  paz, 
em  attençao  aos  Mediadores  nao  duTidariaó 
mudar  a  ordem^  com  tanto  porem  que  se  con- 
cluissem  de  uma  vez,  e  juntamente  os  três 
artigos  do  Tratado  que  dizião  respeito  a  Por- 
tugal ;  que  se  os  Plenipotenciários  hespanhoes 
consentissem  na  soltura  do  Infante,  e  na  facul- 
dade deixada  á  França  no  caso  de  guerra  de 
assistir  a  ElRei  de  Portugal,  cUes  Plenipoten- 
ciários francezes  deixarião  de  insi^ir  nas  tre- 
goas  pedidas  para  Portugal  antes  da  conclus&o 
da  paz  (276). 

• 

An.  1647  Por  carta  d'esta  data  escrita  d'e  Munster  se 
diz  que  o  Tratado  com  Hespanha  estava  no 
mesmo  ponto ;  que  o  Conde  de  Penaranda  se 
conservavti  no  campo,  de  sorte  que  se  nao  sabia 
o  que  se  devia  de  esperar,  salvo  ver  o  effeito 
da  proposta  que  os  Plenipotenciários  de  França 
haviSo  feito  com  certas  condições  aos  Estados 
das  Provindas  Unidas,  para  que  os  Hesj>a- 
nhoes,  e  os  Hollandezes,  não  dissessem  retar- 
dava a  França  de  propósito  a  conclusão  da  paz; 
que  os  Embaixadores  d'Hespanha  aceitav^o  a 
proposta  com  condição  que  nella  se  nao  fal-> 
lasse  nem  de  Portugal,  nem  das  praças  que 
lhes  querião  fazer  restituir  ao  Bispo  de  Liége 

(2r7).   . 


(276)  NégociationstouchantlapaixdcMimsler,T.lV,  p.  Í04. 

(277)  Mss.  da  Bibliolheca  Mazariua,  Cod.  2,931.  —  Lettres  et 
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Em  carta  de  Munster  d'esta  data  se  noticia  An.  1647 

Maio  31 

que  os  Hespannoes  parecião  ter  pouca  von- 
tade de  vir  a  uma  conclusão^  assim  que.o Conde 
de  Penaranda  por  duas  outras  vezes  se  tinha 
valido  de  algumas  excusas  fúteis  para  não 
receber  a  visita  dos  Mediadores ;  que  aquelle 
modo  com  que  se  havia  o  Conde  procedia  de 
lhe  terem  de  novo  proposto  a  tregoa  com  Por- 
tugal^ e  que  se  dizia  que  por  aquelle  respeito 
havia  alguma  displicência  entre  os  Mediadores 
e  os  Embaixadores  de  França ,  por  isso  que  o& 
Mediadores  se  nao  tinhão  portado  com  pru- 
dência quando  viérão  á  proposta  d'uma  tregoa 
com  Portugal  (278). 

Apresenta  M.  Servien  uma  Memoria  aos  An.  ím 
Estados  Geraes  das  Provindas  Utiidas^  em  que^ 
depois  de  haver  pugnado  pelos  interesses  da 
França,  no  art.  XIII  deixa  á  disposição  dos 
ditos  Estados  Geraes  a  curta  tregoa  de  um 
anno  ou  dous  que  se  pedia  para  Portugal,  na 
certeza,  que  elles  farião  o  que  assentassem  ser 
razoável,  attentas  as  necessidades  da  Chris- 
tandade. 


NonTelles  tonchant  les  négocialioiís.de  Munster,  recneillies 
par  Dubuisson-Aubenay,  foi.  58. 

(278)  Ms8.  da  Bibliotheca  Mazarína,  Cdd.  2,931.  — Lettres  êt 
FfouTelles  tonchant  les  Négociations  de  Munster,  recneillies  par 
DobnissoB  et  Aubenaj,  foi.  65. 
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£  no  art.  XV  dii  jque  entendia  que  os  Hes- 
panhoes  liio  poderião  suscitar  duvidas'  nos 
pontos  que  ji  havião  sido  ajustados,  como  erSo 
o  de  nSo  poderem  os  ditos  Hespanhoes  assistir 
ao  Duque  Carlos  de  Lorrena  directa  ob 
indirectamente ,  e  a  liberdade  plena  e  inteira 
do  Infante  D.  Duarte. 

Replicao  os  Estados  Geraes  em  o  1""  de  Ju- 
nhoy  e  respondendo  aos  diversos  artigos  da 
'Memoria  precedente ,  pelo  que  toca  ao  XHI^ 
dizem  que  era  uma  cousa  insupportavel  a 
insistência  que  se  punha  em  estipular  a  íl^vor 
de  Portugal,  e  por  fórnja  tal  que  parecia  teg- 
der  unicamente  a  transportar  o  theatro  da 
guerra  aa  coração  da  Hespanha,  e  isto  por 
ineio.de  ujo  Tratado  de  paz,  pois  n&o  con- 
tentes os  Fremcezes  com  assistir  deffensiva- 
mente  a  Portugal ,  intentavão  ajudál-o  a  inva- 
dir e  conquistar  a  Hespanha  sem  limitação  de 
lugar  nem  de. tropas. 

E  no  concernente  ao  art.  XV  sustentao  que 
nos  meios  de  aceommodamenlo  propostos  em 
9  de  Dezembro  do  anno  antecedente,  haviao  os 
Mediadores  declarado  lião  que  o  Infante  D. 
Duarte  seria  posto  em  inteira  liberdade,  mas 
tao  somente  que  seria  entregue  em  poder  do 
Imperador,  debaixo  da- promessa  de  não  aju- 
dar seu  iraaãQ  e  compatriotas ,  rio  que  havião 
consentido  os  Plenipotenciários  francezôs  em 
sua  replica,  pondo  todavia  por  condição  que 
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a.  entrega  teria  feita  antes  de  assignada  a  paz 
C17.9). 

Farte  nesta  data  de  Lisboa  João  de  Sequeira  An.  i64t 

•     ^  ^  Junho  1 

VarejSo,  Gommandante  da  esquadra  que  EIRei 
D.  João  IV  mandava  juntar  com  a  armada 
naval  de  França.  Abordo  d'esta  esquadra  ia 
também  commandando  mil  infantes  M.  de  Ro- 
quemont^  caso  fosse  necessário  fazer  algum 
desembarque  (280). 

Ao  principio  ElRel,  inteirado  pelo  Marquez 
de  Niza  das  delpngas  do  Gabinete  francez^  de- 
terminov  de  não  mandar  armada  a  França 
sem  que  primeiro  se o^justasse  a  liga,  e  ó 
Blarquez  de  Niza,  desenganado  de  que  Portugal 
não  havia  de. entrar  na  paz,  nem  na  tregoa  de 
Munster»  e  que  sem  a  deliberação  do  Congresso 
não  havia  a  França  de  consentir  na  liga^  pedio 
ao  Cardeal  Mazarino,  no.  sentido  de  que  Por- 
tugal havia  de  ficar  sustentando  só  a  guerra 
deCastellâe  d'Hollanda,  três  milhões  em  di« 
nheiro  cada  anno,  quatro  inil  cavallos,  dés 
mil  infantes  e  quinze  navios.  Mandou-lhe  a 
Rainha  ofierecer  pelo  Marechal  de  Villcroy 
três  mil  infantes  e  mil  cavallos  pagos  com  o 
dinheiro  da  França ,  se  .por  ventura  se  ajus- 
tasse a  paz  com  Gastei  la.  Replicou  o  Marquez, 


■fcMM 


.  (279)  Négociafions  tonchant  la  ^aix  de  Mtmster,  T.  IV,  P.  II, 
p.  106. 
(280)  Gàz«ta  de  França  (Anuo  iuprm)^  n.  J  Í3f  p*  872. 
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f  O  Marechal   lhe  tornoa  que  pois  qoe  ■ 
aqiielle  oflèrectmento  se  Dão  satisfazia,  pedist 
ao  Cardeal  aadiencia.  Assim  o  praticou  o] 
quez :  segtirou-ihe  o  Cardeal  a  sua  boa  'f 
e  dissc-ihc  expressa  mente  que  era  mister  c 
tendessem  os  CastelfaaDOS  que  os  Portu^ea 
na  ultima  desesperação  havião  de  metter  < 
Mouros  em  Hcspanha  e  o  mesmo  diabo,  e  qi» 
se  não  oETendcsse  o  Marquez  d^iqoelta  propo"! 
síção,  pois  havião   inOntlos  exemplos  que  ^ 
justifícavào.  Tornou-lbe  o  Marquez  que  EUR 
punha  sua  confiança  em  Deus,  e  que  o  seal 
intento  era  estender  a  fé,  e  não  extingtiil-a;] 
mas  como  todas  estas  conferencias  não  vinhãoa 
conclusão  por  atalhar  todos  os  subterfúgios  do  1 
Cirdcal,  determinou  EIRei  mandar  á  França  osíf 
trcs  navios  de  guerra  acima  mencionadosC281).  f 


An.  KIT  Nesta  data  o  Núncio  de  Sua  Santidade,  e  o.l 
Embaixador  de  Veneza,  Meiliadores  para  oj 
Tratado  de  paz  entre  as  Coroas  d'Hespanba  e  ] 
fie  Fran(;a,  certificão  por  declaração  d'aqu&1le  1 
dia,  que  pretendendo  d'unia  parte  os  PletlÍ-J 
polenciarios  de  França  se  expressasse  no  proJ 
jcclo  do  Tratado  ficava  EIRei  Chrístianissim» 
com  liberdade  para  assistir  e  soccorrer  comi 
suas  forças  a  Portugal ,  caso  fosse  invadido  on  1 
continuasse  a  sél-o  pelas  nrmasd^EIRei  Catlio- J 


(!BI)  Portugal  Ríulnur,,  T.  I,  IÍt.  X,  p.  CM. 
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lico,  c  declarando  por  outra  pnrte  os  Ptonipo- 
tpnciarios  hespanhoes  não  poderem  consentir 
cm  que  se  fizesse  no  Tratado  menção  ex]>resso 
dos  Portuguezes,  bera  que  conviessem  que 
se  nào  devci'ia  considerar  como  uma  infracçru» 
d'elle  qualíjuer  assistência  que  ElRei  de  França 
Ilies  desse;  e  replicando  os  Plenipotenciários 
francezes ,  que  para  o  publico  socego,  e  pani 
que  nào  houvesse  ambiguidade  que  desse 
occasião  a  rompimento,  era  mister  se  expres* 
sasse  individualiiiente  Portugal  n'um  artigo 
concebido  de  modo  a  nSo  adnnttir  duvidas;  e 
tornando  os  Hcspanlioes  a  persistir  cm  que  se 
conservasse  o  art.  III  no  teor  em  que  fora  con- 
cebido, por  ser  sufficientc  aos  intentos  da 
França  em  razão  da  clausula  que  concedia  fa- 
culdade a  ambos  os  Monarcas  de  assistirem  e 
succorrerem  seus  ali iados  c  confederados,  ha- 
vendo aquella  disputa  durado  três  semanas, 
a  íinal  concordarão  os  Plenipotenciários  fran- 
cezes em  aceitar  o  dito  artigo  nos  termos  geraes 
em  que  fora  concebido,  com  tanto  que  os  Ple- 
nipotenciários do  Impei-ador,  e  os  das  Provín- 
cias Uuidas,  declarassem  por  escrito  separado 
que  o  dito  art.  Ill  se  entendia  com  Portugal 
tão  validamente  como  se  nelle  fora  expressa- 
mente nomeado,  bem  etifendido  que  com  o 
pretexto  da  guerra  de  Portugal  não  poderia 
ElRei  de  França  einprchcndor  cousit  alguma 
directa  ou  indirecLimenle  contra  os  Eslados 
de  S.  M.  Calholica,  mas  que  como  poderia 
lY,  16 
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succeder  se  servissem  os  Portuguezes  dè  tropas 
auxiliares  francezas  para  fazer  alguma  entrada 
em  Gastella^.  ou  que  no  transporte  d'alguii8 
soccorros  houvesse  algum  combate  entre  oa 
navios  francezes  c  hespanhoes^  se  concordas^ 
era  que  taes  casos  nao  fossem  reputados  por 
infracções  de  Tratados  ^  pois  que  tal  era  o 
espirito  do  art.  III.  No  que  consentindo  o6 
Plenipotenciários  de  todas  as  altas  partes  con- 
tractanteSy  o  dito  Núncio  e  o  Embaixador  de 
Veneza  o  declaravao  naiiuelle  acto,  para  qij^ 
fosse  constante  ás  partes  interessadas  (282) « 

An.  1647  N'uma  Memoria  que  os  Plenipotenciários 
jumho3  jç  França,  no  Congresso  de  Munster,-  man- 
darão nesta  data  ao  Governo,  relatao  quanto  se 
passara  na  conferencia  que  como*  Mediadores 
*ti  verão  a  respeito  do  Tratado  còm  Hespanha, . 
dizendo  que  os  mencionados  Mediadores 
achando  os  Plenipotenciários  d'Hespanha  bem 
dispostos  havião  representadp  o  quanto  cum- 
pria para  que  não  sofFresse  estorvos  á  nego-> 
çiação  o  entrarem  desde  logo  na  discussão  dos 
artigos,  .começando  por, ajustar  o  que  dizia 
respeito  a  Portugal ,  porque,  caso  elles  Pleni- 
potenciários d'Hespanha  conviessem  na  liber- 
dade que  ElRçi  de  França  requeria  de  assistir 
a  Portugal  ç  na  soltura  do  Infante  D.  Duarte, 
entendião  .elles  iNJediadores  que  os  Plenipotea- 

.(282)  Bretod«no,^j«ccion  de  Tratados,  etc,  P*  V,  p,  107, 
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ciarios  de  França  estavão  dispostos  a  desistir 
das  instancias  que  haviao  feito  pela  trcgoa  «de 
Portugal;  que  depois  d'estas  razões  haviao 
feito  ver  ao  Conde  de  Penaranda  o  artigo  que 
dizia  respeito  á  faculdade  qlie  tiuhão  ambos  os 
Soberanos  contractantes  de  assistir  a  seus  al- 
liados,  com  a  declaração  que  os  Plenipoten- 
ciários francezes  pedião  para  esclarecimento , 
que  o  Conde  de  Penaranda  pedira  tempo  para 
ver  e  examinar^  e  que  ao  depois  responderia, 
como  com  eíleilo  o  fizera,  mas  que  suscitara 
varias  di/fículdades ,  dizendo  ^e  não  podia 
consentir  que  na  ratificação  que  devia  de  ser 
entregue  aos  Plenipotenciários  de  França  se 
dissesse  fòrà  etia  dada  de  seu  consentimento, 
pois  seria  recair  no  mesmo  erro  que  elles 
Ilespanhoes  querião  evitar  de. reconhecer  Por- 
tugal y*  no  que  obrarião  contra  as  ordena  que 
tinhao.  Era  a  segunda  diffículdade  o  preten-*- 
derem  os  Francezes  que  os  Mediadores  estipu- 
lassem por  escrito,  que  se  acontecesse  servi- 
rem-se  os  Portuguezes  de  tropas  auxiliares 
francezas,  e  estas  entrassem  nos  dom^inios 
d^EIRei  d'Hespanha9  não  fosse  aquelle  acto  con- 
siderado como  uma  infracção  da  paz ,  dizendo 
o  Conde  de  Penaranda  que  por  aquelle  meio, 
e  com  uma  tal  cláusula,  debaixo  do  pvetexto 
de  soccorrçr  Portugal  podia  ElRei  de  França 
continuar  a  fazer  a  guerra  a  ElRei ,  seu  amo^ 
o  qual  ficaria  com  os  braços  atados  para  a 
fazer  á  França. 
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Que  a  idto,  rcspoiídêrSo el les Mediadores,  ôe 
havia  providenciado^  pois  no  mesqio  papel  se 
estabelecia  :  que  por  oocasiãò  da  guerra  de 
Portugal ,  ElRei  de  França  nao  poderia  inter* 
prender  cousa  alguma  directa  ou  indirecta* 
mente  contra  oà  Estados  de  S.  M.  Gatholica. 

Em  uma  segunda  conferencia  referem  os 
Mediadores  que  o  Conde  de  Penaranda  não 
se  determinava  a  consentir  na  declamação  pe- 
dida ácercà  das  tropas  auxiliares  francezás  ao 
serviço  de  Portugal,  porque  com  aquelle  pre- 
texto podia  ERei  de  França  mandar  40,000 
homens,  os  quaes  debaixo  das  bandeiras  de 
Portugal  podião  ir  a  Madrid,  e  atiçar  no  co- 
raçao.da  Hespànhao  fogo  que  lavrava  nas  pro- 
vindas mais  remotas  d'aquella  Monarchia; 
que  era  mister  que  se  declarasse  que  os  Fran- 
cezes  naò  poderi^o  atacar  as  praças  d'EIRei 
Catholico ,  nem  estar  dé  guarnição  naquellas 
que  se  achavão  occupadas  pelos  Portuguezes, 
nem  nas  que  o  fossem  pelo  tempo. adiante; 
que  à  foculdade  de  assistir  cada  qual  a  seus 
alliados  no  caso  de  invasão,  era  mais  que  s\if- 
ficientc  sem  se  ajuntar  expressões,  e  clausulas 
que  da  vão  justas  suspeitas  que,  com  q  pre- 
texto de  auxiliar  a  Portugal,  era  a  mente  d'EI- 
Rei  de  França  invadir  a  própria  Hespanha; 
que  se  devia  dei^çar  a  explicação  das  assistências 
ao  direito  còmmum,  que  era  o  que  até  ali  se 
havia  praticado.  * 

A  isto.  respondem  os  Plenipotenciários  <iç 
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França  que  o  mesmo  esa^ito  e  papel  de  que  os 
Hespanhoes  se  queixavão  desfazia  todas  aquel- 
Jas  suspeitas^  declarando  ique-por  occasião  da 
guerra  com  Portugal  não  poderia  ElRei  de 
França  invadir  os  Estados  de  S.  M.  Catholic^t.^ 
e  que  cHes  não  insistião  naquelle  ponto  senão 
para  tornar  a  paz  mais  segura  ^  e  evitar  que 
uma  cousa  ajustada  e  approvada  por  ambas 
as  partes  não  fosse  no  porvir  occasião  de  du-. 
vidas  e  de  alterações  (283). 

NeSta  data,  por  occasião  do    anniversario  An.  icit 

^  Junhos 

d'ElReí  de  França,  foi  M.  Lanier^  seu  Residente 
em  Portugal ,  visitar  o  Senhor  Rei  D.  João  IV,  . 
que  lhe  deo  uma  longa  audiência ,  nó  fim  da 
qual  convidou -o  o  Residente  francez  ao  diver- 
timento d*um  fogo  d*artifício  feito  á  moda  de 
França,  que  toda  a  Corte  portugueza  folgou 
de  ver  (284). 

Respondem  os  Plenipotenciários  de  França  lo.  imt 
no  Congresso  aos  de^achos  de  25  de  Maio  e 
V  d'aquelle  mez  com  uma  Memoria  em  que 
relatão  o  aodamei^to  das  dífferentes  negocia- 
ções de  que  esta  vão  encarregados ,  e  vindo  a 
tratar  no  ponto  da  assistência  de  Portugal  di- 


P83)  NégocUtioiu  tonchtnt  Ul  paix  de  Mnniter,  T.  lY,  P.  H» 

p.  1  rs. 

(284)  Gai«tâ  á%  França  (Anno  iupm) ,  n.  119,  p,  872. 
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zem  que  pois  EIRei  de  França  lhes  mandava 
dissessem  seu  parecer,  cntendiao  elles  c]ue"ha- 
vciido,  em  execuçãa  das  ordens  antecedentes, 
insistido  nos  esclarecimentos  que  haviao  pedi- 
do aos  Mediadores ,  seria  desairoso ,  depois  de 
terem  movido  aquella  pratica,  o  contentarem- 
se  com  outros  quaesquer  meios,  com  tanta 
mais  razão  que  havendo  aquella  proposta  si- 
do rejeitada  pelos  PleViipotenciarios  d'Hespa- 
nha,  se  as  tropas  que  fossem  em  auxilio  de 
Portugal  entrassem  em  terras  d'Hespanha, 
o  rompimento  que  se  seguiria  d'este  acto  se 
acharia  em  parte  justificado;  que  o  único  ar- 
bítrio que  lhes  lembrava  por  então  vinha  a 
ser  o  de  limitar  o  numero  de  tropas  e  a  qua- 
lidade dos  soccorros  ^  mas  que  receavão  que, 
no  caso  de  se  recorrer  a  este  expediente,,  tra- 
tassem os  Hespanhoes  de  reduzil-o  a  mui  pou- 
ca cousa  (285). 

An.  1647      Ghegao  a  Génova  e  a  Livournodous  navios 

Jonho-30    .       .  1  I         •  <  < 

portuguezes ,  carregados  de  pimenta  e  outros 
géneros,  cujo  producto  era  destinado  à  ma- 
nutenção dos  navios  de  guerra  que  EIRei  de 
Portugal  mandava  aquella  campanha  á  Itália 
juntar-se  com  a  armada  naval  de  França  (286). 


(285)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  P.  U, 
p.  116. 
•  (286)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ,  n.  46,  ih  327. 
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Em  òfficio  doesta  data'  significao  ôs  Pie-  An.  1647 
nipotenciarios  Francezes  em  Muiíster  ao  Mi- 
nistro Secretario  d'Estado,  que  mui  lisongea- 
dos  estavao  da  approvaçao  que  EIRei  de  Fran- 
ça dava  ao  modo  por  que  se  tinhão  havido  nos 
iiegocios  de  Portugal ,  e  sobre  tudo  á  persis- 
tência que  elles  haviao  mostrado  relativa- 
mente á  liberdade  deixada  á  França  de  poder 
soccorrer  a  Portugal  ^  como  lhe  parecesse,  e 
ás  diligencias  que  tinhão  feito ^  e  continua- 
rião  a  fazer  para  alcançar  a  soltura  do  Infante 
D.  Duarte  (287). 

• 

Em  òífíciò  d'esta  data  significao  ao  Ministro,  aq.  i64t 
Secretario  d'Estado  Conde  deBrienne  os  mes- 
mos Plenipotenciários  que  bem  conheciao  a 
importância  das  razões  porque  se  desejava  que 
o  artigo  de  poder  a  França  soccorrer  a  Por- 
tugal fosse  clo^ro^  e  explicito;  que  nisso  haviao 
insistido,  mas  que  os  HespanhoeS;  que  se  l^u- 
jcitariao  a  tudo  o  mais,  excepto  áquelle  ponto, 
kavião  suscitado  taes  obstáculos  que  por  então 
nao  havia  apparençia  de  se  poder  vencer 
aquella  questão  (288). 

Nesta  data  replioSo  os  Plenipotenciários  de  An.  1647 

*■  ^  Agott.l4 


(287)  Ncgociations  toucbant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  P.  U, 
p.  121. 

(288)  Négociations  toachant  la  paix  dt  Munster,  T.  IV,  P.  H, 
p;  122. 


An.  1647 
AgMt.M 
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Gastei  la  aos  artigos  propostos  que  diziSo  res- 
peito a  Portugal  (289). 

Por  earta  de  Munster  d'esta  data  se  parti- 
cipa que  o  Duque  de  Longueville,  Plenipoten- 
ciário de  França,  havia  representado  aos  Me* 
diadores  que  se  os  Hespanhoes  não  quizesBcm 
niostrar-se  mais  fáceis  do  que  até  ali  o  tinhio 
sido  no  concernente  ao  ajustamento  da  Paz, 
estava  resoluto  a  se  recolher  a  França,  oiMle 
aguardaria  que  os  Plenipotenciários  d'Hespa* 
nha  lhe  mandassem  dizer  estavSo  promptos  a 
continuar  no  dito  ajustamento;  que  se  dizia 
havião  os  Mediadores  respondido,  que  ha« 
vendo  os. Hespanhoes  em  todos  os  tempos  pro- 
testado que  nada  fariSo,  nem  resolverião  an- 
tes que  a  França  tomasse  uma  resolução  defi- 
nitiva no  concernente  a  Portugal,  devia  o 
lito  Duque  suppor  qual  seria  a  -resposta  dos 
Plenipotenciários  d'Hespanha :  que  a  isto  re- 
plicara o  Duque  que  aquella  particularidade 
não  devia  servir  de  estorvo  ao  andamento  da 
negociação;  que  seria  querer  impor  leis  ao 
Embaixador  de  França  o  pretenderem  insis- 
tir n'um  só  ponto  e  obrigál-o  a  tomar  uma 
conclusão,  que  assim  pedia  aos  Hespanhoes 


( 


(289)  f^idet.  n  doeste  Quadro  Elementar ^  p.  433,  onde 
aeha  transcripta  a  dita  replica. 

f^ide  Relaç.  de  Portugal  com  Hollanda,  k 


^ 


«niA    resoIu(,ào     cathegorica     sobre    a(|iieUe 
asuinplo  (290). 

Officião  nesta  dnta  os  Plenipotenciários  fran-  An.  it» 
cezes  no  Congresso  ao  Gonde  de  Brienne  que  >"■»» 
não  linlião  cessado  de  dar  bem  a  entender  aos 
Mediadores  que  ElRei  de  França  entendia  con- 
servar plena  c  inlcira  liberdade  para  soccor- 
rer  Portugal,  sem  que  aqnelle  soccorro  po- 
dcsse  ser  considerado  como  uraa  infracção  ao 
Tratado  de  paz;  que  se  assentassem  erão  os 
outros  Deputados  do  Congresso  d'opinião  dif- 
forento,  cstavão  resolutos  a  retirarcm-se  ini- 
mcdiatamente;  pois  que  sem  essa  condição 
não  poderião  nunca  consentir  n'um  Tratatlo 
de  paz  geral,  de  que  Portugal  fosse  excluí- 
do (291).  . 

Em  officio  d'csta  data  signiflcão  ao  Scere-  in.  itn 
lario  d'E8tadu,  Conde  de  Brienne,  os  mesmos    i>«ii* 
Plenipotenciários,  que  perscverariao  nas  dili- 
gencias para  alcançar  a  liberdade  do  Infante 
b.  Duarte  (202.). 

Por  carta  d'esta  data  se  participa  que  oCon-  *n.  u». 


(SDO)  Hm.  daBibtiailiccaUazarina,  Cod.  S,931.  — Lcitres  et 
NoUTellos  louchant  la  pHix  de  Hmiítcr,  rcoueillies  par  Du- 
bDisson-Anbenay,  foi.  75. 

(!9I)  NégocialiansloacliBnt  lapaixdcirmuicr,  T.  IV,p.  lã!. 

(7S2)  NeBOCialioiu[uiicLui[l«paÍxdcHLUuler,T.IV,p.  IGU. 


i 
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de  (ie  Peflaranda  era  já  vindo  do  eampo  ,  e  se 
achava  em  Munster;  o  que  não  obstante  esta- 
vão  as  negociações  no  mesmo  ser;  que  os  Hes- 
panhoes  ainda  nao  tinhSo  respondido  ás  pro* 
l>osiçòes  dos  Hollandczes  eao  Tratado  de  Fran- 
ça ,  cujos  artigos  erão  pela  maior  parte  rela- 
tivos ao  commercio,  e  não  continhão  cousa 
que  fosse  de  ponderação  senão  o  declarar-^se 
nelles  que  cada  Coroa  poderia  assistir  a  seus 
alliados  no  caso  dè  sei^ra  atacados  ;  que  sobre 
isto  havião  os  Mediadores  sustentado  que  Por^ 
tugal  devia  de  ser  subentendido  ^  e  por  aquella 
via  esperavão  concertar  os  negócios  d'aquelle 
reino;  porém  que  os  Hes  panhoes  d  iziao^  havilío 
primeiro  de  fazer  traduzir  em  sua  Htigua  os 
artigos  para  serem  insertos  no  Tratado ,  afim 
de  se  evitarem  pelo  tempo  adiante  quaesquer 
duvidas  (293). 

An.  1647      Nesta  Época  o  Embaixador  de  Franca  na 

Selem-    . .      .  ^ 

bro  M  Clorte  de  Londres  dá  Passaporte  ,  e  Cartas  de 
recommendação  ao  Padre  Vieira,  que  partia 
para  Pariz  em  Missão ;  e  o  encarrega  dos  Des- 
pachos (294).  Em  25  de.Outubro  doeste  anno 
já  o  dito  Agente  escrevia  de  Pariz  (295),  onde 


(293)  Mss.  da  Bibliótheca  Mazarina ,  Cod.  2,931.  —  Lettres  et 
NouTeHes  toachant  les  négocíations  de  Mimster,  recueillies  ptr 
Dabuisson-Aubcnay,  foi.  76. 

(294)  Cartaa  do  P«  Vieira ,  T.  I ,  p.  2.  Lisboa ,  1 735. 
(29^)  Jhid. ,  p.  3. 
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pouco  SG  demorou,  partindo  logo  paraHòllan* 
da,  onde  se  achava  já  em  Dezembro  (296). 

Chega  a  França  o  Padre  António  Vieira,  ^^JJ^^ 
Encarregado  de  uma  Missão,  sujeito^  diz  oCon- 
de  da  Ericeiía,  em  quem  concórriao  todas  as 
partes  necessárias  para  ser  contado  pelo  maior 
Pregador  do  seu  tempo;  porem  como  -o  seu 
juizo  era  superior,  e  não  igual  aos  negócios, 
muitas  vezes  se  lhe  desvanecerão  por  querer 
tratál-os  mais  subtilmente  que  os  còmprehen- 
dião  os  Principçs,  e  Ministros, com  quem  com- 
municoU  muitos  de  importância  (297). 


.  (296)  Cartas  do  P*  Vieira,  T.  I,  p.  7.  Lisboa,  1736.  . 
(297)  Portugal  Restaurado^  T.I,  p.  632.  .      ** 

O  Conde  da  Ericeira  parece  que  ibi  mal  iAfort&ado,  ou 
que  nSo  encontrou  documentos  concernentes  á  misriio  de  que 
fora  efacarregado  o  Padre  Vieira ,  como  lhe  obserVoi;  este  ém  carta 
escrita  da  Bahia ,  respondendo  a  uma  do  dtto  Conde  de  3  de  Abril 
de  1*688 ,  dízendo-lbe  que  a  sentença  que  proferira  nSo  tinha 
matéria  em  que  caísse,  pois  não  precedera  narraçi^o  d^algum 
negocio  por  elle  proposto  que  ElHei  e.seu^ Ministros  nfto  per- 
cebessem ,  ou  quando  menos  se  tiresse  desT^ecido«  e  ^ue  nKo 
basta va*'ser  um'  para  ie'  dizer  muitas  vezes.  Que  elle  Conde  da 
Ericeira  fora  informado  por  quem  nSo  sabia ,  nem  soube ,  nem 
podia  saber  o  mottro  porque  ElRei  o  nu^pdára  naqnella  occa- 
silo  á  França  e  d^ahi  a  HoUanda ;  que  o  ftindamento  e  fim 
porque  aquelle  Monarca  o  haria  mandado  áquellas  duas  Cortes, 
t^ní  por  nfto  estair  satisfeito  dos  ariso»  poncò  coherentes  que 
lhe  ftiziio  os  dous  Embaixadores  dt  França  e  de  HoHanda , 
querendo  com  bom  zelo  antes  agradar,  que  entristecer.  D*onde 
fe  inferia  que  a  sua  jornada  nio  fftra  tratada  em  conferencia 
de  Ministros,  eomo  o  Conde  haTÍa  dito*,  porqve  ElRei  nlo 


i    yAt 


Em  tuna  Sfemorki  cmriada  a  EDlã  de  Fj 
ca  pelos  VletnpíÂeotimos  do  raesmoSoixTano 
DoCoDgrcsao  deMonstcr,  referem  estes,  oohmi 
ba%'ía  pooeos  dias  n'iima  oDofereneia  €|iie  ti- 
obio  tido  com  os  Mediadores^  tratando-se  do 
negocio  de  Portugal,  elles  Plenipoteociarios 
faaviao  feito  ver  quão  dissimulado  fosse  o  mo- 
do por  que  se  bsrviao  os*  Pleoipotenciarios  da 
parte  adversa,  os  quaes,  quando  se  trataTa 
de  Portugal,  dizião  que,ajustadoaquelle  ponto, 
ficavSo  os  demais  correntes ,  e  que  havendp 
dies  Plenipotenciários,  em  virtude  d^aqudla 
promeissa ,  moderadi;>-se  nas  pretenções  e  pro- 
posto arbítrios  tao  razoáveis  que  o  Conde  de 

conmiiuiícára  o  sen  intento  a  oatra  peaaoa  que  a  eUe,  e  <pM 
e0mo  pSo-leraTa  a  aen  caxfo  negocio  algum  maiaqBe  Miadla 
íaionnaç2o,  a  fizera  com  as  cautelas  necessárias,  e  tomiiâ 
■logo  para  fortngal  a  inlSormar  de  boca  a  ElRei ;  assim  q^e  pk> 
se  ria  sobre  qne  desranecimento  de  negócios  podia  cair  «qaeUa 
propofíçSo  geral ,  metida  entre  os  três  nsTÍos  de  Varejão,  e  a 
parida  do  Dnque  de  Gnisa.parn  Nápoles;  que  sappostOil^^qiieUe 
logar,  nem  d'algnm  outro  d*aquella  historia  constasse  qneelle 
houreise  proposto  negocio  qne  se  desvanecesse,  pedia-lhe  elle 
licença  para  mostrar  o  contrario,  e  com  efieitcT  cita  varloB  q;ae 
forfto  aceitos  e  postos  em  execuçãp. 

Tendo  acodido-  por  si ,  passa  o  Padre  Vieira  a  aeodir  pelo 
juizo  >dos  Príncipes,  e  Ministros  que  o  Conde  da  Ericeira  aflBr- 
mava  nSo  terem  pflNtbldo  a  subtileza  dos  negócios  do  Padre 
Vieira ,  e  diz  qne  M  BlBei  D.  JoSo  } V  os  náo  percebia ,  nem  oii 
seus  Ministros,  cdkno  lhe  mandarão  patente  para  todos  os  de 
Hollanda,  de  Munster^  e  pars  os  das  mais  nações?  Coiho, 
tendo  vmdo  aviso  a  Mahoçl  Alvares  Carrilho ,  Enviado  de  Ná- 
poles, depois  que  os-  Castelhapos  os  restaurarão ,  qne  aqnelle 
reino  quería-se  dar  a  ElRei  de  Portugal,  lhe  mudara  este  * 
Monarca  a  Roma  oom  poderes  de  examinar  aquelle  negocio , 
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Penaranda  não  tivera  que  dizer,  nem  por 
isso  deixara  o  dito  Conde  de  dilatar  a  resolu- 
ção sobre  a  forma  do  certificado  que  devia 
ser  passado  pelos. mediadores,  e  que  outro 
tanto  queria  fazer  no  neg^io  da  Lorre-- 
na  (298). 

No  artigo  XIV  d'uma  Memoria  que  nesta  ^„,  ,^^ 
data  mandarão  ao  Governo  os  Plenipotencia-  ^^^^ 
rios  francezes  no  Congresso  deMiinster,signi- 
fícão    qu$o   penhorados  estavao  de  que  El- 
Rei  houvesse  approvado  o  conteúdo  d^outra 
que  lhe  haviao  dirigido  sobre  o  que  se  passava* 


e  o  resolver  por  si  só ,  e  se  dispenderem  por  sua  ordem  seis* 
centos  mil  cruzados  que  EIRei  ali  tinha  ?  Como ,  havendo  sido 
nomeado  por  Embaixador  para  França  Sebastí&o  Gesar  com 
negócios  para  que  primeiro  fora  determinado  o  Duque  d'Aveiro, 
se  EIRci  o  n3o  entendesse,  porque  ordenou  se  entregasse  a  elle 
P«  Vieira  as  instrucçses  de  Sebastião  ,Cesar,  e  a  este  as  d^elle 
para  que  de  Paríz  a  Roma  se  áésaem  as  mSos  em  todos  os  nego-., 
cios  ?  Porque  antes  doestes ,  tambeni  em  Pariz  ordenara  EIRei 
que  o  Marquez  de  Niza  a  nenhuma  audiência  da  Rainha  Regente 
e  do  Cardeal  Mazarino  fosse ,  sem  elle  P*  Vieira  assiftír  junta- 
mente com  o  Marquez  a -quanto  se  tratasse?  Porque,  quando 
o  Marquez  teve  tratado  còm.o  Cardeal  o  negocio  da  liga  com  a 
entrega  das  praças  e  outras  condições ,  aprovadas  pelos  Em- 
baixadores e  pelo  Infante  D.  Duarte,  lendo  elle  P*  Vieira  de 
contrario  parecer  na  carta  que  dé  HoUanda  ttemnéra  ao  mesmo 
Mar({Hez,  c  de  que  mandara  copia  a  ElBiil,  9à  EIRei  o  nHo  en- 
tendia ,  ordenou  ao  Marquez  de  «e  conformar  em  tudo  com  o 
que  o  P«  Vieira  lhe- tinha  escrito  em  carta  de  tál  mez  ? 
Plde  Vieira,  carta  n.  1 18,  T.  U,  p.  â84.  ' 
(298)  Négociatíons  toochant  la  p^ix  de  Monster,  T.  H^  P.  U, 
p.  ÍG6. 
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na  Haya  entre  o  Ministro  de  Portugal    e  os 
d'H6spanha  (299). 

• 

An.  1647  Arriba  a  Lisboa,  obrigada  d$i  tormenta ,  uma 
esquadra  franceza  de.  seis  velas;  manda  o 
Senhor  Rei  D.  João  IV  provêl-as  de  todo. o  ne- 
cessário de  seus  armazéns  peio  Conde  de  Ode- 
mira (300). 

. .    •  •    •  ' 

An.  1647  Em  Memoria  enviada  ao  Governo  na:  data 
acima  dizem  os  Plenipotenciários  de  França 
que  não  perdiao  occasiao  naquelle  Congresso 
-de  fawr  ver  aos  Mediadores  a  differença  qúe 
havia  entre  o  negocio  de  Portugal  e  o  da  Lor- 
rena ;  que  nunca  em  Tratado  algum  se  conce- 
dera a  uma  das  Partes  a  faculdade  de  assistir 
uDd  Principe  que  intentasse  continuar  a  facer 
a  guerra  a  outrem ;  mas  que  com  frequência 
se  tinha  visto  conceder-se  aquella  faculdade 
para  se  assistir  aquelle  Principe  com  quem 
não  queria  outrem  fazer  nem  paz,  neln  tre- 
goa(3ai), 

•       • 

An.  1647  Recebe  ElRei  em  audiência  os  Comman-* 
dantes  dos  navios  da  Esquadra  franceza  arri- 


(299)  I*íégociations  touchant  Ia  paix  de  Munstcr,  T.  IV,  P.  n , 
p.  168. 

(300)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ^  n.  5,  T.  II,  p.  39, 

(301)  NégociatioDií  Umchant  la  paix  de  Munsler,  T.  IV,  P,  II, 
p.  181. 


*v.- 
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bada^que  erSo  oa  Cavalheiros  ..de  la  Carte, 
de  Chaupes,  de  Puigereau,  Fantou,  Michau 
e  La  Vaillance  (302). 

Em  officio  d'esta  data  dao  conta  os  Plenipo-*  An.  len 
tenciarios  de  Franca  em  Munster  ao  Ministro 
Secretario  d'Estado  d'uraa  conferencia  queha- 
yião  tido  com  os  Mediadores,  na  qual,  entre 
outras  cousas ,  se  tratara  da  Uberdade  do  In- 
fante D.  Duarte;  que  os  Hespanhoes  consen- 
tião  em  conceder-lh'a,  logo  que  fosse  prejôiul- 
gado  o  Tratado  de  paz,  com  condição  que  clle 
prometteria  e  juraria-  nas  mãos  do  Governa-^ 
dor  de  .Milão  de  não  ir  para  Portugal.  Què 
elles  Plenipotenciários  comraunicarião  aquella 
proposição  aos  de  Portugal ,  na  esperança  de 
que  elles  se  havião  de  contentar  por  então  com 
aquelle  offerecimento ,  aliás  poderia  receiar-se 
que  os  Hespanhoes  buscassem  outro  meio  de 
«e  desfazerem  d'aquelle  desgraçado  Prínci- 
pe (303).    . 

Continuação  do  projecto  de  paz  entre  ElRei  ab.  mt 
d*Hespanha  e  ElRei  de  França.         ^  ^^í^ 

Decrarão  os  Plenipotenciários  de  França  em 
uma  nota  que  em  conformidade  com  o  que  ha- 
vião dito  aos  Senhores  de  Hemstede,  de  Knuy  t, 


(302)  Gazeta  de  França  (Aono  de  1647),  T.  II ,  n.  4 ,  p.  29. 

(303)  NégociatHMíatoaclMaiClapaixdeMiiiifter^T.IV^p.  189. 
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e  de  Rippcrda  nns  duas  ultimas  co^ 
quecon]  cllcs  tinliãotido  sobre  as  díETiculdades 
que  exisliào  uos  seis  pontos  que  ainda  estavão 
para  ajustar-se,  as  de  cinco  deixavSo  ellés  em 
nome  d'ElKei  de  França  á  ilecisao  de  árbitros, 
sendo  douS'd'estes  artigos  concernentes  a  Por- 
tugal. 

Art.  1.  Sc  o  Infante  D.  Duarte,  em  sendo 
solto,  devia  ser  obvigadoa  promctterde  não  ir 
para  Portugal. 

Art.  V.  Em  que  termos  seria  concebida  a 
certificação  do  art.  III  concernente  a  Portugal, 
ou  se  o  artigo  cm  que  Portugal  se  acha  com- 
prehendido  debaixo  do  nome  geral  d'a]Jiados  e 
amigos  de  França,  ficaria  reputado  lai  sem  que 
Tosse  mais  necessário  certificado ,  ou  explicação 
(304). 

An.  iM      Manda  nesta  data  o  Scidior  Rei  D.  João  lY 
"It'"'  cantar  um  Tc  Deuni  em  Iodas  as  Igrejas  do 
reino  pelas  novas  que  rccel>èra  do  restabeleci- 
mento d'EIRei  de  França  (305). 

Au.  ISIS      Firma-se  nesta  data  a  paz  entre  EIRei  de 

*»'"  Castella  e  os  Estados  d'Hollaiula,  e  separando- 

se  cm  virtude  d'isto  o  Congresso  de  Munster, 

volta  para  Pariz  o  Duque  de  Longueville  que 


(304j  NúgociatioDã  IDuchant  Ia  paix  de  lUiinster,  T.  IV,  P,  II, 
p.  421. 
(305)  Giiieta  de  França  [Anno  lupnt),  n.  -31,  p.  !Otl, 
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ali  se  achava  como  Plenipotenciário  de  França; 
concebe  com  este  successo  o  Marquez  de  Niza 
nova  esperança  de  concluir  a  liga,  por  lhe  pa- 
recer havia  o  €ai^deal  olhar  com  mais  attencao 
para  Portugal,  pois  se  dilatava  em  França  a 
guerra.  Mudou  porem  o  Cardeal  de  proposição, 
e  mandou  prometter  ao  Marquez  pelo  Conde 
de  Brienne,  Secretario  d'E^tado,  seis  mil  in- 
fantes de  soccorro ,  dui^ndo  a  guerra ,  còm 
condição  que  Portugal  daria  á  França  todos  os 
annos  cento  e  sessenta  mil  cruzados,  e  que, 
isto  suppostp,  elle  cederia  da  pretenção  das 
praças  marítimas.  Não  quiz  o  Marquez  annuir 
á  proposta  de  entregar  dinheiro  sem  que  a 
liga  se  assignasse,  e  vendo  tanta  instabilidade 
nos  negócios,  pedio  a  EiRei  licença  para  vol- 
tar para  Portugal,  no  que  EIRei  não  cônsentio. 
Entretanto  succedêrão  em  Fraiiça  grandes  al- 
terações quepozérão  a  Corte  em  grande  apuro. 
Entendendo  o  Marquez  qiie  d'estas  alterações 
se  podia  seguir  a  paz  de  França  com  Castella, 
avisou  a  EIRei  que  era  mister  tratarcom  todo 
o  cuidado  de  fortificar  as  praças  do  reino,  ad*}»*^: 
passo  que  nãçí  perdia  occasião  de  activar  o  ne^^^^M^g  *' 
goeio  da  liga ,  e  teve-a  ajustada  por  dous  mi«^ 
Ihões  e  meio,  pagos  era  doze  annos;  porem  o 
Gabinete  portuguez  dilatou  tanto  a  resposta , 
que  quando  foi  vinda  a  resolução,  não  a  qui- 
zerão  os  Francezes  admittir,  negando  a  Rainha 
até  os  soccorros  que  havia  prometlido,  to- 
mando por  pretexto  o  não  ter  o  Senhor  D. 

IT,  17 
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João  ly  entregado  certo  Francez  quB^  tinha 
preso;  porém  como  as  desordens  publicu 
fossem  em  augmento,  e  ò  Cardeal  necessitaMe 
de  dinheiro,  recorreo  de  novo  ao  Marquez,  aé- 
gurando-lhe  o  ajustamento  dos  soccorroa  da 
França,  pagando  Bortugal  o-tempp  que  duraa* 
sem  cento  e  setenta  mil  cruzados  cada  anno. 
Participou^o  o  Marquez  a  EIRei*^  que  Ihêdeo 
licença  para  voltar  para  Portugal^  ponem  nui- 
dando  ao  depois  de  resolução  o  ídanidou  outra 
vçz  deter,  com  o  que  exasperado  o  Eknbaixa- 
dor  escreveo  a  ElRei  que  se  parlifía.em  Feve- 
reiro do  anno  seguinte  (306). 

An.  1648  Nesta  data  o  Commendador  Antomo/Mòníz 
de  Carvalho,  Residente  de  Portijgal  na  Corte 
de  França,  tendo  licença  d'ElRei  D.  João  iY 
para  voltar  pára  Portugal,  se  foi  despedii^  d'EI- 
Rei  de  França,  sendo  conduzido  á  sua  ultima 
audiência  por  M*  de  Brulon^  introductor  dos 
Embaixadores^  Recebep-o  ElRei  de  França  com 
grandissima  satisfação  (307); 

An.  1648      Nesta  data,  por  ser  este  o  dia  anniversario  do 

**"^'*  nascimento   do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  foi  o 

Residente  de  França  M.Lanier  comprimentál- 

o.em  nome  d'ElRei  de  França,  e  renovar-lhe  a 

continuação  de  sua  amizade^  e  da  boa  vou- 


(306)  Portugal  Restaur. ,  T,  I,  liv.  X ,  de  p.  659  a  66í. 

(307)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra)^  n.  ;?9,  p.  256. 


^A 


—  259  — 

tade  com  que  se  prestaria  a  ajudál-o  em  tudo 
quanto  foase  mister- a  bem  de  seu  reino,  como 
mostrava  no  grande  armamento  que  naquelle 
anno  fazia  para  proseguir  na  conquista  da 
Catalunha  e  na  interpreza  de  Nápoles^  cousas 
era  que  tanto  interessava  Portugal.  Nesta  mes- 
ma audiência  M.  Athys  Viblle,  que  chegara  de 
França  no  dia  antecedente ,  entregou  a  ElRei 
as  cartas  de  recommendação  qoe  trazia  de 
Sua  Magestade  Christianissima  ,  vindo  succe- 
der  a  seu  pai  (308). 

Cbe&a  a  Lisboa  o  Marquez  de  Pontchasteau  An.  i648 

Kftio  11 

vindo  de  Pott^Louis  ,•  é  apresentado  pelo  Resi- 
dente de  França  a  ElRel  D.  João  IV  que  o  re-, 
cebe  prazenteiramente  e  com  muito  agra^ 
do  (309)  • 

Nesta  data.  dia  anniversario  da  acclama^o  do  An.  i«48 

.  Deien»- 

Senhor  D.  João  IV,  deo  este  Monarca  audiência  a  k» » 
M.  du  Quesne,Capitao.d'um  dos  navios  d'£IRei 
de  Franca,  e  chefe  da  esquadra  deDunkerque,  e 
mandou  soltar  todos  os  Francezes  que  se 
achavao  em  prisão,  até  aquelles  que  estavão 
còndemnados  ás  galés,  como  quem  desejava 
mostrar  coin  mais  efficacia  o  affecto  singular 
que  tinha  á  França  (310). 


■í-^*" 


(308)  Gaiefa  de  França  (Anno  de  1648),  n.  56,  p.  ^93. 

(309)  Gazeta  de  França  (Anno /upra),  n.  91,  p.  773. 

(310)  Gazeta  de  Fraoça  (Anno  /i^ra),  n.  8,  p.  53. 
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An.  1648  Nesta  data  teve  M.  Lanier,  ResideDte  de 
^ro?r  França  em  Portugal,  a  sua. audiência  de  des- 
pedida. EJRei  D.  João  e  o  Príncipe  seu  fllho 
se  mostrarão  por  extremo  satisfeitos  dos  ser* 
viços y  que  o  dito  Residente  francez  lhes  havia 
feito  durante  os  três  annos  que  iiaquellt 
Corte  residira  (31 1 ). 

• 

An.  1648  Nesta  data  partio  de  Lisboa  para  França  cm 
bro3o  um  navio  d'esla  nação  commandado  por 
M.  d'Aplemont,  o  Residente  de  França  M.  La- 
nier.  Tinha-o  na  véspera  Ei^lRei  e  a  familia 
Real  mandado  visitar  pelo  Conde  de  Odemira, 
e  pelo  Secretario  d'Estado,  que  lhe  levou,  de 
presente  um  eollar  e  uma  rosa  de  diamaates, 
em  prova  da  satisfação  que  S**  M**  háviao  tido 
do  modo  com  que  o  dito  M.  Lanier  se  tinha 
havido  nas  negociações  de  que  fora.  encarre- 
gado (312). 

An.  1649      Vendo-se  ElRei  de  França  obrigado  com  as 
â«      revoltas  do  Parlamento   a  sair  com  toda   a 


(31 1)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  n.  8,  p.  54. 

(312)  Gazeta  de  França  (Anno  Ji/pra) ,  n,  12,  p.  77. 
Devemos  observar  nesle  lugar  que  M.  Flassan,  na  sat 

BUioire  de  la  Diplomatie  Française ^  T.  Hl,  hão  diz  uma.fló 
palavra  das  negociações ,  nem  de  outra  alguma  communicaçio 
entre  Portugal  e  a  França  durante  os  annos  de  1647  e  1648,  e 
por  tanto  as  particularidades  relativaa  a  este  Ministro,  bem 
como  as  dos  docun^entos  que  vão  no  feodO|  te  ibAo  encontrlo 
nem  se  quer  indicadas  na  sobredita  obrai    - 
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Corte  de  Pariz  e  a  retirar-se  a  S.-Germain  , 
seguia  o  Marquez  de  Niza  a  Corte  com  liceDca 
do  Parlamento^  e  fatiando  á  Rainha  fez -lhe 
grandes  ofFerecimentos  da  parte  d'ElRei  D. 
João,  que  ella  agradeceo,  como  o  pedia  o 
aperto,  em  que  se  achava,  e  nao  fez  menor  es- 
timação de  lhe  assegurar  o. Embaixador  que 
£lfi.ei  havia  entregue  a  M.  Lanier  o  Francez 
queestava  preso  em  Lisboa  ..Propoz  o  Marquez  á 
Rainha  que  se  ajustasse  otratádodos  soccorros  e 
da  liberdade  do  Infante  D.  Duarte.  Segurou-lhe 
ella  que  brevemente  lhe  defíriria  ao  requeri- 
mento dos  soccorros,  e  que  nenhuma  duvida 
haveria  na  liberdade  do  Infante  em  se  ajus- 
tando a  paz.  Da  audiência  da  Rainha  passou 
o  Embaixador  á  do  Cardeal  Mazarino,  fez-Ihe 
os  mesmos  offerecimentos,  que  forao  recebi- 
dos com  grandes  mostras  de  gratidão ;  porém 
vindo-se  a  tratar  do  ajustamento  dos  soccor- 
ros, mostrou^se  o  Cardeal  tSo  alheio  da  con- 
clasSo  que  veio  o  Marquez  a  entender,  que 
as  demonstrações  do  Parlamento  haviao  in- 
clinado a  Gabinete  francez  a  desejar  a  paz 
oom  Castella,  e  a  largar  as  convenien'cias  de 
Portugal :  o  que  brevemente  se  verificou ,  pu- 
blieando-se  a  communicacSo  entre  o  Cardeal 
e  o  Conde  de  Pefiaranda ,  que  de  Plenipoten- 
ciário do  Congresso  de  Munster  passara  ao 
governo  de  Flandres;  porém  malograndose 
os  ajuste$|  MH  razão  das  exorbitantes  propo- 
sições que  ftwfo  os  Castellanos,  vendo  em 
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França  ateada  a  guerra  civil ,  tcNmou  o  Mar- 
quez de  Niza  a  fallar  á  Rainha  e  ao  Cardeiil  no 
Tratado  dos  soccorros,  valendo-se  da-intervcli- 
çSo  do  Conde  de  Brienne ,  Secretario  cfEstado^ 
sempre  affeiçoado  aos  interesses  de  Portugal; 
mas  não  lhe  bastando  todas  estas  diligencias, 
nem  a  segurança  que  deo  de  estar  prompto  o 
primeiro  pagamento  dos  4  60,000  crazados  ^oe 
Portugal  devia,  dar  annualmcirte  pelo  subsi- 
dio de  6,000  infantes  e  2,000  cavallos  oflfere- 
cidos  pelos  Francezes,  sê  resolverão  estes  a 
alterar  aquellè  concerto,  e  o  Marquez  a  sair 
da  Corte  (313)- 


iD.  1649      Chega  a  Lisboa  o  Marquez  de  Nixa^ 

baixador  de  Portugal  era  França  y  tendo  paF» 
tido  do  porto  de  Nantes  :  dilata-Ihe  EIRei  a 
audiência,  por  haver  sjpiido  de  França  aeiD 
autorisação  sua  (344). 

An.  1649  V  ÂrtiíTOS  e  condições  do  Tratado  celebrado 
^ro2  entre  Luiz  XIV,  Hei  de  França,  cD.  Duarte, 
Infante  de  Portugal,  sendo  Plenipotenciário 
por  parte  d'EIRei  de  França  o  Conde  de 
Brienne,  Ministro  Secretario  d'£stado.,  e  por 
parte  do  Infante,  Çhristovão  Soares  d' Abreu ^ 
Residente,  d 'EIRei  de  Portugal,  obrando  na^ 


(313)  Portugal  Restaur.,  T.  I,  liv.  X,  p.  699. 

(314)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) y  n.  66,  p.  4?&. 
Portugal  ResUnr.,  T.  1/liv.  X,  p.  699. 
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quella  occasiap  em  nome  do  dito  Infante  Dom 
Duarte. 

S.  M.Christianissima^no  preambulo  do  pre- 
sente Tratado,  declara  que  tendo  ouvido  a  pro- 
posição feita  pelo  dito  Residente,  em  nome  do 
Príncipe  D.  Duarte,  retido  em  prisão  pelos 
Hespanhoes  no  castello  de  Milão,  de  interpor  a 
sua  mediação  e  instancias,  afim  de  aTcancár-lhe 
a  soltura,  em  reconhecimento  do  que  elle  In- 
fante se  offi^cia  a  prestar  a  ElAei  de  França, 
como  um  testemunho  dos  heneficios  e  assistên- 
cia que  d'élle  recebera,  em  vez  do  subsidio 
de  naviosT  de  guerra  u'ma  quantia  de  dinheiro 
que  supplicava  S.  M^de  aceitar  para  empregál-a 
contra  ÈIKei  de  Castella;  pedindo  a  S.  M. 
Chri«tianissima  quizesse  não.  concluir  a  paz 
com  El  Rei  Catholico,  sem  se  elle  obrigar  por 
um  artigo  do  Tratado  a  pôr  em  liberdade  ao 
dito  Infante  o  mais  tardar  um  mez  depois  dá ' 
ratificação,  elle  Rei  de  Franca  adheríri^  á  sobre- 
dita  proposição,  e  concordara  por  via  de  seu 
Plenipotenciário'  com  o  do  Infante  nos  artigos 
fl^uintes: 

*.  I.  Que  EiRei  de  França  de  boa  mente  acei- 
tava o  oíTerecimento  do  Infante  por  isso  que 
já  d'antemão  alinha  em  grande  conta  e  esti- 
ma, c  não  piodendo  elle  fornecer  por  então  a 
força  -marítima  promettida  concordava  em 
receber  a  quantia  de  600,000  livras  tornezas 
em  60,000  pistolas  d'Hespanha  ^  que  o  Re- 
sidente acima  mencionado  lhe  entregaria  na 
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cidade  de  Lião  ou  de  Livourno  confonne  fosse 
do  agrado  de  S.  M,  Christianissima ,  metade 
de  contado^  e  outra  metade  no  fim  do  mez  de 
Novembro  próximo. 

II.  Que  o  Conde  de  Brienne  se  obrigava,  em 
nome  d'EIRei  de  França,  seu  amo;  que  eflei- 
tuado  o  dito  pagamento  da  maneira  acima 
mencionada,  se,  contra  o  que  òs  Ministros 
d'Hespanha  haviao  promettido  em  Munster,  e 
conti:a  o  costume  observado  eiBs|É|dos  os  Tra- 
tados, de  dar  liberdade  aos  prisioneiros,  £lRei 
d'Hespanha  fizesse  difficuldade  aa  soltura  do 
Infante,  S.-  M.  Christianissima  nao  concluiria 
o  Tratado  de  paz  com  o  dito  Rei  d'Hespanha, 
sem  que  estie  se  obrigasse  por  um  artigo 
.expresso  de  pôr  em  liberdade  o  sobredito 
Infante  um  mez  depois  da  ratificação  do  dito 
Tratado.  . 

III.  Que  o  dito  Conde  de  Brienne  e  o  Resi- 
dCnte  portuguez  se  obriga  vão  respectivamente 
a  trocar  as  ratificações  d'aquelle  concerto  e 
tratado  dentro  do  prazo  de  três  mezes  por 
parte  d'EÍRci  de  França ,  e  no  termo  de  seis 
por  parte  do  Infante;  ficando  entendido  seria 
nullo  o  ajustado,  se  o  dito  Plenipotenciário 
francez  não  apresentasse  a  ratificação  no  dito 
prazo  de  três  mezes,  e  teria  de  restituir  a 
quantia  de  30,000  pistolas  d'Hespanha  que 
houvesse  recebido  com  promptidão  e  sem  dif- 
ficuldade, continuando  todavia  em  nome  d'Él- 
Rei,  seu  amo,  a  trabalhar  no  livramento  do 
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Infante  com  o  mesmo  fervor  com  qued'antes 
havia  feito. 

y^rtigos  adcUcionaes  do  sobredito  Tratado  no 
caso  de  effeituar-se  em  Outubro  o  paga- 
mento das  300,000  liaras  que  dei^ião  ser 
pagas  em  Novembro, 

Estipuloii-5e  :  I.  Que  tanto  no  Tratado  de 
tregoas  (cai|||se  fizesse  alguma  de  mais  de  dous 
annos)entre  as  Coroas  de  França  e  de  Castella^ 
como  em  qualquer  Tratado  de  paz,  o  Infante 
D.  Duarte  seria  posto  em  liberdade  logo  depois , 
da  ratificação  do  Tratado,  mandando-se  no 
mesmo  dia  por  um  correio. ordens  expressas 
do  governo  hespanhol  á  pessoa  encarregada 
de  vigiar  sobre  o  Infante  de  o  soltar  immedia- 
tamente,  sem  aguardar  para  um  mèt  depois 

da  ratificação. 

tf 

II.  Que  o  dito  Infante  seria  entregue  em  po- 
der do  Papa  e  da  Republica  de  Veneza,  como 
Mediadores  da  paz,  ou  alias  em  poder  do  Du- 
que de  Florença ,  immediatamente  depois  de 
fipmar-se  o  Tratado,  expedindo-se  d^Hcspanha 
no  mesmo  dia  as  ordens  necessárias  para  a 
soltura  e  cnti^ega  d'elle  em  poder  da  pessoa 
nomeada  pelos  sobreditos  Mediadores ,  ou  pelo 
Grão  Duque. 

ni.  Que  no  Tratado  de  paz  se  declararia  ex- 
pressamente que  a  pessoa  a  quem  o  Infante 
fosse  entregue  em  deposito  o  remetteria  em 
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mSos  <raque11e  que  EIRei  de  Franca  deputasse 
])ara  o  receber  e  conduzil-o  com  segurança. 

IV.  Que  em  prova  do  afifecto  particular  d'El- 
Rei  >  seu  amo,  e  da  boa  vontade  que  ao  Infante 
Unha,  em  seu  real  nome  se  obHgava  o  Conde 
de  Brienne  a  fazer  o  possível  para  alcançar 
d'EIRei  Cathòlico/òu  de  seus  Ministros,. que  o 
dito  Infante  fosse  quanto  antes  entregue  em 
poder  dos  Mediadores. ou  do  Grão  Duque;  tra- 
balhando nisto  com  eíTicacia,  sei4ipsperar  pela 
assignatura  do  Tratado^  e  caso  isso  sé  viesse  a 
efleituar,  o  dito  Infante  pagaHa  á  qtiantia  de 
100,000  Jivras,  ou  10,000  pistolas  d'HespanIm 
em  Parjz  nas  mãos  da  pessoa  nomeada  por 
S.  M^  Christranissima. 

V.  Que  se  obrigavão  a  apresentar  as  ratífi- 
cações  dos  ditos  artigos  addicionaeB  no  praxo 
dos  primeiros  (315). 

An.  1650  Em  carta  d'esta  data  participa  o  Senhor  Rei 
D.  João  IV  a  Francisco  de  Mello,  seu  Em- 
baixador em  Pariz,  que  António  de  Souza  de 
Macedo ,  e  Avelim  de  Roquemont,  que  entSo 
fazia  o  oflTicio  de  Ministro  d'EIRei  Ghristia- 


(3!5)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Port.,  T.  IV,' n.  279, 
p.  705.  ' 

Bretodaho,  Trat.  de  FilippelV,  P.  VI,  p.  10  e  Í3. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  VI,  P.  I,  p.  522  e  seg. 

Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.  (Coll.  deBalazio, 
arm.  5,  caix.  6,  n.  2.) 

Fredéríe  Léonard ,  Rtcueil  ^  etc,  T.  IV. 
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nissímo  na  corte  de  Lisboa ,  ião  a  Pariz  a  um 
Begocio  de  seu  serviço  de  que  lhe  dariSo 
conta;  motivo  por  que  lhe  cnconimendava 
houvesse  de  dar-Ihes  todo  o  favor  para  que 
conseguissem  seu  intento  (31 6). 

•  ■ 

Por  carta  d'esta  data  faz  ElRei  D.  João  IV  An.  leso 
saber  aò  D'.  António  de  Souza  de  Macedo,  que 
podia  resolver  e  assentar  o  negocio  que  lhe 
mandava  communicar  ao  General  oíi  CapitSo 
dos  navios  francezes  que  se  achavlo  noRéioo 
do  Algarve,  na  conformidade  do  que  lhe  havia 
prescripto,  lía  certeza  de  que  o  que  tratasse 
elle  o  faria  executar  e  comprir  ponOtual- 
mente- (31 7). 

Nesta  data  o  Secretario  (f  Estado  d^ElRei  de  An.  i«so 
França,  nas  instrucções  passadas  a  M.  de  Bel-'  •>'*'• 
lièvre,  Embaixador  d'esta  Potencia  em  Hol- 
landa,  lhe- prescreve,  que,  se  os  Estados  Ge- 
raes  se  resolvessseui  a  negociar  um  Tratado 
de  paz  com  EIRci  de  Portugal,  e  que  se  lem- 
brassem de  convidar  a  S.  M.  para  intervir  na 
qualidade  de  Mediador,  juntamt^nte  com  a 
Rainha  de  Suécia  que  já  havia  sido  soli- 
citada para  buscar  os  meios  de  conseguir  a 


(316)  Afchiro  Real  da  Torrt  do  Tombo,  Um,  de  S.  Vicente  de 
FAra,  T.  XIV,  foi.  84. 

(317)  Jhid.,  foi.  66. 
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paz ,  encarrega  o  dito  Secretario  d'Estado  em 
consequência  o  Embaixador  de  examinar  se 
deve,  ou  nâó,  acceitar  a  dita  Mediação,  de- 
vendo saber  que  as  intenções  d'ElRei  Gbris- 
tianissimo  erão  de  evitar  todos  os  motivos 
que  podessem  dar  aos  Hespànhoes  pretexto 
para  rejeitarem  as  dos.  Estados  Geraes;  acres- 
centando^ que  seria  talvez  a  propósito  que 
EIRei  de  França^,  sem  ser  Mediador,  podesse 
contribuir  cora  os  seus  bons  officios  para 
este.  acommodamento ;  em  fim  recommen- 
da  que  trate  elle  Embaixador  de  persuadir 
d'isto  a  uma  e  outra  parte  (318). 

An.  i«so  Neste  anno  nenhuma  mudança  tiverao.  as 
relações  entre  Portugal  e  França.  Assistia  nes- 
sa Corte,  depois  de  se  ausentar  o  Marquez  de 
Niza,  Christovao  Soares  de  Abreu  ,  e  as  alte- 
rações que  ali  occasionou  o  demasiado  .poder 
do  Cardeal  Mazarino  nao  derâo  lugar  a  mais 
negociação,  que  a  dp  sustentar-se  a  amizade 
contrahida  e  ajustada  por  motivos  tao  rele- 
vantes (319). 

(318)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  229/10,  foi.  19  f* 
( fonds  d'Harlay ,  com  o  titulo  :  Jmbassnde  de  M,  de  Bctlièprt 
en  ffollande), 

(31Í))  Portugal  Restanr.,  T.  I,  liv.X,  p.  733. 
Sobre  estas  alterações,  vejão-se  as  Memorias  da  guerra  da 
Fronda,  As  negociações  de  Christovao  Soares  d^Abren ,  na 
qualidade  de  Residente  de  Portugal  em  França,  existem  nos 
Mss.  da  Coroa  na  Bibliotheca  Real  de  Ajuda.  (f^ieU  T,  1  d*e8tt 
Quadro  Elementar,  Introducção,  p.  liv.  ) 
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Nesta  data  o  Cardeal  Mazarioo,  escrevendo  j^.  imi 
a  M.  Brasset;  Agente  de  França  em  Hollanda, 
l)\e  diz,  que  a  ordem  dada  por  ElReí  de  Por- 
tugal aos  seus  Embaixadores  de  não  terem 
communicaçao.alguipa  com  Brun,  nem  com 
nenhum  outro  Ministro  d'Hespanha,  era  mui  , 
sábia,  porquê  por  estas  negociações  seeretas 
elles  nãp  punhão  o  fito  em  negociar  Tratado 
algum  d'acommodamento  com  o  dito  Kei  de 
Portugal,  mas  ao  contrario  em  lhe  alienar>  se 
podessem,  seus  scBvidores ,  para  estes  sc^ con- 
verterem depois  em  instrumentos  para  des- 
viarem os  Povos  da  -  obediência  que  lhe  de- 
viao  (320). 

Nesta  (lata  escreve  Francisco  de  Souza  Cou-  An.  lesi 
tirího,  Embaixador  de  Portugal  em  França, 
^o  Secretario   da  Embaixada    na  Haya ,    so- 
bre as  propostas  feitas  ao  dito  Embaixador 
por  M.  Brim,  Embaixador  deCastella  (321). 

f^ide  Relações  de  Portugal  com  Hollanda. 

Em  um  oíTicio  de  M.  deBelliévre,  Embaixa-  An.  i«si 

Mamo  ft 

dor  de  Finança   em   HoUanda,  ao  Conde  de 
Briennc,  lhe  partixnpa  que  EIRei    Catholico 


(320)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Paris,  Cod.  n.  2:^9/10  (fonds 
d'Harlay),foI.  67  V. 

(321)  Ms0.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  229/10  (foUds 
d^Harlay),  p.  75. 
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.  estava  disposto  a  consentir  etn  umá  cònfe- 
rencia  com  tanto  que  previamente  se  ajustasse; 
que  não  se  insistiria  na  conservação  da  Cata- 
lunha^ e  que  se  abandonaria  Portugal  (322). 

An: itsi  Nestadata escreve M/de  Bellièvre.  Embaixa-^ 
dor  de  França  na  Haya;  ao  Conde  de  Brienne, 
remettendo^Ihc  copia  da  carta  qur;  o  Embaixa- 
dor de  Portugal  em  Pariz  escrêveo  ao  Secre- 
tario da  Missão  de  Portugal  em  Hollanda  a 
respeito  da  Conferencia  que  elle  teve  com  o 
Embaixador  de  Hespanha,  e  accrescenta  que 
elle  Ministro  á  vista  da  sobredita  copia  pode- 
ria saber  do  mesmo  Embaixador  de  Portugal 
todas  as  particularidades  d'este  negocio  (323). 

• 

An,  1051  Nesta  data  o  Conde  de  Brieqne,  escrevendo 
a.  M.  de  Bellièvre^  Embaixador  de  Franca  em 
Hollanda,  lhe  diz,  que  de  boa  vontade  acon- 
selharia o  Secretario  do  Embaixador  de  Por- 
tugal que  reside  na  Haya,  de  executar  a  pro- 
posta de  publicar  que  Brun,  Embaixador  de 
Hespanha,  o  havia  procurado  varias  vezes. 


(325)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  229/10,  foi.   69  t» 
(fonds  d'Harlay). 

(323)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  229/10,  p.  75 
(fonds  d*Harlay). 

Esta  carta,  e  mais  peças  relativas  a  este  celebre  facto  das 
entrevistas  secretas  com  o  Ministro  de  Hespanha,  vão  jia  secçSo 
íl  .    das  nossas  relaçOes  com  a  Hollanda ,  visto  que  pertencem  maif 

4  áqaelía  secçio  do  que  a  esta. 

Si 

h 
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acçrescentando  o  dito  Ministro,  que  se  .n&o 
temesse  arruinar  a  confiança  que  podia. exis-* 
tir  entre  Brun  e  os  Estados  Geraes,  se  devia 
fazer  conhecer  a  disposição  dos  Portuguezes 
para  fazer  a  guerra  aos  Hollandezes,  o  que 
sem  duvida  causaria  um  grande  ruido  em 
todas  as  Provincias  Unidas  (324). 

Chega  a  Pariz  Francisco  de  Souza  Coutinho,  An.  t^si 
com  o  caracter  de  Embaixador,  vindo  da  Em* 
baixada  d'Hollanda,  d'onde  partira  em  o  pri- 
meiro de  Janeiro ;  teve  logo  audiência  do  Car- 
deal Mazarino,  o  qual,  irritado  com  a  opposi- 
çSo  que  fazião  á  sua  valia  os  Príncipes  do  çaor 
gue,  fez  grandissimas  queixas,  de.  que  ElRei 
não  continuava  com  o  vigor  possivel  a  guerra 
de  Castella,  e  renovando  as  iastancias  de  se 
Jheacodir  coin  maior  quantidade  de  dinheiro, 
pretendendo  fora  a  falta  d'esta  assistência  a 
causa  principal  dos  máos  .successos  que  ha- 
vião  tido  as  armas  de  França  na  campanha 
antecedente  na  Itália  e  Cataludha.  Fez-lhe  o 
Embaixador  largos  offercci mentos,  porém  não 
chegou  por  então  com  o  Cardeal  a  ajustamento 
algum ,  por  se  ver  este  obrigado  a  passar  a 
Allemanha  a  solicitar  soccorros  que  viérão  ao 
depois  a  ser  o  seu  total  remédio  (325). 


(324)  Mm.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  22S/10,  foi.  92 
(fonda  d'Harlay). 

(325)  Portugal  RetUur.,  T.  I,  1ít,X,  p.  754. 
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▲ti.  18S1      Nesta  data  Escreve  ElRei  de  Franca  a  ElRei 

Oalabro  * 

3T     D.  João  IV,  sobre   os  negócios  de    Barcelo- 
na (320). 


Aj  t«w      Nesta  data  Escreve  ElRei  D.  JoSo  IV  a  ^ElRci 

Maio  11 

de  França  pelo  seu  Embaixador  Francis- 
co de  Souza  Coutinho  ^  sobre  o  dinheiro 
ajustado  para  a  conclusão  da  liga,  como  se 
verá  adiante  na  terceira  Memoria  de  M.  de 
Janty  Ministro  de  Françaem  Lisboa,  datada  de 
i2deMaiode165õ(327). 

An.  18S2  Blois.  —  Nesta  época  o  Cardeal  IMTazarino,  e 
deiiaio)  o  Coudc  dc  Bricnnc  virão  com  magoa  que  a 
Françf  perderia  Barcelona ,  e  depois  a  Gafa^ 
lunha .  se  não  fosse  poderosa  e  efficazmente 
soccorrida.  O  Cardeal^  não  achando  nos  cofres 
meios  para  fazer  preparar  os  auxilios,  pre- 
guntou  ao  Conde  de  Brienne  em  uma  confe- 
rencia, que  motivo  tinha  tido  ElRei  de  Portu- 
gal no  anno  antecedente  para  não  ajudar  a 


(326)  Bretodano,  Trat.  de  Filippc  IV,  P.  VI ,  p.  108. 

Ha  muitos  aniios  tirámos  esta  indicação  do  exemplar  dê, 
Collccrão  completa  da  obra  d'Abreu  Bretodano ,  que  possuift- 
mos  em  a  nossa  Bibliolheca  de  Lisboa;  não  nos  foi  todavia 
possivel  |)oder  encontrar  em  Pariz  a  dita  obra  completa.  O 
único  exemplar  que  descobrimos  cncontra-se  na  Bibliothect 
Real,  mas  truncado,  fallando-lhe  des^i^raçadamcnle  a  dita 
parte  VI,  onde  se  encontra  o  documento  citado  no  texto. 

(327)  Bibliolh.  Keul  dc  Pariz «  casa  dos  Mss. ,  ^égociat.  dn 
Chevalier  de  Jant,  Ood.  n.  10,358  2. 


i 


França  a  dereridcr  a  Catalunha.  Respomlco  lhe 
csle  Ministro,  que  dous  forão  em  seu  cnlcn- 
dcr  os  motivos  em  que  EIRci  de  Portugal  se 
fundava  :  1"  que  este  Soberano  julgava  a 
Fi-ança  perdida ;  2*  que  para  que  a  França 
obtivesse  os  subsídios  pecuniários  de  Portu- 
gal, o  Gabinete  Porlugiiez  exigia  da  França  a 
obrigação  de  não  concluir  nunca  paz,  nem 
tregoa  com  a  Ilespanha  sem  fazer  com- 
prchender  Portugal  no  Tratado  que  se  fizesse, 
Accrescentando  o  dito  Ministro,  que  O  Gabi- 
nete Portuguez  se  havia  até  entiio  defendido 
com  as  razões  que  Sua  Eminência  sabia ,  c  ■ 
que  se  se  quizesse  alcançar  d'elle  o  que  se 
pretendia ,  seria  a  propósito  fazer  partir  o 
Embaixador  de  Portugal  que  seguia  a  CòrJJc 
(328),  para  persuadir  a  EIRei ,  seu  amo,  o 
quanto  era  vantajoso  que  desse  dous  milliões 
d'ouro,  não  em  um  só  pagamento,  mas  pagos 
em  ilifierentcs  prazos  aiinuaes,  assegurando- 
lhe  que  esta  somma  não  seria  empregaila  em 
outra  cousa  senão  em  fazer  a  guerra  á  Hcs- 
panha,  de  que  se  seguiria  infallivelmente  a 
tranquilidade  de  Portugal,  dando-IIie  ao 
mesmo  tempo  os  meios  de  se  engrandecer. 
Em  consequência  d'esta  conferencia,  reccbco 


(318)  o  Embaixador  de  Portugal  era  enlio  Frajici»co  du 
Sonxa  Coniiuho,  que  ocguta  a  Wrtc,  a.qual  *o  achava  nesla 
cpuca  em  Bluia. 
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o  Conde  de  Brieime  ordem  de  s  e  entender 
com  o  Embaixador  de  Portugal ,  ao  qual  com- 
inunicou  estas  proposições,  o  qual  facilmente 
se  persuadio  da  conveniência  que  da  adop- 
ção d'ellas  resultaria,  e  por  tanto  se  detõ^ 
minou  a  emprehender  a  viagem ,  que  os  seus 
próprios  interesses  reclamayão.  Declaròu-Ihe 
então  o  Ministro  Francez  que  o  que  se  exigia, 
era,  que  ElRei,  seu  amo,  pagasse  á  Franca 
800,000  escudos  no  primeiro  anno,  qiic 
era  o  corrente  de  1652,  e  300,000  em  cadi 
um  dos  quatro  seguintes,  e  isto  sobie 
o  penhor  da  palavra  que  lhe  dava ,  de  que 
este  dinheiro  seria  empregado  no  serviço 
commum  das  Coroas  de  Franca,  e  de  Porta- 
gal.  Como  se  não  encarregava  o  Embaixadof 
senão  de  uma  simples  proposição,  e  que  se 
nao  exigia  que  elle  assignasse  um  Tratado, 
despedio-se  elle  de  SS.MM.,  e  desceo  o  Loire  até 
Nantes,  onde  tencionou  embarcar,  ou  na  Ro- 
chella,  para  fazer  viagem  para  Lisboa, 

O  Conde  de  Brienne  accrescentaque  soubera, 
alguns  mezes  depois  da  chegada  a  Lisboa  do 
dito  Embaixador,  que  as  aberturas  que  ti- 
nhao  sido  feitas  a  EIRei,  seu  amo,  tinhao  sido 
recebidas  com  favor,  posto  que  o  prazo  pára  p 
pagamento  de  uma  somma  tao  considerável 
em  o  espaço  de  cinco  annos  houvesse  parecido  a 
EIRei  e  ao  seu  conselho  muito  curto ,  e  prin- 
cipalmente por  se  exigir  que  o  primeiro  pa- 
gamento fosse  de  quasi  metade  da  somma.  O 


Embaixador  accreseentava  que  se  fosse  possi- 
yel  decidir-se  que  â  totalidade  do  paga^iento 
86  fiSo  fizesse  senão  em  dez  annos ,  sendo  de 
fiOO; 000  cruzados  por  anno,  elle  julgava  que 
£lReiy  seu  amo,  poderia  neste  caso  òbrigar-se 
a  isto^  apezar  da  opposição^  que  encontrava 
no  povo  de  Lisboa ,  de  deixar  sahir  para  um 
reino  estrangeiro  uma  tão  graqde  somma 
de  dinheiro^  mas  que  se  se  e^dgisse  inals  do 
que  se  oíferecia ,  em  menos  tempo,  elle  jul- 
gava o  negocio  muito  diíficultoso  de  se  con- 
cluir. Replicou-lhe  o  Ministro  Fraqcez,  que 
tendo-se  faltado  d'escudos ,  e  avaliado  as 
600|000  pistolas  de  (Ca.stella^  qpe  fazião 
deus  milhões  em  ouro>  não  achava  que  se 
mostrasse  boa  vontade  em  offerecer  Ynenos ,  e 
propor  um  prazo  tao  longo,  o  que  fazia juU 
fff^X  que  ElRei,  seu  amo,  e  o  seu  Conselho 
qtieriao  observar  a  face  que  tomavao  os  ne- 
gócios da  França;  que  este  Governo  os  tinha 
9tp  então  mantido ,  e  que  esperava  continuar 
H  inantél-os;  que  se  EIRei  de  Portugal  dei- 
xasse escapar  esta  conjunctura,  difficultosa- 
mente  a  tornaria  a  encontrar,  não  se  achan- 
do a  França  obrigada  por  Tratado  algum  a 
defendél-o;  que  quando  se  lhe  oíTerecião  con- 
4ições  vantajosas ,  EIRei  de  Portugal  devia 
ao6Ítál-as;  que  elle  Ministro  tinha  obtido  qqe 
pelo  primeiro  pagamento  se  contentaria  a 
ly^nça  com  600,000  escudos  cm  lugar  de 
SOO.obo,  e  que  pelas  1 ,4Qp,0Q0  restanteigie  po- 
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deria  alcançar  que  se  contentassem  de  os  re- 
ceber em  cinco  annos^  com  tanto  que  a  cada 
nm  dos  quatro  primeiros  se  pagassem  300,000 
escudos,  e  200,000  no  ultimo  prazo ;  que  se 
mesmo  ElRei  de- Portugal  exigisse  sete  annÍDS 
em  lugar  de  cinco,  elle  poderia  fazer  consen- 
tir nisto  ElRei  de  França,  seu  amo.  Finalmente 
•  que  o  Gabinete  Francez-  desejava  ser  promp- 
tamente  informado  das  intenções  de  S.  M.  Po^ 
tugueza,  e  que  por  este  respeito  rogava  que 
se  nao  dilatasse  mais  em  lhe  fazer  saber  a 

resolução  (329). 

% 

An.  1652  Passa  Francisco  de  Souza  Coutinho  de  Pariz 
deíSaio)  (allas  dç  Blois)  a  Lisboa  para  commujiicara 
ElRei  os  muitos  o  diversos  accidentes  que  fa- 
zião'  duvidosa  a  amizade  da  Franca ,  ficando 
assistindo  era  Pariz  ò  Doutor  Feliciano  Dou- 
rado, Secretario  da  Embaixada  (330). 

• 
An.  1653      Continuava  neste  anno  a  residência  de  Fe- 
d^lgost.)  liciano  Dourado  em  França,   por  não  haver 


(329)  MémoiresduComtedeBrienne,  p.  200  eseg.  T.  36da 
Coll.de  Petitot,  2«Bérie. 

(330)  Portugal  Restaur. ,  T.  I,  liv.  XI ,  p.  772. 

Pelo  que  acima  transcrevemos  das  conferencias  entre  o 
Conde  de  Bricnne  e  este  Embaixador,  parece  que  o  Conde  ài 
Ericeira  não  fdra  bem  informado  sobre  o  lugar  duende  partio 
este  Embaixador,  pois  o  faz  partir  de  Pariz ,  quando  o  Conde  de 
Bricnne  diz,  como  se  vc  no  texto,  que  elle  se  despedira  d^ElRei 
de  França ,  c  partira  de  Bloi»  para  Imantes,  ou  RochelU. 


• , 


k 
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ainda  voltailo  de  Lisboa  o  Embaixador  Fran- 
cisco de  Souza  Coutinho.  Estava  cm  seu  ma|or 
poder  e  influencia  o  Cardeal  Mazarino,  e  os 
negócios  de  Portugal  no  mesmo  estado  (331). 

Chega  nesta  data  ao  porto  de  Nantes  y  de  j[JJiJ^J 
volta  de  Lisboa,  o  Embaixador  Francisco  de 
Souza  Coutinho,    e  parte,   passados    alguns 
dias,  para  Pariz  a  continuar  os  negócios  da 
Embaixada  (332). 

Entra  em  Pariz  o  Embaixador  Francisco  de  An.  less 

helem- 

Souza  Coutinho  com  sua  mulher,  e  uma  nu-   **'^' 
mcrosa  comitiva  (333). 

Fallecendo  em  21  de  Novembro  d'este  aii- 
no,  em  Pariz,  D.  Francisca  de  Contreiras^ 
mulher  do  Embaixador  Francisco  de  Souza 
Coutinho  y  foi  levado  o  seu  corpo  á  Igreja 
dos  Thcatinos,  onde  em  29  do  mesmo  mez  se 
lhe  fizerao  as  exéquias ,  oíTicíando  o  Bispo 
d'Amicns,  c  sendo  ali  presentes  entre  outra 
muita  nobreza  Monsieur  Servien ,  é  o  Cardeal 
Grimaldi  (334). 


(331)  Portugal  RetUnr.,  T.  1,  lir.  XII ,  p.  802. 

(332)  Gazeta  de  Franna  (Anno  tupra)^  n.  106,  p.  865. 

o  Portugal  ResUiirado  poe  a  Tolbi  d'ettc  Eoibaixador  no 
anno  seguinte  de  lG4i  (T.  I,  lir.  XU,  p.  823). 

(333)  (lazcta  de  Fránra  (Anno  /tffna),  n.  115,  p.  936. 

(334)  Gazeta  dt-  Franva  (Anno  supra)  ^  n.  145,  p.  1160. 
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1  Nesta  ilala  teve  a  sua  amliencia  de  despedi- 
da M.  Lanier,  Conselheiro  d'Eslado,  nomeado 
Enibai:\ador  extraordinário  para  dar  os  peza- 
mes  da  parte  deLuizXlV ao  Senhor  D.  JoSoIV, 
pelo  falecimento  do  Priucipe  D.  Theodosio.e 
tratar  d'outros  negócios  de  importância  (335). 

«  Escreve  M..Ghanut,  Embaixador  de  Franca 
na  Ilollanda,  ao  Contie  de  Brienne^  partici- 
paiido-Ihe  que  n'unia  das  Assembleas  dos  Es- 
tados de  Hollaada  se  Qzcra  a  proposição  de 
aruiar  trinta  navios  de  guerra;  dos  quacs 
pergiintando-se  o  destino,  se  respondera  que 
era  contra  Portugal ,  para  bloquear  o  porto 
de  Lisboa,  e  para  acossar  os  piratas  no  Medi- 
terrâneo. Que  a  isto  se  objectara  que  o  pro- 
jecto de  arruinar  o  coramercio  portuguez  era 
iiiexccutavel  em  quanto  os  Francezes,  Sue- 
cos e  Dinaniarquezes  tivessem  interesse  nclle, 
particularmente  os  Inglezes,  cm  consequência 
do  Tratado  vantajoso  que  haviSo  feito  com 
Portugal,  e  que  pelo  que  dizia  respeito  aos 
corsários,  Iwstavào  as  forcas  ordinárias  para 
escoltar  os  navios  mercantes  dos  Estados  (330). 

Vide  Secção  XX,  Portugal  com  a  fíoUanda. 


(335)  Gaiet»  de  França  (Atmo  supra),  n.  JlS^  p.  !l|?. 
(33(1)  Bililiolh.  Real  lio  Pnrií.Cod.  529/13 {toinIsJ-iúrlsT) 


Escreve  M.  Chanut,  resiJeiite  Je  Prail- 
ca  na  Haya,  ao  Cardeal  Mazaríno,  e  parti- 
cipa-lhe  que  o  Príncipe  Maurício  ile  Nussuu 
confessava  ser  muito  obrigado  ao  Cardeal , 
porque  esperava  por  via  d'elle  ter  alguma  sa- 
tisfarão de  Portugal  (337). 

Vide  Secç.  XX  das  nossas  Refrtçttek  com  a 
Hotiandd. 


(337)  Cod.  219/13  (fondsd^Hârhjl,  p.  87. 

I US4-I  G5â.  NesU  epwa  vemo*  que  o  Gabinete  Tmacei  esiovn 
dosaviada  com  Portiigal  por  causa  tios  enbsiUios.  At  lujaaíjes  ite 
U.  Lonier  e  a  curiosiâsiiiia  L*anaaL'c;ao  de  H.  de  Janl  o  provAo 
ii3u  aú  «obejamenle ,  mas  também  as  perus  que  pruduiii 
texli)  nos  dão  olio  de  todas  as  neguciaçocs;  todavia  parando 
omiUinnos  coma  alguma  que  possa  esclarecer  esta  época  poli- 
tica da  atíaea  hiiloría ,  (raascfCvereuiDs  o  que  dis  o  Gonde  de 
Brieone  nas  suas  Uemorias. 

•  L»s  Purttigais  (diz  clle],  qui  avaiuut  fait  connailTC,  dès 

>  faiiaée  precedente ,  qu'ila  D'êtaient  pos  capahiee  de  preiidi'e 

•  UD  parti  qui  leur  fút  avintageux,  reavoyéreot  lea  deui 

>  sccrélaircs  de  leur  ambassadeur,  qui  continua  de  doniier 

>  des  marquei  de  leur  fuiblessc ,  cu  disaul  au  Rol  que  les  ^ca\ 
1  socrétaires  araieDt  apjiuilc  de  fargeut.  et  qu'il  élaíl  prúL  á 

>  DUU3  le  remellre,  pourvu  qu'il  fút  employc  cantr«  l'ei 

■  CUII1U1UI1,  et  qnWdounil  desaasuraiicesqu'oane  traiteiiiit 

•  jauiais  saiu  Sa  Hajwté  Purtu^aise,  Sur  c«  que  1'ambauDdrui' 

>  de  ce  Honarquc  me  dumandait  une  choM  qu'il  disait  avoir 

■  déjà  olé  accor<lée  par  k'  leu  Kol ,  je  lui  dis  d'eii  représenlcr 

•  racle.  II  B*(>ni'it  á  eula,  et  crut  j  satisfaire  cu  nous  Taitiant 

•  vuir  une  harangue  que  le  loiucil  supr<}iDc  avait  faite  au  Rui 
.  fon  maitre,  per  loquellc  il  paralipait  que  St  Majeite  Trés- 

>  CtirélioiliM  I'cxlioi'Ult  í  Mutenir  ics  juatM  droita,  et  lui 

>  ullrait  »w  troupea  pour  a'jr  nuualoair,  à  conáítlon  qu'uii 

>  rcrnll  miparuiaDl  im  li'aite  qiil  rtvkiiiit  co  que  cliacuii  dr« 


0 


1*  mandai 


ivos  ijiiP  ohrigiirao 


ElUoi  lio  Franca  « 


Portugal  M.  dc  Jaiit,  c  a   fazv\-i 


^^^  ■  me 


passar  por  Inglaterra  cncubertaniente   para 
trali  se  embarcai"  para  Lisboa. 

No  principio  do  anno  de  1655,  fazendo  o 
Protector  Cromwell  grandes  armamenLos  por 
mar  para  intimidar,  ou  inspirar  ciúirie  aos 
lltMS  de  França  e  d'IIespanha,  insistia,  com  o 
Embaixador  do  primeiro  d'estes  Soberanos  era 
Inglaterra,  por  que  a  França  viesse  a  concluir 
a  paz,  ou  se  declarasse  pela  continuação  da 
guerra;  o  mesmo  praticava  o  dito  Pi-otector 
com  o  Embaixador  d'llespanha,  por  meio  de 
negociações  secretas  que  se  fazião   em   casa 


Roia'iuu'BÍt  à  faire,  et  (]ue  celui  de  P<n-tngal  dcpulerait  á 
Sa  Mojeste  Très-Chrétíenne,  á  quoi  ayanl  ftaLisfalt,  sãos  qne 
lo  traite  eút  été  reglé ,  j'eD  concluais  qne  nous  li'étioQs  en- 
gagée  à  aucune  chosc,  et  les  persoimea  de  boa  scns  éUÍCDl 
du  múme  sentimcnl.  Pour  Tairc  voir  ucanDiqias  à  fambassa- 
dcur  de  Porlupal  que  le  Rui  éUit  dnns  le  deneia  dassister 
Sa  Hajesle  Portugaise  ,  je  lui  dis  :  °  Puisque  vous  avei  de 
Targent  aidez-nou»-eu ,  et  je  vous  donnerai  toutes  ]es  amu- 
rances  que  vous  pourrez  désirer  pour  lo  ravoir,  si  votrc  mat- 
trene  veul  point  souscrirc  à  un  troité  que  je  vous  signcrai. 
Je  me  réduisais  memo  k  ne  recevoir  que  clnquanie  inifle 
écus.  Mais  l'ainba9sadeur,  qui  savail  bieDqu'{lsn'étsieiit  poiol 
á  la  Itochelle,  iiinia  aeuleiíient  des  sucresqu^llavait  ordre  de 
vendre,s'en  dércndit;  et  j'en  conclua  que  le  Roi  de  Portag»! 
serait  toujoursun  ami  assorc,  pourrii  qiie  nos  affaires  proapé' 
rassenl,  et  qu'on  fiif  dans  le  dessein  de  rassíslei-;  inaisqu'il 
De  ferail  jamais  rieo  qui  fút  ã  TavauCage  de  la  fnmce,  ui 
méme  de  ses  propres  iatêrcts,  qu^on  vojail  bien  qu'il  ne 
cunnaisMJt  pas.  n 
Cet  ambassadeur  me  demandai!  souvcut  pour  quelle 


eraison  i 
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irum  Secretario  d'Estailo  chamado  Turolot,  o 
(jual  pi'OVttvelmenle  tinha  gramies  correspon- 
ilencias  com  o  mencionado  Embaixador.  Todas 
estas  praticas  não  deixavào  de  dar  ao  Eml>aixa- 
dor  de  França  grandíssimos  receios,  bem  como 
ao  Cardeal  Mazanno,  que  via  aprcstnr-se  nos 
portos  de  Inglaterra  uma  poderosa  armada  na- 
val,a  qual  com  todaavcrosimilhança,  segundo 
se  ajuizava,  era  destinada  para  invadir  a  fran- 
ça e  a  Hcspanha,  e  talvez  aquella  das  duas 
que  desse  exclusão  á  Inglaterra.  Em  taes  con- 
juncturas  abandonou  EIRei  de  França  os  inte- 
resses da  Nova-França  no  Canadá,  que  ate  ali 
tinha  sjdo  a  réniora  da  conclusão  da  paz.  Fez  o 
Cardeal  Mazari  no  escolha  deM.dc  Jant  pai'a  ser 


>  on  avait  dunné  àet  sommes  enormes  bu\  Sncdoís ,  .lux  Hol- 

>  lindais  et  lu  landgravcdcHesn:,  elqii'on(leinandnU  nucou- 

•  traire  de  Targenr  bus  Portugars. 

•  Je  i)'eiu  pas  de  peine  ú  lui  répondre  qu'ila  agissaienl  loua 

>  pour  In  cauic  coinninne,'a111i<?u  rjnelenoi,  son  maitre,  de- 

•  mcurnitsan*  *clion,(ur  ce  qa*i]  étail  pcisandé  qii'il  lui  tíuil 

>  bicn  permiiderct-nuTrer  ceqiii  lui  Bppar[enai(,maÍB  qa'il  ne 

•  poiívail ,  sana  commettre  ua  crime  cDorme ,  uiivalijr  la  bieii 

■  d'nuli'UÍ.   (IS.  Tl.^t//'i    accutncão    rtiponJem   t<m    repliea  «j 

■  inilrueciet  paitiilii  a  Franeiíto  de  Mello,  1617.)  Q[i'aÍDsi  il 

•  a'aTBÍl  d'iiutre  dcweín  que  défendre  le   lian  propre,   bien 

•  élutgnédefairedei  eonquètca  xiirsefl  eDiieinia.llais,aj<iu[ai' 

•  je ,  il  esl  »i*ó  de  eamprendi'e  que  Sa  Majei té  Portii^niae  u'a 
»  pfiint  de  moyon  pios  «flr  pour  reconvrer  ce  qiii  tui  appartÍ4>n  t 
»  qiie  de  se  Ironver  en  eiat  de  vendre  dei  plaew  et  dei  pro- 

•  vincoa  aa  Boi  d'Espagne  (336).  > 

OU)  Menioir»  dn  Comle  dn  llri«nnv.  p    Itn  r  tr».   :f.ol1.  ili-  l'i-liiui , 
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ò  |)ortador  das  estipulações  da  diiá  paz^  que  a     \ 
íitial  foi  concliiida  entte  a  França  e  a  Ingla-^ 
terra. 

Eslá  íbi  a  rá^ao  qiie  teve  o  Cayalheiixi^  de 
iarit  de  passar  por  Inglaterra,  e  de  lá  a 
Portugal.  Nesta  segunda . missSo  leVàvá  festti 
£hviado  ordem  do  Cardeal  de  ínánifbstat*  à  ÉU 
Kei  D.  João  ly,  em  presença  dè  seus  conse- 
lheiros e  dos  prihcipaes  officiaes  da  sua  casa, 
ó  desprazer  d'£lRei  Christianissimò,  pelo  niodo 
com  que  sé  tiúlia  havido  pára  com  a  França. 
Assentou  M .  de  Jant  qiie  o  melhor  mòdò  de 
pôr  em  etecttç5o  aquella  ordem  era  o  de  apro- 
veitar-se  da  primeira  audieílcia',  como  quenl 
sabia,  f>òis  assim  o  tihhá  visto  praticar  em 
outras  Còrteç,  que  os  officiaes  principaes  da 
Coroa  havião  de  assistir  á  sua  primeira  audiên- 
cia, como  com  eÔeito  aconteceo  (339). 

An.  1655      Instruccao  secreta  dada  pelo  Cardeal  Maza- 

(fins  de  *  *         , 

irota*  ^*^^  **^  Cavalheiro  de  Jant  partindo  por  ordem 
^»^'  d'ElRei  a  PòrtUgai. 

Encoramendava-se-lhe  em  primeiro  lugar 
que  trataria  de  descobrir  as  tenções  d'EJRei 
de  Portugal  por  meid  das  frequentes  com- 
municaçÕes  que.  com  élle  houvesse  de  ter,  è 
faria  o  possivel  por  tirál-o  da  vã  obstinação 
em  que  estava  de  se   poder  sustentar  con- 


(339)  AIs8.  daDibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  u.  10,358. 
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ira  a  Hespanha,  âe  ambos  03  Kc\9r  viesáem 
a  fazer  a  paz  sem  p  cotnprfehender  nella, 
riSo  tetido  tropas  beih  exêrdtâdas  e  díscijpli- 

nadas*  • 

■ 

Que  nas  conferencias  qtié  coto  òs  Ministros 
tivesse,  ser-lhe-hia  facVl  descobrir  qnal  ei*a  o 
parecer  è sentimento  d'ellès,  para  iassentar  um 
juizo  certo,  se  erfio  partidários  d'Hespanha, 
ott  verdadeiros  Portuguezes ;  é  trataria  de  liâ- 
b&r  qual  era  a  pessoa  que  mais  credito  tibbfl 
Com  £^lRei,  e  depois  de  praticai*  coto  èlla,  fárià 
jiàra  a  ganhar  a  EIRei  de  França ,  pròmet- 
téndo*lhe  uma  renda  annual  de  seis  mil  deli- 
dos, pagos  adiantados  em  Lisboa* 

Que  proporia  em  segredo  áEIR^i  de  Ptrhtugalj 
que  se  em  seu  reino  havia  algutoas  pessoas  de 
quem  se  arreceasse/ e  qué  nSo  òe  atrevt^se  á 
contrariar  abertamente,. EIRei  de  Frâllça  lhe 
mandaria  uma  armada  naval  com  seid  mil  ho- 
mens para  os  transportar  para  onde  quer  (|tte 
lhe  parecesse,  a  fim  de  consolidar  o  aeu  Msiliòi; 
com  condição  que  a  despeza  que  com  esse 
armamento  se  fizesse  ficaria,  pof  sua  conta. . 
*  Que  se  informaria  exactáAiente  da  renda 
aniiual  d'£IRei,  e  também  da  casual,  e  cio  qué 
tínava  da  índia  e  do  Brazil,  e  que  dinheiro  po^ 
deria  ter  actualmente  em  coffre. 

Que  mandaria  de  propósito  uma  pessoa  á 
fronteira  para  tirar  o  plano  das  cidades  d'El- 
vas,    Olivença,    Gampo-Maior,  Castello    de 
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Vido,  o  Salvaterra,,  ser vindo-se  para   isso  de 
engenheiros  francezes. 

Que  se  informaria  do  estado  da  pi^ça  de 
Badajoz,  de  sua  situação,  forç&>  guarni^Oy 
gente  que  seria  necessária  para  pól-a  çm  sitio, 
travaria  amizadecom  a]gunsearenei$  francezes, 
dos  quaes  viria  a  saber  por  meudo  aè  tropas  que 
EIReidePortugal  mantinha  tanto  de  cavallaria, 
como  de  infantaria,  do  como  lhes  pagava,  e  que 
espécie  de  guerra  ali  faziao;  que  igualmente  tra- 
taria de  se. informar  de  algum  piloto  francez, que 
se  achasse  empregado  na  marinha,  que  numero 
de  galiões  e  d'putros  navios,  podião  os  Porlii- 
guezes  deitar  ao  mar,  se  tinhao  os  marinheiros 
necessários,  se  os  arsenaes  e  armazéns  eslavao 
providos  do  neoessario,  para  fazerem  os  maio- 
res, esibrços  por  terra  e  por  jnar^  e  que  cousas 
lhes  faltavão. 

Significaria  á  Rainha  queEIRei,  seu  marido, 
nao  se  tendo  íiavido  bem  com  a  França,  a  con- 
sideração que  ella  merecia  fora  causa  porque 
EIRei  de  França  nao  desamparara  Portugal, 
e  que  EIRei  de  França  fai^a  o  possível  para 
obrigàlrp  a  fazer  a  guerra  com  vigor  aos  Hes- 
panhoes;  que  quando  a  Infanta,  sua  filha, 
estivesse  em  estado  de  se  casar,  o  Cardeal  faria 
o  possível  para  fazer  com  que  EIRei ,  seu  amo, 
considerasse  o  proveito  que  offerecía  aquella 
alliança. 

Que  faria  por  fallar  quantas  \ezes  podesse 
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com  a  Infanta,  e  observaria  oQiin  f>articu]ari- 
dade  seu  espirito/ juizo^  talhe,  gestos  e  pala- 
vras; e  se  informaria  po^  alguns  criados  e  of- 
ficiaes  >  se  v&o  bavia  aíguma  cousa  qué  diíer 
de  sua  pessoa  ou  em  seu  corpo ,  por  defeito  de 
nascimento,  e  faria  por  baver  dous  retrattos 
d'ella,  umem  grandee  outro  em  pequeno  (340). 

Nesta  data  teve  o  Gavalbeiro  de  Jant'  a  sua  An.  less 
audiência  de  despedida  d'E]Rei  Iaiíz  XIV  de 
França,  por  cuja  ordem  partio  para  Portugal 
(341)!  ^ 

Carta  de  crença  de  Luiz  XJV,  Rei  dê  Franca,  An.  less 
para  o  Senbor  D.  João  lY,  de  que  íbi  munido  o 
Gavalbeiro  de  Jalit  mandado  6m  embaixada  a 
Portugal. 

Nesta  carta  de  crença  diz  o  Monarca  francez 
que  tendo  seu  augusta  pai  <lado  a  EIRei  D. 
JoSo  IV,  desde  que  elle  recuperara  o  tbrono  de 
seus  avós,  de  que  se  acbava  esbulhado,  as 
provas  mais  singulares  «d'uma  perfeita  ami- 
zade, bavia  ellc  seguido  o  seu  exemplo,  con- 
tribuindo com  todo  o  seu  poder  a  sustentar  os 
direitos  do  dito  Monarca,  conforme  a  altiança, 
que  com  elle  tinha,  o  obrigava;  assim  qiie  não 
devia  EIRei  D.  João  IV  estranhar  que  elle  de- 


(340)  Mm.  dft  Biblioth.  Real  de  Pariz.  Cod.  10,358,  p.  120. 

(341)  GaxeU  de  França  (Aano  fupra)^  n.  29,  p.  2?3. 
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sejassfl 6aber Ifitaes er8Qiambei& a8  intenções 
d^elle  D.  João » do  que- nenhuma  duvida  tinha; 
porque  tende  £||lei'de  Portugal  tanta  expe- 
riisncia  doa  negócios,  deveria  ter  recopheeido 
que  a  allianca  di^  França  era  o  único  meio  de 
que  S6  podia  prevalecer  para  ti^an^mittir  á  sua 
posteridade  a  herança  de  seus  pais ;  e  que  o 
Cavalheiro  de  Jant  melhor  o  informaria  das 
razoes  que  o  moviao  a  desejar  d^elle  aquelle 
esclarecimento  e  declaração ;  porque ,  a  nSo  se 
ol)servareúi  as  condições  da  allianca  que  entre 
ambas  as  Coroas  existia  >  o  inimigo  commuiq, 
que  já  se  arreceava  das  consequências  d'ella, 
viria  a  tèl-a  em  pouco.  Por  conseguinte  em  pro- 
veito de  ambos-lhe  rogava  houvesse  de  dar  intei- 
ro credito  a  tudo  -quanto  da  sua  part^  (hçfosae 
dito  pelo  Cavalheiro  de  Jant,  seu  Enviadp(842). 

An.  I65S  Pela  mesma  occasião  escreveo  o  mencionado 
Monarca  francez  á  Rainha  D.  Luiza ,  reeoni- 
mendando-lhe  o  Cavalheiro  de  Jant,  eom- 
municando-lhe  o  objecto  a  que  o  mandava,  o 
qual  se  encaminhava  ao  proveito  de  ambas  as 
Coroas,  e  à  ruina  do  commum  inimigo  de 
ambas :  sendo  evidente  que  se  náquella  cam- 
panha se  não  fizesse  alguma  cousa  de  impor- 
tância ,  e  que  se  não  tirasse  proveito  das  van- 
tagens que  na  ultima  havião  conseguido  as  tro- 


(342)  lls8.  da  Biblioth.  Real  do  Paris,  God.  10,â6S/2 ,  p.  1. 
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pas  de  França,  ocpupanda as^ A^^as  d']^l{lei 
Catholíco,  poderia  este  Tcfazer-se  das  p^rd^s 
que  havia  experimentado^  e  persistir  na  tenção 
que  já  mostrara  de  preferir  a  guçrra  a  qual- 
quer ajuste  de  paz  (343)  • 

r 

Também  nesta  data  o  Conde  de  Brienne,  An.  t^m 

:      Fcver.íi 

Secretario  d'Estado  d'ElRei  de*França,  dirigio 
um  officio  aõ  secretario  d'Éstado  de  Portugal 
Pedro  Vieira  da  SilvU,  em  que  lhe  dizia,  que 
nao  duvidava  que  o  Embaixador  de  Portug^il 
residente  em  Pariz  lhe  devia  ter  advertido,  que  ' 
Q  Gabinete,  de  que  elle  fazia  parte,  estava  per- 
suadido havia  ElRei  de  Portugal,  seu  amo, 
posto  em  esquecimento  aquillò -a  que  estava 
obrigado  pelo  Tratado  d'alliaDçá  que  fizera 
com  ElRei  de  França  defunto,  e  que  nao  havia 
meio  mais  certo  de  consolidar  a  sua  Coroa  do 
que  fazer  fortemente  a  guerra  ao  inimigo  cpm- 
mum ;  que  elle  Conde  de  Brienne  não  dissi- 
mulava que  fora  elle  um  dos  que  haviSo  for- 
mado aquelle  Juízo,  e  se^preilavíi  de  o  ter  feito, 
porque  assim  o  julgava  conveniente  ao  serviço 
d^EIRei,  seu  amo,  e  ao  d'E1Rei  de  Portugal,  o 
qual  podia  fazei -o  mudar  de  parecer,  e  têl-o 
a  seu  serviço,  fazendo  áquillo  a  que  era  obri- 
gado; c  conclue  pedindo  haja  de  dar  o  de- 
vido credito  a  M.  de  Jant,  e  a  tudo  quanto 
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este  lhe  distfesse  da  parte  de  seu  ScAerano 

(344). 

Instrucções  que  levou  o  Cavalheiro  de  Jant, 
8Yer.22  partindo  para  Portugal. 

Continha  a  sobredita  InstrucçSo,  que  os 
Ministros  de  Portugal  haviaò  muitas  vezes  af- 
íirmadoy  que  ElRei^  seu  amo,  desejava  dar  a 
EIRei  de  Franca  um  auxilio  e  assistência  consi- 
deravel,  para  queo  dito  Soberano  podesse  fazer 
novos  esforços  contra  o  inimigo  commum, 
contra  o  qual^  nao  obstante  as  revoluções  sue- 
cedidas  em  seu  reino,  ellcnao  tinha  deixado  de 
sustentar  com  vigor  a  guerra 'além  do  que  se 
podia  esperar  no  meio  de  tantas  dissensões 
intestinas. 

Que  além  do  exposto,  o  Embaixador  de  Por- 
tugal então  residente  na  Corte  de  Fraurá, 
depois  de  ter  ido  cm  pessoa  fallar  com  EIRei , 
seu  amo ,  sobre  aquelle  assumpto ,  e  ter  certi- 
ficado por  diversas  vezes,  do  modo  o  mais 
explicito,  que  EIRei  de  França  receberia  a  pro- 
mettida  assistência  com  certas  condições  ten- 
dentes ao  bem  da  causa  commum ,  sobre  estes 
fundamentos  se  tinha  S.  M.  Christianissima 
empenhado  em  emprezas  e  gastos  extraordi- 
nários y  que  poderia  ter  excusado  se  houvera 
tido  unicamente  respeito  a  seus  próprios,  in- 


(344)  Mss.  da  Bíbliolh.  Kcal  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  5. 
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tíTésseé.  Qtic  porem,  sem  emba'!%o  iráqucllas 
(ironiessas  positivas  ilo  mencionado  Embai- 
xador, nada  se  havia  verifieado;  antes  pelo 
contrario  a  lai  ponto  se  linhão  em  Portugal 
esquecido  de  fazer  a  guerra  a  Castella,  que 
com  verdade  se  podia  dizei-,  que  não  havia  na 
Europa  fronteira  onde  reinasse  mais  de  as- 
sento a  paz  que  a  de  Portugal,  sendo  lialdadas 
quantas  diligencias  sobre  aquelle  assumpto 
se  íízerão  perante  o  Embaixador,  que  a  ttido 
respoiidéi'a  com  demoras  e  adiações. 

Motivo  por  que  S.  M.  Chrislianissima  se  re- 
solvera de  inteirar-se  perfeitamente  das  in- 
teneões  d'EIUei  de  Portugal,  deputando-ihe 
para  aquelle  efFeito  o  Cavalheiro  de  Jant  na 
certeza  de  que  desempenlinria  eom  zelo  c  fi- 
delidade aquella  missão,  e  que  faria  toda  a 
diligencia  para  trazer-lhe  uma  resposta  pre- 
cisa que  podesse  servir  de  [governo  á  dita  Ma- 
gestade  Chrisltanissiiua  sohr-e  o  modo  com 
que  no  futuro  se  devia  de  haver  com  EIReí  dé 
Portugal;  porque  nSo  era  justo  que  em  quanto 
ella  não  poupava  nem  as  fazendas,  nem  as  vi- 
das de  seus  vassallos,  para  estorvar  os  desi- 
gnios  do  inimigo,  colhesse  EIKci  de  Purtugal 
o  fructode  setis  trabalhos  sem  conlinhuir  eom 
oulra  eousa  mais,  que  eom  ser  um  méi-o  es- 
pectador; sendo  que  por  outra  parte  o  so- 
bredito monarca,  além  de  ser  obrigado  pelo 
Tratado  de  alHunça  que  tinha  com  a  Coroa 
de  França,  o  fazer  a  guerra  da  sua  parte  a 
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EIRei  Gtitholicoí  n%o  havia  cousa  que  mais 
proveitosa  lhe  fosse  naquellas  oceurrendas  i 
pois  que  os  inimigos  mal  poderiSo  reait» 
tir,  vendorsc  atacados  de  todas  as  partes,  c 
seriao  obrigados  a  fazer  a  paz,  recuperaodo 
Poi^tugal  por  aquelle  meio  as  suas  conquistas^ 
e  assegurando  ElRci  D.  João  a  seus  successores 
a  posse  de  todos  os  seus  Estados. 

Que  em  chegando  a  Lisboa  trataria  o  Cava- 
lheiro de  Jant  de  pedir  na  fóripa  do  costume 
uma  primeira  audiência ,  e  depois  de  entre- 
gar a  EIRei  de  Portugal  as  cartas  credenciaes 
que  levava,  e  de  fazer  as  costumadas  saúdaçÕcAi 
llie  representaria  da  parte  d'ElR6Í ,  seu  amo  : 

Que  tendo  motivos  para  queixar-se  do  mo- 
do com  que  o  .Embaixador  de  Portugal  se 
houvera  em  sua  Gôcte,  por  lhe  haver  continua- 
mente promettido  assistências,  na  esperan- 
ça das  quaes  S.  M.  Christianissima  havia  feito 
muitas  despezas  extraordinárias,  sem  ter 
nunca  visto  eífeito  algum  de  taes  promessas, 
tomara  a  resolução  de  deputar-lhe  elle  de  Jant, 
para  que  da  boca  mesnrio  d'ElRei  de  Portugal 
podesse  saber  quaes  fossem  as  suas  tenções, 
e  qual  o  remédio,  pondo  de  parte  toda  dilaçSo, 
devia  ella  esperar  do  passado,  e  para  o  futuro, 
tanto  sobre  o  ponto  das  assistências,  como  a 
respeito  da  falta  de  execução  do  Tratado  d'al* 
liança,  e  de  que  modo  entendia  o  dito  Rei  de 
Portugal  fazer  d'ali  em  diante  a  guerra  ao 
inimigo  commum. 
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Que  no  tempo  em  que  na  Corte  de  Pariz 
residia  eomo  Embaixador  o  Marquez  de  Niza, 
parecia  que  nada  mais  havia  que  fazer,  senão 
receberem-se  as  ditas  assistências,  e  com  tal 
fundamentos.  M.  Ghristianissima  não  hesitara 
a  mandar  ao  reino  de  Nápoles  uma  podero- 
sa armada  naval ,  cujo  principal  fim  fora  o 
de  favorecer  os  negócios  de  Portugal,  c  nin- 
guem  havia  que  ignorasse  as  grandes  despe- 
zas  que  com  ella  fizera. 

Que  ao  depois*  tendo  o  Embaixador  de  Por* 
tiigal  de  iu)VO  assegurado  a  EIRci  de  França 
da  certeza  das  ditas  assistências,  dizendo  vi- 
rião  infallivelmente,  e  havendo  em  cambio 
recebido  do  dito  Monarca  os  despachos  e  pro- 
messas que  podia  desejar  em  favor  d'ElRei 
de  Portugal,  e  renovado  os  mesmos  pra- 
mettimentos  em  ultimo  lugar,  quando  soube 
que  projectava  fazer  um  derradeiro  esforço 
para  atacar  o  reino  de  Nápoles  ,  ao  ponto  de 
o  dito  Embaixador  despachar  um  correio  a 
Portugal ,  afim  de  apressar  a  execução ,  não 
omittindo  nada  para  persuadir  a  EiRei  de 
França,  que  clle  não  devia  duvidar  que  EIRei 
seu  amo,  ainda  quando  existisse  alguma  díf- 
ficuldadc ,  a  poria  de  parte  em  consideração 
d' uma  empresa  tão  importante  ao  proveito  e 
bem  de  seus  negócios,  S.  M.  Ghristianissima 
naquclla  confiança  se  resolvera  de  novo  a 
mandar  uma  armada  naval,  c  um  exercito  de 
seis  mil  infantes  c  dous  mil  e  quinhentos  de 
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cavallo,  com  míiis  de  oitocentos  officiaes 
e  um  grande  trem  de  ártelharia,  nSo  poupan- 
do nem  suas  finanças ,  nem  a  sua  bolsa ,  -nem 
o  credito  de  seus  principaes  vassallos;  e  posto 
f(uc  aquelta  interpresa  nSo  fosse  bèni  suooe- 
dida^  nao  era  menos  verdade  què  d'é11a  colhera 
Portugal  nao  pouco  fructo^  pois  que,  por 
occasião  d'ella,  os  Hespanhóes  nSo  podérSo 
tirar  um  só  homem  do  reino  de  Nápoles. 

Que  todas  aquellas  boas  palavras  e  pro- 
messas positivas,  tantas  vezes  reiteradas  da 
parte  d'EIRei  de  Portuga1>  tiao  só  não  foriío 
seguidas  d'algum  effeito ,  roas  até  se  nSo  tra- 
tara díe  satisfazer  aquillo  a  que  se  era  obrigado 
pelo  Tratado  d'a]líança,  segundo  o  que  iielle 
se  continha,  nao  se  faltando  mais  de  guerra  em 
Portugal ,  nem  de  fazer  a  menor  correria  nas 
terras  do  inimigo. 

Que  não  era  d'aquelle  dia  que  EIRéi  de 
França  tinha  tido  motivos  para  se  queixar 
d'aquella  falta  de  execução,  pois  que  em  quanto 
durarão  em  seu  reino  os  alevantamentos ,  nos 
quaes  S.  M.  Ghristianissima  devia  de  esi>erar 
da  parte  d'ElRei  de  Portugal  algum  esforce 
extraordinário  em  favor  de  sua  Coroa ,  o  dito 
Monarèa  não  fizera  a  menor  diversão  nas 
fronteiras  de  Portugal ,  nem  em  outro  qual- 
quer lugar. 

Que  em  fim  nem  a  dignidade  Real ,  nem  o 
bem  de  seus  interesses  lhe  permittiãò  de  fi- 
car por  mais  tempo  naquelleestadodeincertesa. 
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<^ue  ElRei  de  Poitugal  bem  devia  de  saber 
o  quanto  lhe  ia  em  dar  toda  a  espécie  de  fa- 
cilidades ás  condições  que  S.  M.  Christianis- 
sima  exigia,  para  obrigaivse  a  nao  concluir 
Tratado  algum  de  paz,  sem  que  nelle  o  com- 
prehendesse;  mas  que  pois,  por  motivos  que 
S.  M •  Chpistianissima  ignorava ,  ElRei  de  Por- 
tugal nao  o  quizéra- fazer,  a.  dita  Magestade 
Christianissima  se  limitava  em  esclarecer-se 
somente  do  que  ella  devia  de  çsperar  em  com- 
pensação d'uma  parte  de  tantas  despezas  que 
fizérp  por  causa  das  promessas  positivas  do 
Embaij^ador  de  Portugal ,  como  também  pelo 
que  dizia  respeito  á  falta  de  execuçSo  do  Tra- 
tado d'all)ança  no  concernente  á  guerra  offen- 
siva  que' se  devia  fazer  do  lado  de  Portugal. 

Que  o  Cavalheiro  de  Jant  devia  insistir  so* 
bre  estes  dous  pontos ,  fazendo  observar  a 
respeito  do  primeiro,  que  só  adespeza  do  ul- 
timo armamento  para  a  interpreza  de  Nápo- 
les montara  acima  de  quatro  milhões  de  livras, 
e  fundamentando  o  segundo  na  semrazao 
com  que  se  pretenderia,  que  S.  M.  Christia- 
uissima  sustentasse  só  u^a  guerra  na  qual 
ElRei  de  Portugal  tinha  talvez  muito  mais  in- 
teresse que  a  Coroa  de  França. 

Que  todavia  se  ElRei  de  Portugal  preferisse 
continuar  a  haver-se  pelo  moda  com  que  até 
alio  tinha  feito  a  renovar  activamente  a  guerra 
nas  fronteiras  de  seu  reino,  por  entender  não 
•ctiantaria  considerável  mente  por  aquellas  par- 
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tcs ,  ou  por  qualquer  outro  motivo  só  cl'clle 
sabido,  S.  M.  Christianissima  se  contentaria 
(Ic  boa  vontade  com  uma  assistência  propor- 
cionada ás  forças  que  ElRei  de  Portugal  seria 
obrigado  a  -empregar  nesta  guerra  ;  porem 
cm  todo  o  caso  que  o  Cavalheiro  de  Jant  de- 
veria insistir  cm  que  d'um  inodooud'outrose 
desse  comprimento  á  execução  do  Tratado  d*af- 
I  ia  liça  y  sem  todavia  esquecer-se  da  compen- 
sação de  que  se  fazia  mençSo. 

Que  como  El  Rei  de  Portugal  devia  grande- 
mente desejar  que  a  França  fizesse  novos  es-  | 
forços  contra  o  inimigo  não  só  na  Catalunha, 
mas  também  em  qualquer  outro  lugar,  qnt 
parecesse  acertado  e  vantajoso  a  bem  da  causa 
coqíimum ,  faria  o  Cavalheiro  de  Jant  todas  as 
instancias  para  que  S.  M.  Portugueza  se  incli- 
nasse a  contribuir  da  sua  parte  com  os  meios 
fie  pôr  em  eíTeito  aquclla  resolução ,  a  qual 
ElRei  de  França  abraçaria,  e  facilitaria  o(NB 
todo  o  seu  poder. 

Que  ficava  por  conta  de  sua  prudência  odtf 
o  maior  valor  possivel  áquellas  pretençSes^; 
porem  que  o  menos  a  que  ellas  podiao  reduzir 
se  era  a  doze  navios  de  guerra  de  quatix>centt)s 
até  oitocentos  toneis,  entretidos  todo  o  anno 
por  conla  d'ElRei  de  Portugal,  mediante  o  que, 
S.  M.  Christianissima,  posto  que  lhe  fosse  mais 
proveitoso,  que  em  conformidade  do  Tratado 
d^alliança  o  dito  Rei  de  Portugal  fizesse  vigo- 
rosamente a  guerra  da  sua  parte,  nSo  sórotmte 
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o  teria  por  desobrigado  d^aquella  estipulação, 
mas  até  da  assistência  extraordinária  que  ella 
lhe  pedia.  Que  se  além  d'isso  EIRel  de  Portugal 
quizesise  deitar  ao  mar  vinte  e  quatro  grossos 
navios ,  a  maior  partede  oitocentas  toneladas, 
doze  barcas  canhotieirAs  (bnúlots)  e  quinze  ga- 
leras, para  de  improviso  assaltarem  o  inimigo 
principalmente  na  Catalunha,  o  que  faria  o 
mesmo  eífeito  da  parte  d'ElRei  de  Portugal 
que  se  ellé*  sustentasse  um  poderoso  exercito 
ha  fronteira ,  bem  que  lhe  nao  custasse  a  oitava 
parte  da  despéza  queíhe  faria  o  dito  exercito, 
S.  M.  Christianissima  faria  ainda  mais  para 
facilitar  as  cousas*;  e  se  ElRei  de  Portugal  não 
podesse  fornecer  o  numero  de  navios  da  Qua- 
lidade sobredita,  ellá  se  encarregaria  de  os 
Ikzer  fretar  é  aparelhar,  pagando  ÍIRei  de  Por- 
tugal a  despéza. 
Quese  ElRei  de  Portugal  concordasse  em  for- 
plétcer  aquelle  soécorro  de  doze  navios  na  manei- 
^úiÉI  adma  declarada,  oGavi^lheiro  dje  Jant  aceita- 
^^Iffí  aquelle  concerto  eni  nome  d'£IR.ei  deFran- 
*  ^,  te  neste  caso  deixaria  ao  árbitrio  d'£lRei  de 
.Portugal  o  estipular  o  que. lhe  parecesse  em 
compensação  das  despezas  que  o  dito  Rei  de 
Franca  havia  feito  em  utilidade  da  causa  com- 
mum,  ifiado  iras  promessas  do  Embaixador  por- 
tu^uez. 

Que  no  caso  conteário,  instaria  poi^,  uma 
resposta  ca thegorica,  tanto  'éáiÊft  à  jtenipensa- 
ijÊb,  como  sobre  a  émeud$t^lil0^^ 
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esperava  pela  falta  de  execução  do   Tratado 
d^alliança  no  concci^nente  á  guerra  que  da  sua 
parte  devia  (ázer,  e  quer  elle  tivesse  resposta 
quei'  nao,  Elfiei  de  França  lhe  ordenava  expres- 
samente  de  partir  três  semanas  depois  de  suá 
chegada  a  Lisboa  ^  para  lhe  dar  conta  do  ol^ècto 
de  sua  viagem^  encommendando- lhe  de  novo, 
se  neste  intervallo  de  tempo  não  se  lhe  des- 
se resposta  da  parte  d'£lRei  de  Portugal ,  de 
não.differir  mais  a  sua  partida ;  pois  seria  uma 
prova  certa  de  que  nada  havia  (Jucf  esperar,  de- 
yendo-se  interpretar  aquelle  silêncio  por.  uma 
repulsa. 

Que  além  das  cartas  de  erença  que  se  lhe 
havião  de  dar  para  ElRei  eRainha  de  Portugal, 
com  copia  d'aqueUas  instrucoões,e  do  Tratado 
d'alliaQça  entre  aquella  Coroa  e  a  de  França, 
se  lhe  entregaríão  outras  para  o  Marque^  de 
Niza^  outrora  Embaixador  de  Portugal  em 
Pariz,  o  qual  havia  sido  testemunha  de  quasi 
tudo  quanto  se  tinha  passado  no  negocio  das 
assistências,  e  para  algumas  das  pessoas  prin- 
cipacs  d'aquella  Corte,  com  quem  poderia  íal- 
lar  no  sentido  de  suas  instrucções. 

Que  além  d'iss.o  se  lhe  darião  lettra^  de 
cambio  pagáveis  em  Lisboa,  para  que  poçlesse 
despachar  em  diligencia  o  navio  a  Regra  da 
esquadra  do  Senhor  de  Neuchaiste. 

Qué  como  S.  M •  Ghrístianissima.linha  a  mais 
alta  opiniSo  das  virtudes  e  merecimentos  da 
Raíuha  de  Portugal,  e  estava  heni  informada 
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da  deferência  coiu  que  ElRçi^seu  marido, 
escutava  os  seus  avisos ,  o  Cavalheiro  de  Jant, 
depois  de  a  haver  sandado,  lhe  entregaria  a 
carta  de  crença  que  para-  ella  levava ,  e  lhe 
faHarfa  na  coRforinídade  de  sua  instruççao, 
dizendo-lhe  edi  substancia  que  se  por  desgraça 
o  despachassem  sem  dar  satisfação -a. S.  M.  El- 
Rei  de  Franga,  se  viria  este  com  magoa  obri- 
gado a  governar-se,  como  quem  nada  tinha  que 
esperar  da  parte  d'ElRei  de  Portugal. 

Que  como  poderia  acontecer  que  lhe  tocas- 
sem no  casamento  d'£lRei^  deveria  suoeinta- 
mente.dizer,  quQ  s)eriafóra  de  propositp  que  se 
pensasse  em  estreitar  a  alliança  com  Portugal, 
sendo  que  a  que. existia  era  tratada  com  tanta 
negligencia,  até  mesmo  naquellas  cousas  que, 
glèm  de  serem  obrígativas  em  razão. .do  Tra- 
tado, erão-.de  tanto  proveito  para  EIRei  de 
Portligal.  * 

'  Que  se  o  Cavalheiro  de  Jant  por  ventura 
encontrasse  no  mar  navios  inimigos,  e  cor- 
resse risco  de  se^  tomado,  a  vontade  d'EIRei 
de  França  era  que  elle  lançasse  no  mar  aquel- 
las  instrucções,  antes  do  que  aventurai -as  a 
caírem  nas  mãos  dos  inimigos. 

Que  não  se  esqueceria  eip  suas  audiências 
de  requerer  a  execução  das  cartas- patentes  que 
S«  M .  havia  feito  expedir,  a  M.  de  Saint-Pé^seu 
Cônsul  em  Portugal,  e  suppHcafia  S.  M.  Por- 
tuguesa de^  lhe  dar  commissarios  para  poder 
proceder  solidariamente  contra  08  mercadores 
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que  se  haviSío  opposto  aqs  direitos  do  dito 
Cônsul^  e  fazer-lhes  pagar  ò  que  lhe  devessem 
desde  a  sentença  da  sobredita  Magestadè^  de  2 
de  Junho  de  1645,  até  o  presente»  a  razão  de 
quatro  mil  livrai  por  ânno ;  e  ífim  de  assegu- 
rar ôs  tacs  direitos  no  tempo  futuro  ein  razSo 
de  crnco  miMivras  por  cada  um  dós  ditos  an- 
nos,  os  quaes  lhe  serião  pagos  por  quartéis^  e 
para  a  subsistência  de  seus  Viceconsules,  o  dito 
Cavalheiro  de  Jant,  com  à  intervençSo  do  Se- 
nhor de  Roqucmont,  e  em  presença  do  Senhor 
deSaintPé,  convocaria  todos  õs  piercadores 
francozcs ,  capitães  e  mestres  de  navios  que  ali 
se  achassem^  para  haverem  juntos  depor  spbre 
todas  as  fazendas  e  géneros  que  entrassem  no 
dito  reino  de  Portugal ,  ou  d'elle  saíssem ,  um 
direito  sufficiente  para  assegurar  ao  dito  Côn- 
sul o  Senhor  de  Saint-Eé  as  ditas  cinco  mil 
livras  por  anno,  e  prover  á  dita  subsistência ,  e 
aos  gastos  dos  commissarios  que  fossem  no- 
meados para  esta  cobrança,  os  quaes  3e  deviSo 
obrigar  a  fazer  effectivo  o  dito  pagamento;  que 
os  sobreditos  direitos  scriao  cobrados  em  Lis- 
boa, c  nos  demais  portos  do  mar,  pelos  ditos 
commissarios.  Que  o  dito  Cavalheiro  de  Jant 
supplicaria  a  S.  M .  Portugucza  de  dar  ordem  a 
todas  as  fortalezas  dê  não  deixar  sair  navio 
algum  franccz  sem  ter  Satisfeito  as  ditas  impo- 
sições ,  etc.  (345) 

(345)  Mss.  da  Biblioih.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  192 
a  ;^03. 
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f 

Nesta  mesma  ocoasiSo  escrevcò  o  Ministro  An.  less 

.Ferer.» 

de  Fiíança  ao  Marquez  de  Nfzá,  qiie  fôra  Em- 
baixador de  Portugal  em  França,  dizcndo-lhe, 
que  sem  embargo  de  ter  naqúdle'  meèmb  eoN 
reio  escrito  ao  Secretario  Pedro  Vieira  da  Silva, 
pai^  que  houvesse  de  facilitar  ao  Cavalheiro  de 
Jant  ftÍNaujjlíencias  na  confòrmiclade  do  estilo^ 
como  entendesse  que  uma  pessoa,  bem  que 
encarregada  de  negócios  importantes ,  'sèmpre 
havia  mister  em  paiz  estranho  dé.  toda  a  re^ 
commendàcSo,  se  determináfa  a  eriviaf-lhe 
aquella,  rogando-lhe  houvesse  de  dar  inteiro 

.credito  ao  sobredito  M.  de  Jant;  o  qual  lhe 
diria  quaes  erSo  as  disposições  da  França, 
pondo  em  esquecimento  o  pouco  cuidado  que 
se  tinha  tido  em  Portugal  de  executar  o  pro- 
mettido,  e  a  negligencia  com  (\fi^t.  havião  tra- 
tado negócios  de  tanta  {^onderaçSo.  Assim  que, 
ninguém  poderia  desapprovar  tomasse  o  Ga- 
binete fráncez  a  resolução  de  çsclarecer-sc, 
para  ao  depois  obrar  conforme  comprisse  a 
bem  de  seus  interesses;  qúe  e1le  Conde  de 
Briennc  bem  veze3  havia  dito  que' sé  o  Mar- 
quez de  Niza,  no  tempo  em  que  estava  em 
França ,  achasse  nos  Francezes  dísposiçSo  para 
Cf  que  depois  pozéraó  em  effeilo,  rtao  deixaria 
por  cotisa  pouca  de  obrigál-os  por  piéio  d' um 
Tratado  solemne;  que' se  admirava  fizessem  os 
Portuguezes  tSo  pouco  apreço  do  mesmo  que 
d'antes  com.  ardor  soIídtavSo;  i|ue  era  mister 

'  c)tie  aqiidle8*que  jiilgftyBo  era  fãtt^  êA|V^ 
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oofferecimeDtodaFrança,  tivessem  para  si  que 
aquella  monarchia  estava  dç.  todo  abalada^  e 
não  conhecessem  as  í^rças  que  a  sustenta  vão; 
que.tiilvez  se  Imaginavão  os  Portugueses  era 
a  França  impelíida  pela  neccssrdade  a  fazer  a- 
quella  reclánçiação^^sendo  que  na  verdade  o  que  a 
isso  a  determinava  era  tão  sqmente  o  dissejo  de 
poder  continuana  guerra  coptra  um  iniiqigo 
poderoso  4:om  alguma  esperança  de  successo; 
caso  em  que  parecia  prudente  o  certificar-se 
d'uma  assistenoia  no  futuro,  e  embolsar-se  das 
grandes  despezas  que  se  tinhão  feilò,  por  se  ter 
dado  credhto  mais  dò  devido  ás  palavras  do 
Embaiixador  d'um  Rei  alliado^  ò  qual  enten- 
dendo cQnvinha  aos  interesses  il'£lRei,  seu 
amo»  que  a  França  sé. empenhasse  nas  inter- 
pressas  que  I^via  tentado,  sem   muito  custo 
conseguira  persuadila  que  as  despezas  ^  que 
nisso  fizesse^  ser  ião  tomadas  em  consideração; 
que  lhe  não  dissimulava  duas  cousas ,  a  prw 
meira^  que  se  n^quella  occasião  o  Gabinete 
portuguez  .não.  tomasse  uma  resolução  sobre 
as  proposições  que  lhe  fossem  feitas  pelo  Ca- 
valheiro de  Jant,  nunca  mais  d'aquelle  objecto 
se  faria  menção;  a  segunda  que  o  dito  Ca- 
valheiro de   Jant  não  devia  demorar-se   em 
Portugal  senão  trçs  semanas  ^  e  que  o  dif- 
ferir-se    de   tomar    resolução    sobre    aquelle 
negocio  equivaleria  a  uma  declaração  positiva 
de  se  não  querer  entender  nellc  :  que  nesse 
caso  a  França  abraçaria  sem  demora  x> 


V  * 
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iuio  quê  mais  acertado  Ihíe  parecesse  (346).  * 

Nesta  dafá.escreveo  o  alardeai  Mazarino  a  A?- '?** 
ElRei  de  Poi^tuga)  uma  carta  por  occasiao  da  («i"»®) 
embaixada  de  M.  de  Jant,  na  qual  lhe  diz,  qjue 
por  quanto  o  dito  M.  de  Jaht  lhe  exporia  ver- 
balmente o  objecto  a  que  laL,  elle  Cardeal  se 
limitava  a  renovar  a  ElRei  os  prbtestòis  de  seu 
respeito^  é  da  grande  paixão  que  tinha  por  seu 
serviço,  de  que  lhe  dava  a  iticlhbr  prova,  ro^ 
gando-lhe  humildemente  de  d^pachar  q  mais 
depressa  o  dito  de  Jant  com  uma  resposta  tal , 
qiial  compria  a  sua  justiça,  e  ao  conheciííiento 
que  tinha  de  se^is  verdadeiix)s  interesses  (347). 

Igualmente  escreveo  o  mencionado  Cardeal  àn-  <•>$ 
ao  Marquez  de  Niza,  Conselheiro  de  Estado,  ("in»»> 
dizendp-lhe  que,  indo  ó  Cavalheiro  de' Jant  â 
Portugal,  aproveitava  aqúclla  òccasiSo  para 
renovar-lhe    os  protestos   de   sua   amizade, 
deixando  ao  dito  Cavalheiro  de  Jant  o  cuidado 
de  inteirál-o  do  objecto  de  sua  viagein,  c  da 
justiça  das  reclamações*  de  qiie  ia  encarregado,     . 
pedindo-lhe  houvesse  de  dar  inteiro  crédito  a 
tudo  quanto  o  sobredito  enviado  lhe  dissesse 
sobre  aquelle  particular  (348). 


(34A)  Mm.  da  Biblioth.  fMÍ  de  Pwis,  Cod.  10,958,  p.  7. 
(W)  Mm.  da  Biblíolh.  Real  de  Paríz,  Cod.  10,558,  p  H. 
(548)  Mm. -da  BiblíoHi.  RmiI  de  Pana,  Cod.  10,368,  p.  18. 
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An.  INI  Pela  mesma  .occasiSo  escreveo  o  .Qsirdefkl  i 
(uiomô)  Rainha  D.  Luiza,.dizendo^lhe  que  a  grande 
paixão,  que  sempre  tivera  por  seu  serviço^ -e 
para  o  d'EIRei ,  sei)  marido,  lhe  íiao  permittíra 
de  deixar  partir  o  Cavalheiro  deJant^  sèm  lhe 
pedir  humildemente  de  conferh"-lhe_  a  honta 
de  expor  a  cila  Rainha  de  Por4;ugàT  o  objecfo 
a  que  ia;  e  que  como  fosse  de  razão  e  de  ju^ 
tiça  â  commissSo  que  o  dito  levava ,  elle  Car- 
deal esperava. que  ella  o  sustentaria  com  toda 
a  sua.autoridade  (349). 

An.  1651  Discurso  qVie  o  Cavalheiro  de  Jant  dírigiò  â 
ElRei  D.  João  iV  na  primeira  audiência  que 
lhe  deo  o  sobredito  Monarca. 

Começou  o  Enviado  francez  por  se  felicitar 
de  ter  sido  encarregado  da  honrosa  missão  de . 
assegurar  a  EIRei  de  Portugal  da  parte  d'Elllei 
de'  Franca  da  continuação  de  sua  amizade,  e 
de  renovar-lhe  os  seus  offereciméntos  de  ser- 
viço, e  iiisto  passou  a  dizer  que  as  mostras  de 
alegria  que  observava  no  semblante  do  Sobera- 
no, cpni  quem  fallava,  erão  de  óptimo  agouro 
para  o  bom  suçcesso  da  negociação  que  ia  tra- 
tar, de  que  já  o  havia  certificado  .o  Secretario 
d' Estado  Pedro  Vieira,  assim  que  mais  que 
muito  desejava  ver  uma  perfeita  união,  e  uma 
correspondência  sempre  igual  entre  as  Coroas 


(349)  Mm.  dâ  Biblioai.  Red  de  Pftrii»  Cod.  I0f3&8,  j^.17. 
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de  França  è  de  Portugal  contra  o  inimigo 
commum  de  ambos,  a  quem  eUe  exprobrava  o 
gueD.  JoSÔ  I havia  feito  a  D.  Fernando  de  Gasr 
tella,  a  insaciabilidade,  e  o  desejo  dê  engrande- 
ce]>-se  á  custa  dos  outros,  e  proseguio  dizendo, 
que  ElRei,  seu  amo,  Ibe  havia  cuidadosamente 
recommendado  houvesse  de  fazer  sentir  a  S.  M. 
Portugueza  era  a  França  o  porto  mais  seguro, 
onde  elle  e  seus  Estados  podiao  pòr-se  ao 
abrigo  das  .tormentas  \  que  a^^Lusitânia,  quç 
trocáraeste  nome  pelo  de  Portugal,  que  queria 
dizer  porto  dos  Francezes,  era  uxna  pi^ovairrc- 
fragavcl  do  que  ellé  allega.va,  eum  facto  muito 
mais  antigo  que  o  do  soccorro  que  de  França 
passara  a  Portugal  com  a  Gondes3a  de  Bolonha, 
a  qual ,  sem  embarga  do  que  dizião  os-  autores 
castelhanos,  havia  deixado  a  ElAei  de  França 
direito  sobre  Portugal  na  falta  de  legitimos 
succcssores :  não  que  fosse  aquella  razão  a  que 
obrigava  ElRei,  seu  amo,  a  ter  um  cuidado 
mui  particular  d'aquelle  reino,  mas  sim  pela 
posse  em  que  estava  a  França  desde  os  tempos 
mais  remotos  de  ser  arbitra  das  dissensões  que 
se  alevantavSo  entre  os  Potentados  d'Europa, 
como  ella  havia  sido  em  muitas  occasioes  a 
resta.uradora  da  autoridade  pontifíci^t,  e  o  i^ilo 
e  refugio  dos  PriiK:ipes  opprimidos,*  que  por 
aquelle  argumento  bem  dcviaElAci  (te  Portugal 
entender  que  LuizXlY,  seu  real  amo,  seguia  os 
vestigios  de  seus  antecessores,  e  que  ElRei  de 
Portugal  também  tiqha  nós  seus  a  quem  imitar. 


—  ;ío/f  — 

Qup  tuílo  quanto  se  havia  passarin  cm  Por- 
tugal depois  lia  acclamação  d'£ll\ci  parecia 
milagroso,  mas  que  entre  tantos  Iriumphos  t 
victorins  uma  rousa  via  com  magoa,  e  era  o 
desprezar  EIRei  de  combater  o  seu  mais  crflei 
inimigo,  o  quat  se  o  deixava  em  ilescanco,  de- 
via $'.  M.  este  serviço  á  Franca ,  que  o  investia 
com  todas  as  suas  forças;  que  se  EIRei  agora 
poupassea  Castelia,cedo  eitaviriaa  devorâl-o, 
e  a  apoderar- se  de  suas  conquistas,  sem  que 
para  nada  llie  prestasse  o  dinheiro  que  .tinha 
em  seus  coffrcs  ajuntado,  sem  dar-lhe  um  bom 
emprego;  que  EIFei  de  Portugal  havia  visto  a 
França  luctar  com  o  inimigo  sem  lhe  enviar  o 
menor  soccorro;  que  a  vira  com  olhos  enxutos 
e  indifferentes  perder  a  CalaUinha  ;  que  consi- 
derasse que  se  por  eífeito  de  tantas  desgraças 
e  de  falta  d'assistcncia  a  França  viesse  a  coo- 
ccrtar-se  com  Castella,  ficaria  Portugal  e:xposto 
ás  armas  d'es(:a,  abandonado  e  sem  amigos, 
e. que  se  o  Duque  d'Alva  fizera  em  três  mezes 
a  conquista  de  Portugal ,  Castella  ,  feila  a  paz 
fom  a  França,  facilmente  reuniria  á  sua  Coroa 
aqUella  jiarte  d'eila. 

Que  03  Enviados  dos  Reis  tinhão  a  faculdade 
de  faHar  sem  rebuço;  que  EIRei  ainda  eslava 
a  tempo  de  remediar  tudo,  pois  que  a  França 
lhe  abria  os  braços,  e  que  nas  mãos  d'elle 
estava  o  conservar  o  estabelecimento  de  sua 
fortuna;  ijuc  S.  M.  seria  um  dia  responsável 
do  sangue  de  seus   vassalíos;  que  exemplos 


L. 
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recentes  tiniia  da  crueldade  dos  Hespanhocs 
em  Nápoles  e  em  Barcelona;  que  elle  vinha 
fazer  da  parte  d'EIRei,  seu  amo,  varias  pro- 
posieões  a  S.  M. ;  que  as  tomasse  em  séria  pon- 
deração, porque  elle  tinha  de  pedir  as  respos- 
tas por  escrito,  ecom  a  maior  brevidade,  pois 
cumpria  que  EIRei,  seu  amo,  soubesse  com 
promptidão  o  que  podia  esperar  iFElRei  de 
Portugal;  que  também  tinha  ordem  de  lhe 
declarar,  que  se  lhe  não  fizesse  riizão,  seria  elle 
o  ultimo  Enviado  d'EIRei  de  França  que  viesse 
a  Portugal. 

Que  tinha  fatiado  como  Ministro  d'£IRei, 
seu  amo,  mas  que  como  criado  d'EIRei  de  Por- 
tugal lhe  pedia  tivesse  piedade  de  seus  vassal- 
los,  e  visse  era  que  mar  se  ia  embarcar  elle  e 
seus  Estados,  em  quanto  elle  rogava  ao  Deus 
dosexercitos  depresei-vdl-os  do  naufrágio (350). 

Respondeo  EIRei  D.  João  IV  ao  Cavalheiro  An.  mi 
de  Jantt  que  recebia  o  comprimento  que  elle 
acabava  de  fazer-lheda  parte  d'EtReÍ  de  França, 
seu  bom  irmão,  com  todos  os  sentimentos  d'e3- 
tima  e  d'amizade  que  devia  á  sua  Real  Pessoa , 
de  cujos  interesses  nunca  se  separaria;  porém 
que  era  mister  que  S.  M.  Christianissima  ti- 
vesse sido  mal  informada  da  boa  conductii  que 
elle  Rei  de  Portugal  até  ali  havia  lido,  pois 


(360)  Mn.  da  Biblioih.  Real  <l«  Ptrii .  (^.  10,3^8. 


que  elle  Enviado  lhe  fazia  em  seu  nome  fio 
sensiveis  queixas ;  que  esperava  lhe  havia  de 
Deus  faxer  a  graça  de  tirál-o  d'aquelle  engaÍM> 
a  elle  e  a  seus  Ministros ,  a  começar  por  dk 
de  Jánt,  que  teria  motivos  para  desdizer-ae  do 
que  tão  sem  flmdamento  da  parte  do  dito  Bei 
de  França  lhe  havia  dito;  que  n8o  r duvidava 
que  tivera  ordrai  de  assim  o^^fazer,  mas  qae 
julgava  que  também  se  prestaria  ao  des^fo 
que  tinha  de  justificarrse.  Que  pcílo  que  diái 
respeito  ao  que  elle  de  Jant  d'eUe  desgifi 
acerca  de  sua  negociação ,  prompto  estava  t 
responder-lhe  por  escrito  a  todas  as  proposi- 
ções que  da  parte  d'ElRei ,  seu  amo,  a  quem 
elle  desejava  em  tudo  comprazer,,  lhe  quimsae 
fazer ;  que  designaria  pessoas  com  quem  dle 
poderia  tratar,  e  n^ociar ;  que  conhecia  ndle 
de  Jant  tanta  sinceridade  e  tão  boa  vontade  t 
seu  respeito,  e  a  respeito  de  seus  Estados,  que 
toda  a  sua  vida  ficaria  em  obrigação  a  ElKei 
de  França,  seu  bom  irmão,  da  escolha  que  ha- 
via feito  diurna  tal  pessoa  para    enviáta  t 
seus  reinos ;  que  no  mais  se  remettia  a  seu  Se- 
cretario d'Estado,  a  cujas  palavras  e  lettns 
poderia  dar  inteiro  credito,   como   ás  suas 
próprias. 

Depois  d'esta  resposta  fez  o  Cavalheiro  de 
Jant  um  comprimento  ao  Príncipe  D^  Aflbnso, 
que  assistia  á  audiência  á  esquerda  d'ElRei, 
e  tomou  por  assumpto  a  proclamação  pela 
qual  o  dito  Príncipe  havia  pouco  antes  sido 


reconhecido  pelos  três  Estados  do  Reino  por 
herdeiro  presumptivo  da  Coroa  de  Portugal , 
concluindo  que  o  dito  Príncipe  seria  um  dia 
o  forte  que  castigaria  a  soberba  dos  Hespa- 
nhoes.  Respondeo  ElRei  pelo  Príncipe,  dizendo 
esperava  que  fosse  um  dia  um  bom  soldado, 
que  iria  servir  ElRei  de  França  seu  irmão 
contra  o  commum  inimigo.  Goncluida  a  au- 
diência, foi  o  Cavalheiro  conduzido  á  da  Rainha, 
que  estava  na  extremidade  d'uma  galeria  de- 
baixo d*um.  docel,  e  as  damas  postas  em  ala  i 
d'uma  e  d'outr|i  parte,  vestidas  ricamente, 
sobre  tudo  a  Rainha,  que  tinha  tantos  dia- 
nmntes  e  tanta'  magestade  em  seu  semblante, 
que  o  Cavalheiro  ficou  como  atalhado  á  vista 
de  tanta  maravilha,  segundo  as  suas  próprias 
expressões  (361). 

Primeira   Memoría   apresentada    a   ElRei  An.  less 
D.  Jo9o  IV  pelo  Cavalheiro  de  Jant ,  Enviado 
d'ElRei  de  Franca. 

Expõe  o  sobredito  Enviado  nesta  Memoría 
que,  tendo  ElRei  D.  João,  na  primeira  audiên- 
cia que  lhe  dera,  ordenado  pozesse  por  escrito 
os  principaes  pontos  da  missão  a  que  fôra 
enviado,  em  conformidade  d'aquella  ordem 
eomeçava  elle  o  seu  arreioado  pelas  justas 
queixas,  que  ElRei  de  França,  seu  amo^  lhe  en« 


(3SI)  ■«.  da  WMIotb.  Real  do  Parlt»  Cod.  ÍÓ,S56. 
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carregar^  de  fazer  d'alguns  dosIMiniatros  do  Se- 
nhor D.  João  IV,  que  haviSo  residido,  t  residião 
naquelle  tempo  na  Corte  de  Pariz ;  os  quaes 
havido  certificado  a  EIRei  de  França  que  El- 
Kei  de  Portugal,  de  quejn  erSo  os  represen- 
tantes f  estava  disposto  a  dar-lhe  grandes  as- 
sistências ,  para  que  o  dito  Rei  de  França  re  - 
dobrasse  os  esforços  contra  o  commum  inimi- 
go, como  com  efieito  fizera,  nSo  obstante  as 
rebelHões  que  grassarão  em  seu  reino. 

Que  o  Embaixador  de  Portugal  residente  em 
França,  depois  de  haver  em  pessoa  fallado 
com  EIRei  D.  João  sobre  aquellè  particular, 
por  diversas  vezes  promettéra  "e  dedárára  po- 
sitivamente, que  EIRei  de  França  receberia  a 
Mbreditá  assistência  abertas  condições,' en- 
caminhadas ao  proveito  da  causa  oommum ; 
que  sobre  aquelles  fundamentos  EIRei  de 
França  se  empenhara  na  guerra ,  e  fizera 
despezas  extraoixlinarias,  que  poderia  escusar, 
se  tivesse  tão  somente  attendido  ao  seu  pró- 
prio interesse.  Que  não  obstante ,  bem  longe 
estava  EIRei  de  França  de  ver  postas  em  ef- 
feito  as  suas  esperanças,  nem  tampouco  as 
promessas  positivas  do  mencionado  Embai- 
xador; antes  pelo  contrario  a  tal  ponto  se 
pozéraem  esquecimento  a  guerra  que  se  havia 
promettido  fazer  aos  Hespanhoes  pas  fron- 
teiras de  Portugal,  que  quasi  se  podia  dizer 
que  não  havia  em  toda  a  Europa  fronteira 
mais   pacifica  que   aquella.   Que  por  todas 
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aquellas  razões  EIRe^de  França»  seu  amoi  se 
havia  determinado  a  dirigir-se  directamente  a 
EIRei  de  Portugal  para  se  informar  de  suas 
tenções  I  e  para  esse  effeito  lhe  deputará 
elle  de  Jant,  a  quem  encarregara  ie  levar-lhe 
quanto  antes  uma  resposta  cathegorica,  para 
se  saber  resolver  sobre  o  modo  com  que  d'ali 
em  diantç  devia  de  haver-se  com  Portugal, 
porque  nSo  era  justo  que  em  quanto  elle  Rei 
de  França  não  poupava  nem  Cbsángue  'de  seus 
vassallo^ ,  nem  as  finanças  de  seus  reinos^ 
para  estorvar  ao  inimigo  a  execução  de  seus 
projectos  y  colhesse  EIRei  de  Portugal  ofructo 
d'aquelles  trabalhos  sem  contribuir  com  cou- 
sa-alguma  mais  que  com  ser  um  mero  espec-- 
tador  da  lucta ;  sendo  que  além  de  ser  obrigado 
em  virtude  do  Tratado  d'alliaQça  que  tinha 
com  a  França  a  fazer  guerra  a  EIRei  Catholico, 
nada  lhe  era  mais  vantajoso  do  que  aprovei- 
tar-se  d^uma  conjimctura  em  que  o  inimigo 
difficilmente  poderia  resistir,  vendo«se  atacado 
por  diversas  partes,  para  tratar  de  fazer  pro- 
gressos taes  no  interior  d'Hespànha  que  os 
Hespanhoes  se  darião  por  felizes  se,-  fazendo  a 
paz,  podessem  recobrar  o  perdido^  e  não 
cnrarião  de  disputar  a  EIRei  de  Portugal  o  tí- 
tulo e  posse  dos  Estados  que  estavão  então 
debaixo  de  sua  obediência. 

Que  EIRei  de  França  achava  estranho  o  mo- 
do por  que  se  houvera  o  Embaixador  Francis- 
CP  4e  Souift  Coutinho,  promettendo  oontimia*^ 
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mente  agsistenciaa  á  França,  ná  esperança 
das  quaes  ElReii  seu  amo,  se  empenhara  em 
muitas  despesas  extraordinárias ,  sem  jamais 
ter  visto  efieito  d'ellas ;  motivo  por  que  man* 
dára  a  ellelde  Jant  viesse  saber  da  booa  mesma 
d'filRèi  de  Portugal  quaes  fossem  as  suas  ver* 
dadeiras  tenções,  e  sem  mais  dila^s,  que  era 
o  que  elle  devia  esperar  tanto  pelo.  que  diz 
respeito  ao  passado,  como  para  o  futuro  acerca 
da  profnettidà  assistência,  e  f^Ita  de  execução 
do  Tratado. 

Que 'durante  a  residência  do  Marquez  de 
Niza  em  Pariz,  parecia  que  não  podiao  tardar 
os  ditos  auxilios  e  assistências^  e  com  este 
fundamento  mandara  ElRei  de. França  uma 
podierosa  armada  naval  a  Nápoles,  principal* 
mente  para  favorecer  Portugal,  como  era 
constante  e  notório,  o  que  nSp  conseguira  se- 
n$o  com  grandes  despezas. 

Que  depois  d'isto  o  Embaixador  de  Fortugali 
tendo  de  novo  assegurado  a  ElRei  de  França, 
seu  amo,  que  os  ditos  auxilios,  e  assistências 
viriao  sem  faJlencia,  e  tendo  recebido  d'elle 
as  respostas  qiie  convinhão  a  ElRei  de  Portu- 
gal ,  e  havendo  renovado  as  mesmas  praticas 
e  promessas,  quando  soube  que  jEIRei  de 
França  tencionava  fazer  um  esfcM^ço  extraor- 
dinário para  atacar  o  reino  de  Nápoles,  a 
ponto  de  despachar  para  Portugal  um  correio 
para  dar  pressa  á  executo  das  promessas, 
empregando  por  aquelle  modo  todo»  0s  meios 
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para  persuadir  a  Elllei ,  seu  amo^  que  nenhu- 
ma diíficuldade  encontraria  da  parte  d'£IRei 
de  Portugal  y  era  para  estranhar  que  a  tudo 
se  tivesse  faltado^  sendo  que  não  se  podia 
negar  que  Portugal  recebera  grande  allivio  da 
diyersSò  feita  pelos  Francezes  em  Nápoles, 
d^onde  os  Héspanhoes  não  podérSo  tirar  um 
só  homem. 

.  Que  tantas  e  tSo  boas  promessas  reiteradas 
da  parte  d'ElRei  de  Portugal  nSo  só  nao  tive- 
t&o  o  menor  effeito,  mas  até  nem  se  tratara  de 
satisfazer  ão  que  sé  estava  'obrigado  pelo  Tra- 
tado d'alliança,  nSo  se  fallandode  fozer  guerra 
nas  fronteiras,  nem  em  qualquer  outra  parte 
dos  dominios  do  inimigo;  que  nSo  erad'entSo 
que  ElRei  de  França ,  seu  amo,  tinha  motivos 
para  queixar-se,  porque  durante  os  álevantá- 
menfbs  que  em  seu  reino  houvera,  em  cuja 
occasiSo  elle  devia  esperar  d'EIRei  de  Portugal 
em  favor  de  sua  Coroa  algum  esforço  extraor- 
dinário, nada  a  esse  respeito  fizera. 

Que  finalmente  não  se  compadecia  com  a 
diignidade  d'£IRei  de  França,  seu  amo,  nem 
com  o  que  cumpria  aos  seus  interesses,  de  ficar 
por  mgis  tempo  naquelle  estado  de  incerteza. 
Que  EIRei  de  Portugal  bem  podia  entender  de 
quanto  proveito  seria  para  seus  reinos  de  dar 
todas  as  flicilidades  para  que  EIRei  de  França 
annuisse  á  condição  de  nao  celebrar  Tratado 
algum  de  paz  sem  o  comprehender,  mas  pois 
que,  por  motivos  que  não  erão  conhecidos  d'El- 


Rei  de  França,  EIRei  de  Portugal  julgava  que 
o  não  devia  fazer,  o  mencionado  Rei  de  França 
se  contentava  por  então  de  estlarecer-se  so- 
mente sobre  o  que  elle  devia  de  esperar  em 
satisfação  das  despezas  excessivas  que  fízera 
em  virtude  dos  promettimentos,  e  segurança 
positiva  que  )lie  dera  o  Embaixador  de  Poi^ 
tugol,  e  sobre  a  falia  de  execução  do  Tratado 
(l'allianca  no  concernente  á  guerra  offeosiva 
que  se  devia  fazer  do  lado  de  Portugal.  Que 
EIRei  de  Portugal  bem  devia  entender  quão 
injusto  seria  que  EIRei  de  França  sustentasse 
elle  só  uma  guerra,  de  que  a  Coroa  de  Portu- 
gal colhia  mais  fructo  que  a  de  França;  e  que 
se  por  ventura  EIRei  de  Portugal  preferia 
viver  como  fazia  ba  algum  tempo  a  pegar  em 
armas  para  renovar  a  guerra,  por  motivos  só 
d' elle  conbecidos,  EIRei  de  França  se  conten- 
taria com  um  reforço  e  assistência  proporcio- 
nada ás  forças  que  EIRei  de  Portugal  seria 
obrigado  a  empregar,  se  houvesse  de  fazer  a 
sobredita  guerra  (352). 

In.  ic»      Nesta  data  Pedro  Vieira  da  Silva  ,  seci^etario 

Wepei»  d'Estado  do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  responde 

nos  lermos  seguintesá  Memoria  apresentada  ao 

dito  Monarca  na  audiência  do  17  do  mesmo 

jnez  pelo  Enviado  de  França,  M.  de  Jant. 


[35?]  Uai.  da  Bíbtiolh.  Real  de  raiiz,  CJod.  10,358,  p.  29. 


A 


Que  EIRei  de  Portugal,  seu  amo,  pclá  parte 
L  -  que  Ihetocava,  havia  pònctualmente observado 
o  Tratado  de  paz  celebrado  com  a  Coroa  de 
França,  em  1641,  fazendo  noqiieile  mesmo 
anno,  e  no  seguinte,  em  todas  as  Tronteiras  in- 
cessantes correrias ,  talando  os  campos  c  devas- 
tando as  aldeãs  c  villas,  e  especialmente  a  de 
Valverde,  uma  das  consideráveis  da  Estrema- 
dura; fazendo  uma  armada  naval  poderosís- 
sima que  poséra  em  sustos  aos  moradores  de 
toda  a  costa  d'Andaluzia ,  e  dera  que  pensar  a 
Castclla,  que  fora  obrigada  a  por  em  estado  de 
defesa  toda  aquella  costa  ,  c  a  não  pòi'  em 
campo  um  exercito  numeroso  por  não  deixar 
desguarnecidas  as  praças  fronteiras  ao  inimi- 
go. Que  no  anno  seguinte  EIRei  de  Portugal 
poséra  em  campanha  na  provincia  doAlenitejo 
10,000  homens  de  pé  e2,500decavallo,  fora 
em  pessoa  a  Évora  para  dar  calor  á  guerra , 
c  poséra  em  sitio  Badajoz,  o  qual  posto  que 
não  chegasse  a  tomar,  nem  por  isso  deÍMÍra  de 
se  apoderar  de  todas  as  demais  praças  ante  que 
apresentara,  arrazando  umas,  c  inetteiido  em 
outras  presídios;  c  que  nesse  mesmo  anno 
deitara  ao  mar  uma  poderosa  armada  naval 
para  ir  esperara  d'EIKei  de  Castclla  que  vinha 
das  ilidias,  ohrigando-o  a  pòr  guarnição  nas 
cidades  c  villas  marítimas  d^Andaluzia  e  da 
Galliza. 

Que  no  seguinte  anno  de  1644,  poséra  lam- 
bem em  caaipuilha  na  nicsma  província  do 
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Alemtejo  um  exercitoi  o  qual  entrftndo  em  Gas- 
tella  tomara )  e  arrazárá  muitos  lugares. 

Que  no  anno  de  1645  ^  S.  M.  posérá  na  mes- 
ma província  outro  exercito  em  campanha' 
que  commandára  em  pessoa*^ que  o  mesmo  se 
praticara  igualmente  todos  os  annos  nas  de» 
mais  províncias  com  exércitos  pn3porcionados 
á  sua  extensão  e  capacidade^  um  dos  quaes ,  en- 
trando pela  província  d'Entre-Douro-e-Minhqy 
tomara  a  importante  praça  de  Salvaterra  ,  que 
ao  fazer  d'aquella  resposta  ainda  se  conservava 
em  seu  poder,  e  arrazárá  e  queimara  mais  de 
cem  lugares,  entre  os  quaes  havíão  alguns  que 
erão  consideráveis. 

Que  no  principio  da  campanha  de  1646, 
M.  Lanier  viera  da  parte  d'£ÍRei  Christianis- 
simo  pedir  a  ElRei  de  Portugal  uma  esquadra 
da  sua  armada  naval  para  entrar  no  Medifer-» 
raneo  de  conserva  com  a  de  França,  ao  que 
S.  M.  annuira,  mandando-a  aprestar  immedia^ 
tamente,  e  nomeando  por  general  d'ella  D.  JoSo 
de  Menezes;  que  o  mesmo  M.  Lanier  pela 
mesma  occasiSo  pedira  igualmente  a  ElRei  de 
por  em  campanha  um  exercito  suíliciente  para 
obrigar  o  inimigo  a  acudir  às  fronteiras  com 
todo  o  seu  poder ;  o  que  fora  executado  con*» 
forme  os  desejos  de  S.  M.  Ghristianissima. 

•  Que  no  anno  de  1 647 ,  o  Commendador  de 
Neuchaise,  com  mandante  d'a]guns  navios  com 
que  passava  ao  Mediterrâneo,  viera  também 
acompanhado  do  dito  M.  Lanier  pedir  a  ElRei 
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de  Portugal  alguns  naYÍò6  de  sud  armada  naval 
para  as  interpresas  dltalià ,  o  qile  8.  M.  con- 
cedera^ e  fizera  partir  os  dito's  navios  com  a 
brevidade  possível ,  nomeando  por  cpmman<- 
dante  d'elles  João  deSc^iueira  Varejão,  e  que 
a  rogo  -dos  mesmos  nesse  mesmo  anno  tam- 
bém poséra  em  campanha  um  exercito  oônsi-» 
deravel.  *  .  . 

Que  no  anno  de  i648^  os  conselheiros  e 
ministros  d'£ÍRei  de  Portugal,  seii  amo,  ten- 
do-lhe  representado  que  S.  M.  gastava  mais 
dl>  que  podia  .na  guerra  contra  Castella,  e  pa- 
recia esqiiecerse  que  se  punha  na  impossibi- 
lidade de  soccorrer.suas  conquistas ,  que  os 
Hollandeaes  naquellas  diversões  ião  tomando  ^ 
tendo  nos  acnnos  a  traz  apoderado-se  do  reino 
d'Ângola ,  da  cidade  deBelem ,  metropolitana 
do  Estado  do  Maranhão,  dá  Ilha  de  São-Thomé^ 
metropolitana  d'um  dos  governos  da  costa 
d' Africa  j  da  fortaleza  de  Mascate  na  Índia ,  da 
cidade  de  Colombo  na  ilha  de  Ceylao,  engros- 
sando*se  cada  vez  maia  w  Brazil ,  e  jiaveildo^ 
jhe  os  ditos  conselheiros  dito  que  não  convinha 
que  S.  M«  se  empregasse  de  todo  na  guerra  de 
Castella  a  ponto,  de  perder  as  conquistas  de 
Portugal,  que  convinha  defender  e  por  armas 
reunir  á  sua  Cpróa;  sem  embargo  de  ser  aq^uelle 
'  requerimento  de  seus  iúinistros  justo  e  razoá- 
vel, todavia  S.  M.  assentara  não  dever  dar-lhe 
deferimento,  sem  haver  primeiro  recorrido  á 
França,  procurando  que S*M.  ChristyuiissÍHiâ 
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tratasse  de  facilitar  á  conclusão  da  paz  entre  o 
reino  de  Portugal  é  os  Estados  d' AoU anda ,  de 
sorte  que  cessassem  os  actos  d'ho8tílidade ;  o 
que  todavia  os  mimstros  de  Portugal  nio  po- 
derão conseguir  i  recusando-ae  os  dè  Franca 
de  empenharem-se  nesta  negociação ,  e  protes<- 
tandò  os  dê  Portugal  por  diveirsas  vezes  qiie 
EIRei,  seu  amo,  sendo  obrigado  a  assistir  e  der 
fender  suas  conquistas,  nào  podia  fazer  a 
guerra  a  Gast^Ua  com  tanto  poder,  como  noa 
auDOS  precedentes. 

Que  obrigado  por  sua  consciência  -  e  pela 
reputação,  de  suas  armas,  c  tambem^  pelas  ins- 
tancias de  seus  conselheiros,  a  assistir  ás  suaá 
conquistas,  recobrara  Ângolli,  o  Maranh&o, 
São-Thomé  e  o  Brazil,  e  enviara  os  annospas* 
sadòs  soccorros  consideráveis  ás  índias  com 
grandíssimas  despezas ,  e  com  tudo  isto  nSo 
deixara  de  acossar  o  inimigo  nas  fronteiras  do 
reino,  antes  pelo  contrario,  sem  attender  nekn 
aos  frios  do  inverno ,  nem  aos  calores  do  estio 
tão  insupportaveis  no  Alemtejo,  acossara  o  ini- 
migo em   todas  as  provincias,   tomando-lhe 
muitas  praças,que  fôrão  queimadas  e  arrazadas 
por  não  serem  de  importância  para  o  reino  de 
Portugal,  comoelle  Enviado  de S.  M .  Gbristia- 
nissima  poderia  certificar-se,  pois  que  alifóira, 
e  não  faltariao  Francezes  nos  exércitos  deS.  M.  * 
que  lhe  dirião  que  poúCQS  dias  se  passarão  sem 
que  houvessem  escaramuças ,  e  combates  nas 
fronteiras^  umas  vezes  mais,  c  outras  menos,  e 
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Àem  qiK^  morresse  de  parte  a  parte  tanta  gente^ 
quanta  "poderia  perder-se  em  qualquer  outra 
guerra  y  e  sendo  a  Estremadura  e  a  Andaluzia 
as  províncias  mais  ricas  e  povoadas  de~  gente 
valente ,  bem  como  o  reino  de  Leão.  a  Velha  e 
Nova  Castella,  a  Galliza,  d'ondè  l^Rei  de  Câ^ 
tella  costumava  tirar  .grandes  soccorros  em 
suas  necessidades^  nao  podéra  x>  dito  monarca 
tirar  um  só  h<Uiiem,  por  não  poder  persuadir 
aos  moradores  de  deixarem  ao  desatkiparo  as 
casas,  expostas  á  invasão  dos  Portugueses^ para' 
irem  defender  as  d^outrem.  '- 

<^ue  nos  annos  plissados  p  justamente  nos 
mesmos  em  qúé^elle  de  Jant,  Enviado  de  S.  M. 
Christianissima.  dizia  havião  cessado  as  corre- 
rias  ordinárias,  houv^rão  tantas  e  tão  grandes 
nas  prpvincias  do  Alemtefoe  da  Beira,  que-não 
era  possivel  que  elle  ignorasse,  pois  devia  de 
ter  noticia  da  tomada  da  cidade  d'Oliya,  na  qual 
havia ,  ao  fazer  d'aquella,  guarnição ;  e  pois 
que  em  fim  as  terras  de  Castella  se  acbavão  a 
tal  ponto  estragadas  a  dés  ou.  doze  léguas  da 
raia  em  toda  a  circunferência  de  Portugal ,  que 
poucos  lugares  havia  que  se  podessem  atacar, 
e  os  Castelhanos  se  vião  tão  fustigados  e  oppri- 
midos  que  por  diversas  veza,*eainda  no  anno 
que  havia  passado,  por_viA  dos  Bispos  deBada* 
joz,  Ciudad-Rodrigo ,  e  Santiago,  e  d^alguns 
generaes  d'£IRei  de  Castella,  procurarão  haver 
uma  auspensão  d'armaS)  pèdiAdo  aoB  Portu- 
guezes  houvessem  de  assignar  dia  e  lugar  para 
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setrataf  d'ella,  oqueS.  M.  ElRei  de  Pòrtugtl 
nSo  quizera  admittir ;  do  que  irritados  09  Cas- 
telhanos ,  tratárSo  de  semear  a  divisSo  entre  o 
povo  e  os  Ministros  do  dito  Soberano  y  demn 
mando  pelas  fronteiras  fama;  e  espalhando  pa* 
peis  em  que  referiSo  que,  offerêcendo  diles 
Castelhanos  a  paz  /  oS  ditos  Ministros  nSo  a 
baviSo  querido  aceitar-,  nem  dar  descanço  ao 
reino ,  porque  tinhão  mais  interesse  e  Ihcto 
na  eoDtiriuaç8o  da  guerra ,  e  eobran^  dos  sub- 
sídios,  indo  aquelles  ruitaores  tanto  avantSi 
que  fora  mister  qiieS.M'.  oscohibisse  pela  foi^. 
Assim  que,  do  que  ficava  dito  devia  o  Enviado 
d'EIRei  Christianissimo  entender  havia  Elllm 
de  Portugal  da  sua  parte  feito  ponctual,  e  com^ 
pletamente  quanto  dizia  respeito  á  ^erra  de 
Castella,  conforme  fora  estipulado  no  Tratado 
de  allianca  com  a  Franca. 

Que  no  concernente  ás  promessas  particu- 
lares de  soccorro  e  assistência ,  nSô  se  lem- 
brava ElRei  de  Portugal,  seu  amo^  de  as  haver 
feito  sen&o  por  dous  motivos,  e  a  falta  de  execu* 
çSo  d'ellas  proviera  de  Franca:  1^  pela  liga  efiêc- 
tiva  entre  as  duas  Coroas,  porque  tendo-a  S.  M. 
Christianissima  com  a  Suécia,  Hollanda,  e 
Madama  a  Landgrave,  parecia  justo  que  tam- 
bém a  tivesse  com  o  Reino  de  Portugal ,  pois 
que  nSo  era  nem  menos  seu  alliado,  nem 
menos  poderoso,  e  que  por  isso  que  se  achava 
mais  vizinho  de  Castella  e  mais  accomraodado 
a  fozer*lhe  a  guerra,  devia  de  ser  mais 
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rado,  e  todavia  pom  mais  que  ElRei  de  Portu- 
gal houvesse. trabalhado  para  conseguir ,  de- 
pois que  governava  os  seus  Estados^  o  mesmo 
que  ElRei  de  França- concedia  aos  outros  seus 
âl  liados ,  Dão  tiverSo  até  ali  bom  successo  as 
suas  diligencias. 

'  O  segundo^  porque  os  Ministros  de  S.  M. 
Ghristianissima  ^  tanto  emPariz,  como  no  Gon- 
gresso  deMunster,  desabusarão  os  deS.  M.  El- 
Rei de  Portugal ,  déclarando-lhes  desengana- 
damente  que  se  por  ventura  ElRei  de  Castella 
offerecesse  taes  condições  á  França ,  que  fos- 
sem favoráveis,  á  paz ,  ElRei  de  França  a  faria , 
deixando  Portugal  empenhado  em  uma  guerra 
èontra  o  inimigo  commuiu,  sem  terem  res- 
peito ao  modo  por  que  se  havia  a  Suécia,  que 
no  mesmo  Ciongresso  pugnara  pelos  interesses 
dePortugaly  nSo  querendo  fkzer  paz  com  o  Im- 
perador, sem  nella  incluir  nSo  somente  Por- 
tugal ,  mas  mesmo  a  pessoa  d'EIReí  D.  JoãolV. 
Por  tanto  que  allegando  os  Ministros  de  França 
que  pelo  teor  do  Tratado  qiíe  a  França  havia 
ftito  com  Portugal ,  nSo  eriío  obrigados  a  tanto, 
e  ElRei  de  Portugal;  vendo  o  seu  reino  em  pe- 
rigo, naquella  e  em  outras  muitas  occasiões, 
lyudando-se  da  estipulaçSo  pela  qual  a  França 
•e  tinha  obrigado  a  soccorrer  com  bastantes 
•fhrças  a  Portugal ,  pedira  a  S.  M.  Ghristianis- 
sima que  lhe  aprouvesse  declarar  que  quanti- 
dada  e  qualidade  de  socoorro  daria  a  Portugal , 
•fim  que  segunda  o  promettído  podesse  prover 
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a  tempo  ao  que  Julgasse  ser^lhe  necessário^ 
n^odo  que  fora  comméttido  ao  Marquez  de 
Niza,  então  Embaixador  em  França;  o  qiial 
nao  poderá  obter  conclusSo  alguma, -pelo  con^ 
trario,  com  ser  a  França  obrigada  a  estes 
soccorros  em  virtude  da  capitulaç&o  e  ajuste, 
propozera  que  para  coneeàêl-os  era  mister  cpie 
Portuga]  assistisse  com  grandes  sommas  de 
dinheiro.  Sendo  os  òòcporros  de  Portugal  para 
a  França  certos  e  eílectrvos^  e  os  da  Françt 
para  Portugal  ^incertos  e  dependentes  dos  suo- 
cessos  de  CaiíteUa  cie  querer  ou  não  querer  a 
paz,  sujeitou^se  EIRei  dé  Portugal  todavia  a  esta 
condição,  e  o'ffereceo  á  França  grandes  sommas 
de  dinheiro,  e  apezar  d^isto  nunca  pôde  obter 
uma  resolução  sobre  tão  justa  reclamação* 

Que  nestes  dous  pontos  pois  era  certo  que 
S.  M.  EIRei  de  Portugal  e  seus  Ministros  offe- 
recèrão  soccorros  e  assistências  á  França,  como 
o  fizera  o  Marquez  de  Niza  na.  sua  primeira  e 
segunda  em^baixada ,  como  o  fizera  Francisco 
de  Souza  G)utínho,  e  os  demais  Ministros  que 
tinhão  tido  poder  em  Lisboa  e  Pariz  para  tra- 
tar d'aquelle  assumpto ;  pojrèm  qúe  fóra'd'ar 
quelles  dous  casos  não  se  mostraria  que  S.  M« 
EIRei  de  Portugal  houvesse  feito  á  França 
promessa  alguma,  e  que  era  nesse  sentido  que 
se  devia  tomar  a  que  Francisco  de  Souza  Cou« 
tinho  havia  feito  a  S.  M.  Christianissima,  di- 
zendo que  fazendo  ella  um  Tratado  de  paz,  isto 
é,  de  liga,  S.  M.  EIRei  de  Portugal,  soccorreria 


324 


•■     r 


Nápoles,  ou  ElRei  de  França  o  faria  com  ò  di- 
nheiro  que  lhe  foase  de  Portugal ,  ou  ea0^ 
garia  alias  em  outros  projectos  úteis  áFi*ançá. 
Que  peio  que  d i^  respeito  á  segunda  iuterpreza 
que  ElRei  de  França  fizéca  oontra.  aquelle 
reino,  ElRei  de  Portugal  nSo  recebera  carta 
alguipa  deS.  M.  GhristiaíiissiHia ,  nem  mesmo 
do  Duque  de  Guisa ,;  que  também  se  lhe  não 
pedira  soccorro  algum ,  nem  elle  o  promcttéra, 
ou  fizera  prometter.  Que  era  bem  verdade  que 
D.  José  d'£spi nos, viera  a  Portugal  já  incli- 
nado ás  cousas  de  Gastei  la  com  cartas  de  S.  M. 
Çhristianissima,  a  pedir  spccorròs  para  Bar- 
celona^ que  também  era  verdade  que  S.  M. 
ElRei  de  Portugal  tivera  nolicm  dos  pFocedi- 
mentos  do  Frincipe  de  Conde/ e  dos  alevànta- 
mentos  qu^  fizéi^a  em  França,  e  que  posto  que 
ElRci  de  Portugal  mais  que  muito  desejasse  ' 
soccorrer  Barcelona,  e  assistir  á  Franca  com 
dinheiro  para  assòcegar  os  tumultos  e  guerras 
intestinas,  podia-se  dizer  que  os  Ministros  de 
França  nunca  o  qiiizérão,  pois  que  nunca  con- 
sentirão no  Tratado  de  liga  Ibrmal  que  ElRei 
de  Portugal  lhes  ofiGsreoêra  e  com  el  la  todos  os 
soccorros  que  podesse,,  e  quanto  mais  em  taes 
necessidades  os  Ministros  de  França  se  qegavão 
a  reeebêl-bs,  tanto  mais  insistião  os  de'Portu- 
gal •  com  ElRei ,  seu  anão ^  em  que  não  empo- 
brecesse mais  o  reino,,  sendo  mais  que  vero-  ^ 
simil  que  poderia  ser  que  d'umdia  a  outro  se 
effectuasse  a  paz  entre  Castella  e  França ,  e  que 
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S.  M.  ElRei  de  Portugal  nSo  sabendo  que  soc- 
corros  poderia  esperar  da  França,  jião  crà 
acertado  despendesse  seus  capitães  em  guerras 
estranhas,  podendo  ter  necessidade  d'elles  em 
sua  própria  casa .  •' 

Que  por  conclusão  propunha  o  Enviado 
d'EIHei  de  França*  três  meios  de  satisfazer  a 
8.  M.  Christianissima  :  1'^  Celebrar  uma  ligà 
formal  contra  Gastei  la  ^  a  quÃl  S.  M  T  ElRei  de 
Portugal  de  boa  vontade  aceitava,  porque  sem- 
pre a  desejara  e  procurara ,  pela  qual  daria  á 
França  a  prestação  annual  de  dinheiro  que 
fosse  compatível  com  as  faculdades  do.  sen 
reino,'  porque  dando  Ynais  do  devido  seríi| 
arruinál-o.  Que  o  segundo  meio;  que  era  ftízera 
guerra  a  Gastella  com  todo  o  poder,  também  o 
aceitava^  e  o  poria  em  effeito  segundo  as  suas 
posses  o  permittissem. 

Quanto  ao  terceiro,  que  era  fornecer  á  Franca 
dinheiro  para  fazer  a  guerra  por  outras  partes 
em  troco  d'aqueíla  que  ElRei  de  Portugal  devia 
fazer  nas  fronteiras  de  Ca^tella,  S.  M.  nSo  o 
podia  aceitar  porque  os  interesses  evidentes  de 
seu  reinç  lh'o  nSo  conSentiSo. 

Que  pelo  conteúdo"  d'aquella  resposta  veria 
M.  de  Jant  o  estado  em  que  Portugal  se  achava 
para  com  a  França,  e  o  que  a  França  podia 
d^elle  esperar,  que  taes  erao  as  reispostas  que 
tinha  a  dar  aos  quesitos  de  sua  Memoria  (353). 

(353)  Mw.  dA  Wblioth.  Real  de  fim,  God.  (t),S5S/2,/de 
p.  37  a  p*  47. 
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Neata  dota  respoode  M»  de  Jant  ao  Secreta-  An.  lesi 
rto  de  Estado  Pedro  Vieira  da  Silva  com  a  re- 
ptica  seguinte,  dizendo  : 

Que  não  era  eousa  dií&cil  o  refutar  as  ob- 
jecções que  pelo  dito  Secretario  d'£stado  lhe 
hayião  sido. feitas,  eque  sem  gastar  o  tempo 
em  palavras,  deixando  aos  Mer^urios  estran-^ 
geiros  a  relação  das  façanhas  feitas  em  Por<f- 
tugal  naquelles  oito  annos,  se  contentaria  con) 
dÍ2er  succintamente  que  a  guerpa  .offensiva 
que  elle  Bedrò  Vieira  tanto. alardeava  e  dizia 
se  havia  feita  nas  flnonteiras  com  todo  o  vigor, 
não  'tinha  parecido  aos  Francezes  tão  sangni-«! 
nolenta,  salvo  nos  dous  primeiros  annos, 
porque  o  que.  se  chamava  guerra  oífensiva 
ei^  aquella  em  gue  um  exercite  entrava  nas 
terras  do  inimigo  |*mettía  a  ferro  e  a  fogp 
quanto  eneontrava,  punha  em  assedio  cida- 
des importantes,  tomava  praças  espontes,  e 
arrazava  quanto  não  podia  conservar,  fazendo 
com  que  ps  pavò&  d'Hespanha  se  levantassem 
oontra  seu  próprio  Rei  :  cousa  de  que  o  Mo- 
narca Hespanhol  nenhum  reoeiò  podia  ter> 
pois  a  elle  de  5ant  não  lhe  constava  tivesse 
elle  tirado  por  causa  das  armas,  de  Portugal  . 
tropa  alguma  da  Catalunha  e  d'6utras  pro^ 
vincias  para  vir  acodir  ás  suas  fronteiras. 
Que  aallegar  que  EIRéi  de  Portugal  havia  re- 
conquistada Angola,  Maranhão,  S.  Thomé  e 
Brazil  era  cousa  supérflua,  pois  bem  se  sabia 
em  França  quanto  a  este  iutpeita  se  jpassára. 
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e  que  nSo  tinhSo  sido  de  tanto  vulto  aqneílas 
empresas  que  podessem  ter  estorvado  £lRei 
de  Portugal  de  iazer  uma  diversão  efficaz  nas 
fronteiras  de  Gastei  la,  pois  se  tratava  da  en- 
trada das^tropas  d'ElRei  Catholico  no  coração 
dos  Estados  d'£IRei  de  França ,  séu  amo ,  aju- 
dadas dos  rebeldes ,  como  deveria  ter  feito  em 
conformidade  do  artigo  do  Tratado  d^aHitfnca 
que  dizia  que  : 

«  Duranto  a  presente  guerra  t}ue  EIRei  de 
»  França  tem  com  ElRei  de  Castella ,  a  qual 
»  eontinuará  poderosamente,  EIRei  de  Por- 
» tugal  obrará  da  sua  parte  continuamènfe 
»  contra  o  dito  Rei  dé  Castella  è  o  atacará 
i)  com  todo  o  poder  por  mar  e  por  terra.  » *  • 
Que  por  aquelle  artigo  se'  via  clarameate 
que  ÍElRei  de  Portugal  era  obrigado  a  comn 
bater  o  inimigo  que  tinha  ás  suas  portas,  e 
nao  a  mandar  tropas  ao  longe  para  a  con- 
servação de  conquistas  de  que  se  passarão  os 
Reis  seus  predecessores  que  tão  soados  forao 
na  historia ;  alem  de  que  as  taes  conquistas 
havido  sido  recobradas  com  seis  navios  e  bem 
pouca  despeza. 

Que  era  cousa  estranha  o  raencionar-se  na 
resposta  o  soccorro  de  Portòlongone  do  ajnno 

•  de  1646^  e  mais  outro  de  três  navios  em 
1647,  que  havião  desemparado  a  armada  na- 
val franceza  que  ia  soccorrer  JSapoles ,-  armada 
em  que  elle  de  Jant  se  achái^a^  e  podia  di- 

'  zer  que  os  ditos  navios  em  um  temporal  que 
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tobreveío  nas  alturas  do  cabo  Corso  arribarão 
em  Livourno,  e  nunca  mais  forão  vistos,  o 
que  nSo  obstante  a  armada  de  França  conti-' 
nuára.sua  viagem ,  e  mettêra  gente  em  Nápo- 
les, c  ninguém  havia  que  ignorasse  quão  po- 
4érosa  fosse  a  armada  naval  que  ElRei  de 
França,  seu  amo,  mandara  a  EIRei  de  Portugal, 
nos  primeiros  annos  da  restauração  a  fim  de 
consolidar  a  sua  autoridade  contra  as  inter- 
presas  do  Duque  de  Caminha  e  outros  conjura- 
dos, sem  cuja  assisteneiaElReinão  ousaria  pôr 
em  execução  a  sentença  contra  elles  proferida. 

Que  quanto  ao  dizer-se  que  £IRe\,  seu  amo, . 
fora  rogado  ppr  parte  de  Portugal  de  procu- 
rar uma  paz  entre  este  reino  e  os  Estados 
d'Hollanda  a  fím  de  cessar  as  hostilidades,  no 
que  Eljlei  de  França  não  qUizéra  entender, 
respondia  ellc  de  Jant  que  EItiei,  seu  amo, 
maí  poderia  procurar  semelhante  suspensão 
d'armas  e-cessaçJAO  d'hostilidades ,  pois  que  os 
Embaixadores  d^ÉlRei  de  Portugal,  nos  arti- 
gos do  Tratado  de  paz  que  forão  propostos  pe- 
los Hollandezes,  não  quizerao  nèm  se  quer 
admittir  uma  tregoa  além  da  equinoxial ,  em 
razão  do  grande  *  desejo  que  tinha  EIRei  de 
Portugal  de  recobrar  o  Brazil;  assim  que  era 
impossiirel  qíie  EIRei  de  França  se  empregasse 
em  consejguir.  uma  suspensão  d'armas ,  quan- 
do os  mesmos  Ministros  de  Portugal  rejeita  vão 
a  proposição  d'uma  tregoageral  além  d^  linha. 

Que  peloque  tocava  ás  proposições  feitas  os  an- 
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DOS  passados  pelos  Bispos  dè  Éãdájòí,  CIttdii 
Ucal  é  Santiago  com  òs  Gotei^nariót-és  de  Q 
tclla  a  Velha  pftra  a  concltls3o  d^uina  stispi! 
s3o  d'ariiiás  nas  fronteiras,  (itopoSiçíMã  ^ 
Portugal  rejeitara,  quem  riSd  etitètidiá  Á 
aquillo  iim  firtificid  politico  dós  Hespáiihã 
para  adormecer  os  FortBgvíti^ ,  pop  "^ili 
nSò  tinhão  elles  tátlla  caridade  (}tie  quizêssé 
poOpál-os,  se  tivessem  rúéio  àé  lhes  fazer  tni 
que  também  ellè  podia  dizer  què  mais  dé  tr 
vezes  os  meamos  Hespanhoe§  havião  dfier 
eido  á  Franca  tregoas  de  ciiifeo  atitios,  pà 
no  de(nirso  d'ellas  tratarem  de  ajti^tãr^sè  cõ 
Portugal;  más  queElRei/seu  atne, etitetídefí» 
que  6rà  o  intento  dóS  initnigoá  de  j^uh 
tempòy  não  quisera  consentir,  salvo  se  sé  fizeà 
inimédiatamente  um  Tratado  de  paz  eiti  qi 
Portugal  fosse  coitíprehendido. 

Que  no  concernente  ás  queixas  ^úe  se  tazii 
contra  os  Ministros  d'ElRei;  seu  ámó,  tani 
cni  Pariz  como  no  Congresso  de  Àtundter,  t 
haverem  desenganado  os  Ministros  dè  Pol 
tugal,  declarando-lhcô  que  se  ÊIRei  de  Caí 
tella  proposesse  á  Fratíça  condições  de  p 
taes  que  fossem  para  se  aceitar,  ElRei  <i 
França  a*  faria ,  desemparándo  Portugal ,  s< 
mclhãnte  allegação  era  destituída  de  flindâ 
mento ,  pois  que  em  todas  as  òccasiões  S.  íi 
Christianissima  haviã  dado  a  Portugal  visi 
veis  provas  do  contrario,  sendo  notórias  a 
que  dera  á  pessoa  do  Infante  D.  Duarte  du 


rânte  seu  fcativélMi,  pdis  à  rdgtí  írÈlRei  de 
Porlíigôl  ella  sfe  òbWgára  por  ílhi  Trâlàdo  de 
não  fazer  jamais  a.paz  cofíl  ò  iríiitiigo  sèm 
que  D  dito  Infante  fosse  pdsto  em  liberdade; 
que  todo  d  tnntido  sabiaí-  que  estando  os  Eíti* 
haixadores  úè  Portugal  tiò  Coiigreâsd  de 
Munster^  tlérSo  os  Mitil^tM  dá  Cása  d'Aus- 
tria  cofti  armas  è  génfé  para*  deitarem  fogo 
ás  casas  em  que  Te^idiaò ,  Ò  qtie  têriSó  èífèc- 
tuado  se  não  forSo  ds  diligencias  do  DuqUe 
de  Longuêvillé  e  de  MM.  SfeWien  e  d'Avdux, 
m*inrstros  d'ElRèi  deFfancâ,os  quaes.acodirão 
com  todas*  ás  suad  forças,  ^  com  as  dosáilii^ 
gds  da  Franca. 

Que  d  tragedia  acontecida  ao  Bispo  de  La- 
mego em  Roma  nSo  fora  de  menor  pondc- 
raçSOy  pois  nella  haviSo  perdido  *á  vida  mais 
de  vinte  Francezes  para  salvarem  áqbèlle  pre- 
lado da  tiolenclá  dos  hiiniâti*os  de  Gastella,  è 
sabia  Deos  quáeá  liaviSò  sido  os  principáes 
obstáculos  que*  flzèrSó  se  -não  effeitúasse  o 
Tratado  de  Munster.  NSo  podendo  ÈlRei  seii 
ámo  sujeitàl^-se  ás  condições  que  lhe  forSo 
feitas  pelos  Mediadores  dá  paz,  converti  a  sa- 
ber, que  a  França  poderia  dar  socfcorros  a 
Portugal  na  conformidade  dos  que  havi3o  sido 
dados  no  passado  aòs  Hollandezes ,  alias  a  umá 
tregoa  entre.  Portugal  e  Gastella  por  espaço 
de  vinte  ánnòs;  estando  EIRei  de  França 
determinado,  quando  em  razSo  dos  inte- 
ressei dt  Portugal  se  vissè /.obrigado  a  acei 
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taro  primeiro  offerecimento ^  a  reservar-se 
por  aquclle   meio  a  faculdade   de   assistir  a 
Portugal  com  bons  soldados  e  com  dinheiro. 
Que  o  que  se  allegava  de  ter-se  a  França  obri- 
gado a  assistir  poderosamente  a  Portagal,  seme- 
lhante estipulação  se  nSoencontrava  no  Trata- 
do d'alliança  de  queellc  de  Jant  trazia  copia.  De 
maisque  a  EIRer,  seu  amo,  não  lhe  falta  vão  occa- 
siões  para  servir-sc  de  suas  tropas. e  de  seb  di- 
nheiro^ sendo  obrigado  a  têl*asem  Flandres, 
Allemanha^  Lorrena^  Alsace^  Catalunha  e  ou- 
tros lugares;  assim  que,  era  impossível  que  etle 
podesse,  além  de  tudo  quanto  ficava  dito,  finv 
necer  e  assistir  a  Portugal,  que  era  um  reino 
tão  poderoso  e  tão  rico  pelo  numero  de  provín- 
cias que  possuia  nas  quatro  pfirte&do  nnundo. 
Que  se  ElRei,  sçu  amo,  havia  fornecido 
tantas  sommas  de  dinheiro  aos  HoUandezes, 
Suecos,  e  a  Madama  a  Landgrave,  fora  seu  in- 
tento obrigál-os  a  apertar  com  os  inimigos  do 
outro  lado  de  Flandres  em  quanto  elle  os  acos- 
sava da  parte  da  França,  e  os  Suecos  a  fazerem 
a  guerra  ao  Imperador,  o  que  elles   tinbao 
dignamente  praticado,  bem  como  a  Landgrave 
de  Hesse,  os  quaes  todos  haviãp  assistido  ao 
dito  seu  Soberano  durante  os  alevantamentos 
que  tinha  havido  em  França,  á  excepção  d'El- 
Rei  de  Portugah 

Que  quanto  ás  instancias  que  haviao  sido 
feitas  pelo  Marquez  de  Niza,  Embaixador  de 
Portugal,  relativamente  ás  propgsiçoes  apre- 
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sentadas  por  S.  M.  EIRei  de  Portugal ,  offere^ 
cendo  grandes  sommas  de.  dinheiro  para  que 
fossem  aceitas,  sabia  elle  de  Jant  que  EIRei, 
9eu:anio,  tivera  sempre  muita  contemplação 
por  tudo  quanto  ElRci  de  Portugal  d'elle  dese- 
java, e  tinha  ordem  para  qiíeixar  se  do  dito 
Marquez  por  ter  feito  promessas  que  nunca 
tiverao  effeito,  bem  como  de  D.  Francisco  de 
Souza  Coutinho >  Embaixador  actiíal^.qu^ 
t^ndo  .vindo  a  Portugal  e:«;pressa mente  para 
concluir  o  Tratado  da  liga,  voltará. ao  depois  á 
França ,  e  affirmárd  da  parte  d'EIRei  de  Portu-t 
gal  qUe.  o  dinheiro  nao  podia  tardar,  o  que 
era  também  confirmado  por  uma  carta  do 
sobredito  Rei  de  Portugal,  sobre  cujas  pro- 
messas se  haviao  concluido  as  ultimas  inter* 
presas  de  Nápoles,  fazendo-se  todos  os  prepa* 
rativos  para  uhi  grande  desembarque,,  na 
esperança  do  dinheiro,  que  devia  vH*  de  Por- 
tugal, que  nunca  i^hegára;  montando-se  as  ^ 
dcspezas  feitas  com  aquella  inteppresa  a  quatro  ^ 
milhões  delivuas  tornezas,  e  infputando-se  o 
máo  successo  ao  Embaixador  d'EIRei  de  Por^ 
tMgal.,  porque  se  elle  nao  promettéra  *que  - 
S.  M.  Portugueza  concorreria  para  unta.  em- 
preza  de  tanta  consideração;,  e  nSo  olharia*  ás 
diíTicu Idades,  que  se  ençojitrassem ,  EIRei, 
seu  amo,  teria  differido  á  execução' d'el la  para 
um  tempo  maisaccommodadoáSiSuas finanças, 
porque  com  as  guerras  continuas  que  fora  obri- 
gado a  susticntar  havia  trinta  annos,  o  tinhão 
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impedido  de  ajuntar  thesourbs  como  EIR^i  de 
Portugal^  e  que  o  que  o  Secretario  d'£sta€lo  dizia 
a  respeito  da  expedição  de  Nápoles,  c|ue  ElHei 
déFraiiçalbe  nSo  havia  escrito>  nem  tampouco 
oDuqUe  de  Guisa,  era  uma  prova  TÍdiTél  do 
modo  enganoso  com  que  se  houvera  ò  Bin- 
batxador  Francisco  de  Sotizá  Coutinho^  que 
certificara  a  ElRei  de  França*  ia  desfjuchar  o 
davalheii^o  Dourado  a  Portugal ,  afinl  de 
apressar  a  c^ecuçSo  do  Tratado,  sendo  a  inter- 
preaa-de  Nápoles  tão  coBhecida  "fem -Poríugal 
edmo  em  França;  pois  que  òtiíesmo  lEmbâixa- 
àor  português  havia  em  prestado  «o  Duqiie  de 
Otiisa  vinte  mil  escudos  sobre  certas  tapeçarias. 

Que  nenhum  Aindámento  tampouco  tinha  a 
desculpa  què  se  allegava  por  não  se  ter  dbc- 
corrido  Bareeloha^  que  o  pretexto,  que  se  to- 
mav.a  de  sèr  D,  José  d'Espinos  inclinado  ao 
pàrtidQ  de  Gaitei  ta,  era  insubsistente,  porque 
ElRei, seu  amo,  não  enviara  a  Portugal  aquelle 
getitilhomení ,  sem  estar  bem  certo  de  sua  fide- 
lidade; qiie  tíhho  muito  que  diiier  sobre  o  não 
ter  Élilei  de  Portugal  assistido  ao  de  França", 
más  que  preferia  sepultàl-ó  em  esquecimento. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  á  conclusão  da 
memoria  d'elle  M,  de  Jant,  que  o  Secretario 
d'K$iado  deS.M".  Portugueiadizia  encerrar- 
se  em  três  pontos,  linha  qiie  responder,  que 
nenhum  intento  tivera  dé  fallar  noTratado  de 
liga>  salvo  se  íse  expressara  mal,  dethaiè  qtíè 
bem  sabia  ElRei  de  Portugal  o  quanto  o  sea 
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ti^iílÔ  ifÍtH«stòVà  èhi  áUtíiiíi*  ÂS  éònditôé^  qtié 
aáél ,  áeli  Úttio,  pttiptihhtí  p&tR  àe  ohi^igar  á 
ttâo  coriduií'  Tt*atadò  algum  de  páz ,  seiti  nfelle 
o  comprehetider,  jnàs  que  tK)is ,  por  motivos 
que  ElRei  de  Fráilça  ighoratâ,  havia  míldado 
de  tóncíto,  ElRél  de  íVanea  íe  íiitiitava  á  saber 
o  què  devia  esperar  éirt  tottí|ierisaçaò  das  des^ 
pè2as  excessivas  qúè  havia  feito,  é  dá  falta  do 
profriettido  pelos  seus  Ehlbaijtadoré^. 

'  Qiiahto  ao  segundo  meio  de  satisfazer  á 
Frátíta  áceròa  da  guerra  oíTehsiva  cótitY*á  Cás^ 
teila,  quê iégiittdo  o  Setretacio  de  S.  M:  l^crr-. 
ttigue^a  êra  o  segundo  pontd,  elle  levaria  á 
présetíça  d'BlIlei/seu  atolo,  à  obrigação  eiii 
qtié  se  constituía  EIAéi  de  l^dHiigal/a  qtidt 
cdítipriíldd  faria  o  que  devia,  segtrndb  a§  esti- 
pulações db  IVafàdo/d^alHança  ^ue  subsistia 
etítí>e  as  dúáá  Corôâs. 

QúãtttD  atr  terceiro  pontb  íjUe  S.  M.  Pdf  fcti- 

gtleza  di2ia  qde  tiSo  podia  aceitdr.  pòrqiic  tt 
interesse  de  seus  reinos  lh'o  nSTopertriittía, 
respondia  qtie  e>  ex^edtStíiè  que  Ihé  nàVrá  sido 
propokto  èi^  ó  marS  aécotiiifiodado  ão  bem  \i 

alHvio  dt!  sens  BstaddS  kÁtí  sda  Ifazendà  (S54). 

■  • 

>  •     • 

N^om  segundo  JtfémdridI  tipresenta4p  itratá  ap.  less 
data  ao  S«nhor  D.  JoSò  IV  pçló  Cavalheiro  dl?  ^'*'^* 
Jant^  represeota  (eMe  a  BlRbi,  que  %.  M.  d^lá 


■^ 


flll)'lu.  da  bibliolh.  Reaí  de  Paric,  Cod.  10,3S8  :2,  p.  4Ò' 
«6?.  .     "  • 


—  3á2  — 

de  entender  quanto  importava  ás  duos  .Coròaa 
de  fazer  os  maioi^s  esforços  contra  Castelln  ^ 
ii'uip  tempo: era  que  ambas  tinhSo  tantas  van* 
tageps  sobre  o  inimigo  coramum^.  ecp  razSo 
do  íéVxz  successo  das  armas  de  França  na 
campanha  do.  anno  passado^  e  nisto  faz  o  dito 
Enviado  un}á  Jojiga  narraçaõdo  progresso  das 
armas  franòezas  naqudle  anno.  e  dos  gran- 
des ai^mámentos  que  fazia  para  o  futuro^  e 
continua  dizendo  que  parecia  razoável*  que 
sendo  ÈlRei  de  Portugal  seu  irmão  e  ai  Liado, 
cujos -interesses  erão  inseparáveis  dos  d^ElRei 
de  França  y  fizesse  ver  naquella  occmsiSo  por 
effeitõ  a  boa  vontade  que  mos.trava  de  con- 
tribuir a  tao  bellos  designios,  que  eraoades* 
truiçig  d'E1Rei  de  Gastei  la ,  cujas  forças,  yendp- 
se  occupadas  por,  todas  as  partes>  se  tornariSo 
menos  perigosas ,  e  sendo.àtacaclo  sem  des- 
contmuaçãa  viria  a  enteYider  n^uma  bpa  paz^ 
na  qual  Portugal  encontraria  a  segurança  de 
seus  Estados. 

Que  ElRei  de  França  seu  amo  lhe  havia 
dado  ordem  de  propor  á  S.  M.  Portugueza, 
agora  que  ella.se  achava  libeiiada  de  toda  a 
sorte  de .  guerra ,  e  gozava  pacificamente  de 
todas  a|  suas  conquistas  d' Africa  e  d^America, 
se  desejasse  da. sua  parte  contribuir  para  a 
execução  d'uma  grande  inlerpi^e^a  por  mar ; 
por  entender  que  importava  muito  a  Portugal 
de  não  tornar  infructuosas  as  grandes  vanta- 
gens que  a  França  alcançara  em  Flandres  na 
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ultima  campanha,  e  que  era  mÍ3ter  que  na 
presente  redobrassem  de  esforços  contra  Cas'- 
telfa  nao  só  na  Catalunha ,  mas  também  em 
outras  províncias,  conforme  se  julgasse  con- 
veniente ao  bem  de  ambas  as  Coroas. 

Que  a  nao  ser  aquella  proposição'  aceita , 
tinha  igualmente  ordem  de  fazer-lhe. outra,  e 
vinha  a  ser  a  de  armar  doze  navios  de  guerra 
do  porte  de  quatrocentos  até  oitocentos  totieis/ 
entretidos  todo  oanno  por  S.  M.  Portugueza, 
o  que  ^uppostOy.ElRei  seu  amo,  bem  que  Ihé 
fora  mais  vantajoso  que  segundo  o  Tratada 
d'alUança  a  dita  Magestade  Portugueza- fizesse 
vigorosamente  a  guerra  por  seu  lado  a  6as- 
tella,  não  somente  a  tinha  ppr  desobrigada  de 
fazer  a  guerra  nas  fronteiras,  mas  ainda  «jd^va 
por  dispensada  de  todas  as  assistências  extraor- 
dinárias que  cllc  lhe  pedia  para  fazer  os  maio- 
res esforços  contraio  inimigo ,  deixando  ElRei 
de  França  naquelie  caso  á  discrição  de  S.  M. 
Portuguesa  a  compensação  das  despezas  que 
para  o  bem  da  causa  commum  havia  feito, 
fundado,  nus  promessas  reiteradas  dos  Embai- 
xadores de  Portugal. 

Que  além  d'àquellaarmada,  que  pedia,  tencio- 
nava ElRei  de  França  seu  amo  deitar  ao  mar 
vinte  e  quatro  grandes  navios  de  guerra, 
quinze  galeras  e  doze  brubols  para  ir  atacar  o 
inimigo,  e  assaltál-o  de  improviso  em  vários 
lugares  de  seus  Estados,  e  principalmente  na 
Catalunha ,  ou  em  outra  parte  se  por  veniura 
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houvesse  alguma  para  aquelle  efiisito  mais  ac- 
eomódada,  o  que  equivaleria  a  um  grande 
exercito  Portuguez  posto  nas  raias  d€x  reino , 
dado  que  nSQ  custasse  a  S.  M.  Porlirgueza 
nem  a  oitava  parte  do  que  gastaria  com  o  dito 
exército. 

Que  EIRei;  seu  amo^  faria  ainda  muito  mais 
para  facilitaras  cousas ,  assim  que , -se  £IRei 
de  Portugal  nSo  podesse  fornecer  o^  nu/nflro 
de  navios  da  qualidade  sobredita,  EiRei  de 
França  tomaria  a  seu  cargo  o  fretál-^s  je  bas- 
tecèl-os  do  necessário  no  tot^t  ou  em  parte, 
com  tanto  que  houvesse  da  parte  de.  S.  M. 
Portugueza  quem  concorresse  com  o  dinheiíio 
que  para  isso  fosse  mister  (355). 

• 

An.  1651      Responde  liesta  data  o  Secretario  d^Estsído 

Abril  27 

Pedro  Vieira  á  Replica- de  M.  de  Jaiht/dizendo- 
lhe  que  lera  a  EIRei,  seu  armo,  a  dita  Replica 
e  que  a  8.  M.  parecera  que  a  ella  já  tinha  suf- 
ficientementè  respondido,  e  que  se  elle  enviado 
d'ElRel  de  França  quizesse  umâ  reèposta  mais 
particular  sobre  alguns  pontos,  -poderia*  con- 
ferenciar com  elle  Pedro  Veira. 

Que  também  8.  M .  lhe  havia  encommendado 
de  dizer-lhe,  que  sé  elle  de  Jant  trazia  poder 
para  tratar  da  liga,  que  elle  estava  prompto 
a  ceiebrál-a  j .  e  a  dàr  por  ella  qúatito  a  séu 


Tf—» 


(J65)  Mm.  da  Biblioth.  Real  dcParix,  €od.  H),858,  p.  78. 
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reino  fosse  possivel ,  e  que  Mm  ella  e  quando 
ella  se  nao  fizesse  estava  em  amSo  de  fazer  a 
guerra. a  Gastella ,  esforçando-*se  fiquelle  aniio 
con»  t^do  seu  poder ,  como  quem  tinha  von- 
tade de  satisfazei^  dfi  8uaparta.a  tudo, quanto 
era  obrigado ^  e  que-oom  o  que  flea  dito, 
assentava  elle  Secretario  d'B8tado  ter  respon- 
dido a  tudo  o  que  o  sobredito  Enviado  d'BIReí 
de  França  lhe  havia  proposto  (356). 

Aeeusandoa  recepção  do  officio  de27d'Abril  ad.  less 

I-  -r^  .       1         í4  1.  1  II  Abril  28 

Replica  O  Enviado  Francez,  dizendo  que  lhe 
parecia  que  o  Secretario  d'£stado  de  S.  M,  l^or- 
tugueza  nSo  havia  satisfeito*  ás  reclamações 
expostas  nos  dous  artigos  de  seu  Memorial.  ^ 
Que  no  concernente  á  liga^  nenhumaordem 
tinha  para  tratar  d'e11a,  e  que  se  lhe  n%o  dés* 
sèm  um  despacho  mais  favorável  ^  acabaria 
por  se  desenganar^  e  assentaria  nSo  tinha 
outra  cousa  que  esperar  senSo  as  dilações  or- 
dinárias; e  que  o  único  meio  de  provar-lhe 
o  contrario  seyia  de  dar-lhe  sobre  cada  ar- 
tigo das  suas  proposições  uÉaa  resposta  posi* 
tiva(357:). 

Responde  Pedro  Vieira  daJIKIvâ,  Seerétario  An.  less 
d'Estado  de  Portugal^  em  nome  d^ElR/si  D. 


(350)  Mss.  da  Bi)>lioth.  Reatde  Parias, Cod.  10,358,  p  66. 
(317)  Ito.  4a  3ii^UoUi,.|(Ml  »Vmz,  €oá.  iO^SSa,  p.  SS. 
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JoSo  IV,  ao  segundo   Memorial  apresentado 
pelo  Cavalheiro  de  Jant^  dizendo-lhe  que  na 
verdade  não  podia  comprehender  em  que  occa- 
sião  havia  elle  Cavalheiro  de  Jant  experimen- 
tado dilações  e  demoras  dá  parte  dos  Ministros 
de  Portugal ,  nem  como  podia  duvidar  que  se 
lhe  não  tivesse  respondido  ponto  por  ponto; 
tendo-lhe  elle  Pedro  Vieira  declarado  que  EXBff, 
seu  amo  estava  prompto  a  fazer  a  liga,  e  atiar 
por  ella   as  sommas  que  se  compadecessem 
com  as  possibilidades  de  seu  reino ,  e  concor- 
dado também  em  fazer  a  guerra  a  Castella,  no 
que  se V esforçaria  naquelle  anno  quanto. po- 
dasse f    tinha  evidentemente  respondido  áos  ^ 
dous  primeiros  Memoriaes  que  lhe  tinhSosído 
^apresentados.,  e  igualmente  ao  ultimo,  mas 
que  se  aquillo  não  era  bastante^  de  novo  lhe 
declarava  da  parte  d'£lRei^  seu  amo,  que  elle 
não  podia  admittir  as  proposições  da  sua  ul- 
tima nota,  pelas  razões  que  elle  M.  de  Jant  de- 
via de  ter  visto  nas  respostas  que  lhe  dera  (358). 

An.  1655  Por  despacho  d'esta  data  participa  o  Senhor 
Rei  D.  João  IV  a  Francisco  de  Souza  Continbo, 
seu  Embaixador  em  Fariz^  como  era  diegado 
a  Lisboa  o  Enviado  de  França  M.  de  Jant, 
que  apresentara  varias  Memorias ,  a  que  elle 
D.  João  mandara  responder,  e  conferenciara 


(358)  M».  da  Biblioth.  RealdePariz,  Cod.  10,358/ p.  81. 
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por  duas  vezes  com  o  Marquez  de  Niza  ,  e  o 
Bispo  Capellão  Mór ,  mas  que  até  o  fazer  d'a-' 
quella  se  nSo  tinha  podido  penetrar  o  intento 
e  fim  de  sua  vinda,  porque  uiàas  vezes  o  so- 
bredito Enviado  fallava  na  liga ,  outras  affir- 
mava  com  toda  aefficacia  que  nSo  trazia  poderes 
paraajustál-a;  que  um  dia  mostrava  querer-sè 
ir^    e  logo  no   outro  nao  parecia  ter  tanta 
pressa;  ora  parecia  querer  entrar  em  concerto, 
ora  se  despedia  com  desabrimento;  cousa  que 
se  acontecesse,  accrescenta  ElRei ,  não  seria 
por  falta  de  vontade  que  nelle  houvesse  de 
contentara  França,  nem  por  falta  de  desejo 
de  effectuar  a  liga ;  que  faria  que  o  dito  seu 
Embaixador  fosse  informadodoqueoccorresse, 
cncommendando-lhe  lhe  desse  também  aviso 
do  que  fosse  alcançando  sobre  a  paz  entre 
França  e  Gastei  la,  que  nSo  faltava  quem  fosse 
de  parecer    se   devia   concluir   com   brevi- 
dade (359). 

r 

Terceiro  e  ultimo  Memorial  de  M.  de  Jant 
apresentado  ao  Senhor  Rei  D.  João  IV,  na  data 
acima,  em  que  lhe  representava  que  as  diíFe- 
rentes  proposições  que  em  nome  d'EIRei,  seu 
amo,  havia  feito,  e  as  respostas  que  lhe  havião 
sido  dadas   pelo  Secretario  d'£stado   Pedro 


An.  16'».^ 
Mato  12 


(359)  Archivo  Real  da  Tonre  do  Tombo,  Um.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  11,  in«^%  foi.  348. 
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yiçira  (|^  Silva  p  pbrigfivão,  aates  de  voltar 
pfif*a  FrançiL»  ^  t^f^r  to^os  qs  eaclareoimentos 
P9$$iveís  (|f^  iut^ngpes  d'E)Ilei  de  Portuga)» 
gp})re  o^  dpir§  ppincipnp^  poqtps  de  eua  nfgor 
çjuçgo,  a  ^er,  q^e  {^pipediQ  ou  emenda  £1  Aeí, 
gçvi  a^Q,  d^y\^:  ^çpçrftr  títntQ  áperca  do  paa- 
|a4<>  coiqq  a  respeitq  do  AttunOf  sobre  as  asaía- 
Ifincia^  p  spbre  a  falta  de  e^ecu^o  dp  Tratado 
d'aUi^pgfi^  e  o  fpodo  por  gue£|.  M-  Pprt.uguêza 
(if^tepdi^  fa^^r  d'a]i  p^  diante  a  guerra  ao  ioi- 
(pigp  cpmmHffl. 

Qpe  p^]q  qj^p  l^oc^va  ao  primeiro  ponto  das 
f(S$Í3teaçia§ ,  8.  M.  lhe  fizçr^  ^ber  que  nunca 
^9i  havia  pro(^etti4q,  nem  feito  prometter  por 
f|^M$  £(nl>aix^dpre3^  senSq  por  doua  motivos : 

r  R^r  ^Btrsr  U'upaa  Uga  com  a  Fran<H^  em 
ponforip jdade  ^p  que  cqd^tia  entrai  aquela  Mo- 
Pf^rchia»  p  99  ^Mécos,  HoUande»»  e  Ingleses; 
ç  P  ^^  PAR  celebrar  uma  liga  formal  contra 
Castella,  que  S.  M.  Portugueza  disia,  baver 
sempre  desejado  e  procurado,  aceitando-a  de 
tpdop  seu  cpracaq,  como  quem  estava  promp- 
\ç(  a  celebrar  o  Tratado,  e  a  dar  incontinente  á 
!|^rança  as  sommas  anpuaes  con\  que  o  reino 
dp  Portugal  podésse. 

Que  a  isto  respondia  elle^.que  Eli^ei  de 
França,  seu  amo,  sempre  tivera  toda  a  con- 
templação pelas  proposições  que  lhe  forão 
feitas  da  parte  de  S.  M.  Portugueza,  e  que 
pelo  que  diz  respeito  á  lign,  que  ella  di^tia  ter 
pedido  em  conformidade  da  qne  cpm  a  França 


tjntiil^  ps  I51K8P09,  }Iolhndejse3,  e  os  vassallQs 
dft  p^iz  de  Hesse,  SIR^i,  seu  amo,  de  boa  mente 
consentira  nell^  qqiq  Anto  m^is  razão  que  os 
aff^^recímentos  de  prestaçcí^^  annuaes  qiie  S.  M. 
Poptugneza  mandara  fazisr  por  seus  Embai^a- 
clore§  para  contribuir  para  se  fazer  a  guerra 
toriap  feito  incKnar  a  França  a  aceitar  aquelle 
partido  9  se  os  mesmos  alliados  se  não  houves- 
sepi  formalmente  opposto  ao  desiguio  que  El- 
Rfii,  seu  amo^  tivera  de  dar  aquella  satisfação 
4|  8.  M.  Portugu^za ,  mas  que  nao  poderá  ligar- 
iP  ÇQm  e]\eL,  sem  o  consentimento  de  seus  ai  lia- 
âaikp  0$  quaea  constantemente  lhe  objectarão 
qUfi  BlRéi  de  Portugal  nao  era  reconhecido 
|Kir  tal  da  muitos  Potentados  d'AIlemanha ,  e 
4e,  outros  muitos  Príncipes  e  Republicas  d'I- 
^lía;  que  ate  ali  nenhuma  reputação  tinha 
daiki  ás  suaa  armas  nem  por  mar,  nem  por 
terra,  salvo  a  d'uma  simples  defensiva  nas 
fronteiras  de  Portugal ,  sem  arriscar  tudo  por 
tuc)o,  como  elle  Rei  de  França  fazia  para  acabar 
f)a  destruir  e  de*  abater  a  soberba  da  Casa 
d.'Austria,  que  não  tendia  a  outro  fim,  senap 
ao  de  se  apoderar,  se  podesse,  do  dominio  de 
tedo  o  mundo,  nSo  sé  servindo  d'outros  ter- 
mos  para  significar  suas  tencges,  do  que  o  de 
dizer  em  castelhano  :  «Avasallar  estos  prin- 
pipes,  aea)iap  coo  estos  hereges;  »  que  não  era 
raioavel  que  Portugal, que  se  não  arriscava, 
0omo  elles,  para  a  destruição  d'aquella  Casa, 
tfitraase  em  liga  com  nações,  que  iazião  do 
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paiz  inimigo  um  theatro  continuo  de  guerra, 
que  sitiavao  as  cidades  mais  fortes  no  maior 
rigor  do  inverno^  davaS  batalhas,  e  alcança- 
vão  continuas  victorias.  Assim  que,  entenderia* 
S.  M.  Portugueza  que  o  único  obstáculo  áquelta 
liga  proviera  dos  alliados  da  França,  aos  quaes 
EIRei ,  seu  amo ,  por  direito  e  boa  correspon- 
dência não  poderá  deixar  de  dar  parte  d'a'^ 
quelle  seu  designio. 

Que  quanto  á  segunda  proposição ,  que  dizia 
respeito  á  celebração  d'uma  liga  formal  entre 
Portugal  e  França  eontra  Castella ,  que  era  a 
que  fora  proposta  a^EIRei,  seu  amo,  pelo  Em- 
baixador D.  Francisco  de  Souza  Coutinho, 
respondia  elle ,  que  o  dito  Embaixador  depois 
de  se  ter  demorado  quinze  mezes  em  Portugal 
sem  dar  resposta  alguma  a  EIRei,  seu  amo, 
S.  M.  se  resolvera  a  enviar  ali  um  gentilhomem 
por  nome  Lecoq,  com  poder  para  concluir  a 
dita  liga,  e  receber  as  sommas  estipuladas 
no  Tratado,  mas  que  aquelle  Enviado  não  po- 
derá tirar  outra  satisfação  deS.  M.  Português 
senão  a  carta  de  que  ali  juntava  copia,  e  é  a 
seguinte  : 

«  Logo  que  o  Embaixador  Francisco  de  Souza 
»  Coutinho  chegou  a  esta  Corte,  e  representou 
»  o  negocio  pelo  qual  V.  M.  o  enviou,  eu 
»  sempre  desejei,  e  agora  mais  do  que  nunca 
»  de  concluir  com  toda  a  brevidade  possivel  o 
»  dito  negocio,  por  conhecer  que  na  presente 
»  conjunctura  em  que  se  acha  a  França,  efla 
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»  recebia  grande  utilidade  ^  roas  por  isso  que 
»  seninieaffastar  em  substancia  da  quantidade 
»  de  dinheiro  estipulada,  eu  me  vi  obrigado  a 
»  alterar  a  forma,  afira  de  accommodar-me 
»  com  o  pagamento  d'ella  cm  mais  annos,  e 
»  em  prestações  menores,  segundo  as  facul- 
»  dades  de  meus  reinos^  fiz  saber  a  Fran- 
»  cisco  de  Souza  Coutinho  que  desse  d'isso 
»  aviso  a  V.  M.  por  ura  gentilhomem,  qiie  par- 
cc  tio  cora  o  que  V.  M .  aqui  me  enviou,  e  soube 
»  pelas  cartas  que  Francisco  de  Souza  Cou- 
»  tinho  recebeo,  que  se  eu  alongasse  o  pagamen- 
»  to  por  alguns  annos  mais,  V.  M.  desejava  que 
n  o  adiantaraento  do  priraeirò  fosse  xj^ais  con- 
»  sideravel.  Se  pois  nesse  terapo  a  primeira 
»  soraraa  foi  Julgada  insupportavel,  cila  o  é 
»  agora  muito  mais,  como  o  poderá  dizer  a 
»  V.  M.  este  Enviado,  tendo  mandado  fazer  por 
»  mar  e  pol'  terra  este  anno  maiores  aprestos 
»  de  guerra  ,  não  obstante  os  quaes,  o  desejo 
»  que  tenho  de  condescender  com  V.  M.  é  tão 
»  grande,  bem  como  o  de  ajudar  á  causa  com- 
JD  mura  contra  seus  inimigos,  que  fiz  apromp- 
wtar  todo  o  dinheiro  que  se  pôde  ajuntar, 
»  para  .que  fosse.promptaraente  era  corapanhia 
»  do  dito  Erabaixador  Francisco  de  Souza  Cou- 
n  tinho,  a  quem  dou  Juntamente  poder  pára 
»  concluir  o  Tratado  da  dita  liga.  Lisboa, 
»  11  de  Maio  1652.» 

Que  o  Enviado  voltara  a  Franca  com  aquclln 
carta,  e  pouco  tempo  depois  também  ali  chc- 
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gátá  o  Ehibaii^ador,  ô  qtlttl  cdíifihttlát*}i  gHtl- 
Bcárá  as  barta^  dé  t.  Ú.ftím^^tíi,  é  ^i^illet- 
tcra  positivailiiínté  átiÚA  mWh^kÉ  á'èkèúAbè, 
que  tinha  já  dòhi  iC[ue  illiéer  o  t)Hiheirti  fi^l- 
niento,  e  que  o  f estante  viriá  \ètíí  bf^Ve,  é  ^dfe 
nao  voltara  â  Frahfcâ,  setiád  pátó  bbdiiírit 
cotn  ò  estifiulado  no  dito  Trátádò;  t}iie  ftòá^db 
tempo ,  como  ò  Embàixàdoi*  jiahecia  pÒr  èih 
êsquecimentd  aquelle  hegociòi  fôra-lhe  r^^liÀ- 
rido  por  diverfeàs  vezes  houvesse  de  ètífaciuíl^ 
é  dè  effectuár  stias  ^l^omessás.  Aò  ^ê  ò|íjpd- 
séra  elle  nòvás  diíftctildádês,  fdifdadá^  ora 
áobre  a  diflferenca  dos  éscudbs  de  ÈMliUá  Uds 
de  Portugal ,  dl^etido  qílfe  S.  M.  ÍV)Hd^íléÂL 
entehdêra  qufe  èrào  òruzaçíòs^  oi^a  âoÍ>i^  Ò  khòcib 
com  que  sé  devia  fazer  ò  págaitietiiD  è  Áóh¥h  òs 
prazos  d'elle;  liias  còmò  entretátíttt  SdUbésâe 
que  ElRei,  seu  amo,  tiBÍlcioiiaVa  ikzèr  iima 
nova  tentativa  sobre  o  reino  de  ííapoles,  ^prò- 
mettco  de  despachar  lim  correio  a  t^ôriugál 
para  activar  a  execução  do  Traládo,  áo  passo 
que  com  todo  o  artificio  trátává  de  pèrátiàiJir  a 
ElRei,  seu  arriò,  qUe  se  ale  ali  tinha  liávido 
alguns  obstáculos,  S.  U.  hao  devia  duvidar 
que  em  consideração  d^uiná  taò  grande  em- 
presa ElRei  de  Portugal  òs  poria  dê  porte; 
assim  que ,  fiado  naquelfá  cam  fe  (iromés^à, 
ElRei ,  seu  ámo,  se  havia  embarcado  ria  sobre- 
dita empresa. 

Que  também  ÈlRei  de  França  Ihè  hávià  or- 
denado de  sáW  dá  bck^a  ttièsmò  dé  6.  M.  Pbh- 


ttígué»i  uffiâ  Tês  ^r  Idíiàs  ifli^y  ei>ãB  lãiias 


qUe  ate.èritlõ  se  tiff  fX  ^IIIHB,  áÒiit  de  ()ue  ò 
queellè  lhe  levàMtè  èiili^|>tíi{k  ^bHéãsè  lèhVÍN 
Ihe  dè  gdverHò  lib  iiibdB  ffé  BiiVêr-sé  ctíã  Poi^ 
tiigal.  ' 

E  igUartrièilte,  sòbf^  8  g^ubd»  poHtó  í-kYi^ 
tito  á  fôltá  dè  dtékuçild  db  Ttòtàcío  d^alliátiçk, 
é  de  (}tíè  hibdB  S.  M.  PBrtUgdiézd^htêtidiá  tsÀr 
d*&H  eth  diktíte  a  guerl^a  ad  ihimí^d  cduiitiiiifi , 
não  Sbddd  justo  qilè  ElKei,  seti  ámb;  áU^tèíi- 
tasse  ãó  o  pkhú  d'ellã,  è  qdé  S.  M.  PortdgUéáá 
cblHfeáse  ò  fVtibtd  d^  sells  tráBàlhò^  sendd  ifaiÍHt 
éèflébtáddh.  (}ue  à  rbsjloátá  qUè  S.  St;  défit  dtS 
ftzét'  a  gtiei^Hl  rigorosamente  a  C^iátòlla^  féBlf^' 
cava,  que ehavágá,  indeterfaíiiiadá ,  âehl  tòrÍAH 
è  td  qtié  tífella  nSo  podia  Èlliei,  'àèú  àmò, 
nizét^  FundáHiéntb  (36d). 

Responde  ò  Secretário  d'Eátádtít^èdfèyielrB  An.  mi 
á  terceira  Memoria  dò  CavàlhAi*  de  Jàtít,di-  '^^•'* 
sendo-lhe  qtie  de  ordem  d'ÊIRel>  Èèú,  áliío,  (ièia 
terceira  vea  IHe  repetia  : 

Que  pehi  que  diida  re8))dto  ás  ãá^iSteideiáS; 
que  ellé  Cavalheiro  de  Jatit  di^la  haviSo  ^dò 
feitas  pelos  tnirristros  de  Bi  M.  PUHugtiezá; 
sobre  cujo  Aiiidaitientd  Etftei  Jiè  Fi*ail^  ibt*- 
mára  a  Intèrpreiia  déNhpoled  é  otitras  ífaàlâ; 


(3G0)  Um.  da  BíÍ>liotli.  Real  dé  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  de  8S 
a  9^ 


I 

—  344  —  ! 

f 
t 

ilc  ordem  d'ElRei  de  Portugal,  seu  amo,  lhe        I 
respondia  que  do  theor  da  carta  que  vioha 
junta  á  sua  terceira  Memoria,  e  do  das  pro* 
messas  que  em  seu  Real  nome  havia  leito  o 
Embaixador  Francisco   de  Souza   Coutinho, 
claramente  se  mostrava  que  as  ditas  promes- 
sas havião.sido  feitas  debaixo  da  condição,  e 
supposiçao  do  Tratado  de  liga ,  o  qual  S.  IL 
Portugueza   nunca  pretendera  que   fosse  na 
mesma  conformidade  e  teor  do  que  a  Suécia , 
a  Hollanda,  e  o  Paiz  de  Hesse  tinhãocom  a 
França ;  que  se  nao  poderia  provar   que  ella 
houvesse  feito   uma  tal   proposição,    sim  o 
d*uma  liga  formal  contra  Castella,  que  era  o 
único  inimigo  que  Portugal  tinha  n'aqueHe 
tempo;  que  vira  com  admiração  no  Memorial 
do  dito  de  Jant  que  S.  M.  ChinstianissimanSo 
admittira  aquella  liga  por  lho  não  quererem 
consentir  os  seus  ai  liados;  pois  era  provado 
que  S.  M.  Christianissima  a  mandara  proporá 
este  reino  por  Francisco  de  Souza  Coutinho,  e 
que  o  obstáculo  a  ella  proviera  de  ter  a  França 
pedido  maiores  quantias  de  dinheiro  do  que  as 
que  Portugal  podia  dar;  e  que  os  ministros  da 
sobredita  Magestade  no  Congresso  de  Mu nster 
haviao  também  dado  a  mesma  resposta  aps  de 
Portugal,  quando  ainda  S.  M,  Christianissima 
nao  tinha  fallado  na  liga;  e  fazendo  os  minis- 
tros de  Portugal  as  mesmas  diligencias  junto 
aos  (la  Suécia,  estes  não  só. aceitarão  suas  pro- 
posições, mas  í\\é  promotlêrao  de  nao  celebra- 
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rcm  tratado  al^iiin  de  paz  com  seus  inimigos 
em  que  Porlugal  não  fosse  compreliendido;  o 
que  tanibcm  acontecera  cimi  os  de  Hollanda,  os 
quaes,  dado  que  não  fossem  tão  avante ,  pro- 
mettèrão  todavia  que  iiao  opporião  obstácu- 
los «os  interesses  e  conveniências  deFrançae 
de  Portugal. 

Que  da  pai-te  d'EIRei,  seu  amo,  lhe  tornava 
n  nssegurar  a  elle  de  Jant  que  estava  S.  M. 
pi'ompto  para  fjtzer  a  liga,  c  para  dar  por  ella 
Itnio  o  que  fosse  compatível  com  as  possibill- 
iladesde  seu  reino,  se  cllc  M.  de  Jant  trazia  po- 
deres paraa  celebrar;  que  nesse  caso,  cumpria 
que  elle  de  .fant  começasse  sem  deraoi-a  a  tra- 
tar dVIla,  porque  EIRci,scu  amo,  havia  já  no- 
meado contiiiissarios,  e  que  se  elle  não  vinha 
munido  de  poderes  ,  ou  nSo  Julgava  conve- 
niente fazél-o,  deveria  não  perder  da  lem- 
brança a  boa  vontade  e  promptidao  que  em 
EIRei  do  PorI  ugal ,  seu  amo,  achara  para  con- 
ctuil-a,  c  que  lhe  advertia  que  aquella  demora 
podia  causai-  grandes  transtornos  nos  projec- 
tos que  S.  M.  linha;  porque  celebrando-se  a 
dita  liga  ,  far-  se-hia  a  guerra  a  Castella  de  di- 
verso modo  do  que  se  faria  não  sendo  cila  cf- 
fectuada ,  razão  por  que  S.  M.  se  não  declarava 
mais  sobre  as  interpreâas  que  poderia  fazer 
naqueila  ranqiaidia,  numero  e  força  do  exer- 
cito, e  sobre  o  que  esperava  (entar  contra  Cas- 
tella ,  enccrrando-se  cm  dizer-Ihe  succinta- 
nienle  que  naquclla  incerteza  faria  a  guerra 
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d  Wálá  vigbrbáflhièíitè  qilè  pòdèssè,  aiighieti- 
tdndò4l  a(}uèlle  áfanò  ^   e  còntinuando-a  nos 
4%illrltes  etii  Comprimento  do  trátádò  d  al- 
IfBhça  que  havia  feito  còrii  França ;  que  no 
qne  fichava  riitó  julgava  haver  respondido  eòm- 
plètãriiente  a  todo  o  conteúdo  dás  Memorias 
do  sobredito  de  Jant.  Assim  que,  tudo  sé  en- 
cJ&rávâ  eril  que  seíti  a  liga  ffeita  conforme  ás 
fbculdades  dó  reino  de  Portugal,   ElRei  seu 
atab,  vendo-âe  èxpòstò  a  ser  iimdia  carregado 
dè  todo  o  peso  da  guerra ,  iiaò  pòdiâ  desguar- 
ilecer-se  d'hqiiillo  que  mais  tarde  podia  ser 
tíbcessario  pdra  a  consét*vaç5o  de  seus  Estados, 
tíBò  tendo  em  tempo  algum  promettido  por  si 
CtàjÉ  por  seus  ministros  outra  cousa,  senão  de 
ébtaprír  fcóttl  ò  qile  tíéviá  á  França,  fazendo 
Sc!iil  dds^dt^  ú  guerra  depois  qiie  a  Coroa  lhe 
rofá  réstitiildá.  QUe  o  exeinplo  dos  exércitos 
dá  Sileciá ,  HolldHdd  é  Hcssc  empregados  còn- 
thi   d  Casa  d'Austi'ia,  entrando  nas   terras 
doesta,  sitiando  siias  praças,  e  dando  muitas  ba- 
trilhas,  não  érá  applicavel  a  Portugal, deixando 
de  pártè  outras  muitas  razões  que  já  flcavao 
diiâsi,  porqiiè  pagarido  a  França  todo  o  gasto , 
ijilé  os  ditos  exercitou  fazião,iera  prestações  an- 
tiiiaes  extraordinárias^  nao  era  muito  fizessem 
elles  a  guerra  á  vontade  e  satisfação  da  Franca 
que  lhes  pagava ;  sendo  que  pelo  que  dizia  rcs- 
Jjéito  íl Portugal,  nSo  sóa  França  não  contiMbuiá 
ebtíi  cousa  algilma,  mas  pretendia  que  Portu- 
gal Contribuísse,  sem  embargo  de   serem  os 
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dáttitio!(  quê  Ptírltigàl  tiiztá  a  Casiellá  niUib 
tHálttresqtieòqúebs  ôutròá  fòzlao  Iséjn  a  niehòi* 
Utilldádb  para  a  França.  Que  fe.  M.  t^òrtu- 
gtiézâ  estava  pfòihpta  á  dar  a  S.  M.  CtirísliÀ- 
nisslmà  todãã  as  áátisfaç&èà  tjué  éi^Só  pára  (éèr 
)iei^at-se  d'iim  ámlgo  e  álliado;  emfíti]  qiie  hâdà 
sabm  ácebca  do  dinheiro  que  ft5râ  emprestado 
ao  títiqiie  Ue  Guisa  sobre  tapeçarias,  que  ha- 
tUralftietité  éha  áquelle  dihheiro  de  iseu  Em- 
baixador i  qile  se  por  véíltura  algum  de  séiis 
itíiriiátròá  fhltára  áo  seu  dever,  divúlsando 
algum  segredo ;  pelas  Senténçáls  do  Fárlá- 
Itietito  de  Vátlt  Í)è!ih  se  sábia  ò  qile  aconte- 
cera á  algiiiís  de  França  (3l5t). 

Nesta  data  ò  cbválheirò  de  Jant,  tendo  sido  ad.  tau 
âTÍsádò  d'utí1á  pi^oposítá  de  tregoás  qiie  pol» 
páhte  d'Cltlel^  de  Cástèlla  iiáviá  sido  feita  ao 
Seiihòi^  D.  JòSo  IV ,  sobre  ã  qual  este  soberano 
háviá  tido  Vários  conselhos,  nomeando  coih- 
nlissárips  pára  exaniiiiâi-a  /e  dècidindò-se  que 
^uátidò  sé  apreséiiCasse  uin  pouei*  authentico, 
assignadò  (ior  ElHci  dè  Cástellá,  tomaria  Êíltei 
de  Portilgàl  à  resoIUçSo  qiie  lhe  parecesse  mais 
áciet^káda ,  aprèsentoii  o  dito  Cãvailieiro  de  Jaiit 
a  ElRei  úífaa  Meitioriá  òm  qiiè  lhe  expunha  : 

0Ué  sabendo  péla    \ot  publica   que  João 
Mendes  de  Vascoiicèllos,  Governador  dás  ármás 


(36Í)  ilM.  da  Bíblioth.  Real  de  Paríz,  Cod.  10,aS8/2,  p.  97 
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de  S.  M.  Portugueza  na  província  confinante 
com  a  Galliza,  havia  despachado  um  correio  pa- 
ra participaras.  M.  que  os  inimigos  propunhão 
umatregoa,  e  que  o  mesmo  Vasconcellos  a  rogo 
doa  Castelhanos  havia  coni^edido  Uma  suspen- 
88o  d'armas  em  todas  as  fronteiras  em  quanto 
dava  aviso  a  EIRei,  seu  apio;  que  não  igno- 
rando tampouco  que  depois  da   chegada  do 
correio  tivera  S.  M.  diversos  conselhos  sobre 
aquella  matéria,  cuja  resolução  fora,  que  sç 
faria  saber  aos  generaes  Castelhanos  media- 
dores das  ditas  propostas  que,  quando  se  visse 
com  missão  por  escrito  d'£lRei  Gatholico,  S.  M. 
Portugueza  se  determinaria  a  tomar  a  resolução 
que  parecesse  a  bem  de  seus  Estados  ; 
Nao, podia  elle  de  Jant,  n'uma  cousa  que  era 
^o  notória,  deixar  de  representar  a  S,  M.  que 
era  um  facto  novo  e  extraordinário  que  estanck» 
em  sua  corte  um  Enviado  de  S.  M.  .Christia* 
nissima,  a  cujas  proposições  S.  M.  Portugueza 
dera  exclusão,  ao  ponto  de  se  ver  obrigado  a 
retirar-se  mal  satisfeito,  S.  M.   Portugueza 
desse  nesse  mesmo  tempo  ouvidos  ás  propostas 
dos  inimigos  da  França;  queEIRei,  seu  amo, 
deyiade  ficar  por  extremo  descontente,  quando 
soubesse  das  continuas  negociações,  idas,  e 
vindas  que  de  tempos  a  tempoS'  havia  entre 
Castella  e  Portugal  para  semelhantes  tratos, 
os  quaes  devião  com  razão  parecerem  á  França 
suspeitosos,  por  isso  que  ella  procedera  em 
todo  o  tenfipo  e  continuava  ainda  a  proceder 
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áe  boa  fé  para  com  Portugal ;  que  coHl  KrNÍiiie 
justiça  poderia  ElRci  seu  Amo  queixar-se  de 
S.  M.Portugueza ,  pois  que  na  occasiao  em  que       /,;.■    ^^ 
á  testa  de  seus  exércitos  elíe  aventurava  agrida        :^ 
nas  Provincias  da  Flandres ,  a  sobredita  M«íw  '^t  ^ 
gestade  Portugueza,  em  vez  de  contribiAp^liÉ^    . 
sua  parte  para  tão    gloriosas  empresas,  ò«í /    - 
atacando  as  Provincias  de  Castella ,  ou  fazendo     .  *  - 
poderosas  diversões  em  suas  fronteiras,,  se  ap^ 
plicava  antes  la  escutar  as  enganosas  pt^oposi- 
ções  do  inimigo,  sendo-lhe  tão  glorioso  o  dar 
mais  reputação  ás  suas  armas  y  obrigando  o 
inimigo  commum  por  meio  d'uma  forte  guerra 
a  entender  n'uma  boa  paz,  como  se  a  S.  M. 
Portugueza  não  fosse  mais  dano  que  o  sol , 
que  todas  aquellas  propostas  érão  puros  effeitos 
da  politica  d'Hespanha  que ,  estando  todos  os 
dias  por  momentos  a  romper  com  os  Inglezes 
por  haverehi  tentado  conquistar  a  America  ,  c  * 
vcndose  sem  o  dinheiro  que  esperava-  pelos 
galiões ,  não  podendo  dar  assistência  á  Flan- 
dres e  a  outras  muitas  provincias  em  que  se 
achava  apertada  pelos  exércitos   d'£rRei  de 
França,  seu  aníio,  não  achando  regresso  para 
estorvar  o  progresso  das  armas  de5.  M.  Portu- 
gueza, recorria  áquellas  proposições  de  tregoas 
a  fim  de  ganhar  tempo,  e  tratar  de  alienar  a 
boa  vontade  e  disposições  que  se  encòntfavãõ 
entre  França  e  Portugal  para  a  conclusão  d'um 
Tratado  que  sabia  era  a  ruiiia  de  seus  rÔDos. 
Que  o  intento  d'£lRel  de  Gastelta  uio em  outro 
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senSo  o  €(ç  semear  uma  divisão  ratre  os  reiDOS 
de  França  e  Portugal  para  a  íhyor '(l'eIlQ,  quan- 
do 4  occasião  se  lhe  offereçesse,  investir  com 
este  ultimo  que  se  veria  posto  em  extremo  por 
hftver  «bandonado  a  alliança  de  Frani^* 

(Contipiiao  Embaixador  fazendo  uma  borri- 
ye]  pintura  das  crueldade^  execiitaclas  pelos 
(lespanhoes  no  novo  1V(undo  e  np  fintigo^  e  con* 
clue,  supplÍG{(n4Q  ^  E^IRei  D.  Jo$o  lY  de  lhe  de- 
clarar antes  da  sua  partida  qual  fosse  a  sua 
resolução;  pois  tendo-lhe  o  dito  Soberano  ma- 
nifestado a  tenção  que  tinha  de  dar  todas  as 
satisfações  possiyeis  á  França ,  havie^  tão  de- 
pressa dado  ouvidos  ás  proposições  de  seus  ini- 
mjgos  ^  não  podendo  elle  de  Jant  deixar  de  dar 
çpqta  a£IRei,  seu  amp^de  tantas  variedades, 
niudanças^  e  incertezas  que  havia  observado 
n^  Corte  de  Portugal  no  pouco  tempo  que  nella 
•  residira  (362).  -      . 

An.  1655  Nesta  data  oSecretario  Peelro  Vieira,  respoQ* 
4pndo  á  Memoria  do  Cavalheiro  de  Jant  sobrp 
p  ruuior  que  havia  d'uma  tregoa  entre  Portuga] 
p  Castelia,diz-lhe  que  Ell\ei,  seu  amo,  tofn^ir^ 
cophecimento  da  so))redita  Memoria,  e  ]he  eQr 
ppmmendára  de  di?er-lhe  com  verdade  cjuapto 
so^re  aquçlle  assumpto  se  havia  passado,  afim 
que  elle  podcsse,  se  assin^  o  jAlgasse  açertadOí 
^azêl-Q  conhecido  en\  França. 


(362)  Mm.  daBiblioÚi.  Real  de  Bariz,  Cod.  10,358,  p.  13$^ 


Qup  pi^a  henj  yerda4e  gue  D.  VipeQtfi  dfi  Qwr 
zaga,  Vice  Jlei  4$tpdlliza^  e  o  M^rq^e^s^fí  Tavqrã, 
Genei^al  ^o  inirplgp  n;i§  fropteipas  (Ip  ÇastfiUlI» 
hayiqo  rnaird^dp  pQef  pp^r  os  dias  p^l^sq^QS  # 
Jo^o  ]\lcpdes  de  V^scp()ca))ps^QoyiprDa(i«ir  4»^ 
aj  ip^s  4p  S;  ^.  pa  pv^yinçi?  4^  Tr^^-QS^Mpi^- 
tes,  uma  tregoa  pelo  tempo  qu6  çl)6  jplgR^^^  ^ 
(Jrppo^ito ;  que  ^mb^ifl  pr^  verd^flft  flpe  ^a^via 
qbra  flé  dou^  flPPp^  qpe  ^  fpesina  pQps;^  fora 
proposta  e  solicitada  pplos  Gov^rpadprç^  (^s- 
telhanps  dfi§  Províncias  que  Gpqf^psiy^p  çqfp 
Poi^ug^l,  p  paftipiilfirinepte  pelos  Bispos  de 
]padaJQz,  Ciuc|a4-|l<)4rjgo ,  e  San^ago^  e  qu^ 
as  cid£|dps  eapi^e§  da§  sobreditas  provinçi^s 
baviap  por  diversa^  yp^s  eqfifidp  a  M^drifl 
supplicar  instantemente  qiie  de  qpalqqftr  mo^o 
que  fpsse.  se  lhes  procurasse  tr^pa  ou  p^j  ppip 
Portugal ;  que  igualmepte  havia  tr?§  aqnpfi  o 
Marqqe?  de  Porto  Segpro,  filho  dp  PMqup»4'4- 
veiro^  enviara  com  ps^ssapqrtes  a9SÍgna4QI|  por 
ElRei  Cathplico  uiq  Ecçlesiasticp  a  es(a  Cor^e 
para  tratar  da  mesmç  matéria;  ipas  qpa  t^w 
l)em  er^  v^r^^ide  que  |pgQ  qu^  S.  IVf.  fprí^  ip- 
formadp  do  p^u^cto  4a  Yinfto  4fl  sp^reflftp 
]^c|psÍ9§tico ,  spm  0  querer  v^t^,  nem  puyir, 
qr^epára  ^  ejle  Pedra  Vieira  da  a  íasier  rwpo- 
duzir  ás  fronteiras,  advertindo-o  que  se  put^a 
y^7  se  encarregasse  de  iguai  missão;  não  seria 
tratadp  4f(  oiesm^  mapeira  nem  com  aquella 
ciyilid^do  e  cortesia }  q^js  o  mesmp  t§  t^avia 
r^P9R4i4fl  ^m  9Í8Pfl»  e  %n«ra9»  de  CMt^^Ja 
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como  aos  de  Portugal,  conforme  se  acabava  de 
fazer  a  João  Mendes  de  Vasconcellos ,  a  quem 
fora  ordenado  houvesse  de  abster-se  de  ad- 
mittir  proposições  d'aquella  natureza ,  e  que 
nSo  desistisse  de  fazer  a  guerra;  que  era  o  que 
elle  Secretario  d'Estado  podia  dizer-lhe  sobre 
aquelle  assumpto. 

Que  não  podia  deixar  dé  confessar  que  pro- 
posições d'aqúena  natureza  erSo  sempre  bem 
recebidas  dos  povos  e  até  de  alguns  Ministros, 
os  quaes,  fundados  em  muitas  razões,  julgavao 
que  era  tempo  de  dar-lhes  ouvidos,  alijando 
exemplos  que  taes  entrevistas  e  ftllas  erao  ás 
vezes  seguidas  da  paz,  como  atontecéra  no 
reinado  d'ElRei  D.  João  P.  Que  com  eflfeito  os 
Tratados  de  tregoas  que  então  se  fizei^o  antes 
da  paz  não  lhe  parecião  ter  sido  fraudulosos,  pe  - 
lo  contrario  que  elles  forão  occasião  de  se  fazer 
a  páz,  como  a  experiência  em  todos  os  outros 
paizes  havia  mostrado;  porem  que  tal  era  o  afer- 
ro de  S.  M.  á França,  a  quem  tinha  por  melhor 
amiga  que  Castella,  que  preferia  presentemente 
sustentar  a  guerra,  do  que  aceitar  a  paz  que 
ella  lhe  offerecia,  não  escutando  sobre  aquella 
meteria  outras  razões,  que  não  erão  de  tão 
pouco  momentO)  Oomo  á  França  o  suppu* 
nha. 

Que  todavia  elle  Cavalheiro  de  Jant  devia 
conceder-lhe  que  era  uma  cousa  bem  dura  que 
Portugal  se  não  podesse  queixar  de  França , 
quando  ella  entrava  em  ajustes  de  paz  com 


Castella,  e  que  a  Franca  o  podcsse  fazer, 
quando  Castella  tralava  de  paz  com  Portugal ; 
que  a  França,  para  impedir  que  a  Hollanda,a 
Suécia  e  allesse,  não  fizessem  paz  com  Castella, 
os  quizesse  ligar  a  si  por  meio  (fuma  alliança, 
aque  não  queira  fazer  outro  tanto  em  favor 
de  Portugal ;  que  a  França^  para  que  a  Suécia, 
a  Hollaiida-e  oLandgraviado  dellesse  fizessem 
a  guerra  a  Castella,  lhes  tivesse  dado  tantas 
sommas  anuuaes  de  dinheiro,  e  que  nào  dando 
nada  a  Portugal,  e  fazendo  Portugal  a  guerra 
com  vigor,  como  elle  o  faz,  cila  se  queixasse 
de  que  a  guerra  se  nào  fizia  como  ella  enten- 
dia, e  sobre  tudo  que  era  uma  cousa  capaz  de 
apurar  a  pacicncia  que,  querendo  Portugal 
comprar  a  liga,  estando  de  acordo  cora  a 
França,  o  único  obstáculo  que  se  encontrava 
era  um  pouco  mais.ou  menos  de  dinheiro,  e  o 
fazer-se  o  pagamento  a  prazos  mais  ou  raenos 
longos ,  quei-eudo  a  França  ententler  quaes 
erão  as  possibilidades  de  Portugal  melhor  que 
os  próprios  Ministros  d'estc  reino. 

Que  considerasse  que  se  Portugal  se  ajustasse 
com  Castella  ,  quer  fosse  para  perder-se,  quer 
para  conservar-se  com  ella,  a.França  pcnieria 
para  sempre  um  grande  alliado,  e  teria  sobre  si 
um  inimigo  poderosíssimo  :  que  lhe  rogava  e 
era  de  parecer  não  requintassem  tanto  em  poli- 
tica, que  ambos  podcrião  perder-se;  assim  que, 
se  a  França  tinlia  alguma  contemplação  com 
.  Portugal,  seria  bom  que  se  não  partisse  sem 
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fazer  a  liga,  c  sem-  receber  de  Portugal  as 
somnias  pedidas,  e  mesmo  sem  receber  cousa 
alguma ,  como  se  praticava  com  os  outros  ai- 
liados  (363). 

An.  1655      Responde  o  Senhor  Rei  D.  João  IV  a  EIRei 
^"'  *"  de  Franca,  dizendo-lhe,  ouvira  com  toda  a  at- 
tenção  ao  Cavalheiro  de  Jani,  seu  Enviado,,  a 
quem  desejava  dar  todas  as  satisfações  imagi- 
náveis, mas  que  as  proposições  que  o  dito 
cavalheiro  lhe  fizera  da  parte  d'elle    Rei  de 
'   França  erão  tao  fora  das  posses  de  seu  reino, 
e  tão  reniotas  do  que  lhe  convinha,   que  lhe 
pedia  quizesse  lançar  os  olhos  nas  respostas 
que  por  escrito  havia  dado ,  pelas  quaes  S.  M . 
Christianissima    entenderia  que  elle  JRei  de 
Portugal  nunca  da  sua  parte  havia  deixado  de 
observar  os  artigos  dos  ajustes ,  nem  cessado 
de  fazer  a  Gastella  guerra ,  não  obstante  as  que 
trlazía  no^  Brazil ,  n'Af rica  e  na  índia ,  e  com 
tudo  isto  que  nem  um  só  dia  deixara  nas  fron- 
teiras de  seu  reino  o  inimigo  em  descanço, 
segundo  o  pèrmittião  as  forças  do  paiz;  que 
náquelle  mesmo  anno  como  nos  precedentes 
havia  mandado  uma  poderosa  armada  á  índia, 
uma  ainda  mais  poderosa  ao  Brazil,  e  uma  ter* 
èeirá  para  a  segurança  de  seu  commercio  é 
estados;  que  havia  quinze  aiinos  que  Portu* 
gal  fazia  a  guerra  a  Gastella,  sua  inimiga  ir* 


(363)  M0&.  daBiblioth.  RealdePariz,Cod.  10,358/2, p,  1S$. 
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reconciliavel ,.  e  <)ue  com  tudo  isto  elle  Rei  de 
Portugal  nao  tinha  podido  obter  a  liga  formal 
que  a  França  concedera  aos  outros  seus  allia- 
dos,  dando-1he«ainda  em  cima  graD4^^  quan- 
tias de  dinheiro;  ao  pasSo  que  Portugal^  corp 
todos  os  offerecimentos  que  fizera  não  poderá 
obter  a  dita  liga;  que  a  correspondência  da. 
França  para  cora  Portugal  era  bem  dififerènte 
respeito  ao  tratamento ,  da  que  ella  tinha  com 
seus  outros  aíliados  e  amigos ,  bem  que  Por- 
tugal não  ti.vesse  faltado  a  cousa  alguma  da 
sua  parte ,  e  que  não  trvesse  dado  ouvidos  ás 
proposições  de  paz  que  por  parte  de  Gastella 
lhe  (orão  feitas,  por  não  separar  os  seus  in- 
teresses dos  de  França;  o  que  supposto,  não  ^ 
era  de  presumir-se  tivesse  Portugal  navios  de  •> 
sobra  piira  augmentar  as  armadas  navaes  de 
França,  nem  dinheiro  para  pagar-lhe  as  tra- 
pas,  nem.  que  elle  Rei  de  Portugal  posesse 
no  ultimo  apuro  seus  vassallos,  sem  ter  cer- 
teza de  se  ver  livre  d'aquella  guerra  contra 
um  inimigo  tão  poderoso ;  que  pedia  a  S.  M. 
Ghristianissimi^  reflectisse  na  Justiça  do  que 
expunha,  e  no  pouco  fundamento  das  queixas 
que  por  via  do  Cavalheiro  de  Jant  havia 
feito  (364). 

Nesta  data  a  Rainha  Dona  Luiza  de  Gusmão,  ao.  isss 
respondendo  a  ElRei  de  França  depois  das 


(S64)  Um.  dn  Bit>lioth.  UcAl  de^i^i;  Cõd.  Í0,S58/!?,  p.Hn. 
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Saúdaçdes  acostumadas,  lhe  diz  que  El  Rei  seu 
inarido  nenhuma  necessidade  tinha  dâs  lem- 
branças d'e)la'e   muito,  principalmente    dos 
negócios ,  que  lhe  erao  propostos  da  parte  d'a- 
quelle  a  quem  tanto  elle  como  ella  desc^avao 
comprazer;  que  razões    d'Estado    requerião 
que.o  sobredito  Rei  seu  marido  tivesse  sein- 
pre  diante  dos  olhos^  como  tinha»  o- desejo  de 
dar  a  S.  M ^  Christianissima  satisfaçSo  e  con- 
tentamento,  e  que  se  a  sobredita  Magestade 
o  nao  tinha,  segundo  parecia  pelo  teór   da 
carta  que  lhe  havia  escrito ,  provinha  isto  de 
se  nSo  estar  em  França  bem  informado  do 
estado  das  cousas  eqi  Portugal ,  6  qual  havia 
feito  e  fazia  quanto  humanamente  se  podia 
fazer  ém  benefício  da  causa  commum  ;  que  se 
assim  não  fora,  não  era  elIaJRainha  tSo  pouco 
•interessada  naquelle  negocio  para  o  dissimu- 
lar; queS.  M.  Christianissima  devia  bem  con- 
siderar e  mandar  examinar  aquella  matéria 
com  tanta  mais  razão   que  a  negligencia  de 
que  se  accusava  a  nação  Portugueza  nao  era 
de  prèsumir-se  delia,  que  era  a  que  mais  per- 
dia naquelle  negocio.  Que  guardava  impres- 
sa na  memoria  a  carta  que  elle  Rei  de  Francn 
lhe  escrevera  para  applicál-a  a   tudo   o  que 
fosse  necessário  de  executar-se  naquella  cam- 
panha, bem  como  em  todas  as  outras ;  que 
éllá  faria  o  possivel  por  que  se  continuasse 
com  vigor  a  guerra  contra  o  inimigo  com- 
mum segundoo  permittissem  as  possibilidades 
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do  reino.  Que  no  mais  se  remettia  ao  que 
dissera  ao  Cavalheiro  de  Jant  (366). 

Nesta  data  .respondendo  EIRei  D.  João  TV  ao  )J,,,J*J* 
Cardeal  Mazarino,  lhe  diz^  que  tendo  por  certo 
que  elle  Cardeal  desejava  tivessem  bom  suo- 
cesso  os  negócios  de  Portugal,  esperava  que 
élle  consideraria,  e  attenderia  á  Justiça  de  sua 
causa  nas  respostas  que  por  escrito  dera  ao 
Cavalheiro  de  Jant,  e  que  lhe  encpmmendava 
tomasse  cuidado  com  as  pessoas  que  o  tinhão 
informado  do  estado  das  cousas  em  Portugal, 
porque  de  certo  nfto  er9o  bem  intencionadas : 
que  em  Portugal  nunca  se  havia  deixado  de 
fazer  a  guerra  a  Castella  com  todo  o  calor  pos- 
sivel ,  não  querendo  elle  D.  João  dar  ouvidos 
ás  praticas  que  por  parte  de  Castella  lhe  forãò 
feitas  havia  alguns  annos  áquella  parte;  e  que 
se  elle  tivesse  a  certeza  de  não  ficar  só  com 
todo  o  peso  da  guerra,  e  de  ter  em  tal  caso  os 
soccorros  de  que  poderia  haver  mister  para 
sustentál-a,  serião  bem  differentes  os  pro- 
gressos que  iiella  se  farião ,  bem  que  o  paiz 
não  desse  lugar  a  grandes  conquistas;  que 
nunca  da  sua  parte  havia  faltado  ás  capitula- 
ções feitas  com  França,  porque  além  de  muitas^ 
considerações  geraes,  sempre  tivera  diante  dos 
olhos  o  desejo  de  comprazei*  a  EIRei  de  França 


(365)  Mm. dt.BUOioUi.  Red  deParix^Cod.  10,368/2,  p.221. 
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e  a  elle  Cardeal ,  como  quem  sabia  o  muito  que 
sempre  se  interessara  no  estabelecimento  e 
prosperidade  de  Portugal  (366). 

4 

An.  1655      Também  nesla  data  respondeo   él  Hainba 
D.  Luiza  ao  Cardeal  Masarino,  dizentlo-Ibe 
ouvira   com   attençSo  repetidas^  vezes  o  que 
da  parte  d'elle  Cardeal  lhe  fora  dito  pelo  Cava- 
lheiro de  Jant,  e  que  nao  podia  deixar  de  oon- 
fe^sar-lhe  e^ava  admirada  da  má  opinião  que 
os  Ministros  de  França  havião  concebido  de 
Portugal,  como  támbem  das  cousas  etík  que 
ella  era  fundada ,  e  qtle  pelas  respostas  veria 
quão  justificadas  |:inhSo  sido  âs  resoluções  dos 
Conselhos  d'ElRei,  seu  marido,  e  que  elle  Car- 
deal, que  com  tanto  zeloe  juÍ2o  governava  os 
negócios  4e  França,  devia  fazer  também  a]gu<* 
ma  reflexão  nos  de  Portugal ,  informando-se 
melhor  do  que  até  ali  se  fazia  e  se  podia  fazer, 
para  se  nao  queixar  tão  sem  Aindamento  d'um 
alliado  que  fazia  quanto  podia  e  devia  á  boa 
amizade,  e  correspondência  que  com  França 
tinha;  assim  que  esperava  continuaria  elle  A 
mostrar  a  Portugal  a  boa  vontade  que  sempre 
lhe  manifestara  (367). 

Com  a  resposta  do  Secretario  d'£stàdo  Pedro 
.  Vieira,  entendeo  o  Enviado  francez  quaes  fos- 


(366)  Mss.  da  Biblíoth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  10,358/2 ,  p.  229. 

(367)  BIss.  daBibliolh.RealdePaiiz,  God.  10,358/2,  p.  2ZU 
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sem  as  tçnçSes  do  Gabinete  portuguez,  e  seu 
embaraço  não  foi  pequeno,  porém  assentando 
que  as  cousas  não  irião  tanto  avante ,  pois  se 
tratava  da  expedição  do  Padre  Domingos  para 
Franca,  determinou  de  se  embarcar  em  um 
navio  de  Saint-Malo  em  companhia  do  Padre 
Domingos,  e  do  Padre  D.  Camillo,  enviado  do 
Embaixador  de  Portugal.  Depois  de  estarem 
todos  embarcados  e  á  espera  de  vento,  mandou 
o  Senhor  D.  João  IV  ordem  ao  Padre  Domingos 
de  desembarcar,  como  assim  o  fez,  e  pouco 
tempo  depois  recebeo  o  Cavalheiro  de  Jant,  de 
M.  de  Roquemont,  Secretario  de  Embaixada,  a 
carta  de  que  damos  abaixo  o  summario. 


^    Escreve  M.  de  Roquemont  ao  mencionado  ao.  m% 

Jalho  30 

Cavalheiro  de  Jant,  dizendo-lhe  era  mister 
que  elle  experimentasse  também  a  inconstân- 
cia dos  negócios  de  Portugal;  que  depois  da 
sua  partida  chegarão  das  fronteiras  correios 
sobre  correios  com  novas  dos  offerecimentos 
que  se  fazião  a  Portugal ;  que  também  já  ali 
-  se  achava  o  Reverendo  Padre  Domingos,  com 
'  cujas  ordens  era  mister  que  se  conformassem ; 
mas  que,  como  aquillo  não  era  um  negocio  que 
se  fizesse  com  promptidão,  lhe  pedia  e  requeria 
da  parte  de  Deos,  da  d'EIRei  de  França ,  dos 
interesses  d'elle  de  Jant,  e  sobre  tudo  da  parte 
do  Cardeal  Mazarino,  houvesse  de  vir  para 
terra  com  a  diligencia  possivel;  porque  era 
necessário  que  o  viesse  ajudar  a  reter  aquelle 
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jjobre  reiuo  que  se  queria  precipitar;  que  o 
Cardeal  iiao  podia  deixar  de  approvál-o,  e  que 
se  lhe  perguntassem  quem  o  tinha  advertido, 
dissesse  Iraiicamenle  que  fora  elle;  que  se  se 
offerecesse  alguma  cousa  de  novo  talvez  o  visse 
em  breve  na  torre  de  S.  João  (368).  —  ( Prova- 
velmente S.  Julião.) 

1^,  iBss  Nesta  data  a  Rainha  D.  Luiza  de  Gusmão 
juihojs  gj^  ^^  bilhete  escrito  ao  Cavalheiro  de  Jant 
lhe  diz,  como  naquelle  luomento  soulicra  que 
elle  se  partia  deixando  os  negócios  sem  cou- 
clusão  ein.  um  tempo  em  (|ue  elles  tanta  ne- 
cessidade d'ella  tinhão.  Que  lhe  recommenda- 
va  que  reflectisse  melhor  naquelle  negocio, 
pois  que  nelle  ambas  as  coroas  corriãorísco, 
como  Já  em  outra  occasião  lhe  havia  dito,  e 
naquella  mais  do  que  nunca  lh'o  repetia  (369). 


Í36S)  Msa.  da  Bíblioth.  ResI  de  ParU,  Coil.  10,358,  p.  US. 

(3G9]  UsB.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,308 ,  p.  US. 
Reflectindo'  o  Cavalheiro  de  Jant  madura  mente  naqnetle 
negocio,  e  considerando  que  a  pessoa  que  o  Coude  de  Bríenne 
lhe  reconunendãra  mais  para  o  guiar  cm  suas  negociações  era 
o  P"  DoniÍDgoa ,  e  que  a  maior  esperanra  do  Cardeal  Hazarino 
era  a  Rninha  D.  Luiza,  a  qual  até  áquclla  hora  nSo  cessara  de 
dar  provas  de  sua  alTeíçSo  á  França,  assentou  que  nSo  podia 
errar  deízando-se  guiar  por  tito  bons  pilotos,  O  que  jluito  com 
as  representeçúes  de  M  de  Roquemont  e  do  V'  Camillo  fet 
com  que  se  resoliesse  a  voltar  para  (erra ,  e  deniorar-se  mais 
algum  leiupo  na  Carte  com  inleoçSo  todavia  de  dilatar  a  con- 
cluaio  do  Tratado  quanto  coubesse  no  possirel  ,  tanto. por 
esperar  lhe  viessem  uovas  do  Iruitça,  cumo  para  ver  que  ca- 
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Plean-poder  pelo  qual  o  Seonornel  *»■"«» 
D.  João  IV  concede  a  faculdade  e  autoridade 
necessárias  ao  Marquez  de  Niza,  e  a  D.  Manoel 
da  Cunha,  para  ciu  seu  nome  celebrarem  um 
Tratado  de  confederação  c  allianca  formal  c 
pi-ecisa  entre  a  sua  Coroa  e  a  de  França  com 
as  clausulas,  condições,  e  obrigações  que  fos- 


I  iiiinho  levava  o  Trataão  com  laglalerrn ,  o  qual  se  aegociavo 

^  ao  mesmo  tempo  com  Purlugol ,  e  lambam  para  saber  dos 

I  gucces.'^os  do  Gfucrnl  Ven  na  America,  e  ao  que  era  dealinada 

B  armada  uaval  do  Ci^neral  Blak,  que  nchando-se  nos  marec 
de  Poi-lugal  e  na  afluía  do  Cobo  de  SSo  Viceute,  diiio-se, 
lalava  aguardando  a  Trota  d^Hespanba,  circnnatancias  estas 
que  podito  dar  lugar  n  alguma  novidade.  Entretanto  iiistárão- 
,   .  lhe  |Hir  que  áésne  o  sua  ultima  resolução, «  vio-se  clle  obrigado 

B  diireríl-a,  prooietlcndo  de  a  dar  dentro  de  quinxe  dias: 
neste  inlervallo  de  tempo  chegnu  a  Lisboa  a  noticia  qne  o 
Commandante  do  ^íalvalerra,  cidade  fronteira  de  Caalella, 
bavia  sido  soticilado  pelos  Ueapanhoea  com  grandes  promeiHS 
de  ejitregar-lbes  squella  praça  ;  o  que  sabido  d'E!Rei  de  Por- 
tugal, ordenou-lho  liuçiase  estava  peto  converto,  c  deijuissc 
entrar  na  praça  os  Uespauboes,  porém  em  numero  que  nã(t 
sendo  oa  maia  Torlci,  pedessem  aer  lodoa  paasadua  ú  espada: 
o  que  SC  eieculou  com  touta  eiactid&o  que  trinta  e  sele  offlciaea 
heapanlioea  diafarçados em  paisanos,  sendo  vindos  como  desi- 
gnio  de  se  apoderarem  dos  ci>[  pos  de  g;uarda ,  foríto  assaltados 
e  mortos,  ao  passo  que  o  Commandaute  de  Salvaterra,  que  se 
havia  posto  de  emboscada,  investiu  com  o  restante,  dos  qaacs 
poneoB  eacapário.  Cem  o  que  íi-rilado  o  Dnqne  de  S.  Germano, 
iiuercndo  loniar  línganca  d'aquelle  insulto,  ajuntando,  passa- 
dos ilous  díaa,  quantas  forçaa  tinha ,  se  viera  apresentar  diante 
de  Salvaterra,  c  não  podcnd*  viiigar-se  nos  soldados  que  ali  erSu 
mandara  passar  li  espada  oi  caiiiponexes  que  segavao  a«  trigos, 
c  até  ns  umlheres  e  as  crianças.  (Chegada  a  Liíboa  a  notícia 
dVsta  tragedia,  mandou  KIHci  parlieipul-a  ao  Cavalheiro  de 
Jant  por  seu  Secretario  d'£*tada,  diiendo-llie  era  atpielle  um 
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sem  convenientes  á  seu  serviço  e  a  beita  de 
seus  reinos^  promettendo  de  dar  por  firme  è 
valioso  o  que  os  ditos  negociadores  ajustassem, 
e  de  observai  o  e  fazêl-o  observar,  debaixo  de 
sua  fé  e  palavra  Real  (370). 

Idipoâ*      Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  JqSo  IV 

de  20  de 
Jalho)    : . : 


sacríficip  que  elle  offerecia  afim  de  estreitar  a  lUuSo  entre  a 
raa  Coroa  e  «  de  França. 

Chegado  o  prazo  em  que  o  Cayalheiro  de  Jant  havia  promet- 
tido  declarar-se ,  foi  de  noTo  requeridcr  houvesse  de  tomar  a 
final  uma  conclusão ,  porém  como  elle  considerasse  qwb  com  o 
negocio  de  Salvaterra  esta  vão  os  Portuguezes  bem  hnge  de  en^ 
trar  em  concerto  com  os  Castelhanos ,  cujos  offlsi^ecunentos 
acerca  da  tregoa  podião  nascer  em  parte  do  receio  que  tinhio 
de  desembarque  dos  Ingleses  em  suas  possessões  da  America , 
receios  que  se  achavão  desvanecidos  com  as  novas  que  haviio 
chegado  do  máo  successo  da  expedição  de  São  I>omingos,  reeol- 
veo-se  a  não  levar  avante  o  Tratado;  e  como  assim  o  decIaraMè 
aos  Portuguezes,  começarão  todos  a  bradar  contra  elle.  Mas  o 
Cavalheiro  sem  escutar  o  que  dizião  de  nada  mais  cuidou  senSo 
de  se  retirar,  e  assim  o  escreveo  á  sua  Corte.  Mandou  se  ElBei 
queixar  por  via  de  seu  Secretario,  o  qual  como  o  não  podease 
dobrar,  pedio-lhe  tivesse  aquillo  em  segredo,  para  que  ao  me- 
nos o  povo  acreditasse  estava  o  Tratado  concluido  :  passados 
quinze  dias  teve  o  Enviado  francez  aviso  da  resolução  que  ElRei 
tomara  dç  aceitar  a  tregoa  por  via  do  P*  DomingoU,  que  estando 
doente  mandara  vir  o  viatico,  e  em  presença  d^elle  mostrara 
uma  carta  da  Rainha  que  se  queixava  dó  modo  com  que  ae 
havia  elle  de  Jant ,  e  a  desesperação  em  que  ElRei ,  sen  marido, 
estava  de  não  ter  podido  alcançar  aquellas  seguranças  da  parle 
da  França,  o  que  ò  olnígava  a  ábeitar  os  ofierecimentos  de 
Castella,com  o  que,  e  com  o  mais  que  lhe  disse  o  P*  Domingos, 
se  mcjvêra  o  Cavalheiro  a  pedir-lhe  um  tek>mo  de  vinte  e  quatro 
horas  para  a  final  se  resolver,  (Jbid.,  p.  145  a  149.) 

(370)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358/2,  p.  187. 
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aò  Cardeal  Mazarino  qiie  os  Ministros  d'Heí*» 
pànha  havião  acabado  de  entender  que  a  se^ 
pa ração  de  Portugal  era  causa  da  ruína  dá 
Hespanha;  porque  viâo  os  dámTios  que  a  In- 
glaterra lhes  fazia  ajudada  dos  portos  d)s 
Portugal,  e  nSo  podiSo  tirar  gente  dos  reinos 
de  Castella,  Leão,  Galliza  c  da  provincia  d'Àií- 
daluzia,  em  razão  da  guerra  que  lhes  faziSo 
os  Portuguezès ;  assim  que  se  havião  determi- 
nado a  e^por-se  á  reVezes  em  outras  parteflí 
para  acodir  cora  todas  as  forças  de  que  podes- 
sem  dispor  para  a  guerra  de  Portugal.  Que 
elle  D.João  estava  apercebido  para  a  defesa 
com  quanto  Portugal  podia ;  porém  que  sendo 
a  occasião  de  aperto ,  e  os  interesses  da  França 
tão  ligados  com  a  conservação  de  Portugal  ^  e 
EIRei  Ghristianissimo  tão  affeiçoado  aos  Por- 
tuguezes ,  se  resolvera  a  pedir*lhe  sçccorro 
naquella  occasião  na  forma  que  Frei  Domin* 
gos  do  Rosário  a  elle  Cardeal  refereria,  a 
quem  \he  roga  haja  de  prestar  attenção  e 
inteiro  credito,  dando-lhe  uma  rçsposta 
prompta  e  favorável  visto  estar  a  estaçfio  tãa 
adiantada ,  como  era  para  se  esperar  da  bene- 
volência, com*  que  sempre  dera  ajuda  ás  cou- 
sas de  Portugal  (371 ). 


Àn.  i«si 


(371)  Mas.  de  S.  Vicente  de  Fora,  Ur.  12,  foi.  623.  Archiro 
Real  da  Toree  do  Tombo. 
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Rosário^  o  i] uai  chegando  à  Pariz  e  ins^n-- 
do  pela  cotíclusâo  da  liga,  foi-lhe  respondido 
que  tratasse  Portugal  da  paz  com  Castella , 
sem  cuidar  na  liga  de  França  ^  com  a  qiial 
resposta  EIRei  indigiiado  ordenou  aos  seus 
Ministros  que  respondessem  aos  de  França, 
que  elle  determinava  conservar  na  menaoria 
para  seu  tempo  aquella  resolução ,  porque  se 
não  achava  tão  destituído  de  forças  que  se 
não  podesse  defender  das  armas  tle  seus  ini- 
migos (372). 

■^iiiSf*  Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  IV 
^KS)'  ft  Fí^ei  Domingos  do  Rosário,  participando-íhe 
como  no  mez  passado  lhe  havia  escritpV  dando- 
lhe  parte  dos  avisos  que  tinha  que  EIRei  de 
Castella  se  dispunha  a  vir  em  pessoa  fazer  a 
guerra  a  Portugal ,  para  o  que  juntava  a  maior 
quantidade  de  infantaria  c  de  cavallaria  que 
podia,  bem  como  os  costumados  aprestos  e 
petrechos  de  gu.erra,  e  bem  que  soubesse  ao 
certo  o  dito  Monarca  não  havia  em  Portugal 
pessoa  que  fosse  de  sua  devoção,  o  contrario 
afíirmaya  para  animar  os  seus;  porém  como 
fossem  crescendo  por.  extremo  os  apercebi- 
mentos que  em  Castella  se  fazião ,  e  se  achasse 
Portugal  exhausto  de  gente  e  cabedal  pela 
guerra  que  fazia  -  havia    dezasete   annos ,    e 


(372)  Porto^  fle{í»tauritdo>  T.  I,  liv.  XU,  p.  855, 
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importasse  muito  o  fazer  naqueíle  verSo  todo8 
os  esforços  para  a  conservação  c  augmento  da 
reputação  das  armas  portuguesas,  se  resol- 
vera, fazendo  o  mesmo  que  a  França  havia 
feito  quando  Gastei  la  a  apertara  mais  com  a 
guerra,  a  mandar  pedir  a  S.  IVL  Chrlstianissima 
um  soccorro  que  bastasse  a  segurar-lí  c  ra- 
zoavelmente o  bom  successo  d'aquella  campa- 
nha, para  cujo  eífeito  despachava  um  correio 
com  aquella,  e  outras  cartas  suas  paraEIRei 
de  França  e  para  o  Cardeal  Mazarino,  de  quç 
se  lhe  manda  vão  copias;  encommendando-lhe 
que  logo  que  as  recebesse ,  lhe  pediria  audiên- 
cia elh'as  entregaria,  e  pediria  prompta  res- 
])osta  respeito  ao  soccorro,  a  firo  dê  que  che^ 
gasse  a  tempo.  Que  o  que  melhor  convinha , 
seria  o  mandar  EIRei  de  França  a  sua  armada 
naval  a  Portugal ,  como  a  de  Portugal  havia 
ido  á  Franca  na  occasião  da  tomada  de  Porto- 
longone,  e  ir  a  dita  armada  em  direitura  a* 
Lisboa  com  regimento  de  obedecer  ás  ordens 
d'ellc  D.  João,  com  declaração  expressa  de  se 
poder  servir  da  infantaria  que  viesse  a  bordo, 
no  caso  de  necessidade ,  sendo  a  dita  armada 
de  França  ajudada  da  de  Portugal,  e  também, 
da  de  Inglaterra,  conforme  elle  D.  João  espe* 
rava,  sendo  as  tomadias  quefizessem  aos  Hes- 
panhoes  repartidas  conforme  assentassem  09 
Generaes  francezes  :  que  a  armada  devia  de 
vir  bastecida  e  paga,  como  afora  a  de  Portugal 
qye  partira  em  auxilio  de  França.  Que  sendo 
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naquella  guerra  de  mimma  importância  a  ca- 
vállaria,  e  em  que  Gastella  fundava  as  espe- 
ranças de  levar  a  melhor»  importava  summa- 
mente  que  a  França  o  soocorresse  com  mil 
cavallos  pelo  menos  postos  em  Portugal  à  sua 
custa^  montados  e  com  seus  cabos ,  podendo  os 
Generaes  portuguezes  dividil-os  conforme  o 
pedisse  a  necessidade,  e  quando  a  França,  de- 
pois de  os  mandar  para  Portugal  á  sua  custa, 
não  quizesse  continuar  a  pagál-os  conforme 
era  costume,  elle  Rei  de  Portugal  o  /ária 
•segundo  o  costume  do  reino.  Que  ambas 
aquellas  cousas,  a  saber  a  armada  e  os  caval- 
los, devia  o.  dito  Frei  Domingos  tratar  de 
haver  de  França,  è  quando  não  podessc  con- 
seguir ambas ,  tratasse  de  obter  ao  menos  uma 
d'ellas;  se  ambas  lhe  fossem  negadas,  pedisse 
em  tal  caso  um  soccorro  de  quatro  mil  infantes 
postos  em  Portugal  á  custa  da  França,  e  d'ali 
para  baixo  o  que  podesse  alcançar,  e  no  caso 
de  negativa  um  soccorro  de  dinheiro,  pois 
Portugal  não  merecia  menos  á  França ,  que  a 
•  Hollanda,  Suécia  e  outros  mais  alliados  da- 
quella  Potencia.  Que  na  carta  do  mez  passado 
se  lhe  havia  dito  qiíe  a  Hespanha  trazia  muita 
cavallaria  da  Catalunha,  e  se  lhe  encommen- 
dava  instasse  com  a  França  por  que  apertasse 
a  guerra  por  aquella  parte,  por  ser  aquella 
diversão  mais  útil  a  Portugal  que  a  que  se 
fazia  por  Flandres.  Que  se  dizia  que  os  intentos 
da  França  náquella  campanha ,  era  a  guerra 
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tl'Italia^  que  era  o  que  menos  convinha  aPòr- 
tugal  naquella  occasião^  motivo  por  que  deveria 
o  dito  Frei  Domingos  tratar  de  persuadir  aos 
Francezes  a  interprender  a  da  Catalunha.  Que 
o  principal  d'aquelle  negocio  consistia  na  bre-»  * 
vidade  da  resposta;  porque  segundo  o  que  v 
pelo  correio  lhe  mandasse  dizer  se  resol- 
veria (373). 

« 

Em  carta  escrita  neste  anno  a  Fr.  Domingos  ao.  lass 
do  Rosário  lhe  diz  o  Senhor  Rei  D.  JoSo  IV 
que  naò  estava  o  Infante  D.  Pedro  ^  seu  íilho^ 
em  idade  que  se  podesse  tão  anticipadatnente 
tratar  de  seu  estado ,  nem  a  ninguém  convi- 
nha empenhar-se  em  tSo  dilatada  esperançli , 
por  cuja  razSo  e  por  outras  mais  lhe  agrade- 
cia a  âttençSo  com  que  no  dito  Infante  lhe 
fatiara  em  ordem  a  melhorar  com  sua  pessoa 
as  conveniências  do  Reino  \  mas  que  não  ha- 
via para  se  tratar  d'aquelU  matéria;  que  ou- 


(373)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mm.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  12,  foi.  629. 

Este  documento  nSo  tem  data.  Julgamos  derer  ser  li 
que  lhe  assignamos  em  t%Ao  de  se  combinar  com  o  que  refere 
M.  de  Jant,  Embaixador  de  França  em  Lisboa ,  de  quem  démós 
acima  toda  a  negociação ,  e  posto  que  a  conta  dos  dezasete 
annos  de  guerra. que  se  mencionSo  neste  documento,  nofl 
levasse  ao  anno  de  1657,  deremos  lembrar  todavia  que  pre* 
sumimos  que  ElRd  contava  os  annos  anteriores  á  restauração 
em  que  mnitos  Portngaezes  se  achavão  nas  guerras  de  Castella 
e  de  Fkndres,  além  de  tjpm  sendo  ao  fnno  de  67 nio  caberia 
no  reinado  dlSlM  B.  Ido  HT. 
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tros  meios  abriria  Ddis  para  as  siias  cóasas 
se  melhorarem  na  Corte  de  França  em  què 
sempre  havia  esperado  y  e  çsperavà  (374). 

AjuiMi  Projecto  do  primeiro  Tratado. 
j2Joj  Artigos  d'amizade,  allianca  e  confederação 
formal  e  precisa  entre  as  Coroas  de  França  c 
de  Portugal  contra  EIRei  de  Castella,  celebra- 
dos entre  EIRei  D.  João  e  EIRei  de  Franca  e 
de  Navarra ,  em  virtude  dos  poderes  abaixo 
declarados. 

Estipulou-se  que  do  dia  da  ratificação  do 
dito  Tratado  em  ctiante  haveria  cón&deração 
e  allianca  entre  os  sobreditos  Monarcas  para 
se  fazer  a  guerra  a  Castella  com  todas  as  for- 
ças disponiveis,  ElRei  de  Portugal  pelas  fron- 
teiras doeste  reino ,  e  EIRei  de'  França  pelas 
dos  domínios  da  sua  Coroa,  oii  por  onde  quer 
que  fosse  mais  conveniente,ve  mais  prejudicial 
ao  commum  inimigo. 

Que  nem  S.  M.  Portugueza ,  nem  EIRei  de 
França  desistirião  da  guerra  sem  que  EIRei  de 
Castella  fizesse  paz  com  ambas  as  coroas, 
nem~S.  M.  Ghrfstianissima  faria  tregoas,  sus- 
pensão d'armas,  nem  qualquer  outro  concer- 
to tendendo  a  affrouxar  *e  diminuir  o  calor  da 
guerra ,  sem  que  nclle  fosse  comprehendido 
EIRei  de  Portugal ,  seus. reinos,  e  dominios, 


(374)  Arcbivo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Mas.  do  extincto 
Convento  de  S^  Vicente  de  Fora,  T.  Xiy,  foi.  64. 
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como  taVnbem  nao  seria  licito  a  este  o  ceie* 
brar  qualquer  das  sobreditas  convenções  sem 
que  a  França  fosse  comprehendida. 

Que  por  isso  que  podia  acontecer  que^  cele- 
brado u  m  Tratado  de  paz^  tregoas  ou  suspen  são 
d'armtis  entre  as  duas  coroas  dè  França  e  dç 
Portugal  com  ElRei  de  Casteiia ,.  por  qualquer 
pretexto  este  .a  poderia  romper  com  uma  das  ^ 

duas  Coroas ,   estipulou-se  que,  se  EiRei  de  *^'^' 

Casteiia,  faltando  ao  estipulado^  tomasse  armas 
contra  a  França,  Portugal  as  tomaria  d'accor'f 
do  com  a  França^  e  levarião  a  guerra  ás  ter- 
ras do  inimigo  commum,  como  se  tal  Tra- 
tado com  Casteiia  nao  tivesse  sido  celebrado^ 
e  o  mesmo  faria  a  França  se  Casteiia^  quebran- 
tando a  paz  ou  tregoa ,  accommettesse  Portugal. 

E  porque  o  que  convinha  á  França  e  a  Por- 
tugal podia  nao  convir  ás  demais  paçÕes  que 
erão  independentes  d'Hespanba^  foi  estipulado- 
entre  as  duas  Coroas  que  aquelia  confederação 
não  seria  obrigativa  ,■  senão  contra  ElRei 
d'Hespanha,  ficando  ao  arbitrio  de  ambos  o 
celebrar  paz,  tregoas,  e  qualquer  outro  ajuste 
doeste  género  com  outros  PrincipeS  e  Republi- 
cas, ou  declarar-Ihes  a  guerra  conforme  lhes 
fosse  conveniente. 

Que,  tendo  ElRei  de  Portugal  em  conside- 
ração as  grandes  despezas  que  S.  M.Christia- 
nissíma  havia  feito  na  guerrai^  e  as  que  devia 
de  fazer  para  prosegiiil-a  com  o  ardor  com 
que  até  então  o  tinha  feito ,Jhe  dai^ia  de.sub- 

nr-  24 
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sidio  dous  milhões  c  quatrocentos  mil  cruza- 
dos, moeda  .portugueza ,  postos  em  França  á 
sua  custa  e  risco  nos  prazos  abaixo  assigna- 
kdos. 

No  primeiro  anno,  a  começar  do  dia  de  S. 
João  Baptista,  quatrocentos  e  oitenta  mil 
cruzados ,  e  duzentos  e  quarenta  mil  em^cada 
uip  dos  seguintes  até  inteirar  a  mencionada 
somma  de  dous  milhões  d'escudos  de  Franca, 
e  para  que  a  somma  de  quatrocentos  e  oi- 
tenta mil-cruzados  que  se  deve  dar  neste  anno 
fosse  mais  profícua  a  S.  M.  Christianissima , 
o  Serenissimo  Rei  de  Portugal  se  obrigava  a 
entregar  immediatamente  nas  mSos  dos  offi- 
ciaes  do  dito  Rei  de  França  a  dita  somma  logo 
que  S.  M.  Christianissima  tivesse  ratificado 
aquèllé  Tratado, 

£stipulou-se  também  que  leis  ditas  quantias^ 
que  se  deviao  darr  em  cada  um  anno ,  seriSo 
pagas  exactatnente  em  seu  devido  tempo ,  sal- 
vo sendo  Portugal*  invadido  por  tropas  ini- 
migas ou  bloqueados  seus  portos,  ou  em  fim 
tendo  experimentado  por  mar  ou  por  terra 
perdas  consideráveis,  caso  em  que  aquelle 
pagamento  se  tranferiria- para  o  ajino  seguin- 
te, de  modo  que  nunca  haveria  em  cada  anno 
mais  de  um  pagamento. 

EstípUlou-se  alem  d'isto  que  para  firmeza 
e  segurança  do  estipulado  seria  o  Tratado  de 
que  se  trata  submettido  á  approvaçSo  dos 
tribunaes  «  conselhos  de  ambos  os  reinoa^ 
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para  ser  revestido  de  todas  as  formalidades 
necessárias  e  para  ser  ratificado  pelos  sobera-* 
nos  coDtractantes, 

Que  o  sobredito  Tratado  nao  sortiria  effeito 
ienão  xlepois  da  sobredita  ratifica çao/e  que- 
seria  assignado  pelo .  Marquez  de  Niza  ^  pelo 
Arcebispo  d'Elvas  D.  Manoel  da  Cunha ,  pe- 
lo Arcebispo  de  Lisboa  e  pelo  Cavalheiro  de 
Jant  (375). 

* 

*  •  ■ 

Considerações  particulares  que  moi^râo  o  Ca^ 

valheiro  de  Jant  afazer  com  Portugal  um 

Tratado. 

Alèin  da  grande  razão  das  tregoas  de  vintç 
annos  que  ElRei  d'Hespanha  concedia  a  Por-* 
tugal^  o  qual  estava  resoluto  a  aceitiál-as  se« 
gundo  o  parecer  daa  consultas  dos  tiribunaes 
de  Lisboa ,  a  Franc^ ,  depois  das  declarações 
tao  claras  e  positivas  d'£lRei  de  Portugal,  dadas 
por  escrito ,  não  podia  deixar  de  romper  com 
clle  j  se  elle  a  não  tivesse  prevenido,  que  tão 
iisongeado,  dizia  a  Enviado  francez,  estava 
ElRei  D.  João  com  as  esperanças  que  tinha 
que  ElReí  de  Castella,  não  •  podendo  viver 
os  vinte  annos  de  tregoas  que  lhe  offerecia , 
com  sua  morte  sé  concluiria,  òi  processo  de 
Portugal,  e  teria  elle  sempre  bastante  tempo 
para  gozar  pacificamente  de.  seu  reino,  dei* 

(S7S)  Hm.  d«  BíbKoth.  IWiTdf  Pítíb,  CM.  1#,35S;?>  p.  f 73. 
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xahdo  a  Franca  desenvolver-se  dos  emba- 
raços  èm  que  estava  posta;  que  dado  caso 
que  a  Heâpanha  viesse  a  faltarrlhe  com  a  pa- 
lavra, e  a  França  a  desamparai -o  j  com  forças 
sufficientes  se  Julgava  para  sustentar  cinco  a 
seis  annos  o  peso  da  guerra ,  lisongeando- 
se  que  no  entretanto,  cedendo  aos  Inglezes 
alguma  das  duas  conquistas  da  índia,  elles  o 
sustentarião  no  throno»  e  quando  tudo  lhe 
succedesse  pelo  contrario  e  fosse  deitado  /^Mfei 
de  Portugal ,  ficava-lhe  o  regresso  de  retiriM^ 
se  a  Pernambuco  no  Brazil,  ou  a  Goa  na 
índia,  e  n'uma  e  n'outra  parte  não  deixaria 
de  ser  tido  por  ura  grande  Principe. 
'  Que  a  França  na  niinoridaded^ElRei  não 
tendo  julgado  acerfado  no  Congresso  de  Muns- 
ter  de  fazer  a  paz  com  as  condições  por  extre- 
mo vantajosas  que  lhe  concedia  a  Casa  d'Aus- 
tria,'quaes  erao  as  de  ficar  a  França  com  o 
que  havia  ganhado,  cora  rauita  raais  razão  a 
nao  devia  de  fazer  então  que  havia  experimen- 
tado grandes  revezes. 

Que  qualquer  que  fosse  a  deliberação  em 
que  a  França  estava  de  continuar  a  guerra,  não 
era  menos  obrigada  a  dar  demonstrações  do 
contrario,  e  que  a  raais  legitiraa  e  especiosa 
era  Portugal ;  porque  se  a  França  declarasse 
haver  tratado  cora  aquelle  reino,  não  poderia 
raais  abandonál-o ,  e  não  teria  necessidade  de 
valer-se  do  expediente  de  coraprjehendêl-o  nos 
Tratados  de  paz :  que  sendo  o  Tratado  con- 
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cluido  em  Lisboa ,  EIRei  de  França  podia  alle^ 
gar  que  não  estava  em  seu  poder  adivinhar 
que  Sua  Santidade  faria  tantas  instancias  por 
uma  paz,na  qual  EIRei d'Hespanha  mostrava tao 
pouca  vontade  de  querer  entender,  que  se  tinha 
empenhado  com  o  Principe  de  Conde,  vassallo 
rebelde  de  França,  por  um  Tratado  solemne, 
de  nunca  mais  depor  as  armas  em  quanjto  elle 
nao  fosse  restituido  na  posse  de  seus  bens  e 
governos,  e  com  elle  quantos  seguir&o  as  siias 
^•feprtes ,  e  que  muita  mais  razão  tinha  elle  Rei 
oe  França  de  sujeitar-se  á  condição  de  prote- 
ger um  Rei  legitimo  possessor  d'um  reino  que 
lhe  havia  sido. usurpado,  d'um  Principe  que  se 
achava  de  posse  de  todos  os  seus  Estados  e  con- 
quistas,  e  cujo  paic  era  .extremamente  a  vanta- 
joso para  fazer  a  guerra,  e  defender-se  de  seus 
inimigos,  tendo  muitas  cidades  e  praças  regu- 
larmente fortificadas,  e  toda  espécie  de  arma- 
zéns e  arsenaes  «providos  de  quanto  é  mister 
para  a  guerra  tanto  por  mar,  como  por  terra, 
e  muito  dinheiro  para  a  sustentar,  e  para 
se  não  desprover  d'elle,  dissesse  ter  necessi-* 
dade  para  sua  conservação,  não  sabendo 
o  que  lhe  podia  acontecer  um  dia;  que  tinha 
muito  boa  cavallaria,  e  ainda  melhor  infan- 
taria ,  com  o  unieo  defeito-  de  não  serem  em* 
pregadas;  que  pois  que  S.  M.  Christianissima 
se  tinha  determinado  a  conceder  a  ElRéi  de 
Portugal  as  mesmas  vajitagens'  que  EIRei 
d'Hespanha  concedia  ao  Principe  de  C!ondé,  era 
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para  se  presumir  que  o  fiaiera  por  miii  fortes 
Medes  d'Estado,  que  todas  as  assistências  que 
cAla  teria  desejado  d'EIRei  de  Portugal ,  as 
quaes  pagas  em  nove  annos,  segundo  o  enten> 
dia  o  dito  Monarca,  á  excepção  da  primeira 
que  era  de  quatrocentos  niil  escudos,  as  demais 
apenas  bastariao  para  o  calçado  dos  soldados. 

Que  todavia,  visto  correr  voz  cfue  o  Papa 
ia  mandar  a  França  e  a  Hespanha  a  cada  uma 
um  Cardeal  pjsra  obrigar  ambos  os  Monarcas 
a  virem  a  um  Tratado  de  paz,  supposto  a  França 
désaeoseu  consentiinento,  isso  nao obstava, 
pois  que  tinba  a  facilidade  de  desmembrar 
dlBespanha  uma  tão  bella  peça,  como  era  o 
Portugal ,  por  meio  do  qual  a  França-  poderia 
em  todo  ò  tempo  ter  enfreada  ElRei  d'Hespa-« 
nha,como  elle  tinha  enfreada  aFrança  por  via 
de  Flandres.  Que  elle  de  Jant  era  mesmo  de 
parecer  que  ainda  quando*  £lRei  de  Portugal 
se  não  pozesse  no  caso  de  merecer  aquella 
protecção,  como  elle  com  effeito  até  ali  o  tinha 
feito,  ella  se  não  devia  negar,  porque  podia 
ser  que,  morto  elle ,  viesse  a  reinar  outro  que, 
ou  mais  ambicioso,  ou  mais  illustrado  que  elle, 
soubesse  reconhecer  as  obrigações  em  \}ue 
Portugal  estava  para  coni  a  França. 

Que  o  Enviado  de  Roma ,  em  chegando  a 
Pariz,  não  deixaria  de  pôr  todo  o  seu  estudo 
em  impedir  que  a  França  fizesse  algum  con- 
certo com  Portugal-,  por  ser  este  ura  grande 
obstáculo  á  paz. 
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Que  voltando  elle  Cavalheiro  de  Jant  para 
França  sem  ter  nada  ccmcluido,  de  três  cousi^^ 
uma  devia  de  necessidade  acontecer.  A  pvK^ 
meira  e  a  mais  importante ,  era  um  concevli^ 
infállivel  entre  Portugal  e  Castella,  quer  fosse 
um  Tratado  de  tregoas  por  vinte  annos ,  como 
se  disia,  com  certas  condições,  quer  um  Tra« 
tado  de  paz  em  que  EIRei  Gatholico  teria  o 
mesmo  proveito  que  tinha  quando  estava  de 
posse  de  Portugal ,  convém  a  saber ,  fazendo 
um  Tratado  de  liga  offensiva  e  defensiva  con^ 
tra  todos  os  seus.  inimigos  tanto  p^r  mar,  como 
por  terra,  obrigando-se  Portugal  a  manter 
dés  mil  homens  de  pé,,  e  três  mil  de  cavialhl  • 
empregados  no  serviço  d'Hespanha  contra  a 
França  em  quanto  a  guerra  durar,  e  em  tockl 
o  tempo  que  ella  recomeçar,  conforme  o  Tra* 
tado  que  Carlos  V  fez  com  Cosme  de  Medíeis , 
o  qual  se  obrigou  a  fornecer  três  mil  cavalloe 
tantas  e  quantas  vezes  os  Francezes  fizessem 
a  guerra  ao  Ducado  de  Milão. 

D'uma  armada  naval  de  vinte  e  cinco  navios, 
para  jnntarem-se  aos  d'Hespanha. 

D'um  dom  annual  de  dous  mil  negros  es» 
cravos  para  se  mandarem  para  a  America;  pro» 
posições  estas  que  o  Cavalheiro  de  Jant  soubt 
havião  sido  postas  em  pratica,  e  que  ElAei  D. 
João  por  desesperação  poderia  aceitar  para  con» 
sorvar  a  sua  Coroa,  bem  t{ue  com  uma  espeeie 
de  servidão  que  com  ser  longa  era  maia  tole- 
rável que  a  perda  d'ella;  em  quanto  por  putra 
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]>erte  EIRei  Catholico  se  daria  por  contente^ 
pois  que  sem  que  Portugal  cousa  alguma  lhe 
custasse,  colhia  todo  o  fructo  que  d'elle  pode-' 
ria  tirar^  se  o  possuisse ;  que  algumas  pessoas 
ião  mais  avante  e  affirmavão,  se  havia  pro- 
posto o  casamento  da  Infanta  de  Portugal  oom 
D.  Jo&o  d'Âustria,  com  condição  que  EIRei 
Catholico  lhe  daria  a  Flandres  do  mesmo  modo 
que  a  tinha  tido  o  Archiduque  Alberto  com  a 
Infanta  Clara  ^Eugenia,  com  dote  de  dous  mi- 
lhões de  cruzados,  pelo-casamento  da  Prineeza 
de  Portugal;  condições  estas  em  què  EIRei 
Catholico  não  gastaria  mais  do  que  gastava 
actualmente,  pois  que  pagava  de  extraordi- 
nário dés  mil  homens  de  pé,  e  três  mil  de  ca- 
vallo  nas  fronteiras,  além  das  antigas  guarni- 
ções, e  de  dés  para  doze  galliões  tanto  para  a 
conservação  de  seus  mares,  como  para  escolta 
dê  suas  frotaà  que  ião  ás  índias  orientaes  e  ao 
firasih 

Que  a.  segunda  cousa  era  que  elle  Cavalheiro 
de  Jant  estando  em  duvida  se  a  França  queria 
romper  com  Portugal,  ou  conservar  a  âua  al- 
liança ,  assentara  que  se  voltasse  sem  ter  con- 
cluido  cousa  alguma,  além  do  receio  que  tinha 
do  concerto  entre  Portugal  e  Hespanha,  re- 
ceava que  se  a  França  quizesse  atar  o  fio  das 
negociações  com  Portugal  o  não  podesse  fazer, 
senão  pondo  muito  da  sua  casa,  e  que  consi- 
derando o  interesse  que  a  França  tinha  em 
sua  própria  conservação,  nao  quiz  mostrar-se 
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tão  soberbo  que  ninguém  ousasse  persuMir- 
Ihe  lie  fazer  aquillo  a  que  agora  o  poderiSo 
facilmente  obrigar. 

Que  o  terceiro  e  mais  forte  argumento  era 
a  incerlcza  em  que  estava  ile  saber  se  a  França 
queria  continuar  a  guerra  ,  ou  fazer  a  paz ;  na 
primeií-a  hvpothese,  devia-se  considerar  se 
lhe  era  mais  vantajoso  que  Portugal  fizesse 
da  sua  parte  uma  forte  diversão  que  obrigasse 
EiRci  de  Castclla  a  oppõr-lhe  grandes  forcas, 
tirando  as  que  tinha  na  Catalunha,  ou  se  lhe 
convinha  de  preferencia  aceitar  os  dous  mi- 
lhões que  Portugal  devia  pagar-lhe  em  nove 
annos ;  que  se  o  intento  da  França  era  de 
continuar  a  gueii^a  ,  e  de  servii--se  dos  offere- 
cimentos  que  fazião  os  Portuguezes  de  inter- 
prender  vigorosamente  a  guerra,  enviando- 
ihes  cabos  e  generaes  para  a  cavalliria  e 
infantaria,  artilheiros  c  engenheiros,  elle  Ca- 
valheiro de  .Tant  tinha  por  indubitável,  que 
com  isso  e  com  a  segur^aiica  de  serem  com- 
prehendidos  no  Ti^aladode  paz  que  a  Fiança 
liouvesso  de  fazer,  elics  jogariSo  o  resto  e 
serião  muito  mais  contentes  de  gastar  um 
pistole- por  aquelle  modo  do  que  de  mandar 
um  escudo  a  Franca.  Taes  forão  as  razões  que 
obrigarão  o  dito  Cavalheiro  a  concluir  a  liga 
com  as  condições  propostas  no  Tratado  ;  que 
não  estivera  em  stía  mão  de  fazéUa  mais  van- 
tajosa, pois  bem  insistira  com  os  Portuguezes 
por  que  dessem  unia  somina  de  dinheii'o  mais 


—  378  — 

avultada  para  oa  gastos  extraordinários  da 
guerra.  Qué  em  fim  se  aquella  alliança  pare- 
cesse  inútil  á  França ,  o  Tratado  que  ellè  havia 
feito  ficando  dependente  da  sancçao  d'ElRei, 
S.  M»  podia  ou  nao  ratificai -o  (376). 

Razões  que  obrigarão  o  Cavalheiro  de  Jant  a 
alterar  a  fSrma  do  primeiro  Tratado. 

Posto  queElReí  de  Portugal  tivesse  ajustado 
de  fornecer  dous  milhões  para  os  gastos  ex- 
traordinários da  guerra,  como  fixasse  o  termo 
do  pagamento  a  nove  annos,  o  Padre  Domingos 
tendo-o  representado  ao  Cavalheiro  de  Janty 
este  resplveo--se  pelas  considerações  já  ditas  a 
concluir  o  Tratado»  posto  que  fosse  mais  van* 
tajoso  á  França  se  fora  possível  obrigar  os 
Portuguezes  a  fazer  vigorosamente  a  guerra  a 
Gastella  da  parte  de  suas  fronteiras »  pondo 
todos  os  annosem  campo  doze  líiil  homens  <le 
pé  e  três  mil  de  cavallo,  para. entrar  pelas  partes 
daGalliza,  da  Estremadura  e  da  Andaluzia,  de 
modo  a  obrigar  EIRei  de  Gastella  a  oppór-lhes 
grandes  forças,  e  por  este  meio  a  diminuir  as 
que  tinha  na  Catalunha  e  em  outras  partes, 
com  o  que  teria  a  França  melhor  composição 
com  o  inimigo  em  Flandres  e  na  Itália. 
.  Que  EIRei  de  Portugal  fazia  soar  tanto  nos 


(376)  MSS.  da  Biblioth.  Real  de  Paríz,  Cod,  10,358/2,  de  p.  153 
a  p.  166. 
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ouvidos  dos  povos  o  dinheiro  que  dava ,  que 
os  Portuguezes  imagina  vão  que  a  França  absor- 
via e  lhes  tirava  toda  a  substancia^  serviínlo- 
se  o  dito  Soberano  d'este  pretexto  para  os 
sobrecarregar  com  os  impostos  que  queria^.ao 
passo  que  os  povos  dizião  se  não  queixariSo 
de  dar  aquelle  dinheiro,  se  elle  houvera  de  ser 
empregado  em  fazer  a  guerra  aos  Castelhanos, 
e  não  enviando-o  para  França,  como  se  elles 
não  fossem  tão  bons  soldados  como  os  Fran- 
cezes. 

Que  se  a  França  recebesse  aquelle  dinheirc^ 
como  sua  intenção  não  era  de  servir-se  d'ell€ 
para  a*  guerra,  nenhum  bem  produziria,  so- 
bretudo sendo  a  quantia  tão  pequena;  e  que 
Portugal  não  poderia  fazer  ao  mesmo  tempo 
guerra  nas  fronteiras ,  e  mandaf  assistências 
e  auxílios  a  Franca. 

Que  ás  considerações  sobreditas  viérão  jun- 
tar-se  outras  de  muito  pezo,  sendo  uma  d'eil€ii 
a  seguinte  :  que  os  Potentados  da  Europa,  se 
a  França  recebesse  em  dinheiro  a  assistência 
de  Portugal,  lhe.  poderião  um  dia  lançar  em 
rosto  que  o  desejo  de  haver  o  dinheiro  dos 
Portuguezes  lhe  fizera  desprezar  as  occasiões 
de  pacificar  a  Europa;  em  vez  de  que;  fazendo 
os  Portuguezes  a  guerra  vigorosamente,  como 
era  possivel  obrigál-os  por  um  Tratado,  não 
se  podia  censurar  a  França  por  ter  protegido 
um  alliado  que  se  tornava  digno  d'isso,  e  cuja 
])osse  pacifica  de  seus  Estados  durante  quinze 
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annos  era  um  titulo  sufficiente  para  que  fosse 
reconhecido  por  todos  os  Príncipes  (377).     • 

An.  16S5      Artisos  do  Tratado  d'ainizade  e  de  confede- 
^"»    ração  formal  entre  as  coroas  de  Franca  e  de 
Portugal  contra  EIRei  de  Castella. 

I.  Estipulou-se  que  do  dia  da  ratificado 
d*aquelle  Tratado  em  diante  haveria  allíança  e 
confederação  entre  os  ditos  Reis  e  reinos,  e 
que  ambos  fariao  a  guerra  a  Castella  com  todas 
as  forças  e  com  o  maior  vigor  possível ,  cada 
um  por  sua  parte,  EIRei  de  Portugal  pelas 
fronteiras  deste  Reino,  e  EIRei  de  Franca 
pelas  partes  de  seus  Estados  quê  confinassem 
cora  os  de  Castella,  ou  onde  quer  que  fosse 
mais  prejudicial  ào  inimigo,  e  mais  conve- 
niente aos  soberanos  confederados. 

II.  Que  S.  M.  Christiánissima  e  S.  M .  Portu- 
gueza  nSo  desistiriao  da  guerra  em  quanto 
EIRei  de  Castella  nao  tivesse  feito  a  paz  com 
ambas  as  coroas  de  França  e  de  Portugal,  não 
podendo  EIRei  de  França  celebrar  paz,  tre- 
goas,  suspensão  d  armas  nem  qualquer  outro 
Tratado,  sem  neJIe  ser  inclu  do  EIRei  de  Por- 
tugal com  todos  os  seus  reinos  e  domínios, 
nem  EIRei  de  ^Portugal  fazer  igualmente  se- 
melhantes Tratados  sem  a  inclusão  da  Franca. 

III.  Que  porque  podia  acontecer  que  cele- 


(377)  M88.  da  Biblioth.  Reai  d<;Pariz,Cod.  10,35-8/2, p.  167. 
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brando-se  com  Gastella  um  Tratado  de  paz  ou 
de  tregoas  com  approvação  e  inclusão  de  am- 
bas as  coroas  de  França  e  de  Portugal ,  EiRei 
de  Gastella  viesse  a  rompêl-o,  tomando  armas 
contra  França,  ficava  estipulado  que  em  tal 
caso  Portugal  as  tomaria  contra  o  inimigo 
commum,  como  se  tal  Tratado  não  tivesse  sido 
celebrado ,  e  o  mesmo  praticaria  a  França  se 
por  ventura  EIRei  de  Gastella  declarasse  a 
guerra  a  Portugal. 

IV.  Que  por  isso  que  as  convenções  de  França 
c  de  Portugal  com  as  demais  nações  que  não 
erão  sujeitas  a  EIRei  de  Gastella  differião  óa 
podião  differir ,  se  estipulava ,  que  aquella 
allianca  e  confederação  se  não  entenderia  se- 
não  contra  EIRei  de  Gastella,  ficando  cada  qual 
das  partes  contractantes  com  liberdade  para 
fazer  paz  ou  romper  guerra  com  outra  qual- 
quer nação  conforme  lhes  parecesse  e  fosse  a 
bem  de  seus  reinos. 

V.  Que  por  isso  que  EIRei  de  Portugal,  com  a 
certeza  e  segurança  que  por  via  d'aquella. con- 
federação tinha  de  não  ficar  só  encarregado  de 
todo  o  peso  da  guerra  contra  Gastella,  podia 
tirar  de  seus  vassallos  maiores  quantias  de 
dinheiro  do  que  até  ali  lhe  davão,  e  fazer  uma 
guerra  mais  activa  a  Gastella  (posto  que  até  ali 
a  tivesse  feito  com  o  vigor  possivel)  concor- 
dou-se  que  S.  M.  Portugueza,  além  do  que 
de  presente  gastava  na  gyerra  que  fazia  nas 
fronteiras,  gastaria  mais  todos  os  amios  tre- 
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zentoa  e  cincoenta  mil  cruzados  papa  com 
elles  fazer  um  pé  de  exercito  considerável,  e 
em  tempo  opportuno  entrar  em  Castella  por 
mar  o»  por  terra,  ou  por  ambas  as  partes ,  in- 
terprendendo  facções  que  fossem  mais  nocivas 
ao  inimigo  e  mais  convenientes  e  úteis  á  França 
e  a  Portugal. 

VI.  E  para  que  isso  se  podesse  ef feituar  á 
satisfai^o  de  S..  M •  Christianissima ,  ella  po- 
deria mandar  todos  os  annos  um  commissario 
a  Portugal  com  poder  e  autoridade  sufQciente 
para  conferir  e  tratar  com  os  ministros 
d'£IRei  de  Portugal  acerca  da  forma  do  exer- 
cito, da  fkcçao  que  se  devia  emprehender,  e  do 
lugar  e  tempo  em  que  ella  deveria  tentar-se; 
e  o  que  fosse  ajustado  se  poria  em  execução, 
com  tanto  que  não  houvesse  de  exceder  a 
somma  estipulada. 

VII.  Que  porque  aquella  quantia  de  trezentos 
e  cincoenta  mil  cruzados  com  o  mais  queElRei 
de  Portugal  gastava  na  presente  guerra  lhe 
seria  intolerável  se -não  houvesse  limitação  de 
tempo,  e  esperança  de  ver  finda  a  guerra,  esti- 
pulou-se  que  ainda  quando  a  guerra  conti- 
nuasse, além  da  quantia  que  ElRei  de  Portugal 
gastava  ordinariamente,  daria  dous  milhões  e 
quatrocentos  mil  cruzados,  divididos  em  tre- 
zentos e  cincoenta  mil  por  anno,  até  completar 
a  quantia  estipulada,  se  Castella  nao  fizesse 
com  «He  paz  ou  tregóas,  e  esgotada  a  quantia 
dos  ditos  trezentos  e  cincoenta  mil  cruzados , 
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será  somente  EIRei  de  Portugal  obrigado  ao 
que  gasta  actualmente  na  guerra. 

VIII.  Que  por  isso  que  podia  acontecer  que 
por  qualquer  motivo  S.  M.  Portugueza  achasse 
ser- lhe  mais  conveniente  dar  á  Franca  em  um 
anno,  ou  annos,  a  quantia  dos  trezentos  e  cin- 
coenta  mil  cruzados  que  elle  devia  gastar 
ulteriormente  na  guerra,  para  com  a  dita 
quantia  augmentar  esta ,  seria  licito  a  EIRei  de 
Portugal  o  fazél-o,  porém  nem  por  isso  ficaria 
desobrigado  das  correrias  acostumadas  nas 
fronteiras. 

IX.  Que  tendo  Portugal  necessidade  de  offl- 
ciaes,  engenheiros,  cabos  e  maquinas  de  guerra, 
S.  M.  Portugueza  os  poderia  fazer  vir  de  França 
ásua  custa,  aò  que  S.  M.  Christianissima  se 
presteria  de  boa  vontede. 

X.  Que  para  firmeza  do  estipulado  seria 
aquelle  Tratado  visto,  e  approvado  pelos  trí- 
bunaes  d'um  e  d'outro  reino,  a  quem  o  conhe- 
cimento de  semelhantes  convenções  devesse 
pertencer,  para  ao  depois  ser  ratificado  pelos 
respectivos  Soberanos. 

XI.  Em  fim  estipulou*se  que  aquelle  Tratado 
não  teria  effeito  nem  seria  valido  senão  depois 
que  fosse  ratificado  por  S.  M.  Christianissima, 
e  assim  o  ti  verão  por  concluido  e  assignárão  o 
Cavalheiro  de  Jant,  em  virtude  da  ordem  ver- 
bal de  seu  Soberano,  que  lhe  encommendára 
fizesse  o  qiíe  julgasse  conveniente  aos  inte- 
resses da  Firança ,  e  por  ordem  d'£lRei  de  For- 
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tugal,  o  Marquez  de  Niza,  o  Bispo  d'E1yas 
D.  Manoel  da  Cunha,  e  o  Arcebispo  Eleito  de 
Lisboa  (378). 

Al.  itss      Razões  allegadas  em  favor  de  Po^rtugal  pela 
^     Raipha  D.  Luiza  de  GusmSo  nas  diversas  còn- 


*«•     ferencias  que  teve  com  o  Enviado  de  Franca  o 
^^*>    Cavalheiro  de  Jant,  e  por  este  transmittidasao 
Cardeal  Mazarino. 

Gomíeça  o  Enviado  dizendo  que,  se  as  gran- 
des qualidades  da  Rainha  de  Portugal  nao  fos- 
sem lao  conhecidas  do  sobredito  Cardeal  e  de 
toda  a  França ,  custaria  a  acreditar  se  podesse 
haver  uma  mulher  tão  illustrada,  como  o  era 
aquella  Princeza ,  em  quem  o  natural  e  o  ad- 
quirido se  encontravão  no  mais  subido  gráo, 
e  a  quem  erao  tão  familiares  a  lingua  latina  e 
italiana  como  a  portugueza  e  castelhana;  e 
proseguindo  em  àua  narrativa  refere,  que  a 
respeito  da  revolução  de  Portugal  lhe  havia 
dito  :  (c  Que  não  podia  acreditar  como  pare- 
cesse pouco  á  França  que  um  Duque  de  Bra- 
gança, que  era  o  Senhor  mais  poderoso  do 
reino,  e  de  toda  a  Hespanha,  tanto  em  fazen- 
das como  em  dinheiro,  se  houvesse  aventurado 
a  perder  a  vida,  a  de  sua  mulher  e  filhos,  com 
quantos  bens  possuia  antes  de  ser  Rei,  os 
quaes  não  erao  de  tão  pouca  consideração  que 


(378)  Mm.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  lí^,3S8/2,  p.  189. 
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nSo  rendessem  annualmente  acima  de  trezen- 
tos mil  ducados ;  que  se  resolvesse  a  transpor 
t&o  perigoso  passo,  deixando  um  bem  presente 
real  por  meras  esperanças,  mormente  nao 
sendo  estas  ftindadas  em  outra  cousa  mais  que 
na  amizade  do  povo,  sempre  inconstante,  c 
por  natureza  mudável ;  e  que  pondo  de  parte 
todas  estas  considerações ,  tentasse  de  sacudir 
o  jugo  de  Gastella  e  chegasse  a  recobrar  como 
por  milagre  o  reino  com  as  conquistas  de 
seus  predecessores,  á  excepção  da  cidade  de 
Ceuta ,  achando-o  desprovido  de  quanto  era 
mister  para  a  guerra,  ò  dominio  dos  antigos 
Reis  vendido  ou  empenhado,  e  pela  mesma 
maneira  o  rendimento  das  alfand^aft  de  Lis- 
boa, que  constituia  a  maior  parte  dos  do  reino; 
os  quaes  como  se  achassem  empenhados  cm 
mão  de  pessoas  que  havião  grandemente  con- 
tribuído para  a  accIamaçãod'£IRei  seu  marido, 
nao  havia  meio  de  desempenhál*os  senão  pa- 
gando o  que  legitimamente  se  lhes  devia ;  por- 
que bem  se  devia  saber  que  o  costume  da 
Coroa  de  Castella,  sempre  conforme  com  o 
dos  usurpadores,  era  de  começar  por  vender  e 
destruir  o  património  dos  Reis  destronados 
para  tirar-lhes  toda  a  esperança  de  o  poderem 
recobrar. 

Que  o  reino  de  Portugal  no  principio  se 
achava  inteiramente  desprovido  de  dinheiro, 
de  artelharia,  armas,  e  pólvora,  que  os  arma- 
zena e  araenaes  carecião  de  tudo  quanto  é  mis« 
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ter  para  a  guerra  tanto  por  terra,  como  fw 
mar;  que  o  povo  nenhuma  disciplina  militar 
tinha;  que  não  havia  cavallos,  que  n'uma 
fronteira  de  cento  e  cincoenta  l^oas  não  exis- 
tia uma  só  praça  em  estado  de  defender-se ; 
que  em  prover  tudo  do  necessário  gastara 
ElRei  de  Portugal  não  só  todo  o  dinheiro  que 
tinha ,  mas  que  para  sustentar  aquella  atre- 
vida empresa  havia  vendido  até  as  suas  jóias. 

Que  na  verdade  sk^  não  podia  negar,  que  a 
prosperidade  em  que  naquella  occasião  estavão 
as  armas  de  França  havia  contribuído  e  asse- 
gurado ElRei  na  resolução  que  tomara  de  se 
declarar ;  mas  que  também  se  não  devião  pôr 
cm  esquecimento  as  vantagens  que  d'aU 
Ihêra  a  França,  pois  que  a  conquista  do 
dado  do  Rossilhão  fora  uma  consequência  do 
alevantamento  de  Portugal ,  achando-se  o  im^ 
migo  desfalcado  com  a  separação  d'um  tão 
grande  estado  que  havia  sido  reunido  a  Gastella. 

Que  Portugal,  depois  da  perda  que  fizera  do 
Cardeal  de  Richelieu,  o  qual  por  um  semnu- 
mero  de  cartas,  por  meio  de  soccorros  effec- 
tivos,  e  pela  presença  de  seus  parentes,  havia 
durante  toda  a  sua  vida  dado  grandes  conso- 
lações áquelle  reino,  ao  qual  elle  quizera  con- 
ceder com  liberalidade  e  por  cousa  nenhuma 
o  que  elle  pedia  hoje  com  tanta  instancia, 
havia  fundado  todas  as  suas  esperanças 
no  Cardeal  Mazarino,  de  quem  todavia  não  po- 
derá até  ali  obter  a  conclusão  d'um  negocio  tão 
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justo,  c  tão  conforme  á  razão^  como  era  o  da  liga. 

Que  a  França  se  persuadia  sem  fundamento 
que  o  reino  de  Portugal  estava  cheio  de  di- 
nheiro^ e  que  todavia  nada  havia  mais  fácil 
do  que  mostrar-lhe  o  contrario,  pois  que  o 
povo  tinha  sido  obrigado  depois  da  acciamação 
de  seu  Rei  a  sangrar-se^  para  alimentar  o  es- 
tado, concedendo  voluntariamente  a  decima 
parte  de  seu  rendimento. 

Que  se  devia  reflectir  nas  despezas  prodi- 
giosas que  se  íizérão  no  principio  d'aquella 
mudança  tanto  em  compra  de  todas  as  cousas, 
que  faltavao  para  sustentar  a  guerra,  como 
na  fortificação  e  apercebimento  das  praças, 
tendo  custado  só  a  d'£lvas  mais  de  dous  mi- 
lhões de  livras,  que  se  achava  então  em  me- 
lhor estado  que  qualquer  da  Europa,  bem 
como  as  de  Olivença,  Campo  Maior,  Gastello  de 
Vide,  e  muitas  outras  em  que  se  trabalhava 
sem  cessar;  sem  fallar  nas  guerras  da  Pérsia, 
e  do  Mogor  nas  índias  Orientaes,  dos  Hollau- 
dezes  no  Brazil ,  e  d'Ângola ;  o  que  não  dava 
lugar  a  se  ajuntarem  thesouros,  como  se  ima- 
ginava, e  como  os  Castelhanos  publicão  para 
pór  macula  no  governo  d'£IKei ,  dizendo  esta- 
vão  seus  coffres  atulhados  d'ouro  e  de  prata. 

Que  todos  os  Potentados  da  Europa  tendo 
interesse  na  conservação  de  Portugal,  a  maior 
parte  d'elles  não  pcnsavão,  senão  em  tirar-lhc 
uma  penna  da  aza ;  que  era  á  águia  arrogante 
a  quem  convinha  fazél-o,  e  não  á  pomba  in- 
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nocente ;  que  a  bondade  com  que  EIRei  soccor- 
ria  os  affligidos  era  causa  dos  n^ocios  d'In- 
glaterra  que  EIRei  tinha  sobre  seus  hombros ; 
que  se  Portugal  nao  tivesse  senão  a  satisfazèl-o, 
EIRei  venderia  as  jóias  de  sua  Coroa  para 
lhe  comprazer,  mas  que  como  havia  ainda  ou- 
tros interesses  particulares  quepodiao  obrigar 
Portugal  a  estar  de  sobreaviso^  era  mister  que, 
conforme  o  provérbio  francez,  guardasse  uma 
pêra  para  a  sede;  que  S.  M.  Christianissima 
receberia  o-  que  as  posses  de  Portugal  soffriao 
que  se  lhe  desse,  sem  exigir  mais  do  que  estava 
em  seu  poder,  que  era  muito  mais  limitado  do 
que  se  pensava. 

Que  o  interesse  que  a  França  mostram  m 
conservação  do  reino  de  Portugal  era  tSoiiò-» 
tório  que  toda  a  Europa  achava  estranha  atle- 
mora  que  ella  oppunha  a  se  empenhar  em 
sustentál-o,  sendo  que  todos  os  Senhores 
d'Hespanha ,  ainda  que  o  contrario  dissessem , 
desejavão  com  ardor  aquelle  desmembramento 
pela  acolhida  que  ali  podiao  achar,  caso  expe- 
rimentassem alguma  desgraça. 

Que  se  a  França  por  espaço  de  oitenta  e 
tantos  annos  auxiliara  aos  herdes  d'HoIlanda 
contra  a  Casa  d'Âustria,  e  que  naquellas 
guerras  gastara  grandes  sonimas  de  dinheiro, 
e  sacrificara  a  vida  de  muitos  dos  seus,  com 
mais  forte  razão  era  obrigada  a  sustentar 
um  Rei,  legitimo  possessor  de  seus  Estados. 

Que  sçria  melhor  que  a  França  continuasse 
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ainda  trinta  aniios  a  guerra  para  sustentar 
Portugal,  e  contrabalançar  por  meio  d'elle  o 
grande  poder  da  Casa  d'Austria,  do  que  con- 
cluir uraa  paz,  por  mais  vantajosa  que  fosse, 
sem  iiella  o  incluir. 

Que  motivo  de  queixa  podia  ter  a  Fi'ançii 
contra  Portugal,  e  era  que  elle  tinha  desmere- 
cido, para  o  querer  cxcUiir  de  sua  amizade  e 
protecção  em  favor  d'um  Ivranno  usurpador? 
que  se  era  por  Portugal  não  querer  conceder  á 
França  as  quantias  que  cila  pedia  adiantadas, 
seria  uma  injustiçaoexigird'um  alliadocousas 
que  excedião  as  suas  posses,  sobre  tudo  esfor- 
çando-se  eite  em  dar  quanto  podia;  que  se  não 
devia  reputar  perdido  o  que  somente  era  diífe- 
rido;  que  pagai'  em  dous  annos  o  que  se  devia 
pagarn'ura,  sempre  era  pagar;  que  estando-se 
d'accordo  a  respeito  das  sommas  principaes,  e 
não  havendo  differença  senão  no  mais  ou  me- 
nos da  que  sedeviadar  adiantada,  era  EIRei  de 
Portugal  bem  infeliz,  e  bem  pouco  conside- 
rado da  França  ,  se  esta  lhe  nSo  concedia  o  fa- 
vor que  ellc  lhe  podia  ;  que  o  pagamento  dos 
dous  milhões  achando-se  completado,  e  du- 
rando ainda  a  guerra  entre  Portugal  e  Hespa- 
nha  ,  nSo  pretendia  EIRei ,  seu  marido,  ficar 
isento  da  contribuição,  nem  deixaria  de  fazer 
todos  os  seus  esforços  nas  fronteiras;  que  se 
até  então  os  não  tinha  feito  do  modo  que  a 
França  entendia,  era  porque  não  se  vendo 
amparado  contra  a   desgraça   que  lhe  podia 
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sobrevir  (1'uiii  Tratado  ile  paz  em  que  bSo 
fosse  incliiido,  se  não  abaiiiloiiára  de  todOf 
reservaiido-se  para  lazer  todos  os  esforços  ua 
exti'eniidade  a  que  se  podia  achar  reduzido  de 
sustentar  uni  dia  elle  &ú  o  peso  de  toda  a 
L^uerra. 

Que  a  província  que  para  isso  era  maís  ac- 
continodadaeraa  d'AijdaluzÍa,  por  será  tuellior 
d'Hespanha  para  a  subsistência  das  tropas,  a 
mais  rica,  e  a  mais  abundante,  como  tainbent 
a  mais  carregada  de  impostos,  e  que  o  povo 
de  Sevilha  e  das  terras  chans  estava  prompto 
a  revoltar-se,  mas  que  nào  vendo  ninguém  que 
lhe  abrisse  os  braços,  ficava  sem  effeito  aquella  ' 
boa  vontade;  que  nào  podia  haver  cousa  que 
mais  sensível  fosse  a  EIRci  det^stclla  do  que  o 
fazer-se-lhe  guerra  naquclla  província,  nem 
mais  vantajosa  pura  a  França  para  facilitar- 
Ihe  a  couquista  dr  Flandres,  nem  mais  eom- 
moda  para  Portugal. 

Que  se  a  França  se  queixava  dos  Porlu- 
guczes  por  não  a  terem  soccorrido  nas  desor- 
dens passadas ,  tivera  d'ísso  culpa  a  mesma  • 
França,  pois  não  quizera  reccher  as  assistências 
a  troco  d'uma  protecção  que  EIRci  de  Castella 
não  tivera  duvida  de  conceder  ao  Príncipe 
de  Conde,  vassallo  rebelde  de  França;  que 
o  que  mais  magoara  a  Portugal  fora  o  ver 
a  França  negar-se  a  reccbèl-o  com  a  mesma 
condicSo,  com  que  Castella  recebia  os  inimigos 
e  rebeldes  de  Frani^;  que  o  mais  cruel  íiiiiAÍgo 
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daFrança  edo  Cardeal  era  o  Príncipe  de  Conde, 
e  o  mais  poderoso  allíado  c  amigo  da  França 
era  PortuguI ,  e  que  todavia  a  Franca  nenhuma 
reflexão  fazia  na  desigualdade  das  pessoas,  e 
que  uma  quantia  maior  ou  menor  de  dinheiro 
61*8  em  estorvo  á  união  de  ambas  as  Coroas; 
que  se  por  desgraça  Po3'tugal  viesse  a  ajustar- 
se  com  Castclla  com  qualquer  condição  que 
fosse  para  perder-se  ou  salvar-se  com  cila, 
perderia  muito  uisto  a  França,  e  ganharia 
muito  mais  a  Hespanha. 

Que  se  se  não  contava  por  nada  as  forças  que 
EIRei  de  Castella  era  obrigado  a  ter  em  suas 
fronteiras  para  se  oppôr  a  Portugal ,  e  as  van- 
tagens que  a  França  colhia  de  nSo  ter  contra 
si  os  soccorros  que  Portugal  amigo  d«  Castella 
poderia  dar-lhe,  não  havia  razão  humana  que 
lhe  podesse  fazer  comprehender  o  motivo  que 
estorvava  a  união  da  França  com  Portuga! ; 
que  não  bastava  que  o  Cardeal  se  empregasse 
em  dilatar  os  limites  do  reino,  que  mais  gloria 
lhe  viria  de  conservar  os  Estados  d'aquelles 
que  enfraquecião  o  inimigo. 

Que  a  França  lhe  fazia  esperar,  que  quando 
SC  tratasse  do  casamento  d'EIRei  se  teria  uma 
consideração  particular  para  com  a  Infanta, 
sua  fdha;  que  ellede  Jant  po<lÍa  fazer  conceito 
de  sua  belleza,  pois  a  havia  visto;  mas  que  sendo 
esta  a  menor  de  suas  qualidades,  c  sendo  a  inten- 
ção do  Cardeal  de  dar  a  EIRei  de  França  uma 
mulher  d'uma  condição  branda,  submissa  e  obc- 
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cliente,  eraCalherina,  sua  filha, oabbreviado  de 
todas  as  perfeições,  d'um  sangue  tao  illustre 
como  qualquer  da  Europa,  e  digna  só  d'um  Rei 
ílc  França ;  que  todavia  soubera  com  bastante 
displicência  que  a  frustravão  d'aquena  espe- 
rança, tomando  por  pretexto  a  conducta  de 
Portugal ,  mas  que  de  tudo  nos  deviamos  con- 
solar neste  mundo;  que  se  não  houvesse  para 
a  Infanta,  sua  filha,  Reis  na  Europa,  não  lhe 
faltarião  em  Lisboa  conventos,  onde  ellapor 
menos  de  dous  milhões  poderia  entrar  para 
servir  a  Deos  o  restante  de  seus  dias  (379). 

An.  issi  Carta  do  Cavalheiro  de  Jant  ao  Cardeal  Ma- 
Seteie-  zarino,  em  que  depois  de  agradecer-lhe  a  con- 
proff-  fiança  que  nelle  havia  posto,  encarr^ando-o 
d'aquella  missão,  vindo  a  fallar  do  successo  de 
sua  negociação  diz-lhe  que  se  elle  Cardeal  se 
dignasse  de  lançar  os  olhos  sobre  as  Memorias 
que  lhe  enviava,  viria  que  de  nada  se  havia 
esquecido,  e  que  se  em  alguma  cousa  havia 
errado,  a  isso  o  arrastara  a  grande  paixão  que 
tinha  pelos  interesses  d'ElRei,  seu  amo,  dí* 
2sendo  sem  rebuços  a  verdade  ás  pessoas  que 
tinhão  tao  pouca  consideração  para  com  a 
França  como  quasi  nenhuma  sensibilidade 
para  suas  próprias  desgraças;  que  bem  fizera 
elle  por  lhes  persuadir  que  só  da  França  de- 


{'Ò79)  M98.  da  biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  10,358/2 ,  p.  105. 
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pendia  a  sua  salvação,  se,  com  portando- se  no 
porvir  d'outro  modo  do  que  até  então  havião 
feito,  se  poserem  em  estado  de  merecer  a  sua 
protecção;  que  os  voltara  por  todas  as  partes 
para  alcançar  alguma  cousa  útil  á  França,  e 
que  não  podendo  obrigál-os  a  enviar  assistên- 
cias consideráveis  para  se  lazer  a  guerra,  c 
tendo  ellcs  proposto  de  a  fazer  de  boa  maneira, 
se  detei-minára  a  ligál-os  por  um  Tratado.  Que 
aelle  Cardeal  tocava  o  decidir  se  aquillo  convi- 
nha ou  nào  aos  interesses  d'EIRei  de  França, 
de  cuja  aceitação ,  e  ratificação  eslava  depen- 
dente a  validez  do  contracto;  que  se  se  admi- 
rasse de  ver  tinha  el  lede  Jant  tomado  sobre  si  o 
concluir  nma  liga  com  Portugal ,  sem  para  isso 
ter  ordens  positivas,  devia  lembrar-se  o  Cardeal 
que  elle  de  Jant  estava  a  quatrocentas  legoas  de 
sua  Corte,  da  qual  havia  cinco  mezesnao  tiniia 
tido  novas,  ao  passo  que  a  Hespanha  eslava 
por  momentosa  concluir  uma  tregoa  com  Por- 
tugal, para  assim  dizer  ás  barbas  do  Enviado 
de  França  ;e  proseguindo,  autorisaoseu  modo 
de  proceder  com  vários  exemplos,  entre  os 
qunes  cita  odo  ultimo  Tratado  celebrado  entre 
Portugal  e  Inglaterra,  no  qual  o  (^onde  de  Sá, 
tendo  um  poder  em  forma  dEIRei  de  Portugal 
para  tratar,  rcccbeo  ordem  de  o  mostrar  aos 
Inglezes  somente  para  cntretcl-os,  tendo  in- 
strucçues  secretas  de  não  fazer  Tratado  algum 
qualquer  cou«a  que  acontecesse,  e  todavia 
vendo-se  apertado  pelo  Protector  de  concluir, 
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alias  de  declarar-se  a  guerra^  cedeo  o  Conde  á 
necessidade,  o  que  muitos  imputarão  ao  de- 
sejo que  tinha  de  salvar  a  vida  a  seu  irmão,  o 
qual  nem  por  isso  deixou  de  ser  degollado  u^ 
Torre  de  Londres ,  depois  d'assignado  o  Tra- 
tado. Que  elle  de  Jant  não  desejava  a  ratifica- 
ção do  Tratado,  senão  julgando-a  o  Cardeal 
ptil,  e  conforme  aos  interesses  d'£lR6i  de 
França ;  que  nenhuma  razão  tinha  para  estar 
contente  com  os  Portuguezea,  á  vista  do  pouco 
calor  que  havião  mostrado- de  abraçar  a  caiiaa 
commum  contra  o  inimigo  de  todos ;  que  os 
Portuguezes  não  querião  arriscar^e,  porque 
^  se,  pondo-se  em  campo,  viessem  a  perder  uma 
batalha ,  poderia  o  reino  todo  revoltar-se ;  que 
quando  se  lhes  ai  legava  a  máxima  de  politica 
que  diz,  que  para  conservar  seus  estados  con- 
vém adquirir- se  outros»  respondião  que  a 
politica  dosPrincipes  christaos  devia  encerrai^ 
se  nos  limites  queS.  Paulo  assignala,  não  aspi- 
rar ao  bem  alheio,  e  tratar  de  conservar  o  seu; 
que  os  Portuguezes  lhe  querião  persuadir  que 
estavão  tão  abraçados  com  a  França  como  a 
hera  com  uma  muralha,  ao  que  elle  lhes  tor^ 
nára  que  a  comparação  podia  ser  verdadeira 
se  a  França  continuasse  na  alliança,  porque  a 
hera  não  abraçava  muralha,  que  não  minasse 
e  destruisse  (380).    - 


(380)  Uaê.  da  B&lioth.  Real  de  Paris»  God.  10,358/2 ,  p.  tJ. 
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Por  despacho  d'esta  data  o  Cavalheiro  de  ^j^**}* 
Jant,  dando  parte  ao  Cardeal  Mazarino  do  Tra* 
lado  que  concluíra  com  Portugal ,  diz  que  o 
principal  motivo  que  o  movera  a  pól-o  em 
eíTeito  havia  sido  a  persuasão  em  que  estava 
de  que  o  mais  assignalado  serviço  que  elle 
podia  fazer  ao  mencionado  Cardeal  era  o  de 
ligar  a  França  com  o  reino  de  Portuga] ,  dando-^ 
lhe  ao  mesmo  tempo  meios  para  continuar  a 
guerra^  e  reduzir  ás  ultimas  os  inimigos  da 
Coroa  de  França.  Que  como  soubesse  as  dili- 
gencias que  se  fazião  em  Roma  para  despachar 
para  França  eHespanha  dous  Cardeaes  a  fim  de 
obrigar  um  e  outro  Soberano  a  fazer  a  paz, 
assentara  que  o  único  expediente  que  havia 
para  fazer-se  nella  comprehender  Portugal , 
era  o  de  concluir  com  o  dito  reino  um  Tratado, 
com  o  qual  se  atalharia  a  injusta  exclusão  que 
a  llespanha  intentava  sempre  dar-lhe ,  e  jul- 
gara que  por  aquclle  meio  facilitava  também 
ao  Cardeal  Mazarino  a  occasião  de  eternisar 
sua  memoria ,  perfazendo  o  glorioso  projecto 
do  Cardeal  de  Uichelieu,  o  qual  consistia  em 
reduzir  ao  seu  primitivo  estado  a  casa  d'Âus- 
tria.  Que  taes  havião  sido  os  motivos  que  o 
levarão  a  dar  a  ultima  demão  á  negociação  da 
liga  ha  tanto  tempo  começada,  antevendo  que 
se  o  Enviado  portugucz  fosse  fazer  em  França 
os  oíTerecimentos  que  já  ali  havião  sido  rejei- 
tados, experimentaria  a  mesma  repulsa,  não 
podendo  os  ditos  oflfereci mentos  ter  aceitação. 
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mormente  na  occasião  em  que  os  deputados 
de  Sua  Santidade  podião  achar-sc  na  corte  de 
França,  sendo  ([tic,  estando  o  negocio  ali  con- 
cluído ,  tinha  EIRei  de  França  legitimas  excu- 
sas  para  fazer  o  que  melhor  Jhe  parecesse,  so  • 
bre  tudo  tendo  EIRei  d'Hespanha  dado  um 
passo  muito  mais  arriscado  a  respeito  do 
Principe  de  Conde.  Que  confessava  não  lhe 
havia  o  Cardeal  dado  instrucçao  particular  e 
ordem  para  fazer  a  dita  Liga,  porém  que  pen- 
sava ter  feito  o  que  outrem  em  seu  lugar  não 
duvidaria  fazer,  se  tivesse,  como  elle,  tanto 
zelo  e  paixão  pela  reputação  d'ElRei,  seu  amo; 
que  em  todo  ocaso  se  houvesse  errado,  o  mal 
não  era  irreparável ,  visto  que  o  Tratado  que 
elle  fízéra  não  tinha  vigor  senão  depois  da 
ratificação  (381). 

Por  despacho  d'esta  data,  o  Embaixador  de 
França  em  HoUanda,  M.  Chanut,  participa  ao 
Cardeal  Mazarino  que  EIRei  de  Portugal  se 
havia  servido  da  intervenção  do  Principe  Mau- 
rício de  Nassau,  que  tinha  algumas  pretençôes 
sobre  certa  fazenda  no  Itrazil ,  para  fazer  com 
os  membros  dos  Estados  Geraes  que  aceitas- 
sem o  Embaixador  que  elle  mandasse  para 
tratar  do  concerto  das  diíTerenças;  que  o  dito 
Principe  havia  feito  a  proposição,  e  achara 


(381)  Hm. da  Bibtiolh.  Real  de  Pant,  CoU.  IQ.3ã8,  [>.  169. 


nos  Estados  raais  disposição  do  que  cuidava 
em  atlmitlira  Legação,  e  supposto  a  Provin- 
vincia  da  Zelândia  fizesse  alguma  difliculdade, 
tinlia  EIKei  de  Porlugal  a  palavra  de  duas  que 
seu  Embaixador  liavia  de  ser  bem  h-atado : 
o  que  o  Príncipe  de  INassau  lhe  liavia  conHado 
em  muito  segredo  (382). 

l^ide  Secção  XX  das  Relações  de  Purtngal 
com  a  HoUanda. 

Nesta  data  começão  as  conferencias  entre  *,"■,.'<*« 
D,  Luiz  de  Haro,  primeiro  Ministro  de  Hespa- 
nha,  e  M.  de  Lyonnc  ,  Plenipotenciário  Fran- 
cez.  O  Ministro  Castelhano  começou  por  de- 
clarar, que  uma  das  bases  da  negociação  era, 
que  se  a  França  não  abandonasse  inteiramente 
Portugal,  elle  tinha  ordem  d'EIRei,  seu  amo, 
para  não  ouvir  nenhuma  proposição;  que  a 
paz,  se  não  faria,  se  a  França  se  reservasse 
a  faculdade  de  assistir  c  ajudar  Por  tu- 
gnl  (383). 

Na  seeunda  conferencia  entre  D.  Luiz  de  a»,  mu 

~  ,  Julhri 

Haro,  e  M.  de  Lyonne,  o  Ministro  Castelhano 
tratou  da  restituição  d'Arrasí  mas  o  Pleni- 
potenciário Franeez,  para  evitar  a  discussão 


{382}  Mm.  d«  Bibliolh.  Real  de  Paru  (loaOs  a'Flaila;), 
Ciid.  229yi3,p-503. 

(383)  Courchelet,  Histoire  dei  NégorUtions  du  Tr«il4  Jm 
Vyrinit*.  T.  t,  p.  IGG. 
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soínr  este  assumpto ,  respondeo-Ihe  rpie  seti 
amo  estranharia  que  elle  nào  tivesse  rom- 
pido a  negociaeão  só  por  ter  escutado  pi*opo- 
sicão  semelhante,  e  para  mudar  de  assumpto 
propoz  o  negocio  de  Portugal.  O  governo 
Castelhano  não  se  contentava  de  negar  a  EI- 
Rci  D.  João  IV  o  titulo  de  Rei,  mas  ate  lhe 
negava  mesmo  o  de  alliado  da  França.  Ao 
que  o  Plenipotenciário  Francez  lhe  declarou, 
que  em  quanto  a  guerra  durasse,  este  Prin- 
cipe  devia  ser  tratado  como  possuidor  do 
reino,  sobre  o  quat  elle  tinha  os  mais  legí- 
timos direitos.  Estes  direitos  são  mais  fortes, 
declarou  o  Ministro  Francez,  do  que  ofi  que 
Cromwell  tem  para  usurpar  a  Coroa  d'ingla~ 
terra ,  e  a  pczar  d'isso  a  Hespanha  tinha 
dadoásFolenciasda  Europao  funesto  exemplo 
de  o  reconhecer.  Que  era  de  justiça  dar  a  um 
Príncipe  Soberano  (ElRei  D.  João  IV)  e  alliado 
da  França,  o  Portugal  que  era  a  herança  de 
seus  antepassados  (;í84). 

,,  Na  terceira  conferencia  M.  de  Lyonne  ex- 
poz  ao  Ministi'o  Castelhano  todas  as  vanta- 
gens que  ElRei  de  Hespanha  podia  esperar  da 
paz,  para  a  segurança  de  tudo  quanto  pos- 
suía na  America,  e/ía/M  a  recuperaçào  ilo  reinu 
de  Portugal  e  do  Brazií,  mas  insistindo  D.  Luiz 


(384)  Courchetet,  HUtoire  dei  Hégocialioi 
fyrcaées,!.  1,  p.  175, 


de  Haro  sobre  o  artigo  do  Projecto  do  Trata- 
do que  dizia  respeito  á  Lorrciia,  queixa-sc  de 
que  as  condições  postas  pela  Fi-ança  erão  não 
só  mui  duras,  mas  que  já  tinhão  sido  rejeita- 
das era  Munster,  e  exige  do  Ministro  Francez 
uma  deelaraçào  formal  a  este  respeito,  o  que 
obrigou  a  M.  de  Lyonne  a  declarar-lhe,  que  a 
proposição  era  muito  mais  vantajosa  ao  Du- 
que de  Lorrena  do  que  todas  as  outras  que 
lhe  tinhão  sido  feitas  em  Munster,  que  então 
a  França  pretendera  reservar  todos  os  seus 
direitos  sobre  a  Lorrena,  e  a  faculdade  de 
assistir  e  ajudar  Portugal .  Que  ou  a  França 
havia  de  fazer  uma  paz  vergonhosa  abando- 
nando Portugal,  ou  se  havia  de  indeninisar 
d'e5la,  reservando  os  seus  direitos  sobre 
a  Lorrena.  Ao  que  o  Ministro  Castelhano 
replicou,  que,  s  liespanha  não  pretendia 
recompensar  a  França  pelo  supposto  aban- 
dono de  Portugal,  que  em  Hespanha  se  per- 
suadia toda  agente  que  tal  ajuste  seria  mal 
comprido,  e  que  quando  a  França  abando- 
nasse mesmo  sinceramente  Portugal ,  se  sa- 
bia com  toda  a  certeza  que  a  Inglaterra  o  sus- 
tentaria com  todas  as  suas  forças,  e  que  a 
Hespanha  teria  ainda  grande  trabalho  para 
reeobràl-o,  que  assim  nada  cila  ganhava  a 
respeito  de  Portugal ,  e  se  deslionraria  sacri- 
ficando o  Duque  de  Lorrena  (385). 

(3SS)  Courcht^tel,  HistoiredeaHegocUlioiuduTrailédepux 
des  P}TiSiié«a,  T.  1,  p.  189  e  167. 
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fl      Em  outra  conferencia ,  D.  Ldlx  Hp  Hata  n 

iiifestou  Ioda  a  impressão  que  o  discurso  de 
M.  de  Lyoonc  a  respeito  de  Portugal  lhe  tinha 
feito,  pois  o  Embaixador  Francez  tinha  dilo 
que  a  Franca  abandonando  Portugal  dava  á 
Hespanha  reinos  nas  quatro  partes  do  Mundo, 
e  que  D.  Luiz  parecia  ter-se  esquecido  do  que 
se  passara  nas  primeiras  conferencias,  nas 
quaes  tinha  manifestado  visivet  inquietação 
a  respeito  de  Portugal,  observou,  que  durante 
as  precedentes  conferencias  eíle  parecera  per- 
suadido que  a  França  daria  sempre  soccorros 
indirectos  aquelle  reino,  p  (|iie  a  Inglaterra 
impediria  que  a  Hespanha  o  subjugasse.  Mas 
que  o  negocio  de  Yalcnciennes  tinha  dissipado 
todos  estes  sustos,  que  ainda  mesmo  (acres- 
centou o  Ministro  Ciístclhano)  que  a  França 
tivesse  a  Uberdade  de  assistir  Portugal,  a  Hes- 
panha não  deixaria  de  o  conquistar,  fosse 
pela  difficuldade  em  que  a  Franca  se  acharia 
de  lhe  mandar  soccorros  sufficicnles,  fosse 
pela  impossibilidade  em  que  se  achava  Por- 
tugal de  sustentar  as  tropas  Francezas,  fosse 
em  fim  pela  esperança  que  a  Hespanha  tinha, 
e  que  ella  não  occultava,  de  atear  de  novo  a 
guerra  civil  em  Franca  ,  e  de  dar  a  Luiz  XIV 
tanto  que  fazer  no  seu  reino,  que  elle  não 
poderia  levar  as  suas  armas  a  paizes  remotos. 
O  Embaixador  de  Franca  não  deixou  tal  dis- 
curso sem  replicar  vigorosamente,  dizendo-lhe, 
que  a  França  não  temia  as  divisões  intestr- 


#' 


nas  imperando  sobre  ella  um  Rei  maior,  ama- 
do, e  respeitado  de  seus  súbditos;  que  se  ella 
sustentar  Portugal,  EIRei  de  Hespanha  iiSo 
deve  tisoiigcar-se  de  tornar  a  pòr  ali  o  pé,  c 
concluio  pedindo  com  q  maior  instancia  a  sua 
audiência  de  despedida  d'Elfiei  de  Hespauha, 
a  qual  só  leve  logar  em  1 1  de  Setembro  (386). 


(386}  Courchelet,  HisloiredeaNégociatiotu  duTraitéilopaíi 
dcsPyrõueu,!.  1,  p.  337  neeg. 
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